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INSTITUTO BRASILfiRO Df GfOGRAfiA f fSTATISTICA 
PRESIDENTE 

Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 de julho de 1934, é uma tntidade de na 
tureza federativa, subordinada diretamente à Presidência da República Tem por fim, mediante a progressiva articula.çilo e cOoperação das 
três ordens administrativas da organização política da Repúblic.a e da iniciativa particular, promover e jaze.r executart I)U orientar tecniqa
mente, em regime racionalizado, o levantamento sistemático de tôdas as estatísticas naCioriais, bem como incentivar e coordenor as atividades 
geográficas dentro do País, no sentido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento metódico e sistematizado do território brasileiro~ 
Dentro do seu campo de atividade~, coordena os diferente'3 serviçot? de estatística e. de geografia, fixa diretivas, e.~tabelece normas técnicas, jaz 
divulgação, propõe reformas, recebe, analisa e uWiza sugestões, forma especialistas, prepara ambiente favorável às iniciativas nece:Jsárias, recla
mando, em benefício dos seus objetivos, a colaboração das três órbitas de go~êrno e os esforços conjugados de todos os brasilezros de boa vontade 

ESQUEMA E S T R U T U R A L 
A formação estrutural do Instituto compreende doih sistemas 

permanentes- o do& Serviços Estatístico& e o dos Serviços Geográ
ficos,- e um de organização per~6dica- o dos Ser\ içob Censitários 

I - SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatisticos compõe-se do Conselho 
Nacional de Estatística e do Quadro Executivo 
A - CONSELHÓ NACIONAL DE ESTATfSTlCA 1 Órgão de orientação 

e coordenação geral, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 de 
julho de 1934, consta de: 
1 Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria-Geral 

do Conselho e do Instituto. 
2 "Órgãos Deliberativos", que são: a Assembléia-Geral, com-

Posta dos membros da Junta Executiva Central, representando a 
União, e dos Pre&identes das Juntas Executivas Regionais, repre
sentando os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre (reú
ne-se anualm~nte no mês de julho); a Junta Executiva Central, com
poõta do Presidente do Instituto, do• diretore& das cinco Repartições 
Centrais de Estatística, representando o& respectivos Ministérios, e 
de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 
Públicas, Relações Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáutica 
(reúne~se ordinàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 
delibera"ad referendum" da Assembléia Geral); as Jl<ntas Executivas 
RegionaiB, no Distrito Federal, nos Estados e no Território do 
Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 
com a J E C (reúnem-se ordinàriamente no primeiro dia útil de 
cada quinzena) 

3 ''Órgãos Opi~ativos'', subdivididos e..n Comissões Técnicas 
isto é, "Comissões PermanentP.s'' (estatísticas fisiográficas, esta
tísticas demográficas, _estatísticas econômica&, etc) e tantas "Co· 
missões Especiais" quantas necessárias, e Corpo de Consultores Téc
nicos, composto de 36 membros eleitos pela A&Sembléia-Geral. 
B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1~ ''Organização Federal'', isto é, aS cinco Repartições Centrais 
de Estatística - Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po
lítica (Ministério da Jmtiça), Serviço de Estatí&tica da Educação 
e Saúde (Ministério da Educação), Serviço de Estatbtica da Pre
vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estatís
tica da Produção (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta
tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e órgãos 
cooperadores: Serviços e SecçiSes dt> estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos 

2. ''Organiz~tção Regional", isto é, as Repartições Centrais 
de Estatística Geral existentes no& Estados- Departamentos E&
taduais de Estatística, e no Distrito Federal e no Território do 
Acre- Departamentos de Geografia e Estatistica, mais os órgãos 
cooperadores: Serviço& e Aecções de estatística especializada em 
diferentes departamentos admini&trativos regionais. 

3 ''Organização Local'!, isto é, os Departamentos ou Serviços 
Municipais de Estatística, existentes nas capitais dos Estados, e as 
Agências nos demais Municipios,- uns e outros subordinados, 
administrativamente, ao Instituto, atra\é.C! da respectiva lnbpe· 
toria. Regional das Agências Municipais, e tCcnicamente, ao De. 
parlamento Estadual de Estatística. 

11 - SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Conselho 
Nacional de Georrafia e do Quadro Executivo, 

A - CONSF.ltHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, Órgão de orientação e 
coordenação criado pelo Decreto n • 1 527, de 24 de março 
de 1937, c.onsta de: 

1 Um "Órgão Administrativo" que é a Secretaria-Geral 
do Conselho 

2 "Órgãos Deliberativos", ou sejam a Assembléia-Geral, com 
posta do~ membros do Diretório Central, reprChentando a União, e 
dos presidentes dos Diretório& Regionais, representando os E&tados 
e o Território do Acre (reúne-se anualmente no mês de julho); o 
Diretório Central, composto do Presidente do !n.;tituto, do Secretário-

-Geral do C N G , de um delegado tócnico de cada Ministério, de 
um representante especial do Mini&tério da Educação e Saúde pelas 
instituições do ensino da Geografia, de um representante especial 
do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Go .. 
vêrno. Municipal da Capital da República e de um representante do 
C. N, E (reúne-•• ordinàriamente no terceiro dia útil de cada 
quinzena); os Diretórios Region1is, nos Estados e no TBrritório do 
Acre, de composição v~riável. mas guardada a possh1el analogia 
com o D C (reúnem-se ordinàriamente uma vez por mês). 

3 •'Órgãos Opinativos", isto é, Comissões Técnicas, tantas 
quantas nec~árias, e Corpo de Consultores Técnicos, subdivididos 
em Consultoria Nacional, articulada com o D C., e 21 Consultorias 
Regionais, articuladas com os respectivos D R 

B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. "Organização Federal", com um Órgão executivo central, 
- o Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica - e órgãos 
cooperadores- Serviço!':. especializados. dos Ministérios da Agricul
tura, Viação, Trabalho, Educação, Fazenda, Relações Exteriores e 
Justiça, e dos Ministério• Militares (colaboração condicionada). 

2 "Organização Regional", isto é, as repartições e institutos 
que funcionam coma órgãoS centrais de Geografia nos Estados. 

3. "Organização Local",-os Diretórios Municipais, Corpos 
de Informantes e Serviços Municipais com atividade; geográficas. 

111 - SISTEMA DOS SERVIÇOS CENSITÁR!OS 

O Sistema dos Serviços Cen.;itários compõe-.e de órgãos deli
berativos - as Comissões Censitárias - e de órgãos e~eoutivos; 
cujo conjunto é denominado Serviço Nacional de Recensllamento. 

A - COMISSÕJilS CENSITÁRIAS! 

1 A Comissão Censitária Nacional, órgão delibr.ratho e con-
t.roiador, compõe-&e dos membros da Junta Exccuti,.a Cent.ral do 
Conselho Nacional de Estatística, do Secretário do Con.;elho Na
cional de Geo~rafia, de um representante do Conselho Atuarial e 
de três outros membros- um do& quais como seu Presidente e Di
retor dos trabalhos cen'litários- eleitos por aquela Junta em nome 
do Conselho Nacional de Estat1•tica, verificando-se a confirmação 
dos respectivo• mandatos mediante ato do Poder Executivo. 

2 As 22 Comissões Censitárias Regionai!., órgãos orienta· 
dores, cada uma das quais se compõe do Delegado Regional do Re
cen8eamento, como seu Presidente, do Diretor em exercício da re
partição central regional de estatística e de um representante da 
Junta Executiva Region•l do Conselho Nacional de Estatística. 

3 As Comissões Censitáriab Municipais, órgão& cooperadores, 
cada uma das quais constituída por três membros efeti•o•- o Pre
feito Municipal, como seu Presidente, o Delegado Muni•Jipal do 
Recenseamento e a mais graduada autoridade judiciária local, além 
de membros colaboradores 

8 - SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMEN'!O: 

1 A "Direção Central", composta de uma Secretaria, da Di-
visão Administrativa, da Divisão de Coordenação e Publicidade 
e da Divisão Técnica. 

2. As "Delegacias Region&is", uma em cada Unidade da Fe· 
dcração, 

3 As "Delegacias Seccionais", em número de 117, abra.n .. 
gendo grupos de Municípios, 

4 As "Delegacias Municipais" 
O "Corpo de Recenseadores". 

NOTA - Na atual fase dos &erviços censitários, acham-se em 
funcionamento, apenas, a Comissão Censitária Nacional e a 
Direção Central do S. N R. 

Sede do INSTITUTO: Av. Franklin Roosevelt, 166 
RIO DE JANEIRO 
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CORRADO GINI 
x_v 

(Professo? catedrático de Estatística e Di1 etor da Faculdade de OU!ncias Estatísticas, 
Dernog1áficas e Atuariais na Universidade Nacional de Roma) 

OS FUNDAMENTOS E O ALCANCE DO MÉTODO 
ESTATÍSTICO * 

D !ANTE do panorama do país, cujos mistérios se dispõe a des
vendar, o explorador, antes de iniciar a sua marcha, se detém para 
orientar-se e determinar o seu plano de ação. Mais tarde, após 

longa jornada, êle sente a necessidade de se volver para trás, a fim de 
se inteirar da parte já realizada do seu programa, e de colhêr os ensi
namentos da experiência adquirida para o prosseguimento da sua 
viagem. 

Assim, quando, tendo-me formado na Universidade de Bolonha, re
solvi dedicar minha atividade científica principalmente à Estatística, 
pareceu-me indispensável formar uma idéia pessoal· dos seus obje
tivos e das suas relações com o Cálculo das Probabilidades, como também 
dos conceitos básicos dêsse Cálculo, do alcance das suas aplicações na 
Estatística, e da significação das regularidades que se verificam através 
dessas aplicações 1 . 

Depois de trinta anos de trabalho intenso - dedicado, de um lado, 
a desenvolver orgânicamente a teoria estatística, tornando-a, se não me 
iludo, por novos processos ou pelo aperfeiçoamento dos já empregados, 
mais correspondente aos objetivos das pesquisas concretas, e do outro, a 

• Tradução de VALÉRIO MonTARA, revista pelo Autor 

1 Frutos dessas reflexões foram as seguintes publicações: 
I ) Sul concetto di probabi!ità, nos "Atti de! II Congresso della Società Filosofica Italiana" 

(Parma, 25-27 de setembro de· 1907), Formiggini, Bologna-Modena, 1908. 
II.) Ohe cos'e la probabilità? na "Rivista di Scienza (Scientia)", Vol III, Ano II, 1908 
III ) Oontributo alle applic(l.Zioni statistiohe del Oaloolo delle probabilità, no "Giornale degli 

Economisti", Dezembro de 1907 . 
IV ) Il sesso dal punto di vista statistioo, Roma, "Biblioteca dei Metron", 1908, .Particular

mente os capítulos: II L'uftioio della statistioa nella questione dei sessi; IV Misura della 
regolmità dell'eccedenza dei .maschi nelle nascite urnane; V Portata della regolarità. del!a 
cccedenza dei rnaschi nelle nasci te urnane; X Variabilità individuale della tendenza a produ11 e 
i due sessi 

V.) Int01no al rnetodo dei residui dello Stuart Mill e alle sue applioazioni alle scienze 
sociali, nos "Studi Economico-Giuridici della R Università di Cagliari", Ano III, 1910 

VI ) Oonsiderazioni sulle probabilità a posteri01i e applicazioni al rapporto dei sessi nelle 
nascite umane, nos· citados "Studi Economico-Giuridici", Ano III, 1911. Uma reimpressão dêste 
artigo está em curso de publicação no V oi. XV de "Metron". . · 

Outros estudos ficaram, total ou parcialmente, inéditos; entre êstes um amplo manuscrito 
sôbre La t<Joria logica e psicologica della p1 obabilità, do qual rep10duzi integralmente a discussão 
Sul concetto di caso, na comunicação homônima, apresentada eni julho de 1941 à Società Italiana 
di Statistica (Veja-se o n • 7 da bibliografia citada na nota seguinte) 

As publicações acima serão citadas no curso dêste artigo, por brevidade, pelo respectivo 
número de ordem, antes que pelo titulo. · · · 



300 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

experimentar, em aplicações nos mais diversos domínios científicos, a 
conveniência e o aproveitamento dêsses processos, tirando, às vêzes, 
da aplicação sugestões de ulteriores desenvolvimentos- senti a necessi
dade de retomar o exame crítico das bases lógicas e do alcance gnoseo
lógico do método estatístico. 

O período de isolamento, causado pelas condições da guerra, foi 
particularmente favorável a êsse processo de introspecção. 

Agora, enquanto se vão restabelecendo os contactos no mundo cien
tífico internacional, parece-me oportuno recapitular, coordenar e inte
grar os resultados dessa análise2 , antes de passar ao estudo de outros 
importantes problemas, que ainda devem ser resolvidos para se chegar 
a uma completa sistematização, do ponto de vista lógico, da metodolo
gia estatística. 

* * * 
NECESSIDADE DA TÉCNICA ESTATíSTICA. Em primeiro lugar 

convém recordar as circunstâncias que tornam necessário recorrer à 
técnica estatística. 

Ficamos amiúde interessados no estudo quantitativo de fenômenos, 
cujas características não podem ser verificadas por uma só observação, 
nem mesmo por um número de observações tão limitado que as facul
dades mentais de um homem normal cheguem a sintetizar seu resultado. 
Com efeito, a mente humana dispõe de um poder de síntese numérica 
bem restrito, sendo essa uma limitação geral das nossas faculdades men
tais, que corresponde às limitações peculiares de nossos sentidos. E, 
como estas limitações dos sentidos são, às vêzes, superadas com o auxílio 
de técnicas especiais, usando-se microscópios, lunetas, megafones, ampli
ficadores, aparelhos acústicos, etc., assim aquela limitação da mente pode 

2 Eis os títulos dos trabalhos em que foi feito êsse exame Na continuação do mtigo, sua 
citação será substituída pelo respectivo número de ordem 

1 ) I pericoli della Statistica, discurso inaugural dos trabalhos da Società Italiana di 
Statistica (Pisa, 9 de outubro de 1939), publicado nas Atas da primei r a reunião científica desta 
Bociedad'" e reproduzido na "Ri vista di Política Economica", Novembro de 1939 

2 ) Su1 la thé01ie de la dispe1sion et stw la vé1 ijication des schémes thé01 iques, relação 
apresentada à "Réunion d'études sur l'application du Calcul des probabilités" (Genebra, 12-15 de 
julho de 1939) e publicado em "Metron", Vol XIV, n • 1, 15 de. junho de 1940 

3.) Il principio della compensa,;ione degli mr01i accidentali, comunicação apresentada ao 
II • Congresso dell'Unione Matematica Italiana (Bologna, 4-6 de abril de 1940), publicada nas 
Atas dêste Congresso e reproduzida no "Supplemento Statistico ai Nuovi Problemi di Politica, 
:Storia ed Economia", Ano VI, fascículo I •, 1940 

• 4 ) !Ji .alcune questioni jondamentali pm la metodologia statistica, comunicação apresentada 
a II ." Rrumone scientifica della Società Italiana di Statistica (Roma, 26-28 de junho de 1940) e 
publicada nas Atas dessa r e união · 

l 
5.) Alle basi del metodo statistico Il p1incipio della comvensazione degli eno1i accidentali 

e a legge dei g1andi mtme1i, "Metron", Vol XIV, n • 2-3-4, 31 de dezembro de 1941 
6) Degli indici sintetici di co11elazione e delle lo1o relazioni con l'indice inte1no di. cor?e

lazione (intwclass correlation coefficient) e con gli indici di con elazione tra sede di g1 uppi, 
"Metr on", Vol XIV, n • 2-3-4, 31 de dezembro de 1941 

7 l Sul concetto di caso, comunicação apresentada à III • Riuníone scientifica della Socíetà 
Italiana di Statistica (Roma, 27-30 de junho de 1943), publicado nas Atas dessa reunião. 

8 ) A p1 oposito dei "testi di signijicatività", comunicação ap1 esentada à VI • Riunione scien
tifica della Società Italiana di Statistica (Janeilo de 1943) e publicada nas Atas dessa reunião. 

9 ) I testi di signif'catività, discurso inaugural da VII • Riunione scientifica della Società 
Italiana di Statistica (Roma, 27-30 de junho de 1943), publicado nas Atas dessa 1 eunião 

10.) Ossmvazioni alla cornunicazione della Dott. Geppe1 t sul valo1 e dei cosidetti "testi di 
significatività", comunicação apresentada à VII.• Riunione scientifica della Società Italiana di 
Statistica (Roma, 27-30 de junho de 1943) e publicada nas Atas dessa reunião 

11 ) Snlla p1 obabilità inversa nel caso di g1 andezze a dish ibnzione costante, comunicação 
'apresentada à VII • Riunione scientifica della Società Italiana di Statistica (Roma, 27-30 de 
jUnho de 1943) e publicada nas Atas dessa reunião 

12 ) (Em colaboração com o Dr GREGoRIO LIVADA) Snlla p1obabilità invmsa nel caso di 
g1 andezze intensive ed in particolare sulla sua applicazione a collaudi pe1 mas se a ·mezzo di 
campioni, comunicação apresentada à VII • Riunione scientifica della Società Italiana di Statistica 
(Roma, 27-30 de junho de 1943) e publicada nas Atas dessa reunião 

13 ) Di alc1tne questioni attinenti al concetto di causalità e a concetti connessi ed ajjini, em 
"Analysis'•, Ano I, III • e IV.o trimestre, 1946 

14 ) Rileggendo Benwulli, comunicação apresentada ao Seminar io dell'Istítuto di Statistica 
·dell'Università di Roma na 1 e união de 25 de junho de 1946, em cmso de publicação Uma tradução 
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encontrar um remédio nas aplicações da técnica estatística 3 • A Esta
tística aparece assim como uma técníca apropria(ja para o estudo quan
titativo dos fenômenos que necessitam de coleções ou massas de obser
vações, e que justamente por isso sãó denominados fenômenos "coletivos" 
ou "de massa" 4 • 

As razões pelas quais, para os fenômenos de massa, se torna neces
sária a adoção dessa técnica podem ser diferentes: 

a) porque, sem a técnica estatística, é impossível nos inteirarmos 
dos fenômenos considerados, como no caso da razão entre os sexos nos 
nascimentos; 

b) porque, sem a técnica estatística, é possível obter-se uma 
impressão qualitativa dos fenômenos de massa, mas não uma medida 
quantitativa, como no caso da freqüência das estaturas baixas, médias 
e altas; 

c) porque, sem a técnica estatística, embora se torne possível 
a obtenção de uma medida quantitativa dos fenômenos, esta fica apenas 
aproximada, em virtude dos erros que a afetàm 5 • 

Essa última necessidade pode verificar-se em várias eventualidades: 
a) quando a intensidade do fenômeno que se deseja estudar se 

mantém constante, mas nas observações que dêle fazemos intervêm 
influências perturbadoras, ficando assim os resultados afetados por 
erros, que podem ser chamados erros de dimensão; 

b) quando a intensidade do fenômeno que se deseja estudar é 
sempre observada exatamente, variando, porém, na realidade, de obser
vação para observação, de modo que, para conhecer o fenômeno, conviria 
estender as observações a todos os casos em que êle se verifica; se isso 
não fôr feito, as várias intensidades que o fenômeno assumir apresentar
se-ão (ou pelo menos poderão apresentar-se), nas observações feitas, 
com uma freqüência diferente da que se verificaria no total dos casos, 

em alemão com o título Gedanken zum Theorern von Bernoulli foi publicada na "Schweizerische 
Zeitschrift für Volkswirtschaft und Statistik" 82 Jahrgang, Heft 5, 1946 

15 ) Del passaggio dall'indioe di variabilità di un oampione all'indioe di variabilità della 
massa, comunicação apresentada ao Seminario dell'Istituto di Statistica dell'Università di Roma 
na reunião de 18 de junho de 1946, em curso de publicação. 

16) Le medie dei oampioni, comunicação apresentadH ao Seminmio dell'Istituto di Statistica 
dell'Università di Roma na reunião de 20 de março de 1947, em curso de publicação. Uma tra
dução em inglês foi apresentada na XXV Sessão do Instituto Internacional de Estatistica 
(Washington, 6 a 18 de setembro de 1947), devendo ser publicada nas Atas dessa Sessão 

17.) Delle relazioni statistiche e della loro inversi.one, comunicação apresentada ao Semi
nário dell'Istituto di Statistica dell'Università di Roma na reunião de 23 de julho de 1947, em 
curso de publicação Uma tradução em alemão foi publicada na "Schweizerische Zeitschrift für 
Volkswirtschaft und Statistili:", dezembro de 1947, e uma tradução em inglês aparecerá na "Revue 
<_l.e l'Institut Intemational de Statistique", 1948, e será resumida nas Atas da XXV Sessão do 
Instituto Internacional de Estatistica (Washington 6 a 18 de setembro de 1947) 

18 ) Intorno alle basi logiche e alla portata gnoseologica del metodo statistioo, em "Statis
tica", 1945-46. 

19 ) Oonóept et mésure de la probabilité, em curso de public~J,ção em "Dialectica" 
.20.) U~ber die Inversion der statistisohen Beziehungen, em cmso de publicação na "Schwei

zensche Zeltschrift für Wolkswirtschaft und Statistik" 

• Veja-se, para essa concepção da Estatistlca, Il Sesso, etc. (op. oit, págs 12-13), e para 
uma ilustração mais ampla, as várias edições do nosso Curso de Estatística, desenvolvido sucessi
vam~nte nas Universidades de Cagliari (1909-1913), Pádua (1914-1925), Roma (desde 1926), e 
publicado em litografia aos cuidados de alunos e colegas. Êlsse curso foi traduzido para o espanhol 
pelo Dr J ,VANDELLós (Curso de Estatistioa, Editorial Labor, Barcelona, Buenos Aires, 1935). 
Acaba de sa1r uma nova edição italiana, revista e aumentada, aos cuidados dos Profs. V. CAs
TELLAN?, N FEDERICI e T SALVEMINI (Castellani, Roma, 1947), cuja tradução em espanhol está 
sendo 1mpressa pela Editorial Labor • 

• Usualmente, define-se o fenômeno coletivo ou de massa como um fenômeno que resulta de 
uma massa, ou coleção, de fenômenos individuais, e não como um fenômeno que, para ser 
e~tudado estatisticamente, precisa de uma massa' ou coleção de observações Essa definição, porém, 
nao está certa; a freqüência das pessoas de sexo masculino nos nascimentos e a freqüência das 
pessoas de . se~o. masculino entre os noivos resultam ambas, por exemplo, de uma massa de 
fenô!llenos md1v1duais (os nascimentos individuais, ou os noivos individuais); mas a primeira 
reEclsta'tfat':'a ser determinada, de uma massa de. observações, e portanto está incluida no dominio 

ab s a ~ 1ca, sendo fenômeno coletivo no sentido próprio; não assim a segunda, que, a priori, se 
sa e ser 1gua1 a '50% 

_• T::mbém essa tripartição dos objetivos da Estatistica é proposta e desenvolvida nas publi
caçoes citadas na nota • 
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e os resultados estarão afetados por erros, aos quais se pode chamar de 
erros de freqüência; 

c) quando a intensidade do fenômeno que se deseja estudar varia 
de observação para observação, e as observações abrangem a totalidade 
dos casos do fenômeno, intervindo nelas, porém, influências perturba
doras, os resultados serão afetados por erros de dimensão; 

d) quando a intensidade do fenômeno que se deseja estudar varia 
de observação para observação, enquanto as observações não abrangem 
a totalidade dos casos do fenômeno, e, além disto, nelas intervêm circuns
tâncias perturbadoras, de modo que os resultados estão afetados, ao 
mesmo tempo, por erros de freqüência e erros de dimensão. 

A eliminação de tais erros de freqüência ou de dimensão constituí, 
portanto, um dos fins principais da Estatística. Ora, na medida em que 
tais erros dependem de circunstâncias perturbadoras acidentais, consi
dera-se que sua eliminação seja obtida justamente recorrendo-se a obser
vações de massa, pois que o alcance dos erros acidentais em relação à 
intensidade média do fenômeno se irá reduzindo com o aumentar do 
número das observações, até se tornar desprezível quando êsse número 
ficar suficientemente grande. Esta tese é expressa, no que se refere aos 
erros de freqüência, pela "lei dos grandes números", e no que diz respeito 
aos erros de dimensão, pelo "princípio da compensação dos erros 
acidentais". 

Nas memórias 3 e 4, e, mais completamente, na memória 5 (e, num 
ponto ligado a esta, na 6), retomei em rigoroso exame o fundamento 
dessas duas proposições, chegando às conclusões que serão aqui resu
midas, e, nalguns pontos, integradas. 

* * * 
LEI DOS GRANDES NúMEROS. Essa lei foi formulada, como se 

sabe, por PmssoN, que generalizou o te()rema de BERNOULLI G, estenden
do-o ao caso em que a probabilidade do acontecimento é diferente nas su
cessivas provas, e considerando, outrossim, além de grandezas intensivas, 
e portanto freqüências relativas, também grandezas extensivas, e por
tanto médias de valores absolutos. A essa generalização bem conviria a 
denominação de "teorema de PmssoN", ou mesmo, para manter quanto 
possível suas palavras, de "teo:çema dos grandes números"; mas PorssoN, 
com um salto lógico injustificável, a denominou "lei dos grandes núme
ros", declarando, ainda, que ela constituí um fato geral e incontestável, 
resultado de experiências que não encontram desmentido7

• É um salto 
lógico; bem diferente é um teorema, que exprime relações necessárias 
entre entidades abstratas, de uma lei, que exprime relações constantes 
entre fenômenos concretos. É um salto injustificável e que em vão -
segundo minha opinião- CASTELNuovo tentou justificar, apelando para 
uma "lei empírica do acaso", segundo a qual a experiência mostraria que, 
crescendo as provas, a freqüência de um fenômeno, oscilando, converge 
em tôrno de um limite constituído pela sua probabilidade matemática8 • 

Em vão, porque, para estabelecer uma lei, seria necessário fazer crescer 
as provas até o infinito, o que é por si mesmo humanamente impossível, 

" .J ACQUES BERNOULLI dernonsti ou que, se um fenômeno tem urna pt o babilidade constante de 
se vet ificar em provas sucessivas, se chega sernpt e, fazendo ct escer o número elas provas, a um 
ponto em que há uma ptobabilidade, vizinha quanto se desejar da certeza, de que a fleqüência 
obsetvada se afaste da probabilidade do fenômeno de urna quantidade pequena à escolha A 
demonstração está contida na A1s Oonjectandi, obta póstuma publicada em 1713 pelo sobtinhc. 
NICOLAS BERNOULLI 

7 Veja-se S D PoissoN, Rechm ches sur la p1 obabilité des jugernents en matilne c1irninell& 
et en matiere civile, Paris, Bachelier, 1837, especialmente págs 12-13 e 143 
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e além disso, fazê-lo não somente uma vez, mas tantas vêzes quantas 
seriam necessárias para estabelecer uma lei . 

É verdade que nos jogos de azar, e nalgumas outras experiências 
predispostas para se desenvolverem em condições quanto possível 
uniformes- a fim de se poder presumir que as probabilidades dos vários 
resultados permaneçam constantes- as oscilações das freqüências (re
lativas) dos referidos resultados vão-se reduzindo ao crescerem as obser
vações, o que pode levar a concluir - por uma das generalizações ine
vitáveis nas disciplinas indutivas - que haja uma freqüência limite. 
Resta, entretanto, demonstrar que tal freqüência limite corresponde exa
tamente à probabilidade matemática. Ora, isto só poderia ser feito 
admitindo-se que os casos eqüipossíveis (ou seja, eqüiprováveis), sôbre 
os quais se baseia a probabilidade matemática, apresentem, no limite, 
a mesma freqüência; isto é, admitindo-se como demonstrada aquela cor
respondência entre probabilidade e freqüência limite que justamente se 
deveria demonstrar . 

Diante da dificuldade - mais ou menos claramente advertida -
de passar dos teoremas de BERNOULLI e de PmssoN para a lei dos grandes 
números, vários autores procuraram seguir o caminho inverso, definindo 
a probabilidade, não como a razão entre os casos favoráveis e a totalidade 
dos casos igualmente possíveis, e sim como o limite para o qual a fre
qüência tende com o crescer do número das observações, e deduzindo des
sa definição - que implica a lei dos grandes números - os teoremas 
de BERNOULLI e de PmssoN. Esta diretriz de pensamento recebeu orien
tação científica e desenvolvimento orgânico pela obra de R. voN MISES. 
Não vejo, porém, como nela se possa evitar a contradição seguinte· se 
a probabilidade é o limite, no sentido da análise, da freqüência, deve 
ser sempre possível fixar um número n de observações suficientemente 
grande para que, além dêle, a divergência entre freqüência e probabili
dade fique com certeza inferior a uma quantidade € pequena à vontade; 
enquanto que, pelos teoremas de BERNOULLI e de PoissoN, por maior 
que seja n, existe sempre uma possibilidade, embora mínima, de que 
se verifique uma divergência superior a € 

9 • 

De outro lado, como explicar a incontestável difusa confiança na 
lei dos grandes números ou numa lei empírica do acaso, em que se 
baseiam tantas pesquisas científicas? Parece-me esclarecê-la a circuns
tância de que à palavra "probabilidade", que ocorre na formulação de tais 
leis, se atribui na prática uma significação diferente daquela abstrata, 
de "probabilidade matemática", base do Cálculo das Probabilidades 

8 G. CASTELNuovo, Calco lo delle p1 obabilità, Zanichelli, Bologna, vol I, 1933, págs 3 e se
guintes, 70-71, 126 e seguintes 

0 VoN MrsEs responde a uma objeção que pode parecer, mas não é, análoga, e que, aliás, 
está fmmulada de modo tal que não fica evidente a contradição Não há conhadição - êle diz -
enhe a afilmação de que, num grupo de n observações, o número 1n das vêzes em que se verifica 
um fenômeno de p10babilidade p, sendo (O ( p ) 1) pode tomar todos os valmes de O a n- como 
resulta dos tememas de BERNOULLI e de PorssoN- e a afinnação de que a razão entre o número 
de vêzes N, em que o fenômeno se velificou e o número total das observações N, tende para a 
probabilidade .P quando cr.escerem indefinidamente N 1 e N As duas fleqüências 1n/n e N,IN são 
- na sua opmião - de gênero diverso; entre as duas afiimações acima enunciadas não há 
nenhuma conexão visível. (Veja-se R v MISES, P1obability, Statistics and T1uth, hadução de 
J NEYJ\fAN, D SHoLL e E RABINOWITSCII, Hodge, Edimburgo, 1939, págs 127-128) 

Responde-se: par a ver a conexão e a conh adição entre as duas afil mações em questão, faça-se 
n = N, como nada nos impede de fazer. Se, de fato, se pode fazer N aumentar à vontade, também 
se pode fazer n crescer identicamente Ora, por muito grande que seja o número N das obset
vações realizadas, estas podem ser sempre considetadas como um grupo das infinitas obsetvações 
possíveis Aqui está o ponto essencial: assim m/n e N,!N não são absolutamente duas fteqüências 
de gênero diverso, e, para n = N, tornam-se a mesma freqüência Senão que, por maior que 
seja n = N, os teoremas de BERNOULLI e de PorssoN conservam sua validade, e todos os valores 
de rn/n, de O a 1, são possíveis; enquanto que, se fôsse verdade que N,IN tende para o limite p 
(no sentido próplio que se dá a essa expressão na análise), deveria have1 um número N = n 
bastante grande para que ficassem excluídas as freqüências que se afastam de p em medida 
sup€1 ior a certa quantidade 
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Tão logo, numa pesquisa estatística qualquer, se queiram deter
minar as idéias com exatidão, definindo o fenômeno que interessa, seja 
para fins práticos ou seja para fins de estudo, percebe-se imediatamente 
que o número dos casos nêle incluídos pode ser tão grande quanto se 
queira, às vêzes mesmo grandíssimo, mas é sempre um número finito. 
Isto é verdade, quer se trate dos resultados de um jôgo de azar, quer do 
número dos recenseados, dos nascimentos e dos óbitos em uma população, 
quer das estrêlas do firmamento, quer das moléculas de um gás. A idéia 
de infinito - pelo menos neste caso, senão em todos - surge indevida
mente da noção- na realidade muito diferente- do indefinido10• Ora, 
com referência a um húmero finito de casos do fenômeno, a probabilidade 
de uma sua característica, como ilustraremos em seguida, é represen
tada pela freqüência da mesma no total dos casos. A lei dos grandes 
números vem assim afirmar que, quando o número das observações do 
fenômeno cresce, aproximando-se cada vez mais da totalidade, a fre
qüência de uma característica do fenômeno no número de casos obser
vados se aproxima, oscilando, da sua freqüência no total dos casos incluí
dos no fenômeno, até coincidir com a última quando forem observados 
todos os casos11 • Essa proposição - emp1ricamente verificável e teori
camente demonstrável - enuncia precisamente o que serve, e que só 
serve, para dar fundamento às observações de massa. 

* * * 
CONCEITO DE PROBABILIDADE. Para esclarecer o que foi dito 

aéima, convém nos detenhamos no conceito de probabilidade que aca
bamos de enunciar12 

Que pedimos à probabilidade? 
A própria palavra "probabilidade" sugere que lhe peçamos o cri

tério mais aceitável para dirigir nosso comportamento. Isto pode ocorrer 
diante de um acontecimento isolado, cujas características permanecem 
incertas, ou diante de uma categoria de acontecimentos que, nos casos 
isolados, podem apresentar uma ou outra dessas características, sem 
que seja possível prever, pela definição da categoria em questão, qual 
delas se apresentará. Na primeira eventualidade - acontecimentos iso
lados- a determinação da probabilidade, quando pode ser feita, é inevi
tàvelmente subjetiva, no sentido que explicaremos mais adiante; na 
segunda- categorias de acontecimentos, isto é, fenômenos de massa
pode ser objetiva E, se adotarmos como critério mais aceitável o que 
torna nula a soma dos erros e mínima a soma de seus quadrados, che-

10 Veja-se, sôbre o assunto, o que é dito mais adiante 
11 Na memória 5 podem ser encontladas as fórmulas que dão o máximo desvio possível, o 

desvio médio quad1 á ti co, e o limite dentl o do qual um desvio fica contido com dada piObabi!idade, 
quando, do total dos casos incluídos no fenômeno, foram obse1vados n 

1
':_ :I!Jsse conceito foi exposto desfie 1907. Ve.iam-se as publicações I e II Conquanto, até 1941, 

eu ':ao tivesse ocasião de volta! ao assunto, êle não tinha ficado sem seguimento. Veja-se em 
paitJCular L G DU PASQU!FJR, Sn1 les nonveanx fondements philosophiqnes et ?nathématiqnes du 
calcul des probabilités, nos "Atti dei Congresso Inte1nazionale dei Matematici", Bologna 3-10 de 
setemb10 _1928, Tomo VI, págs 5 e seguintes; L. GALVANI, Pnnti di contatto e scambi di concetti tra 
la Statist,ca e la Matematica, no "Giornale deli'Istituto Italiano degli Attua1i", Ano IV, n.Q 3, julho 
de 193~. págs. 413-414; e Int?·odnzione matematica allo stndio del metodo statistico, Giuffre Milano, 
1" Ed1çao, 1934, págs 167-168, 2 • Edição, 1945, págs 261-263; G. PIETRA, Metodologia Statistica, 
em "Società Italiana pe1 i! P1 og1 essa delle Scienze", Un seco lo di p? og1·esso scientifico italiano, 
18839~1939, Vol. 1 Q, pág 305, La Statistica Metodologica e la Scienza Itr»liana no "Supplemento 
tatJs~Ico ai Nuovi P10blemi", Ano V.Q, Sede II Q, n Q 2-3-4, pág. 137, e Snr la statistiqne métho

dolog,qne 2talienne, na "Revue de l'Institut Intel national de Statistique", 8 e année, livraison 
3/4, 1940, pág 187 Pa1 a a época posterior a 1941, vejam-se as memórias 5 e 19 
. Sôb1 e as analogias de tal conceito de probabilidade com algumas definições dadas poste

rw;mente ,POI outros auto1es (R VON lVIISES, NEYMAN, FRÉCHET), ve.ia-se o Jelatódo de lVI 
FRECHET. sobre a Estimation Statistiq1te des pararnêt? es apresentado à XXV sessão do Instituto 
Internacwnal de Estatística (Washington, 6 a 8 de setembro de 1947) no capitulo lnfl1tence de 
la conception de la probabilité. É, também, análogo o conceito de O ANDERSON Veja-se o artigo 
r:~~m P•oblern der Wah•scheinlichkeit a poste1io1i in de1· Statistilc, na "Schweizedsche Zeitsrhrift 
ur Volkswil tschaft und Statistik", dezembro, 1947 
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gamos a concluir que a probabilidade de uma característica será exata
mente representada pela sua freqüência média nos acontecimentos indi
viduais incluídos na categoria considerada. Estamos, todavia, habilitados 
a determinar exatamente essa probabilidade apenas para categorias de 
acontecimentos que pertençam completamente ao passado, enquanto 
que na prática sua determinação interessa sobretudo para acontecimen
tos isolados, ou para categorias de acontecimentos pertinentes, em 
parte ou no todo, ao futuro, ou até puramente hipotéticos. Na prática, 
portanto, somos obrigados a buscar vias indiretas, que, em substância, 
se reduzem a duas. uma, baseada na freqüência da característica obser
vada no passado, pela qual se obtém uma determinação aproximada "a 
posteriori" da probabilidade; e a outra, baseada no conhecimento do 
mecanismo do fenômeno, pela qual se obtém uma determinação apro
ximada "a priori" da probabilidade 13 • 

A determinação aproximada a posteriori leva à definição da, assim 
chamada, probabilidade empírica, conforme a qual a probabilidade da 
característica de um fenômeno é dada pela razão entre o número das 
vêzes em que a característica se apresentou numa grande massa de obser
vações e o número das vêzes em que se podia apresentar; a determinação 
aproximada a priori leva à definição da, assim chamada, probabilidade 
matemática, conforme a qual a probabilidade da característica de um 
fenômeno é dada pela razão entre os casos favoráveis à apresentação da 
característica e os casos possíveis, sendo todos os casos igualmente 
possíveis. 

A aproximação da determinação empírica da probabilidade depende 
da hipótese de que a freqüência da característica nos casos observados 
do fenômeno seja igual à sua freqüência nos casos ainda para observar. 
É uma hipótese que pode ser feita razoàvelmente, em via de aproximação, 
quando não houver circunstâncias que tornem as duas freqüênc.ias siste
màticamente diferentes. De outro lado, mesmo quando existir uma dife
rença sistemática, não se exclui que ela possa ser avaliada aproxima
damente, tornando-se assim possível estabelecer um coeficiente de cor
reção a ser aplicado à freqüência da característica nos casos observados, 
para se obter sua freqüência nos casos futuros ou na totalidade dos 
casos em que o fenômeno se apresenta. Quanto mais aumenta o número 
das observações, aproximando-se da totalidade dos casos incluídos no 
fenômeno, tanto mais a probabilidade empírica, determinada com base 
nas observações feitas, se aproxima da probabilidade exata da caracte
rística do fenômeno. 

A aproximação da determinação da probabilidade matemática de
pende da impossibilidade de se iulgar a priori se dois ou mais casos têm 
rigorosamente a mesma possibilidade. A aproximação inevitável, com 
que se julga a eqüipossibilidade dos casos, reflete-se na aproximação da 
probabilidade matemática A rigor, a eqüipossibilidade dos vários casos 
possíveis poderia ser deduzida a posteriori, da sua freqüência no total 
das observações incluídas no fenômeno considerado, vindo a coincidir, 
neste caso, a probabilidade matemática de uma característica com sua 
freqüência no referido total. 

Tanto a determinação da probabilidade empírica, como a da pro
babilid;:tde matemática, nem sempre se tornam possíveis. A. determi-

"' É óbvio que só se t01 na necessáiio seguil êsse p1 o cesso indil eto quando não se possuem 
conhecimentos sôbte a ptobabilidade de outlos fenômenos ligados ao considerado Possuindo 
tais conhecimentos, pode-se também detetminar a p10babilidade do fenômeno pelo Cálculo das 
probabilidades; entre os processos apiicáveis assume importância especial o denominado detm
minação da probabilidacle a poste?imi, do qual tlatmemos mais adiante. Note-se a difmença 
entre as duas expressões "dete1 minação a postelioli da p1 oba!Jilidade" e "dete1 minação da Pl o-
habilidade a posterio1 i" · 
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nação da probabilidade empírica supõe um fenômeno que, conquanto 
não esteja esgotado (caso em que se poderia realizar a determinação 
direta da probabilidade exata), se tenha verificado muitas vêzes. A 
determinação da probabilidade matemática supõe que, no mecanismo 
com que o fenômeno se verifica, possam ser discriminadas várias hipó
teses, algumas favoráveis e outras contrárias à apresentação de uma sua 
determinada característica, e tôdas consideradas igualmente possíveis, 
o que na prática não se dá senão para um restrito número de fenômenos, 
artificialmente predispostos, como nos jogos de azar. 

Tanto a determinação da probabilidade empírica como a da proba
bilidade matemática têm sido identificadas - errôneamente, segundo a 
minha opinião - com a exata definição da probabilidade. Isto ocorre 
especialmente com a determinação da probabilidade matemática. 

Ignorada pelos primeiros autores modernos que se ocuparam do 
conceito de probabilidade, os quais deduziam a probabilidade da expe
riência 14, ela foi introduzida por JACQUES BERNOULLI 15 e se tornou a 
base de tôda a sucessiva construção do Cálculo das Probabilidades. Faci
litou sua adoção geral a circunstância de que a atenção dos cultores do 
Cálculo das Probabilidades se dirigiu principalmente aos jogos de azar, 
que se prestam particularmente para a determinação da probabilidade 
matemática. Por outro lado, essa determinação apresenta, para os fins 
práticos, a vantagem da generalidade, pela qual pode ser aplicada a tôda 
uma massa indefinida de experiências, relativas a dado objeto, instru
mento ou fenômeno. Assim, por exemplo, fala-se na probabilidade mate
mática de certo resultado nos jogos de dados, da roleta, do bacará, quais
quer que sejam os dados, a roleta, os baralhos usados; quaisquer que 
sejam os jogadores, etc. Essa generalidade, porém,' só é obtida à custa 
de certa aproximação, que constitui justamente a aproximação da deter
minação da probabilidade através da probabilidade matemática. Não 
é verdade que a probabilidade de um resultado é sempre a mesma para 
tôdas as roletas. Cada roleta possui, na realidade, suas próprias proba
bilidades para os diferentes números; circunstância essa que soube 
hàbilrnente aproveitar um grupo de jogadores de Montecarlo, os quais, 
tendo estudado as tendências das várias roletas, e jogando, não mais 
com base na probabilidade matemática, e sim na probabilidade empírica, 
conseguiram realizar lucros consideráveis, até que a administração do 
cassino, alarmada pelas perdas sofridas, percebeu o truque e o desfez, 
trocando diàriamente os pratos das roletas. Pela mesma razão, nos jogos 
de cartas em que as apostas são muito elevadas, se usa um novo baralho 
em cada jogo. Até é possível que pesquisas cuidadosas em grandes mas
sas de observações verifiquem que os resultados dos jogos de dados ou 
da roleta são sensivelmente diferentes, não sàmente segundo os dados 
ou as roletas usadas, como também segundo as pessoas que lançam os 
dados ou fazem girar o prato. 

Enquanto a determinação da probabilidade matemática não pode, 
pois, fornecer a probabilidade exata de nenhum fenômeno concreto, ela 
dá uma medida aproximada da probabilidade de um número indefinido 

14 Veja-se, acêtca da concepção da ptobabilidade segundo a Lógica de Po?t Royal (1662) 
e segundo LoCKE (An Essay conce?ning Human Unde?standing) (1690), J M KEYNES, A T?ecttise 
on P?obability, Macmillan, London, 1921, pág 80 

1ll De fato, potém, BERNOULLI não considerava a tazão entre os casos favoráveis a um fenômeno 
e todos os casos favotáveis ou contrários como uma definição da probabilidade, "' sim apenas 
como uma sua medida A ptobabilidade de um fenômeno é por êle definida como um grau ou 
fração da certeza da sua ex~stêncía ll:sse gtau ou flação é deduzido do número e da fôrça 
probatória dos argumentos que demonsttam a existência do fenômeno, e essa fôtça probatória é 
deduzida, por sua vez, da razão entre os casos favo;ráveis ao fenômeno e todos os casos favoráveis 
ou contrários Veja-se, sôbl e êsse assunto, as memórias 14 e 19 Em BERNOULLI, aparece clara
mente formulada a concepção subjetiva da probabilidade, de que tiatatemos mais adiante. 



OS FUNDAMENTOS E O ALCANCE DO MÉTODO ESTATíSTICO 307 

de fenômenos concretos, ou seja, dá a probabilidade exata de um fenô
meno hipotético que não corresponde rigorosamente a nenhum fenô
meno concreto, mas que sob o aspecto que nos interessa se aproxima 
de um número indefinido de fenômenos concretos 15 bis. 

Por isso, a determinação da probabilidade matemática tem, em 
certos campos, notável utilidade prática. Mas, independentemente 
disto, fica estabelecido que a freqüência não constitui uma aproximação 
da probabilidade exata, fornecida pela probabilidade matemática; pelo 
contrário, é a probabilidade matemática que constitui uma determi
nação aproximada a priori da probabilidade verdadeira representada 
pela respectiva freqüência. Ê preciso, porém, fazer uma advertência a 
respeito da palavra freqüência, que deve ser referida à freqüência de 
uma característica do fenômeno em todos os casos incluídos no conceito 
do próprio fenômeno e que, logo, poderíamos chamar de freqüência to
talitária 16

; uma freqüência parcial, mesmo se fôr estabelecida por mui
tíssimos casos, apenas pode conduzir a uma determinação aproximada 
a posteriori da probabilidade. 

Diversos matemáticos modernos baseiam a definição de probabili
dade na freqüência; não, porém, na freqüência totalitária, e sim na 
freqüência limite. Vejamos se e como pode ser justificada essa concepção. 

Há fenômenos - pode-se observar - que se desenvolvem nas mes
mas condições em circunstâncias diversas de tempo e de lugar, de modo 
que não haveria razão para se admitir que tenham probabilidade dife
rente: assim, por exemplo, a razão entre os sexos nos nascimentos do 
ano corrente e nos do ano próximo; o jogo da roleta numa noite e na 
noite seguinte. De outro lado, mesmo quando os vários fenômenos são 
definidos exatamente, especificando-se o lugar e o tempo em que ocorrem, 
resta em geral indefinido - quando êles não se referirem completamente 
ao passado - o número dos casos em que êles se verificam. Não 
representa, pois, uma vantagem - pode-se perguntar - um conceito 
de probabilidade, como o deduzido da freqüência limite, que não está 
vinculado nem a um número finito dos casos nem a circunstâncias 
particulares de tempo e de lugar? 

Ê fácil responder que o fato de não podermos perceber a diferença 
entre as probabilidades de certas características em fenômenos discrimi
nados segundo o tempo e o lugar (por exemplo, as probabilidades de 
certos resultados nas jogadas na roleta realizadas hoje ou amanhã) não 
significa que não possam existir, por circunstâncias que nos escapam, 
diferenças entre essas probabilidades, como efetivamente se tornará apa
rente quando o fenômeno estiver esgotado em todos os seus casos e 
pertencer ao passado; nem o fato de que o número dos casos incluídos em 
cada fenômeno seja indefinido, no sentido de "impossível para ser deter
minado a priori", deve ser confundido com a afirmação de que êle não é 
finito, e sim infinito. 

Portanto, do ponto de vista teórico, deduzir a probabilidade da 
freqüência limite não apresenta nenhuma vantagem e só poderia ser 
justificado do ponto de vista prático, para o fim de fornecer um critério 
uniforme, em casos em que pràticamente não podemos discriminar as 
diferentes probabilidades do fenômeno. Entretanto, na prática, a fre-

15 h 1' Sôb1e êsse assunto, veja-se a memória 19 
16 Essa expressão não deve ser confundida com a de "freqüência total", usada por BoREL, e, 

conforme o seu exemplo, por outros cultores f1 anceses do Cálculo das Probabilidades, para 
designar a "freqüência limite", de que se tratará mais adiante. (Veja-se, por exemplo, M. FRÉCHET, 
em Exposé et discussion de quelques recherches 1écentes sur les jondements du Oalcul des 
P1obabilités, He1mann, Paris, 1938, pág 25) Não vejo, de fato, nenhuma vantagem em substituir 
uma expressão tão clara e já integ1ada na linguagem científica como a de "freqüência limite" 
por outra que se pode p1estar a equívocos, como essa de "freqüência total". 
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quencia limite não pode ser determinada, e seria preciso, em seu 
lugar, recorrer a uma determinação aproximada a priori da mesma, me
diante a probabilidade matemática, ou a uma determinação aproxi
mada a posteriori, mediante a probabilidade empírica. Agora, êsses 
processos podem ser justificados, conforme dissemos acima, como me
didas aproximadas da freqüência totalitária, sem necessidade de recorrer 
ao conceito de freqüência limite. 

Poder-se-ia, ainda, observar que, se é verdade que ao estabelecer re
gras para nossa conduta, nós nos encontramos pràticamente diante de 
fenômenos circunscritos no tempo e no espaço e incluindo números fini
tos de casos, nada nos impede, porém, de agrupá-los em fenômenos mais 
amplos, em relação aos quais podemos ainda determinar as probabili
dades. Por exemplo, podemo-nos propor a determinar as probabilidades 
de obter certos resultados no jôgo da roleta, não hoje ou amanhã, e em 
dada mesa, mas em tôdas as mesas em que se jogou, se joga e se jogará; 
e anàlogamente podemo-nos propor a determinar a razão entre os 
sexos nos nascimentos, não de dada população em um ou outro ano, mas 
de tôdas as populações humanas em todos os tempos. 

Isto, porém, levaria a um número de observações enormíssimo, mas 
ainda finito, e, de outro lado, estendendo-se o número dos casos além dos 
que nos interessam diretamente, a probabilidade perderia sua função de 
fornecer o critério mais razoável para estabelecer nosso comportamento 

Nem adianta insistir, dizendo que se pode pensar no jôgo da roleta, 
ou em outro acontecimento semelhante, considerado em abstrato, confi
gurando-se as várias hipóteses que seus resultados admitem, independen
temente de provas ou observações efetivas e com referência à possibili
dade genérica que estas sejam repetidas quantas vêzes se quiser, pois, 
nesse caso, a determinação da probabilidade perderia o caráter a poste
riori da freqüência limite, ficando reconduzida à probabilidade mate
mática, determinada a priori com base nos casos teoricamente possíveis. 

De outro lado, deve-se recordar, como foi observado acima com 
referência à lei dos grandes números, que a definição de probabilidade 
como freqüência limite leva a uma contradição, que parece inevitável, 
com os teoremas de BERNOULLI e de PmssoN, de modo que essa definição 
deveria ser definitivamente abandonada17 • 

Antes de encerrar êsse assunto, quero lembrar a chamada "teoria 
subjetiva das probabilidades", que muitos - a meu modo de ver, sem 
razão- julgam incompatível com o conceito de probabilidade deduzido 
da freqüência, que constituiria a base da teoria chamada, por oposição, 
"objetiva". 

Há autores que opinam que, quando a probabilidade é aplicada, não 
a uma categoria de casos (por exemplo, probabilidade de óbito, durante 
dado intervalo de tempo, dos habitantes de um país, em determinada 
idade; probabilidade de naufrágio, em determinada viagem, dos navios 
segurados em dada companhia), e sim a um caso isolado (por exemplo, 
sexo de um nascituro; modalidade de um acontecimento histórico), 
ela não pode basear-se na freqüência - que num caso isolado é neces
sàriamente igual a zero ou a um -; mas exprime unicamente o grau 
subjetivo de confiança de que no caso isolado se apresente uma antes 

17 Advit ta-se que na expressão "freqüência limite" se fala de limite no sentido da análise 
Há quem fale de "freqüência limite no sentido do Cálculo das Probabilidades", entendendo como 
tal uma freqüência que, fazendo-se crescer o núme1 o das o bse1 vações, vai diferir, não neces
sàriamente mas com p1obabi!idade crescente, da p10babi!idade, de menos de uma quantidade 
dada, pequena quanto se desejar Esta p1 oposição equivale a definir como freqüência limite a 
que se conforma ao teorema de BmlNOULLI ou ao de PorssoN - eliminando-se assim qualquer 
contradição com êsses teoremas -; ela, porém, não pode servir como base para uma determinação 
da probabilidade, pois p1 essupõe o próprio conceito de probabilidade, que justamente se que1 
definir 
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do que outra modalidade. E, como, em geral (alguém, evidentemente 
exagerando, diz "sempre"), a probabilidade é aplicada a casos isolados, 
deveria ser essa a definição a ser adotada para o têrmo "probabilidade". 

Ora, aprofundando o assunto, percebemos que, mesmo quando a 
probabilidade fôr aplicada a um caso isolado, ela está sempre estabe
lecida para uma categoria de casos, na qual êsse caso isolado está 
incluído. Acêrca dos antecedentes do fenômeno (ou também, na hipó
tese de um fenômeno não pertencente ao futuro, das circunstâncias a 
êle concomitantes ou subseqüentes), que têm relação com a modalidade 
que nos interessa, não temos conhecimento suficiente para decidir se 
ela se apresenta ou não, no caso em questão, e devemos portanto admitir 
que êssés antecedentes possam verificar-se, tanto em casos em que a 
modalidade se apresenta, como em casos em que ela não se apresenta, 
os quais casos - reais ou hipotéticos - constituem de fato a categoria 
pela qual vale a probabilidade que se estabelece. O grau de confiança 
de que a modalidade se apresente no caso isolado considerado não é 
nada mais do que a freqüência em que, levando em conta considerações 
a priori e a posteriori, nós estimamos que a modalidade se apresente na 
categoria configurada a que pertence êsse caso isolado. E justamente 
essa correspondência que torna razoável uma aposta sôbre a apresen
tação ou não da modalidade no caso isolado. Nem sempre, porém, essa 
freqüência pode ser expressa numericamente; muitas vêzes podemos 
apenas dizer que ela é elevada, ou então baixa, ou de tamanho médio. 
E, de outro lado, a delimitação da categoria, em que o caso isolado 
pode ser incluído, não constitui um dado do problema, mas depende 
dos conhecimentos mais ou menos amplos e das pesquisas mais ou 
menos aprofundaãas de que dispuser quem quiser estabelecer a proba
bilidade, como também da maior ou menor importância que êle atribuir 
a uma ou outra das várias circunstâncias que podem influir sôbre a 
apresentação da modalidade; e nesse sentido a determinação da proba
bilidade nos casos isolados pode corretamente ser dita subjetiva 18

• 

* * * 
CONCEITO DE ACASO. A contraposição entre a "teoria obje

tiva" e a "teoria subjetiva" da probabilidade corresponde uma contra
posição, de certa máneira análoga, entre o "acaso em sentido objetivo" 
e o "acaso em sentido subjetivo" . Essas duas contraposições são aná
logas porque, do mesmo modo que a concepção subjetiva da probabi
lidade, também a concepção subjetiva do acaso se refere a aconteci
mentos isolados, enquanto que a concepção objetiva do acaso, como 
igualmente a concepção objetiva da probabilidade, se referem a catego~ 
rias de acontecimentos. 

Nós qualificamos "casual" um acontecimento isolado, quando não 
o podemos prever. Admitindo que todos os acontecimentos tenham 
uma causa, deduzimos que sàmente a nossa ignorância nos permite 
falar em acaso. Para um ser onisciente, que, como tal, conhecesse tôdas 
as causas dos fenômenos, nada seria imprevisível, e o acaso não exis
tiria. Êsse é o conceito subjetivo do acaso, que se encontra enunciado 
nos clássicos do Cálculo das Probabilidades, mas que já contava com 
precedentes; os quais remontam, pelo menos, a SPINOZA (1677). 

18 A tese de que cada probabilidade é determinada em relação a uma categoria de casos 
e que a definição da probabilidade em relação a essa categoria é objetiva, enquanto que fica 
subjetiva a delimitação da categoria, foi sustentada ultimamente por FRÉCHET, que assim modi
ficou a sua opinião anterior (Veja-se o Exposé, citado, pág 50.) Nós Unhamos exposto essa 
tese desde 1908 (Veja-se a publicação II, págs 7-11 da separata ) Não· sabemos se FRÉCHET co
nhecia nossa tese, sustentada há tantos anos Sôbre êsse assunto, veja-se também a memória 19. 
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A êsse conceito foi explicitamente contraposto por CouRNoT o con
ceito objetivo do acaso, que, de outro lado, já se encontra enunciado 
num tratado de JEAN DE LAPLACET'l'E (1714) e, segundo o próprio 
CouRNOT, fôra entrevisto, desde a Idade Média, por SÃo ToMAZ, e, ainda 
antes, por BoÉciO. Definida uma categoria de fenômenos B, quando 
pela verificação de B não pudermos prever a verificação de um fenô~ 
meno A, diremos que a verificação de A é casual em relação a B. 
CouRNOT diz que isto ocorre tôdas as vêzes que A e B derivarem de 
causas independentes. Mas de fato não ocorre somente nessa hipótese; 
se entre A e B há urna relação negativa, com maior razão a verificação 
de A aparece casual em relação à de B. Em relação a B pode, portanto, 
ser definido como casual um fenômeno A que, ao se verificar, não é de 
nenhuma maneira solidário com B. Êste fenômeno é tal, não pela igno
rância desta ou daquela pessoa, mas para tôdas as pessoas, indepen
dentemente dos seus conhecimentos. Nesse sentido, é objetivo. 

É casual porque se supõem conhecidas, entre as circunstâncias que 
precedem ou acompanham o fenômeno A, somente as que definem o fenô
meno B, com que A é pôsto em relação. A é casual em relação ao 
conhecimento de B. Pode existir quem conheça e quem desconheça as 
causas pelas quais um homem se tornou criminoso, entretanto, todos 
devem declarar casual o fato de que o criminoso tenha nascido em 
certo dia da semana antes do que em outro, O acontecimento casual 
em sentido objetivo pode, pois, ser dito tal em sentido relativo, sendo-o 
em relação a alguns dos nossos conhecimentos, enquanto que um acon
tecimento casual em sentido subjetivo pode, em contraposição, ser dito 
tal em sentido absoluto, sendo-o em relação a todos os nossos conhe
cimentos. 

Pode-se observar que, mesmo considerado em sentido objetivo, o 
conceito de acaso envolve uma ignorância, isto é, a ignorância de tôdas 
as circunstâncias precedentes ou concomitantes de A, que não são as 
que definem o fenômeno B, com que A é pôsto em relação; mas é uma 
ignorância suposta, não efetiva, artificial, não real. 

A ignorância efetiva das causas de que se deriva o acaso, em sentido 
subjetivo, pode ser evitável ou inevitável Êsse segundo têrrno da alter
nativa é verificado nos jogos de azar, constituídos propositadamente 
de modo tal que os resultados fiquem imprevisíveis. Para êstes, pode-se 
falar em acaso em sentido quase objetivo. 

Entre os conceitos de acaso e de causa existe, de fato, contrapo
sição? Hoje, mais do que nunca, se fala nisto, particularmente da parte 
dos físicos, opondo-se as leis determinísticas às leis estatísticas. Que se 
pode dizer sôbre êsse assunto? 

A causa é sempre seguida por seu efeito, de modo que entre êste 
e aquela há como urna relação de freqüência igual a 1; mas amiúde, 
em lugar de uma causa única, determina o efeito um complexo de 
causas, que pode ser cindido em várias "concausas". Entre uma con
causa e o efeito há então uma relação de probabilidade, que se traduz 
numa freqüência inferior a 1, mas superior a 1/2. Uma freqüência igual 
a 1/2 é índice de independência entre o acontecimento e as circunstâncias 
com que êle é pôsto em relação, e uma freqüência inferior a 1/2 revela, 
entre essas circunstâncias, a presença de algum fator contra-agente, po
çlemos dizer de uma "contra-causa". Um acontecimento nos aparece 
casual quando as circunstâncias com que êle é pôsto em relação não 
contêm nem sua causa nem uma sua concausa. 

A contraposição entre causa e acaso é pois infundada, quando por 
ela se quiser significar que um fenômeno, que é atribuído ao acaso, 



OS FUNDAMENTOS E O ALCANCE DO MÉTODO ESTATíSTICO 311 

escapa ao princípio de causalidade; torna-se, porém, exata, se fôr enten
dida no sentido de que o fenômeno se diz casual em relação a uma 
circunstância ou a um complexo de circunstâncias que não representa 
nem contém a causa ou uma concausa do próprio fenômeno19 • 

* * * 
PRINCíPIO DA COMPENSAÇÃO DOS ERROS ACIDENTAIS. Há 

quem defina como "acidentais" os erros cujo valor provável é igual a zero, 
isto é, os erros que tendem a se compensar; assim entendido, o princípio 
da compensação dos erros acidentais se reduz a uma pura tautologia20• 

Pode ser dada, porém, outra definição dos erros acidentais, designando
se como tais os erros que representam o efeito de circunstâncias pertur
badoras que tendem a se compensar. A questão se os erros acidentais 
tendem a se compensar, com o crescimento do número de observações, 
adquire então o seguinte sentido: admitindo-se que um fenômeno seja 
observado em casos em que êle se verifica sob a influência de dada 
circunstância (ou de dado grupo de circunstâncias), de que interessa 
estudar os efeitos, e, ao mesmo tempo, sob a influência de outras cir
cunstâncias perturbadoras (que julgamos independentes da primeira, 
e, logo, acidentais em relação a ela, de modo que, na paridade dela; 
tendem a se compensar), poder-se-á admitir que também os efeitos 
dessas circunstâncias acidentais tendam a se compensar com o cresci
mento do número das observações? :Ê!ste é justamente o sentido que os 
estatísticos atribuem à questão, desde o tempo de QUETELET21 • 

l1l Sôbte o conceito de acaso, vejam-se as memórias 5 e 7; sôbre o principio de causalidade 
em relação ao chamado princípio de indeterminação, veja-se a memória 13. 

2o Num recente artigo. Sulla teoria della media tipica ("Analisi", Ano I, 2.9 trimestre, 
1945), BoLDRINI - com evidente referência à nossa memória 5 - afirma que a "clássica definição 
dos erros acidentais" -, segundo a qual se denominam acidentais os erros de observação cuja 
soma tende para O ao crescer do número das observações - "foi recentemente declarada tauto
lógica"; e discute essa acusação de tautologia (vejam-se págs. 10-12), sôbre a qual voltarei a 
falar mais adiante· (veja-se a nota 21) Mas eu nunca quis afirmar que essa definição era 
tautológica O que afirmei é que se torna tautológico o princípio da compensação dos erros 
acidentais. quando se adotar essa definição dos erros acidentais. Eis minhas palavras textuais: 
"Admitindo-se essa definição dos erros acidentais, o principio da compensação dos erros aci
dentais é evidentemente verdadeiro, mas se reduz a uma tautologia; isto é, se reduz à afirmação 
de que, com o aumentar do número das observações, tendem a se compensar aquêles erros, cuja 
influência, por d<>finição, tende a se anular com o aumento do número das obsetvações (págs 
11-12)" Parece-me que essa afirmação é, de um lado, incontrovertivel, e, de outro lado, tão 
clara que não deveria ter dado lugar a equívocos 

O artigo de BoLDRINI, acima citado, constitui a primeira parte de uma memória com o mesmo 
título, apresentada à Academia Pontifícia de Ciências na sessão de 5 de abril de 1945, da qual 
recebi uma sepatata do autor quando êste artigo já tinha sido escrito Essa memória será re
lembrada nas notas seguintes. 

21 QUETELET discriminava as causas dos fenômenos estatísticos em constantes, variáveis e 
acidentais; e atribula à Estatística a tarefa de distinguir os efeitos das causas sistemáticas 
(constantes ou variáveis), eliminando os efeitos das causas acidentais (veja-se Lettres sur la 
Théorie des Probabilités appliquée aux sciences morales et politiques, Bruxelles, Hayez, 1846). 
:Blle define as causas acidentais: "Les causes accidentelles ne se manifestent que fortuitement, et 
agissent indiffér"lmment dans l'un ou l'autre sens" (pág 159) Não define, entretanto, os erros 
acidentais, mas é claro que os consideta como os efeitos das causas acidentais 

Mais preciso, sôbre o assunto, fôra GAuss, que, no primeiro parágrafo da célebre Theoria 
Oombinationis Observationum <Erroribus Minimis Obnoxiae (1821), se exprimiu assim: "Quaedam 
enorum causae ita sunt comparatae, ut ipsarum effectus in qualibet observatione a circum
stantiis variabilibus pendeat, inter quas et ipsam observationem nullus nexus essentialis concipitur: 
errores hinc oriundi irregulares seu fortuiti vocantur, quatenusque illae circumstantiae calculo 
subiici nequeunt, idem etiam de erroribus ipsis valet" (CARL FRIEDRICH GAuss, Werke, Vierter 
Band, Zweiter Abdruck, Gõttingen, 1880). 

É claro que GAuss e QuETELET concebem os erros acidentais como os efeitos das causas que 
agem independentemente da grandeza constante que se quer observar. Essa concepção bem corres
ponde à definição, que nós demos, dos ertos acidentais, a qual não envolve como essencial a 
condição da compensação dos erros 

BoLDRINI afirma, ao contrário, que, segundo o conceito clássico dos erros acidentais, "chamam
se, por êsse nome, os numerosos en os de origem desconhecida, em geral pequenos, que se 
r!lal.izam inevitàvelmente, medindo-se com cuidado, diversas vêzes, uma mesma grandeza esta
tisti?a• a soma dos quais tende para zero, ao crescer do númeto das observações" (Veja-se Sulla 
teon'!. d_ella media tipica, pág 9 do artigo em "Analisi", pág 2 da separata dos "Atti della 
Pontifte~a Accademia delle Scienze"); definição que eu teria sugerido recusar, para apresentar 
O!ltra mmha Ora, eu teria vivo desejo de que BoLDRINI reproduzisse as passagens dos clássicos -
Vtsto que entre êles não estão nem GAuss nem QuETELET - que dão a definição dos erros acidBntais 
que êle lhes atribui 
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O princípio da compensação dos erros acidentais se reduz, assim, 
a admitir que - sendo igual a zero o valor provável dos afastamentos 
que as intensidades de certas circunstâncias apresentam a respeito da 
sua média aritmética, enquanto outra circunstância (ou grupo de ou
tras circunstâncias) permanece constante- fique igual a zero também 
o valor provável dos efeitos dêsses afastamentos. 

Definindo-se assim o conteúdo do princípio da compensação dos 
erros acidentais, torna-se evidente que êsse princípio não é necessària
mente verdadeiro. Ê óbvio, de fato, que, se o valor provável de uma 
variável, representada no caso pelo conjunto das circunstâncias pertur
badoras, é igual a zero, não o é necessàriamente o valor provável de 
uma sua função qualquer. Para que o valor de uma sua função seja 
igual a zero, é necessário que essa função satisfaça igualmente outras 
condições. 

Várias condições, suficientes para isto, foram examinadas: 
a) relação linear entre a intensidade das circunstâncias pertur

badoras e a intensidade dos erros que delas resultam; 
b) simetria, tanto na curva de freqüência da intensidade das cir

cunstâncias perturbadoras, como nas relações entre a intensidade des
tas e a intensidade dos erros que delas resultam; 

c) concordância entre a média e a mediana, tanto das circuns
tâncias perturbadoras como dos erros que delas resultam, e relação 
monótona entre a intensidade das circunstâncias perturbadoras e a 
intensidade dos conseqüentes erros, de modo que às circunstâncias per
turbadoras mais fortes correspondam erros de maior intensidade; 

d) coincidência entre a média aritmética e a moda dos valores 
observados e relação inversa entre a freqüência e a intensidade dos 
erros 22 • 

Do exame pôrmenorizado que foi realizado, resultou que nem sem
pre se verifica uma das condições acima. Conclui-se que a aplicação 
do princípio da compensação dos efeitos das circunstâncias perturba
doras acidentais, que se encontra na base de tantos métodos estatísticos, 
não é por si mesma legítima Para que ela resulte legítima, convirá 
examinar em cada caso se há razão para se julgar que uma das condi
ções acima especificadas se verifique, senão exatamente, pelo menos 
com a aproximação exigida pela natureza das pesquisas. Ê verdade 

22 Seguindo QuETELET, muitos estat!sticos julgavam condição suficiente pa1 a a aplicação 
do princípio dos euos acidentais o fato d'> que a curva das grandezas observadas siga a distri
buição normal ou gaussiana; de modo que a média atitmética de uma dishibuição normal 
fornecelia o valor do fenômeno que se velificat ia po1 efeito da causa ou das causas sistemáticas 
sem a intervenção das cilcunstâncias peiturbadmas 

Na memória 5, eu salientara que essa afirmação não estava demonstrada, e que, pelo con
hário, tudo levava a cter que ela não tivesse fundamento Na citada memória, apresentei justa
mente um exemplo de distribuição- que na ptática selia sem dúvida julgada no1mal- de gtan
dezas resultantes da combinação de uma grandeza constante e das pe1 turbações acarretadas por 
duas chcunstâncias, as quais assumem intensidades que se compensam, mas têm efeitos que não 
se compensam A média das grandezas obse1 vadas dessa distl ibuição fica igual a 17,42 diferindo 
sensivelm'lnte da intensidade da grandeza constante, que é igual a 16,58 

BoLDRINI, na citada memótia Sulla te01ia della ·media típica, ap1esentada à Academia Pontifícia 
de Ciências, insiste todavia- embora inhoduzindo limitações que, na sua opinião, constituiliam 
pontos de contato com minhas objeções - na teo1 ia qUE;t'lletiana; mas, segundo a minha opinião, 
sem nenhum êxito Com efeito, êle não exclui, nem mesmo toma em considetação, a possibilidade, 
que eu entr'ltanto exemplificara, de que eh cunstâncias perturbadm as, tendo efeito não constante 
e intensidades que se compensam, possam fazer divergir da grandeza constante a média das 
gtandezas obsetvadas, sem que a distlibuição destas se afast'l .essencialmente do tipo normal 
E, quando não se tomam em consideração as hipóteses contrárias à própl ia tese, pode-se pl etender 
demonshar tudo o qu'l se quise1 

Numa nota 1ecente: Sulla media di una dist?ibuzione n01rnale, em "Statistica", o prof. G 
PoMPILJ forneceu a confirmação definitiva da minha tese, dando a proposição e a solução teórica 
ge1al do problema, e ap1esentando também exemplos de distribuições rigorosamente normais, 
cuja média difere considetàvelmente do valor que teria sido observado sem a intervenção de 
circunstâncias peitm badm as Vejam-se também as discussões que se seguiram a essa nota, na 
"Rivista Italiana di Demografia e Statistica" e no Congtesso de Matemática de Pisa (setembro 
de 1948), nas quais tomaram parte os Professores BoLDRINI, CASTELLANO e PoMPILJ 
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que, mesmo quando nenhuma dessas condições se verificar, não esta
remos, por isso, autorizados a excluir que a aplicação do princípio em 
questão possa levar a conclusões exatas, podendo-se verificar alguma 
hipótese mais complicada, que torne légítirna a aplicação dêsse prin
cípio; mas, até quando não fôr demonstrado que tal hipótese mais 
complicada corresponde à realidade, a aplicação do princípio não será 
justificada. 

PRINCíPIO DA PREVALtNCIA DAS CAUSAS CONSTANTES. Ê 
pois o caso de se indagar se não será possível encontrar um princípio, 
de aplicação mais geral do que o da compensação dos erros acidentais, 
em que se possa basear a eliminação dos erros de dimensão . Pode-se 
observar, a êsse propósito, que, se os erros forem tanto mais raros 
quanto mais intensos, a máxima freqüência dos valores observados cor
responderá a um êrro igual a zero; isto é, a moda dos valores observados 
corresponderá ao valor verdadeiro da grandeza. A validade desta con
·dição é mais geral do que a da condição (d) acima enunciada, porque 
ela não exige a hipótese da correspondência entre a moda e a média 
aritmética dos valores observados. Acrescente-se, ainda, que ela não 
implica a hipótese de que as causas perturbadoras tenham caráter aci
dental. Essa proposição pode ser chamada princípio da prevalência das 
causas constantes. Êsse princípio leva ao ernprêgo da moda, em lugar 
da média aritmética, corno valor mais aceitável da intensidade verda
deira do fenômeno, prescindindo-se da influência dos fatôres de per
turbação23. 

* * * 

ANALISE DA VARIANCIA. Além da influência dos erros aciden
tais sôbre a intensidade média, deve-se tornar em consideração sua 
influência sôbre a variabilidade. 

E conhecido que o valor provável da variância global de uma série 
de quantidades afetadas por erros acidentais é igual à variância das 
quantidades exatas (variância sistemática) mais o valor provável da 
variância a que, por efeito dos erros acidentais, estão sujeitas as quan
tidades individuais observadas (variância acidental). 

Estendido às médias subjetivas, êsse resultado leva a considerar a 
variância de um fenômeno, sujeito à influência de dois grupos de 
circunstâncias A e B, como a sorna da variância V ma• que apresentam os 
valores médios do fenômeno, variando urna circunstância (ou grupo de 
circunstâncias) A, e da variância aVb, que, na paridade de A, os valores 
individuais do fenômeno apresentam, variando B (processo a); ou, tam
bém, como a sorna da variância V mb, que apresentam os valores médios 
do fenômeno, variando a circunstância (ou grupo de circunstâncias) 
B, e da variância bVa, que, na paridade de B, os valores individuais do 
fenômeno apresentam, variando A (processo ~). Um ou outro processo 
pode ser indiferentemente usado para cindir a variância global do fe-

23 Na memória 5, observava-se que o principio da compensação .dos erros acidentais tem 
a vantagem de que a média mitmética, a que êle leva, está menos sujelta do que a moda (a que 
leva o princípio da prevalência das causas constantes) à influência do número limitado das 
observações, e que, mesmo quando seu êrro provável não fôr desprezível, poderá de qualquer 
maneira ser determinado, enquanto ainda não se sabe determinar o êrro provável da moda 
(pág 207) 

Na verdade, o êrro provável da moda fôra determinado, como posteriormente aprendi, por 
KAZUTARO YASUKAWA, no laboratório do prof. K PEARSON (On the probable Error ot the Mode ot 
Skew Frequency Distributions, em "Biometrika", Vol. XVIII, Partes III-IV, 1926), supondo-se 
tima distribuição hipergeométrica. É partindo dessa distribuição - como bem se sabe - que 
PEARSON deduziu seus conhecidos tipos de curvas O estudo do problema foi retomado recentemente 
no Instituto de Estatística da Universidade de Roma, seja em relação aos tipos individuais de 
curvas estudados por PEARSoN, seja partindo-se de hipóteses mais gerais. 

R B. E -2 
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nômeno nas duas partes devidas, respectivamente, aos dois grupos de 
circunstâncias A e B. 

Ora, uma objeção, que parece insuperável, é a de que os resul
tados dos dois processos simétricos (a e f3) não coincidem, exceto em 
casos particulares; e muitas vêzes, mesmo, chegam a diferir conside
ràvelmente. Por exemplo, aplicado à análise da variância do número 
dos ocelos da Drosophila segundo a constituição genética e segundo a 
temperatura, deduzido das experiências de KRAFKA, um dêsses processos 
leva a atribuir, aos dois grupos de circunstâncias, as importâncias res
pectivas de 55% e de 45%, e o outro, as de 68% e 32%. 

Parece preferível adotar um terceiro procedimento (Y), igualando a 
variância bVa, que o fenômeno apresenta conforme o grupo de circuns
tâncias A, quando fôr mantido constante o grupo de circunstâncias B, 
ou então a variância a V b, que o fenômeno apresenta conforme o grupo 
de circunstâncias B, quando fôr mantido constante o grupo de circuns
tâncias A, à soma das duas variâncias bVa e aVb. Êste critério corres
ponde ao processo seguido no método experimental, em que se discri
mina a influência de cada fator, observando como se processam os fatos 
quando os outros fatôres permanecem constantes. No exemplo acima, 
a influência da constituição genética e da temperatura, sôbre a variân
cia do número dos ocelos da Drosophila, resulta, por êsse processo, 
respectivamente de 60% e de 40% 24• 

Para tornar bem clara a razão da discordância salientada entre os 
processos (a) e (.'3), podemos partir de um quarto processo (ô), preferido 
pelos autores anglo-saxões, que nesses últimos anos desenvolveram êsse 
capítulo da estatística 

Êsse quarto processo consiste em medir a influência do grupo de 
circunstâncias A mediante V,a, a do grupo de circunstâncias B me
diante Vmb, e atribuir o "resíduo" V- (V,a + Vmb) a uma "interação" 
entre o grupo de circunstâncias A e o grupo de circunstâncias B. 

Nem sempre fica bem claro o que os vários autores entendem por 
interação, mas, em todo caso, é difícil dar-lhe um sentido diferente do 
de ação recíproca. Ora, contra essa interpretação do resíduo, devia-se 
considerar que êste é sempre positivo, enquanto que qualquer ação 
recíproca se pode realizar em sentido positivo ou negativo. Por ou
tro lado, o resíduo verifica-se mesmo se tôdas as combinações dos grupos 
de circunstâncias A e B têm a mesma freqüência e é justamente sôbre 
essa hipótese que surgiu e se desenvolveu a teoria da análise da variân
cia. Ora, nesta hipótese, há completa independência entre os dois gru
pos de circunstâncias A e B, e não se compreende como se possa falar 
de uma "interação" entre circunstâncias independentes. 

Para se compreender a significação do resíduo, convém comparar o 
caso em que os dois grupos de circunstâncias têm uma influência siste
mática sôbre o fenômeno, com o caso em que um grupo de circunstân
cias, o grupo B, por exemplo, é representado por êrros acidentais. Neste 
caso, para o fim de se determinar a influência de A no fenômeno em 
questão, não são de modo algum equivalentes tôdas as intensidades 
que B pode assumir; o que interessa, evidentemente, é a variância do 
fenômeno segundo A, quando B fôr nulo; essa variância, como já disse
mos, é deduzida da variância total do fenômeno, subtraindo-se dela a 
variância acidental segundo B. Quando, pelo contrário, B representa 
um grupo de circunstâncias sistemáticas, tôdas as suas intensidades são 
equivalentes para os fins que aqui nos interessam, e a variância que A 

24 Para a análise da variância, vejam-se as memórias 3, 4, 5, 6 
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apresenta, dada determinada intensidade de B, deve ser tomada ern con
sideração igualmente como a sua variância para outra intensidade qual
quer de B. Portanto, para medir a influência de A no fenômeno, elimi
nada a influência de B, é necessário tomar a média b V a das variâncias 
de A segundo B. Mas (exceto no caso muito particular em que todos os 
desvios da média, apresentados pelos valores do fenômeno ficando inal
terado B, sejam iguais para todos os valores de A) a média das variân
cias bVa é superior à variância das médias V ma (vejam-se as memó
rias 5 e 6) e a diferença corresponde justamente ao resíduo, sendo 
bVa- Vma =V- (V.,na + Vrnb). 25 

O resíduo não depende, pois, de uma interação entre os grupos de 
circunstâncias A e B, que pode existir ou não, e, existindo, pode existir 
em sentido positivo ou negativo, e sim depende de uma diferença, que, 
exceto em um caso muito particular, existe sempre, entre Vrna e bVa, e 
que se verifica sempre num sentido. 

Daí se depreende que, para determinar a influência de uma cir
cunstância A independentemente das outras circunstâncias B, C, D, ... , Z, 
é necessário considerar a influência de A quando B, C, D, ... , Z são cons
tantes E o que se faz pelo método experimental; o método estatístico, 
portanto, não está habilitado a substituir o método experimental na 
discriminação das componentes sistemáticas da variância, enquanto 
que, por outro lado, o método experimental não pode substituir o mé
todo estatístico ha discriminação das componentes sistemática e aci
dental (veja-se a memória 5). 

* * * 
AS RELAÇõES DE CAUSALIDADE E DE PRO~ABILIDADE NAO 

SAO INVERTíVEIS. Se fôr admitido que, aumentando o número das 
observações, se possam pràticamente eliminar os erros acidentais de 
freqüência, e se possam compensar, verificando-se certas condições, os 
erros acidentais de dimensão, cumpre procurar as relações entre o nú
mero das observações e a intensidade dêsses erros - outro problema 
fundamental da metodologia estatística -, para o fi:q1 de julgar a acei
tabilidade dos dados disponíveis. 

Quando fôr conhecida a probabilidade de um fenômeno, corres
pondente à sua freqüência no total das observações, será fácil obter, 
pelo teorema de BERNOULLI, a probabilidade de um êrro acidental de 
freqüência, e, quando forem conhecidos o valor verdadeiro e o desvio 
médio quadrático de uma grandeza absoluta, será fácil obter, pela 
curva dos erros acidentais, a probabilidade de um êrro de dimensão. 

Em geral, po:rém, nem a probabilidade, no primeiro caso, nem o 
valor verdadeiro e o desvio médio quadrático da grandeza absoluta, no 
segundo, são conhecidos. Costuma-se, portanto, substituir êsses valores, 
respectivamente, pela freqüência, e pelo valor médio e desvio médio 
quadrático obtidos em grande número de observações. Essas substitui
ções - e especialmente a do desvio médio quadrático teórico pelo desvio 
médio quadrático observado - dão lugar a algumas reservas (veja-se 

25 Se B assume 8 modalidades, podem-se formm 8 séries dos valores do fenômeno segundo 
as modalidades de A, na palidade de B Para que 0V. := v.,. é necessário que haja uma per
feita correlação entre os desvios de tõdas as 8 séries. Quanto mais inferior a 1 se tornar o 

8 (8 -1) 
índice sintético de correlação entre os desvios (igual à média dos índices de correlação 

entre os desvios que podem se instituir entre as 8 séries) tanto mais forte será o residuo Re
presentando-se por 9 êsse índice sintético de correlação, pode-se demonstrar que de fato se tem 

(8-1) (1- 9) 
o V a - V ma = • V a (veja-se memória 6) 

8 
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a memória 1) ; mas a dificuldade maior não depende disto . Para passar 
- mesmo aproximadamente - da grandeza observada ao valor pro
vável da grandeza verdadeira, bastam os mesmos conhecimentos que 
são precisos para passar da grandeza verdadeira ao valor provável da 
grandeza observada? E, se não bastam, quais os outros conhecimentos 
necessários? :mste é o ponto crucial da questão; êste é o problema em 
tôrno do qual giram tôdas as discussões sôbre a probabilidade inversa, 
os testes de significância, e os intervalos de confiança26

• 

Para resolver essa questão, convém partir da afirmação, não con
troversa, da não invertibilidade das relações de causalidade. Após a 
chuva, as ruas ficam molhadas; mas o fato de uma rua estar molhada 
não prova que tenha chovido; a rua pode ter sido regada, ou então pode 
ter havido uma inundação, ou mesmo a água pode ter escorrido de um 
cano furado. E, ainda, se não tivermos conhecimentos sôbre as freqüên
cias da chuva, das irrigações e das rachaduras dos canos da água, nunca 
poderemos dizer com que probabilidade o molhado da rua se deriva de 
um antes do que de outro dos antecedentes em questão. 

As relações de probabilidade diferem das relações de causalidade, 
porque um mesmo antecedente, ou sistema de antecedentes, não deter
mina sempre o mesmo efeito, sendo o efeito às vêzes um, outras vêzes 
outro, cada qual com certa probabilidade. Entretanto, também para as 
relações de probabilidade, um mesmo efeito pode se derivar de dife
rentes antecedentes, ou sistemas de antecedentes, e também para elas, se 
torna impossível determinar a probabilidade de que um efeito se derive 
de um antecedente antes do que de outro, sem conhecimentos acêrca 
da freqüência com que êsses diferentes antecedentes se verificam. :Êsse 
conhecimento não é preciso, pelo contrário, quando, conhecendo-se um 
antecedente, se procura determinar a probabilidade dos seus diferentes 
efeitos possíveis. Por exemplo, é fácil calcular a probabilidade de que, 
em qualquer jôgo de cartas, um jogador se encontre com quatro azes 
em mão; mas, se encontrarmos quatro azes em mão de um jogador, 
não poderemos calcular a probabilidade de que se esteja realizando 
determinada espécie de jôgo, se não soubermos quais os jogos que são 
praticados e qual é a freqüência de cada um. 

Quando se lembrarem essas óbvias considerações, ver-se-á clara
mente que a tentativa de inverter os teoremas de píqbabilidade - e, 
em particular, de construir testes de significância, ou estabelecer inter
valos de confiança - sem possuir, ou supor possuir, nenhum conhe
cimento da freqüência das possíveis causas do efeito observado -, é 
emprêsa sem esperança de êxito, em que só por equívoco pôde alguém 
acreditar ter sido bem sucedido. 

Vejamos donde surgiu êsse equívoco. 

* * * 
PROBABILIDADE DE QUE UM RESULTADO SE VERIFIQUE 

NUMA COMBINAÇÃO CASUAL E PROBABILIDADE DE QUE UM 
RESULTADO DEPENDA DE UMA COMBINAÇÃO CASUAL 2 6 bis. Seja 
uma família com dez filhas. A probabilidade de que essa combinação 
intervenha por efeito do acaso é bem pequena: como o número dos nasci
mentos femininos é pouco inferior ao dos masculinos, ela resulta inferior 

20 A, ês.se problema são dedicadas, em grande pa1 te, a memória 1, e, na sua totalidade, as 
memó1ias 8, 9, 10, 11, 12, 17 e 20 (Vejam-se também as memórias 13 e 14) 

20 bl, A palavra "combinação" deve ser compreendida, neste capitulo, no sentido genérico 
de "sortimento de elementos dive1sos", como na expressão "cálculo combinatório"; não no sen
tido especifico no qual se fala de "combinação" para contrapor a "disposição". 
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1 1 
a - --. Há quem deduza daí que há uma probabilidade superior 

210 1024 
a 1023/1024 de que o casal considerado tivesse uma tendência para 
produzir filhos de sexo feminino . 

Numa genealogia, verifique-se que o avô, o pai e quatro filhos fale
ceram todos por determinada doença. Seja 1/200 a probabilidade de 
que um óbito se verifique pela dita doença; se a doença não fôr conta
giosa, a probabilidade que tal combinação se verifique por efeito do 
acaso será de 1/2006. Muitos concluem daí que a doença em questão, 
ou pelo menos a predisposição para a mesma, tinha certamente caráter 
hereditário, havendo somente 1 sôbre 2006 possibilidades a favor da hi~ 
pótese contrária. Essa argumentação é usada freqüentemente pelos 
genetistas, para demonstrar a importância da hereditariedade na de
terminação de certos caracteres. 

De alcance ainda maior seria a argumentação seguinte, que visa 
demonstrar a impossibilidade prática de que a matéria orgânica seja 
derivada da inorgânica. A probabilidade - diz-se - de que uma das 
mais simples moléculas orgânicas, constituída apenas por 2 000 átomos, 
t~nha surgido por uma combinação casual dos átomos em questão é 
inferior a 1/10600. Há, pois, menos de uma probabilidade sôbre 10600 de que 
ela não derive de um desenho preordenado. Nessa e em análogas argl;l
mentações, procura um fundamento objetivo a reação mística à con
cepção matei"ialística da origem da vida. 

A muitos parece incontestável a validade dessas argumentações, 
mas sua falácia poderá ser clara:rnente percebida quando se aplicar uma 
análoga argumentação num caso em aue venha contrariar nosso inte
rêsse, pois, entãà, nossa sensibilidade lógica desperta e se aguça. 

Jogando na loteria italiana (na qual são sorteados sucessivamente, 
em cada extração, cinco números de uma urna que contém os de 1 
a 90), acertamos num quaterno e vamos receber o prêmio. Encontra
mos então um guarda, que nos detém, dizendo: "A probabilidade de 
que seus números saíssem só por efeito do acaso é de 1/511 038. Há, 
pois, 511 037 probabilidades contra uma de que seu ganho seja o efeito 
de uma fraude. Isto basta para que eu o declare preso." Estou certo de 
que a argumentação não nos parece persuasiva! • 

Para nos persuadir da falácia dêsse raciocínio, como também dos 
precedentes, é suficiente considerar que, entre as 1024 combinações dos 
sexos que se podem verificar em 10 nascimentos, entre as 2006 combina
ções das causas de óbito, entre as 10600 e mais combinações dos 2 000 
átomos, entre as 511 038 combinações de 4 dos 5 números extraídos, 
uma combinação devia necessàriamente se verificar, e a que se veri
ficou era tão provável como cada uma das demais. O mesmo raciocínio 
pode ser repetido para qualquer outra combinação que aparecer, con
cluindo-se, com o mesmo fundamento, que ela não pode ser casual. 

Onde está, pois, o êrro? O êrro está em confundir a probabilidade 
de que certo resultado se verifique em uma série de combinações casuais, 
com a probabilidade de que êle se verifique por uma combinação casual 
antes do que por uma co'mbinação devida a causas sistemáticas. Nesse 
equívoco, que parece evidente, caíram e caem autores, mesmo entre os 
mais abalizados. O equívoco é claro, por exemplo, numa memórià de 
KARL PEARSON, da qual se pode fazer decorrer a moderna construção 
dos testes de significância pela Escola inglêsa. Essa memória é inti
tulada On the Criterion that a given System ot Deviations from the 
Probable in the Case of a Correlated System of Variables is such that 
it can be reasonably supposed to have arisen from Random Sampling 
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("Philosophical Magazine", 1900). "From random sampling", diz o 
título; no texto, porém, essa expressão é substituída pela outra "on 
a random selection", que justamente corresponde à demonstração efe
tivamente dada na memória. PEARSON propunha-se, pois, fornecer um 
critério, conforme o qual se pudesse razoàvelmente supor que certo sis
tema de desvios se derivasse de uma escolha casual, enquanto, de fato, 
demonstrou um critério conforme o qual, em uma escolha casual, se 
verifique o acontecimento considerado. 

Entre a probabilidade, que indicaremos por aPe, de que certo acon
tecimento e se produza numa combinação casual, e a probabilidade, 
que indicaremos por erra, de que êsse mesmo acontecimento, que se veri
ficou, se derive de uma combinação casual, há uma relação muito 
simples, que eu especifiquei na memória 1 e relembrei na 9, isto é, a 
seguinte: 

1-Pa 
aPe + ---- sPe 

Pa 

(1) 

Nessa relação, aPe e erra têm as significações acima esclarecidas, Pa 
indica a probabilidade de que intervenham as causas acidentais, (1 - Pa) 
a probabilidade complementar, de que intervenham causas não aci
dentais, e sPe a probabilidade de que, intervindo as causas não acidentais, 
se verifique o acontecimento considerado. 

Apliquemos essa fórmula ao caso do ganho na loteria. Nesse caso, 
como já vimos, tem-se: aPe = 1/511 038; mas, admitindo-se que a loteria 
se realize com perfeita imparcialidade, só intervêm nela causas aciden
tais; é pois Pa = 1 e logo (1 - Pa) : Pa = O; em conseqüência, fica 
.rra = 1. Há pois a certeza (e não mais uma probabilidade igual a 
1/511 038) de que o ganho se derive de uma combinação casual. Natu
ralmente, a conclusão seria outra se o jôgo da loteria não se realizasse 
com absoluta imparcialidade. 

Apliquemos, agora, a fórmula ao caso da formação da molécula 
orgânica. Aqui é aPe < 1/10600 ; mas quais são os valores de Pa e desPe? 
O descrente recusa-se a levar em consideração outras causas que não 
sejam as naturais, e nega a possibilidade de um fim preordenado na 
natureza; para êle, é Pa = 1 e logo erra= 1. O crente, pelo contrário, tem 
convicção oposta; para êle, é (1- Pa) = 1 e também sPe atinge um 
valor elevaP.o, de modo que erra adquire um valor igual a zero. 

Note-se que, quando intervêm fatôres não acidentais, de modo que 
se torne Pa < 1 e (1- Pa) : Pa > O, o valor de sPe, e logo o de 
erra, não é igual para tôdas as combinações possíveis, para as quais fica, 
então, igual o valor de aPe. Para quem admite que o procedimento da 
natureza é dirigido para um fim, há uma forte probabilidade sPe (senão 
mesmo a certeza) de que a combinação preordenada dos átomos tenha 
dado lugar à molécula orgânica, mas não havia a mesma probabilidade 
de que ela desse lugar a qualquer outra combinação. Num país hipo
tético, onde o jôgo da loteria não se realizar honestamente, haverá uma 
probabilidade mais ou menos elevada de que um grande ganho seja o 
efeito de uma fraude, enquanto que não haverá a mesma razão de 
supor que seja efeito de fraude a saída de números pelos quais ninguém 
vailucrar. . 

Convém ainda lembrar, a êsse propósito, que a utilidade da fórmula 
(1) não é tanto a de permitir a determinação numérica de erra, o que na 
realidade só pode ser feito excepcionalmente, como a de mostrar a 
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relação entre aPe e erra, o que é duplamente útil: de um ponto de vista 
negativo, porque põe em relêvo que é arbitrário, e pode tornar-se peri
go~;~o, remontar de aPe para erra, sem outros conhecimentos; de um ponto 
de vista positivo, porque indica como, em casos particulares, em que se 
têm êsses conhecimentos, referentes justamente aos valores de Pa (e 
logo de (1- Pa)) e de sPe, se pode chegar a conclusões fundadas, em
bora nem sempre numericamente exprimíveis, sôbre o valor de erra. 

A confusão entre os problemas diretos e os problemas inversos da 
probabilidade não surgiu, porém, pela primeira vez, na moderna escola 
estatística inglêsa, antes remonta a uma época muito anterior. 

JAcQuEs BERNOULLI demonstrou- como se sabe- que, conhecendo
se a probabilidade v (que se supõe constante nas sucessivas observa
ções) de um fenômeno, chega-se, fazendo crescer o número das observa
ções, a um ponto em que há uma probabilidade próxima quantó se 
quiser da certeza de que o desvio da freqüência observada f do fenô
meno da sua probabilidade v permaneça inferior a uma quantidade de
terminada, pequena quanto se quiser. Êste é o teorema - um 
problema de probabilidade direta - conhecido como teorema de BER
NOULLI. Mas êle, de fato, se propusera um problema de probabilidade 

inversa, isto é, o de remontar, a posteriori, da freqüência observada 1 do 
fenômeno, para a sua probabilidade incógnita v, com um êrro inferior 
a dada intensidade, quando não fôr possível determinar a priori essa 
probabilidade pela razão entre os casos favoráveis e os casos possíveis 
do fenômeno. 

A discordância entre a tese e a demonstração torna-se evidente para 
qualquer pessoa que leia atentamente a Ars Conjectandi; e, se em geral 
fica despercebida, isto acontece, creio, porque são muitos os que falam 
de BERNOULLI, mas bem poucos os que leram suas obras. KEYNES, que 
as lera, notou essa discordância, e para esclarecê-la, supôs que BER
NOULLI se propusesse - após ter demonstrado o teorema direto -
demonstrar o correspondente teorema inverso, mas fôsse impedido pela 
morte de fazê-lo, deixando a obra inacabada. Ora, não há dúvida de 
que a Ars Conjectandi está inacabada, mas o que falta são as aplica
ções aos assuntos civis, morais e econômicos, enquanto, no que diz 
respeito à parte teórica, uma leitura atenta da obra e das cartas tro
cadas entre o autor e LEIBNITz dá a certeza de que BERNOULLI julgava 
ter completa:r:p.ente demonstrado a sua tese (veja-se, acêrca dêsse as
sunto, a memória 14). Êle se equivocou, pois, manifestamente entre um 
teorema de probabilidade direta e um de probabilidade inversa. BER
NOULLI é justamente considerado o fundador do Cálculo das Probabili
dades; é pois às próprias origens dêsse CálCulo que o êrro remonta, de 
modo que se poderia chamá-lo "o pecado original do Cálculo das Proba
bilidades". Compreende-se, logo, porque se torna tão difícil afastá-lo. 

* * * 

DA ESCOLHA ENTRE AS HIPóTESES. Dando um passo à frente 
do processo criticado no parágrafo precedente, observou-se que a pro
babilidade de que certo acontecimento deva ser atribuído ao acaso (ou, 
em geral, a uma dada causa ou hipótese) evidentemente não depende 
apenas da probabilidade de que a realização de tal hipótese seja seguida 
pelo acontecimento, mas também da probabilidade de que, intervindo 
uma causa sistemática (ou, em geral, a causa ou hipótese contrária), o 
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acontecimento se verifique. Logo, para tornar máximo e li a dever-se-á 
tornar máximo aPe e mínimo sPe 27

• 

Isso é, naturalmente, aconselhável, mas não basta. ena não depende 
somente de aPe e de sPe, mas também de Pa, e, se Pa não fôr conhecido, 
não se torna possível escolher entre as duas hipóteses contrárias. No 
exemplo do parágrafo precedente, relativo ao ganho do quaterno, aPe é 
muito pequeno, e .Pe é certamente muito maior- podendo também se 
considerar que seja igual a 1 -mas ainda assim, num jôgo regular de 
loteria, torna-se v li = 1 porque Pa = 1 . 

Voltaremos mais adiante a êsse assunto de escôlha das hipóteses. 

* * * 
CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES E CONHECIMENTOS 

SUPLEMENTARES. Já mencionamos a possibilidade de que os conhe
cimentos possuídos sôbre os valores Pa e sPe, além dos sôbre os valores 
de aPe, permitam chegar a conclusões fundadas, mas não exprimíveis 
numericamente, sôbre o valor de ,,lia. 

Outras vêzes, não possuímos os conhecimentos sôbre os valores de 
Pa, aPe, .Pe, necessários para determinar o valor de .na relativamente ao 
determinado fenômeno que nos interessa diretamente, mas possu1mo
-los relativamente a um fenômeno análogo, efetivo ou hipotético, que se 
sabe diferir do que nos interessa por características conhecidas, aptas 
a influenciar os valores de Pa, aPe, .Pe (ou apenas algum dêles) em certo 
sentido, mas em intensidade que não se pode determinar. Nesse caso, 
torna-se possível exprimir numericamente um valor de erra - o valor 
para o fenômeno análogo-, mas é impossível exprimir numericamente 
sua diferênça do valor de erra para o fenômeno que justamente nos inte
ressa. E o valor de erra, determinado para o fenômeno análogo, poderá 
servir como valor aproximado do valor exato de e na para o fenômeno 
que nos interessa. 

Os conhecimentos necessários para determinar o valor aproximado ' 
de ella denominar-se-ão complementares, e os conhecimentos, que nos 
fazem supor que êsse valor se afaste do valor exato em um ou outro 
sentido, suplementares. 

Suponhamos que numa ilha tenham sido introduzidas duas varie
dades de gado A e B, igualmente fecundas e resistentes, e completa
mente inter-fecundas, sendo A totalmente dominante sôbre B. Supo
nhamos também que, no momento da introdução, os representantes da 
variedade A fôssem em número de 10, e os da variedade B, de 20, sendo 
em ambas divididos igualmente entre os dois sexos. Após um certo 
tempo em que o gado se reproduziu livremente, o proprietário chega à 
ilha e toma um produto x que possui os caracteres da variedade A. 

27 J!i esta a substância da teoria de J NEYMAN e E. S PEARSON sôbte a escolha das hipó-
teses Introduz-se uma complicação inútil quando - como fazem êsses autores - em lugm de 
falar da probabilidade de que, verificada a hipótese, se velifique o acontecimento, se fala da p1 o
habilidade de cometer um êll'o, afil mando, quando a hipótese se verificou, que o acontP.cimento 
depende da hipótese contrária lacêrca dessa inútil complicação, veja-se a memória 10) 

ús autores julgam necessá1 ia essa complicação, porque o acontecimento, no caso consi
dmado, se vetifica ou não, de modo que seria imptóptio falar-se da ptobabilidade dêle se ve
lificar Se essa objeção fôsse válida, nunca seria possível falar de probabilidade para aconte
cimentos isolados Fala-se pelo contrátio, legitimamente de tal p10babilidade, pmque, como já 
se observou atrás, a probabilidade pode, sim, ser aplicada para acontecimentos isolados, mas, 
na realidade é sempre detetminada pa1a categorias de acontecimentos Sôb1e a teoria 
de NEYMAN e E. S PEARSON, vejam-se: On the use and intmpretation o! cMtain test c1iteria for 
pu1 poses of statistical injerence, "Biometrika", 1928; On the problem o f the most efficient tests 
of statistical hypotheses, "Philosophical Ttansactions of the Royal Society", 1933; Conttibutions 
to the theo1y of testing statisti.cal hypotheses, "Statist. Research Mem ", Vol. 1, 1936, Vol. 2. 
1938; Sufjicient statistics and uniformly most powe1 jul test o! statistioal hypotheses, Ibidem, 
1936; Basic ideas and some 1ecent 1es1tlts of the the01y of testing statistical hypotheses, "Jomnal 
of the Royal Statistical Society", Vol. CV, 1942 · 
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Qual é a probabilidade de que êle seja homozigótico? A priori, um pro
duto pode ser homozigótico da variedade A', homozigótico da variedade 
B, ou heterozigótico. Se houvesse panmixia (isto é, se não houvesse 
tendência a se unirem entre si indivíduos possuidores dos mesmos ca
racteres, antes que indivíduos possuidores de caracteres diferentes), as 
probabilidades Pa, pb, Pab das três hipóteses estariam entre si como 1: 4: 4, 
por outro lado, a probabilidade de que, nas três hipóteses, se encontre 
um produto que tenha a característica do escolhido, será respectiva
mente aPe = 1, bPe = O, abPe = 1, de modo que se terá erra = 0,20. 
Logo, o proprietário tem os conhecimentos complementares para de
terminar o valor de erra nas condições de panmixia. Por outro lado, 
êle sabe (conhecimento suplementar) que, em geral, há em tôdas as 
espécies certa homogamia (isto é, tendência a se unirem entre si indi
víduos semelhantes), de modo que êle fica autorizado a supor que o 
n~mero dos indivíduos homozigóticos seja, na realidade, maior do que 
o calculado na hipótese de panmixia, e a concluir que erra> 0,20. 

* * * 
A FóRMULA GERAL DAS PROBABILIDADES DAS CAUSAS. A 

fórmula (1), acima referida, representa apenas um caso particular de 
uma fórmula mais geral usada no Cálculo das Probabilidades para 
a determinação da probabilidade das causas; caso particular, êsse, 
em que as causas são agrupadas nas duas categorias- das acidentais e 
das sistemáticas. Indicando-se por A, B. C,.. . .. , Z as várias causas, 
por Pa, pb, Pc, . .. J Pz as respectivas probabilidades a priori, e por aP e, bp CJ 

cPe, . .. , zPe as probabilidades de que cada uma delas dê lugar ao acon
tecimento e, a probabilidade de que, após o acontecimento e se ter ve
rificado, êle dependa da causa x, pode ser representada por: 

(2) 

A mesma fórmula vale se x pode derivar não de uma só causa, a ou b 
ou c, mas de um grupo de causas, como, por exemplo a+ c; nesse caso, 
ter-se-ia Px = Pa + Pc e xPe = aPe + cPe. 

Esta fórmula leva o nome de BAYEs; na verdade, porém BAYES só 
considerara a hipótese em que as probabilidades a priori fôssem iguais 
para tôdas as causas, enquanto que foi LAPLACE quem considerou o caso 
de probabilidades a priori diferentes. 

A fórmula (1) nada é mais do que um caso particular da (2), em 
que as causas estão grupadas nas duas categorias das acidentais e das 
sistemáticas. 

* * * 
A INVERSÃO DO TEOREMA DE BERNOULLI REALIZADA POR 

LAPLACE NA HIPóTESE DE EQüiPROBABILIDADE DAS CAUSAS. 
PROPOSTA DE UM ESQUEMA MAIS GERAL E SUA APLICAÇÃO AO 
CONTROLE DE PARTIDAS DE PRODUTOS POR AMOSTRAS. Quando 
as causas consideradas forem muito numerosas (teàricamente, infinita
mente numerosas), intervierem tôdas com a mesma probabilidad(l ( se
gundo a hipótese de BAYEs) e lhes corresponderem probabilidades dife
rentes do acontecimento, distribuídas uniformemente entre os valores 
O e 1, LAPLACE demonstrou que o teorema de BERNOULLI pode ser inver-
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tido, isto é, que a probabilidade ;P +eh de que em n casos se verifique 
uma freqüência f, a qual difira do correspondente valor verdadeiro (ou 
seja, da correspondente probabilidade) v em mais de 

e v 2 v (1- v) 
n 

é igual, nessa hipótese, à probabilidade ]II + ev de que a probabilidade in
cógnita v difira da freqüência f verificada em n casos, em mais de 

e v2f(1-f) 
n 

Ora, a hipótese da eqüiprobabilidade das causas, a que correspon
dem os diversos valores, de O a 1, das probabilidades a priori do acon
tecimento, não é, via de regra, verificável, e muitas vêzes manifesta
mente se afasta da verdade; de modo que se entende porque muitos 
autores têm procurado demonstrar que essa hipótese não é necessária. 
Êles acreditam tê-lo demonstrado, sob a condição de que o número das 
observações seja suficientemente grande para se puderem desprezar os 
têrmos da ordem de 1/n; mas suas demonstrações não são isentas de 
objeções, como mostrei na memória 9. Retomando e desenvolvendo um 
esquema já proposto em 1911 (veja-se a memória VI), cheguei até a 
demonstrar, na memória 12 (preparada em colaboração com o Dr. G. 
LrvADA) que, quando as causas correspondentes às probabilidades a 
priori do acontecimento se adensarem em tôrno de um valor modal 
k/ (k+h)e apresentarem um valor compreendido entre x e x+dx com 

(k +h+ 1)! 
uma probabilidade Pm = xk (1- x)TL dx,28 os valores de 

k! h! 

,rr +ev dependem dos valores k e h, não menos do que o número f,. 
das vêzes em que o acontecimento se verificou, e do número (1- f)n 
das em que não se verificou. E, como não há restrição alguma acêrca 
dos valores k e h, parece claro que, mesmo quando o número n 
das observações fôr tão grande que se torne lícito desprezar os têr
mos de ordem 1/n, os resultados dependem essencialmente dos va
lores de k e de h, isto é, da distribuição das causas. 

Êsse esquema é mais geral do que o considerado por LAPLACE, ao 
qual se reduz no caso particular em que k =O, h= O, podendo também 
ser aplicado na prática- como o foi, efetivamente, por mim--.,.- ao caso 
do contrôle de partidas de produtos, realizado por amostras, quando as 
firmas a que se aplica êsse contrôle tiverem apresentado anteriormente 
outras amostras, pelas quais se possam obter os valores de k e de h. 
Eu mostrei que, fazendo-se várias hipóteses sôbre as percentagens de 
elementos defeituosos constantes de amostras anteriores, a probabili
dade de que, na partida apresentada, a percentagem de elementos defei
tuosos não exceda certo limite pode tornar-se muito diferente, conforme 
as percentagens de elementos defeituosos constantes das amostras ante
riores, e, em qualquer caso, muito diferente do valor a que se chegaria 
de açôrdo com a hipótese de LAPLACE sôbre a eqüiprobabilidade das 
causas. Segundo essa hipótese, poder-se-ia esperar, no exemplo que 

29 Quando k ou h não é inteiro, substitui-se o fatorial pela função r 
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considerei, uma probabilidade igual a 0,1438 de que a perce11tagem de 
elementos defeituosos na partida não excedesse 8%, enquan.to que, se
gundo as várias hipóteses consideradas na aplicação do nosso esque
ma, a respectiva probabilidade resultava de 0,8789; 0,2965; 0,0004; 
0,1607 29 • 

A introdução dêsse esquema mais geral, aplicável ao contrôle por 
amostras, representa - se não me engano - um progresso substancial 
no tratamento dos problemas da probabilidade inversa, tanto do ponto 
de vista teórico como do ponto de vista prático. 

* * * 
A DETERMINAÇÃO DA PROBABILIDADE DOS ACONTECIMEN

TOS FUTUROS COM BASE NO ESQUEMA DE PROBABILIDADE 
DAS CAUSAS. Da fórmula (2), que indica a probabilidade das várias 
causas que podem ter determinado o acontecimento e no passado, é 
fácil passar para a probabilidade de que no futuro se verifique o acon
tecimento y. 

A probabilidade de que, tendo-se verificado no passado o aconte
cimento e, se verifique o acontecimento y pela causa x, será .n, ,P11 e, 
por qualquer causa .rr 11 2; .rri iP11, ou, substituindo de acôrdo com a 
fórmula (2) : 

(3) 

m 
Se o acontecimento e consiste na freqüência - de dado aconteci· 

n 
menta em n provas passadas, e o acontecimento y na sua freqüência 
r 

- em s provas futuras, e se supõe que a probabilidade do aconteci
s 
menta permaneça constante nas provas passadas e nas provas futuras 
consideradas, torna-se possível calcular o valor de .rr 11 com base na hi
pótese da eqüiprobabilidade das causas, a que recorria LAPLACE. 

Para o caso particular da freqüência do acontecimento em uma 
prova futura, demonstra-se que 

miT1= m+t (4) 
-:;; 1 n+2 

A mesma demonstração pode ser feita com base na nossa hipótese 
mais geral sôbre a distribuição das probabilidades das causas: as fór
mulas a que se chega são as mesmas ,devendo-se unicamente substi
tuir m por m + k, e n :gor n + k + h. Em lugar da ( 4), chega-se, por 
exemplo, à seguinte fórmula: 

(5) 

"" Os três primeiros resultados são ligeiramente diferentes, e o último consideràvelmente 
diferente dos referidos na memória 12 por causa de erros, em parte de cálculo, em parte tipo
gráficos, devidos a circunstâncias dependentes da guerra, As memórias 9, 10, 11, 12, apresentadas 
à Società Italiana di Statistica em junho de 1943, foram entregues para impressão nos meses 
imediatamente sucessivos, más só puderam ser impressas após o fim da guerra, sem que a 
tipografia, afastada de Roma, pudesse enviar novamente as provas para revisão Os bombar
deios aéreos, que a tipograffa sofreu nesse intervalo, devem ter danificado a composição, que 
não foi sempre reconstituída com tôda a exatidão Na memória 12, além disso, alguns erros são 
devidos aos cálculos, feitos pelo Dr LavADA no período em que Roma esteve sujeita aos bom
bardeios aéreos, mas as cop.clusões não ficam de nenhuma maneira alteradas. 
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As fórmulas (4) e (5) dão, em hipóteses diferentes, a probabili· 
dade a posteriori do acontecimento com base no esquema da probabi
lidade das causas. 

Como k e h podem assumir valores elevados à vontade e indepen-: 
dentes dos valores me n, a comparação entre a (4) e a (5) nos mostra 
mais uma vez que, em contraste com uma ilusão otimista persis
tente entre estatísticos e cultores do Cálculo das Probabilidades, não 
é de modo algum indiferente, mesmo para m e n muitos grandes, 
a distribuição das causas. 

* * * 
ESQUEMA DA PROBABILIDADE DOS RESULTADOS. Se em 

geral nos apegamos à hipótese da eqüiprobabilidade das causas, é por
que, na prática, falta o conhecimento da probabilidade das várias 
causas. O próprio esquema mais geral, por nós sugerido e aplicado, 
para as suas aplicações pressupõe conhecimentos que só se podem 
possuir em casos particulares. 

Por isso assume importância, não só teórica mas também prática, 
um esquema diferente do da probabilidade das causas, também pro
posto por nós com a denominação de esquema da probabilidade dos 
resultados, suscetível de aplicação prática em muitos casos em que se 
torna impossível a determinação da probabilidade das causas. 

Ilustremo-lo com um exemplo: Fulano tem 4 filhas; desejaria ter 
um filho varão, mas, receia que seu casamento seja daquêles desti
nados a só ter filhos do sexo feminino Qual é a probabilidade dessa 
hipótese temida? Se êle se baseasse na probabilidade das causas, nun
ca resolveria seu problema, pois a determinação das probabilidades a 
priori, de que um casal tenha uma antes que outra probabilidade de 
ter um filho ou uma filha, excede a capacidade humana. Mas não tem 
êle um meio mais prático de pôr a questão? 

As estatísticas dão as freqüências das várias combinações dos sexos 
em 5, 6, 7 filhos, etc., e, dado o número das observações em que foram 
baseadas, elas podem ser assumidas como expressões aproximadas das 
respectivas probabilidades. Cada uma dessas combinações constitui um 
resultado, do qual conhecemos assim, embora aproximadamente, a 
probabilidade p;. Por outro lado, dado que se verifique um resultado x, 
podemos fàcilmente calcular a probabilidade xPe de que se verifique 
contemporâneamente o acontecimento observado, isto é, que os 4 pri
meiros filhos sejam do sexo feminino. É ainda a fórmula (2); muda 
apenas a significação dos símbolos, indicando Pm a probabilidade do 
resultado x, e mPe, a probabilidade de que, verificando-se o resultado x, 
se verifique também o acontecimento e. A fórmula simplifica-se, por
que só poucos resultados são compatíveis com o acontecimento, de 
modo que se tenha xPe =F O; por exemplo, no caso, para 5 filhos, basta 
considerar 2 resultados. 5 m. e 4 m. 1 h ; para 6 filhos, 3 resultados: 
6 m.; 5 m. 1 h.; 4 m. 2 h. 

Vejamos, portanto, a resposta que as estatísticas permitem dar a 
êsse chefe de família. 

Baseando-nos em amplos levantamentos realizados na Saxônia du
rante o decênio 1876-85, podemos afirmar que, das famílias que tenham 
um quinto nascimento, há 3 429 com filhos só do sexo feminino, e 
16 851 com 4 filhos do sexo feminino e um do sexo masculino. Verifi
cando-se o 1.0 resultado, existe a certeza de que os primeiros 4 filhos 
sejam do sexo feminino, verificando-se o segundo resultado há a mesma 
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probabilidade de ter o filho varão em qualquer dos cinco partos, e logo 
há uma probabilidade de 1/5 de que êle seja o último filho, quando os 
4 primeiros foram do sexo feminino. A probabilidade de que o quinto 
filho seja do sexo feminino será, pois, 

3429 3429 ------ = 0,50432. 
3429 + 16851 . 1/5 3429 + 3370 

:Esse chefe de família poderá, pois, contar com uma probabilidade igual 
a 0,49568 de ter um filho varão no próximo nascimento. 

Se fôr, porém, outra filha, com que probabilidade de ter um filho 
varão no sexto nascimento poderá êle contar? As mesmas estatísticas 
informam-nos que, das famílias que tenham um sexto nascimen
to, há 1408 com 6 filhos do. sexo feminino para 8 012 com 5 fi
lhos do sexo feminino e 1 do sexo masculino. Um cálculo análogo 
ao anterior nos mostra que a probabilidade de se ter um filho va
rão no sexto nascimento, tendo tido 5 filhas nos 5 primeiros nas
cimentos, é de 0,48 676. E se também o sexto nascimento desiludisse 
o chefe de família, a probabilidade de ter um filho varão no sétimo 
seria de 0,47881. A probabilidade de ter um filho do sexo masculino 
no quinto, sexto ou sétimo nascimento, supondo-se que o pai não qui
sesse ir mais adiante, seria, em total, de 0,49568 + (1- 0,49568). 
0,48676 + [1- 0,49568- (1- 0,49568). 0,48676]. 0,47881 = 0,49568 + 
+ 0,24548 + 0,12394 = 0,86510. 

O chefe de família, com base nessa experiência, poderá, pois, julgar 
que possui uma probabilidade de mais de 86% de obter pelo menos 
um filho do sexo masculino, num dos três nascimentos sucessivos ao 
quarto. 

A resposta é sàmente aproximada, seja porque é alcançada, substi
tuindo-se a probabilidade das várias combinações pela sua freqüência, 
que dela difere por erros acidentais, seja porque as freqüências não 
foram determinadas para a população a que pertence o chefe de famí
lia, e sim, como dissemos, para a Saxônia no decênio 1876-85. Entre
tanto, por um lado, sabe-se que as combinações dos sexos nos nasci
mentos variam muito pouco de uma população para outra e de uma 
época para outra, e por outro lado, o elevado número de casos, sôbre 
o qual foram estabelecidas as freqüências, permite julgar satisfatória 
a sua aproximação a respeito das correspondentes probabilidades. 

Em todo caso, uma resposta aproximada vale muito mais do que 
nenhuma resposta. 

Note-se também que, no cálculo, se supõe a probabilidade de um 
nascimento masculino permanecer constante nos na,scimentos sucessi
vos. É uma hipótese implícita no teorema de BERNOULLI, e mesmo, den
tro de certos limites, implícita em tôdas as aplicações do Cálculo das 
Probabilidades. 

:Esse esquema pode ser aplicado a muitos fenômenos; por exem
plo, à probabilidade de uma certa composição de um parto plúrima, 
quando fôr conhecido o sexo do primogênito; à probabilidade de que 
numa competição, cujo êxito depende de certo número de provas, 
saia vencedor um dos competidores, quando se conhecer o resultado 
de uma das provas ; à probabilidade de que nenhum membro de uma 
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com1ssao compareça a uma reunião, quando alguns membros tenham 
anunciado sua possibilidade de intervir, etc. 30 • 

* * .,. 
A DETERMINAÇÃO DA PROBABILIDADE DOS ACONTECIMEN

TOS FUTUROS COM BASE NO ESQUEMA DA PROBABILIDADE DOS 
RESULTADOS. Do mesmo modo que a fórmula (2), relativa à de
terminação das probabilidades das causas, pode ser estendida à de
terminação das probabilidades dos resultados, a fórmula (3), relativa 
à determinação da probabilidade dos acontecimentos futuros com base 
no esquema das probabilidades das causas, pode ser estendida à deter
minação dessa probabilidade com base no esquema das probabilidades 
dos resultados. Neste caso, pi vai indicar a probabilidade de um resul
tado i; ;P8 , a probabilidade de que êsse resultado i tivesse dado lugar 
ao acontecimento passado e, e ;Py a probabilidade de que êsse resultado 
i dê lugar ao acontecimento futuro y. 

No esquema dos resultados, há, porém, a particularidade de que, 
às vêzes, os resultados podem ser escolhidos de modo que um, e só
mente um dêles, corresponda ao acontecimento. Nesse caso, para um 
valor de i tem-se ,P11 = 1, e para os outros, iP11 = O, e a fórmula (3) se 
reduz à (2). É justamente êsse o caso do exemplo dado acima: um 
chefe de família, que, após ter tido 4 filhos do sexo feminino, deseja 
saber a probabilidade de ter um filho do sexo masculino. O resultado 
considerado ( 4 filhas e um filho) , de que determinamos a probabilidade, 
COITesponde exatamente ao acontecimento futuro (nascimento de 1 
filho varão) de que desejamos determinar a probabilidade Determi
nando a probabilidade do resultado, nós assim determinamos também 
a probabilidade do acontecimento futuro. Nesse caso, denominamos aos 
resultados em questão resultados diretos. 

Mas nem sempre é assim. Poderia acontecer que nós não conhe
cêssemos os resultados diretos, e sim os resultados relativos a um maior 
número de casos. Se, por exemplo, não conhecêssemos a composição 
das famílias com 5 filhos, e sim a das com 8 filhos, teríamos resultados 
que podem dar lugar a 4 filhos do sexo feminino nos 4 primeiros nasci
mentos, a saber: 4 m. 4 h.; 5 m. 3 h., 6 m. 2 h.; 7 m 1 h.; 8 m. Deter
minando, mediante a fórmula (2), a probabilidade dos 4 resultados, 
poderíamos calcular em seguida, mediante a fórmula (3), as proba
bilidades de que êles dêem lugar a 1 filho do sexo masculino no quinto 
nascimento. Neste caso, em que os resultados se referem a um número 
de casos maior do que os dos resultados diretos, falamos de resultados 
indiretos. 

O esquema dos resultados indiretos, exposto e aplicado por nós na 
memória VI, não foi de fato deduzido da fórmula (3), e sim, estabe-

30 Naturalmente, não havelia necessidade de 1 econe1 ao esquema dos resultados, se a pro
babilidade do fenômeno que interessa pudesse ser detenninada diretamente pela experiência; 
por exemplo, no caso do chefe de família, se pudesse se1 determinada diretamente a probabili
dade de te1 um filho ou uma filha no próximo nascimento pata os casais que já tive1am 4, 
5 ou 6 filhas 

A comparação entre a probabilidade deduzida da expeliência e a detenninada com base no 
esque'ma dos resultados pode se1 vir, nesse caso, pma decidir se a hipótese da constância das 
probabilidades, que êsse esquema pressupõe, é fundada ou não. A p1obabilidade de ter um filho 
ou uma filha, após ter tido, nos nascimentos precedentes, uma ce1 ta combinação dos sexos, podia 
ser efetivamente determinada diretamente, para a Saxônia; sua comparação com a probabili
dade determinada com base no esquema dos resultados mostrou claramente que, após tm tido 
muitos filhos dum mesmo sexo, a probabilidade de se ter um filho de sexo diferente cresce, 
embora ligeüamente (veja-se memória VI) No exemplo dado acima, do pai de família, a efetiva 
probabilidade de ter êle um filho de sexo masculino após ter 4, 5, 6 de sexo feminino te1 ia sido 
de 0,51042; 0,50405; 0,50639 respectivamente (em lugar de 0,49568; 0,48676; 0,47881), e a p1obabilidade 
de ter pelo menos 1 filho de sexo masculino nos 3 nascimentos sucessivos, após ter tido 4 de sexo 
feminino, teria sido de 0,88015 (em lugm de 0,86510) 
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Iecido com um raciocínio que leva a uma fórmula formalmente dife
rente 31

• 

Se indicarmos por Pi a probabilidade do imo resultado indireto, por 
;,1'

11 
a probabilidade· de que êle corresponda ao ymo resultado direto, e 

por 11Pe a probabilidade de que o ymo resultado direto corresponda ao 
acontecimento passado e, a probabilidade de que o acontecimento pas
sado e corresponda ao ymo resultado direto será 

~ Pi J'11 yPe 
eiTy = 

~ Pi iP11 

(6) 

No exemplo considerado, em que, sem se conhecerem os resultados 
diretos, se conhecem os resultados indiretos relativos a um número 
maior de casos (que denominaremos, de agora em diante, resultados 
indiretos superiores), essa fórmula vai coincidir com a (3), mas tem 
ela a vantagem de poder ser aplicada também no caso em que não se 
conhecem nem os resultados diretos, nem os resultados indiretos su
periores, e sim apenas os resultados indiretos relativos a um número 
de casos menor do que o do resultado direto (resultados indiretos in
feriores). 

Por exemplo, tendo tido um filho e uma filha, o pai se interessa 
em saber a probabilidade de que, nos dois nascimentos sucessivos, os 
dois filhos sejam do sexo masculino. Mas, só se conhece a composição 
dos sexos para famílias com 3 filhos. Mediante essa composição, po
der-se-á calcular então a probabilidade da composição dos sexos nas 
famílias com 4 filhos, supondo-se que a probabilidade de ter um filho 
ou uma filha seja, no quarto nascimento, igual à nos três primeiros, 
e se mantenha igual qualquer que seja a combinação dos três primeiros 
nascimentos. Conhecendo-se assim a probabilidade dos 4 resultados 
diretos 3 h. 1 m.; 2 h. 2 m.; 1 h. 3 m., poder-se-á calcular a probabili
dade de que cada um dêles dê lugar, nos dois últimos nascimentos, 
a 2 h. 

Note-se, a êsse propósito, que, para passar da probabilidade dos 
resultados indiretos inferiores para a probabilidade dos resultados di
retos, é necessária uma hipótese a mais do que para passar da proba
bilidade dos resultados indiretos superiores para a probabilidade dos 
resultados diretos, ou da probabilidade dos resultados diretos para a 
probabilidade do acontecimento passado. No exemplo da composição 
por sexo das famílias, é suficiente admitir, nesses dois últimos casos, 
que a probabilidade de se ter um filho ou uma filha permaneça cons
tante, nos nascimentos sucessivos que dão lugar a certa combinação 
dos sexos; no primeiro caso, porém, é necessário admitir também 
que a probabilidade d~ se ter um filho ou uma filha seja igual, nos 
nascimentos futuros, qiJ.alquer que tenha sido a combinação dos sexos 
nos nascimentos precedentes. 

* * * 
A INVERSAO DA PROBABILIDADE DOS ERROS NO CASO DE 

GRANDEZAS EXTENSIVAS. O teorema de BERNOULLI, o esquema da 
probabilidade das caus~s, o da probabilidade dos resultados, e os pro
blemas de probabilidade inversa até agora considerados referem-se to
dos a grandezas intensivas, e a freqüências relativas em particular. 

81 Nessa memória, o esquema dos resultados diretos e indiretos é sempre referido a fe
nômenos que apresentam apenas duas modalidades ou alternativas (por exemplo, ao sexo, que 
apresenta as duas modalidades: masculino e feminino). A generalização do esquema no caso de 
fenômenos com mais duas modalidades foi realizado pelo Dr. G POMPILJ na comunicação Sul 
problema inverso della ricerca statistica, apresentada na reunião do Seminario dell'Istituto di 
Statistica dell'Università di Rpma em 13 de dezembro de 1947 e em curso de publicação no Vol 
XV de "Metron". · 
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Foi menos estudado o problema da inversão da probabilidade dos 
erros no caso de grandezas extensivas. GAuss, na verdade, tinha reali
zado a inversão da probabilidade da ocorrência de um êrro de observa
ção, mas limitada à hipótese de que a distribuição se conformasse à 
curva que tomou seu nome. Além disso, êle subordinou explicitamente 
a inversão à hipótese de que, a priori, todos os valores da grandeza 
verdadeira fôssem igualmente prováveis - hipótese essa que não se 
encontra especificada pelos outros autores (entre os quais o próprio 
LAPLACE) que realizaram semelhante inversão antes e depois de GAuss 
(veja-se a memória 9). 

R. A. FisHER, com uma memona de 1930 32 , introduziu no tra
tamento dêsse assunto um rumo diferente do dos clássicos. O pensa
mento de FISHER não é fácil de se seguir; muitos, mesmo alguns discí
pulos seus, interpretaram a sua tese - concernente a grandezas 
tanto intensivas como extensivas - no sentido de que, se há uma 
probabilidade, por exemplo, de 95 por 100 ou de 997 por 1 000, 
de que o valor observado t de uma grandeza, extensiva ou intensiva, 
de intensidade conhecida 0, QU de uma sua função, exceda O limite t, 
há, também, a probabilidade de 95 por 100 ou de 997 por 1 000, res
pectivamente, de que, tendo-se observado um valor t, o valor verdadeiro 
da grandeza () fique inferior a 7i 33 • 

Retomando a questão na memória 11, demonstrei que a referida 
tese é infundada, e que a legitimidade da inversão fica subordinada às 
duas hipóteses: · 

(a) de que o valor verdadeiro da grandeza O possa tomar a 
priori, com a mesma probabilidade, um qualquer dos valores inferiores 
ou superiores a o, dos quais se pode derivar o valor observado t; 

(b) que a curva de distribuição dos valores observados de t não va
rie com o variar do valor de o, pelo menos entre os limites dos quais se 
pode derivar o valor observado t. 

Pelo contrário, não é ind,ispensável que se verifique a continuidade 
da grandeza t, nem da () . 

As referidas hipóteses não são idênticas às em que LAPLACE baseou 
a sua demonstração da inversão do teorema de BERNOULLI para as fre
qüências relativas. Com efeito, enquanto a hipótese (a) encontra cor
respondência na análoga hipótese de LAPLACE sôbre a eqüiprobabilidade 
das causas a que correspondem probabilidades a priori compreendidas 
entre O e 1, a hipótese (b) não se pode verificar no esquema de LAPLACE, 
que concerne a freqüências relativas, porque a forma da curva binominal, 
segundo a qual estas se distribuem, varia, conforme os têrmos do binômio 
sejam iguais ou diferentes, e, nesse segundo caso, conforme êles sejam 
mais ou menos diferentes. A hipótese (b) não se pode verificar senão 
para grandezas absolutas. 

32 lnverse Probability, "P10ceedings of the Cambridge Philosophical Society", vol XXVI, 
parte 4. 

33 Essa era a interpretação do pensamento de FISHER que eu dera nas memórias 9 e 11, 
baseando-me no que êle escrever a nas págs 532-534 da comunicação citada na nota antedor Se 
- como êle diz, ou manda ou deixa dizer - seu pensamento foi mal entendido por mim e por 
tantos outros, creio que FISHER deveria esclarecê-lo ,como foi convidado a fazer também por 
FRÉCHET no seu relatório citado sôbre a Estimation stat-istique des parametres Em todo caso, 
o fato de que a tese considerada no texto tenha sido fmmulada ou não por FISHER tem pouca 
importância para a ciência: o essencial é que ela - partilhada, ou não, por FrSHER - é aceita 
por muitos estatísticos. 

Uma exposição detalhada das passagens, pelas quais se pode chegar à fórmula conclusiva 
de F•sHER, foi feita pelo Dr G PoMPILJ na comunicação de título Osservazioni sull'injerenza 
statistica, apresentada no Seminario dell'Istituto di Statistica dell'Università di Roma, na re
uniáo de 27 de fevereiro de 1948 O Dr. POMPTLJ pôs em evidência que nem tôdas as passagens 
são legítimas, e qué por tanto a conclusão de FISHER não é justificada 
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Essas h:ipóteses, porém, estão de acôrdo com aquelas eii1 que se 
baseia a demonstração, reali~ada por GAuss, da inversão da probabi
iidade de cometer um êrro de observação. Com efeito, essa demonstra
Ção pressupõe impliCitamente a hipótese (a) e admite ainda que os 
valores observados fiquem sempre distribuídos - qualquer q'4-e seja 
o va~or da g;randezÇt verdadeira - segundo a curva dos erros açiden
tais e com a mes1lla variabilidade, o que corresponde a -um caso par
ticular da hipótese (b) . A demonstração de GAUSS refere-se, pois; ao 
~aso de uma curva de distribuição particular; minha demonstração, a 
uma curva de distribuição qualquer. 

Mediante um exemplo apropriado, examinei também, separada
;mente, o alcance, sensível em ambos os casos, que pode ter, sôbre os 
resultados, a não verificação da hipótese (a) ou a não verificação da 
,hipótese (b) . 

o sistema das hipóteses acima, érribora sendo suficiente, não é, po
rém, necessário, no sentido de que êle pode ser substitvído por outros 
sistemas de hipóteses, que, também, resultam suficientes. 

A inversão referida fica, ainda, autorizada, quando se verificarem 
as duas hipóteses seguintes: 

(a.) de que o logaritmo do valor verdadeiro da grandeza ·o possa 
tomar a priori, com a mesma probabilidade, um qualquer dos valores 
inferiores ou superiores a O, dos quais se pode derivar o valor observado t;· 

(~) de que a curva de distribuição dos logaritmos dos valores obser
vados não varie com o variar do valor de O, pelo menos dentro dos limites 
dos quais se pode dérivar o valor observado t. 

Podemos considerar que essas duas hipóteses se verificam __,__ ao con
trário do que se pode supor acêrca das hipóteses precedentes (a) e (b) 
--""- no caso em que a grandeza verdadeira o é representada pelo índice de 
,variabilidade de um fenômeno coletivo, e a grandeza observada t pelo 
índice de variabil~dade de uma sua amostra. A passagem do índ~ce de 
variabilidade da amostra para o índice de variabHidade do fenômeno 
coletivo fica, pois, autorizada, adotando-se as duas hipóteses (a) e (~) 
(v~ja-se, sôbre o assunto~ a memória 15) ·. 

Será conveniente determinar o con.ceito de amostra. 

* * * 
AMOSTRA, MASSA, UNIVERSO.· INFE;R:ÊNCIA DIRETA E ÍN

VERSA. Se extrairmos ao acaso alguns elementos que compõem um fe
nômeno coletivo, dizemos que tq;mapws. uma amostra. A extração pode 
ser feita com repetição, quando se extraem os elementos um a um e 
após cada extração se repõe o elemento extraído; e, pelo contrário, sem 
repetição, quando os elementos extraídos não são repostos após cada 
extração, ou quando a amostra é extraída em conjunto. Em contra
posição à amostra, o fenômeno coletivo é freqüentemente denominado 
universo; pode ser adequadamente chamado universo quando se· supõe 
que resulte de um número infinito de elementos, mas é preferível 
chamá-lo massa quando êsse número é finito. A operação lógica, com 
que se passa de uma característica da massa ou do universo 1). dÇt 
amostra, 011 vice~versa, de uma característica da amostra à da massa 
ou do universo, pode ser denominada. inferência, eStatística, sétldQ ,i'Í?i
jerência direta no primeiro caso e inferência inversa no segundó: ,. "· ·· 

" : .• •• • L "'" ~ : 
0 

• :: ~ c "·' .~ 

R B E. -3 
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Na prática, a inferência inversa assume duas formas: 

(a) tendo~se observado uma característica da amostra, inferir qual 
é o valor provável da característica correspondente da massa, ou uni
verso (teoria das estimativas); 

(b) tendo-se observado uma característica da amostra, inferir com 
que probabilidade fica compreendido em certo intervalo o valor da ca
racterística correspondente da massa, ou universo, ou inferir qual é o 
intervalo em que fica compreendida a característica da massa, ou uni
verso, com uma certa probabilidade (teoria dos intervalos de confiança). 

Ora, entende-se fàcilmente que (anàlogamente ao que acontece na 
determinação da probabilidade de que um acontecimento depende de 
dada causa) a inferência inversa, em uma ou outra forma, pressupõe, 
além dos conhecimentos necessários para a inferência direta, outros 
conhecimentos, ou, a miúde, na ausência dêstes, hipóteses sôbre as 
várias causas ou sôbre os vários resultados compatíveis com o aconte
cimento 34 • A determinação dêsses pressupostos é necessária para 
que a inferência possa ter um caráter rigoroso. Ela pode ter duas fina
lidades: 

A) determinar quais são os pressupostos suficientes para que dada 
inferência inversa fique autorizada; por exemplo, determinar as hipó
teses suficientes para que fique autorizada a inversão do teorema de 
BERNOULLI, ou para que fique autorizada a inversão da passagem do 
desvio médio quadrático de um fenômeno coletivo para o desvio médio 
quadrático de uma sua amostra; 

B) determinar, sendo dados certos pressupostos, qual é a inferência 
inversa autorizada: por exemplo, determinar o valor provável da pro

m 
habilidade p após se ter verificado, em n observações, uma freqüência-

n' 
na hipótese de que, antes das n ~bservações, todos os valores de p fôs~ 
sem igualmente prováveis (hipótese de LAPLACE) ou de que êles se dis
tribuíssem segundo a fórmula da pág. 322 (nossa hipótese). Como já 

d . ' 1 d ' h. 't d L · 1 m + 1 
1ssemos, o valor provave e p e, na 1po ese e APLACE, 1gua a , 

n+2 
. , , m+k+1 

na nossa h1potese, e de-------
n+k+h+2 

* * * 
RELAÇAO INVERSA E RELAÇAO SUB-INVERSA. A relação 

entre a característica da amostra e a característica da massa, ou uni
verso, de que se deriva a amostra (relação essa que a inferência in
versa permite estabelecer) é radicalmente diferente da relação entre a 
característica média de tôdas as amostras possíveis e a característica 
da massa, ou universo, de que se derivam. 

"' Há quem prefira dizer que a Inferência inversa pressupõe um super-universo (von 
MISES), ou então que a Inferência Inversa pressupõe um esquema mais complicado do que o 
que corresponde à inferência direta; e assim a inversão do teorema de BERNOULLI pressuporia 
não o esquema de BERNOULLI, e sim o de LEXIS (PoMPILJ), Tôdas essas são maneiras dife
tentes de exprimir a mesma idéia 
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Essa relação, que denominei sub-inversa (veja-se a memg;ria 17), 
pouco ou nada nos diz acêrca da relação, que se supõe ser conhecida, 
estabelecida pela inferênCia direta, e não pode absolutamente substi
tuir a relação inversa. Seria o mesmo querer substituir a relação entre 
a idade e a probabilidade de morte, indicada pela tábua de mortalidade, 
pelo quociente de mortalidade geral da população, válido para o con
junto dos vivos de tôdas as idades. Não é, como alguns dizem, que a 
relação por mim denominada sub-inversa seja válida para todos os va
lores da característica da amostra, e a relação inversa somente para 
valores particulares dessa característica; a relação sub-inversa não é 
válida (ou não é necessàriamente válida) para valor algum da caracte
rística da amostra, e sim vale apenas para o conjunto ou a média de 
seus valores, assim como a mortalidade geral da população não vale 
(ou não vale necessàriamente) para idade alguma, e sim vale para o 
conjunto dos indivíduos de tôdas as idades. 

* * * 
VARIOS TIPOS DE RELAÇõES ESTATíSTICAS E VARIOS TIPOS 

DE INVERSÃO. Nesse assunto, ter-se-iam evitado muitas discussões 
se tivessem sido feitas devidamente algumas distinções fundamentais, 
a que é dedicada a memória 17 . 

Primeiramente, convém distinguir as relações estatísticas das re
lações funcionais. 

Nas relações funcionais, a um dado valor da variável independente 
correspondern um ou mais valores determinados da função, enquanto 
nas relações estatísticas lhe podem corresponder valores variados, de 
modo que a relação -pode manifestar-se somente num elevado número 
de casos, e a função assume a forma de uma média ou de uma percen.-' 
tagem, ou seja, de um valor estatístico. 

Limitando nosso exame às relações estatísticas, podemos distin
guí-las em relações simples, que se interpõem entre valores isolados da 
variável independente e os valores estatísticos correspondentes assu
midos pela função, e relações compostas, que intervêm entre grupos 
de valores da variável independente e os valores estatísticos correspon
dentes da função. 

A relação entre a intensidade de um êrro dé determinada inten
sidade e de determinado sinal, e a probabilidade de que êle se verifique, 
é uma relação simples; a relação entre um êrro igual em valor abso
luto a uma determinada intensidade, e a probabilidade de que êle 
se verifique, é uma relação composta, resultante de duas relações sim
ples; a relação entre um êrro de determinado sinal e igual ou superior 
a determinada intensidade, e a probabilidade de que êle se verifique, 
é uma relação composta muito mais complexa, e a relação entre um 
êrro igual 01:,1 superior em valor absoluto a uma certa intensidade, e a 
probabilidade de que êle se verifique, é ainda mais complexa. 

O máximo da complexidade é obtido quando se consideram todos 
os valores possíveis da variável, obtendo-se assim uma relação global ou 
média. Em contraposição às relações globais ou médias, as outras 
relações estatísticas podem denominar-se relações descritivas. Por 
exemplo, a relação entre a idade média das espôsas e a idade mé-

·~ ' 
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dia dos esposos representa uma relação global ou média, enquan
to que a relação entre cada idade das espôsas e as idades corres
pondentes dos esposos é uma relação descritiva simples, e a relação 
entre grupos qüinqüenais de idade das espôsas e as idades médias cor
respondentes dos esposos é uma relação descritiva composta. 

É claro que uma relação pode subsistir para as médias e não para 
os valores isolados da variável, e que uma relação pode subsistir para 
grupos de valores da variável e não para os valores individuais que os 

·compõem. Uma relação válida como relação global ou média pode não 
ser válida, ou ser válida de modo mais aproximado do que as relações 
simples ou as relações compostas, menos complexas, em que pode ser 
cindida. Por exemplo, a relação composta que dá a probabilidade Py 

de cometer um êrro compreendido entre os limites+ Y ~ p{ln-p! , expressa 

pela conhecida fórmula ~'Y = .,/ 71' J:'Y e-t' dt é mais exata do que as duas 

relações, ambas expressas pela fórmula J 7l'iJ'Y e-te dt nas quais pode ser 

cindida, que dão a probabilidade P'y de que o êrro fique compreendido 

entre O e +y ~ p(~-p! e a probabilidade P"y=!:_y=!:__'y de que o êrro fique 

compreendido entre O e- 'Y ~ p( 
1
n-p} • A .relação global entre o número dos 

vivos de tôdas as idades e o número dos óbitos, expressa pelo quociente 
de mortalidade geral, não vale para as idades individuais, sendo a relação 
. descritiva entre o número dos vivos das idades individuais e o respectivo 
número dos óbitos expressa por fórmulas mais complicadas, como a 

·de MAKEHAM,. 

É óbvio que a previsão dos valores da função baseada numa rela
ção glotial não pode absolutamente substituir a previsão baseada numa 
relação descritiva. 

Tendo-se estabelecido a relação existente entre a variável inde
pendente x e a função y, dir-se-á recíproca a relação existente entre y 
considerado como variávei independente e x considerado como função; 

·a primeira relação dir-se-á direta em relação à segunda. 

A relação recíproca pode ser estabelecida emplricamente, indepen
dentemente da relação direta, ou então pode ser deduzida da relação 
direta mediante o processo da inversão; neste caso, a relação recíproca 
toma o nome de inversa. 

A êsse propósito, convém distinguir a inversão analítica da inver
são estatística. 

A primeira pode assumir duas formas diferentes: inversão analí
tica órdinária, ou inversão analítica pràprjamente dita, e inversão ana
lítica simétrica, ou, mais brevemente, inversão simétrica. 

Em ambos os casos, ·a variável que figura como independente na 
Telação direta torna-se função na relação inversa, enquanto a variável 
que 'figurava como função na relação direta se torna variável indepen
dente na relação inversa. Na inversão ordinária, porém, isso se obtém 
resolvendo a equação em relação à variável que figurava como indepen
dente na relação direta, enquanto que a inversão simétrica se obtéin me,
diante a substituição tipográfica da letra que indicavª' a vari&vel inde-
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pendente na relação direta pela letra que nela indicava â função, e 
vice-versa. Por exemplo, indiquemos por h a idade do espôso e por w 
a idade média correspondente da espôsa: a relação estatística desCri
tiva entre às duas grandezas é 

w = 9,7 + 0,567 h. (7) 

A inversão analítica ordinária leva à relação 

w'-97 
h= ' ' 

0,567 '' 
(8) 

enquanto a inversão simétrica leva.à relação 

h= 9,7 + 0,567 w. (9) 

A inversão analítica ordinária conduz. a urna .r.elação váJ!qa .qllando 
a relação direta fôr monotônica; neste caso, a relação direta diz~se ·ana7 

liticamente invertível. Como a idade média das espôsas aúinenta ao 
aumentar a idade do espôso, a fórmula (8) resulta válida e a (7) é ana
liticamente invertível. 

A inversão simétrica, pelo contrário, só é válida em casos muito 
especiais; a fórmula (9), por exemplo, não é válida. Dada a relação di
reta y = k (x-a) a relação simétrica x = k (y- a) só resulta válida 
no caso particular de k · - 1. 

Entretanto, nas pesquisas estatísticas interessa geralmente a in
versão estatística, e não a analítica. 

A inversão estatística pode ser dividida em duas operações: uma 
inversão analítica, e uma operação que denominei "estatisticização cru
zada". Esta consiste na substituição do valor estatístico de uma variá
vel pelo valor fixo correspondente, e do valor fixo da outra variável 
pelo valor estatístico correspondente. 

Assim como há duas formas de inversão analítica - ordinâria e 
simétrica -, há também duas formas correspondentes de inversão es
tatística, que denominei anàlogamente de inversão estatística ordiná
ria ou inversão estatística pràpriamente dita, e inversão estatística si
métrica. Por exemplo, pela inversão estatística ordinária da fórmula 
(7), tem-se · · 

- w-9,7 
h=----

0,567 
(10) 

que se obtém da (8) por meio de uma estatisticização cruzada, ou então 
pela inversão analítica ordinária da 

w = 9,7 + 0,567 h, (11) 

obtida mediante uma estatisticização cruzada da (7). 
A (10) não é absolutamente válida; entre h e w verifica-se a se

guinte relação, estabelecida emplricamente, 

h = 14,5 + 0,533 w (12) 

a qual constitui a relação reciproca (não inversa) da (7) . 
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De modo geral, as relações estatísticas descritivas não são estatis
ticamente invertíveis; a relação resultante de uma inversão estatís
tica, porém, é às vêzes válida como relação média. De fato, se indicar
mos por M"' a idade média dos esposos e por M w a idade média das es
pôsas, resultará 

Mw-9,7 
(13) 

0,567 

Fazendo-se, na (13), Mw = 25,8 idade média das espôsas, obtemos 
M" = 28,3 idade média dos esposos. Neste caso, a relação estatística 
descritiva não é estatisticamente intJertível, mas é sub-invertível. 

Para que uma relação estatística descritiva seja sub-invertível, é 
suficiente que a relação direta seja linear. 

A inversão estatística simétrica resulta da combinação de uma 
inversão analítica simétrica com uma estatisticização cruzada. 

A inversão estatística simétrica da fórmula (7), por exemplo, nos 
dá a fórmula 

h= 9,7 + 0,567 w, (14) 

que pode ser obtida por meio de uma estatisticização cruzada da (9) 
ou por meio de uma inversão simétrica da (11); ela, porém, não é 
válida; a relação válida é dada pela (12). E' bem raro que a relação 
obtida por meio de uma inversão estatística simétrica seja válida, 
embora isso aconteça algumas vêzes. 

A inversão do teorema de BERNOULLI realizada por LAPLACE repre
senta justamente uma inversão estatística simétrica; como sabemos, 
ela é válida na hipótese da eqüidistribuição das probabilidades a priori. 

A inversão estatística ordinária do teorema de BERNOULLI, pelo 
contrário, leva a uma relação que não é válida como relação descritiva, 
e sim como relação global. 

O teorema de BERNOULLI, portanto, não é estatisticamente inver
tível, no sentido da inversão estatística ordinária, sendo apenas esta
tisticamente sub-invertível. Porém êle é suscetível de inversão estatís
tica simétriCa, conforme as hipóteses consideradas por LAPLACE. 

Já vimos como pode ser feita a inversão do teorema de BERNOULLI 

com hipóteses mais amplas do que as consideradas por LAPLACE. Estas 
hipóteses mais amplas levam a uma relação estatística mais geral do 
que a que se obtém por uma ·li.nversão estatística simétrica, à qual ela 
se reduz num caso particular. Neste caso, a relação assim obtida pode 
ser denominada simetricamente super-inversa e a relação direta de 
que ela é deduzida, simetricamente super-invertível. 

Nas discussões dos problemas de probabilidade inversa, intervalos 
de confiança, etc., nem sempre foram distinguidas as relações descriti
vas das relações médias ou globais, e, logo, as relações invertíveis das 
sub-invertíveis, como também as inversões analíticas das inversões 
estatísticas. 

* * * 
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TRANSFORMAÇõES FORMAIS E INVERSÃO. Outro equívoco 
que às vêzes se encontra na discussão destas questões deriva da crença 
de que transformações formais (passaggi formali, formal passages, tau
tologische Umformungen) podem conduzir a uma inversão das rela
ções. As transformações formais, pelo contrário, conduzem apenas a 
uma formulação diferente das relações diretas originárias. 

Há, por exemplo, a probabilidade P'Y que, dada a probabilidade p de 
um fenômeno (variável de que se conhece o valor), se tenha entre esta 
e a freqüência f do mesmo fenômeno em n observações (função cujo 
valor deve ser determinado) a relação 

p-t<f<P+t, (15) 
onde 

Desta relação se deduz imediatamente, com simples transforma
ções formais, outra relação: 

f-t < p < f+t. (16) 

Mas, enquanto a variável conhecida continuar a ser p e a função 
f, a relação (16) não representa em sentido algum uma inversão da (15), 
mas representa apenas uma sua expressão formalmente diferente 32 bts. 

As transformações formais nunca podem trocar a variável, de que 
se conhece o valor, pela função, cujo valor deve ser determinado. 

* * * 
VALOR PROBATóRIO DE UM FATO A FAVOR DE UMA HIPó

TESE E ACEITABILIDADE DA HIPóTESE DEPOIS DA VERIFICA
ÇÃO DO FATO. O alcance das conclusões atingidas nas memórias 8, 
9, 10, 11, 12, 15 vai na realidade muito além das aplicações do Cálculo das 
Probabilidades. O problema apresentado nessas memórias não é senão 
um caso particular de um problema mais geral, que interessa tôda a 
teoria do conhecimento. 

Tenham-se várias hipóteses A, B, C, ... , z, tôdas julgadas admissí
veis em dada fase dos nossos conhecimentos. Sobrevém um fato a. Per
gunta-se o valor probatório do jato a a favor da hipótese A. O problema 
é, em princípio, passível de solução. 

O valor probatório de a a favor da hipótese A (antes do que a favor 
das hipóteses alternativas B, C, ... , Z) depende da conciliabilidade de a 
com A antes do que com B, C, ... , Z, ou seja, da probabilidade de que, 
sendo suposta verdadeira a hipótese A, se verifique o fato a, em compa
ração com a probabilidade de que, sendo suposta verdadeira uma das 
hipóteses alternativas B, C, ... , z, se verifique o fato a. 

Isso está certo; mas é preciso não confundir o valor probatório, que 
se tem assim determinado, do fato a a favor da hipótese A, com a acei
tabilidade da hipótese A depois do fato a. 

A aceitabilidade da hipótese A depois do fato a dependê, evidente
mente, não só do valor probatório do fato q. a favor da hipótese A, como 

32 bis Veja-se, sôbre êste assunto, a memória 20 
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também da aceitabilidade da hipótese A antes do fato u.. E é absurda a 
pretensão de determinar a aceitabilidade da hipótese A depois do fato u., 
se não se conhece (ou não se supõe conhecer) a aceitabilidade da hipó
tese A antes dêsse fato u.. 

Sõment;e quando, antes do fato u., a aceitabilidade das várias hipó
teses, A, B, C, ... , Z fôsse igual, a aceitabilidade de qualquer delas, 
depois dêsse fato, resultaria proporcional ao valor probatório do fato u. 
a favor da hipótese considerada; mas muitas vêzes a aceitabilidade das 
hipóteses A, B, C, ... , Z antes do fato u. é diferente para essas diferentes 
hipóteses, e, nesse caso, sua aceitabilidade depois do fato u. não depende 
apenas da probatoriedade do fato u., e, às vêzes, depende dêste só em 
mínima parte 33 • 

Essas conclusões poderão parecer óbvias; e pode-se crer que nenhum 
dos fautores incondicionados dos testes de significância e dos intervalos 
de confiança lhes recusará Sl.Ia aprovação. Sirva isto para mostrar que, 
nas questões de lógica, a matemática às vêzes pode confundir as idéias, 
em vez de esclarecê-las. Isto se verifica quando operações expressas 
pelos mesmos símbolos, ou por símbolos análogos, têm significação lógica 
diversa, como efetivamente acontece nos teoremas diretos e inversos do 
Cálculo das Probabilidades 34 • 

* * * 
EXPERIÊNCIA PRESENTE E EXPERIÊNCIA PASSADA. É claro 

que todo nosso juízo, e em espécie o sôbre a aceitabilidade das várias 
hipóteses, depende da experiência presente e passada. 

Ora, a capacidade probatória de um fato a favor de uma hipótese 
mede o alcance da experiência presente, enquanto a aceitabilidade das 
várias hipóteses anteriores ao fato mede o alcance da experiência pas- · 
sada. Seria absurdo dirigir nosso comportamento somente conforme a 
experiência presente, prescindindo da experiência passada. 

Como já dissemos, algumas vêzes nossa experiência passada, ante
rior ao fato novo, fazia-nos considerar igualmente aceitáveis tôdas as 
hipóteses, enquanto que outras vêzes não nos, fornecia elementos sôbre 
a aceitabilidade das várias hipóteses. 

Êstes dois casos são nitidamente diferentes. No primeiro caso, co
nhecíamos a aceitabilidade das várias hipóteses antes do fato, e conhe
cendo a probabilidade do fato a .favor das várias hipóteses, estamos 
habilitados a determinar a probabilidade das várias hipóteses depois do 
fato. No segundo caso, não conhecíamos a aceitabílidade das várias 
hipóteses antes do fato, e, portanto, mesmo podendo determinar a ca
pacidade probatória do fato a favor das várias hipóteses, não estamos 
habilitados a determinar a aceitabilidade das várias hipóteses depois do 
fato. É verdade que, no segundo caso, se estivermos obrigados a tomar 
uma decisão que envolva a aceitabilidade das várias hipóteses depois 
do fato, teremos que atribuir certa aceitabilídade às diversas hipóteses 

"" Veja-se, em particular, sôbre êsse assunto, a memória 8 
.. Os equivocos - pode-se observar - não são imputáveis à Matemática, e sim ao mau 

emptêgo que se faz dela Podem, àbviamente, ser evitados, pela introdução de novos símbolos, 
que permitam discriminar devidamente as diferentes operações Propostas nesse sentido são 
apresentadas na nossa comunicação ao Seminario dell'Istituto di Statistica dell'Università di 
Roma (Reunião de 9 de julho de 1946), em curso de publicação, com o título: Di alcuni simboli 
che sarebbe oppo? tuno impiegare nella twttu.zione statistíca dei fenomeni statistíci 
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antes âa fato; .é também verdade que, na prática, 'não podendo atribuir 
aceitabilidades diferentes às várias .hipóteses antes do fáto, recorrere .. 
mos a uma soluçãe neutra!, que representá .ào mesmo tempo a hipótese 
mais ·sirn:[Hes, atribuindo-lhes aceitabilidades iguais. Essa igual aceita
bilidade, porém, é atribuída em via de hipótese, enquanto que no pri
meiro caso era atribuída na base de conhecimentos obtidos pela expe
riência passada. Não se deve confundir o cc;:mhecimerito com a hipó
tese, nem a conclusão obtida com base naquele com a obtida com base 
nesta. O. problema é diferente nos dois casos, e é também diferente a 
s~gnific~ção do result~do, ainda que formalmente êle possa parecer 
idêntico. · 

* * * 
SIGNIFICAÇAO E ALÇANCE DA HIPóTESE DA EQüiPROBABI

LIDÀÍJE DAS CAUS!\,S. Reconhecendo - como não podemos deixar 
de faze:r -,... que admitir a igual aceitabilidade das hipóteses_, e a' eqüi
probabilidade das causas em particular, em via de hipótese, é bem di
ferente do que admiti-la com base em conhecimentos positivos, obtidos 
pela experiência passada, podemos indagar qual . a significação e qual 
a utilidade prática de um processo baseado numa hipotética eqüi
probabilidade das causas . 

Falando,, num parágrafo precedente, dos conheci:rp.entos comple
me~tares, observamos que muttas vêzes, em lugar de determinarmos os 
valpres de p~, i>a, ip8 relativos ao fenômeno que nos interessa, ficamos 
obrigados a determiná-los em relação a um fenômeno análogo, con
creto ou teórico, cujos valores sabemos que se afastám (todos ou só 
alguns) em det~nninadb . se~ tido dos relativos ao fenômeno que nos 
interessll,; e anteriormente, tratando do conceito de probabilidade, 
observamos que a probabilidade de um fenômeno só pode ser determi-
nada exatamente quando êle consiste em uma categoria de aconteci
mentos todos pertencentes ao passado, enquanto que em qualquer outro 
caso é necessário proceder-se a uma sua determinação aproximada, ba
seada, ou na freqüência verificada em grande número - mas não na 
totalidade - dos casos compreendidos no fenômeno (determinação 
aproximada a posteriori da probabilidade), ou no esquema teórico for
necido pela chamada probabilidade matemática (determinação aproxi
mada a priori dá probabilidade). 

Ora, podemos nos perguntar: a hipótese da eqüiprobabilidade das 
causas não leva justamente à construção de um esquema teórico, que 
é depois aplicado - e legitimamente aplicado - a um caso concreto 
mais ou menos diverso do contido no esquema, com reserva de se exa
minar o alcance dessa diversidade? 

Para decidir sôbre a legitimidade dessa aplicação é preciso analisar 
as razões que podem justificar o recurso às hipóteses. 

Pode-se justificá-lo em três casos: 

(a) Quando se trata de hipóteses reais. 

Não queremos coin isto dizer que as hipóteses devem corresponder 
exatamente à realidade (pois nesse caso seriam conhecimentos, e não 
hipóteses), mas que lhe correspondem aproximadamente, isto é, com 
uma aproximação suficiente para os fins da pesquisa. Assim, embora 
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reconhecendo que a terra é curva, executam-se triangulações relativas 
a uma superfície limitada como se ela fôsse plana. E dêsse tipo a hi
pótese que se faz, substituindo a probabilidade exata de um fenômeno 
pela sua determinação aproximada a posteriori baseada na freqüência 
dêsse mesmo fenômeno num grande número de casos, ou pela sua de
terminação a priori baseada na probabilidade matemática. Nesse caso, 
portanto, a hipótese fica justificada. 

Ora, nalguns casos concretos, a eqüiprobabilidade das causas pode 
ser admitida como hipótese real: assim, no domínio dos jogos de azar. 
Fora dêste domínio, torna-se difícil atribuir-lhe êsse caráter; de fato, a 
experiência nos mostra que a um determinado fenômeno podem caber 
diversas probabilidades, que, porém, nunca se distribuem uniforme
mente, e sim se adensam em tôrno de um valor típico (veja-se a me
mória 9). 

Exceto nos jogos de azar, a eqüiprobabilidade das causas repre
senta, pois, uma hipótese irreal. Pelo contrário, pode ser considerada 
real nossa hipótese da distribuição das causas, representada pela fórmula 

da qual a eqüiprobabilidade constitui um caso particular. 

(b) Quando se trata de hipóteses evidentemente irreais, cuja 
irrealidade, porém, não tem influência sôbre o objetivo particular das 
nossas pesquisas. 

Assim, é evidentemente irreal a hipótese de que todos os vivos entre 
x ex+ 5 anos tenham x + 2,5 anos; essa hipótese irreal, porém, pode 
ser pràticamente adotada sem inconvenientes, para o fim de medir a 
idade média da população, porque se sabe que ela levará apenas a um 
pequeno aumento da soma das idades dos vivos. 

Compreende-se, portanto, o esfôrço dos cultores do Cálculo das 
Probabilidades e da Metodologia Estatíst~ca em demonstrar que a hipó
tese da eqüiprobabilidade das çausas não influi substancialmente nos 
resultados do teorema inverso de BERNOUL:YI, quando a freqüência é de
duzida de experiências muito numerosas. Infelizmente, porém, como 
demonstramos na memória VI e na 12, essa conclusão é infundada. 

(c) Quando a hipótese é evidentemente irreal, e sua irrealidade 
exerce uma influência sensível nos resultados, mas em sentido conhe
cido, senão mesmo em intensidade determinável, de modo que se pode 
concluir que o resultado alcançado com base nessa hipótese se afasta 
da realidade em certo sentido, senão mesmo com um êrro de dimensão 
determinável. 

E qêsse tipo a hipótese que fazemos quando determinamos o valor 
de erra para um fenômeno diferente do que pràpriamente nos interessa, 
baseando-nos, em seguida, nos conhecimentos suplementares que pos
suímos, para atribuir ao valor obtido de erra a significação de limite 
superior ou inferior da probabilidade procurada. 

li:sse é o caso mais freqüente em que o resultado, obtido com base 
na hipótese de eqüiprobabilidade das causas, pode ser pràticamente 
utilizado. 
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Assim, a hipótese de que duas determinadas populações difiram 
sistemàticamente, calculada com base na hipótese de que a priori se
jam igualmente possíveis tôdas as diferenças entre as duas populações, 
deverá representar um limite superior da p:r0babilidade exata, se se 
tratar de duas populações análogas pelo território, e da mesma estirpe, 
para as quais, a priori, uma diferença sistemática se deve supor pe
quena, senão nula; ou um limite inferior para duas populações territo
rialmente afastadas, e de estirpes muito diversas, para as quais, a priori, 
se devem supor bem mais prováveis grandes diferenças do que pe
quenas diferenças. (Veja-se também, sôbre o assunto, a memória 11). 

* * * 
ALCANCE DAS APLICAÇõES DA TEORIA DA DISPERSÃO E DOS 

ESQUEMAS TEóRICOS EM GERAL. Voltemos ao problema inicial da 
nossa análise, isto é, o de decidir se certa combinação observada depende, 
ou não, de causas acidentais. Enquanto nos encontrarmos em pre
sença apenas da observação em que a combinação se verificou, não há 
outro recurso além da fórmula (1); mas quando, além dessa observação, 
tiverem sido feitas outras, em número suficientemente grande, podemo
nos propor o problema se a freqüência da combinação em questão for 
mais, ou menos, elevada do que se deveria verificar por efeito do acaso. 
Esta pesquisa foi feita, por exemplo, de maneira definitiva, no que diz 
respeito às combinações dos sexos nas famílias. Tem-se, então, uma das 
aplicações indutivas do Cálculo das Probabilidades, abrangidas pela teo
ria da dispersão de DoRMOY e LExrs. 

Ora, sôbre êsse assunto, cumpre fazer várias considerações, que 
delimitam o alcance da referida comparação. 

A primeira é que essa comparação nada nos diz sôbre o caráter 
acidental ou sistemático de uma combinação isolada observada. Se en
contrarmos, como justamente acontece, que as combinações dos sexos 
nas famílias isoladas dependem por um décimo, ou pouco mais, das 
tendências sistemáticas dos casais reprodutores a produzir filhos de um 
sexo antes que de outro, e pelo resto são efeito do acaso 35, isto não signi
fica que se possa fazer a mesma afirmação para uma família isolada 
qualquer. Se uma família, por exemplo, apresentar 10 mulheres em 10 
nascimentos, isto poderá depender completamente do acaso, se a família 
na realidade não tiver tendência especial a produzir mulheres, ou até 
tiver tendência para produzir homens, e poderá, 11o contrário, depender 
exclusivamente de uma incapacidade do casal reprodutor a produzir 
homens, ficando excluída qualquer influência de caráter acidental. 

A segunda consideração é que, mesmo no que diz respeito ao con
junto das observações, a comparação dos resultados observados com a 
previsão deduzida do Cálculo das Probabilidades não pode levar a con
cLusões seguras. Há sempre a possibilidade de que uma coincidência dos 
dados efetivos com os teóricos represente o efeito do acaso, enquanto 
grupos posteriores de observações poderiam mostrar que o fenômeno tem 
na realidade uma dispersão superior ou inferior à teórica. Há, ainda, a 
possibilidade de que uma divergência entre os resultados observados e 
as previsões teóricas dependa do acaso, enquanto grupos posteriores de 
observações revelariam que o fenômeno tem efetivamente uma dispersão 

35 Veja-se publicação IV, cap X. 
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normal. Várias vêzes verificou-se na Estatística que uma aparente re
gularidade, obtida de um número de observações que parecia suficiente
mente amplo, foi em seguida desmentida por outras observações. É do 
resultado da comparação entre dados efetivos e previsões teóricas, ex
presso pelo índice de dispersão, que se deve, portanto, calcular o êrro 
provável; mas o cálculo do êrro provável, de um lado, fica subordinado 
às hipóteses especificadas acima, implícitas na inversão da probabili
dad~, e, do outro, êle próprio não se pode subtrair à influência do acaso. 
Em conclusão, nunca se deve esquecer que as aplicações do Cálculo das 
Probabilidades levam a conclusões, muitas vêzes hipotéticas, e sempre 
mais ou menos prováveis, em nenhum caso, porém, seguras. 

Por fim, há uma terceira consideração a fazer, no que concerne ao 
alcance de tais comparações para o conhecimento. Essa consideração 
aplica-se a todos os esquemas teóricos, em que a teoria da dispersão se 
inclui como caso particular. 

Um esquema teórico é uma construção lógica, que geralmente en
volve diversas hipóteses. A verificação de que os resultados da observa
ção correspondem aos dados do esquema teórico não autoriza em absoluto 
a conclusão de que as hipóteses inerentes ao esquema devem corres
ponder à realidade, mas apenas autoriza a conclusão de que elas podem 
corresponder à realidade. A correspondência pode ser, pois, explicada 
mesmo com hipóteses diferentes. Para concluir que as referidas hipó
teses - suponhamos, em número de s -, que o esquema comporta, 
correspondem à realidade, é preciso verificar se correspondem à reali
dade, não sàmente o resultado global previsto de acôrdo com o esquema 
teórico, como também (s - 1) das s hipóteses que o esquema inclui. 

No caso da dispersão normal, o esquema de LExrs pressupõe que a 
probabilidade do acontecimento considerado seja constante e que a veri
ficação do acontecimento num caso seja independente da sua verifi
cação nos casos precedentes; mas uma dispersão normal pode ser obtida 
também quando haja compensação entre os acontecimentos sucessivos, 
enquanto a probabilidade do acontecimento esteja sujeita a variar no 
curso da observação. A dispersão normal - estabelecida por multíplices 
pesquisas- da razão dos sexos nos nascimentos humanos, em diferentes 
circunscrições territoriais ou em diferentes intervalos de tempo, não 
autorizava, pois, por si só, a conclusão de LExrs, de que a probabilidade de 
um nascimento masculino ou feminino não variasse de circunscrição 
para circunscrição ou de intervalo para intervalo de tempo; essa con
clusão ficou comprovada sàmente depois que foi excluída a tendência 
compensadora - afirmada por vários autores - entre as razões dos 
sexos em grupos de nascimentos sucessivos; ela permitiu então rejeitar 
muitas teorias sôbre a determinação do sexo, que se tornavam inconci
liáveis com essa constância 36 • 

80 Veja-se a respeito de tudo isto, a publicação IV, Il sesso dal punto di vista statistico (1908), 
onde dois capítulos são dedicados às aplicações da teoria de dispersão à razão dos sex.os 
nos nascimentos em diversas cil cunsc1 ições ten itoriais e em diferentes inteJ valos de tempo 
(Cap IV: Misu?a della ?egolarità dell'eccedenza dei maschi nelle nascite umane; Cap, V: 

Portata della regolmità dell'eocedenza dei maschi nelle nascite umane) No capitulo V, em 
pa! t~cu~ar, é examinada a significação substancial da dispersão normal e são postas em 
evidenCia as conclusões, que daí podem ser tiladas, acêrca da teoria da determinação do 
sex? Aí são também expostas as formas em que a probabilidade de um fenômeno pode 
vanar no cmso das obse1 vações, ou pode ser influenciada pela f1eqüência do fenômeno 
nos casos antecedentes, sendo especificada, de cada uma dessas formas, a influência que 
exer?e sôb1e a dispersão, tendendo a torná-la supernormal ou subnormal São tomadas em 
cons1d~r?-ção, entre outras, as interdependências, positivas ou, ao contrário, negativas, entre as 
probabilidades que o fenômeno assume nos casos individuais incluídos em cada têrmo da série 
Essas interdependências vi ago1a terem sido objeto de elaborado exame por parte de HILDA 
ç:'EIRINGER, num a1tigo aparecido dmante a guerra (A New Explanation oj Non-normal Dispersion 
~~ the Lexis Theory, "Econometrica", janeiro de 1942) Evidentemente a autora, que fala de 

ew Explanation", ignorava o estudo dêsse assunto feito por mim 34 anos antes. 
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Anàlogarnente, a uniformidade genética dos vários indivíduos de 
urna população a respeito de um caráter, sujeito, nas suas manifestações 
fenotípicas, à influência perturbadora do meio, leva a u;ma curva gaus
siana de distribuição das intensidades do caráter; mas é errado deduzir 
dessa distribuição gaussiana, corno fêz QUETELET, a uniformidade gené
tica da população a respeito do caráter em questão. 

A questão- tratada na memória 1, e com maior amplitude na 2-
do alcance, para o conhecimento, da aplicação dos esquemas teóricos, 
torna-se de grande importância att!-alrnente, enqüant;o se vão multipli
cando tais esquemas, amiúde sem cuidar-se das verifiéações necessárias. 
É preciso insistir sôbre a necessidade de realizar essas verificações, não 
somente em relação às previsões a que leva o esquema, corno também em 
relação às diferentes hipóteses que o esquema comporta. 

* * * 
AS PRETENSAS CONTRADIÇõES DA ESTATíSTICA. Outra 

questão examinada na memória 1 é a das pretensas contradiÇões en.tre 
as conclusões a que chegariam diversos estatísticos, até muito experi
rnentaqos, acêrca dos mesmos fenômenos. 

Tais contradições são, em geral, apenas aparentes. Amiúde depen~ 
dem do fato de que as conclusões divergentes não se referem exatamente 
ao mesmo fenômeno. Assim, comparando a mortalidade de duas popu,.. 
lações, diversos estatísticos poderão chegar a diferentes conclusões, con,. 
forme êles compararem os coeficientes brutos de mortalidade, ou adota~ 
rem processos apropriados para eliminar a influência da idade, ou' tam
bém á do sexo ou do estado civil, quando não a da profissão: <;>ti da ri
queza, etc. Nesse caso, as conclusões dos diversos autores referem-se a 
fenômenos diferentes; as de um dêles, à mortalidade global efetiva; as 
de outro, à mortalidade global que se teria se fôsse igual a composição 
por idade das duas populações; as de um terceiro, à que se teria com 
igual composição por idade e sexo; as de um quarto, à que se teria com 
igual composição das populações por idade e profissão; etc. É preciso 
reconhecer, de outro lado, que os multíplices fatôres que influem sôbre 
os fenômenos estatísticos, e a necessidade de realizar, para cada um, 
suficiente massa de observações, tornam difícil eliminar todos os fatô
res que não interessam, para pôr em vista os que mais interessam; e 
que nem todos os pesquisadores, dado o material à sua disposição, estão 
habilitados a fazê-lo para os mesmos fatôres e na mesma medida; por 
isso, essas aparentes contradições são mais freqüentes no domínio da 
Estatística do que em outros. 

Outras contradiçõel) aparentes derivam-se do fato de que os efeitos 
momentâneos de um fator podem ser diferentes dos seus efeitos per
manentes, e às vêzes até opostos; corno se dá para a influência das 
condições econômicas sôbre a natalidade; e, anàlogarnente, podem ser 
diferentes os efeitos do mesmo fator, conforme a sua intensidade perma
necer dentro de certos limites ou os ultrapassar, corno, por exemplo, no 
caso do uso do fumo ou do álcool, e do consÚrno de carne. Cumpre, ainda, 
lembrar que os efeitos indiretos são, às vêzes, contrastantes com os dire
tos, e pouco a pouco prevalecem sôbre êstes, corno no caso da influência 
de um meio favorável sôbre a mortalidade; pois, enquanto prolonga a 
vida das pessoas que dêle gozam, de outro lado, atenuando a ação da 
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seleção natural, faz com que as gerações futuras se tornem menos ro
bustas. Ora, alguns autores consideram, nas suas pesquisas,determi
nados efeitos, e outros autores, outros determinados efeitos, e, quando 
não ficar bem clara essa diversidade de objetivos, suas conclusões podem 
parecer inconciliáveis, embora não o sejam. 

* * * 
OS PERIGOS DA ESTATíSTICA. Essas aparentes contradições, 

e a facilidade de incidir nelas para fenômenos excepcionalmente com
plexos, como os de que trata a Estatística; a possibilidade de se alcançar 
sàmente conclusões probabilísticas, e nunca seguras, quando se quiser 
estender os resultados além dos dados observados; a necessidade que 
haveria de se efetuar contrôles, nem sempre possíveis ou decisivos, das 
várias premissas, além das previsões dos esquemas teóricos; as hipóteses 
inevitáveis, e muitas vêzes não correspondentes à realidade, a que estão 
subordinados os testes de significância dos dados estatísticos e a elimi
nação dos erros acidentais; tudo isto cerca as aplicações da Estatística 
de perigos, contra os quais é preciso precaver-se, sem todavia renunciar 
a pesquisas que podem contribuir para o progresso da ciência. A Esta
tística é, em verdade, uma disciplina de vanguarda, e logo é natural 
que apresente riscos especiais; mas não é possível contestar que muitas 
vêzes não se poderia, por outros meios, alcançar o que ela alcança, ver 
ou entrever o que ela vê ou entrevê, colher os frutos, embora às vêzes 
imaturos, que ela colhe; nada, em outras palavras, poderia substituí-la. 
NIETZSCHE dizia que viver perigosamente era a condição essencial para 
obter o maior rendimento e as maiores satisfações; em nenhum outro 
domínio, talvez, essa sentença se aplique melhor do que no da Estatística. 
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em parcelas correspondentes às combinações com os diferentes grupos de idade do 
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e as estimadas para o Brasil. - 9 Análise comparativa da propor~ão dos solteiros 
de um e de outro sexo nos diferentes grupos de idade, no Distrito Federal e no 
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sexo, referente ao Distrito Federal no período de 1920-1921, e comparal)ão das 
mesmas com as de 1939-1941 .,..- 11 Becapitulação e consideral)Ões finais 

* * * 

A 
APURAÇÃO dos resultados do censo demográfico de 1940 tornou possível 
o cálculo de taxas de nupcialidade para as Unidades políticas e admi
nistrativas que têm estatísticas fidedignas dos casamentos. 

Apresentam-se neste estudo os re~ultados dêsse cálculo para o Distrito 
Federal. 

Os dados sôbre os casamentos, expostos nas tabelas Ia (com discriminação 
das combinações de idade dos nubentes) e IV (com discriminação das combina
ções de estado conjugal dos nubentes) , foram tirados do Anuário Estatístico do 
Distrito Federal. • 

Os dados de referência sôbre a população apta ao casamento, pela idade 
e pelo estado conjugal, expostos nas tabelas II (com discriminação do sexo e 
da idade) e V a e Vb (com discriminação do sexo, da idade e do estado conjugal), 
foram tirados da Sinopse do Censo Demográfico de 1.0 de setembro de 1940. • 

* * * 
2 Os casamentos considerados são os do triênio 1939-1941. A média anu,al 

dos casamentos dêsse período, 10 214, pode ser considerada representativa de um 
período mais amplo, afast!J,ndo-se bem pouco da média de 10 579, verificada no 
decênio 1936-1945. 

Em relação aos 1764141 habitantes presentes na data do censo - número 
que, com leve êrro, pode representar a população média do triênio 1939-1941 -, 
os 10 214 casamentos correspondem a uma taxa média anual de 5,79 por 1 000 
habitantes, muito inferior tanto à de 8 a 9 por 1 000 habitantes estimada para 
o Brasil em conjunto, como também à de 8,48 por 1 000 calculada para a 
segunda grande aglomeração urbana dêste pais, a de São Paulo. • 

1 Colaborou na preparação das tabelas PEDRo DE SALLES GEORGES 
• Publicação do Departamento de Geografia e Estatística do Distrito Federal. Anos VII-VIII, 

1939-40. e Ano IX, 1941. 
• Publicada em 1946 pela comissão censitária Nacional. . 
• Para o Brasil, veja-se o estudo "Determinação da Nupcialldade Feminina", etc , publicado 

no n.• 33 desta REVISTA No Município de São Paulo, o número médio anual dos cas!lmentos no 
triênio 1939-1941, conforme o .Resumo do movimento demográfico-sanitário publicado pelo Depar
tamento de Saúde do Estado de São Paulo, foi de 11 253 Em relação à população de 1 326 261 
habitantes, apurada pelo censo de 1940, êsse número dá a taxa especificada no texto 
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E' possível que a estatística dos casamentos do Distrito Federal apresente 
lacunas A própria marcha dos dados dessa estatística, para o decênio conside
rado, poderia despertar algumas dúvidas, como se pode verificar pelos dados 
abaixo No exame dêstes, cumpre lembrar que a população aumentou na pro
porção de cêrca de 20% de 1936 a 1945 O número dos casamentos deveria aumen
tar, normalmente, em proporção aproximadamente igual Pelo contrário, num 
primeiro tempo diminuiu, e num segundo tempo, embora subindo, não conseguiu 
atingir o nível inicial. 

ANOS I Casamentos 
~----- -------~---

1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 

11 952 
12 241 
10 385 
11 057 
10 020 
9 563 
9 791 
8 927 

lO 692 
11 162 

As repercussões econômicas da segunda guerra mundial podem ter contri
buído para determinar uma diminuição do número dos casamentos, a partir 
de 1942 Mas a queda que se observa nos anos de 1938 a 1940 não pode depender 
dessa causa Entretanto, ela poderia ser esclarecida pela ação de outros fatôres, 
menos evidentes, mas reais. 

Na incerteza, será prudente considerar as taxas de nupcialidade, calculadas 
no presente estudo, como medidas da freqüência dos casamentos constantes 
da estatística oficial, não se podendo afirmar nem excluir com certeza que esta 
inclua todos os casamentos efetivamente celebrados 

Tabela Ia 

Casamentos registrados, s~gundo as idades combinadas dos nubentes 
(1939-1941) 

a Dados absolutos 

IDADE DA MULHER TOTAL 
IDADE Anos completos segundo 

DO HOMEM a idade 
Anos completos Até 14 15 a 19 20 a 24 25 a 29 30 a 34 35 a 39 40 a 49 50 a 59 60 do 

e mais homem 
----------~-- ----- ------- ---~- ___ ..:._....__..:._ 

~-- ------~---~---~- ---

Até 14 - 1 - - - - - - - 1 
15 a 19 .11 310 87 16 1 1 - - ~- 426 
20 a 24 29 3 303 4 012 756 115 36 5 1 - 8 257 
25 a 29 12 2 691 5 284 ~ 523 451 121 35 3 - 11 120 
30 a 34 6 829 1 972 1 551 723 210 85 10 1 5 387 
35 a 39 ~- 222 612 701 538 343 154 15 1 2 586 
40 a 49 1 63 199 310 347 370 477 66 5 1 838 
50 a 59 - 7 25 37 77 107 315 145 33 746 
60 e mais - 3 7 16 21 19 86 78 49 279 

TOTAL . 
(segundo a idade 

da mulher) 59 7 429 12 198 5 910 2 273 1 207 1 157 318 89 30 640 
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Tabela Ib 

Casamentos registrados, segundo as idades combinadas dos nubentes 
(1939-1941) 

b. Dados proporcionais a 100 000 casamentos 

IDADE DA MULHER TOTAL 
IDADE Anos completos segundo 

DO HOMEM a idade 
Anos completos Até 14 15 a 19 20 a 24 25 a 29 30 a 34 35 a 39 40 a 49 50 a 59 60 do 

e mais homem 
----------- ------- ----------------------- ---

Até 14 -- 3 -- -- - - - - - 3 
15 a 19 36 1 012 284 52 3 3 - - - 1 390 
20 a 24 95 10 780 13 094 2 468 375 117 16 3 - 26 948 
25 a 29 39 8 782 17 246 8 234 1 472 31\5 114 10 - 36 292 
30 a 34 20 2 706 6 436 5 062 2 360 685 277 33 3 17 582 
35 a 39 - 724 1 997 2 288 1 756 1 120 503 49 3 8 440 
40 a 49 3 206 649 1 012 1 133 1 208 1 557 215 16 5 999 
.50 a 59 - 23 82 121 251 349 1 028 473 108 2 435 
60 e mais -- 10 23 52 68 62 281 255 160 911 

TOTAL 
(segundo a idade 

da mulher) 193 24 246 39 811 19 289 7 418 3 939 3 776 1 038 290 100 000 

* * * 

3. A tabela Ib, apresentando na forma de dados relativos a distribuição 
dos casamentos segundo as combinações de idade dos nubentes, cujos dados 
absolutos integram a tabela Ia, facilita a visão e a análise dessa distribuição 

Quase na metade do número total dos casamentos (49,90%) combinam-se 
noivos de 20 a 29 anos com noivas de 15 a 24 anos Ampliando-se os limites 
de idade e considerando-se os intervalos de 20 a 34 anos para os homens e 15 
a 30 anos para as mulheres, a proporção sobe para três quartos (74,81 o/o) • 

Considerando-se intervalos qüinqüenais d~ idade, as combinações mais 
freqüentes são as discriminadas abaixo 

IDADE 
Anos completos 

Noivo Noiva 

25 a 29 20 a 24. 

20 a 24 20 a 24 

20 a 24 15 a 19 

25 a 29 15 a 19 

2S a 29 25 a 29 

30 a 34 20 a 24 

30 a 34 25 a 29 

Nenhuma outra combinação atinge 5% do total. 

R B E -4 

% 

17;2.5 

13,09 

10,78 

8,78 

8,23 

6,44 

5,06 
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A distribuição compa1ativa, segundo a idade, dos noivos e das noivas, resu
me-se nas proporções que se seguem 

Até 19 
20 a 29 
30 a 39 
40 a 49 
50 r mais 

IDADE 
Anos completos 

TOTAL 

Noivos 
% 

1,39 
63,24 
26,02 
6,00 
3,35 

100,00 

Noivas 
% 

24,44 
59,10 
11,36 
3,77 
1,33 

100,00 

A idade média aritmética dos noivos é de 29,6 anos, a das noivas, de 
24,8 anos " 

4. As taxas de nupcialidade por grupos de idade, calculadas, para cada 
sexo, na tabela II, mostram que a freqüência dos casamentos, em relação ao 
número das pessoas aptas ao casamento- isto é, solteiros, viúvos e divmciados -, 
sobe ràpidamente até um máximo (atingido no intervalo entre os 25 o e 30 o 
aniversários, para os homens, e no entre os 20 ° e 24 ° aniversários, para as 
mulheres) e depois desce lentamente 

A taxa de nupcialidade feminina excede a masculina nos grupos de idade 
de 12 a 24 anos, ficando-lhe inferior nos de 25 anos e mais 

Tabela II 

Cálculo das taxas de nupcialidade segundo o sexo e a idade 

(Médias anuais do triênio 1939-1941) 

HOMENS MULHERES 

IDADE 
Taxa de Anos completos População* Casamentos nupcialidade População* Casamentos 
por 100 

(al (b) (c) (d) I e) (I) 
-- ~--------- --~------- -------- ----------- ---- ----

12 a 14 50 698 54 061 20 
15 a 19 82 411 142 0,172 82 726 2 476 
20 a 24 79 777 2 752 3,450 53 558 4 oe6 
25 a 29 sz 5e3 3 707 7,052 34 979 1 970 
30 a 34 31 066 1 796 5,780 24 279 758 
35 a 39 22 198 862 3,883 21 962 402 
40 a 49 27 225 613 2,250 37 548 386 
50 a 59 15 808 249 1,573 32 297 106 
60 e mais 11 892 93 0,782 40 412 30 
12 e mais 373 638 10 2141 2,733 381 822 10 214 

Taxa de 
nupcialidad e 

por 100 
(g) 

---------

0,036 
2,993 
7,592 
5,632 
3,121 
1,832 
1,027 
0,328 
0,073 
2,675 

* Nas colunas (b) e (e) está especificado o número dos habitantes de. um e do outro sexo, 
que, pelo seu estado conjugal de solteilos, viúvos ou divo1ciados, estavam habilitados pata con
ti ai I casamento A discnminação entl e os solte h os o os viúvos e divo1 ciados consta das tabelas 
V a (Homens) e Vb (Mulhet es) 

* 
5 As taxas de nupcialidade calculadas para cada sexo em cada grupo 

de idade podem ser subdivididas em parcelas, correspondentes às diferentes 
combinações com grupos de idade do outro sexo 

" Os pormeno1 es dêsse cálculo estão expostos no § 7 
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Por exemplo, a ta::x;a de nupcialidade masculina de 7,052%, calculada para 
0 grupo de idade de 25 a 29 anos, subdivide-se nas parcelas abaixo especificadas. 

0,008 
1,706 
3,351 
1,600 
0,286 
0077 
o;o22 
0,002 

PARCELA 
Correspondente 

às combinações com noivas 
em idade de anos 

12 a 14 
15 a 19 
20 a 24 
25 a 29 
30 a 34 
35 a 39 
40 a 49 
50 a 59 

Ressalta a forte preferência dos homens de 25 a 29 anos pelas mulheres 
de 20 a 24, às quais se seguem, com taxas ainda elevadas, as de 15 a 19 e as 
de 25 a 29 

Essa discriminação das taxas totais de nupcialidade de cada grupo de idade, 
em taxas parciais correspondentes aos diferentes grupos de idade do outro sexo, 
está realizada nas tabelas IIIa (para o sexo masculino) e IIIb (para o sexo 
feminino). 

As combinações a que correspondem as taxas mais elevadas, em cada grupo 
de idade, são as especificadas abaixo 

a Parcelas máximas das taxas de nupcialidade 
masculina 

IDADE 
Anos completos 

Homens Mulheres 

15 a 19 15 a 19 
20 :t 24 20 a 24 
25 a 29 20 a 24 
30 a 34 20 a 24 
35 a 39 25 a 29 
40 a 49 3fí a 39 
50 a 59 40 a 49 
60 e mais 40 a 4~ 

Taxa parcial de 
nupcialidade por 
100 homens da 

idade especificada 

0,125 
1,676 
3,351 
2,116 
1,053 
0,'153 
0,664 (6) 
0,241 (6) 

b Parcelas máximas das taxas de nupcialidade 
·· feminina 

lO~ DE 
Anos cgmpletos 

Mulheres Homens 

15 a I!l 20 a 24 
20 a 24 25 a 29 
25 a 29 25 a 29 
30 a 34 30 a 34 
35 a 39 35 a 39 
40 a 49 140 a 49 
50 a 59 50 a 59 
60 e mais 60 e mais 

Taxa parcial de 
nupcialidade por 
100 mulheres da 

idade especificada 

1,331 
3,289 
2,404 
0,993 
0,521 
0,424 (6) 
0,150 (6) 
0,040 (7) 

6 Taxas não comparáveis com as precedentes, porque referentes a grupos decenais (em vez 
de qüinqüenais) Tôdas, porém, excedem o dôbro da taxa mais elevada verificada nos grupos 
qüinqüenais anteriores, de modo que localizam o intervalo a que cabe a maior parcela 
qüinqüenal 

7 Não é possível verificar com certeza se a parcela máxima con esponde ao intervalo de 60 
a 69 anos ou ao de 50 a 59 
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Os dados das tabelas IIIa e IIIb permitem interessantes análises sôbre a 
influência da idade na formação dos casais, que poderão ser desenvolvidas com 
maior proveito quando se dispuser de dados comparativos para outras populações 
do Brasil. 

Tabela IIIa 

Taxas de nupcialidade masculina por 100, segundo a idade do homem 

em combinação com a da mulher 

IDADE DA MULHER TAXA 
IDADE Anos completos TOTAL 

DO HOMEM segundo 
Anos completos a idade 

12 a 14 15 a 19 20 a 24 25 a 29 30 a 34 35 a 39 40 a 49 50 a 59 60 do 
e mais homem 

----- ------- --- ------- ----- ------ ----- ------ ------- ----- ----- ----

12 a 14 --- 0,000 - -- -- - - -- - 0,000 
15 a 19 0,004 0,125 0,035 0,006 0,000 0,000 - --- -- 0,172 
20 a 24 0,012 1,380 1,676 0,310 0,048 0,015 0,002 0,000 - 3,450 
25 a 29 0,008 1,706 3,351 1,600 0,286 0,077 0,022 0;002 - 7,052 
30 a 34 0,006 0,890., 2,116 1,664 0,776 0,225 0,091 0,011 0,001 5,780 
35 a 39 - 0,336 0,919 1,053 0,808 0,515 0,231 I 0,022 0,002 3,883 
40 a 49 0,001 0,077 0,244 0,379 0,425 0,453 0,584 0,081 0,006 2,250 
50 a 59 -- 0,015 0,053 0,078 o,1e2[ 0,226 0,664 0,306 0,069 1,573 
60 e mais - 0,008 0,020 0,045 0,059 0,053 0,241 0,219 0,137 0,782 

12 e mais 0,005 0,663 1,088 0,527 0,2031 o, 108 o, 103 0,028 0,008 2,733 

' 

Tabela IIIb 

Taxas de nupcialidade feminina por 100, segundo a idade da mulhe1 

em combinação com a do homem 

IDADE DO HOMEM TAXA 
IDADE Anos completos TOTAL 

DA MULHER segundo 
Anos completos a idade 

12 a 14 15 a 19 20 a 24 25 a 29 30 a 34 35 a 39 40 a 49 50 a 59 EO da 
e mais mulher 

---~---- ---- ------- ---- ------- ------ ------- ---- ----- -----

12 a 14 - 0,007 0,018 0,007 0,004 - 0,001 - - 0,036 
15 8, 19 0,000 0,125 1,331 1,084 0,334 0,089 0,025 0,003 0,001 2,993 
20 a 24 - 0,054 2,497 3,289 1,22i 0,381 1,237 0,016 0,004 7,592 
25 a 29 - 0,015 0,720 2,404 1,478 0,668 0,295 0,035 0,015 5,632 
30 a 34 - 0,001 0,158 0,619 0,993 0,739 0,476 0,106 0,029 3,121 
35 a 39 -- 0,002 0,055 0,184 0,319 0,521 0,562 0,162 0,029 1,832 
40 a 49 -- - 0,004 0,031 0,075 0,137 0,424 0,280 0,076 1,027 
50 a 59 - - 0,001 0,003 0,010 0,016 0,068 0,150 0,081 0,328 
60 e mais - - - - 0,001 0,001 0,004 0,027 0,040 0,073 

12 e mais 0,000 0,0371 0,721 0,971 0,470 0,226 0,160 I 0,065 0,024 2,675 
I 

* * * 



A NUPCIALIDADE NO DISTRITO FEDERAL 349 

6 As combinações dos nubentes segundo o estado conjugar anterior ao 
casamento constam da tabela IV Os dados dessa tabela referentes ao qonjunto 
do triênio 1939-194~ resumem-se nas seguintes proporções 

ESTADO CONJUGAL 

Noivo Noiva 
% 

Selteilo, Solteira 92,174 
Viúva 2,353 
Divo1ciada 0,013 

Viúvo Solteira 4,403 
Viúva 0,972 
Divorciada 0,003 

Divorciado Solteira 0.059 
Viúva 0,013 
Divorciada 0,010 

TOTAL 100,000 

Em 100 casamentos, 92,17 representam as primeiras núpcias para ambos 
os noivos, e 6,83 para um dêles, enquanto 1,00 é a proporção das uniões entre 
pessoas que já estiveram casadas 

Em conjunto, os solteiros constituem 94,54% dos noivos e 96,63% das noivas, 
e os viúvos e divorciados, 5,46% de uns e 3,37% das outras. 

Vê-se que os segundos e ulteriores casamentos são nitidamente mais raros 
entre as mulheres que entre os homens 

Tabela IV 

Casamentos registrados, segun,do combinações do estado conjugal dos nubentes 
anterior ao casamento 

(1939-1941) 

SOLTEIROS COM VIÚVOS COM DIVORCIADOS COM 

ANO TOTAL 

Solteiras! Viúvas I ~ivor- Solteiras Viúvas Divor- Solteiras Viúvas Divor-
&la das ciadas ciadas 

-~-~--- --- ~---- -~ --~ ------

1939 10 192 262 1 478 115 - 6 1 2 11 057 
1940 9 223 241 1 461 85 1 6 2 - 10 020 
1941 8 827 218 2 410 98 - 6 1 1 9 563 

TOTAL 28 242 721 4 1 349 298 1 18 4 3 30 640 

* * * 
7 A estatística do Distrito Federal não dá a discriminação dos noivos e 

das noivas segundo o estado conjugal em combinação com a idade. Mediante 
hipóteses julgadas razoáveis procurou-se reconstituir por estimativa esta discri
minação; os resultados constam das colunas (c) e (f) das tabelas Va (para 
o sexo masculino) e Vb (para o sexo feminino). 

Pondo em relação o número médio anual de casamentos de solteiros, ou de 
viúvos e divorciados, • em cada grupo de sexo e idade, com o número dos presentes 
do mesmo sexo e estado conjugal e da mesma idade, conforme o censo, 
calcularam-se as taxas de nupcialidade segundo o sexo, a idade e o estado 
conjugal que constam das colunas (d) e (g) das referidas tabelas 

8 Em vista da pequenez dos números dos divorciados, reuniu-se êsse grupo ao dos viúvos 
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No sexo masculino, a taxa de nupcialidade dos solteiros, muito baixa nas 
idades anteriores ao 20 ° aniversário, sobe ràpidamente, atingindo o seu máximo 
no intervalo entre os 25 ° e 30 ° aniversários, depois desce lentamente 

A taxa de nupcialidade dos viúvos apresenta andamento análogo, sendo 
porém menor a subida e mais lenta a descida Nas idades moças, a nupcialidade 
dos viúvos ficaria inferiOl à dos solteiros, nas idades maduras, e ainda mais 
nas senis, superior 

No sexo feminino, a taxa de nupcialidade das solteilas é já elevada nas 
idades entre os 15 ° e 20 ° aniversários, sobe, ainda, atingindo o máximo entre 
os 20 ° e 25 ° aniversários, depois desce lentamente 

A taxa de nupcialidade das viúvas apresenta andamento análogo, ficando 
porém muito inferior à das solteiras em tôdas as idades e atingindo o seu 
máximo entre os 20 o e 25 ° aniversários 

A distribuição por idade dos noivos e das noivas nas diversas classes de 
estado conjugal, constante das tabelas Va e Vb, resume-se nos dados proporcionais 
que se seguem " 

NOIVOS NOIVAS 

Até 19 
20 n 29 
30 n 39 
40 a 49 
50 e mais 

IDADE 
Anos completos 

TOTAL 

Solteiros 
C7 
/( 

1,-[7 
66,31 
25,70 
4,92 
1,60 

100,00 

-----
Viúvos e 

divorciados 
CC' c 

10,04 
31,5\ 
24,73 
33,6\l 

100,00 

------- ~---

Solteiras Viúvas e 
divorciadas 

o/c C7 
;C 

--- ----

25,27 0,29 
60,44 28,41 
10,71 il0,03 
2,91 28,81i 
1),67 20,41 

100,00 100,00 

A idade média aritmética dos nubentes, discriminados segundo o sexo e 
o estado conjugal, consta dos seguintes dados, que devem set considerados 
aproximativos '0 

Noivos solteilos 
viúvos e divorciados 

Noivas solteiras 
viúvas e divorciadas 

28,7 anos 
44,7 
24,3 
40,8 

lJ Os CI ité1 i os, nece~sà1 iamente conjetu1 ais, adotados pa1 a üisc1 in1inai os noi\os e as no h as 
segundo a idade em combinação com o estado conjugal, embora deixando inalte1ado tanto o 
total de cada g1 upo de idade sem discliminação do estado conjugal, como o total de caria classe 
de estado conjugal sem discriminação da idade, levam a distt ibuições por idade, n;:ts diversas 
classes de estado conjugal, que podem em alguns casos afastai-Se sensivelmente da realidade 
Os en os que êsses afastamentos podem causat no cálculo das taxas de nupcialidade são, com 
certeza, 1 elativamente pequenos no que diz 1 espeito aos solteh os de ambos os sexos de iilades 
infe1 i ores a 40 anos 

10 O cálculo não pode se1 senão ap1 oximativo, em conseqüência seja da apuração, só po1 
gntpos qüinqüenais, da distlibuição por idade, seja da discriminação, apenas conjetmal, das 
classes de estado conjugal em cada g1 upo de idade 

No cálculo da idade média atl ibuiram-se aos dife1 entes g1 upos as idades médias abaixo 
especificadas 

GRUPO DE IDADE IDADE MÉDIA DO GRUPO 
Anos completos Anos exatos 

12 a 14 13,5 (m solt ) 
15 a 19 18 ( tôdas as classes i! e e c) 
20 a 24 22,5 (m solt ) , 23 (outtas classes) 
25 a 29 27 (h c m solt ) , 28 (h e m \ e d) 
30 a 34 32 (h e l1l solt ) , 33 (h e m ' e d) 
35 a 39 37 (h e m solt ) , 38 (h e m \" e d) 
40 a 49 44 (h. e 111 solt), 45 (h c 111 v e d) 
50 a 59 54 (tôdas as classes de e c) 
60 e mais 64 (tôdas as classes de e c) 

O ê11o no cálculo da idade média, dependente da discriminação conjetmal segundo classes rte 
estado conjugal em cada g1upo de idacle, i' de celto 1elativamente pequeno para os soltci1os e 
as soltei! as, enquanto pode se1 sensh el pata os 'iúvos e as viúvas 
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A diferença entre a idade média dos noivos e a das noivas atinge 4,4 anos 
para os solteiros e 3,9 para os viúvos 

Tabela Va 

Cálculo das taxas de nupcialidade segundo o sexo, a idade 
e o estado conjugal 

(Médias anuais do triênio 1939-1941) 

a HOMENS 

SOLTEIROS VIÚVOS E DIVORCIADOS 
IDADE -

Anos completos I Taxa de Taxa de 
População Casamentos nupcialillalle População Casamentos nupcialidade 

por 100 por 100 
(a) (b) (C) (d) !e) (f) (gl 

--- -- ---~- ------ --- ---- --- ---- - -- - , __ -- --
I 

I 12 a 14 50 697 - -- 1 I - -
I 

15 a 19 íl2 392 142 0,172 !9 ' -- I -

20 a 24 79 604 2 747 3,451 173 ! s: 2,890 
25 a 29 51 792 3 656 7,059 mi sr I 6,615 

1 583 1 

i 
30 a 34 29 483 1 706 5,786 90 ' 5,68.~ 

35 a 39 20 057 776 3,869 2 r4r 1 s6 I 4,017 

40 a 40 21 693 475 2,190 5 5321 !381 2,495 
fiO a 59 10 001 137 1,370 5 807 ' 112 I 1,929 

60 e mais 4 675 17 0,364 1 211 I 76 ! 1,053 

12 e mais 350 394 9 656 2,756 23 2441 5581 2,401 

Tabela Vb 

Cálculo das taxas de nupcíalidade segundo o sexo, a idade 
e o estado conjugal 

IDADE 
Anos completos 

(a) 
-- --- - -- ---

12 a I~ 

15 a 19 
20 a 24 

25 a 29 
30 a 34 

35 a 19 
40 ,1 49 

50 a 59 

60 e mais 

12 e mais 

(Médias anuais do triênio 1939-19411 

b MULHERES 

SOLTEIRAS VIÚVAS 
----

Taxa de l 

E DIVORCIADAS 

Taxa de 
População Casamentos nupcíalídade População i Casamentos nupcialidade 

por 100 por 100 
' 

(b) (c) (d) (e) i (f) (g) 
-- --- ---- -~-- ---- -----

-- 2~1-
- --- ----

M 041 20 0,037 - -

82 543 2 475 2,998 1s3 I 1 1,546 

52 321 4 046 7,733 I 237 i 20 1,6!7 

31 627 1 920 1 6,071 3 352 ': 50 1,492 

19 !72 707 I 3,688 5 107 51 0,999 

14 536 350 1 2,408 7 426 52 0,700 

17 932 287 l,ôOO 19 616 99 0,505 

9 663 57 0,590 22 634 49 0,216 

7 224 9 0,125 33 188 21 0,063 

289 059 9 871 2,415 92 763 343 0,370 
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8 As taxas de nupcialidade das solteiras e a distribuição proporcional 
das noivas solteiras segundo a idade, calculadas para o Distrito Federal, podem 
ser comparadas com as estimadas para o Brasil, 11 com referência à mesma 
época (anos próximos do censo de 1940) Apresenta-se abaixo essa comparação . 

TAXA DE . DISTRIBUIÇÃO 
NUPCIALIDADE PROPORCIONAL 

IDADE POR 100 SOLTEIRAS DAS NOIVAS SOLTEIRAS 
Anos completos --

Distrito Federal Brasil Distrito Federal 

I 

Brasil 
% o/c 

-- ---- -~ ------ ---- --- - -- ---~--- -~------ ------- ------ -

i 

12 a 14 0,04 0,38 0,20 1,71 
15 a 19 3,00 7,92 25,08 45,80 
20 a 24 7,73 12,18 40,99 34,54 
25 a 29 6,07 7,73 19,45 11,20 
30 a 34 3,69 4,37 7,16 3,77 
35 a 39 2,41 2,52 3,54 1,55 
40 a 49 1,60 1,36 2,91 1,08 
!íO a 59 0,59 0,65 0,58 0,28 
60 C' illJÍS 0,13 0,20 0,09 0,07 

12 e mais 3,42 5,68 100,00 100,00 

Nas idades mais moças, a nupcialidade é muito menor no Distlito Federal 
do que no conjunto do país Atenua-se essa inferioridade com o subir da idade, 
até ficarem quase iguais as taxas de nupcialidade das duas populações no 
grupo de 35 a 39 anos No de 40 a 49 anos, inverter-se-ia a posição, ficando 
maior a taxa do Distrito Federal do que a do Brasil 12 

Em virtude dessa marcha da nupcialidade, a distribuição por idade das 
solteiras que se casam é tôda deslocada para o alto no Distrito Federal em 
comparação com o Brasil A proporção das em idade inferior a 20 anos é 
apenas de. 25,28% no Distrito Federal, enquanto atinge 47,51% no Brasil A 
idade média aritmética das noivas solteiras é de 24,3 anos no Distrito Federal, 
em comparação com 21,5 anos no Brasil 

* * * 
9 Podem servir, de ce1 ta maneira, como contrôle das características da 

nupcialidade no Distrito Federal constantes da pesquisa direta, as proporções 
de solteilos nas di.l'erentes idades calculadas de acôrdo com o censo de 1940 13 

11 Veja-se o estudo citado na nota 4 
12 Cumpre lembrar que o cálculo das taxas de nupcialidade pma o B1asil não foi 1ealizado 

com base no levantamento dos casamentos. e sim por um processo indileto, de modo que seus 
resultados devem se1 considerados só largamente aproximativos 

18 Os dados absolutos da distribuição segundo o estado conjugal, por sexo e g1 upos de 
idade, das populações do Distlito Fede1al e do B1asil, constam da Sinopse do Censo Demog>dfico, 
já citada. 
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A comparação que se segue" mostra que, para o sexo masculino, a propo1ção 
dos solteiros se mantém mais baixa no Distrito Fede1al do que no Brasil em 
todos os grupos de idade considerados, enquanto, para o sexo feminino, a 
inferioridade das proporções de solteiras do Distrito Federal em confronto com 
as do Brasil, bem acentuada nas idades moças, se atenua em seguida, até 
desaparecer nas idades senis 

IDADE 
Anos completos 

PERCENTAGEM DOS SOLTEIROS 
NA POPULAÇÃO DA IDADE ESPECIFICADA 

Masculina Feminina 
-- ----------~-- --

Distrito Federal Brasil Distrilo Federal ( Brasil 
-~----------~------------ ------- --------------------------- ~- ~-------

10 a 19 99,45 
20 a 29 73,13 
30 a 39 32,99 
40 a 49 21,29 
50 a 59 Hi,71 
60 a 60 13,S9 
70 a 79 12,91 

99,43 
59,82 

21,92 

13,86 
11,24 

10,07 
9,22 

!l.'i,02 
47,12 

24,76 
18,92 

15,87 

L3,84 
13,44 

93,21 
39,30 
20,25 

16,16 
14,65 
13,911 

14,35 

Ficam, portanto, confirmadas pela apuração censitária as cmacterísticas 
diferenciais entle a nupcialidade no Distrito Federal e no Brasil, isto é, a menor 
freqüência e o retardamento dos casamentos 

Tabela VI 

Cálculo das taxas de nupcialidade segundo o sexo e a idade 

(Médias anuais do biênio 1920-1921 l 

HOMENS MULHERES 
IDADE 

Anos com~!etQs I Taxa de 
--------- ----~- Tax;;-;-

População' Casamentos . nupci~lidade Popul?ção' Casamentos lnupcialidade 
I por 100 por 100 

(a) (bl (c) (d) (el (fJ (51 
---- --- - --------- ---~ -------- -- -,------ ------- ------ -- -

12 a 14 34 5+5 3 0,01 35 609 0,02 
15 a 19 60 221 2i0 0,45 56 010 1 911 3,41 
20 a 24 59 592 2 616 4.39 38 359 3 160 8,24 
25 a 29 39 26G 2667 n,79 25 05:i I 516 6,05 
30 a 3t 23 .'-'32 1 022 4,29 16 427 189 2,98 
35 a 39 17 0321 400 2,35 1+ 857 183 1,23 
40 a 40 18 2fll i 355 1,94 25 044 169 0,67 
50 a 59 

9 6481 
102 1,0(i 20 148 37 0,18 

60 e mais 7 S7C +G O,.'iR 23 139 () (1,04 

12 e mais 270 2971 7 481 2,77 
254 "'i 7 481 2,94 

* Nas colunas (b) e (e) está especificado o núme1 o dos habitantes de um e do out10 sexo, 
que, pelo seu estado conjugal de soltei! os, viú\ os ou divm ciados, estavam habilitados pa1 a con
tl &n ca;::;amento 

14 Não foi estendida a compa1 ação às idades de 80 anos e mais, porque nelas a disü ibuição 
apmada segundo o estado conjugal está a1te1ada em viltude dos enos nas declmações de idade 
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* * 
10 As taxas de nupcialidade do período 1939-1941 para o Distrito Federal, 

constantes da tabela II, podem ser comparadas com as do período 1920-1921, 
que foram calculadas na tabela VI pela razão entre os números médios anuais 
dos casamentos dêsse biênio :w e os correspondentes números de habitantes 
habilitados, pela idade e pelo estado conjugal, a contrair casamento, apurados 
pelo censo de 1920 '" 

Essa comparação, realizada no quadro abaixo, mostra que, de 1920-1921 a 
1939-1941, diminuiram, para ambos os sexos, as taxas de nupcialidade nas idades 
mais moças (grupos de 12 a 24 anos para os homens, de 12 a 29 para as 
mulheres), e aumentaram nas idades posteriores 

12 a 14 

15 a 19 

20 a 24 

25 a 29 

30 a 34 
35 a 39 
40 a 49 

50 a 59 
60 e mais 

12 e mais 

IDADE 
Anos completos 

TAXA DE NUPCIALIDADE POR 100 

Homens 

192o-21 I ---- -- -- ----j 
0,01 
0,45 

~.39 

6,i9 

4,29 

2,35 

1,94 

1,06 

0,58 

2,77 

Mulheres 

193B·41 1920-21 

0,02 

0,17 3,41 

3,45 8,24 

7,05 6,05 
5,78 2,98 

3,88 1,23 

2,25 0,67 

1,57 0,18 

0,78 0,04 

2,73 2,94 

1939-41 

O,O.J 

2,9S 

7,59 
5,63 
3,12 

1,83 
1,03 
0,33 
0,07 

2,68 

Manifestou-se, portanto, nítida tendência para a elevação da idade na 
época do casamento 

A comparação da distribuição proporcional por idade dos nubentes nos 
dois períodos põe em relêvo o atraso do casamento, assinalado acima 

A deslocação, para o alto, da idade dos nubentes, do primeiro para o segundo 
período, é mais acentuada no sexo masculino do que no feminino 

Cumpre ressaltar que a taxa de nupcialidade geral de 6,46 por 1000 habi
tantes, que pode ser calculada para o período 1920-1921, excede sensivelmente 
a de 5,79 por 1 000, do período 1939-1941 E' possível que a diminuição seja real; 
mas a comparação reforça as dúvidas já expressas, acêrca da existência de 
lacunas na estatística dos casamentos do período mais recente 

13 Essas médias fotam calculadas pelos dados publicados no Anuá1io de Estatística Demoglá
fico-Sanitá?ia, 1920-2r, Vol I (Cidade do Rio de Janeiro), compilado pelo Depaltamento Nacional 
de Saúde Pública 

10 Dados constantes do Rece11seamento do Brasil Realizado em 1 " de Setemb1 o de 1920, 
Vol li, 1 n Falte (Popnlação do Rio de Janeilo), publicado pela Düetolia Getal de Estatística 



Até 19 
20 a 29 
30 a 39 
40 a 49 

IDADE 
Anos completos 

50 e mais 

TOTAL 
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1920-21 
(Jf 
;O 

3,65 
70,62 
19,01 

4,74 
1,98 

100,00 

NOIVOS 

1939-41 
% 

1,39 
63,24 
26,02 

6,00 

3,35 

100,00 

NOIVAS 

1920-21 1 1939-41 

:,,M ~~-- : .. :.-
62,51 i' 59,10 
8,98 11,3() 

2,26 ! 3,77 
0,61 1,33 

100,00 100,00 

11 Recapitulando-se os resultados do presente estudo, cumpre salientar 
que a coordenação entre a estatística dos casamentos e as apurações do censo 
tornou possível o cálculo de taxas de nupcialidade, não somente gerais, como 
também específicas, por sexo, por grupos de idade, po1 classes de estado 
conjugal, e por grupos de sexo, idade e estado conjugal combinados 

Os cálculos realizados para o Distrito Federal mostraram que a nupcialidade 
na sua população é baixa, não atingindo a taxa anual de 6 casamentos por 
1 000 habitantes, em comparação com uma taxa média de 8 a 9 por 1 000 
para o conjunto do Brasil e de uma da mesma ordem para a Capital de 
São Paulo. 

A análise dos resultados do censo, revelando proporções elevadas de solteiros 
na população de ambos os sexos, discriminada por grupos de idade, confirma 
indiretamente ser baixa a nupcialidade no Distrito Fedetal, não permite, porém, 
excluir a dúvida de que existam lacunas na estatística dos casamentos O 
cálcul-o comparativo de taxas de nupcialidade, realizado para um período próximo 
do censo anterior, confirma essas dúvidas, indicando, para essa época, um nível 
nl.tidamente superior ao que se encontraria em tôrno de 1940 

Todos os resultados das elaborações apresentadas nos parágrafos precedentes 
elevem ser interpretados com as reservas sugeridas pela dúvida de que os dados 
em que êles estão baseados não sejam completos 

E' certo, todavia, que a análise realizada dá uma idéia adequada das 
relações entre os níveis comparativ-os da nupcialidade nos diversos grupos discri
minados segundo os caracteres combinados do sexo, da idade e do estado 
conjugal 

E' certo, também, como já foi reconhecido acima, que a nupcialidade no 
Distrito Fedetal é baixa As migrações interiores levam para a metrópole grande 
número de solteiros em idades moças, em busca de emprêgo nas indústrias 
e outras atividades extra-domésticas, a grande maioria dos homens, nos serviços 
domésticos, a maioria das mulheres A própria deslocação clêsses imigrados do 
ambiente de origem para o da cidade, e as dificuldades que êles encontram 
para alcançar a possibilidade econômica de criar uma família, determinam o 
atraso do casamento ou até a renúncia a-o casamento 
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De outro lado, é especialmente elevada no Distrito Federal a proporção das 
classes sociais nas quais o mais difuso sentido de previdência determina uma 
elevação da idade média do casamento, em comparação com as classes econômica 
e culturalmente inferiores o 

A essas duas ordens de circunstâncias, características das grandes cidades 
em geral, acrescentou-se nos últimos anos a grave deficiência de habitações; 
mas esta circunstância agiu com maior intensidade depois de 1941, isto 
é, posteriormente ao período considerado para o cálculo das taxas de 
nupcialidade o 

E' certo, por fim, que duas características da nupcialidade no Distrito Fe
deral consistem na freqüência relativamente baixa dos ca.<Jamentos nas idades 
mais moças, e, na idade média relativamente elevada dos nubentes de ambos os 
sexos; características das quais é bem óbvia a correlação recíproca 



OSCAR PôRTO CARREIRO 
(ProfessO? da Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Bwsil) 

A ESTATÍSTICA E A ATUÁRIA* 

OS problemas do cálculo atuarial. Os pwblemas atuariais decorrem 
de um contrato "sui generis" em que as partes contratantes assu
mem compromissos de pagamento se ocorrerem fatos aleatórios. 

i!:sses fatos podem ser o resultado de um sorteio, a vida ou a morte de 
indivíduos, a invalidez, a doença, acidente de trabalho; podem ser in
cêndio, naufrágio, roubo, dano a terceiros ou geada 

Mas devem ser casuais; e como o acaso só manifesta regularidade 
se fôr grande o número de lances, é necessário que as experiências 
aleatórias características do contrato se repitam muitas vêzes, ao menos 
para uma das partes contratantes - o segurador. 

E' desta singularidade do contrato que resultam, como se verá 
adiante, as relações entre estatística e atuária. 

O acôrdo que se estabelece entre as partes põe os problemas fun
damentais da atuária . o calculo dos "prêmios", o cálculo das "reser
vas", a determinação do "pleno''. 

Chama-se "prêmio" a importância que deve ser paga em épocas 
determinadas pelo segurado se ocorrer um evento aleatório, afim de que 
lhe seja garantido, ou a seus beneficiários, um pagamento ou sucessão 
de pagamentos, na hipótese de ocorrência de outro evento aleatório. 
Freqüentemente, tais eventos são contrários. 

Assim, num seguro de vida inteira, o segurado paga prêmio anual
mente, enquanto vivo, para que o segurador lhe garanta aos herdeiros 
um capital na época da morte. 

Para que os contratos sejam equitativos, impõe-se a igualdade das 
esperanças matemáticas dos valores atuais das importâncias eventual
mente pagas pelo segurado e pelo segurador. Obtém-se dessa maneira 
uma equação fundamental que permite exprimir o prêmio (puro) em 
função do benefício . 

Comúmente o risco do segurador varia com o tempo. 
Num seguro de vida inteira, por exemplo, à proporção que o segu

rado envelhece, o risco de morte se agrava. 
Em geral, por motivos comerciais, os prêmios cobrados anualmente 

aos segurados são constantes, de modo que o prêmio é superior ao risco 
nos primeiros anos do contrato, mas inferior nos últimos anos. 

A fim de fazer face ao "deficit" futuro, o segurador deve acumular 
o "superavit" dos primeiros anos, aplicando-o em negócios estáveis e 
rendosos. O valor dêsse "superavit", que é uma dívida do segurador, 
é chamada reserva matemática. Ela é igual, em cada momento, à dife
rença entre as esperanças matemáticas dos compromissos futuros do 
segurador e do segur&do, se o contrato fôr equitativo. 

* Conferência realizada no Curso de Informações do Conselho Nacional de Estatistica. 
em julho de 1948 
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A acumulação de reservas não é garantia suficiente para o segu
rador. 

E preciso evitar que um grande capital se acumule em um só risco. 
Chama-se "pleno" o maior capital que o segurador pode admitir para 
uma apólice 

No cálculo do pleno, admite-se como desembôlso do segurador a 
diferença entre o capital segurado e a reserva. 

Considera-se, em seguida, para cada apólice, uma variável aleatória, 
que póde assumir o valor O se o risco não se verificar e um valor igual 
àquela diferença, em caso contrário Ê assegurado pelo teorema de 
TcHEBYCHEFF que a média aritmética dos desembolsos do segurador 
converge em probabilidade para a média destas variáveis aleatórias. 
O teorema permite ainda afirmar, com uma probabilidade que se pode 
afirmar próxima de 1, que o desembôlso efetivo não ultrapassará a 
média daquelas variáveis de uma certa importância, e dessa maneira 
fixar o "pleno". 

Os limites de confiança estabelecidos pelo teorema de TcHE
BYCHEFF são, entretanto, pouco práticos. Hipóteses restritivas, cuja 
legitimidade é discutível, têm sido admitidas, para aplicar ao problema 
O teorema de BERNOULLI 

2 Legitimidade da aplicação do Cálcnlo das Probabilidades Na 
solução dos problemas que se acaba de recordar, supõe-se a legitimidade 
da aplicação do Cálculo das Probabilidades, negada por diversos auto
res*. Tal objeção constitui um dos fortes argumentos de escola de 
voN MrsEs e WALD contra a teoria clássica . ** 

Quand naus disons qu'une certaine probabilité de survie 
annuelle est O. 991, ou sont là les cas égalernent probables? Y en 
a-t-il rnille dont 991 favorables, ou dix rnille dont 9 910 favorables ? 
J'insiste sur ce point, car je trouve ici le côté de plus faible de toute 
la théorie usuelle · on dérnontre tous les théorernes, soit la loi 
d'addition ou de multiplication, soit la loi des grands nombres, 
etc, en supposant qu'il s'agisse, en derniêre ligne, d'une énurne
ration de cas égalernent probables, et puis on applique ces théo
rêmes à des problêmes de toute autre nature". 

Essa dificuldade não é específica do Cálculo Atuarial, mas surge a 
cada passo nos problemas estatísticos, porque é inerente ao desenvol
vimento clássico do Cálculo das Probabilidades 

A menos que se queira limitar a aplicação da probabilidade a expe
riências cujos resultados sejam acarretados por eventos igualmente pro
váveis, o que seria restringi-la num campo pràticarnente estéril, é ne
cessário adotar urna das escolas modernas · seja de natureza axio
mática com KoLMOGOROFF, CRAMÉR, FRÉCHET e PAUL LÉVY, seja empirista 
COm VON MISES, Y.TALD e JEAN DE VILLE. 

Reconhece-se, assim, a impossibilidade de determinar a probabili
dade, ao menos em certos casos, pela relação entre o número de eventos 
favoráveis e o de eventos equipossíveis, e se põe a questão . corno avaliar 
urna probabilidade numa experiência concreta, numa situação objetiva? 

" LDEWY - Vetsichetungs-Mathematik 
** R voN MrsEs - Théotie des Probabilités Fondements et Applica,tions Anais do Insti

tuto Poincaré - Vol III - Fase 2 - 1932 - pág 139 
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Convém recordar, por serem características dos pontos de vista 
axiomático e empirista, as soluções dadas por CRAMÉR e voN MrsEs a êsse 
problema. 

CRAMÉR * define probabilidade como uma função de conjunto, 
não negativa, completamente aditiva, unlvocamente deflinida numa 
classe de conjuntos de BoREL de um espaço RK, que assume o valor I 
para êsse espaço, e que é associada a uma experiência aleatória cujos 
resultados sejam elementos de RK. 

Completa em seguida a definição, introduzindo os conceitos de 
"variável aleatória combinada", que corresponde à noção de probabi
lidade composta, e de "função de uma variável aleatória" 

Através de um desenvolvimento lógico, deduz os teoremas de TCHE
BYCHEFF, a lei dos grandes números, e os teoremas dos limites centrais, 
de MARKOFF-LIAPOUNOFF, e de KHINTCHINE, O que lhe permite introduzir 
a noção de "convergência em probabilidade". 

Tais resultados, porém, rigorosamente certos, são de natureza lógica 
e se referem a idéias até aqui desprovidas de sentido. 

E' preciso dar à teoria uma interpretação prática, isto é, estabele
cer uma correspondência entre êsses entes de pensamento e o mundo 
real 

Mas nesta fase, a investigação científica transcende a lógica, por
que há intercorrência de fatôres objetivos 

A "interpretação estatística" de CRAMÉR se processa em duas 
etapas· 

a) Admite que, se uma experiência fôr repetida um número muito 
grande de vêzes, a freqüência relativa de um acontecimento nessa 
repetição é um número vizinho da sua probabilidade na experiência 
isolada 

A expressão "um número muito grande de vêzes" é pouco precisa, 
mas essa imprecisão é sem ~mportância, como se verá. Por outro lado, 
é sabido que a freqüência relativa varia pouco em tais circunstâncias. 
É um princípio experimental - a lei empírica do acaso. Não há, por
tanto, risco de obter para a freqüência relativa, em várias séries de 
repetições, valores muito diferentes, o que implicaria uma contradição. 

b) Numa segunda ·etapa, é utilizado o teorema de BERNOULLI para 
efetuar uma boa avaliação da probabilidade 

Observa-se que uma repetição de uma experiência aleatória, n vê
zes, póde ser considerada como uma só experiência combinada. 

Pelo teorema de BERNOULLI, dentro do campo puramente lógico, a 
probabilidade R de um resultado dessa experiência combinada ser uma 
seqüência de n acontecimentos em que um evento E figura v vêzes, e 
que satisfaça à condição : 

(1) 

sendo p a probabilidade de E na experiência isolada e E um número 
positivo arbitràriamente pequeno, é uma função de n e E que tende 
para 1 quando n cresce indefinidamente. Para fixar as idéias, é possível 
escolher n de modo que sejam € = 0,001 e R = 0,99999. 

J!:sse é um resultado teórico. Convém· examinar a sua interpre
tação Suponha-se a experiência combinada (para o valor assim deter-

* CRAMÉR, H - Mathe?nq,tical Methods ot Statistios 
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minado de n) repetida um número muito grande de vêzes Cada resul
tado de uma experiência combinada é uma seqüência de n eventos Pela 
interpretação adotada, encontrar-se-ão pràticamente 99',999% de re
sultados que satisfazem à condição 1, isto é, há uma certeza prática, de 
v 

- diferir de p em valor absoluto de menos de 0,001 Conseqüente-
n 

\' 

mente,- é uma boa avaliacão ou estima de p n , 

Com êsse ponto de vista, que sentido terá dizer-se que uma certa 
probabilidade de sobrevivência, anual é 0,991 ? 

Convém esclarecer que uma probabilidade de sobrevivência não se 
refere a um indivíduo, mas a um conjunto caracterizado por uma idade, 
sexo, raça, etc ; mais precisamente, refere-se a um ente abstrato defi
nido pela norma de inclusão dêsse conjunto. O que ocorre (morte ou 
sobrevivência) a cada indivíduo do grupo, deve ser considerado uma 
experiência aleatória, que se repete tantas vêzes quantos sejam os in
divíduos da população observada. A estabilidade de freqüência relativa 
para um número grande de expostos ao risco, justifica essa interpreta
ção, e permite ao mesmo tempo uma estima da probabilidade 

Ao contrário de CRAMÉR, que calca o modêlo abstrato da fre
qüência relativa nas suas propriedades fundamentais (atividade, etc), 
voN MrsEs procura idealizar a repetição da experiência aleatória A 
sua teoria, embora ideal, fica mais chegada à realidade, e por isso mes
mo apresenta dificuldades de natureza lógica, resolvidas em parte por 
WALD, através de sucessivas modificações que a foram afastando cada 
vez mais do real 

Na sua forma primitiva, essa teoria considera uma sucessão de 
experiências, realizadas em condições muito semelhantes. Deste modo 
a infinidade dos seus resultados constituem ainda uma sucessão MrsEs 
impõe a condição de não existir uma lei de formação para essa seqüência 
infinita, o que implica admitir o axioma de ZERMELO 

A sucessão ou "coletivo" deve satisfazer ainda as seguintes con
dições · 

1 a) A freqüência relativa de um resultado (caráter distintivo) 
dos n primeiros têrmos da sucessão tende para um limite determinado p, 
se n crescer indefinidamente. 

2.a) Tôda subsucessão que se obtenha do coletivo, por uma escolha 
de posição, sem considerar as experiências escolhidas, goza da proprie
dade anterior. 

O limite p é a probabilidade do resultado ou caráter distintivo, 
relativamente ao coletivo considerado. 

Tal definição é completada pela especificação de quatro operações 
que permitem construir novos coletivos a partir de coletivos dados. São 
elas, a "seleção" dos elementos ou experiências, a "mistura" dos caracte
res distintivos ou resultados, a "partilha" ou retirada de uma parte do 
conjunto característico, e a "composição" de dois ou mais coletivos. 

Dessas operações decorrem os fundamentos do Cálculo das Proba
bilidades, isto é, a probabilidade total, a regra da divisão, a probabilidade 
composta. 

MrsEs instituíu, portanto, uma estrutura lógica. O coletivo não é 
real, mas ideal, embora seja um ente de pensamento modelado de modo 
evidente sôbre a lei empírica do acaso. 
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Essa evidência é que permite a seguinte interpretaçãô simples e 
natural da teoria : 

"Uma seqüência de número muito grande de resultados de 
experiências, realizadas em condições semelhantes, pode ser assi
milada a um coletivo, e a freqüência relativa de um resultado nessa 
seqüência é considerada como uma boa estima da probabilidade 
no coletivo". 

A expressão "número muito grande" póde ser precisada, mais tarde, 
pelo teorema de BERNOULLI, de modo análogo ao que adotou na inter
pretação do conceito de CRAMÉR. 

Convém notar que tal interpretação é uma necessidade prática ; 
não faz parte da teoria do coletivo. É o próprio voN MrsEs quem 
observa: * 

"On ne pourra jamais comprendre la théorie rationelle des 
probabilités avant d'être convaincu que la recherche des proba
bilités primordiales n'est ni un devoir ni un but de la théorie ma
thématique des probabilités". 

Para a teoria do coletivo, que sentido terá a expressão "probabilida
de de sobrevivência anual"? MrsEs é muito claro a respeito dessa 
interpretação : 

"Il n'y a pas une probabilité de survie pour un individu de
terminé N. N., il n'y a qu'une probabilité de survie pour une cer
taine classe d'hommes, constituant la base d'un colletif, par exem
ple pour les hommes de quarante ans, nés en France, de profession 
non-dangereuse" 

Como se teve ocasião de observar, a propósito da teoria de CRAMÉR, 
essa probabilidade se refere a um ente abstrato caracterizado pela nor
ma de inclusão na classe a que se aplica a probabilidade. 

3. Os riscos - Principais seguros instituídos no Brasil. O sub
sídio da estatística à matemática atuarial é o de estimar as probabili
dades primordiais dos riscos de um seguro. A contribuição do Cálculo 
das Probabilidades é a determinação das probabilidades de eventos 
acarretados por êsses :riscos, em função das probabilidades primordiais. 

Tal dependência jÚ.stifica, em parte, a minha presença diante dêsse 
sábio auditório, afim de sugerir-lhe, com a exposição das dificuldades 
de uma técnica que me é familiar, pesquisas e problemas estatísticos, 
cujas soluções hão de Çonstituir importantes contribuições para a ma
temática atuarial. 

Creio que a elaboração dos principais riscos que intervêm nos con
tratos de seguro, seja a forma mais prática de conseguir a vossa cola
boração preciosa . 

No Brasil, o seguro é realizado por dois tipos distintos de segura
dores 

a) Sociedades anônimas, mútuas e cooperativas, formadas por 
iniciativa individual , 

b) Entidades para-estatais (Institutos e Caixas de Aposentadoria 
e Pensões e Instituto de Previdência e Assistência aos Servidores do 
Estado) de iniciativa governamental. 

* R VON MISES - Op cít - pág 148 

R B E -5 
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As sociedades particulares operam em seguros privados que se carac
terizam por contrato realizado com plena aquiescência das partes con
tratantes. Já as instituições para-estatais são seguradores obrigados 
por lei e operam fundamentalmente em seguros compulsórios que têm 
como finalidade mais importante a segurança social 

Tais são os seguros sociais, impostos pràticamente a todos os habi
tantes das cidades brasileiras. 

31 O seguro przvado - Os principais riscos cobertos pelas socie
dades de seguro privado são os seguintes· 

311 No ramo vida - Morte e sobrevivência humanas -
invalidez. 

312 Nos ramos elementares- Dano total ou parcial causado 
por fogo (seguro incêndio); dano total ou parcial causado em mer
cadorias transportadas (seguro transportes: marítimos, fluviais, 
terrestres ou aéreos); danos causados ao casco do navio (seguro de 
cascos); danos causados a automóveis (seguro automóveis); danos 
a pessoa, provenientes de acidente (seguro acidentes pessoais), 
responsabilidades assumidas em virtude de danos a terceiros (se
guro responsabilidade civil), prejuízos decorrentes de roubos (se
guro de roubo) ; prejuízos decorrentes de infidelidade de caixas, 
fieis, pagadores, etc (seguro fidelidade) ;prejuízos causados pela 
morte de animais de raça (seg1lro animais , seguro gado), danos 
a uma plantação decorrentes de granizo ou de geada (seguro gra
nizo , seguro geada); etc 

313 Ramo acidentes de trabalho- E' contratarto com o em
pregador e se destina a cobrir os riscos decorrentes de obrigações 
estabelecidas pela lei de acidentes de trabalho, isto é, pagamento de 
uma indenização por morte ou incapacidade permanente do em
pregado acidentado, ou de diárias por incapacidade temporária, 
além de tratamento médico-cirúrgico e internação hospitalar. 

Êsse ramo deverá ser encampado pelas instituições de previ
dência social num prazo de cinco anos, a partir de 1 ° de janeiro de 
1949. 

A classificação dos riscos está longe de ser um problema simples. 
No que se refere aos ramos elementares, as dificuldades são de tal natu
reza que o atuário se vê obrigado, muitas vêzes, a estimar grosseira
mente o prêmio de seguro, baseado em observações globais E essa 
contingência não provém de uma insuficiência nacional, mas decorre 
do estado atual do conhecimento humano. É ainda um campo novo, 
extremamente fértil para os pesquisadores 

Não é possível, dentro dos limites desta palestra, uma exposição 
mesmo incompleta dos problemas que surgem nesse terreno Dois 
exemplos darão uma idéia da sua variedade 

Suponha-se um seguro-incêndio de um armazém dó Cais do Pôrto 
O prêmio deve depender do material de que é construído o armazém 

e da natureza das mercadorias nele depositadas Mas não é só. O ar
mazém ao lado talvez contenha materiais inflamáveis ; há, talvez, fa
cilidade de propagação do fogo dêste para aquêle. O problema se sim
plifica, quando tal propagação fôr pràticamente impossível, isto é, quan
do o risco fôr isolado. Mas se o não fôr, há uma agravação do risco, e 
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impõe-se, como solução racional, a estima· de uma probaºilidade de
pendente, ou de uma correlação entre os riscos. 

Imagine-se um seguro de responsabilidade civil. Deve ser cobrado 
0 mesmo prêmio a um indivíduo desastrado e a outro ponderado ? Evi
dentemente não. O indivíduo desastrado constitui um risco muito 
maior de dano a terceiro. Impõe-se, então, uma análise da persona
lidade, talvez um campo fértil para aplicação da análise fatorial de 
THURSTONE. Com esta feliz combinação de estatística e cálculo tenso
ria!, seria possível classificar as personalidades para estimar, em segui
da, as probabilidades de risco das diferentes classes. 

Poder-se-á ir mais longe, e estendendo a análise fatorial a domí
nios outros que não a psicologia, como sugere THPRSTONE, conseguir a 
classificação dos riscos referentes aos diversos ramos elementares? 

A classificação dos riscos é mais fácil e melhor estudada para o 
ramo vida. Admite-se geralmente, nos seguros privados brasileiros, 
que a mortalidade depende da idade, da região (tropical ou não), da 
duração dó seguro, e do tipo do seguro (morte ou sobrevivência). Ne
nhuma distinção é estabelecida para raça, sexo ou profissão, limitan
do-se o segurador a rejeitar o risco em caso de profissão perigosa. Pou-: 
cas sociedades adotam tábuas selecionadas embora sujeitem os segu
rados a exame médico. As sociedades não dispõem ainda de uma ex
periência brasileira de mortalidade de segurados, adotando freqüente
mente as tábuas American Experience, American Experience Hunter 
Makehamized, Combined Experience e Hunter semi-tropical para seguros 
em caso de morte, e Rentiers Français para seguros em caso de sobre
vivência A tábua American Experience é geralmente preferida em 
virtude de um dispositivo de regulamento das sociedades de seguro : as 
reservas não devem ser inferiores às que resultarem do seu cálculo pela 
tábua American :mxperience a 5% ao ano . 

Tal situação decorre da tendência que têm as sociedades em con
siderar as suas próprias experiências como um segrêdo comercial, e da 
impossibilidàde em que, até recentemente, se encontrava o serviço 
atuarial do Ministério do Trabalho, de compeli-las a fornecer os ele
mentos para a construção de uma tábua de mortalidade. 

Durante o govêrno LINHAREs, por intervenção do saudoso ministro 
CARNEIRo DE MENDONÇA, aquêle serviço foi munido do instrumento legal 
necessário e, mais tarde, lhe foi fornecido um equipamento mecânico, 
que, embora modesto, permitirá a construção de uma tábua de morta
lidade. No entanto a experiência do passado foi perdida, e será preciso 
algum tempo para obter resultados que mereçam confiança. 

Mais precário ainda é o conhecimento das taxas de invalidez, e da 
mortalidade de inválidos. Por isso, as sociedades raramente introdu
zem, nas suas apólices, cláusula com êsse risco, e quando o fazem, esta
belecem indenizações irrisórias Pode dizer-se que pràticamente o se
guro invalidez no Brasil só é realizado pelas instituições de seguro social. 

Nem os órgãos do govêrno nem as sociedades de seguro devem ser 
responsabilizadas por êsse estado de coisas O seguro é uma coisa re
lativamente recente no Brasil; o nosso povo é imprevidente, e é raro 
quem procure espontâneamente um segurador. Desta maneira, a con
corrência entre as sociedades de seguro não se estabelece num terreno 
técnico, mas comercial. É uma luta de corretores e não uma compe
tição entre atuários O resultado é uma hipertrofia dos departamentos 
de produção em prejuízo da técnica. 

Dentro de poucos meses, a menos que se lhe modifique a legislação, 
o seguro de acidentes do trabalho entrará na órbita do seguro social. 
Convém, portanto, considerá-lo assim. 
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32. O seguro social- O seguro social cobre fundamentalmente os 
seguintes riscos 

1 . Pensão aos herdeiros em caso de morte de valor igual a uma 
fração do salário de benefício do segurado 

2. Auxílio-funeral 
3. Aposentadoria por invalidez de valor igual a uma fração do 

salário 
4. 
5 
6 

Aposentadoria por velhice. 
Auxílio-doença ao segurado a partir do 15 " dia de doença. 
Auxílio-maternidade 

321 Seguros de morte, velhice e invalidez - Os segurados con-
tribuem com uma fração fixada do seu salário até o limite de dois mil 
cruzeiros*, e igual importância deve ser paga pelo empregador e pela 
União 

Assim, o prêmio individual do seguro de morte, invalidez e velhice 
não depende da idade do segurado, mas do seu salário, e os mais moços 
têm as suas contribuições majoradas para que o segurador possa cobrar 
dos velhos importância inferior ao risco. 

Não se trata, portanto, do seguro de um indivíduo, mas do de 
um grupo de indivíduos, de uma população, que para o atuário fica 
definida por uma distribuição por idade, região, atividade e salário, 
com provento de aposentadoria, e além disto pelo conhecimento da 
correlação entre idade e salário 

Como o valor atual do benefício depende do número e qualidade 
d0s herdeiros, é necessário conhecer, ainda, para cada idade de morte o 
valor atual médio dêsses benefícios, afim de avaliar prêmios e calcular 
reservas. 

3211 Bases técnicas do seguro invalidez, velhice e morte - As 
tábuas de mortalidade geral adotada na avaliação do seguro social de
vem ser tábuas de população Tem sido empregada comumente a tá
bua I N. P. construída por LINo DE SÁ PEREIRA para o Instituto Nacional 
de Previdência . 

Essa mortalidade fica compreendida entre a observada para 14 Ca
pitais de Estados brasileiros (ambos os sexos) e a do Distrito Federal 
nas idades dominantes 

Entretanto, os resultados obtidos pelo Gabinete Técnico do Serviço 
Nacional de Recenseamento, sob a orientação de CARNEIRO FELIPE e 
GIORGIO MoRTARA, impõem uma revisão das avaliações já feitas e parecem 
indicar a necessidade da adoção de bases regionais (Ver anexo I) 

A simples inspeção do quadro do anexo I permite perceber a grande 
divergência entre algumas dessas tábuas, comumente aplicadas às ce
gas, não sendo mesmo necessário aplicar o "test" do 'i'~ para concluir a 
significância de tais diferenças 

Mortalidade de inválidos - A experiência das caixas de aposen
tadoria e pensões e dos institutos de seguro social tem fornecido algumas 
informações sôbre a mortalidade de inválidos Infelizmente, por ser 
ainda pequeno o número de observações, só foi possível determinar a 
mortalidade em função da idade, sem levar em consideração a duração 
da invalidez Foi verificada mortalidade muito forte nas idades moças 
(ver anexo II) . ' 

• Com exceção do Instituto de Aposentado tia e Pensões dos Bancários 
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Invalidez - O desconhecimento do número exato de exposto; L ao · 
risco torna difícil a estima da probabilidade de invalidez. Do estudo 
comparado de diversas experiências, conclui-se ser muito elevada essa 
probabilidade nas idades moças, para o Brasil. 

Comentando uma comunicação de G. QuARTIN PINTO DE Mou:~A ao 
Instituto Brasileiro de Atuária, E OLIFERS faz as seguintes observações:* 

"É impressionante a diferença sistemática das probabilidades 
de invalidez dos bancários e dos ferroviários, sendo estas muito me
nores do que aquelas. Dever-se-ia esperar o contrário, se não me 
engano Se esta diferença sistemática é dev'ida à reatividade, de
ver-se-ia ter calculado a probabilidade dêsse acontecimento sepa
radamente. Seria interessante saber do Sr QuARTIN DE MoURA 
a que atribui estas diferenças tão apreciáveis. Reproduzo também 
na tabela junta, para fim comparativo, as taxas de probabilidades 
de invalidez que o Sr. QuARTIN DE MouRA deu no referido boletim 
do M. T I. C. * * 

Desta tabela se pode ver que o risco de invalidez no I A P B. é o 
mais elevado de todos, seguido pelo das caixas ferroviárias, até 35 anos 
Quanto ao risco de mortalidade, êste é também muito mais elevado nas 
idades· jovens até 40 do que nos Estados Unidos e na Europa. Com 
efeito, no número de outubro de 1944 das "Transactions of the Actuarial 
Society of America" num artigo intitulado "Mortality and Longevity in 
Relation to Social Insurance in Certain Latin Americain Countries", 
DoRRANCE C. BRONSON principia o artigo chamando a atenção sôbre um 
livro de CHARLES MORROW WILSON How Latin Americans Die, em que 
êste autor considera os países latino-americanos como sendo "a socie
ty of sick men'\ e, mais adiante, acha que esta "society of sick men" 
se confina aos "young of sick men". Do que procede, pode-se ver a 
necessidade de proceder a uma investigação continua não só do risco de 
invalidez, como da mortalidade entre ativos e inválidos e da reatividade 
entre êstes. 

Tais observações abrangem um campo mais amplo que o do seguro 
e podem orientar a solução de problemas fundamentais de saúde pú
blica, pela análise cuidadosa das doenças dos jovens. 

3212 Modificaçqo do grupo segurado com o tempo- Um grupo de 
segurados varia com o tempo : 

em número, pell:'l- admissão de novos segurados e eliminação de 
outrosr; ' 

em composição, pela modificação dos atributos de seus indivíduos. 
A princípio constituído de segurados todos ativos, o grupo vai-se 

transformando num aglomerado de ativos e inválidos. Tais modifi
cações introduzem uma agravação de risco, no curso dos primeiros 
decênios de funcionamento de uma instituição social, porque é mais 
forte a mortalidade qos inválidos que a dos ativos, e fazem tender a 
massa segurada para um conjunto de composição média estável, dêsse 
ponto de vista. 

'* Boletim do Instituto Brasileiro de Atuá1 ia - Ano I - N o 1 - Pág 80 
** Trata-se do Boletim N.• 36, do M T I C , de agôsto de 1937. Segundo o atuário Q P 

MoURA, a diferença provém apimas do conceito de invalidez - Vêde Boletim citado, pág 82. 
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Invalidez - O desconhecimento do número exato de expostos ao 
risco torna difícil a estima da probabilidade de invalidez. Do estudo 
comparado de diversas experiências, conclui-se ser muito elevada essa 
probabilidade nas idades moças, para o Brasil. 

Comentando uma comunicação de G. QuARTIN PINTO DE MouRA ao 
Instituto Brasileiro de Atuária, E ÜLIFERS faz as seguintes observações:* 

"É impressionante a diferença sistemática das probabilidades 
de invalidez dos bancários e dos ferroviários, sendo estas muito me
nores do que aquelas Dever-se-ia esperar o contrário, se não me 
engano. Se esta diferença sistemática é devlda à reatividade, de
ver-se-ia ter calculado a probabilidade dêsse acontecimento sepa
radamente. Seria interessante saber do Sr. QuARTIN DE MOURA 
a que atribui estas diferenças tão apreciáveis. Reproduzo também 
na tabela junta, para fim comparativo, as taxas de probabilidades 
de invalidez que o Sr. QuARTIN DE MoURA deu no referido boletim 
do M. T . I. C . * * 

Desta tabela se pode ver que o risco de invalidez no I A P. B. é o 
mais elevado de todos, seguido pelo das caixas ferroviárias, até 35 anos. 
Quanto ao risco de mortalidade, êste é também muito mais elevado nas 
idades jovens até 40 do que nos Estados Unidos e na Europa. Com 
efeito, no número de outubro de 1944 das "Transactions of the Actuarial 
Society of America" num artigo intitulado "Mortality and Longevity in 
Relation to Social Insurance in Certain Latin Americain Countries", 
DoRRANCE C BRONSON principia o artigo chamando a atenção sôbre um 
livro de CHARLES MoRROW WILSON How Latin Americans Die, em que 
êste autor considera os países latino-americanos como sendo "a socie
ty of sick men", e, mais adiante, acha que esta "society of sick men" 
se confina aos "young of sick men". Do que procede, pode-se ver a 
necessidade de proceder a uma investigação continua não só do risco de 
invalidez, como da mortalidade entre ativos e inválidos e da reatividade 
entre êstes . 

Tais observações abrangem um campo mais amplo que o do seguro 
e podem orientar a solução de problemas fundamentais de saúde pú
blica, pela análise cuidadosa das doenças dos jovens 

3212 Modificaçqo do grupo segurado com o tempo - Um grupo de 
segurados varia com o tempo : 

em número, pela admissão de novos segurados e eliminação de 
outros; ' 

em composição, pela modificação dos atributos de seus indivíduos. 
A princípio constituído de segurados todos ativos, o grupo vai-se 

transformando num aglomerado de ativos e inválidos. Tais modifi
cações introduzem uma agravação de risco, no curso dos primeiros 
decênios de funcionamento de uma instituição social, porque é mais 
forte a mortalidade Q.os inválidos que a dos ativos, e fazem tender a 
massa segurada para um conjunto de composição média estável, dêsse 
ponto de vista. 

* Boletim do Instituto Brasileiro de Atuária - Ano I - N o 1 - Pág 80 

** Trata-se do Boletim N.• 36, do M TI C , de agôsto de 1937. Segundo o atuário Q P 
MoURA, a diferença provém apenas do conceito de invalidez - Vêde Boletim citado, pág 82 
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Mas não é sàmente a capacidade de trabalho individual que varia 
com o tempo. 

Os conjuntos de ativos e de inativos sofrem também modificações 
que influem sôbre o risco. 

Ativos - Foi observada para a distribuição de freqüência relativa 
de ativos por idade uma variação sensível com o tempo, posterior a 
1938 Até então não, essa distribuição se mantinha pràticamente cons
tante Houve um rejuvenescimento particularmente acentuado para 
a massa dos bancários, e bastante característica para as populações co
merciária e industriária, segundo os relatórios dos atuários JESSÉ MoN
TELLO, SEVERINO MONTENEGRO e LYRA MADEIRA 

Êsses fatos talvez resultem do incremento de certas atividades no 
país, como sejam criação de bancos, novas indústrias, etc e a sua aná
lise por estatísticas competentes seria um grande auxílio para o atuário; 
porque é muito importante, numa avaliação atuarial, decidir se o fe
nômeno observado apresenta um "trend" secular, se é cíclico, anômalo, 
ou se deve ser considerado apenas como flutuação casual. 

Eis os motivos dêsse interêsse - O grupo de segurados ativos não 
é fechado; é constantemente renovado pela admissão de novos empre
gados, crescendo com o tempo 

Por motivos de segurança e comodidade de cálculo, convém avaliar, 
separadamente, os compromissos relativos ao grupo existente no mo
mento da avaliação e aos grupos que hão de ser admitidos ~os anos 
subseqüentes 

O censo fornece a distribuição, por idade, dos ativos com O, 1 e 2 
anos completos de serviço Tal distribuição permite calcular uma taxa 
de entrada para a atividade, mas uma taxa referente à época do censo, 
fortemente sujeita a modificações decorrentes de diversos fatôres, como 
sejam crises econômicas, desenvolvimento de certas atividades, etc. 

Pode determinar-se uma lei de variação com o tempo da taxa média 
de entrada para a atividade, desde que se conheçam as taxas de elimi
nação do grupo e sua distribuição por idade em diferentes épocas. In
felizmente, não se dispõe de bastantes censos para tentar a solução por 
tal meio Se, porém, variar pouco, com a época, a freqüência relativa 
de cada idade, na população segurada, é possível exprimir em função 
do tempo as taxas de entrada para cada idade. 

Outro característico do grupo segurado que influi sensivelmente 
sôbre o valor da contribuição é o valor médio do salário correspondente 
a cada idade . 

Embora apenas essa função de regressão seja utilizada nas avalia
ções atuariais, estudo mais completo exigiria o conhecimento minu
cioso da correlação entre salário e idade do grupo segurado Atinge-se, 
nesse ponto, o calcanhar de AQUILES da previdência social. O salário mé
dio, em cada idade, é imprevisível nos tempos que correm; a observação 
tem desmentido tôdas as hipóteses e forçado uma revisão permanente 
das avaliações atuariais. 

Eleva-se, em conseqüência, a taxa de contribuição, cria-se no pú
blico descontentamento e desconfiança. 

Para fug'ir a essa dificuldade, estabeleceu-se no plano de seguro 
social do I. P A S E. a dependência entre o benefício e as idades de 
variação da contribuição. Essa solução intermediária entre o seguro 
social e o seguro privado tem, no entanto, o inconveniente de atribuir 
pensões muito reduzidas aos herdeiros de segurados admitidos em idades 
comparativamente avançadas. 
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Certos elementos de caráter biológico se mostram mais estáveis. 
Assim, o valor atual médio das pensões aos herdeiros de um associado 
de idade determinada e salário igual a 1, é característico de cada insti
tuição de seguro social, não variando sensivelmente com o tempo. 

Os dados referentes à massa ativa das instituições de seguro so
cial são obtidos através de censos específicos, o que constitui uma dis
persão de esforços. Há, atualmente, a tendência de atribuir essa tarefa 
ao I B. G. E., mediante contrato. 

Inativos - Sendo o grupo inativo sujeito a uma observação contí
nua, o seu conhecimento é mais perfeito e simples que o do conjunto 
anterior. Varia com os seguintes fatôres: invalidez e velhice dos ati
vos, morte de inativos, cessação de aposentadoria (pela reatividade ou 
outros motivos) Excepcionalmente, contudo, e de modo imprevisível, 
são alterados os benefícios 

* 
São êstes os elementos imprescindíveis ao cálculo do custo dos be

nefícios de pensões e aposentadoria. Em seus têrmos gerais, os proble
mas estatísticos sugeridos nêsse cálculo são os seguintes 

a) Determinação de tábuas biométricas, 
b) Estima de parâmetros de universos; 
c) Pesquisa da lei de evolução dêsses parâmetros. 

Êsse último problema sugere uma extensão da teoria das sé1 ies 
de tempo. 

322. Auxílio-maternidade e tratamento médico - O seguro
-doença é encargo do empregador, que deve manter o salário do empre
gado doente durante os 15 primeiros dias de doença. Além dêsse prazo, 
transfere-se para a instituição de seguro social a obrigação de manter 
o empregado doente, já então com uma fração do seu salário A falta 
de elementos estatísticos, em todo mundo, para estimar probabilidades 
de sobrevivência de doentes, probabilidades de recaídas, etc , impede 
avaliação rigorosa dêsse risco, já analisado teàricamente por H GALBRUN 

O processo usual de avaliação, consiste na dete1minação do número 
médio de dias de doença por segurado que decorre das "tábuas de série". 
Chamam-se assim as distribuições de freqüência acumulada, de um 
grupo segurado de idade x Em virtude das condições em que são feitas 
as observações, essas tábuas são limitadas superiormente a um certo 
número de dias (normalmente 90, 180 ou 360 dias). Por meio de tá
buas de redução, é possível construir tábuas de séries para outros limites 
superiores. 

Não se podem esperar bons resultados dêsse processo na avaliação 
de riscos relativos a períodos longos. O risco não é analisado. O nú
mero médio de dias de doença, em cada idade, depende da mortalidade 
dos doentes, nessa idade, da probabilidade de cura, da probabilidade 
de recaída. Observe-se, por exemplo, que um número médio de doen
ças baixo, tanto pode exprimir uma recuperação rápida, como uma mor
talidade forte de doentes Sôbre índices sintéticos, com as modifica
ções da população, podem ter efeitos inesperados, e por isso êles são 
inadequados à precisão. 

Algumas instituições de seguro social assumem a responsabilidade 
de tratamento médico-cirúrgico e internação hospitalar dos seus segu
rados. A a vali ação dêsse risco é muito complexa. No Brasil, êsses 
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serviços funcionam sob o regime de dotação orçamentária, sendo as 
despesas de cada ano previstas com base nas despesas dos anos ante
riores 

O processo é rudimentar Métodos mais refinados foram emprega
dos recentemente por QUARTIN DE MouRA, na avaliação do Instituto 
Colombiano de Seguros Sociais * Fundamenta-se êsse atuário na ta
bela de JoNEs-LEE, construída para os Estados Unidos da América do 
Norte, é que fornece para cada uma das doenças principais o número de 
horas de trabalho de médicos (clínicos ou especializados), de enfer
meiras e de atendentes. necessários a um bom tratamento médico Em 
seguida, pelo conhecimento da incidência dessas doenças e da população 
segurada, conseguiu obter o custo do trabalho técnico de tratamento, 
e ainda avaliar o número de leitos, fornecendo bases para projetos de 
hospitais, e estima de despesas de material para tratamento 

O método desce a uma análise muito interessante do problema, fi
cando criticável apenas num ponto - insanável na ocasião - a falta 
de bases estatísticas 

E' interessante notar que, na avaliação do seguro lactância, aquêle 
atuário necessitou calcular uma tábua de fecundidade da Colômbia, se
gundo o método aplicado por G MoRTARA para o Brasil, com base no 
censo de 1940. Essa referência não é uma simples homenagem ao 
grande demógrafo , visa acentuar a importância da contribuição da es
tatística para o cálculo atuarial Aquêle trabalho é hoje fundamento 
indispensável à avaliação do custo do auxílio-maternidade 

323 O seguro de acidente do trabalho - O acidente de trabalho 
pode determinar mo1 te, incapacidade permanente e incapacidade tem
porária 

As sociedades de seguro estabelecem indenizações po1 morte e in
capacidade permanente pagas de uma só vez Mas as instituições de 
seguro social garantem aos herdeiros uma pensão, e ao inválido, uma 
aposentadoria igual ao salário Se a incapacidade permanente fôr 
parcial, a instituição assegura ao acidentado uma mensalidade igual 
à redução de salário que a lesão ou perturbação de função determina, 
ficando obrigado o empregador a ;mantê~lo em emprêgo, complemen
tando o salário Em caso de incapacidade temporária é assegurada ao 
empregado uma diária 

Além desses benefícios o instituto ou caixa deverá prestar ao aci
dentado assistência médica, cirurgica, farmacêutica e hospitalar. 

O contribuinte para o seguro, tecnicamente o segurado,** é a 
Emprêsa que, pelo contrato, transfere ao segurador as obrigações que 
decorrem do acidente. 

Mediante um serviço adequado de prevenção, a Emprêsa pode in
fluir sôbre o risco. Procura-se estimulá-la a proceder assim, reduzindo 
a sua contribuição, quando forem menores que as esperadas as despe
sas com sinistros observados, aumentando-a, porém, em caso contrário 

Êsse procedimento é chamado tarifação individual, e dêle decorre 
um problema de estatística interessante separar as variações casuais 
das que decorrem dos serviços de prevenção 

O risco de acidentes ou doença profissional nas emprêsas conside
radas em conjunto, sem considerar a prevenção, depende da atividade, 

* G Q PINTO DE lVIOURA - Comunicação ao Conselho Atuarial do lVIinistélio do Trabalho 
Indústria e Con1éu.:io 

** Admitida a duutr i na r! o risco profissional 
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. da profissão, da idaqe; fadiga e tempo da exposição, ao risco. "'-s clas
sificações dêsse risco, 'adotadas atualmente, são precárias ainda. Mais 
difícil é considerar na classificação a gravidade do acidente, fator in
dispensável à determinação do custo do seguro. 

Atualmente, de acôrdo com as normas do "Interamerican Safety 
Council" a situação Cl.e uma emprêsa em rel:;tção à prevenção é caracte
rizado por dois índices: 

a) o coeficiente de freqüência f, isto é, um milhão de vêzes a rela
ção entre o número de acidentes e o número de homens-horas traba
lhadas, e b) o coeficiente de gravidade g, que é a relação entre a soma 
dos dias perdidos por incapacidade temporária, com os perdidos por 
morte ou incapacidade permanente, supondo uma duração de atividade 
de 20 anos, e o número de homens-horas trabalh'adas. 

Tais índices foram acertadamente adotados por uma comissão es
pecial da Associação Brasileira de Normas Técnicas, porque a unifor
midade de critério é o único meio de estabelecer comparações 

Mas, convém observar que estes índices têm pouco sentido para as 
pequenas emprêsas, ficando sujeitos, nesses casos, a grandes flutua
ções devidas ao acaso. 

Põe-se então o problema de determinar os limites de confiança ou 
confidência dêstes parâmetros, em função do número de homens-hora 
E' uma questão para os especialistas da teoria das amostras . 

Note-se que o acidente do trabalho é um problema social muito mais 
amplo que o seguro de acidentes do trabalho. Envolve questões múl
tiplas relativas à higiene do trabalho, à prevenção de acidentes, à psico
técnica, que interferem com o seguro, sem dúvida. 

Mas o seguro é apenas uma forma de resolver parte do problema 
social. 

4. Teoria çlas amostras. A classificação e a estima das probabi
lidades dos riscos ou, de modo geral, de parâmetro de U!Jl universo, são 
ambos problemas estatísticos que despertam o vosso interêsse. Mas 
convém focalizar o último dêles, e:rn, vista da pesquisa de R. A. FISHER 

e seus continuadores. 
Quero referir-me à teoria da amostra, cuja importância científica e 

econômica, não é necessário encarecer . 
É verdade que restrições lhe têm sido feitas pelas mais reconheci

das autoridades, mas os processos de amostragem se impuseram de tal 
modo, na prática, que só resta aos teóricos uma atitude: justificá-los. 

O cálculo atuarial supõe uma previsão, isto ~. uma inferência para 
o futuro de resultados de observações atuais ou passadas. Assim, por 
mais exaustivas que sejam as inpagações estatísticas, há uma parte 
do universo que fica desconhecida, e é precisamente a da que se aplicam 
os resultados das observações. 

Assim, estabeleceu-se uma conclusão da parte para o todo. Mas, 
,; ao contrário do que ocorre na inferência estatística, é desconhecida a 

lei de escolha dos elementos observados, porque não é possível escolher 
no futuro. Quem arrisca êsse salto para adiante, não tem que hesitar 
ante a aplicação da teoria das amostras. 

Essa teoria é particularmente útil para o seguro social, por vários 
motivos. Com efeito, não merece grande conf:iança uma extrapola. 
ção, para o futuro, da lei de salá.rios observada. Torna-se, por isso, 
necessário rever periàdicamente o cálculo da taxa de contribuição. Re
sultado tão precário não compensa as despêsas de um censo de tôda 
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população segurada. Por outro lado, o atuário tem urgência de re
sultados. Tôda demora implica um "deficit" que cresce em andamento 
exponencial. A pressa e a economia conduzem a censos imperfeitos. 

Nenhuma indagação é feita a respeito de questionários não res
pondidos ou contraditórios. Decorre daí uma representação deformada 
do universo observado, porque freqüentemente a ausência de resposta 
é associada a classes particulares do universo, como sejam, por exem
plo, grupos de salário baixo. Tal inconveniente pode ser evitado, ao 
menos em parte, quando se opera com um número pequeno de observa
ções , e, por êsse motivo, a amostra permite, às vêzes, melhor conheci
mento do universo. 

Os problemas centrais que decorrem dessa técnica são os seguintes 
no seguro de morte, invalidez e velhice. 

1 . Determinação de uma estima, da taxa de contribuição, isto é, 
de uma função da amostra convergente em probabilidade para 
uma função da taxa de contribuição relativa ao universo; 

2 Determinação do tamanho da amostra; 
3 . Determinação dos seus limites de confiança ou confidência; 
4. Fixação do método de escolha pela comparação de custos. 

A solução dêsses problemas não é simples. A estima da taxa de 
contribuição deve ser função das seguintes variáveis aleatórias asso
ciadas à amostra: 

a) Produção dos indivíduos de cada idade; 
b) Valor atual, por unidade de salário, das pensões e da aposen

tadoria que seria concedida aos herdeiros, ou a segurado de 
cada idade, se o risco correspondente se efetivasse imediata
mente; 

c) Salário de cada indivíduo de idade x. 

As bases biométricas são supostas exatas. 
Tais problemas ainda não estão resolvidos mesmo do ponto de vista 

teórico 
A sua solução com hipóteses restritivas foi estudada por W. G. 

MADow, numa série de reuniões do Conselho Atuarial do Ministério do 
Trabalho, infelizmente interrompidas por motivos de fôrça maior. 
Supunha-se; nesses estudos, quer uma escolha em universos finitos 
estratificados, quer uma escolha de conglomerados. 

Convém observar que as variáveis aleatórias anteriormente refe
ridas não parecem provir de universos normais, segundo observou o 
grupo da Secção de Pesquisas do Ministério do Trabalho* para o con
junto das Caixas de Aposentadorias e Pensões (Censo de 1938). 

Dadas as condições particulares do seguro social brasileiro, e a pou
ca difusão que tem tido, entre nós, a teoria da amostra, essas questões 
constituem um campo inteiramente novo para pesquisadores, e suas 
soluções têm um interêsse econômico que não é preciso encarecer. 

Não poderia dar uma idéia em tão curto tempo das relações entre a 
estatística e a instituição do resseguro. Fundamentam-se na teoria do 
risco e a meu ver devem ser consideradas à luz da teoria das amostras. 
Limito-me assim a recomendar a leitura da comunicação apresentada 
ao I B A pelo atuário JoÃo LYRA MADEIRA, e publicada no volume I, 
n ° 1 do Boletim daquela Sociedade. 

* Composto dos atuálios CARLos LEAL JouRDAN, Jl:Lro DE B.>.RROs BARRETO, Rro NOGUEIRA e OscAR 
PôRTO CARREIRO 
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ANEXO I 

MORTALIDADE GERAL 

Relações entre as diversas taxas de mortalidade e as da "American Experience" 

Mortara Mortara 
Experiência 39 a 41 39 a 41 Mortara 

R. F. Hunter inglêsa I. N. P. D. Federal Município 1920 X semi-tropical 1924·29 São Paulo 
(UIIimated) zmbos os ambos os 14 capitais 

sexos sexos 

-------- ------------------------- ------- ------

17 0,7934 --' 0,2926 1,4319 0,7245 0,4292 0,8454 
18 8386 - 2990 1,4304 t/969 4724 1,0341 
19 8692 - 3013 1,4290 1,0650 4:l80 1;1822 
20 8841 1,1480 3011 1,4284 1,1468 5753 1,3364 
21 f\809 1,1470 2992 1,4263 1,1521 .5869 1,4538 
22 í't13 1,1472 2972 1,4248 1,1598 5995 1,4773 
23 8318 1,1497 2953 1,4239 1,1686 6119 1,4840 
24 8001 1,14S7 2933 1,4238 1,1784 62e6 1,4942 
25 7738 1,1520 2914 1,4243 1,1892 6423 1,5041 
26 7749 1,15.50 2891 1,4237 1,200.5 6568 1,.5141 
27 7784 1,1.566 2867 1,4241 1,2127 6734 1,5262 
28 7817 1,1592 2856 1,4255 1,2257 6909 1,5391 
29 7837 1,1636 2852 1,4258 1,2391 7082 1,5518 
30 7í'80 1,1677 2860 1,4272 1,2531 7274 1,5664 
31 7932 1,1727 2891 1,4299 1,2702 7473 1;5816 
32 7982 1,1781 2939 1,4320 1,2861 7668 1,5976 
33 8018 1,1838 3005 1,4334 1,3008 7869 1,6128 
34 8085 1,1913 3091 1,4363 1,3181 8085 1,6295 
35 8149 1,1994 3197 1,4409 1,3369 8305 1,6476 
36 8219 1,2070 3323 1,4433 1,3533 8527 1,6636 
37 8295 1,2172 3465 1,4442 1,3710 8761 1,6807 
38 11354 1,2245 3624 1,4498 1,3871 8981 1,6953 
39 8439 1,2351 3797 1,4543 1,4051 9211 1,7118 
40 8515 1,2'146 3961 1,4569 1,4212 9444 1,7265 
41 8613 1,2560 4127 1,4621 1,4379 9683 1,7417 
42 8710 1,2680 42~2 1,4659 1,4533 9910 1,7547 
43 8805 1,2817 4431 1,4706 1,4681 1,0136 1,7676 
44 8893 1,2919 4571 1,4723 1,4794 1,0352 1,7749 
4.5 8985 1'3052 4721 1,4753 1,4906 1,0562 1,7827 
46 9064 1,3147 4869 1,4744 1,49f3 1,0734 1,7843 
47 9141 1,3249 /5033 1,4731 1,5008 1,0900 1,7833 
48 9Z01 1,3326 5204 1,4689 1,5005 1,1032 1,7771 
49 9232 1,3368 5372 1,4602 1,4940 1,1125 1,7633 
50 9252 1,3388 5544 1,4494 1,4839 1,1182 1,7458 
51 9264 1,3390 5715 1,4369 1,4711 1,1210 1,7241 
52 9273 1,3393 588'1' 1,4231 1,4543 1-;1222 1,6993 
53 92.57 1,3384 6061 1,4086 1,4363 1,1210 1,6715 
54 9238 1,3365 6231 1,3924 1,4141 1,1169 1,6401 
55 9219 1,3338 6408 1,3759 1,3914 1,1119 1,6073 
56 9183 1,3291 6593 1,3583 1,3658 1,1043 1,5725 
57 9I54 1,3260 6796 1,3410 1,3400 1,0954 1,5369 
58 9117 1,3220 7011 1,3239 1,3132 1,0857 1,5007 
59 9078 1,3167 7213 1,3062 1,2852 1,0744 1,4268 
60 9032 1,3116 7391 1,28116 1,2569 1,0624 1,4251 
61 8982 1,3061 7.535 1,2710 1,2278 1,0495 1,3868 
62 8935 1,3010 7651 . 1,25'10 1,1994 1,0361 1,3489 
63 8888 1,2960 7751 1,2376 1,1714 1,0229 1,3122 
64 8841 1,2906 7846 1,2216 1,1437 1,0094 1,27ê0 
65 8789 1,2849 7944 1,2054 1,1157 0,9953 1,2398 
66 8738 1,2790 8063 1,1899 1,0888 9813 1,2048 
67 8689 1,2737 8202 1,1749 1,0628 9679 1,1711 
68 8636 1,2682 8342 1,1602 1,0373 9544 1,1382 
69 8590 1,2633 8477 1,1466 1,0134 9418 1,1073 
70 8546 1,25115 8593 1,1337 0,9906 9299 1,0777 
71 8512 1,2551 8691 1,1225 9699 9197 1,0506 
72 8498 1,2547 8779 1,1141 9524 9119 1,0271 
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ANEXO I 

MORTALIDADE GERAL 

Relações entJ e as dive1 sas taxas de mortalidade e as da "American Experience" 

Mortara Mortara 

Hunter Experiência 39 a 41 39 a 41 

semi-tropical inglêsa D. Federal Município 
X R F 1924-29 r N p ambos os São Paulo 

(UitimatedJ sexos ambos os 
sexos 

73 8505 1,2568 8860 1,1087 9380 9070 
74 8531 1,2625 8936 1,1060 9267 9047 
75 8567 1,2686 9004 1,1048 9173 9041 
76 8607 1,2758 9059 1,1042 9093 9046 
77 8637 1,2809 9088 1,1026 9011 9049 
78 8650 1,2830 9082 1,0986 8921 9041 
79 8643 1,2824 9043 1,0924 11822 9022 
80 8585 1,2734 8936 1,0799 8682 8960 
81 8517 1,2619 8803 1,0661 8546 8897 
82 8438 1,2500 8644 1,0513 8411 8835 
83 8357 1,2360 8468 1,0361 8288 8781 
84 8240 1,2169 8244 1,016!! 8143 8702 
85 8040 1,1854 7929 0,9874 7930 8547 
8() 7747 1,1386 7518 9466 7639 8302 
87 7375 1,0811 7034 8969 7285 7983 
88 6994 1,0206 6548 8462 6933 7660 
89 6639 o,9e6o eo97 799:2 6618 7371 
90 6261 9017 5e34 7498 6290 7062 
91 5781 8326 5096 6882 5866 6637 
92 5242 7534 4525 6207 5386 6141 
93 4884 6926 4129 5752 5094 5853 
94 4505 6437 3730 5271 4782 5537 
95 4151 6154 3368 4828 4498 5246 

ANEXO II 

TABELA COMPARATIVA DA MORTALIDADE DE INVALIDOS 

X C A P (1) I A P I (2) r A. P c (3) I.A P.B (4) Bentzien Zimermann 
1923-1941 1940-1944 1935·1945 1935-1942 Ferroviãrio 

------- -----~~-~~ ------- -----~ -~--

20 150 070 1086 o 0746 1044 1020 
25 129 097 1060 0639 0840 0831 
30 112 095 1030 0532 0667 0656 
35 097 076 0996 0427 0616 0639 
40 085 079 0959 0322 0558 0622 
45 076 059 0918 0240 0516 0530 
50 069 060 0873 0201 0490 0510 
55 066 051 0825 0225 0470 0485 
f, O 066 040 0774 0308 0498 0512 
65 071 046 0718 0480 0594 0629 
70 080 051 ~ 0752 0753 
75 097 076 ~ 1105 ~ ~ 

80 122 094 ~ 1716 ~ -

85 157 078 ~ 2775 -- ~ 

90 207 226 ~ 4917 ~ ~ 

Anos de risco 51 100 125 321 4 485 

(1) Construída pelo auxiliar de atuário ADÃO PEIXOTO DE OLIVEIRA 
(2) Construída pelo atuálio JúLIO BARROS BARRETO, abrangendo 1 eatividade 
(3) Construída pelo atuário SEVERINO MoNTENEGRO 
(4) Construída pelo atuário GASTÃO QUARTIN PINTO DE MOURA 

Mortara 
1920 

14 capitais 

----

1,0071 
0,9204 

9760 
9630 
9499 
9360 
9213 
9024 
8839 
8658 
8489 
8300 
8042 
7708 
7313 
6925 
6577 
6218 
5768 
5268 
4956 
4628 
4329 

Kaan 
Mineiros 

1508 
1271 
1053 
0887 
0769 
0693 
0653 
0633 
0648 
0719 
0872 
1098 
1634 
2314 
3255 



GASTAO QUARTIN PINTO DE MOURA 
(Chefe da Secção de Seguros Sociais do Serviço Atumial do Mtnisté?io do T1 abalho, Indúst1 ia 

e Comércio) 

\,,c/ 
'\ 

SEGURO-DOENÇA E MATERNIDADE 
I / (AVALIAÇÃO ATUARIAL) 

/ 

CAPíTULO I Segundo a ~ábua de mortalidade 
de JORGE RODRIGUEZ," O número de nas
cidos vivos, durante êsses períodos 
anuais, deveria ter sido, segundo méto
do que se expõe adiante, pelo menos de 

Retificação do número de nascimentos na 
Colômbia no decênio anterior ao censo de 
1938, segundo a tábua de mortalidade de 
JORGE RODRIGUEZ - Estimativa lia taxa 

de natalidade 

1 Deficiência do 
registro eclesiás-
tico - Segundo o 
Anuário Geral de 
Estatística da Co
lômbia referente 
ao ano de 1945,' 
o número total 
de batismos em 
tôda a República 
nos anos de 1935 
a 1938 teria sido, 
respectivamente, 
de 247 049, 246 692, 
262 762 e 279 983, 
o que daria para 
número de nas
cidos vivos nos 
três anos ante
riores ao censo de 
1938 (considerado 
como efetuado ao 
meio do an-o de 
1938) 

1 ° ano . . 271 372 
2 o " 254 727 
'3 o 246 870. 

O censo de 
população colom
biano de 5 de ju
lho de 1938 2 con-

. A 26 de dezemb1o, o Conmesso Colom-
b,ano p1omulgou a lei n • 90, de 1946, que 
instituiu no país o regime de segm os 
sociais, com a m iação do Instituto Colom
biano de Segmos Sociais Trata-se dum 
regime amplo, não sõmente quanto à 
natureza dos riscos cobertos, como em 
'elação ao campo de aplicação do sistema 
A fim de elaborar os estudos preparatórios 
à implantação dêsse regime, criou-se, ain
da, o Departamento Nacional de Seguros 
Sociais, que decidiu iniciar a aplicação do 
seguro pelos riscos de doença e mate? ni
dade nas pr~ncipais cidades do país 

Deliberou o Govê1no Colombiano, por 
indicação da Repm Ução Internacional .do 
Trabalho, e para o fim da elaboração dos 
cálculos atuariais necessários, convidar o 
atuário brasilei? o, GASTÃo QuARTIN PINTO 
DE MouRA, Chefe da Secção de Segu1 os 
Sociais do Serviço Atuarial do Ministério 
do Trabalho, Indúst1ia e Comêrcio, 'o 
qual, d,ev.idamente autm izado pelo Govêr
no Brqsilei? o, pm maneceu cinco mêses 
em Bogotá 

A 11é1ie de estudos, cuja publicação q 
REVISTA hoje apresenta, co1responde aos 
traball],os elaborados pelo técnico nomea
do, para o Departamento Nacional de 
Seguros Sociais, e tratam, os p1imeiros, 
do estabelecimento de dist1 ibuições esta
tísticqs e p1 obabilidades fundamentais ne
cessárias ao cálculo do custo do regime 
de s.epuro-doença e maternidade em Bo
gotá,· Medellín, Barranquilla e Calí, cál
culo êste cuja exposição se encontrará 
nos três últimos capítulos O método 
seguido pelo Autor tem caractm·ísticos de 
01 iginalidade que o singularizam entre os 
trabalhos já elaborados s6b1 e a matéria 
na América Latina Essa circunstttncia, 
aliada ao interilsse estatístico de ordem 
geral que o estudo ap1esenta, determinou 
sua acolhida nas páginas da REVISTA 

1 ° ano . 324 700 
2 o 268 900 
3 o 353 000 

Se a distribui
ção da população 
por idade revela
da pelo censo de 
1938 fôsse rigoro
samente exata (o 
que não é, mas se
rá corrigida para 
o fim clêste es
tudo), e se a tá
bua de mortali
d a d e anterior
mente citada fôs
se representativa 
d a mortalidade 
colombiana nos 
anos anteriores 
ao censo de 1938 
(o que está pró
ximo da realida
de), os registros 
eclesiásticos, co
mo registros de 
nascimentos, re
velariam, no alu
dido período, de
ficiências de, pelo 
menos, 18% 

Ora, o censo 
signa para a po-
pulação presente naquela data entre 
as idades de O e 1, 1 e 2 e 2 e 3 anos os 

, seguintes valores 

o 
1 
2 

1 
2 
3 

291145 
218 808 
277 006 

de 1938 foi o mais 
bem feitó a que já se procedeu no país, 
e o registro de óbitos em que se baseou 
aquela tábua, não é de todo mau Êsses 
dois elementos, pelo menos, merecem 
mais confiança que os registros de ba
tismo como número de nascimentos. 
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Nessas condições, o levantamento de taxas de natalidade e de fecundidade, 
mais ou menos fidedignas, exige se proceda preliminarmente à correção dos 
dados daqueles registros de nascimentos 

2 Utilização dos dados do censo para a reconstituição aproximada do número 
de nascidos vivos'" - Se o censo de 5 de julho de 1938 conduzisse a 1esultados 
absolutamente exatos, o número V dos recenseados nas idades compreendidas 
entre o x"" e o (X+ 1) "" aniversário, seria igual 

a) ao número N dos nascidos vivos na Colômbia no período de 4 de julho 
de (1937- x) a 5 de julho de (1938- x), 

b) aumentado do número I dos imigrantes chegados à C.olômbia até 5 de 
julho de 1938, que nasceram no dito período e sobreviveram até a 
data do censo, 

c) diminuído do numéro M dos mortos na Colômbia até 5 de julho de 1938, 
que nasceram no aludido período, 

d) diminuído do número E dos emigrados da Colômbia até 5 de julho de 
1938, que nasceram no mencionado período 

Ter-se-ia, portanto. 

T' = N+ I-M-E (Z 1) 

Sendo de pequena intensidade o movimento migratólio na Colômbia, espe
cialmente no grupo de idades que nos vão interessar \0 a 9 anos), podemos, 
com aproximação satisfatória para os fins dêste estudo, simplificar a fórmula 
(2 1) para 

r= N -JJ 12 2) 

Conhecendo-se duas das três quantidades ligadas pela relação (2 2), podere
mos calcular aproximadamente a terceira Nó caso, o censo demográfico indica o 
valor de V, ficando desconhecidos os valores de N e de M Utilizando-se, porém, 
a tábua de sobrevivência do Professor JoRGE RoDRIGUEZ, " estabelecida para 
sete Departamentos colombianos (Antióquia, Atlântico, Caldas, Cundinamarca, 
Santander, Tolima e Valle del Cauca) e na base dos óbitos do triênio 1939-1941, 
a fim de obter uma medida aproximada de M, poderemos, também, chegar a 
uma determinação aproximada de N 

Supondo que as probabilidades de morte e de sobrevivência indicadas por 
essa tábua sejam aplicáveis à população total da Colômbia, ter-se-ia 

N lo 

l'x,x+1 Lx,x+I 

N = 1'x,x+1 X 
lo 

(2 3) 
Lx,x+I 

onde 

N é o número de nascidos vivos no (X+ 1) '"" ano anteriol ao censo; 
V,,+,, o número de indivíduos recenseados de idade compreendida entre x e 

x + 1 anos, 
L, a 1aiz da tábua de sobrevivência, 
L,,.,+J, o número médio dos vivos entle o X"'" e o <x + 1J"'" aniversário segun

do a tábua de sobrevivência 
1 

L.,,,+, é aproximadamente igual a- ll, +L,,) para x igual ou superior a 2; 
2 

para O e 1 calcula-se 

Lo,1 = 1/3 Clo+ 2lJ) e Lt,& = 1/õ (2lJ + 3le) 

sendo Z, o número de vivos de idade exata x dado pela tábua de sobrevivência. 

* Seguimos neste cálculo o método do Professor GroRGIO MoRTARA, exposto na REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, ano I, no l, janeilo/março, 1940 4 
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3. Aplicação ao cálculo dos nascidos vivos nos 10 anos anteriores ao censo 
colombiano de 1938 - Os resultados dêsse cálculo só seriam satisfatórios através 
da aplicação da fórmula bruta (2 3) (ressalvadas as aproximações nela implícitas) 
se a distribuição por idade, do censo de população de 1938, fôsse rigorosamente 
exata, o que está longe de corresponder à verdade, como se verifica ao simples 
exame. do gráfico de fls 92 de Tomo XVI (Resumo) do Censo de Colômbia 
de 1938 " e ainda da tabela abaixo: 

TABELA I 

Primeiro cálculo do número dos nascidos vivos na Colômbia nos dez anos 
anteriores ao recenseamento de 5 de julho de 1938 

IDADE 
lx Lx,x + 1 

lo 
T'x.x + 1 N Ano anterior 

ao censo de x, x+ 1 Lx,x + 1 
5-VII-1938 

(1) (2) (3) (4) (5) (6)= (4) (5) (7) 
--------- --------- ----------

o- 1 100 000 89 665 1,115262 291 145 324 700 1 o 

1- 2 84 497 81 382 1,22877? 218 808 26R 900 2 
2- 3 7!l 306 78 470 1,274372 277 006 353 000 3 
3- 4. 77 634 77 154 1,296109 280 472 363 500 4 
4- 5 76 673 76 359 1,309603 270 525 254 300 5 
5-6 76 045 75 793 1,319383 255 518 337 200 6 
6- 7 75 541 75 332 1,327457 242 086 321 400 7 
7- 8 75 123 74 954 1,334151 266 209 35/i 200 8 
8- 9 74 785 74 654 1,33\!512 278 fi62 373 300 9 
9-10 74 523 74 409 1,343923 203 829 273 900 10 

TOTAL - 778 172 - 2 584 323 3 325 400 -

Refletem-se as anomalias da distribuição por idade dos recenseados nas 
estimativas do número de nascidos vivos nos anos anteriores ao censo, dando 
resultados evidentemente errados por defeito no 2 ° e no 10 ° ano e, em geral, 
no conjunto dos valores dos anos anteriores, cuja marcha não condiz com as 
hipóteses mais razoávei~ que se podem fazer a respeito do andamento de número 
dos nascimentos através do tempo 

4 Correção dos êrros e novos cálculos dos nascidos vivos no decênio anterior 
ao censo -Para se obter uma estimativa mais aceitável do número de nascidos 
vivos no decênio anterior ao censo, é necessário retificar a distribuição por idade 
dos recenseados. Essa retificação pode ser feita, em primeira aproximação, 
supondo constante o número de nascimentos em cada ano do decênio em causa, 
e mais verossimilmente no caso da Colômbia, na hipótese de certo crescimento 
anual dêsse número de nascimentos 

1.a hipótese - Supondo constantes, através do tempo, o número anual de 
nascimentos e as probabilidades de morte nos dez primeiros anos de idade, 
podemos calcular como se distribuem, por ano de idade, os 2 584 323 recenseados 
compreendidos entre O e 10 anos, admitindo: 

i) que o número total dos recenseados, entre os ditos limites de idade, 
seja exato; 

ii) que a probabilidade de morte, em cada ano de idade dêsse intervalo, 
seja a indicada pela citada tábua de mortalidade e de sobrevivência 
do Professor JORGE RODRIGUEZ, 

iii) e que, por conseguinte, a distribuição, por anos de idade, dos 2 584 323 
recenseados seja proporcional à deduzida dessa tábua 
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Os novos valores calculados v· .. , ", de 1ecenseados entle as idades x e x + 1 

seriam, pois, dados por 

donde 

e conseqüentemente 

_]''x,x_±l_ = Lx,, + 1 
9 ~9~~--

E 1" x,x + 1 :E Lx,x + 1 
x=O x=O 

9 

L 1"x,x + 1 
x=O 

1" x,x + 1 = -9~--

:E Lx,x + 1 
x=O 

X Lx,x+1 

p 

lo 
L r"x,x + 1 

N' = 1''x,x+l X----'-
Lx,x+l 

x=O 
9 

L Lx,x+1 
x=O 

(4 1) 

X lo (4 2) 

Os resultados dêste segundo cálculo, baseado nas fórmulas (4 1) e 14 2J, 
constam da seguinte tabela 

TABELA IJ 

Segundo cálculo do núrne1 o dos nascidos vivos na Colômbia nos dez anos ante1 i01 es 

ao recenseamento de 5/7/1938, na hipótese da constância do mínw1 o 

anual de nascimentos 

IDADE I Ano anterior 
ao censo de 

X, X+ 1 L.r,x+1 Y'.r,x + 1 rx,x +1 1Y' 5-VII-1938 
(1) (2) (3) (4) (5J (6) 

------------ ------- -------- ------- ---------- ------ -------

0- 1 89 665 297 779 291 H5 .332 100 1 o 

]- 2 81 382 270 271 218 808 332 100 2 
2- 3 78 470 260 600 277 006 332 100 3 
3- 4 77 154 256 230 280 472 332 100 4 
4- 5 7fl 359 253 590 270 525 332 100 5 
5-6 75 793 251 710 255 581 332 100 6 
6- 7 75 332 250 179 242 086 332 100 7 
7- 8 74 954 248 924 266 209 332 100 8 
8- 9 75 654 247 927 278 662 332 100 9 
9-10 74 409 247 114 203 829 332 100 10 

TOTAL 778 172 2 584 323 2 584 323 3 321 000 -

As colunas (3) e (4) da tabela permitem estabelece1 o confronto ent1e os 
números de recenseados efetivos e os calculados segundo esta plimeira hipótese, 
sendo apreciáveis os êrros por defeito no segundo e no décimo ano de idade 

2 a hipótese - A hipótese da constância do número de nascimentos pa1ece 
menos verossímil do que a de uma tendência de variação dêste número no tempo 
Supondo que, no decênio imediatamente anterior ao recenseamento de 1938, o 
número absoluto dos nascimentos tivesse aumentado anualmente de 2 %, então 
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o número de recenseados entre as idades x ex + 1, admitidas as mesmas condi
ções i) e ii) da primeira hipótese, seria dado por 

donde 

e portanto 

V"x,x +t 
9 

I: V"x,x+t 
x=O 

9 

Lx,x+t 
10,2" 

9 I: Lx,x+t 
x=O 1,0:2:< 

I: V"x,x+t 
V" =-"=""'O ___ _ x,x +t = 9 

I: Lx,x+t 

Lx,x+t 
X 1 02X 

' ' 
x=O 1,02X 

lo 
N" = V"x,x+t X---='::...

Lx,x+t 

O resultado do cálculo encontra-se na tabela seguinte: 

TABELA III 

(4.3) 

(4.4) 

Terceiro cálculo do número dos nascidos vivos na Colômbia nos dez anos 
anteriores ao recenseamento de 517/1938 na hipótese de um aumento 

médio geométrico anual de 2 % no número de nascimentos 

IDADE Lx,x +t Ano anterior 
x,x + 1 1,02" 1,02X V"x,x+t Vx,x+t N" ao censo de 

5-VII-1938 
(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

-----------
0- 1 1,000000 89 665 ::!24 137 291 145 361 500 lo 
1- 2 1,020000 79 786 288 425 218 808 354 400 2 
2- 3 1,040400 75 423 272 652 277 006 347 500 3 
3- 4 1,061208 72 704 262 P23 280 472 340 600 4 
4- 5 1,082432 70 544 255 015 270 525 334 000 5 
5-6 1,104081 68 648 248 161 255 581 327 400 6 
6- 7 1,126162 66 893 241 817 242 086 321 000 7 
7- 8 1,148686 65 252 235 885 266 209 314 700 8 
8- 9 1,171659 63 716 230 332 278 662 308 500 9 
9-10 1,195092 62 262 225 076 203 829 302 500 10 

TOTAL - 714 893 2 584 323 2 584 323 3 312 100 -

5. Estimativa da taxa de natalidade efetiva da Colômbia em 1938 - Como se 
sabe, a taxa de natalidade efetiva vem a ser o quociente N./P dos nascidos vivos 
N. pela população total P. 

Segundo o resultado da 1.a hipótese (constância do número anual de nasci
mentos) essa taxa seria, durante o período anual que tem como data central 
a do censo de 1938 (5 de julho) · 

332 100 
--=-~:_:_::__- = 38,16°/oo 
8 701 816 

De acôrdo com o resultado da segunda hipótese (crescimento anual do 
número de nascidos vivos na razão geométrica de 2%) : 

365 600 
8 701 816 = 42,01o/oo 

Poder-se-ia, pois, estimar como da ordem de 40 °/oo a taxa de natalidade 
efetiva da Colômbia no ano do último censo. 

Esta estimativa não é alta, pois países de mesma formação étnica, de mesmo 
nível cultural e de mesmos hábitos (não limitação acentuada da prole) revelam 

R B E -6 
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taxas ainda mais elevadas, como o México, com 43,9 °/oo, em 1931-33, e o Brasil, 
com 47,69 °/oo habitantes ainda em 1940. 

5a. Taxa de natalidade total- A taxa de natalidade total é o quociente Nt!P, 
Gnde N, == N. + N,, sendo N, os nascidos mortos. O número total de nascidos 
N' é que interessa ao seguro social, pois também os nascidos mortos dão lugar a 
prestações de seguro-maternidade. 

Ora, tem-se evidentemente 

Nt 
p 

N, Nt 
= -P-x!i" 

v 

A experiência dos serviços prenatais colombianos de 1945 revela que, num 
total de 10 468 nascimentos, 10 055 forf!lm vivos. Iss.o elevaria aquela taxa 
estimada de 40 o 1 o o a 41,6 %o. 

Preferimos, porém, manter a estimativa de 40 °/oo em face da tendência da 
queda da taxa de natalidade e por se tratar de uma estimativa para 1938 
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CAPíTULO II 

Detet minação das taxas de fecundidade, total e ge1 a!, e efetiva 
e legitima, segundo a idade, pata a Colômbia* 

6. Taxa de fecundidade global, total e geral - Esta taxa vem a ser o quociente 
do número total de nascimentos, vivos e mortos, legítimos e ilegítimos pelo 
conjunto das mulheres (casadas ou não casadas) de idade fecunda, isto é, 
entre os 15 e os 49 anos de idade, presentes na população. 

No Capítulo I, estabelecemos que a taxa de natalidade total (nascidos 
vivos + nascidos mortos) para a Colômbia, na época atual, pode ser estimada 
em 40 °/oo, e admitimos que êsse mesmo valor poderia traduzir a taxa de natali
dade efetiva (nascidos vivos) para o país, por ocasião do censo de 1938. 

Nessa base, o número de nascidos vivos no ano do censo (período anual qur
tem como data central o dia 5 de julho de 1938) teria sido de 

8 710 816 X 0,040 = 348 100 

Para se obter a taxa de fecundidade global, efetiva e geral, correspondente 
àquele período anual, seria necessário dividir êsse número pelo total de mulheres 
de 15 a 49 anos indicado pelo censo de 1938. 

Como já assinalamos anteri-ormente, a distribuição por idade dos recen
seados naquele inquérito apresenta grandes concenhações em idades chamadas 
"atrativas" (terminadas em O, 5, 2 e 8), o que exige se proceda previamente 
ao ajustamento da distribuição, de forma a se eliminarem os êrros de 
concentração. 

* A taxa de fecundidade é global quando se conside1am as mulhe1es fecundas em conjunto: 
por idades, no caso contrálio E total quando se levam em conta tanto os nascidos vi\ o;> como 
os nascidos mortos; efetiva, quando só os primeil os são considerados. Finalmente, e geral 
quando se computam tanto os filhos legítimos como os ilegítimos; leoít,ima, quando sômente 
os ptimeiros siw tidos em conta e 1elacionados às mulhetes casadas 
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Tal ajustamento foi procedido ·por intermédio dá fórmula sugerida pelo 
Professor GIORGIO MORTARA • e pelo mesmo aplicada no ajustamento da tábua 
de mortalidade chilena e da própria tábua para a Colômbia; de autoria do 
eminente Professor JORGE RoDRIGUEZ, o patriarca da estatistica colombiana. 
Essa fórmula é a seguinte: 

u'., = 1/10 [ 1t Ux+v+-
1
-(ux-5+ux+5)] 

V=-4 2 
(6 1) 

onde u. representa o número bruto de mulheres recenseadas de idade completa, 
x e u'. o correspondente valor ajustado. 

Para que se veja o bom resultado dessa fórmula, bem como o grau do êrro 
de concentração nas idades "atrativas" e de evasão das idades "repulsivas", 
damos, a seguir, a tabela dos dados brutos e ajustados, bem como os erros, 
total e relativo, dos dados brutos: 

TABELA IV 

População feminina da Colômbia de 15 a 49 anos de idade. 
segundo o censo de 1938 

NÚMERO DAS VIVAS Êrro do Êrro relativo: IDADES dado bruto por 100 
Bruto Ajustado 

(1) (2) (3) (4) = (2)- (3) (5) = (4): (3) X 100 
----------

15 101 ess 99 521 + 2 167 + 2,18 
16 91 989. 97 926 - 5 937 - 6,06 
17 82 293 94 778 - 12 485 -- 13,17 
18 125.511 92 423 + 33 088 + 35,80 
19 70 511 90 065 - 19 554 21,71 

20 132 781 89 935 + 42 846 + 47,64 
21 49 106 89 588 - 40 482 - 45,19 
22 95 345 86 382 + 8 963 + 10,38 
23 68 595 82 938 - 14 343 - 17,29 
24 68 894 79 170 - 10 276 - 12,98 

25 126 960 77 654 + 49 306 + 63,49 
26 59 784 76 419 - 16 .635 - 21,77 
27 50 375 72 473 -22 098 - 30,49 
28 88 539 68 258 + 20 281 + 29,71 
29 32 127 64 365 - 32 238 - 50,09 

30 140 850 61 575 + 79 275 + 128,75 
31 16 332 59 599 - 43 267 - 72,60 
32 49 200 57 360 - 8 160 - 14,23 
33 30 444 55 255 - 24 811 - 44,90 
34 29 180 53 629 ~ 24 449 - 45,59 

35 110 884 52 671 + 58 213 + 110,52 
36 36 335 51 983 - 15 648 - 30,10 
37 29 035 50 668 - 21 633 - 42,70 
38 67 793 49 022 + 18 771 + ~8,29 
39 20 345 47 661 - 27 316 - 57,31 
40 133 480 45 312 + 88 168 + 194,58 
41 9 941 42 712 - 32 771 - 76,73 
42 29 293 40 933 - 11 640 - 28,44 
43 17 415 38 355 - 20 940 - 54,f0 
44 14 994 36 044 - 21 050 - 58,40 
45 78 102 33 649 + 44 453 + 132,11 
46 17 102 31 618 - 14 5lb -- 45,91 
47 12 691 30 811 - 18 120 -- 58,81 
48 32 576 29 865 + 2 711 + 0,08 
49 9 353 29 342 - 19 987 - 68,12 
15·49 2 129 845 2 159 959 + 30 114 + 1,39% . 

.... - .. 
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Dividindo o número de nascidos vivos no ano do censo (348 100) pelo número 
global (ajustado) de mulheres de 15 a 49 anos de idade, dado pelo mesmo censo, 
obtem-se a taxa global de fecundidade efetiva geral, correspondente ao ano 
do censo, no valor de 

348 100 
_ _:_:___---'.__ = 161°/oo 
2 160 000 

ou seja cêrca de 4 vêzes a taxa de natalidade correspondente, que é, efetivamente, 
a relação que aproximadamente guardam essas duas grandezas 

Conforme a nossa hipótese, essa será a taxa de fecundidade global, total 
e geral, que adotaremos para a mulher colombiana na época atual 

7 Taxas de fecundidade total e geral por idade - Para a obtenção não màis 
da taxa global de fecundidade, mas das taxas segundo a idade, era necessário 
distribuir os 348 100 nascimentos ocorridos no ano do censo pelas idades (ou 
grupos de idades) das respectivas mães 

Para isso, valemo-nos do quadro n.0 25 do Anuário Geral de Estatística da 
Colômbia, para o ano de 1945,2 o qual consigna a distribuição de uma amostra de 
233 650 nascimentos (excluídos os provenientes de mães de idades não especifica
das), ocorridos no ano de 1945, segundo os grupos de idades das respectivas 
mães. 

Admitimos, em seguida, que os 348 100 nascimentos verificados no ano do 
censo se distribuíam semelhantemente por grupos de idade das mães, e esta
belecemos a relação do número de nascimentos em cada grupo de idades pelo 
número (ajustado) de mulheres recenseadas em 1938 nesses mesmos grupos. 
Obtivemos, assim, as taxas de fecundidade, efetiva e geral, segundo a idade, 
para 1938, tendo algumas delas sofrido pequeno ajustamento gráfico, para maior 
regularidade Os cálculos respectivos constam da tabela seguinte: 

IDADE 
DA 

MÃE 

(1) 
----------

15-19 

20-24 

25-29 

30-34 

35-29 

4(}--44 

45-49 

15-49 

TABELA V 

Taxas de fecundidade efetiva e geral segundo as 

idades, conforme o censo de 1938 

Número de TAXAS DE FECUNDIDADE 
Nascimentos Nascimentos mulheres POR 1 000 MUI HERES 

em 1945 no ano segundo 
(amostra) do censo o censo 

(ajustado) Brutas Ajustadas 

(2) (3) (4) (5) = (3): (4) X 1 000 (6) 
------ --~~--- ------------ ---------

28 076 41 POO 474 713 88 88 

61 800 92 100 428 013 215 215 

60 724 90 500 359 169 252 252 

39 43~ 58 800 287 418 204 218 

28 006 41 700 252 005 166 157 

9 903 14 700 203 356 73 89 

5 703 8 500 155 285 55 19 

233 650 348 100 2 159 959 161 161 



SEGURO-DOENÇA E MATERNIDADE 381 

A tabela VI permite estabelecer o confronto entre ó valor dessas taxas 
estimadas para a Colômbia e as estabelecidas para outros países: • 

IDADE 

TABELA VI 

Comparações internacionais das taxas de fecundidade efetiva 

por grupos qüinqüenais de idade 

TAXA DE FECUNDIDADE POR 1 000 MULHERES 

Anos completos Colômbia Japão Chile México Croãcia- I Eslovênia (1~38) (1930) (1930·31) (1929-31) 
(1900-01) 

-----------

15-19 88 3íl 70 117 45 

20-24 íl15 200 190 229 251 

25-29 252 249 213 243 288 

30-34 218 217 212 217 246 

35-39 157 163 149 156 172 

4Q-44 89 72 79 83 87 

45-49 19 10 31 5 18 

-

Brasil 
(1940) 

81 

256 

308 

271 

206 

127 

40 

A comparação internacional permite crer não serem inverossímeis as taxas 
que estabelecemos para a Colômbia, apesar do conjunto de hipóteses nelas 
implicadas. 

Conforme nossa hipótese, essas taxas serão tomadas como representativas 
das taxas de fecundidade total e geral, segundo as idades, para a época atual. 

8. Taxas de fecundidade efetiva e legítima por idades - Preliminarmente esta
belecemos a taxa global de fecundiclade efetiva e legítima para o ano do censo, 
dividindo o total de nascimentos legítimos ocorridos naquele ano pelo conjunto 
de mulheres casadas, de 15 a 49 anos de idade, indicadas no mencionado censo. 

Observamos, primeiramente, que, tomado o país em conjunto e para o 
período de 9 anos de 1938 a 1946, houve 2 766 012 batismos, dos quais 1 939 730 de 
filhos legítimos. Daí, o coeficiente médio de legitimidade de 70,13 %, o qual foi 
aplicado ao número estimado de nascimentos (348 100) ocorridos no ano do 
censo, obtendo-se assim a estimativa de 348100 x 0,7013 :::: 244100 nascimentos 
legítimos naquele período anual 

Ajustamos em seguida, pela mesma fórmula (6.1), a distribuição, por idade, 
. das mulheres casadas indicada pelo censo, a qual apresentava os mesmos erros 

característicos que assinalamos a propósito do grupo total de mulheres de 15 a 
49 anos de idade. 
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A tabela VII, a seguir, indica o resultado dêsse cálculo, bem como os erros 
dos dados brutos em cada idade. 

IDADES 

(1) 

15 
16 
17 
18 
19 

20 
21 
22 
23 
24 

25 
26 
27 
28 
29 

30 
:n 
32 
33 
34 

35 
36 
37 
38 
39 

40 
41 
42 
43 
44 

45 
46 
47 
48 
49 

15-49 

TABELA VII 

Distribuição por idade das mulheres casadas 
de 15 a 49 anos, segundo o censo de 1938 

NÚMERO DE VIVAS Êrro do dado 
bruto 

Bruto Ajustado 
(2) (3) (4) = (2)- (3) 

-----------------

1 988 5 872 - 3 884 
3 987 8 201 - 4 214 
7 053 10 459 - 3 429 

15 677 13 248 + 2 429 
13 462 15 820 - 2 644 

32 ?50 19 606 + 12 644 
14 338 23 221 - 8 883 
30 817 25 ?33 + 5 584 
24 !i69 27 454 - 2 485 
26 906 28 985 - 2 079 

51 206 30 940 + 20 2n6 
27 071 32 442 - 5371 
24 208 31 961 - 7 759 
42 954 31 350 + 11 C04 
16 799 30 393 - 13 lí94 

68 012 30 161 + 37 851 
8 625 30 100 - 21 475 

26 892 29 311 -- 2 419 
16 687 28 567 -- 11 880 
16 046 27 942 - 11 896 

57 428 27 528 + 29 900 
12 607 27 247 - 7 640 
15 902 26 538 -- 10 636 
36 386 25 641 + 10 745 
10 873 24 921 - 14 048 

65 663 23 637 + 42 026 
5 336 22 219 - 16 883 

16 004 21 263 - 5 259 
9 647 20 439 - 10 792 
8 686 18 562 - 9 876 

39 223 17 077 + 22 146 
9 447 15 779 - 6 332 
6 947 15 268 -- 8 321 

16 8.54 14 650 + 2 204 
4 875 14 262 -- 9 387 

792 825 796 297 - 3 472 

Êrro relativo 
por 100 

(5) = (4): (3) X 100 
--

- 66,14 
- 51,38 
- 32,57 

+ 18,33 
- 14,91 

+ 64,49 

I 
- 38,25 

+ 22,13 
-- 9,05 
- 7,17 

+ 65,50 
- 16,56 
- 24,28 

+ 37,01 
-- 44,73 

+ 125,50 
- 71,35 
- 8,25 
- 51,49 
- 42,57 

+ 108,62 
-- 28,04 
- 40,08 

+ 41,91 
-- 56,37 

+ 177,80 
- 75,98 
-- 24,73 
- 52,80 
- 53,21 

+ 129,68 
- 40,13 
- 54,50 

+ 15,04 
- 65,82 

- 0,44% 

Obtivemos assim o número global ajustado de mulheres casadas de 15 a 49 
anos de idade, segundo o censo de 5 de julho de 1938: 796 297. 

O quociente de 244 100 (número de filhos legítimos nascidos vivos no ano 
do censo) por 796 300 (número de mulheres casadas de 15 a 49 anos indicadas 
pelo mesmo censo) nos dará a taxa de fecundidade global, efetiva e legítima 
para o referido período anual, a qual se exprime por 306,5 nascimentos legítimos 
por 1 000 mulheres casadas em idade fecunda. 

Restava distribuir essa fecundidade global por grupos de idade de mulheres 
casadas, e, para êsse fim, não era disponível nenhuma distribuição de nasci
mentos legítimos por grupos de idades das respectivas mães, referindo-se os 
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dados publicados à generalidade dos nascidos vivos, quer legíthnos quer ilegíti
mos. Lançamos mão, então, de certo artifício. Para determinado número de 
países (e ·são poucos) que publicam taxas de fecundidade efetiva, :geral e legí
tima, por grupos de idades,• estabelecemos, para cada grupo de idades, a relação 
entre a taxa legítima e a geral referentes aos anos de · 1930-'1932, tomando-se 
em seguida a média dessas Telações. 

A tabela VIII expõe os resultados dos cálculos:_ 

TABEL~: VIII 

Relação entre as taxas de fecundidade efetiva, legítima e geral, 
por idades (1930-1932) e p.or 1 000 mulheres 

., 

GRUPOS DE IDADE 
ESPECIFICAÇÃO 

15-19 20-24 25-29 30-34 35-39 
. ,,, . ---.---

Inglaterra 
Geral 12 77 112 93 61 
Le:;itima 372 267 187 127 81 
Relação 31,10 3,47 1,67 1,37 1,33 

Dinamarca 
Gmal 23 10~ 127 99 67 
Legitima 602 304 198 131 85 
Relação 2o,2 2,92 1,56 1,32 1,27 

Suécia 
Ge1al ,. 18 80 98 86 61 
Legitima 536 287 183 126 84 
Relação. 29,8 3,59 1,87 1,47 1,38 

Áustria 
Geral 26 91 98 78 51 
Legitima 392 259 162 107 66 
Relação 1'5,1 2,85 1,65 1,37 1,29 

Alemanha 
Geral 31 112 141 104 61 
Legitima .. , ' 434 286 168 101 59 
Relação 14,0 2,55 1,19 0,97 0,97 

França 
Geral 31 130 129 88 52 
Legitima 307 218 178 108 63 
Relação 9,90 1,68 1,38 1,23 1,21 

Jtãlia 
Geral 27 137 175 156 117 
Legítima· 385 346 261 199 146 
Rela~ão , 14,3 2,53 1,49 1,28 1,25 

RELAÇÃO MÉDIA 20,0 2,80 1,54 1,29 1,24 

40•49 

26 
17 
0,65 

29 
19 
0,66 

32 
23 
0,72 

11 
15 . 
0,73 

23 
14 
0,61 

20 
13 
0,65 

61 
40 
0,66 

0,67 

:Êlsses valores médios das relações entre as taxas de fecundidade legítima 
e geral (com exceção do correspondente ao primeiro grupo de idades) foram 
aplicados às taxas de fecundidade geral por grupos de idade, anteriormente 
estabelecidas para a Colômbia, daí se deduzindo taxas provisórias de fecundidade 
legítima, que sofreram, em seguida, ligeiro ajustamento gráfico. O valor médio 
correspondente ao grupo de idades de 15-19 anos deixou de ser utilizado, não 
só por apresentar a relação maior variabilidade •nesse grupo de idades que nos 
demais, como, também, por conduzir a um resultado absurdo quando multipli
cado pela elevada taxa de fecundidade geral colombiana encontrada para o 
aludido grupo de idades (88 °/oo) . A taxa provisória de fecundidade legítima 
correspondente ao grupo d,e 15-19 anos de idade foi, assim, deduzida por extra
polação gráfica dos demais valores. 
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Essas taxas prov1sonas assim obtidas foram aplicadas à distribuição por 
grupos de idades das mulheres casadas segundo o censo de 1938 (números 
ajustados), obtendo-se dessa maneira o número de 258 648 nascimentos legítimos 
no ano do censo Como êsse número real já havia sido estabelecido anteriormente 
no valor de 244100, segue-se que aquelas taxas provisórias podem ser consideradas 
como afetadas de um êrro, por excesso, de cêrca de 6 % Feita essa correção 
em tôdas elas, resultam as taxas de fecundidade legítima que adotamos e 
que constam, com os demais cálculos elaborados, da tabela IX, a seguir 

IDADES 

TABELA IX 

Taxas de fecundidade efetiva e legítima segundo as idades, 
confo? me o censo de 1938 - Por 1 000 mulheres 

Mulheres Nascimentos Nascimentos Relação 
casadas legítimos legítimos entre as taxas 
segundo Taxas Taxas segundo segundo legítima 
o censo provisórias as taxas adotadas as taxas e geral 
(número provisórias adotadas adotadas 

ajustado) 
------- ------- -----------~--------------------

15-19 53 600 968 51 885 916 49 100 10,4 
20-24 124 499 602 74 948 569 70 800 2,64 
25-29 157 086 388 60 949 366 57 500 1,45 
30-34 146 081 261 38 127 246 35 900 1,13 
35-39 131 875 170 22 418 160 21 100 1,02 
40-44 106 120 90 9 551 ~5 9 000 0,96 
45-49 77 036 10 770 9 700 0,47 

15-49 796 297 324 258 648 306 244 100 1,9 

Dada a baixa, com o tempo, na fecundidade feminina, que se vem observando 
em todos os países civilizados, deveríamos reduzir êsses valores das taxas de 
fecundidade efetiva e legítima (pelo menos acima de 20 anos de idade) estimadas 
para 1938, a fim de adaptá-las à época atual Na falta, porém, de critério seguro 
para essa redução, preferimos mantê-las nos valores acima obtidos. 

Dirão os críticos que os estudos a que estamos procedendo são excessivos em 
relação às necessidades de uma estimativa dos encargos de seguro-maternidade 
do Instituto Colombiano de Seguros Sociais, e que estimativas globais mais 
simples permitiriam chegar mais ràpidamente, e com a mesma precisão, ao 
resultado final - e com isso estamos de acôrdo 

Acontece, porém, que visamos com êsses estudos não só estabelecer bases 
mais ou menos científicas para as estimativas de seguro-maternidade, como, 
também, trazer a nossa modesta contribuição ao estudo da demografia colom
biana, cujo cultivo, pela nova plêiade de técnicos nacionais que vão surgindo na 
trilha aberta pelo pioneiro Professor JoRGE RoDRIGUEZ, tão promissor ora se 
apresenta 
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CAPíTULO III 

Estimativa do número de segurados em meiados de 1948; sua 
distribuição por séxo· e grupos de idades; escala de salários por sexo 
e grupos de idades: · 

9. Estimativa do número de segurados em meiados de 1948 - O censo geral de 
população de 1938 discrimina-a em população ativa e inativa, considerada como 
ativa a que tem uma atividade remunerada, direta ou indireta, em dinheiro 
ou em utilidades, sem considerar como atividade' remunerada o trabalho doméstico 
dos' membros da família, mas, sim, o daqueles que ajudam o chefe em um 
emprêgo ou ocupação lucrativa. Donde se conclui que a população inativa com
preende as mulheres que se ocupam de afazeres domésticos e não têm ocupação 
remunerada especialmente, exclusive as da agricultura, por estarem intimamente 
ligadas à produção; os menores que não tenham exercido uma atividade remu
nerada; os pensionados, estudantes, pessoas sem trabalho na época do c·enso, 
reclusos e hospitalizados. 1 

A população ativa foi distribuída por 61 ramos de atividade econômica, e, 
dentro de cada ramo, em quatro categorias, que dão a conhecer a situação do 
trabalhador dentro da emprêsa, a saber: donos, diretores, patrões e gerentes; 
empregados; peões e operários, arrendatários, agregados e colonos, além de 
uma categoria não definida, onde se incluíram os casos duvidosos. Os 61 ramos 
de atividade, para fins de apresentação ·e publicação, foram, em certos casos, 
resumidos em nove grupos, condensados, por sua vez, em cinco capítulos, 
a saber: 

Capítulos Grupos 
a) Agricultura e pecuária, explora-

I) PRODUÇÃO PRIMARIA ção florestal, caça e pesca; 
b) Indústrias extrativas; 

II) INDúSTRIAS DE TRANSFOR- c) Indústrias várias; 
MAÇÃO d) Edificações e construções; 

e) Transportes e comunicações; 
I !I) SERVIÇOS f) Comércio, bancos e seguros; 

g) Outros serviços; 

IV) ATIVIDADES LIBERAIS h) Profissões liberais, cultos e outros; 

V) OUTRAS ATIVIDADES 
i) Serventes em geral (exclusive da 

agricultura) . 

A publicação do censo compreende dezesseis volumes, sendo um para cada 
Departamento dos quatorze que então contava o país, um para as Intendências 
e Comissarias e outro para o respmo geral do país Em relação a cada Departa
mento, a população ativa é distribuída pelos 61 ramos de atividade econômica 
e pelas quatro categorias principais acima mencionadas, ao passo que, em 
relação a cada Município, ape11as, conforme o resumo, por capítulos e grupos 
acima transcritos. 

10. A estimativa da população que seria segurada do Instituto Colombiano de 
Seguros Sociais em 1938, nos têrmos da Lei 90, de 26 de dezembro de 1946, foi 
feita para os Municípios de Bogotá, Medellin, Barranquilla e Cali (a que inicial
mente estenderá o Instituto a sua ação), com base nos resultados do censo 
da respectiva população ativa. Foram excluídos sempre os donos, diretores, 
patrões e gerentes (não havia critério para incluir a êstes últimos, muito embora, 
freqüentemente, sejam trabalhadores dependentes), por pretender o Instituto, 
de início, limitar o seu campo de aplicação aos trabalhadores dependentes (assa
lariados), bem como os funcionárilos públicos (nacionais, departatmenta·is e 
municipais) por já se acharem filiados a outras instituições de previdência 
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social (Art 6.0 , item 5, da Lei 90, de 1946) e ainda os serventes em geral, por 
corresponderem, em sua maioria, aos empregados domésticos, também excluídos 
do campo de aplicação inicial do I. C. S. S. 

Os resultados obtidos são os que se vêm no quadro abaixo: 

TABELA X 

Estimativa do número de segurados do I. C. S. S., em 5/VII/1938, para Bogotá, 
Medellin, Ba11 anquilla e C ali 

RAMO DE ATIVIDADE Bogotá Medellin Barranquilla C ali 
----- ------, -----

I - PRODUÇ.íi.O PRIMÁRIA 

b) Indústlias extrativas 1 275 278 203 558 

II- INDÚSTRIAS DE TRANSFORMAÇÃO 

C) Indústlias válias (1) 22 969 12 543 1 010 7 202 
d) Edificações e const1 uções 14 350 5 008 2z453 3 167 

III- SERVIÇOS 

e) Tt anspm tes e comunicações (2) 3 827 2 197 4 165 1 114 
f) Comét cio, bancos, segm os 7 936 3 027 3 128 2 184 
g) Outros setviços f3) 9 080 3 005 2 359 2 102 

IV -ATIVIDADES LIBERAIS 1 460 1 461 583 606 

V- OUTRAS ATIVIDADES (4) 3 560 1 829 2 204 1 161 

TOTAL 64 457 29 348 25 105 18 094 

1 Excluídos aquedutos (funcioná! ios municipais) 
2 Excluídas comunicações postais e teleg1 áficas (funcionários nacionais) 
3 Excluídas limpesa pública e esgotos, administl ação pública em geral, defesa nacional, 

polícia, gua1 das e o uh as 01 ganizações ou cm pm ações de vigilância (funcionálios municipais 
e nacionais) 

4 Excluídos se1ventes em getal (emp1egados domésticos) 

Mister se faz, porém, estimar o crescimento dêsse número de segurados em 
lO anos, pois o Instituto só será efetivamente instalado em meiados de 1948. 
Não poderíamos, para isso, tomar a taxa de crescimento vegetat~vo da população 
total, porque, nos países jovens, em fase de pleno desenvolvimento econômico 
e de industrialização, como está a Colômbia, o crescimento da população ativa 
(especialmente da população urbana) obedece a um ritmo mais acelerado que 
o da população total. Assim, por exemplo, no Brasil, enquanto a população total 
cresceu entre 1920 e 1940 à razão geométrica de 2,19% por ano,' o número de 
segurados ativos de suas instituições de previdência social, tomadas em conjunto, 
apresentou o seguinte desenvolvimento entre 1938 e 1946 (período durante o qual 
não se criou nenhuma instituição nova) 

1938 
1939 
1940 
1941 
1942 

Número de segU1 ados ativos ao fim de cada ano 
B1 asil ' - Em milhares 

1787 
1839 
1913 
2 125 
2 278 

1943 
1944 
1945 
1946 

2 459 
2 640 
2 763 
2 925 
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o que corresponde à taxa geométrica anual, média, de 6,85 % . Ad~ltindo taxas 
um pouco abaixo para a Colômbia, e fazendo-as variar Çle acôrdo com a impor
tância industrial dos Municípios respectivos, chegamos à seguinte 

TABELA XI 

Estimativa do número de segurados do Instituto Colombiano çle Seguros 
Sociais, em meiados de 1948, em Bogotá, Medellín, Barranquilla e Calí 

MUNICÍPIOS Estimativa Taxa de Estimativa 
em 1938 crescimento anual em 1948 

Bogotá '· .· 64 457 5,0 105 000 
Medellin 29 348 5,5 50 000 
Barranquilla 25 105 4,5 39 000 
C a! i 18 094 4,0 17 000 

TOTAL 137 004 4,9 221 000 

A estimativa de 105 mil segurados para Bogotá, em meiados de 1948, pode 
ser, de certa maneira, confirmada pela seguinte consideração. O número de 
segurados das instituições brasileiras de previdência social, no Distrito Federal, 
em dezembro de 1947, era aproximadamente de 487 mil, na população geral de 
2 milhões e 100 mil habitantes, o que dá a percentagem de 23%. Ora, sendo 
o campo de aplicação inicial do I. C S. S., em Bogotá, aproximadamente o 
mesmo, a estimativa de 105 mil segurados relacionada à população de 503 mil 
habitantes do Município, daria a percentagem de 21%, bastante razoável. 

11. Distribuição dos segurados por sexo e grupos de idades - O mesmo censo 
de população de 1938 discrimina a população ativa por sexos, e, segundo êle, 
os trabalhadores que, em 1938, fariam parte do Instituto Colombiano de Seguros 
Sociais em sua fase inicial, distribuir-se-iam por sexos seg11ndo as percentagens 
seguintes: 

TABELA XII 

Distribuição por sexos dos segurados do I C. S. S. em Bogotá, 
Medellín, Barranquilla e Calí, segundo o censo de 1938 

HOMENS MULHERES TOTAL 

MUNICÍPIOS 
Números Números Números Números Números Números 

absolutos relativos absolutos relativos absolutos relativos 
---~~----~-~-

Bogotá 47 212 73,25 17 245 26,75. 64 457 100,00 
Medellin 20 382 69,45 8 966 30,55 29 348 100,00 
Barranquilla 20 989 83,ê0 4 116 16,40 25 105 100,00 
Cali, 14 ~21 n,93 3 813 21,07 18 094 100,00 

TOTAL 102 864 75,08 34 140 24,92 137 004 100,00 

Assim, nos Municípios das quatro principais cidades do país, onde o Instituto 
estenderá em breve a sua ação, a proporção da população segurada seria, em 
1938, de 75% de homens e 25% de mulheres. 

A medida, porém, que o tempo passa e o país se industrializa, a contribuição 
da mão. de obra feminina ao.làbor produtivo da Nação aumenta (o fato pode ser 
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comprovado na própria estatística supra, pel•a comparação da importânoia 
relativa do trabalho f~minino em Medellin, com o conjunto dos quatro Municí
pios considerados) , de sorte que não cremos estar muito longe da verdade ao 
supor que essas percentagens, atualmente, sejam de 72% de homens e 28% de 
mulheres, para o conjunto dos quatro Municípios acima, atendendo a que as 
percentagens verificadas se referem à situação de 10 anos passados. 

A título de comparação, damos, a seguir, a composição percentual média, 
por sexos, da massa segurada contra enfermidade e maternidade em diversos 
países, durante as épocas indicadas:• 

TABELA XIII 

PERCENTAGENS 
PAÍSES ÉPOCA 

Alemanha 
Áustria 
Estônia 
G1 ã-B1 etanha 
Hunglia 
Noruega 
Polônia 
U R S S 

Homens Mulheres 

Sé1 via-C10ácia e Eslovênia 
Tcheco.Jlováquia 

1888 a 1925 
1915 a 1925 
1919 a 1924 
1913 a 1926 
1919 a 19?4 
1912 a 1925 
1923 a 1925 
1924 a 1925 
1924 a 1926 
1913 a 1927 

66 
64 
66 
69 
68 
62 
68 
76 
79 
71 

34 
36 
34 
31 
32 
38 
32 
24 
21 
29 

Os campos de aplicação dos diversos regimes de seguro obrigatório, consi
derados na tabela anterior, são os seguintes 

Alemanha 

Áustria 

Estônia· 

Grã-Bretanha 

Hungria: 

Noruega: 

Polônia 

U R S S 

indústria, comércio, agricultura, navegação, estradas de ferro 
(com exclusão dos ferroviários, que gozam de prestações equiva
lentes às da lei geral), domésticos e trabalhadores a domicílio, 

indústria, comércio, agricultura (em 8 das 9 Províncias), estra
das de ferro, funcionários públicos (apenas quanto às presta
ções médicas), domésticos, trabalhadores a domicílio; 

indústria (emprêsas que empreguem, pelo menos, cinco traba
lhadores), navegação (interior, sàmente), 

indústria, comércio, agricultura, navegação, estradas de ferro 
(operários), domésticos e trabalhadores a domicílio; 

ir..dústria, comércio, estradas de ferro, funcionários públicos 
(apenas quanto às prestações médicas), domésticos e trabalha
dores a domicílio, 

indústria, comércio, agricultura, navegação (com exclusão dos 
marinheiros dos navios de longo curso, quando a viagem dura 
mais de dez dias) , estradas de ferro, funcionários públicos, 
domésticos e trabalhadores a domicílio, 

indústria, comérci•o, agricultura (então parcial), navegação, 
estradas de ferro (apenas quanto às prestações médicas), fun
cionários públicos (idem) , domésticos e trabalhadores a 
domicílio; 

indústria, comércio, agricultura, navegação, estradas de ferro, 
funcionários públicos, domésticos, e trabalhadores a domicílio, 



Sérvia, Croácia 
e Eslovênia: 

Tchecoslo
váquia: 
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indústria, comércio, agricultura, navegação, estradas de ferro, 
funcion~rios públicos (apenas quanto às prestações médicas), 
domésticos e trabalhadores a domicílio; · 

indústria, comércio, agricultura, navegação, estradas de ferro, 
funcionários públicos (apenas quanto às prestações médicas) , 
domésticos e trabalhadores a domicilio. 

Em relação ao Brasil, os dados de que dispomos indicam: 

TABELA XIV 

PERCENTAGENS 
INSTITUIÇÃO ÉPOCA 

Homens Mulheres 
---~-----

I nsti tu to dos Bancário~ { 1940 92 8 
1945 91 9 

Instituto de Transportes e Cargas 1944 97 3 

Incluindo-se, porém, as demais atividades abrangidas pelo seguro social 
em que é mais elevada a percentagem de mulheres seguradas (especialmente 
a indústria e o comércio), pode estimar-se a média da percentagem de mulheres 
em 28 a 30% do total de segurados. 

Para o México, o censo industrial de 1940 revela, para os empregados e 
operários da segunda, . terceira, quarta e quinta divisões de ocupações (minas, 
petróleo e gás natural; indústrias, transportes terrestres, marítimos, fluviais 
e aéreos e comércio, respectivamente), nas cidades de México, Guadalajara, 
Puebla, Monterrey e Delegações do Distrito Federal, as seguintes percentagens:• 

Homens . 
Mulheres . 

83,8 
16,2 

12. Para o estabelecimento da distribuição dos segurados por grupos qüinqüe
nais de idades, tomamos por ba,se a distribuição revelada pelo censo industrial 
da Colômbia, de 1945, a qual se aprese•nta como segue (excluídos 62 trabalha
dores de idade desconhecida) : 6 

TABELA XV 

Distribuição, por idade, do pessoal ocupado pelos estabelecimentos industriais 
em 28/VI/1945, seg~ndo o. Primeiro Censo Indus.trial de Colômbia 

IDADES Homens Mulheres Total 
-" 

Até 15 anos 3 228 2 581 5 809 
De 16 a 20 anos 18 383 16 203 34 586 
De 21 a 25 )) 20 667 10 116 30 783 
De26a30 » 17 184 6 910 24 094 
De 31 a 35 » 10 852 3 643 14 495 
De36a40 » 8 118 2 882 11 000 
De41a45 » 4 783 1 300 6 083 
De46a50 )) 3 090 905 3 995 
De 51 a 55 » 1 789 344 2 133 
De 56 a 60 h 1 287 275 1 562 
De 61 em diante 677 121 798 

TOTAL 90 058 45 280 135 338 

A fim de estabelecer algumas comparações internacionais, façamos um novo 
agrupamento por idade e reduzamos a massa de trabalhadores a 100 mil. O 
confronto com a distributção -por sexos e idades dos trabalhadores industriais 
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mexicanos, recenseados em 1940, nas cidades de México, Guadalajara, Puebla, 
Monterrey e Delegações do Distrito Federal" apresenta-se como segue: 

TABELA XVI 

Distribuição pot· sexos e idades de 100 000 trabalhadores industriais 

GRUPOS DE IDADES HOMENS MULHERES TOTAL 

(Anos) Colômbia México Colômbia México Colômtia México 
(1945) (1940) (1945) (1940) (1945) (1940) 

---------- ---~---- ---~--- ---
13-17 6 993 972 6 044 1 816 13 037 11 542 
18-22 14 525 15 801 10 363 3 506 2! 888 19 307 
23-27 14 508 14 25!l 6 C49 2 650 21 1&7 16 909 
28-32 11 028 13 891 4 217 2 220 15 245 16 111 
33-37 7 345 10 068 2 513 1 466 9 858 11 534 
38-42 5 106 9 135 1 693 1 37fl 6 799 10 513 
43-47 3 090 4 101 860 585 3 950 4 686 
48-52 1 934 3 749 513 471 2 447 4 220 
53-57 1 1!l5 2 125 238 232 1 433 2 357 
58-62 71R 1 795 148 170 8136 1 965 
63-67 272 790 48 66 320 856 

13·67 66 714 85 440 33 286 14 560 100 000 100 000 -
A comparação revela não só percentagem muito maior de mulheres em 

trabalho na indústria colombiana (principalmente nos ramos das indústrias 
têxteis, do vestuário e do fumo), como, também, mão de obra mais jovem De 
fato, o quadro acima indica a percentagem de 33,29 % de mão de obra feminina 
na indústria colombiana, em confronto com 14,56 %, apenas, na indústria mexi
cana Em relação às idades médias, o quadro mostra o seguinte, em anos: 

Idade média dos homens 
Idade média das mulheres 
Idade média geral 

Colômbia 
28,67 
25,11 
27,48 

México 
30,44 
28,42 
30,15 

Diferença 
1,77 
3,31 
2,67 

A diferença apontada apresenta-se mais nítida na tabela abaixo, .que indica 
as percentagens, sôbre o total de homens, de mulheres e de ambos os sexos, 
respectivamente - acumuladas até o limite de idade superior da classe corres
pondente, separadamente para Colômbia e México: 

TABELA XVII 

HOMENS MULHERES TOTAl 

GRUPOS DE IDADES Colômbia México Colômbia México Colômbia México (Anos) percentagem percentagem percentagem percentagem percentagem percentagem 
acumulada acumulada acumolada acumulada acumulada acumulada 

--------- ------------- -------
13-17 10,48 11,38 1f/,16 12,47 13,04 11,54 
18-22 32,25 29,88 49,29 30,55 37,93 30,85 
23-27 54,00 1e,s1 69,27 54,75 59,08 47,76 
28-32 70,53 62,82 81,94 70,00 74,33 63,87 
33-37 81,54 74,6! 89,49 SO,ü7 84,Hl 75,40 
31?-42 80,19 85,30 94,57 89,53 90,98 85,92 
43-47 93,83 90,10 97,15 9::!,55 94,93 90,CO 
48-52 96,72 94,49 98,70 96,79 97,38 94,82 
53-57 98,52 9ê,97 99,41 98,38 98,n 97,18 
58-62 99,59 1;9,08 99,86 99,55 99,68 99,14 
63-67 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

O quadro indica que os dois primeiros grupos qüinqüenais de idades {isto é, 
até 22 anos) abrangem 32 % dos trabalhadores masculinos colombianos e 30 % 
dos mexicanos, em relação às mulheres, os mesmos grupos compreendem 49% 
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e 37 %, respectivamente; no total, 38% dos colombianos e 31% dos mexicanos. 
Até 27 anos, estão compreendidos 54 % dos trabalhadores masculinos colombianos 
e 47% dos mexicanos; 69% dos trabalhadores femininos em Colômbia e 55% 
no México; em conjunto, 59% dos colombianos e 48% dos mexicanos, e assim 
por diante. 

13. Façamos agora alguns confrontos entre a distribuição por idade dos tra
balhadores da indústria mexicana e do conjunto dos trabalhadores do país (isto 
é, inclusive comércio e minas, petróleo e gás natural), bem como o conjunto dos 
trabalhadores brasileiros filiados às instituições de previdência social • É o 
que se vê no quadro a seguir: 

TABELA XVIII 

Dist1 ibuição, por idade, de 100 000 trabalhadores mexicanos e brasileiros 

MÉXICO (1940) 

I 
BRASIL 

GRUPOS DE IDADES (1937, 1938, 1940) 
(Anos) 

Indústria Geral Geral 
~----------------- --------

13-17 11 542 10 711 8 755 
18-22 1g 307 19 012 19 490 
23-27 16 909 16 983 18 590 
28-32 16 lll 16 126 15 542 
33-37 11 534 11 491 13 420 
38-42 10 513 10 686 9 549 
43-47 4 686 4 915 6 269 
48-5~ 4 220 4 520 4 627 
53-57 2 357 2 526 2 722 
58-f2 1 965 2 092 1 379 
63-67 856 g38 657 

13·67 100 000 100 000 100 000 

A regularidade da distribuição brasileira é maior do que a da mexicana, em 
virtude da diferença de tamanho das amostras de que provêm as distribuições, 
sendo a brasileira 1,84 vêzes maior do que a geral mexicana (a brasileira corres
ponde a cêrca de 500 mil segurados e a mexicana a apenas 272 mil recenseados) . 
O traçado gráfico das duas curvas gerais mostraria, imediatamente, essa diferença, 
revelando também saltos na distribuição mexicana, inexplicáveis, a não ser 
pela pequenez relativa da ali1.ostra. Assim, o grupo de idades 28-32 está sobre
carregado de cêrca de 600 indivíduos em detrimento do grupo seguinte de idades, 
o mesmo se dando em relação ao grupo 38- 42, o qual contém cêrca de 1200 
indivíduos que, a bem da regularidade da distribuição, deveriam pertencer ao 
grupo seguinte. 

Feitos êsses ajustamentos nas duas distribuições mexicanas, ver-se-ia a 
grande semelhança delas à distribuição brasileira 

Calculadas com as distribuições mexicanas, tais como se encontram, as 
idades médias, correspondentes às três distribuições por idade acima, são as 
seguintes 

Trabalhadores mexicanos 
Industriais 
Gerais 

Trabalhadores brasileiros 

30,15 anos 
30,51 " 

30,57 

É surpreendente a concordância da idade média dos trabalhadores gerais 
brasileiros e mexicanos, sendo que a dêstes também pouco difere da dos traba
lhadores industriais do mesmo país. Dêstes dados, cumpre aproximar o val-or 
encontrado para a idade média dos trabalhadores industriais colombianos: 27,48 



392 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

anos, ou seja cêrca de três anos menos que a dos mexicanos Será esta uma 
característica real dos trabalhadores colombianos - que deve ser respeitada 
numa distribuição geral de assalariados urbanos, filiados ao I C S S - ou 
tão sàmente uma peculiaridade dos trabalhadores industriais em confronto com 
os trabalhadores industriais do México e mesmo com os gerais dêsse país ou 
do Brasil? Creio que podemos responder afirmativamente a essa pergunta, 
porque pesquisas especiais referentes a empregados particulares tipicamente de 
escritório, do ramo de bancos e seguros, nos levaram também a uma idade média 
de 27,95 anos, bem abaixo da idade média dos bancários brasileiros, que era de 
31,38 anos, conforme censo efetuado em 1940 s * 

Qual o motivo dessa singularidade ? Creio que diversos fatôres concorrem 
para isso, e, entre outros a industrialização incipiente, a falta de formação 
profissional, em geral, do trabalhador colombiano que o leva ao labor mal atinge 
a idade de 15 ou 16 anos, e, quiçá, a própria legislação social, que cria ônus 
excessivo aos patrões em relação aos trabalhadores de certa idade (aposenta
dorias), sendo mais vantajosa a despedida, embora com o pagamento da 
indenização 

14 Tendo em conta essa circunstância, e notando que as distribuições por idade 
dos assalariados urbanos em geral, nos países neo-industrialistas, correspondem 
a idades médias mais elevadas que as distribuições por idade de trabalhadores 
industriais, adotamos, finalmente, a seguinte distribuição, por sexos e idades, 
de 100 mil futuros filiados ao Instituto Colombiano de Seguros Sociais 

TABELA XIX 

Distribuição, poT sexo e idade, de 100 000 segumdos do I C S S 

GRUPOS DE IDADES Homens Mulheres (Anos) 
--------- --~----------- ----~----

13-17 10 100 5 400 
18-22 1.5 240 6 760 
23-27 12 550 5 950 
28-32 10 700 4 900 
33-37 8 780 2 320 
38-42 6 600 1 400 
43-47 3 330 770 
48-52 2 090 410 
53-57 1 280 220 
58-62 770 130 
63-67 260 40 

13-67 71 700 28 300 

A esta distribuição cmTespondem as seguintes idades médias 

Idade média dos homens 
Idade média das mulheres 
Idade média geral 

28,59 anos 
25 68 " 
2Ú7 

Total 

15 500 
22 000 
18 500 
15 600 
11 100 
8 000 
4 100 
2 500 
1 500 

900 
300 

100 000 

sendo que esta última apresenta as seguintes diferenças para menos em relação 
aos trabalhadores mexicanos e brasileiros 2,74 e 2,80 anos, respectivamente. 

15. Escala de salários pOT sexo e idades - No estudo dos salários, cujos níveis, 
além de dependerem evidentemente da época, são mais sensíveis a variações 
locais, limitamos as nossas pesquisas ao Município de Bogotá, ao qual, em pri
meira etapa, se cingirá o campo de aplicação do Instituto Colombiano de Seguros 
Sociais Cálculos semelhantes - e quiçá então já mais rigorosos - poderão ser 
posteriormente efetuados para os Municípios de Medellin, Barranquilla e Cali. 

* O censo de 1935 1 evelou uma idade média de 30,72 anos 
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A base de nossos estudos foram os dados sôbre escalas de salários para os 
trabalhadores industriais no Município de Bogotá, constantes do volume refe
rente ao Departamento de Cundinamarca, do Primeiro Censo Industrial de 
Colômbia, 1945." Reunindo num só conjunto os totais constantes dos quadros 
23.oC (escala de vencimentos de empregados, inclusive prêmio)* e 25-C (escala 
de jornais inclusive prêmio, de operários), referentes a Bogotá, reduzindo os 
jornais a salários mensais pela sua multiplicação por 30 * * e escrevendo tão 
somente o valor mediano da classe de salários, obtém-se o quadro segl).inte, que 
consigna, ainda, os valores das fôlhas mensais de pagamento correspondentes, 
separadamente, para homens, mulheres e sexos reunidos e as percentagens, 
siniples e acumuladas, sôbre o total da fôlha, correspondentes a cada classe de 
salários dos sexos reunidos: 

TABELA XX 

Escala de salários dos trabalhadores industriais em Bogotá, em 28/VI/1945 

SALÁRIO FREQUÊNCIA FÔLHA MENSAL DE PAGAMENTO 
MÉDIO 

MENSAL Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 
- -----------

7,50 206 236 442 1 545,00 1 770,00 3 315,00 
18,90 337 717 1 054 6 368,30 13 551,30 19 920,60 
25,00 754 492 1 246 18 850,00 12 300,00 31 150,00 
26,40 851 1 668 2 51\l 22 466,40 44 035,20 66 501,60 
33,90 1 189 1 043 2 232 40 307,10 35 357,70 75 664,80 
41,40 1 443 954 2 397 59 740,20 39 495,60 99 235,80 
48,90 693 439 1 132 33 887,70 21 4C:7,10 55 354,80 
56,40 1 060 328 1 388 59 7?4,00 18 499,20 78 283,20 
62,50 495 155 650 30 937,50 9 687,50 40 625,00 
63,90 523 134 657 33 419,70 8 562,60 41 982,30 

71,40 784 157 941 55 977,60 11 209,80 67 187,40 
8?,50 968 107 1 075 79 860,00 8 827,50 88 687,50 
87,50. 531 118 649 46 462,50 10 325,00 56 787,50 
97,50 485 42 527 47 287,50 4 095,00 51 382,50 

112,50 1 192 89 1 ~81 134 100,00 10 012,50 144 112,50 
127,50 355 33 388 45 262,50 4 207,50 49 470,00 
137,50 296 39 335 40 700,00 5 362,50 46 062,50 
142,50 255 74 329 36 337,-50 10 545,00 46 882,50 
162,50 118 14 132 19 175,00 2 275,00 21 450,00 
165,00 220 33 253 36 300,00 5 445,00 41 745,00 

187,50 325 37 362 60 937,50 6 !!37,50 67 875,00 
202,50 159 1 160 32 197,50 202,50 32 400,00 
21?,50 121 6 127 25 712,50 1 275,00 26 987,50 
237,50 122 4 126 28 975,00 950,00 29 925,00 
262,50 102 5 108 27 037,50 1 31~,50 28 350,00 
275,00 161 5 166 44 275,00 1 375,00 45 650,00 
325,00 122 2 1~4 39 650,00 t:50,00 40 300,00 
337,50 58 2 60 19 575,00 675,00 20 250,00 
375,00 88 2 90 33 000,00 750,00 33 750,00 
42.5,00 54 2 56 22 950,00 850,00 23 800,00 

475,00 57 - 57 27 075,00 - 27 075,00 
550,00 ' 72 - 72 39 600,00 - 39 600,00 
675,00 40 - 40 27 000,00 - 27 000,00 
875,00 31 - 31 27 125,00 - 27 125,00 

1 250,00 12 1 13 15 000,00 1 250,00 16 250,00 
1 750,00 1 - 1 1 750,00 - 1 750,00 
2 250,00 4 - 4 9 000,00 - 9 000,00 

TOTAL 11 285 6 939 21 224 1 329 629,50 293 258,50 1 622 888,00 

* O prêmio é uma parte do vencimento ou jornal adicional, pagável, em virtude de conven
ções coletivas de trabalho, sentenças arbitrais ou hábitos patronais, por certas emprêsas por 
conceito de compensação ao alto custo da vida, incentivo à produção, gratificações especiais 
(de Natal ou outras) etc. 

•• Os operários colombianos, em virtude das Leis ns. 6, de 1945 (art 7 •), e 35, de 1939, 
têm direito à remuneração aos domingos e dias de festas nacionais 

R B.E.-7 
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A tabela supra dá margem à seguinte: 

TABELA XXI 

SALÁRIO MÉDIO MENSAL 
PERCENTAGENS 

Sôbre o total Acumuladas 

7,50 0,21 0,21 
18,90 1,23 1,44 
25,00 1,92 3,36 
26,40 4,10 7,46 
33,90 4,G6 1?,12 
41,40 6,12 18,24 
48,90 3,41 21,65 
56,40 4,82 26,47 
62,50 2,50 28,97 
63,90 2,59 31,56 

71,JO 4,14 35,70 
82,50 5,46 41,16 
87,50 3,50 44,66 
97,50 3,17 47,83 

112,50 ; 8,88 se,n 
127,50 3,05 59,7~ 
137,50 2,~4 62,60 
142,50 2,89 65,49 
162 50 1,32 6e,s1 
165,00 2,5'1 69,38 

187,50 4,18 73,56 
202,50 2,00 75,56 
212,50 1,66 77,22 
237,50 1,84 79,06 
262,50 1,75 80,81 
275,00 2,€1 83,62 
325,00 2,48 86,10 
337,50 1,25 87,35 
375,00 2,08 89,43 
425,00 1,47 90,90 

475,00 1,67 92,57 
550,00 ?.,44 95,01 
675,00 1,66 96,67 
875,00 1,67 98,34 

1 250,00 1,00 99,34 
1 750,00 0,11 9~,45 
2 250,00 0,55 100,00 

TOTAL 100,00 

Segundo o artigo 20 da lei 90, de 1946, o Instituto deverá fixar um limite 
máximo para os salários, além do qual não será o excedente levado em conta, 
nem para o pagamento das contribuições, nem para o cômputo dos benefícios 
Ji:sse limite (revisto periàdicamente a intervalos não superiores a 10 anos, para 
medir a variação do nível de salários conseqüente às mudanças do custo de vida) 
deverá ser fixado de maneira que só fique fora dêle pequena percentagem de 
trabalhadores excepcionalmente bem pagos, a fim de que apenas essa pequena 
minoria tenha os seus benefícios desajustados ao verdadeiro nível de seus 
salários. 

A tabela anterior revela que o limite de salário de $400,00 mensais, abran
geria cêrca de 90 % de tôda a fôlha de pagamento dos trabalhadores industriais 
em 1945. li:sse, o limite que adotaremos nos presentes cálculos. 
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Supondo reduzidos a $375,00 mensais (valor central da classe de salários 
que tem como limite superior o salário de $400,00 mensais) , os salários excedentes 
a êsse limite, a tabela XXI daria os seguintes salários médios para os trabalha
dores industriais (empregados e operários reunidos) em junho de 1945, no Muni
cípio de Bogotá: 

SALÁRIOS MÉDIOS 
DISCRIMINAÇÃO 

Mensal Diãrio 
---- ----- -------------------- --------------------

Homens 
Mulheres 
Sexos reunidos 

$ 88,33 
42,12 
73,22 

$ 2,94 
1,40 
2,44 

16 Com o fim de ter presente a elevação de nível dêsses salários médios de 
junho de 1945 a junho de 1948, valemo-nos da publicação dos índices gerais 
de salários nominais em Bogotá, constantes do Anuário Geral de Estatística 10 

referente a 1945, o qual fornece, no quadro 219, os seguintes índices: 

1938 (maio) 

1942 
1943 
1944 
1945 
1946 (*) 
1947 (*) 
1948 (*) 

ANO 

* Val01es extlapolados pelo autor 

Homens 

100 

113,7 
127,0 
141,8 
157,5 
174,1 
192,2 
211,5 

Mulheres 

100 

129,0 
149,8 
166,.5 
181,6 
203,8 
228,5 
256,2 

Total 

100 

115,5 
131,0 
145,1 
157,1 
174,2 
193,0 
213,9 

Tratando-se de um Anuátio de 1945 (último publicado) tivemos que extra
polar os índices correspondentes aos anos de 1946 a 1948, segundo o crescimento 
exponencial médio observado nos anos anteriores 

Com base nesses índices, chegamos aos seguintes salários médios dos 
trabalhadores industriais em Bogotá, em meados de 1948: 

Homem 
Mnlhe1es 
Sexos 1 eunidos 

SEXOS 
SALÁRIOS MÉDIOS 

Mensal 

$ 118,63 
59,43 
99,73 

Diãrio 

$ 3,9.5 
1,98 
3,32 

Informações de outras fontes permitiram-nos chegar às seguintes conclusões: 
salário médio, em janeiro de 1948, de trabalhadores em obras públicas na 
Colômbia: 11 $91,50 mensais; salário médio de empregados em bancos e seguros, 
em Bogotá, em junho de 1947: $194,15 mensais; salário médio (inclusive prêmio 
móvel) dos funcionários do Município de Bogotá, em junho de 1946 12 $190,49 

Em face dêste conjunto de informações, e ponderando os diversos níveis 
de salários médios com o val·or relativo dos salários médios do Brasil para as 
diversas classes consideradas, em comparação com o salário médio do conjunto 
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de trabalhadores filiados às instituições brasileiras de previdência social, jul,.. 
gamos razoável fixar os seguintes valores médios, em meados de 1948, para os 
futuros filiados ao Instituto Colombiano de Seguros Sociais, no Município de 
Bogotá: 

TABELA XXII 

Salários médios, em meados de 1948, para os segurados do 
I. C. S. S. no Município de Bogotá 

Homens 
Mulheres 
Ambos os sexos 

SEXOS 
SALÁRIO MÉDIO 

Mensal Diãrio 
------------- -----------

$ 140,00 
70,00 

120,00 

$ 4,67 
2,33 
4,00 

17 E' sabido que os salários médios, quando referidos a grupos de idades dos 
assalariados, variam de forma ascendente (mais pronunciadamente para em
pregados que para operários) desde o grupo de idade mais baixa que se considera 
(13-17 anos no nosso caso) até um certo grupo de idades, correspondente ao 
máximo de capacidade de trabalho, experiência profissional e encargos de 
família, que vai dos 40 aos 50 anos de idade para os homens e dos 35 aos 45 anos 
para as mulheres - para baixar em seguida, lentamente. De acôrdo com a 
experiência brasileira sôbre o assunto, e ponderando os contingentes de empre
gados e operários que constituirão a massa de segurados do Instituto Colombiano 
de Seguros Sociais, estimamos as seguintes escalas de salários médios, em números 
índices, para os filiados ao mesmo Instituto, separadamente para cada sexo: 

GRUPOS 

13-17 
18-22 
23-27 
28-32 
33-37 
38-42 
43-47 
48-52 
53-57 
58-62 
63-67 

TABELA XXIII 

Escala de salários, em números índices, para 
os filiados ao I. C . S . S. 

DE IDADES Homens 

100 
130 
160 
170 
190 
200 
200 
200 
190 
180 
170 

Mulheres 

100 
120 
140 
160 
170 
170 
170 
165 
160 
150 
140 

Resta, tão somente, considerando a distrij:mição dos segurados por sexos 
e grupos de idades estabelecida na Tabela XIX, e as escalas de salários, em 
números relativos, para cada sexo, que acabam dE! ser adotadas - calcular as 
escalas de salário, em número~! absolutos, por sexos e grupos de idades corres
pondentes, de tal maneira que sejam respeitados os valores dos salários médios 
globais (para tôdas as idades) , constantes da Tabela XXII, arterior. E' o cálculo 
que figura nas duas tabelas seguintes: 



GRUPOS 

13-17 
18-22 
23-27 
28-32 
33-37 
38-42 
43-47 o 

48-52 
53-57 
58-62 
63-67 o 

13-67 

GRUPOS 

13-17 o 

18-22 
23-27 
28-32 
33-37 o 

38-42 
43-47 o 

48-52 
53-57 
58-62 
63-67 

13-67 
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TABELA XXIV 

Salários médios por idade dos segurados do I. C. S. S. em 
Bogotá em meados de 1948 

Homens 

Escala de Fôlha de Salário médio DE IDADES Frequência salários salários mensal (provisória) 
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Fôlha de 
salários 

(mensal) 

-------------- -----· 

10 600 100 
16 000 130 
13 200 160 
11 300 170 
9 200 190 
6 900 200 
3 500 200 
2 200 200 
1 300 190 

800 180 
300 170 

75 300 -

11 883 000 : 75 300 = 157,81 
140,00 : 157,81 = 0,887 

10 542 100 : 75 300 = 140 

TABELA XXV 

1 060 000 89 
2 080 000 115 
2 112 000 142 
1 921 000 151 
1 748 000 169 
1 380 000 177 

700 000 177 
440 000 177 
247 000 169 
144 000 160 
51 000 151 

11 883 000 -

Salários médios por idade dos segurados do I. C o S. S. em 
Bogotá, em meados de 1948 

Mulheres 

Escala de Fôlha de Salário médio DE IDADES Frequêneia salários salários (mensal) (provisória) 

943 400 
1 840 000 
1 874 400 
1 706 300 
1 554 800 
1 221 300 

619 500 
389 400 
219 700 
128 000 
45 300 

10 542 100 

Fôlha de 
salários 

(mensal) 

-----

5 700 100 570 000 51 290 700 
7 100 120 852 000 62 440 200 
6 300 140 882 000 72 453 600 
5 100 160 816 000 82 418 200 
2 400 170 408 000 87 208 800 
1 iíOO 170 255 000 87 130 500 

800 170 136 000 87 69 600 
410 165 67 650 85 34 850 
210 160 33 600 82 17 220 
140 150 21 000 77 10 780 
40 140 5 600 72 2 880 

29 700 - 4 046 850 - 2 077 330 

4 046 850 : 29 700 = 136,26 
70,00 : 136,26 = 0,514 

2 077 330 : 29 700 = 70 
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CAPíTULO IV 

Probabilidade de um segmado do sexo masculino ser casado- Idade 
média das espôsas dos segurados casados - Estimativa do custo 
do subsídio de maternidade e de amamentação 

18 Probabilidade de um segurado do sexo masculino ser casado Segundo o 
censo geral de população de 1938 essas probabilidades seriam as seguintes: 

TABELA XXVI 

Probabilidade de um homem ser casado, segundo o censo colombiano de 5/VII/1938 

GRUPOS DE IDADES 

13-17 
18-22 
23-27 
28-32 
33-37 
38-42 
43-47 
48-52 
53-57 
58-62 
63-67 

Casados 
(1) 

1 714 
25 860 
93 280 

1.~8 267 
134 974 
157 678 
97 199 

106 126 
58 658 
63 048 
29 640 

HOMENS 

Total 
(2) 

438 656 
433 503 
363 436 
308 405 
241 561 
257 941 
145 770 
156 434 
84 513 
95 446 
44 565 

Probabilidade 
(1) : (2) 

0,004 
0,060 
0,257 
0,448 
0,559 
0,611 
0,667 
0,678 
0,694 
0,661 
0,665 

Façamos algumas comparações internacionais,' escolhendo países que, por 
suas origens étnicas, hábitos e costumes, podem, razoàvelmente ser comparados 
com a Colômbia: 
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TABELA XXVII 

Probabilidade , de um homem ser casado 

Brasil 
GRUPOS Colômbia Chile Espanha Itália Grécia (Instituto de 

DE Transportes 
IDADES (5/VII/938) (27/XI/930) (31/XII/920) (21(1Vf936) (15/V/928) e Cargas 

1944) 
--------------- ---------- --

13-17 0,004 0,000 0,000 0,000 0,008 0,012 
18-22 0,060 0,097 0,058 0,067 0,115 O,O.'i4 
'23-~7 0,257 0,318 0,308 0,298 o,e16 0,262 
28,-32 0,448 0,544 o,6eo 0,602 0,591 0,526 
32-37 0,559 0,663 0,808 0,789 0,773 0,700 
38---42 0,611 0,702 0,847 0,857 0,845 0,772 
43---47 0,667 0,722 0,855 0,871 0,872 0,798 
48-52 0,678 0,726 0,844 0,862 0,873 0,807 
53-57, 0,694 0,721 0,819 0,843 0,853 0,804 
58-62 0,661 0,687 0,764 0,811 0,817 0,798 
63-67 0,665 0,654 0,683 0,761 0,778 0,789 

Observação - As datas entre parênteses indicam a época dos censos respectivos 

A comparação revela como são baixas as probabilidades colombianas em 
confronto com as dos países europeus, o mesmo se podendo dizer em relação 
às chilenas e, em parte, também, às brasileiras. O fato foi assinalado pelo 
Professor ScHOENBAUM, no Méx~co e no Equador, conforme trecho que a seguir 
transcrevemos de seu magnífico Informe Financiero y Actuarial relativo ao 
"Anteproyeto de Ley dei Seguro Social" do México:• 

"Es oportuno anotar aqui un hecho que no corresponde directa
mente ai trabajo actuarial. Esto es, advertir que, según la Tabla dei 
Anexo A-19, el porcentaje de casados entre todos los obreros y em
pleados de Ias edades mayores de 40 afios, es mucho menor que el 
correspondiente en casi todos los países de Europa; y que el porcen
taje de casados y de miembros de uniones libres sumados no supera, 
en las edades más importantes, los números europeus. 

Los mismos hechos importantes desde el punto de vista demográ
fico y 'sociológico, se encuentran en Ia estadística dei Seguro Social 
dei Ecuador. Propiamente no es oportuno investigar aqui las razones 
de esta diferencia demográfica, pero debe expresarse la suposición 
de que su origen es principalmente económico y está en conexión 
con los sueldos bajos " 

Em relação à Colômbia, as uniões livres estão excluídas da estatística dos 
casados. Em referêl).cia ao estado civil consignado no censo de 1938, encontra-se 
nas "Notas explicativas" de sua "Introducción" a seguinte observação: 

"Esta.do civil - Se solicitá si la persona era soltera, casada o 
viuva, sin extender Ia encuesta a cuestiones tales como el divorcio o 
Ias uniones libres; el primero porque praticamente no existe, y las 
segundas, porque su investigación no garantizaba la sinceridad de 
los resultados". • 

Essas probabiliqades deduzidas do censo não servem, pois, para as estima
tivas do seguro social, em que se tem que encarar a realidade social tal como 
existe e não através das disposições da lei civil, ou dos preceitos religiosos. ll:Ie 
visa à segurança so'cial para todos e não apenas para os regularmente casados. 
É o que se depreende, aliás, do texto do artigo 55 da lei 90, de 1946, que estabelece 
o direito da concubina, sob determinadas condições, às prestações do seguro 
de acidentes e enfer:r:nidades profissionais, sempre que o segurado nã-o tenha 
deixado viúva legítima. 
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Por êsse motivo, adotamos como base de nossas estimativas as probabilidades 
estabelecidas pelo Instituto de Transportes e Cargas do Brasil, não só por se 
tratar de uma experiência peculiar a uma instituição de previdência social (e 
não de uma população geral), como também por incluir os casos de uniões 
livres. 

19 Idade média das espôsas dos segurados casados - Para o estabelecimento 
dessa idade para a Colômbia, valemo-nos da estatística do Anuario General de 
Estadística referente à correlação entre os grupos de idades dos cônjuges, por 
ocasião do matrimônio, utilizando os dados dos Anuá1ios de 1938, 1942 e 1945, 
no total de 142 381 matrimônios (excluídos aquêles em que era desconhecida a 
idade de um dos nubentes) . Os dados brutos e os ajustados e interpolados 
gràficamente constam da tabela seguinte. 

TABELA XXVIII 

Id'ade média da espôsa correspondente à idade do marido 
- Colômbia 1938, 1942 e 1945 

VALORES BRUTOS VALORES AJUSTADOS 

I da de do marido 
Idade média 

I da de do marido 
Idade média 

da espôsa Diferença da espôsa 

. 

Diferença 
----~-- -~------~--~-

17,5 19,8 - 2,3 15 20 - 5 
22,5 20,5 ' ?,0 20 20 o 
27,.5 22,3 5,2 25 21 4 
32,5 24,1 il,4 30 23 7 
37,5 26,5 11,0 35 25 10 
42,5 29,7 12,8 40 28 12 
47,5 32,0 15,5 45 31 14 
55,0 35,2 19,8 50 34 16 
65,0 41,3 23,7 55 38 17 
-- - - 60 42 18 
- - - 65 4ti 19 

O ajustamento gráfico acompanha mui pràximamente os valores brutos 
até a idade de 42,5 do marido, a qual cmTesponde à idade média de cêrca de 
30 anos da espôsa; daí em diante, os dados brutos oferecem um desvio siste
mático em relação à marcha geral da curva até êsse ponto, o que corresponde a 
um rejuvenescimento intencional da mulher, depois dos 30 anos, em média, ao 
declarar a idade para efeito de matrimônio No ajustamento gráfico, extrapo
lamos o andamento geral das diferenças de idade entre o marido e a mulher, 
observadas até êsse limite, seguindo muito de perto o andamento da curva 
brasileira, que damos abaixo, e que cmTesponde ao Distrito Federal (1938), 
onde a comprovação da idade feminina, mediante documento de registro civil 
(ce1 tidão de nascimento), por ocasião da habilitação ao casamento, impede. em 
grande parte, êsse êrro sistemático 

Façamos agora algumas comparações internacionais dêsse fenômeno esta
tístico, mediante dados extraídos de publicações da Repartição Internacional 
do Trabalho • e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 5 A tabela 
abaixo consigna a idade média das espôsas, correspondente às idades dos mari
dos, e o valor das respectivas diferenças, segundo dados do seguro tcheco 
e alemão e, ainda, da correlação entre as idades dos cônjuges nos matrimônios 
realizados no Distrito Federal (Brasil) em 1938: 
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TABELA XXIX 

Comparação internacional entre a idade do marido (X) 

e a idade média da espôsa (y~> 
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COLÔMBIA BRASIL TCHECOS- ALEMANHA LOVÁQUIA 

Yx LI Yx LI Yx LI Yx LI 
--------- -----

20 -5 19 -4 21 -- 6 - -
20 o 20 o 23 -3 21 -1 
21 4 22 3 25 o 26 -1 
23 7 24 6 28 2 28 2 
25 10 27 8 32 3 32 3 
28 12 30 10 37 3 37 3 
31 14 34 11 41 4 42 3 
34 16 il8 12 45 5 46 4 
38 17 42 13 50 5 50 5 
42 18 46 14 55 5 54 6 
46 19 50 15 60 5 59 6 

A tabela mostra que a diferença de idade (LI) entre os cônjuges, em média, 
é bem maior nos dois países sul-americanos que nos dois centro-europeus, 
sendo a diferença, na Colômbia, ainda mais prO'nunciada que no Brasil (Distrito 
Federal). 

Para efeito de nossos cálculos adotamos os vaJlores observados para a 
Colômbia (ajustados) . 

20. Percentagem das espôsas de segurados que também são seguradas - Na 
falta, evidentemente, de qualquer experiência colombiana sôbre o assu!).to, adota
mos a percentagem observada no seguro social alemão. Segundo se consigna 
em publicação especializada da Repartição Internacional do Trabalho, • na 
Alemanha, em 4 138 340 espôsas de segurados, havia 838 930 segmiadas elas 
próprias. Isso corresponde, pois, a 20 % de espôsas de segurados que são, elas 
mesmas, também seguradas, e, conseqüentemente, 80% que não o são. 

21. Estimativa do custo do subsídio de maternidade - Nos têrmos das alíneas 
a e b do artigo 39 da lei 90, de 1946, em caso de maternidade: 

a) a segurada terá direito à indispensável assistênciaobstétrica 
e a um subsídio diário equivalente a seu salário de base, durante as 
quatro (4) semanas que precedam ao parto e as (4) que o sigam, com 
a condição de que não efetui nenhum trabalho remunerado durante 
êsse período; 

b) se, no curso da gravidez da segurada, se apresentar um aborto, 
ou um parto prematuro não viável, o subsídio de que trata a alínea 
a se reduzirá ao •necessário período de repouso posterior ao aborto 
ou parto prematuro, sem ultrapassar de quatro (4) semanas. 

O objetivo do presente parágrafo é calcular o custo dêste subsídio de mater
nidade às seguradas do I C. s. S. no Município de Bogotá. 

Conforme trabalho do autor, publicado na Revista do I. A P. E. T. C., 
de novembro de 1947," o elemento fundamental para êsse cálculo é, evidente
mente, a taxa de fecundidade total e geral, por idade, das seguradas do Instituto. 
Conforme se expôs no Capítulo II, a taxa de fecundidade total compreende tanto 
os nascidos vivos como os nascidos mortos, e, sendo geral, ela se refere ao 
conjunto das mulheres fecundas, sejam casadas ou não casadas (filhos legítimos 
e ilegítimos) . 
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Sendo totais e gerais as taxas de fecundidade por nós estabelecidas no Capí
tulo II, o cálculo a que vamos proceder compreende as obrigações resultantes 
das duas alíneas do artigo 39 da Lei, salvo os casos de aborto, para os quais não 
há evidentemente estatísticas fidedignas (especialmente para os intencionalmente 
provocados) . No nosso cálculo suporemos, porém, que qualquer parto (mesmo o 
prematuro) dará direito a oito (8) semanas de subsídio de maternidade Êle 
comporta, pois, uma sobrecarga destinada a atender às obrigações do Instituto 
nos casos de aborto (não prov·ocado), não incluídos na taxa de fecundidade. 

Designamos então por 

f 
M., o número de seguradas de x- 2 a x + 2 anos; 

f 
s, , o salário médio mensal das seguradas de x- 2 a x + 2 anos; 

1:, a taxa anual de fecundidade total e geral das seguradas de idades 
compreendidas entre x- 2 e x + 2 anos; 

n, o número total de semanas de pagamento de subsídio, antes e depois 
do parto; 

k,, a fração de salário correspondente ao subsídio de maternidade. 

Pelo regime de repartição pura, a percentagem de contribuição sôbre o salário 
do conjunto dos segurados seria dada evidentemente por: 

7nkt 49 Mf jg sf ----so L X X X 

___ x--:c~c-15---- X 100 

"'" ITm= (21 1) 

12 :E Mx Bx 
x= xo 

onde M. representa o número de segurados (de ambos os sexos) de idade x e s. 
o salário mensal correspondente. 

No caso presente temos n = 8 e k, = 1 O cálculo correspondente aos demais 
elementos da fórmula consta da tabela seguinte. 

TABELA XXX 

Cálculo do custo do subsídio de maternidade para o Município de Bogotá 

X 

---~-- ------ --~-~-

13-17 
18-2? 
23-27 
28-32 
33-37 
38-42 
43-47 

TOTAL 

M~ f~ s f 
·' 

- ---~-- --- -- ------------ - -- ----------

.5 700 0,020 
7 100 0,170 
e 3oo 0,?48 
5 100 0,?35 
2 400 0,183 
1 500 0,115 

800 0,045 

- -

7 
X 

8 
X 347 768 = $ 649 167 anuais 

80 

51 
62 
72 
82 
87 
87 
87 

-

Mf 
X f~ 8! 

X 

-~-------

b 814 
74 834 

112 493 
DF 277 
38 210 
15 008 
3 132 

347 768 

Tal o custo anual em pesos ($ 649 000) do subsídio de maternidade às segura
das do I C. S S em Bogotá, durante o período de 6/1948 a 6/1949. Em percenta
gem da fôlha anual de pagamento, correspondente à totalidade dos segurados 
(vêde Tabelas XXIV e XXV do Capítulo III) do Instituto em Bogotá, êsse 
custo se expressaria por 

649 ooox 100 1T m = ---'-----,-- = 0,45% 
151 443 000 
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22. Estimativa do custo do auxilio de amamentação - A respeito- dêsse ponto 
dispõe a lei 90, de 1946, no seu artigo 39: 

d) O filho do segurado terá direito a um auxílio de amamen
tação, em natureza ou em dinheiro, até seis (6) meses, no caso em 
que a mãe esteja impossibilitada de alimentá-lo devidamente. 

Como se vê, a lei não fixa nem o montante dêsse auxílio, nem a sua duração 
de pagamento, limitando-lhe apenas a duração máxima; por outro lado, c.On
diciona a sua concessão à impossibilidade em que esteja a mãe de alimentar 
devidamente o próprio filho, donde se conclui que êle não será efetivamente 
outorgado por motivo de nascimento de todos os filhos de segurados. 

Em face dessas circunstâncias, fizemos diversos cálculos, correspondentes 
a diferentes combinações possíveis do montante do auxilio com o prazo do respec
tivo pagamento. 

Quanto à condição de estar a mãe impossibilitada ç.e alimentar o filho para 
a outorga do benefício, não a levamos em conta no cálculo (salvo de forma 
aproximada, como se verá adiante) . Admitimos fundamentalmente que qualquer 
nascimento de filho legítimo de segurado, ou de filho de qualquer condição de 
segurada, daria lugar à concessão do auxílio de amamentação Os cálculos 
comportam, pois, uma larga margem de segurança, que só a própria experiência 
do Instituto poderá dizer efetivamente qual seja, pois ela depende da percenta
gem de mães seguradas ou beneficiárias do Instituto que não possam alimentar 
devidamente os respectivos filhos (que é relativamente pequena se interpretado 
o têrmo "devidamente" no sentido fisiológico) . 

Isto pôsto, designemos por: 

>n 
M., o número de segurados do sexo masculino de idade compreendida entre 

- x-2 e x+2; 
t 

M., 

mo 
s., 

r 
s., 

y., 

f' ... 
,: , 
m, 

k.' 

o número de seguradas de idade compreendida entre x- 2 e x + 2; 

o salário médio mensal dos segurados casados de idade compreendida 
entre x-2 e x+2; * 

o salário médio mensal das seguradas de x- 2 e x + 2 anos; 

a probabilidade de ser casado, de um segurado (do sexo masculino) 
de idade compreendida entre x- 2 e x + 2; 

a idade média das espôsas dos segurados de idade compreendida entre 
a;-2ex+2; 
a taxa de fecundidade efetiva e legítima das mulheres de idade y.; 

a taxa de fecundidade efetiva e geral das seguradas de idade compre-
endida entre x-2 e x+2; ** · 
o número de meses de duração do auxílio de amamentação; 
a fração de salário pagável a título de auxílio de amamentação; 
a probabilidade de um filho de segurado de idade O (zero) sobreviver 

m meses; 

* Embora o salário médio dos segurados casados seja superior ao salário médio dos segurados, 
de mesma idade, tomados em conjunto - na falta de estatistica especial referente aos segurados 
casados, tomamos o salário 8"' 0 igual ao salário médio geral 8"' dos segurados masculinos de 

• • 
idade x 

•• No cálculo foi efetivamente utilizada a taxa de fecundidade total e geral, o que importa 
em ligeira margem de segurança ,(filhos nascidos mortos) 
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M., o número de segurados (de ambos os sexos) de idade compreendida 
entre x-2 e x + 2; 

s. , o salário médio mensal dos segurados (de ambos os sexos) de idade 
compreendida entre x- 2 e x + 2; 

a , proporção de seguradas que são espôsas de segurados. 

Pelo regime de repartição pura, a contribuição necessária para o custeio 
dêste benefício, expressa em percentagem do salário dos segurados, seria dada por 

1 --(1+ m 
2 ti 0 X X X m X .\X y X 

x=15 x=x0 x 

'ffz = 

p )mlc$[(1-a)X t Mfjgsf+ i Mm!-mf' 8mc] 
-------------------------X 100 (22 1) 

O primeiro somatório entre parênteses* já foi calculado a propósito do 
subsídio de maternidade e vale 347 768 (total da última coluna da Tabela XXX). 
O cálculo vai indicado a seguir: 

TABELA XXXI 

Custo do auxílio de amamentação para segurados do I. C. S. S. em Bogotá 

X Mr;' !;m Yx l 8mc 
(7) X Yz X 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (2) (3) ( 4) (5) (6) 

-------------------------

13-17 10 600 0,012 20 0,686 89 7 766 
18-22 16 000 0,054 20 0,686 115 68 161 
23-27 13 200 0,2b2 21 0,626 142 307 424 
28-32 11 300 0,526 23 0,523 151 469 400 
33-37 9 200 0,700 25 0,436 169 474 525 
38-42 6 900 0,772 28 0,340 177 320 567 
43-47 3 500 0,798 21 0,265 177 131 006 
48-52 2 200 0,807 24 0,210 177 65 992 
53-57 1 300 0,804 38 0,142 169 25 083 
58-62 800 0,798 42 0,085 160 8 682 
63-67 300 0,789 4b 0,040 151 1 430 

TOTAL - - - - - 1 880 036 

Somando os totais das Tabelas XXX e XXXI, e fazendo variar m (número 
de meses de duração do auxílio de amamentação de 3 a 6, k. (fração do 
salário pagável a título de auxílio de amamentação) de 0,10 a 0,25 e mPo correspon-

dentemente, sendo Po tomado da tábua colombiana de mortalidade do Professor 
JoRGE RoDRIGUEZ 7 

- obtêm-se o resultado do quadro abaixo, que indica o total 
da despesa, expressa em milhares de pesos, com o auxílio de amamentação, 
durante o período anual de 6/1948 a 6/1949, no Município de Bogotá, bem 
como o respectivo custo em percentagem do salário, correspondentes às diferentes 
hipóteses acima enunciadas: 

* O coeficiente (1 -a) aplicado ao p1 imeit o somató1 i o visa a excluir do duplo auxilio de 
amamentação as seguradas que sejam casadas com segurados, prevalecendo, no caso, apenas, o 
auxilio correspondente ao membro do casal de salário mais elevado, que, em geral, é o marido. 
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TABELA XXXII 

Custo absoluto e em % do salQ,rio, do auxílio de amamentação, no Município de 

Bogotá, para diferentes montantes e durações 

' 
FRAÇÃO DE DURAÇÃO DO AUXiliO EM MESES (m) 

SALÁRIO 
CORRESPONDENTE (3) (4) (5) (6) 

k2 -~~~I, % $ 1 000 o/c $ 1 000 % $ 1 000 % 
---

0,10 626 0,42 828 0,55 1 030 0,68 1 228 0,!<1 
0,15 938 0,61 1 ?44 0,81 1 545 1,02 1 842 1,21 
0,20 1 250 0,83 1 657 1,09 2 060 1,36 2 457 1,63 
0,25 ' 1 564 1,03 2 072 1,37 2 573 1,70 3 07() 2,02 

Observação - A estimativa do custo anual vale tão somente para o período de junho de 1948 a junho de 1949: 

Adotando, por exemplo, k. = 0,20 e m = 6, a tabela acima indica que o auxí
lio de amamentação custaria 1,63% do salário. Essa estimativa comporta, porém, 
como dissemos, larga margem de segurança. Qual será ela? Isso depende 
da percentagem das mães, protegidas pelo Instituto, que estiverem impossibili
tadas de amamentar devidamente o próprio filho. Para ter uma idéia da ordem 
de grandeza dessa percentagem, ouvimos, a respeito, sumidade médica colombiana, 
a qual teve a gentileza de informar-nos que, segundo a experiência de sua clínica 
particul!ir, essa percentagem se eleva a 20 %, mas pode ser sensivelmente redu
zida, pois, segundo estatística de FINKELSTEIN, na Alemanha essa proporção se 
reduziria a 1/1 000 das mulheres. Proporção superior a essa, segundo o eminente 
mestre da pediatria alemã, só se poderia atribuir a êrros de técnica. 

Se essa experiência da clínica particular do notável professor colombiano 
se pudesse extender ao seguro social, a percentagem acima, de 1,63 %, se 
reduziria a 0,33 %, tendo-se em conta a restrição estabelecida pela alínea d do 
artigo 39, "in-fine" - da lei 90, de 1946. 

Qual, entretanto, a finalidade social do auxílio de amamentação? Segundo 
publicação da Repartição Internacional do Trabalho • 

"o seguro-doença tem igualmente o encargo de pagar às mães que 
amamentam o filho, um prêmio de amamentação que deve encorajar 
a beneficiária e permitir a sua super-alimentação". 

Se êsse é o intuito social do auxílio de amamentação, não tem muita razão de 
ser a restrição imposta pela lei colombiana, a qual, ao contrário, virá na prática 
incentivar aquilo que menos se deseja do ponto de vista da higidez e saúde 
da raça. 

Conciliando os dois pontos de vista, poder-se-ia, por exemplo, conceder a 
tôdas as mães o auxílio de amamentação, sendo que na base de 10% do salário e 
durante 3 meses às que pudessem alimentar os filhos, e na base de 20 % do 
salário e durante 6 meses, às que não o pudessem fazer, já então como auxílio 
financeiro para a aquisição do leite não materno. Na base ainda da experiência 
particular que nos foi gentilmente oferecida, ter-se-ia como estima~iva do 
custo do auxílio de amamentação: 

o,8o x o,4e = o,84 
0,20 X 1,68 = 0,83 

0,6?% 
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AdicLonando a isso os 0,43% já achados, como custo do subsídio da mater
nidade, teríamos, finalmente, 1,10% como estimativa do custo dos benefícios 
em dinheiro do seguro-maternidade "lato-sensu". 
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CAPíTULO V 

Cálculo do custo do subsídio de enfermidade 

23. Caracte1ísticas do 1isco enfermidade-:....__ A finalidade do presente capítulo é 
determinar {) custo, expresso em percentagem do salário (ou, pelo menos, os 
limites extremos entre os quais provàvelmente flutuará êsse custo), da disposição 
da lei 90, de 1946, referente ao pagamento do subsídio de enfermidade, consubs
tanciada nas alíneas b e c do artigo 38, a saber 

"Art 38 - Em caso de doença não profissional, outorgar-se-ão 
as seguintes prestações: (0 segurado terá direito) 

b) A um subsídio diário, quando a doença produzir incapacidade 
para o trabalho e conseqüente suspensão do salário, até cento e oitenta 
(180) dias de incapacidade comprovada, da seguinte maneira: dois 
terços do salário durante os primeiros noventa (90) dias, e a metade 
do salário durante o tempo restante, a partir dQ quarto dia de doença 
Se esta se prolongar por mais de seis (6) dias, terá o segurado direito 
a perceber os subsídios correspondentes desde o primeiro dia da 
doença; 

c) Se se ordenar a hospitalização do segurado, suspender-se-á 
o pagamento do respectivo subsídio, a menos que tenha pessoas de 
família que dependam exclusivamente dêle para sua subsistência, as 
quais terão direito, entle tôdas, a perceber uma quota do subsídio a 
que se refere a alínea anterior, não inferior à metade do mesmo;" 

Atinente ainda ao mesmo assunto, há, no artigo 38 da lei, uma alínea refe
rente a um período de repouso preventivo ou de convalescença, indenizado nas 
mesmas condições que a enfermidade determinante de incapacidade para o 
trabalho, e concebida nos seguintes têrmos: 

"c) Se os médicos do Instituto prescreverem um período de 
repouso preventivo, parcial ou total, ou de convalescença, o Instituto 
poderá concedê-lo, quando o julgar conveniente, nos têrmos estabele
cidos para os casos de incapacidade declarada para o trabalho ... " 
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Tratando-se de benefício facultativo, não foi o mesmo incluído nos presentes 
cálculos, ficando sua concessão condicionada às disponibilidades financeiras 
do Instituto, que poderá outorgá-lo por conta dos saldos que se verificarem 
nos orçamentos normais (se ocorrerem), ou mediante a cobrança de uma contri
buição suplementar especial,* a ser fixada posteriormente à luz da própria 
experiência do Instituto sôbre o assunto. 

o nosso estudo se limitará, pois, ao cálculo do custo da indenização da perda 
dos salários, nos casos de inéapacidade para o trabalho, determinada por doenças 
não profissionais. Afastadas as doenças profissionais, cabe ainda distinguir, no 
campo das doenças genéricas, os casos de doenças determinantes de incapacidade 
para o trabalho daqueles, muito mais numerosos,** que não determinam afasta
mento do trabalho. Só os primeiros, evidentemente, dão lugar ao pagamento 
de subsídio de enfermidade, eXligindo os segundos, meramente, tratamento 
médico. 

o risco-incapacidade (doença e invalidez) apresenta, porém, características 
muito especiais que o distinguem de outros riscos (velhice, morte, maternidade) 
cobertos pelo seguro social, pelo fatôres subjetivos que influenciam a verificação 
de sua realização, bem como pelas circunstâncias de ordem econômica, que, 
mais pronuncladamente, afetam a sua intensidade (o risco-desemprêgo involun
tário está sujeito, em grande parte, aos mesmos fatôres de ordem subjetiva -
conceituação do desemprêgo involuntário- e, predominantemente, aos de origem 
econômica) . 

A verificação da realização dos riscos velhice, morte e maternidade envolve 
tão somente questões de fato (desde que se entenda por velhice o implemento 
de determinada idade), não implicando a definição do que sejam tais riscos 

Já o mesmo não se dá em relação aos riscos de doença e invalidez, em que 
um médico ou uma junta médica (ou uma comissão, na qual se incluam, por 
exemplo, psicotécnicos) , baseados no que consideram, segundo os têrmos sempre 
necessàriamente amplos da lei ou dos estatutos, como invalidez ou doença 
determinante de incapacidade - terão que decidir se o paciente que os defronta 
no momento está ou não incapacitado para dedicar-se a um trabalho substan
cialmente remunerativo. :Nesta mesma ordem de fatôres subjetivos, podem ainda 
incluir-se aqueles que dizem respeito ao próprio paciente, como a prolongação 
intencional da enfermidade, a simulação, a auto-mutilação etc. 

Por outro lado, como o seguro de incapacidade (doença e invalidez) se refere 
primordialmente às conseqtiências econômicas da incapacidade, a decisão sôbre 
o que constitui incapacidade para o trabalho pode ser afetada (e o é efetiva
mente) por fatôres econômicos, tanto individuais (nível de salário), como gerais 
(crises econômicas) 2

• 

Fatôres outros influem sôbre o custo e o próprio sucesso de um regime de 
seguro-doença, sendo os principais dêles salientados, com muita propriedade, pelo 
atuário MARK K;oRMES no Úm relatório atuarial sôbre a Caixa Costarricense de 
Seguro Social •: · 

"The manner of organization and administration of a health 
insurance fund has a most important influence on its chances of 
success and the best actuarial estimate of the amounts necessary 
for the annual cost of benefits and medicai care may be completely 
upset by inefficient administration and lax supervision of claims and 
medicai services. 

• A exemplo da lei chilena conhecida como de Medicina Preventiva (Lei n. 6174, de 9 de 
fevereiro de 1938) cujos encargos são custeados por uma contribuição patronal de 1 o/o dos salários. 

** Assim. na Alemanha, a experiência conjunta das Caixas de diferentes tipos (locais, rurais, 
de oficinas, de grêmios e mineiras), no oeriodo de 1931 a 1937. revela que, em 7 000 segurados do 
sexo masculino, houve 11 010 casos de doEmQa, sendo 2 683 ou 24,4 o/o determinantes de incapacidade 
para o trabalho, e 8 327 ou 75,6 o/o não determinantes de incapacidade.' 
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The local conditions must be carefully examined before the I 

scheme is introduced, so that the services are rendered promptly rnl: 
and efficiently, the antagonism of the medicai profession not only 
overcome, but their whole-hearted co-operation secured The medicai ' · 
service and the relations with the beneficiaries, moreover, must be lill 
conducted on a dignified plane to win the confidence, respect and ~ 
full understanding of the assured population. Nane the Iess, strict ;;;; 
contrai and application of the rules and regulations in respect to the ~~ 
payment of benefits must be enforced and medicai care supervised ~j 
to avoid overtteatment and malingering. Only if these elements are '" 
properly administered - at a reasonable overhead cost - can one :,; 
Iook forward to the success o f a health insurance system". 'it 

Êsses são alguns dos problemas implícitos na conceituação da incapacidade, 
na verificação de sua realização, no planejamento de um seguro contra a inca
pacidade, e na administração de um regime já estabelecido. São importantes, 
mas - como o demonstra a experiência - não são insolúveis, e uma prática 
generalizada patenteia que devem ser ponderados, porém não exagerados A 
maioria das solicitações de benefícios de incapacidade não envolve tais com
plicações; e aquelas que as implicam podem ser resolvidas mediante decisões 
razoáveis, de aplicação generalizável aos casos semelhantes, ou mesmo estabele
cidas previamente à ocorrência dos casos específicos que irão regular. 2 

24 Fatôres que influenciam a m01 bilidade - Diversos fatôres influenciam 
a morbilidade, quer no que se refere à freqüência dos casos de doença, quer 
no que diz respeito à duração de cada caso (ou severidade da doença) e, como 
conseqüência, ao volume de dias perdidos por motivo de doença, resultante 
esta que, precipuamente, determina o custo do regime de segur.o-doença Inde
pendentemente das disposições legais ou estatutárias que regem o período de 
espera e a duração máxima das indenizações, fatôres evidentemente importantes 
na determinação do número médio de dias de enfermidade indenizáveis por 
segurado, e que serão estudados em outro parágrafo - outros fatôres há que 
fazem variar a morbilidade, e dos quais enumeraremos alguns 

a) Idade - Ê bem conhecida a relação entre a idade e a mortalidade. 
Sabe-se que, após os primeiros anos da vida, o risco de morte aumenta com a 
idade. No que concerne à morbilidade, esta relação é menos assinalada. As taxas 
de enfermidade não aumentam necessàriamente em função da idade, embora 
algumas tábuas de morbilidade apresentem êsse aspecto. Outras assinalam um 
mínimo em tôrno dos 25 anos. De qualquer forma as taxas de morbidez variam 
com a idade Ê o que se vê na tabela seguinte •: 

IDADE 

TABELA XXXIII 

Taxa anual de morbilidade em dias - MorbiZidade 
interprofissional masculina 

Tábua de Tábua de Tábua de Tábua 
Klnkclin Mos e r Janse austríaca 

-------------------------------

16 6,32 (,87 - 7,6 
20 5,78 5,39 4,50 P,4 
25 5,44 4,85 4,74 7,9 
30 .• 5,48 5,41 5,16 7,9 
35 5,90 6,48 5,91 8,5 
40 6,70 7,24 6,84 9,2 
45 7,88 7,96 7,60 10,1 
50 9,43 9,82 8,70 11,5 
55 11,37 12,92 11,45 13,3 
60 13,69 16,12 15,34 16,2 
65 16,38 19,32 19,26 19,8 
70 19,46 22,59 25,80 23,2 

Tãbua dos 
atuários 
inglêses 

6,57 
5,70 
.'),41 
5,66 
b,20 
7,08 
8,16 
9,77 

12,03 
15,25 
19,38 
-

·'' 



SEGURO-DOENÇA E MATERNIDADE 409 

A maior severidade das enfermidades entre as pessoas idosas !lãO é devida 
a mais elevada freqüência dos casos de doença nessas idades, mas, sim, a mais 
longa duração de cada caso. As pessoas idosas levam mais tempo a curar-se das 
doenças comuns a todos os grupos de idade e, além disso, estão especialmente 
sujeitas a tipos de enfermidades que tendem a durar muito tempo e, mesmo, a 
se tornarem crônícas •. 

b) Sexo - As taxas de morbilidade (mesmo excluídos os períodos de 
incapacidade por motiv~ de gravidez e parto) são geralmente mais elevadas 
para as mulheres do que para os homens. Na realidade, a freqüência dos casos 
de enfermidade é menor entre as mulheres que entre os homens, mas a duração 
média de cada caso (severidade) é geralmente superior, resultando daí a mais 
elevada morbilidade no sexo feminino que n.o masculino. As doenças específicas que 
tornam mais elevada a morbilidade entre as mulheres, excluídas as doenças 
da gravidez, são principalmente as enfermidades dos órgãos genitais (a disme
norréia, por exemplo) . A neurastenia e a anemia são também rn.ais prevalentes 
e mais severas entre as mulheres que entre os homens 1 • 

A tabela seguinte, tomada de publicação especializada da Repartição Inter
nacional do Trabalho,• permite estabelecer o confronto: 

TABELA XXXIV 

Morbilidade masculina e feminina 

CASOS DE DOENÇA DIAS DE DOENÇA DIAS DE DOENÇA 

PAÍS E ANOS POR 100 MEMBROS POR 100 MEMBROS POR CASO 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens M~lheres 

Suécia 
1923 31,6 25,6 787,4 848,0 24,9 33,1 
1924 .. 34,9 27,8 830,3 898,8 23,8 32,4 
1925 36,1 29,6 849,5 925,3 23,5 31,3 
1926 38,4 31,4 926,6 1 020,8 24,2 32,5 
1927 46,7 37,3 1 027,8 1 127,3 22,0 30,3 

Dinamarca 
1920 13 12 390 420 29,3 34,9 
1921 11 11 340 390 30,7 35,6 
1922 14 13 450 520 33,2 38,8 
1923 12 13 430 520 35,5 42,0 
1924 12 12 430 510 36,1 43,1 

Noruega 
1925. 25 24 681 949 27,43 40,00 
1926 34 30 705 936 20,77 31,36 
1927 38 34 760 1 001 19,99 29,53 
1928. 34 32 739 1 024 21,57 31,74 

Áustria 
1896-1900 52,2 44,6 870,0 8'60,0 16,7 19,4 
1901-1905 5q,8 42,4 930,0 840,0 17,2 19,8 
1906-1910. 56,7 43,6 940,0 850,0 16,6 19,5 

Alemanha 
1924 .. 47,2 39,5 1 130,1 1 114,3 23,94 28,21 
1925 56,0 46,0 1 291,0 1 289,0 23,05 28,02 
1926 . 49,4 40,4 1 226,1 1 165,9 24,82 28,86 
1927. 58,6 4~,3 1 299,1 1 276,8 22,17 26,43 
1928 6Q,2 49,3 1 377,6 1 335,2 22,88 27,08 

R. B. E. -8 
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c) Profissão - A variação da morbilidade (bem c.amo da mortalidade) 
com a profissão acha-se exaustivamente estudada em publicação da Repartição 
Internacional do Trabalho, 5 donde colhemos êstes poucos dados, em caráter 
ilustrativo. 

Os trabalhadores podem ser classificados de acôrdo com a indústria, ou 
segundo a profissão. Na classificação industrial, toma-se como ponto de partida 
a profissão do empregador, isto é, o emprêgo do estabelecimento, a unidade é, 
p.ais, o estabelecimento A matéria trabalhada, o produto ou o processo de 
produção são tomados como critérios de classificação e combinados de uma 
maneira ou de outra, sendo geralmente um dêsses elementos es~olhido como 
critério principal 

A classificação profissional toma como ponto de partida o ofício, ou o em
prêgo do indivíduo, e, como critério, o conhecimento profissional ou a natureza 
do trabalho, muitas vêzes combinado com uma referência à matéria e ao 
processo. 

Para determinar qual é a classificação que apresenta as qualidades requeri
das para o es~abelecimento das estatísticas da morbilidade profissional, o pro
blema essencial consiste em achar quais são os caracteres do trabalho suscetíveis 
de exercer influência sôbre a saúde do trabalhador Os três elementos do traba
lho que podem ter relação com a saúde são a matéria trabalhada, a natureza 
do trabalho no sentido do esfôrço físico ou mental exigido do trabalhador, e 
o processo de produção, isto é, o processo aplicado à matéria pelo estabeleci
mento A matéria trabalhada pode ser perigosa em si mesma (por exemplo, se 
se trata de um veneno); a natureza do trabalho pode ser malsã, por exemplo, 
quando deve ser efetuado em posição curvada ou implica um esfôrço excessivo, 
finalmente, as condições do processo podem ser perniciosas ou o perigo provocado 
pela aplicação do processo à determinada matéria. 

Pareceria, pois, indicado basear a classificação dos riscos de morbilidade num 
grupamento profissional de acôrdo com o emprêgo exercido individualmente, 
completando-a com indicações sôbre o ramo de indústria do estabelecimento, 
isto é, sôbre o processo que efetua e a matéria prima que emprega, algumas 
vêzes mesmo sôbre o produto Cada grupo seria, em seguida, definido por uma 
menção de todos os elementos profissionais e industriais susceptíveis de influir 
sôbre a saúde dos trabalhadores que exercem a referida profissão. Subdivisões 
na base de critérios industriais poderiam ser necessários para um grupo de 
operários caracterizado pela natureza similar das operações efetuadas ou dos 
esforços dispendidos individualmente (comumente designados sob o têrmo 
"profissão") 

Embora nem sempre obedecendo ao grupamento dos riscos segundo o critério 
que acaba de ser exposto, e considerado como o mais perfeito pela Repartição 
Internacional do Trabalho, diversas experiências sôbre morbilidade profissional 
têm sido publicadas, entre as quais cumpre destacar a das Caixas Locais de 
Leipzig e de Berlim, a das Caixas de Doença austríacas, a do seguro-doença 
sueco, e mais recentemente, embora limitada aos empregados no comércio, a 
experiência italiana da Caixa Nacional de Doença para os Empregados no 
Comércio (1931) . 

Vejamos, por exemplo, a experiência da Caixa Local de Leipzig referente 
a determinadas profissões. 
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TABELA XXXV 

casos e dias de enfermidade por 1 000 trabalhadores do sexo masculino de 
certas profissões na Caixa Local de· Leipzig 

Operários 
Todos os de 
segurados Polidores Operários Operários Talha- Ajudantes Serventes fundiçõss Operários 

IDADES obriga- e molda- de de dores de de de de aço, Cerva" de Pessoal 
(Anos) tõrios do dores serrarias, fábricas pedra carpin- pedreiro de cons- jeiros fábricas de 

sexo (metais) etc. de tijolos teiro trução de papel bondes' 
masculino mecanica; 

etc 

CASOS POR 1 000 PESSOAS OBSERVADAS 

Abaixo de 15 379 53 250 367 558 750 458 705 400 800 
15-24 364 595 621 544 508 661 678 641 510 732 217 
25-34 368 469 581 550 491 681 645 579 481 647 334 
35-44 422 588 561 621 563 646 744 593 594 707 496 
45-54 487 496 629 706 610 723 800 653 764 951 532 
55-64 561 673 593 687 819 672 855 775 1 134 1 057 363 
65-74 713 1 071 603 1 169 833 778 901 977 1 075 1 308 577 

DIAS DE DOENÇA POR 100 PESSOAS OBSERVADAS 

Abaixo de 15 595 26 225 570 879 775 577 1 183 453 760 -
15-24 637 889 964 723 769 942 1 010 1 013 736 1 148 261 
25-34 753 1 013 1 185 813 1 229 1 217 1 169 1 077 890 1 321 634 
35-44 1 003 1 575 1 028 1 137 1 791 1 513 1 650 1 276 1 336 1 549 1 044 
45-54 1 329 2 380 1 438 1 452 2 501 2 021 l 983 1 645 1 929 2 515 1 787 
55-64 1 838 2 874 1 459 2 156 3 007 1 993 2 520 2 362 2 935 3 142 1 973 
65-74 2 952 2 914 1 713 4 848 3 467 3 174 3 350 3 892 4 843 8 485 1 777 

As Caixas de Viena, durante os anos de 1896-1906, apresentam para deter
minadas atividades a seguinte experiência •: 

TABELA XXXVI 

Caixas de doença de Viena, 1896/1906 

GRUPOS DE PROFISSÕES 

Empregados do comércio 
Cabeleireiros 
Trabalho de metais finos 
Hotéis, restaurantes 
Fábrkas de luvas 
Torneagem, fábricas de botões 
Serrarias mecânicas ' . 
Fábrivas de cerâmica, porcelana 
Cervejarias 
Fábricas de móvei& 
Indústlia~ poligráficas 
Trabalho de metais (grande indústria) 
E~tradas de ferro 

ábricas de vestuário F 
H otéis, 1 estaurantes 
Indústria textil (pequena indústria) 
Fábrica9 de papel 
ndústria textil (grande indústria) I 

F 
F 
F 

ábricas de cerâmica, porcelana 
ábricas de fósforos 
ábrícas de tabaco 

II 

Casos de Idade média doença por 
dOS segurados 1 00 segurados 

SEXO MASCULINO 

31,5 27,7 
23,2 29,7 
30,3 33,2 
31,3 30,1 
35,5 42,6 
32,3 47,1 
34,4 68,3 
33,0 55,1 
34,5 60,4 
34,3 61,3 
34,0 47,1 
30,8 105,8 
36,0 85,7 

SEXO FEMININO 

21,8 21,4 
29,6 25,9 
32,3 37,6 
25,2 43,0 
29,4 51,8 
25,2 63,3 
27,1 89,5 
31,8 58,3 

Dias de Duração média 

doença por de um caso 
de doença segurado (em dias) 

5,3 19,0 
6,3 21,2 
7,3 22,1 
7,4 24,4 
7,9 18,4 
8,8 18,6 
9,3 13,6 

10,1 18,4 
10,6 17,6 
10,9 17,8 
11,1 23,6 
13,8 13,0 
15,4 17,9 

4,3 20,2 
5,4 21,0 
7,8 20,9 
8,5 19,9 

10,2 19,7 
11,0 17,4 
13,1 14,7 
13,4 23,0 
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d) Ciclos econômicos - A incapacidade é muito mais prevalente entre os 
desempregados do que entre as pessoas empregadas. Pesquisas efetuadas 'nos 
Estados Unidos, nos anos de 1935-1936, entre trabalhadores, empregados e desem
pregados, de 15 a 64 anos de idade, revelaram o seguinte: entre os empregados, o 
número anual de dias de incapacidade por pessoa era de 6,9, ao passo que se 
elevava a 15,2 entre os desempregados. • A interpretação comum dêste fato é que 
o desemprêgo acarreta padrão mais baixo de vida, menores possibilidades de 
recorrer à assistência médica e outros fatôres desfavoráveis à saúde Isto, 
em parte, é verdade. Mas não será, inversamente, a enfermidade, uma das causas 
de desemprêgo durante as prolongadas crises econômicas ? Esta hipótese foi 
aventada pela primeira vez pela Repartição de Estatística da Alemanha, como 
explicação para a redução - um tanto paradoxal - do volume de doenças de 
curta duração durante as depressões econômicas, nos regimes de seguro-doença 
de assalariados em que, ao cabo de certo tempo, a perda do emprêgo importa 
na exclusão do seguro.* A teoria da Repartição de Estatística, exposta no rela· 
tório de 1934, é resumida por Miss BoDMER no artigo mencionado, como segue: 

"No caso de persistente desemprêgo involuntário, as pessoas que 
estão predispostas às doenças, isto é, as menos aptas, ficam mais ou 
menos eliminadas do emprêgo e finalmente também do seguro. A 
maior parte daqueles que continuam tendo trabalho e que permane
cem nos seguros são pessoas que relativamente gozam de boa saúde 
Mas parece que a saúde dos desempregados que continuam membros 
do seguro-doença, seja voluntàriamente ou por intermédio do seguro 
de desemprêgo, melhora depois de um período de transição, visto como 
•não fazem esforços físicos, nem estão expostos às condições variáveis 
do tempo nem aos riscos inerentes ao trabalho Ao melhorar a situação 
econômica o estado geral da saúde da população segurada vai 
piorando. De novo obtêm trabalho e se convertem em membros 
dos seguros as pessoas menos resistentes, que anteriormente tinham 
sido eliminadas do processo da produção e finalmente, devido ao 
desemprêgo prolongado, também do seguro-doença. Como já não 
estão acostumados ao trabalho, os recém-chegados se vêm particular
mente expostos no início às enfermidades. Mas o aumento da inten
sidade do trabalho dá em resultado que adoeçam com maior freqüên
cia ainda aqueles que anteriormente tinham trabalho, e se atinge 
b número mais elevado de doenças quando a intensificação do tra
balho se encontra no seu ponto máximo". 

São, portanto, às flutuações da mão de obra marginal, que é atraída ao 
trabalho nos momentos de prosperidade econômica e eliminada dêle nas fases 
de depressão, - que se devem as oscilações no volume das doenças de curta 
duração em função dos ciclos econômicos. Oscilações inversas se observam, 
porém, no volume relativo dos casos crônicos ou de invalidez, que diminuem nas 
fases de prosperidade econômica e se inflam nas crises - segundo ob~ervações 
do Departamento de Saúde da Escóssia, - pois apenas os casos realmente 
graves obrigam os trabalhadores a abandonarem o emprêgo durante os períodos 
de depressão. 

e) Situação social - A situação social, medida pelo nível da remuneração, 
e sua correlação com o volume das doenças, tem sido objeto de diversos 
estudos, entre os quais os mencionados em Fluctuaciones de la morbilidad y 
ciclos económicos - artigo já citado - e os procedidos nos Estados Unidos 
em 1935-36 entre pessoas que exerciam emprêgo remunerado de 15 a 64 anos 
de idade (National Health Survey, 1935-36) • 

O inquérito americano conduziu ao seguinte resultado: 

• Para um estudo aprofundado do assunto, inclusive das correlações entre a morbilidade, 
de um lado, e o nivel de salários e o volume do emprêgo, de outro lado, na Alemanha, na França, 
na Tchecoslováquia e na Escóssia - ver interessantíssimo artigo de Miss LAURA E. BoDMER na 
Revista Internacional do Trabalho, Vol. XXIII, Núm 5, maio de 1941 7 
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TABELA XXXVII 

variação da morbilidade com o nível da remuneração 
(Unidade: dólar americano) 

RENDA ANUAL DA FAMÍLIA E ESTADO DE AUXÍLIO (*) 

Auxiliadas . 

Não auxiliadas 
Abaixo de $ 1 000 
1000a1499 
1500a1999 
2000a2999 
3000a4999 
5 000 e mais 

* Auxilio recebido do fundo especial de desemprêgo. 

Média anual de dias 
de incapacidade 
por trabalhador 

13,8 

9,1 
5,8 
5,7 
5,7 
5,5 
5,2 

f) Outros tatôres - A morbilidade varia ainda, mais ou menos extensa
mente, em função de outros elementos, como: o estado civil, a raça, a nacionali
dade, o meio (clima, vida urbana, vida rural), as egtações do ano, etc., sem 
nos referirmos, evidentemente, às variações anormais motivadas por epidemias, 
catástrofes etc. 

Num regime de seguro-doença, a morbilidade varia ainda com a relação que 
guarda a indenização da incapacidade para o salário de atividade, com o 
maior ou menor rigor do corpo médico e até com o estado financeiro da fundo, 
o qual, em parte, determina o afrouxamento ou a rigidez na aplicação das 
disposições restritivas da lei ou dos estatutos. · 

25. A experiência colombiana de seguro-doença - Em face dessa variabilidade 
da morbilidade com múltiplos fatôres, - muitos dos quais sofrem influência 
local, - compreende-se como seria conveniente que, na avaliação do encargo 
com o subsídio de enfermidade do I. C. S. S., tôsse o atuário social guiado 
pela própria experiência colombiana sôbre a matéria, se não para sua utilização 
direta como base de avaliação, ao menos como orientação para a escolha das 
bases estrangeiras mais adaptáveis ao caso em espécie. 

Infelizmente, pouco foi poss~vel utilizar da experiência nacional para o 
cômputo do subsídio de doença no Instituto criado pela lei 90, de 1946. A "Caja 
Nacional de Previsión", embora }evante muitas estatísticas sôbre os diversos 
riscos que cobre, não as orienta de forma a poderem ser utilizadas para os fins 
que tínhamos em mira. A "Caja 'del Poder Judicial", de criação relativamente 
recente,* não dispõe de experiência extensa e aproveitável sôbre a matéria. 
O mesmo se poderia dizer sôbre as estatísticas da "Caja de Previsión Social de 
la Navegación", criada por sentençl't do Tribunal de Arbitramento do Rio Magda
lena, pelas vicissitudes por que te:n;J. passado a referida instituiÇão. 8 A experiência 
relativa aos empregados da Companhia Colombiana de Seguros, posta gentil
mente à rióssa disposição pelo Dr. JoRGE VERGARA DELGADo, médico da referida 
Companhia· - sim, são bem orientadas e seriam utilíssimas se se referissem a 
material mais extenso As únicas estatísticas que mereceram estudo mais minu
cioso, apesar de ainda relativamente restritas, foram as da "Caja de Previsión 
Social Mlmicipal" de Bogot;l, de que damos abaixo um pequeno resumo. Os 
dados foram colhidos das publicações feitas no Anuário Municipal da Cidade 
de Bogotá • e de apuração especialmente procedidas pela referida Caixa, por 
solicitação nossa. 

• Lei no 22, de 1942 (outubro 15) - art 13 
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A) DADOS GERAIS SõBRE A CAIXA E SEUS SEGURADOS 

a) Bases legais - A "Caja de Previsión Social de los Empleados y Obreros 
dei Município de Bogotá" foi criada pelo artigo 1.0 do Acôrdo * n ° 37, de 
1933 e rege-se por êsse bem como pelos seguintes Acôrdos e Resoluções: Acôrdos 
números 35 de 1933, 29 de 1934, 38 e 42 de 1936, 3, 8 e 32 de 1937, 25 de 1938, 1, 5 
e 12 de 1939, 46 de 1940, 67 de 1941, 67, 75, 89 e 96 de 1942, 119 de 1943, 59 e 67 
de 1945, Resoluções números 22 de 1941, 4 e 17 de 1942 e 3 de 1945 

b) Campo de aplicação- Empregados e operários do Município de Bogotá 

c) Riscos cobertos - Invalidez, velhice, morte, doença, maternidade, aci
dentes do trabalho. 

d) Prestações - Auxílio-doença - O benefício é pagável desde o primeiw 
dia de incapacidade para o trabalho por motivo de doença e se estende até 180 
dias, na proporção de 2/3 do salário durante os primeiros 90 dias de incapacidade 
e 1/2 do salário pelo tempo restante 

e) Segurados - Durante os anos de 1943, 1945 e 1946 o número de segura
dos da instituição foi o seguinte, distribuído por sexos e categm\as 

\ 

1943 
1945 
1946 

Total 

1943/46 

1943 
1945 
1946 

Total 

EMPREGADOS OPERÁRIOS 
ANOS 

I 
(Total) 

Homens Mulheres Total 

835 318 1 153 2 889 
881 276 1 157 2 533 
820 274 1 094 ?. 015 

2 536 868 3 404 7 437 

Composição percentual média no triênio 

23% I 8% 
I 

31% I 69% 

B) EXPER:ffiNCIA DE ENFERMIDADE NO TR:ffiNIO 

a) Cifras absolutas 

CASOS DE ENFERMIDADE 

ANO Número de 
segurados Sem Com Total incapacidade incapacidade 

------
4 042 (*) 9 llS 3 797 12 915 
3 b90 (*) 7 261 3 023 10 284 
3 109 6 038 2 493 8 531 

10 841 22 417 9 313 31 730 

TOTAL 
GERAL 

4 042 
3 690 
3 109 

10 841 

I 100% 

Dias de 
incapacidade 

-----
25 545 
22 282 
22 334 

70 161 

* Nos anos de 1943 e 1945 a distribuição do número total de casos de doença enh e casos sem 
e com incapacidade para o trabalho, foi feita na mesma ptoporção, efetivamente obsetvada, do 
ano de 1946 

b) Cifras relativas 

CASOS DE ENFERMIDADE Duração média Número anual 
POR 100 SEGURADOS de um caso de de dias de 

ANO incapacidade incapacidade 
Sem Com Total (dias) por segurado 

incapacidade incapacidade 

1943 225,6 93,9 319,5 6,73 6,32 
1945 196,8 81,9 278,7 7,37 6,04 
1946 194,2 80,2 274,4 8,96 7,13 

Média 206,8 85,9 292,7 7,53 6,47 

• Lei municipal 
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Embora o número de casos de doença por 100 segurados, tanto com incapa
cidade como sem incapacidade, seja alto nesta experiência, a duração média 
de cada caso de incapacidade não é muito extensa, especialmente se atentarmos 
para o fato de que a indenização da incapacidade começa desde o primeiro dia 
de afastamento do trabalho por doença e é fixada em percentagem relativamente 
elevada do salário de atividade (cêrca de 66% em média) . As doenças determi
nantes de incapacidade não são, pois, muito graves (predominam as doenças 
infecciosas (gripes) e dos aparelhos respiratório e digestivo), o que se explica, 
talvez, por se tratar de uma classe comparativamente bem paga e que dispõe 
de bom serviço médico. 

Durante os anos de 1943, 1945 e 1946, os casos totais de doença (com e 
sem incapacidade) apresentaram a seguinte distribuição, absoluta e relativa, 
por causas determinantes: 

~>...,_, ,, -

TABELA XXXVIII 

Gaja de Previsión Social Municipal (Bogotá) 

Número de casos atendid'os por enfermidade e título 

(Total dos anos de 1!;143, 1945 e 1946) 

CASOS ATENDIDOS 
A PARENTES CASOS ATENDIDOS TOTAL DE CASOS 

ENFERMIDADES DE EMPREGADOS A EMPREGADOS ATENDIDOS 
E OPERÁRIOS E OPERÁRIOS 

Número % Número % Número % 

In f eceiosas 1 908 18,18 5 908 18,62 7 816 18,51 
Gerais 386 3,68 1 506 4,75 1 892 4,48 
Sistema nervoso 196 1,87 1 702 5,36 1 898 4,49 
Aparelho circulatório 363 3,46 1 234 3,89 1 597 3,78 
Aparelho respiratório 893 8,51 2 509 7,91 3 402 !1,06 
Aparelho digestivo 2 343 2?,33 5 536 17,45 7 879 1R,66 
Aparelho urinário 225 2,14 808 2,55 1 033 2,45 
Orgãos genitais. 505 4,81 488 1,54 993 2,35 
Estado puerperal 840 R,OO 101 0,32 941 2,23 
Primeira infância 23 0,22 - - 23 0,05 
Vícios de conformação t; 0,06 4 0,01 10 0,02 
Órgãos da visão 626 5,97 2 087 6,5!! 2 713 6,43 
Doenças da pele 597 5,69 2 004 !!,32 2 601 6,16 
Doenças dos ossos 51 0,49 1 317 4,15 1 368 3,24 
Causas externas 125 1,19 1 779 5,61 1 904 4,51 
Mal definidas 1 407 13,40 4 747 14,94 li 154 14,58 

TOTAL lO 494 100,00 31 730 100,00 42 224 100,00 

C) EXPERffiNCIA DE ENFERMIDADE NO ANO DE 1946 

(Apurações especiais) 

Por solicitação do signatário, a Caixa procedeu a apurações mais minuciosas 
relativas à sua experiência de doenças determinantes de incapacidade durante o 
ano de 1946, tendo-se chegado aos seguintes resultados: 
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TABELA XXXIX 

Caja d'e Previsión Social Municipal de Bogotá 

Casos e durações de enfermidades com incapacidade em 1946 

HOMENS MULHERES TOTAL 
CATEGORIA DE 

SEGURADOS 
Casos Dias Duração 

média 
Casos Dias Duração Casos Dias Duração 

média média 
---------------------~-

Empregados 441 3 735 8,47 142 2 345 16,51 583 6 080 10,43 
Operários 1854 15 616 8,42 56 ó38 11,39 1 910 16 254 8,51 

TOTAL 2 295 19 351 8,43 198 2 983 15,07 2 493122 334 8,96 

Em função dos dias de duração dos casos de incapacidade registrados em 
1946, constituímos a seguinte tábua de série: 

TABELA XL 

Tábua de série 

Número total 
PERÍODO De 2-493 casos iniciais Número de casos de dias de duração 

(Dias) permanecem no que cessaram de todo os casos 
início do período: durante o período até o fim do periodo 

,-

1 2 493 254 2 493 
2 2 239 351 4 732 
3 1 888 285 6 620 
4 1 603 184 8 223 
5 1 419 .W4 9642 
6 1 2L5 95 10 857 
7 1 120 78 11 977 
8 1 042 84 13 019 
9. 958 42 13 977 

10 916 425 14 893 
11 491 115 15 384 
12 .. 376 26 15 760 
13 350 21 16 110 
14 329 14 16 439 
15. 315 70 16 754 
16- 20 245 66 17 885 
21- 25 179 26 18 700 
26- 30 153 59 19 437 
31- 40 94 47 19 989 
41- 50 47 7 20 433 
51- 60 40 21 20 823 
61- 90 19 7 21 359 
91-120 12 1 21 704 

121-150 11 1 22 034 
151-180 10 10 22 334 

No número de casos que cessaram durante os diversos períodos, observa-se 
uma concentração em durações múltiplas de 5, especialmente em 10 dias, o que 
revela da parte dos médicos da Caixa uma preferência injustificável em conceder 
licenças de um número redondo de dias (5, 10, 15 etc.) . 

Da última coluna da tabela anterior deduz-se fàcilmente a seguinte: 
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TAB;ELA XLI 

Caja de Previsión Social Municipal de Bogotá 

(Experiência dl'! 1946) 

Tábua de redução 

DIA DURAÇÃO MÁXIMA DA INDENIZAÇÃO EM 

INDENIZÁVEL 
7 14 30 90 

536 736 870 956 
425 624 759 845 
324 524 658 744 
240 440 574 660 
107 368 502 588 
105 304 439 525 
50 250 384 470 

- 200 334 420 
- 153 287 373 
- 91 244 331 

417 

DIAS 

180 

1 000 
888 
788 
704 
632 
568 
514 
464 
417 
374 

Se à Caixa de Previdência Social Municipal de Bogotá se aplicara o período 
de espera misto da lei 90, de 1946, êsses coeficientes de redução seriam, para 
a duração máxima de indenização de 90 dias, 810 e para 180 dias, 854. Nessas 
condições, a percentagem média da indenização de doença sôbre o salário seria de 

810 X 2/3 + (854--810) X 1/2 = 
65 

SOf 
85ft_ ' lO 

(25 1) 

e o custo do benefício, segundo a experiência do triênio em exame e supondo que 
durante os dias de doença o segurado estaria isento do pagamento de contri
buição para a Caixa (disposição da lei 90, artigo 43) -expresso em percentagem 
do salário, seria 

rr = 0,658 X 6,4-7 = 1 JGOf 
'I 365 - 6,47 ' lO 

(25 2) 

Infelizmente,- por interessante que seja esta experiência,- a peculiaridade 
da classe a que se refere (serve~tuários públicos), aliada ao pequeno volume 
da massa de observação (10 800 anos de risco, 70 000 dias de incapacidade! que 
correspondem a 9 300 casos de doença no total e apenas 2 500 casos distribuídos 
por duração) - nos impede de tomá-la como base de nossos cálculos para o 
I. C. S. S., mesmo limitados ao JY.funicípio de Bogotá. 

26. Utilização da experiência estrangeira: sua adaptação às disposiç6es da lei 
colombiana - Em face dessa defiQiência de experiência nacional, tivemos que 
recorrer à experiência estrangeira sôbre morbilidade, valendo-nos, de preferência, 
de tábuas inter-profissionais e diferentes para cada sexo. Sempre que possível, 
recorremos às taxas de morbilidade por grupos de idade, para ter em conta a 
diversidade entre as composições por idade dos grupos a que a experiência se 
refere e da massa de futuros segurados do I. C. S. S. Foram, assim, efetuados 
três cálculos baseados em experiências estrangeiras diversas (inglêsa, austríaca 
e alemã), os quais foram, em seguida, comparados e controlados por cálculos 
globais realizados na base de outras experiências ou estimativas prévias, efetua
das por outros atuários, especialmente para países latino-americanos (expe
riências italiana, peruana e chilena e estimativas para México e Costa Rica) . 

Essas experiências e estimativas diferem, porém, umas das outras, não 
só pelo prazo máximo de duração da indenização da incapacidade e pelo período 
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de espera, como também pela percentagem que essa indenização representa do 
salário de atividade (às vêzes essa própria percentagem varia com a duração 
da incapacidade dentro do prazo máximo a que se estende) -.e tôdas são 
diversas das condições da lei colombiana, com o seu sistema misto de indenização 
somente a partir do terceiro dia de incapacidade para as doenças que duram até 
6 dias, porém retroativa até o primeiro dia, para as doenças que duram 7 ou 
mais dias 

Essas divergências se refletem, evidentemente, no número médio anual de 
dias de incapacidade por segurado - base dos cálculos desta natureza - e 
devem ser cuidadosamente eliminadas para que essas experiências se possam 
tornar comparáveis entre si e reduzidas às disposições da nova legislação a que 
se vão aplicar Essa eliminação de divergências é geralmente possível à base 
das tábuas de série ou das tábuas de redução, que daquelas se deduzem No 
nosso caso, porém, (para ter em conta a rigor as disposições especiais da lei 
colombiana) não eram suficientes as tábuas de redução usuais, havendo neces
sidade de recorrer-se às próprias tábuas de série originais. 

Três tábuas dessas nos eram disponíveis, e foram por nós utilizadas: uma, 
estabelecida por WILLIAM M GAFAFER na base da experiência dos anos 1938-41 
para os empregados de uma companhia americana de utilidade pública (Boston 
Edison Company); 10 outra, referente à experiência do ano de 1931 dos empre
gados no comércio italiano (Cassa Nazionale Malattie per gli Addetti al Com
mercio); 11 e uma terceira, relativa, à experiência tchecoslovaca nas Caixas Locais 
de Praga e Teplice-Sanov e na Caixa dos Operários de Fábricas de Máquinas, 
durante os anos de 1929- 30- 31 "' 

Na base dessas três experiências foram elaboradas as tábuas de série que 
se seguem: 

TABELA XLII 

Companhia americana de utilidade pública 

(Experiência 1938/41 - W. M. GAFAFER 

Sexos reunidos * 

"Absen teeism") 

De 11 126 casos iniciais Número de casos Número total 
PERÍODO permanecem no que cessaram de dias de duração 

(Dias) início do período durante o período de todos os casos 
até o fim do período 

1 11 126 3 181 11 126 
2 7 945 1 831 19 071 
3 6 114 1 791 25 185 
4 4 323 966 2g 508 
5 3 357 693 32 865 
6 2 664 591 35 529 
7 2 073 601 37 602 
8- 14 1 472 662 45 920 

15- 28 810 313 55 225 
29- 49 497 229 63 372 
50- 90 268 151 71 340 
91-1~0 117 82 78 221 

181-371 35 21 82 911 
372 14 14 82 925 

* Esta experiência foi ligeiramente modificada pelo autor quanto ao grupamento dos casos 
de longa duração (além de 50 dias), para ter em conta as disposições da lei colombiana. Por 
outro lado, tendo GAFAFER publicado dados referentes separadamente a cada sexo, foi, para 
cálculo da tábua do texto, constituida uma massa mista de homens e mulhetes na proporção 
dos futuros segurados do I C S S. · 
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TABELA XLIII 

Caixa Nacional de Doenças dos Empregados no Comércio (Itália) 

(Experiência 1931 - GUIDO TOJA) * 
Sexos reunidos 

PERÍODO 
De 43 777 casos iniciais Número de casos Número total 

permanecem no que cessaram de dias de duração 
(Dias) de todos os casos 

419 

inicio do período durante o período 
até o fim do período 

------------ --- ---

1 43 777 67 43 777 

2 43 710 480 87 487 

3 43 230 455 130 717 

4 42 775 936 173 492 

5 41 1139 1 586 215 331 

6 40 253 2 345 255 584 

7 37 908 2 779 293 492 

8 1!5 129 3 473 328 621 

9 31 656 2 940 360 277 

10 28 716 2 324 388 99? 

11 ?6 39'.? 1 879 415 385 

12 24 513 1 534 439 898 

13 22 979 1 384 462 877 

14 21 595 1 33!l 484 472 

15 20 2511 1 499 504 728 

16- ?O 18 757 4 702 589 109 

21- 25 14 055 2 897 653 590 

26-30 11 158 1 890 705 coo 
31- 40 9 2e8 2 516 786 958 

41- 50 6 752 1 479 847 822,5 

51- 60 5 273 1 058 895 791,5 

61- 90 4 2~15 1 702 997 562,5 

91-120 2 513 743 1 061 179 

121-150 1 770 449 1 108 768,5 

151-180 1 321 1 321 1.129 244 
·, 

''' A propósito desta expenencia, cumpre chamar a atenção para o engano cometido, no 
Prospetto n. 11, pág 46, por quem tedigiu a exposição dessa experiência, publicada sob a res
ponsabilidade do Professor Gumo ·ToJA Para a construção da tábua de redução constante da 
publicação it.aliana, os dias de indenização por doença foram simplesmente acumulados até a 
duração máxima do período indenizável, mas sem ter em conta os dias correspondentes das doenças 
que duram mais do que isso Tal interpretação se pode aceitar quando há paralelamente em 
funcionamento um seguro de invalidez, e quando se admite que êste seguro indeniza o seguro
doença pelos dias de enfermidade pagos nos casos que duraram mais do que o limite admitido 
para que o caso seja considerado como de invalidez Mas seria difícil aceitar esta explicação para 
os casos de doença que duraram, por exemplo, 60 e até 30 dias Há, pois, de fato, um engano 
na referida tábua (aqui, entretanto, devidamente corrigido), tanto mais evidente quanto a tábua 
de redução, mui justamente conhecida sob o nome ilustre do Professor Gumo ToJA, e pelo mesmo 
apresentada em L' Assicurazione obZigatoria contro le malattie (Ministero per l'Industria, il 
Oommercio ed il Lavoro, Roma, 1920, pág, 118), baseada sôbre a experiência das sociedades de 
socorros mútuos italianas de 1881 a 1885 - está perfeitamente correta 
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TABELA XLIV 

Estatística de Doença do Seguro Social Tchecoslovaco 

(Experiência da Caixa Local de Praga, 1929; Caixa dos Operários de Fábricas 
de Máquinas, 1929/30 e Caixa Local de Teplice-Sanov, 1930/31) * 

Sexos reunidos 

De 1 o 000 casos iniciais Número de casos Número total 
PERÍODO permanecem no que cessaram de dias de duração 

(Dias) início do período durante o período de todos os casos 
até o fim do período 

3 10 000 86 30 000 
4 9 914 242 39 914 
5 9 672 451 49 586 
6 9 221 618 58 807 
7 ~ 603 655 67 410 
8 7 948 708 75 358 
9 7 240 626 82 598 

10 6 614 529 89 212 
11 6 085 460 95 297 
12 5 625 415 100 922 
13. 5210 380 106 132 
14 4 830 321 110 962 
15- 21 4 509 1 522 136 109 
22- 28 2 987 769 155 493 
29- 35 2 218 526 169 230 
3b- 42 1 692 319 180 031 
43- 49 1373 225 188 877 
50- 56 1 148 550 196 379 
57- 91 598 358 211 562 
92-189 240 95 230 474 

190-280 145 51 241 374 
281-371 94 94 245 698 

* A tábua de sé1 ie do texto c011 espondente à experiência média dessas três Caixas tchecos
Iovacas, nos anos indicados 

Experiência inglêsa (1912!13) •- As condições de concessão do seguro-doença 
inglês são: 

i) Período de carência absoluta de 3 dias; 
ii) Duração máxima da indenização· 26 semanas ou 182 dias 

Para idades de 5 em 5 anos, as taxas de morbilidade expressas em dias são 
(sexos reunidos) : 

IDADE Taxa 
I 

IDADE Taxa 
--------

15 7,40* 45 8,16 
20 5,70 50 9,77 
25 5,41 55 12,03 
30 5,66 60 15,25 
35 6,20 65 19,38 
40 7,08 I - -

I 
• Val01 extrapolado pelo autor 

Utilizando as tábuas de série acima e considerando as condições de concessão 
do subsídio de enfermidade, segundo a lei inglêsa e segundo a lei colombiana, 
chega-se fàcilmente à conclusão de que as taxas inglêsas, para serem adaptadas 
às condições da lei 90, de 1946, precisam ser multiplicadas pelos seguintes 
coeficientes: 
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59 255 
--- == 1,115 segundo a experiência americana; 
53159 

1112 251 * 
---- == 1,114 

998 527 

224546 
---=:1,124 

199 702 

" 

" 

" italiana; 

" tchecoslovaca 

ou seja por 1,118, tomando'-se a média dos três coeficientes acima. 
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Nessas condições, convertidas às disposições da lei colombiana, as taxas 
supra se- transformariam em (sexos reunidos) : 

IDADE Taxa IDADE Taxa 

15 8,27 45 9,12 
20. 6,37 50 10,92 
25 6,05 55 13,45 
30 6,33 60 17,04 
35 6,93 65 21,66 
40. 7,91 - -

Experiência austríaca (1906/10) • - As condições de concessão do subsídio 
de enfermidade na .Austria, ao tempo da presente experiência, variavam de Caixa 
a Caixa. Todavia, segundo a opinião dos atuários que elaboraram as tábuas que 
vamos transcrever, elas se referem, em média, às seguintes condições: 

i) Período de espera relativo de 3 dias; 
ii) Duração máxima da indenização: 20 semanas ou 140 dias. 

As taxas de morbidez austríacas, referentes a cada sexo e excluídos os 
partos nas femininas, são as seguintes, para idades de 5 em 5 anos: 

TAXA TAXA 
IDADE IDADE 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

15 • 7,4 6,5 45. 10,1 9,8 
20 .. 8,4 7,4 50 11,5 11,0 
25. 7,9 8,2 55 13,3 12,1 
30 7,9 8,4 60 16,2 13,2 
35. .. 8,5 8,7 75 19,8 15,7 
40 9,2 8,8 - - -

Comparando as condiçõe~ acima com _as disposições da lei colombiana, 
teríamos os seguintes coeficientes de transformação de taxas: 

59 255 
--- == 0,941 segundo a experiência americana; 
62 947 

1112 251 
== 1,020 " " " italiana; 

1090 847 

224546 
== 1,017 " " " tchecoslovaca. 

220 760 

* Duração máxima da indenização: 180 dias . 
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Tomando a média dos três coeficientes achados, teríamos o valor 0,996 que, 
aplicado às taxas austríacas, daria as seguintes taxas, segundo a lei 90, de 1946: 

TAXA TAXA 
IDADE IDADE 

Homens Mulheres Homens Mulheres 

15 7,4 6,5 45 10,1 9,8 
20 8,4 7,4 50 11,5 11,0 
25 7,9 8,2 55 13,3 12,1 
30 7,9 8,4 60 16,2 13,2 
35 8,5 8,7 65 19,8 15,7 
40 9,2 8,8 - - -

Experiência alemã (1930/37) 7 
- O seguro social alemão, no que se refere 

ao período de espera e à duração máxima do período de indenização, salvo casos 
excepcionais, rege-se pelas mesmas disposições da lei inglêsa Portanto, às 
taxas de morbidez abaixo 

TAXA TAXA 
IDADE IDADE 

Homens Mulheres Homens Mulheres (*) 
-----

15 6,26 6,5 45 11,32 11,7 
20 8,33 8,6 50 1?,e5 13,1 
25 9,51 9,9 55 14,61 15,2 
30 9,97 10,3 60 1'1,03 17,7 
35 10,42 10,8 65 19,75 20,5 
40 10,89 11,3 - - -

* As taxas femininas fotam deduzidas das masculinas mediante o actéscimo de 3,7 %. segundo 
a expeliência global do período de 1922 a 1937 (1 efe1 ência (7), pág 601) 

deve ser aplicado o mesmo coeficiente médio que evidenciamos anteriormente 
(experiência inglêsa), para se obterem as taxas seguintes, aplicáveis ao caso 
da lei colombiana: 

TAXA TAXA 
IDADE IDADE 

Homens Mulheres Homens Mulheres 
-----

15 7,00 7,3 45 12,65 13,1 
20 9,31 9,6 50 14,14 14,6 
25 10,63 11,1 55 16,33 17,0 
30 11,14 11,5 60 19,03 19,8 
35 11,65 12, l 65 22,07 22,9 
40 12,17 12,6 - - -

27 Dije1 entes cálculos do prêmio na base dessas experiências - Designemos 
por 

Mx, o número de segurados de idade compreendida entre x- 2 e x + 2; 
s., o salário médio mensal dos segurados de idade compreendida entre 

x-2 e x+2; 
m., a taxa de morbidez dêsse mesmo grupo de segurados, expressa em dias, 

a, a fração de salário pagável como subsídio de enfermidade 
Pelo regime de repartição o prêmio puro, expresso em percentagem do 

salário, necessário ao custeio dêsse subsídio, na hipótese de que durante os dias 

~ r, 
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de doença com incapacidade de trabalho o segurado fica isento do pagamento 
da contribuiçãó respectiva, é dado por: 

(27 1) 

Cálculo de a - Segundo a lei 90, de 1946, o subsídio de doença é de 2/3 do 
salário durante os primeiros 90 dias de incapacidade e de 1/2 do salário durante 
o tempo restante, até o máximo de 180 dias. Nessas condições, na base das 
tabelas XLII, XLIII, XLIV, ter-se-ia (dias de doença indenizáveis): 

Até 90 dias 

52 374 ~ 

980 569,5 
206 937 

De 91 a 180 

6 881 
131 681,5 
17 609 

Até 180 

59 225 
1 112 251 

224 546 

Ter-se-ia, então, para valor de a: 

segundo a experiência americana; 
italiai:a; 
tchecos! o vaca. 

52 374 X 2/3 + 6 881 X 1/2 
~--- = 0,647 segundo a experiência americana; 

59 252 

980 569,2 X 2/3 + 131 681,5 X l /2 
------------= 0,647 

1112 251 

206 937 X 2/3 + 17 609 X 1/2 ----------= 0,651 
224 546 

italiana; 

tchecoslovaca 

A média dêsses três valôres corresponde a 0,649, valor que adotaremos 
para a. Podemos proceder agora, segundo a fórmula (27 .1), ao cálculo do prêmio 
puro do subsídio de enfermidade, na base das experiências acima, separada
mente para cada sexo É o que ::;e vê nas tabelas seguintes: 

GRUPOS 
DE 

IDADES 

(1) 

13-17 
18-22 
23-27 
28-32 
33-37 
38-42 
43-47 
48-52 
53-57 
58-62 
63-67 

13·67 • 

TABELA XLV 

Cálculo do custo do subsídio de enfermidade segundo a 
experiência inglêsa (1912/13) 

Mm 
X 

12) 

10 600 
16 000 
13 200 
11 300 
9 200 
6 900 
3 500 
2 200 
1 300 

800 
300 

75 300 

HOMENS 

I m m Mf sf sx mx (2) (3) (4) X X 

(3) (4) 15) (6) (7) 

89 8,27 7 801 900 5 700 
115 6,37 11 720 800 7 100 
142 6,05 11 340 100 6 300 
151 6,33 10 800 900 5 100 
169 e,93 10 774 ~00 2 400 
177 7,91 9 660 500 1 500 
177 9,12 5 649 800 800 
177 10,92 4 252 200 410 
169 13,45 2 955 000 210 
160 17,04 2 181 100 140 
151 21,66 981 200 40 

140 7,41 78 118 300 29 700 

64,9 X 92 690 400 '!f = --::-:-:-:--:-:-~:::-:-::-::---::-:--::::-:--:-::::- 7 1,33% 
365 X 12 619 430 - 92 690 400 

m = 7,34 dias. 

MULHERES 

fmx 

(8) 

51 8,27 
62 6,37 
72 6,05 
82 6,33 
87 6,93 
87 7,91 
87 9,12 
85 10,92 
82 13,45 
77 17,04 
72 21,66 

70 7,01 

16) 17) (8) 
(9) 

2 404 100 
2 804 100 
2 744 300 
2 647 200 
1 447 000 
1 032 200 

634 800 
380 600 
231 600 
183 700 
62 400 

14 572 100 
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GRUPOS 
DE 

IDADES 
(1) 

13-17. 
18-22 
23-27 
28-32 
33-37 
38--42 
43-47 
48-52 
53-57 
58-62 
63-67 

13-67 

GRUPOS 
DE 

IDADES 
(1) 

13-17 
18-22 
23-27 
28-32 
33-37 
38-42 
43-47 
48-52 
53-67 
58-62 
63-67 

13-67 
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TABELA XLVI 

Cálculo do custo do subsídio de enfermidade segundo a 
experiência austríaca (1906!10) 

HOMENS MULHERES 

Mm 
" 

sm 
X 

m m., (2) (3) ( 4) M., 8! 
" 

fm, 

(2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) 

10 600 89 7,4 6 981 200 5 700 51 6,5 
16 000 115 8,4 15 456 000 7 100 b2 7,4 
13 200 142 7,9 14 807 800 6 300 72 8,2 
11 300 151 7,9 13 479 800 5 100 82 8,4 
9 200 169 8,5 13 215 800 2 400 87· 8,7 
6 900 177 9,2 11 236 000 1 500 87 8,8 
3 500 177 10,1 6 257 000 800 87 9,8 
2 200 177 11,5 4. 478 100 410 85 11,0 
1 300 169 13,2 2 900 000 no 82 12,0 

800 160 16,1 2 060 800 140 77 13,1 
300 151 19,7 892 400 40 72 15,6 

75 300 ~40 8,7 91 764 900 1 29 700 70 8,1 

64,8 X 108 567 600 1T = = 1,57% 
365 X 12 619 430-108 567 900 

m = 8,6 dias 

TABELA XLVII 

Cálculo do custo do subsídio de enfermidade segundo a 
experiência alemã (1930/37) 

HOMENS MULHERES 

Mm 
" 

sm 
" 

m m, (2) (3) ( 4) Mf 
" 

8! 
" 

fm, 

(2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) 

10 600 89 7,00 6 603 800 5 700 51 7,3 
16 000 115 9,21 17 130 400 7100 62 9,6 
13 200 142 10,63 19 924 900 6 300 72 11,1 
11300 151 11,14 19 008 200 5100 82 11,5 
9 200 169 11,65 18 113 400 2 400 87 12,1 
6 900 177 12,17 14 863 200 1500 87 12,b 
3 500 177 12,65 7 836 700 E'OO 87 13,1 
2 200 177 14,14 5 506 100 410 85 14,6 
1300 169 lo,33 3 587 700 210 82 17,0 

800 160 19,03 2 435 800 140 77 19,8 
300 151 22,07 999 800 40 72 22,9 

75 300 140 11,00 116 010 000 29 700 70 10,7 

. 64,9 X 138 365 800 
1f = 365 X 12 619 430-138 365 800 = 

2
'
01 % 

m = 10,96 dias 

(6) (7) (8) 
(9) 

1 889 600 
3 257 500 
3 719 500 
3 512 900 
1 816 eoo 
1 148 400 

682 100 
383 400 
206 600 
141 200 
44 900 

16 802 700 

(6) (7) (8) 
(9) 

2 122 100 
1225 900 
5 035 000 
4 809 300 
'} 526 500 
1644 300 

911800 
508 800 
292 700 
213 400 
66 000 

22 355 800 

Verificamos em seguidâ os cálculos supra, mediante outras avaliações basea
das em elementos globais. 
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México (estimativa) - Segundo a lei que rege o Instituto Mexicano de 
seguro Social, o subsídio de doença é concedido nas seguintes bases: 

i) Período de espera absoluto de 6 dias, 
ii) Duração máxima do pagamento 26 semanas ou 182 dias 

A relação entre o número de dias de doença i'ndenizáveis segundo a lei 
colombiana e segundo a lei mexicana apresenta, pois, o seguinte valor 

59 255 
--- = 1,382 segundo a experiência americana; 
42 888 

1112 251 
----= 1,273 

873 660 * 
italiana, 

224 546 
---=1,510 

171 474 
tchecoslovaca 

* Até 180 dias 

Média 1,322 

Tendo o Professor EMIL ScHOENBAUM estimado em 8,5 o número médio anual 
de dias de doença por segurado indenizáveis por aquêle Instituto,"" segue-se que 
essa estimativa daria para o caso da lei colombiana 

8,5 X 1,322 = 11,24 dias 

e, porta:nto, o custo do subsídio de doença, expresso em percentagem do salário, 
no caso da lei 90, de 1946, seria dado por: 

91 = ~ __ 0,648X 11,24 
'I = 2,06% 

365 -?n 365-11,24 

Peru (experiência 1941!44) - Segundo a Memória da Caixa, correspondente 
ao ano de 1944, 11 o custo do subsídio-enfermidade, durante o quadriênio 1941/1944, 
pode ser estimado em 0,84 % do salário Ora, as condições de concessão dêsse 
subsídio segundo o disposto no artigo 29 da lei 8 433, modificado pela lei 8 509, 
combinado com o artigo 30 da mesma lei, são as seguintes 

i) Período de sepera absoluto de 3 dias, 
ii) Duração máxima normal da indenização: 26 semanas ou 182 dias, 

iii) Montante de 50 % do salário durante as 4 primeiras semanas e 40 % 
dmante as posteriores 

Vejamos, pois, com base nas tábuas de sene anteriores, qual o valor médio 
da fração de salário pagável a título de subsídio de doença, ou seja o fator que 
denominamos por a 

Cálculo de cL - Segund.a as aludidas tábuas de série, teríamos (dias de 
doença indenizáveis) : 

Até 
28 dias 
30 040 

554 079 
125 493 

De 29 a 
185 dias 

23 119 
444 448 
74 209 

Daí os segui'ntes valores de a 
que adotamos 

Até 
185 dias 

53 159 
998 527 
199 702 

segundo a expm icncia amm icana; 
italiana; 
tchecoslovara. 

45,65; 45,55 e 45,28 e o valor médio de 45,5%, 

Cálculo de m - Com base no prêmio do subsídio de 
e no valor achado de a, podemos calcular fàcilmente o 
dias de incapacidade indenizados por segurado, a sabe1· 

enfermidade ( 0,0084) 
número anual m de 

R R E -9 
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365 1T m = __ _.__ 
a 

_ 365 X 0,0084 _ 
6 74 

d' 
- 0,455 - ' tas 

Cálculo do valor m correspondente à lei colombiana - Os coeficientes de 
conversão são os mesmos já obtidos e cujo valor médio é 1,118 Vem, então: 

m = 1,110 X 6,"14 = "1,54 dias 

Custo do subsídio-doença segundo a lei colombiana - Obtem-se, então, 
finalmente: 

rr _ 0,649 X 7,54 _ 
137

(!/ 

'I - 365-7,54 - ' 10 

Chile (experiência da "Caja de Seguro Obligatorio", 1943) - Segundo a 
lei dessa Caixa, as condições de concessão do subsídio de doença são 

i) Período de espera misto: 4 dias para as doenças que duram até 7 dias; 
sem período de espera (pagamento retroativo) para as que duram 
8 ou mais, 

ii) Duração máxima da indenização: 26 semanas ou 182 dias; 
iii) Montante · até 7 dias, 100 o/o do salário ; de 8 a 14 dias, 50 o/o ; de 15 a 

182 dias, 25 o/o 

Por outro lado, durante o ano de 1943, o custo dêsse subsídio foi de 0,38 % 
do salário .16 Vejamos qual seria êsse custo, se a Caixa se regesse pelas disposições 
da lei 90, de 1946 

Cálculo de u. - Pelas tábuas de série que estamos empregando, teríamos 
(dias de doença indenizáveis) : 

Até Oe 8 a Oe 15 a Até 
7 dias 14 dias 182 dias 182 dias 
13 982 8 318 32 350 54 650 segundo a experiência amei i cana; 

260 516 190 980 644 772 1 096 268 italiana; 
59 288 43 552 118 161 221 001 tchecoslovaca. 

Como anteriormente, teríamos os seguintes valores de u. para essas diversas 
experiências: 47,99 o/o; 47,18 o/o e 50,05 %, respectivamente. Donde a média, que 
adotamos, de 48,4 % . 

Cálculo de m - Vem, então: 

865X 0,0038 
m = -~-:-::-::--- = 2,87 dias 

0,485 

Parecendo-nos baixa essa média, verificámo-la por cálculo direto, estimando 
em 931 000 o número de segurados daquela Caixa em 1943 e obtivemos 3,09 dias 15 

Cálculo de m segundo a lei colombiana - Tendo em conta as diferentes 
disposições da lei colombiana e da lei chilena, vêm os seguintes coeficientes 
de conversão de valores de m: 

59 255 ---= 1,084 segundo a experiência americana; 
54 650 

1112 251 = 1,015 " " italiana; 
1096 268 

224 546 = 1,016 " " " tchecoslovaca . 
221 001 
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A média 1,036 aplicada ao m (médio) da lei chilena daria 

m = 2,98 X 1,038 = 3,09 dias 

Custo do subSÍdio de doença segundo a lei colombiana 

.,... = 0,649 X 3,09 = 
0 5501 

'I 365-3,09 ' 10 
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Costa Rica (estimativa) - Segundo reforma proposta pelo atuário MARK 
KoRMES," as condições de concessão do subsídio de doença pelo Instituto Costar
ricense de Seguro Social seriam: 

i) Período de espera absoluto de 4 dias; 
ii) Duração máxima de indenização: 365 dias; 

iii) Montante: 50% do salário. 

Nessas bases, estimou aquêle técnico o custo dêsse benefício em 1,25% do 
salário. Conseqüentemente, tem-se: 

Cálculo de m 

m = 365 X 0,0125 = 9,13 dias 
0,50 

Cálculo de m segundo a lei colombiana 
59 255 ---= 1,111 segundo a experiência americana; 
53 354 

224 546 
---=1,092 

205 694 

, , tchecoslovaca. * 

O valor médio 1,102 aplicado ao anterior valor de m daria 

m = 9,13X 1,102 = 10,06 dias 

Custo do subsídio segundo a lei colombiana 

..,.. = 0,649 X 10,06 = 
18

, 01 
li 365-10,06 ' 'f 

10 

Itália (experiência de 1931) - Segundo essa experiência 11 o número médio 
anual de dias de doença indenizáveis para os sexos reunidos foi de 

1 004 978 = 5 26 dias 
191 064 I 

Cálculo de m segundo a lei colombiana - Na base da tábua de série corres
pondente a essa própria experiência tem-se 

1 112 251 = 1107 
1 004 978 ' 

Portanto: 

m = 1,107 X 5,26 = 5,82 dias 

Custo do subs'ídio de doença segundo a lei colombiana 

'!f = 0,649X 5,82 = 1,05 % 
365-5,82 

• A exl?eriência italiana é limitada a 180 dias. 
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28 Custo estimado para o I C S S - Resumindo todos os cálculos anteriores 
e ponderando diferentemente os seus diversos resultados, conforme se trate de 
experiências reais ou simples estimativas, conforme a extensão da expeliência 
e a similitude de condições com o meio colombiano - chegamos à seguinte 
estimativa média com os pesos indicados: 

PAÍSES % I Pêso Produto 
-------

Inglaterra (expetiência 1912/13) 1,33 2 2,66 
Ãusttia (exp 190o/10) 1,.57 2 3,14 
Alemanha (exp 1930/37) 2,01 1 2,01 
México (estimativa) 2,06 l 2,06 
Pm u (exp 1941/44) 1,37 3 4,11 
Chile (exp 1943 C S O) 0,55 2 1,10 
Costa Rica (e>timat.iva) 1,84 1 1,84 
Itália (exp 1931) 1,05 1 1,05 

TOTAl 13 17,97: 13 = 1,38% 

Sendo de 0,45 o desvio padrão (cr) da distribuição acima, a média achada 1,38 

apresenta um êrro padrão cr/Vn de 0,12, ela pode pois flutuar, por desvio de 
amostra, entre 1,23 e 1,49% Poderíamos, pois, adotar 1,5% como estimativa 
do custo do subsídio de doença, sem ter em conta a disposição constante da 
alínea c do Artigo 38 da Lei 90, de 1946 

29. Efeito do disposto na alínea c do Artigo 38 - Segundo êsse inciso legal 

"Se fôr ordenada a hospitalização do segurado, será suspenso o 
pagamento do respectivo subsídio, a menos que tenha membros de 
família que dêle dependam exclusivamente para sua subsistência, os 
quais terão direito, entre todos, a perceber uma quota de subsídio a 
que se refere a alínea anterior, não inferior à metade do mesmo" 

Assim, pois, em caso de hospitalização do segurado, o subsídio de doença 
não lhe será pago se não tiver pessoas de família a seu cargo e, apenas, em 
parte não inferior à sua metade, aos beneficiários do segurado, quando os tiver 
dependentes econômicamente de si 

Vejamos qual o efeito que, sôbre a taxa de contribuição de 1,5 % acima 
achada, teria essa disposição da lei 90 Para isso vamos admitir, segundo a 
experiência brasileira, que 25 % dos segurados não tenham beneficiálios, e que, 
por outro lado, no caso dos 75 % que têm dependentes, sejam pagos a êsses 
dependentes, em caso de hospitalização do segurado, apenas 75% do subsídio 
normal 

Como se verá no Capítulo VI, na base de 105 000 segurados do I C. S S. no 
Município de Bogotá, haverá 124 000 dias de hospitalização anuais Por outro 
lado, à taxa de contribuição de 1,5 % correspondem, em média, 8,26 dias de 
doença por segurado e por ano, ou seja em total, para 105 000 segurados, 867 300 
dias de incapacidade 

Dêsses 867 300 dias, 743 300 darão lugar ao pagamento de subsídio integral 
e 93 000 dias, ao pagamento de subsídio parcial (75 % do nmmal) Teríamos, 
então, em média, p!J.ra 105 000 segurados, 7,08 dias anuais de subsídio integral 
e 0,89 dias por ano de subsídio parcial, por segurado 

Os prêmios correspondentes a essas duas parcelas seriam, pois: 

rr _ 0,649 X 7,08 _ 
1 28 01 

'I t - 365- 7,08 - ' 10 

0,75 X 0,649 X 0,89 1Ts = = 0,12% 
365-0,89 
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Donde o total de 1,4 % que adotaremos, finalmente, como estimativa do custo 
do subsídio de doença para o Instituto Colombiano de Seguros Sociais 

30. Crítica das disposições da Lei 90, de 1946, referentes ao subsídio de doença
Tendo a lei colombiana adotado o sistema do período de espera misto, isto é, 
absoluto de 3 dias para as doenças que duram até 6 dias e relativo (pagamento 
ret1oativol para as que duram 7 ou mais - sua execução prática determinará 
(embora em menor grau que se o período de espera fôsse exclusivamente relativo) 
o incentivo à prolongação intencional das doenças, pois, para uma duração destas 
de 7 e 8 dias a indenização que a lei assegura por motivo de doença é superior 
à remuneração que perceberia o trabalhador se voltasse ao serviço a partir do 
4 ° dia É o que mostra claramente a tabela seguinte, na qual supusemos um 
trabalhador com um jornal de $ 1,00 

4 
5 
G 
7 
8 
9 

NÚMERO DE DIAS DE 
ENFERMIDADE Montante do subsídio 

0,65 
1,30 
1,95 
4,50 
5,15 
fi,80 

Montante dos salários 
percebidos no quarto dia 

e nos sucessivos 

1,00 
2,00 
3,00 
4,00 
5,00 
5,00 

O mesmo fato foi, aliás, assinalado pelo atuário MARK KoRMES a propósito 
da lei costall'icense, na qual existia um período de espera relativo de 3 dias • 

31 Alte1 ação p1 oposta - Tendo em vista o inconveniente acima apontado (que, 
aliás, não existia no plimitivo projeto submetido ao exame do Congresso Nacio
nal) , proporia a substituição do período de espera misto por um período de espera 
absoluto de 3 dias (sem pagamento retroativo), o qual teria por efeito imediato, 
no mínimo, reduzir de 1,4 a 1,25 % o custo do subsídio de doença Digo no 
mínimo, porque êsse seria o efeito meramente matemático da alteração, mas 
êle seria na realidade maior, pois evitaria abusos e sobrecarga administrativa 
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CAPíTULO VI 

Estimativa do custo da assistência médica, cü úrgica, hospitalar, 
dentária e farmacêutica 

32 Bases de cálculo - Os cálculos do presente Capítulo foram baseados, prin
cipalmente, nos padrões de LEE-JoNES expostos em The Fundamentals ot Good 
Medical Care. 1 Sendo êsses padrões de pessoal e recursos para uma boa assis
tência médica, reconhecidamente altos em certos aspectos,* _.:__ tanto que foram 
revistos alguns anos depois por SAMUEL BREDBURY em Cost of Adequate Medical 
Care (1937), e que nem os Estados Unidos tomados em conjunto conseguiram 
atingir, ainda hoje, os níveis dêsses padrões 2 

- foram os mesmos reduzidos, no 
que se refere a certas necessidades médicas, para adaptá-los à realidade da expe
riência do seguro-doença na América Latina, especialmente no Brasil, Chile, 
Equador e Peru. 

O livro mencionado de LEE-JONES sintetiza, porém, de maneira tão perfeita 
e oportuna os princípios a que se deve cingir uma boa assistência médica, que 
não nos podemos furtar ao desejo de traduzir e transcrever a seguir êsse capítulo 
da obra referida, sôbre 

33. O conceito da boa assistência médica - A boa assistência médica é a espécie 
de medicina praticada e ensinada pelos reconhecidos expoentes da profissão 
médica, em dada época ou período de desenvolvimento social, cultural e profis
sional de uma comunidade, ou grupo de população. 

Na Parte II dêste relatório são apresentados os processos fundamentais da 
boa assistência médica no que se refere à prevenção, ao diagnóstico e ao trata
mento das doenças e das condições patológicas :ii:sses critérios - deve ficar bem 
entendido - não são, de maneira nenhuma, padrões definitivos de prática, e 
êles não implicam em nenhuma tentati-va de "padronizar" a medicina. A prática 
da medicina é uma arte que tão pouco se pode padronizar, como a arte de bem 
escrever inglês, embora certas regras de gramática sejam seguidas por todos 
os escritores, ainda que cada um mantenha a individualidade de expressão 
que lhe é própria Da mesma maneira, certos fundamentos da boa e corrente 
prática médica são geralmente aceitos, se bem que cada médico possua os seus 
próprios métodos de proceder Ao delinear, pois, os serviços essenciais à boa 
assistência médica, foram estabelecidos apenas os requisitos amplamente aceitos 
Os pormenores de técnica não encontram acolhida nesta definição; devem ser 
buscados em fontes mais adequadas - nos livr.as e revistas usuais de medicina, 
de odontologia, de enfermagem e de saúde pública 

* lllsses padrões, estabelecidos em 1933, não são altos como ideal de boa assistência médica 
a atingir (e, nesse sentido, já estmiam hoje atrasados em face dos recentes progressos da 
medicina), mas sim em comparação com as disponibilidades reais de pessoal e recutsos médicos 
nos diversos pa!ses, inclusive nos próprios Estados Unidos. 
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O conceito de boa assistência médica, que foi adotado no presente estudo, 
se baseia em certos "artigos de fé" que podem ser ràpidamente expostos. 

A boa assistência médica se limita à prática da medicina racional baseada 
nas ciências mé(licas - Não há lugar na medicina moderna para o charlatão, 
0 cultista ou o mágico: qualquer sistema de prevenção, de diagnose ou de terapia 
que se não fundamente na observação e p.a dedução racionais, tem caráter de 
incerteza, que o torna incompatível com a boa prática médica, e não oferece 
base segura à recuperação da saúde. 

Como assinala o Professor CHARLES SINGER: 

"Os progressos da medicina e as vantagens que dêles têm decor
rido têm sido inteiramente resultado da aplicação do método racional 
de observação e experimentação. Par;t controlar a Natureza devemos 
antes de mail? nada compreender a Natureza. Nem o conceito de Natu
reza como boa e velha enfermeira nem o conceito de Natureza como 
má e feroz devem prevalecer. Menos ainda se deve tolerar a repre
sentação da Natureza como mãe dadivosa. Se nos dirigirmos a ela 
pedindo-lhe algo em troca de coisa nenhuma, ela (longe de dadivosa) 
nos restituirá pouco mais do que aquilo que lhe oferecemos, e àquele 
que apenas lhe implora ela não dará mais que a porção que toca aos 
mendigos. É assim que atende ao mágico e ao feiticeiro, que pensam 
poder compelí-la a dar-lhes tudo apenas pelos seus desprezíveis 
encantamentos".* 

A boa assistência médica exalça a prevenção - A medicina preventiva não 
se acha, de maneira alguma, confinada às atividades de "saúde pública". A 
idéia de prevénção da saúde deve impregar e inspirar todos os ramos da medi
cina. Na realidade, em sentido muito verdadeiro, tôda a medicina é preventiva. 
Há poucos remédios específicos par;t o tratamento das doenças. A finalidade do 
tratamento é ajudar o corpo e o espírito a executar a restauração da boa saúde, 
impedir a agravação da enfermidade, prevenir as complicações e diferir a 
morte A prevenção, o diagnóstico e o tratamento são aspectos inseparáveis da 
ciência e arte da medicina. Todos têm um fim comum - a promoção e a manu
tenção da saúde - e todos utilizam um corpo comum de conhecimentos. 

A boa assistência médica exige a cooperação inteligente entre o público 
leigo e os praticantes da medicina científica - A boa assistência médica não 
depende somente do profissional médico; muitas vêzes, o melhor dos médicos 
pouco pode fazer por um paciente que não segue as suas instruções. A colabo
ração dos pacientes é igualmente tão importante como a eficiência dos médicos 
e a disponibilidade e excelência dos serviços. 

A boa assistência médica trata do indivíduo como um todo - "As doenças 
não são individualidades, mas vário~ estados de indivíduos".** Cada doente é 
um p'roblema particular, que cada médico resolverá à sua maneira. A boa 
prática requer que o paciente seja considerado como uma pessôa, um membro 
de sua família que vive em determinado meio. Todos os fatôres que dizem 
respeito à sua saúde - tanto fisiológica, como mental e emocional - devem 
ser ponderados no diagnóstico, na prE)venção e no tratamento. É a pessoa doente 
ou lesada quem deve ser tratada, e não apenas as condições patológicas. Assim, 
pode ocorrer que, enquanto do ponto de vista exclusivamente médico, uma 
mulher estivesse melhor num hospital, sua relutância em abandonar o lar e as 
preocupações que sua ausência lhe causaria sobrelevassem as vantagens da 
eficiente assistência hospitalar A bo(l. assistência médica poderia prescrever que 
ela ficasse em casa. · 

A boa assistência médica mantem estreita e continuada relação pessoal entre 
o médico e o paciente - A natureza complexa do ser humano, as intrincadas 

* CHARLES SINGER, Breve História da Medicina (Imprensa da Universidade de Oxford, 1928), 
pág 352-353. 

** ~?ir CLIFFORD ALBUTT, citado por Sir GEORGE NEWMAN, op. cit 
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relações entre o corpo e o espírito e entre as partes e o todo, estabelecem como 
elemento essencial a uma boa assistência médica uma longa familiaridade com a 
personalidade e os hábitos do paciente O médico de família é a pessoa mais 
bem qualificada para supervisionar a saúde dos membros da família, para 
diagnosticar suas enfermidades e para tratá-los ou dirigir seu tratamento. No 
diagnóstico de muitas condições mórbidas, não há habilidade técnica, não há 
combinação de recursos mecânicos e de laboratório, que valham um conheci
mento pessoal da história clínica do paciente, da sua situação familiar e de suas 
idiossincrasias gerais de ordem física e mental. 

A boa assistência médica deve com denar-se com o sm viço de bem estar 
social - "Onde há amor do próximo, há também amor a esta arte" Mas o 
amor do próximo deve ser esclarecido por uma compreensão do homem, e deve 
considerar seu ambiente social e suas necessidades econômicas As inter-rela
ções entre a doença e a pobreza há muito que foram reconhecidas. Um baixo 
padrão de vida enfraquece a resistência do corpo à infecção, e a ventilação 
deficiente, a promiscuidade e a má nutrição são fortes aliadas da enfermidade 
O valor da assistência médica entre as classes mais pobres é prejudicado se o 
paciente, após o curso do tratamento, fôr restituído às mesmas condições que 
deram causa à sua enfermidade Embora a medicina não possa curar o desem
prêgo ou abolir as favelas, muito pode fazer em cooperação com os serviços 
sociais para melhorar o nível de saúde entre os membros mais pobres da 
sociedade. 

A boa assistência médica com dena todos os tipos de serviços médicos - A 
medicina inclui uma larga variedade de serviços que se escalonam desde o 
saneamento de condições prejudiciais à saúde até o lancetamento de furúnculos 
Êsses serviços são naturalmente prestados por diversas entidades, e envolvem 
diferentes métodos e tipos de organização Muitos serviços só podem ser presta
dos em base de comunidade; exemplos desta espécie são a coleta de estatísticas 
vitais e a inspeção de fornecimento de alimentos e leite Outros, tais como as 
tonsilectomias, sàmente podem ser prestados de indivíduos a indivíduos Outros 
ainda poderiam, pelo que diz respeito aos requisitos técnicos médicos, ser pres
tados individualmente, mas, por motivos sociais e econômicos, são inefetivos, 
a menos que sejam supridos através de um serviço público organizado. 

A boa assistência médica requer a existência de um adequado equilíbrio e 
coordenação entre as entidades e instituições através das quais são providos 
os serviços médicos A espécie de coordenação exigida pode ser ilustrada pelo 
caso da difteria A imunização diftérica, se fôr executada pelo médico particular, 
deve ser comunicada ao departamento de saúde para fim de anotação Os casos 
de difteria são diagnosticados pelo médico com auxílio do laboratório de saúde 
pública; são isolados pelo departamento de saúde pública e tratados pelo médico 
com sôro provàvelmente obtido no laboratório de saúde pública A investigação 
da fonte de infecção é executada pelo departamento de saúde pública. 

A boa assistência médica requer a aplicação de todos os serviços necessários 
da medicina científica e moderna às necessidades de todo o povo - Apreciados 
do ponto de vista da sociedade em seu conjunto, os aspectos qualitativos da 
assistência médica não podem ser dissociados dos quantitativos. Qualquer que 
seja a perfeição da técnica no tratamento de um caso individual, a medicina 
não preencherá adequadamente as suas finalidades enquanto essa mesma 
perfeição não estiver ao alcance de todos os indivíduos 

34. Necessidades de pessoal e facilidades médicas -Neste parágrafo estabele
ceremos, com base nos elementos indicados no parágrafo 32, as neces
sidades em médicos, enfermeiros, dentistas e pessoal auxiliar de odon
tologia, bem como em leitos hospitalares para os segurados do I C S. S em 
Bogotá, na base de 105 000 segurados (estimativa para o número total dêles em 
meados de 1948) e de 30 000, número inicial que pretende o Instituto abranger, 
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tendo em vista as dificuldades de ordem material para prestar eficiente assis
tência médica à totalidade dos segurados do Instituto em Bogotá. 

Médicos - Os padrões de LEE-JONES indicam, para 100 mil indivíduos da 
população em geral, o númerQ anual de horas de médico necessárias para a 
prevenção, o diagnóstico e o tratamento do estado puerperal e das enfermidades 
que surgirão por ano nessa comunidade. Para a estimativa do número de 
médicos necessários ao I. C S s cumpre preliminarmente estabelecer o 
número efetivo anual de horas de trabalho, na Colômbia, por quem exerce 
sua atividade durante 6 horas por dia e durante 3 horas apenas, levando em 
conta as disposições das leis de proteção ao trabalho (férias, descanso semanal, 
semana inglêsa, etc. ) , bem como os dias de festas nacionais e religiosas, segundo 
as leis, usos e costumes colombianos. 

a) Expediente de 8 horas diárias - Incluídas as férias anuais e os dias 
de festas, civis e religiosas, o número anual de dias de trabalho de 6 horas seria 

Número total de dias do ano . 

A deduzir: 

Domingos 
Sábados 

52 
52 

365 

104 

261 dias 

Adicionados os sábados a meio expediente, o número anual de horas de 
trabalho seria: 

261 X 6 = 1566 
Mais 52 X 3 = 156 (Sábados) 

16.22 horas 
A êste total de 1 622 horas anuais de trabalho efetivo, correspondem as 

seguintes médias horárias de trabalho efetivo por dia-calendário e por dia útil: 

1 622 : 365 = 4,44 horas por dia calendário 
1 622 : 313 = 5,18 " " " útil 

Do total de 1 622 horas acima achado cumpre, porém, subtrair as horas não 
trabalhadas por motivo de festas nacionais e religiosas (dias-calendários) que 
se podem estimar em 

14 x 4,44 = 62 horas 
e mais as horas não trabalhadas por motivo de férias anuais (dias úteis) e 
que são 

15 x 5,18 = 78 horas, 

obtendo-se finalmente para número de horas realmente trabalhadas durante 
o ano 

1 622- (62 + 78) = 1482 horas 

b) Expediente de 3 hora$ diárias - Incluídas as férias anuais e os dias 
de festas teríamos 

313 x 3 = 939 horas anuais de trabalho efetivo 

A êste número de 939 horas anuais corresponde a média de 2,57 horas de 
trabalho por dia calendário. Das 939 horas anuais; cumpre, agora, deduzir as 
horas anuais não trabalhadas, por motivo de festas civis e religiosas (dias 
calendários), a saber 

14 x 2,57 = 36 horas 
e mais o número anual de horas não trabalhadas por motivo de férias (dias 
úteis), ou sejam 

15 x 3 = 45 horas 
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Donde o seguinte número de horas efetivas anuais de trabalho 

939 - (36 + 45) = 858 horas * 
c) Número anual de horas de serviço mér),ico necessárias para 100 mil 

segurados do I. C. S. S - Com base nos padrões de LEE-JONES, supondo que 
os exames de refração para adaptação de lentes corretivas dos defeitos visuais 
sejam praticados por optometristas (que poderiam ser enfermeiros especial
mente treinados) e efetuadas as devidas correções, no que diz respeito às horas 
de médico para atender aos serviços do estado puerperal (cuidados prenatais e 
partos) e do aparelho gênito-urinário de homens e mulheres, para ter em conta 
a diversidade de composição por sexos entre a população geral e a massa de 
futuros segurados do I C. S S - chega-se fàcilmente à conclusão que o 
número total anual de horas de médico para atender a 100 mil segurados do 
Instituto seria: 

Clínicos gerais 
Especialistas . 

Médicos em geral 

220 382 horas 
36 478 " 

256 860 " 
d) Número de médicos necessários ao Instituto - Na base respectivamente 

de 105 mil e 30 mil segurados, admitindo 6 horas diárias, como expediente normal 
dos clínicos gerais, e 3 horas, para os médicos especialistas, e reduzindo a 80% 
os padrões de horas médicas indicados por LEE-JONES, teríamos as seguintes 
estimativas para as necessidades em médicos do I. C. S. S. : 

ESPECIFICAÇÃO Para 105 000 Para 30 000 
segurados segurados 

0,80 X 105 000 X 220 382 
Clínicos ~ erais = 125 36 

100 000 X 1 482 

0,80 X 105 000 X 36 478 
Especialistas = 36 10 

100 000 X 858 

Médicos em geral 161 46 

Esta estimativa corresponde a 1 médico para 652 segurados. A está estimativa, 
num e noutro caso, é necessário acrescentar os médicos destinados à prestação 
da assistência obstétrica (excluída a assistência prenatal) às espôsas e compa
nheiras dos segurados que não sejam elas próprias seguradas Essas benefi
ciárias se podem estimar, na base de 105 000 segurados, em 22 900, sendo de 
0,380 a probabilidade média de um segurado masculino ser casado ou viver em 
união livre, e 0,20 a probabilidade de uma espôsa ou companheira de segurado 
ser ela própria segurada (Vêde Capítulo IV) . 

Por outro lado, cabe ponderar que em 100 mil pessoas da população geral 
há aproximadamente 25 mil mulheres em idade fecunda, isto é entre os 15 e os 
49 anos de idade Isto significa que o número de horas de médico, seja de 
clínicos gerais, seja de especialistas, dado por LEE-JONES, para os serviços obsté
tricos e para 100 mil pessoas da população geral, tem que ser multiplicado por 
4, para poder ser aplicado ao nosso grupo de 22 900 mulheres de idade fecunda 

• lilste núme10 de horas anuais de trabalho efetivo, tanto para um expediente de 6 horas 
diálias (1482) como pata o de 3 horas (858), é telativamente baixo e explica o núme10 compara
tivamente grande de médicos necessários pa1 a os serviços do I C S S., visto como no livro 
mencionado de LEE-JoNES as necessidades em médicos para os Estados Unidos são calculadas 
numa base unifmme de 2 000 h01as anuais de habalho por médico 
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Teremos então, considerando apenas 80 % das horas de médico indicadas 
por LEE-Joms para os trabalhos de parto e puerpério, e na base de 105 mil 
segurados: 

Clínicos gerais . 

Especialistas 

Médicos em geral . . . . 

Resumindo: 

0,80 X 65 308 X 22 900 

100 000 X 1 482 

0,80 X 10 368 X 22 900 

100 000 X 858 

Médicos necessários ao I. C. S. S. em Bogotá 

9 

2 

11 

PARA 105 000 SEGURADOS PARA 30 000 SEGURADOS . 
MÉDICOS Esposas de Esposas de 

' 
Segurados segurados Total Segurados segurados Total 

(Obstetricia) (Obstetricia) 

Clínicos gerais 125 9 134 36 3 
Especialistas 36 2 38 10 1 

TOTAL 161 11 172 46 4 

39 
11 

50 

Esta estimativa corresponde a 1 médico para 744 pessoas (segurados e bene
ficiárias) . 

e) Distribuição dos especialistas pelas respectivas especialidades - Ado
tando ainda as bases de discriminação de LEE-JONES, retificadas conforme se 
indicou na alínea c) dêste parágrafo, chegar-se-ia à seguinte distribuição dos 
médicos especialistas segundo as diferentes especialidades, necessários a 1Q5 
mil e a 30 mil segurados: 

ESPECIALIDADE 

Tocologistas 
Oto-rino-laringologistaa 
Internistas 
Cirurgiões 
Dermatologista& 
Ortopedistas 
Urolobistas 
N eurolo~istas 
Psiquiatra8 · 
Oftalmologistas. 
Outros 

TOTAL 

• Inclusive 2 para as espôsas dos segurados 
** u 1 

Para 105 000 
segurados 

7 (*) 
5 
6 
7 
1 
1 
3 
3 
2 
2 (***) 
1 

38 

Para 30 000 
segurados 

3 
1 
2 
2 

1 
1 

1 (**) 

11 

••• Excluídos os necessários a exames de refração, que podem ser substituídos por simples 
optometristas (enfermeiros) · 
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Enfermeiras - A necessidade em enfermeiras depende da expectância do 
número de casos de cada tipo de enfermidade Segundo os padrões de LEE-JONES, 

adaptados ao caso da massa de futuros segurados do I C S S e conforme, 
ainda, o exposto na alínea c, anterior, e na base de 100 mil segurados (inclusive 
as espôsas, não seguradas, dos segurados), teríamos as seguintes expectâncias 
de casos de enfermidade com os correspondentes números de dias de enfer
meiras e de atendentes necessários: 

Expectância de casos de enfermidade e dias de enfermeiras e 
atendentes necessá1 ios p01 ano 

Base. 100 000 segurados 

Casos Dias de Dias de 
TIPO DE ENFERMIDADE (anuais) enfermeira atendente a 

tempo integral 

Aparelho respiratório 45 900 9 859 21 252 
A par e lho digestivo 11 700 1 907 1 638 
Doenças agudas transmissíveis 9 250 16 686 35 243 
J,e&ões devidas a causas externas 5 400 2171 -
Estado puerpm ai 13 100 28 459 30 029 
Sífilis e gonon éia 2 300 1 103 -
Doenças gerais 2 100 3572 4 064 
Doenças da pele e do tecido celular 1 990 293 -
Doenças não venéreas do aparelho gênito-urinário feminino 874 48 -

Músculos, ossos e articulaçõe" 1 300 328 -
Doenç.as dos rins e anexos 1 210 2 562 2 541 
Doenças do cor ação 1 170 1 646 -
Doenças do sistema circulatólio 680 381 1 428 
Doenças do ouvido e processo mastóice 500 667 417 
Doenças do ôllio e anexos 850 126 -
Doenças não venéreas do apa1elho gênito-urinário mas-

culino 108 330 -
Neurologia, neurite e ciática 1310 - -

N euraBtenia e dep1 essão nm vosa 1 310 1 376 3 668 
Condições nervosas e mentais 1 629 6 063 12 091 

TOTAL 102 681 77 577 112 371 

Supondo 300 dias de trabalho anuais e reduzindo a 80% as necessidades 
indicadas por LEE-JONES, a estimativa acima corresponde, na base de 105 mil e 
30 mil segurados, aos seguintes números de enfermeiras e atendentes: 

ESPECIFICAÇÃO Para 105 000 Para 30 000 
segurados segurados 

Enfermeiras (diplomadas) 217 62 
Atenrlentes (não diplomadas) 315 90 

TOTAL 532 152 

Dessas enfermeiras e atendentes, algumas serão necessárias ao serviço hospi
talar, e outras, aos serviços de ambulatório, de dispensários, domiciliar e de 
visitação social Calcula-se o número de enfermeiras e atendentes destinadas 
ao serviço hospitalar em hospitais gerais, em função do número de leitos hospi
talares, à razão de 1 enfermeira diplomada para 25 leitos e 1 atendente para 
4 leitos • Conforme se verá no item correspondente, o número de camas hospita
lares em hospitais gerais e maternidades está estimado em 805 para 105 000 
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segurados; donde os seguintes números de enfermeiras e atendentes destina
das aos serviços de hospitais gerais e maternidades, dentro dos totâis acima: 

ESPECIFICAÇÃO Para 105 000 Para 30 000 
segurados segurados 

Enfermeiras (diplomadas) 32 10 
Atendentes (não diplomadas) 201 57 

TOTAL 233 67 

Importância do tratamento odontológico - O tratamento odontológico é 
elemento essencial da boa assistência médica. Pesquisas recentes mostraram 
que afecções dos dentes e das gengivas comparativamente comuns e fàcilmente 
saná v eis podem determinar sérios males para outras partes do corpo. Até o mais 
perfeito tratamento odo'ntológico, que seja exclusivamente mecânico e reparador, 
pode ocultar e dissimular condições patológicas da boca que se tornam favo
ráveis ao desenvolvimento de sérias enfermidades gerais. O moderno serviço 
dentário, como outros ramos da medicina científica, salienta a importância da 
prevenção, através de uma dieta apropriada e da higiene da boca, de prefe
rência ao tratamento meramente corretivo Na verdade, entre certas classes da 
população está ganhando ràpidamente terreno o hábito de recorrer periàdica
mente ao dentista para diagnose e profilaxia da boca, e para instruções dieté
ticas adequadas Mas a imensa maioria da população ainda se limita à assis
tência dentária que consiste exclusivamente em extrações e obturações Um 
emprêgo mais extenso do serviço odontológico é fundamental a uma boa 
assistência médica 1 

Dentistas, radiologistas e protéticos - A estimativa do número dêsses profis
sionais necessários aos serviços do I C S S. não pode ser feita à base dos 
padrões de LEE-JONES, os quais conduzem a pessoal excessivamente numeroso em 
relação à prática corrente dos seguros sociais na América Latina e às condições 
nacionai~ dos próprios Estados Unidos De fato, aplicados êsses padrões à massa 
de 105 mil futuros segurados do I. C. S S , em Bogotá, com a distribuição por 
grupos de idades que lhes foi estimada, e supondo um expediente normal de 6 
horas diárias para êsses profissionais, chegar-se-ia aos segui;ntes resultados: 

Dentistas (inclusive exodontistas e ortodontistas) 213 
Radiologistas dentários 50 
Protéticos . . . . . . . . . . 35 

o que daria 1 dentista para 493 segurados, média esta que não é alcançada nem 
mesmo nos Estados Unidos para a população civil em geral Realmente, nos 
Estados Unidos (continentais) a ,situação era a seguinte em 194.1 2 

Número de pessoas para 1 dentista 

Estados Unidos (continentais) 
Costa Ocidental . . . 
Estados do Atlântico Médio 
Estados do Sudoeste Central 
Estados do Sudeste Central 
Carolina do Sul, Missi,s,sipi e Arkansas 

1720 
1200 
1300 
3100 
3 900 
3 000 * 

Acreditamos, assim, que uma média razoável seria a de 1 dentista para 
3 000 segurados Nessa base e reauzindo na mesma proporção os números 
achados, segundo os padrões de LEE-JONES, para os radiologistas dentários e para 
os protéticos, chega-se às seguintes estimativas, respectivamente, para 105 mil 
e 30 mil segurados: 

* Em todo o Brasil, em 1946, a média era de 4 200 habitantes para 1 dentista (diplomado ou 
prático)7 
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ESPECIFICAÇÃO Para 105 000 Para 30 000 
segurados segurados 

Dentistas 35 10 
Radiologistas 8 3 
Protéticos · 6 1 

TOTAL 49 14 

Número de dias de hospitalização - Os padrões de LEE-JoNEs nos parecem 
satisfatórios em relação ao número de dias de hospitalização em hospitais gerais. 
:Glles indicam para 100 mil pessoas da população geral os seguintes valores: 

Medicina 
Cirurgia 

TOTAL 

ESPECIFICAÇÃO Dias de hospitalização (*) 

66 697 ou sejam 56,48 % 
51 398 )) » 43,52 % 

118 095 

• Excluídas as internações em sanatórios pata tuberculosos, em hospitais de doenças men
tais e em maternidades 

o que equivale a 1,18 dias de hospitalização por pessoa e por ano. Nessa base 
teríamos para 105 mil e 30 mil segurados, respectivamente (dias de hospitaliza
ção por ano): 

Medicina 
Cirurgia 

TOTAL 

ESPECIFICAÇÃO Para 105 000 
segurados 

70 000 
54 000 

124 000 

Para 30 000 
segurados 

?O 000 
15 400 

35 400 

A êsses valores se necessita acrescentar os dias de internação em maternidade 
por motivo de parto das seguradas e das espôsas (não seguradas) dos segurados. 
Estimando em 8 dias a duração média de cada internação por parto, teríamos 
que acrescentar às estimativas acima (dias de internação por parto): 

INTERNAÇÃO 

Segurados (excluídas as espôsas de segurados) 
Espôsas de segurados 

TOTAL 

Para 105 000 
segurados 

30 500 
95 200 

125 700 

Para 30 000 
segurados 

8 700 
27 200 

35 900 

O número de dias de hospitalização em hospitais gerais adicionado ao 
número de dias de internação das seguradas em maternidades (49 600 dias), daria 
a média anual, por segurado, de 1,65 dias de internação Essa média não nos 
parece excessiva, tendo em vista a alta taxa de fecundidade achada para a 
mulher colombiana. Por outro lado, para uma estimativa de 160 mil segurados 
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em Lima, o hospital operário dessa cidade revela a média de 1,3 dias-cama 
hospital por segurado ativo,< e a experiência chilena da "Caja de Seguro Obli
gatorio" indica· as seguintes cifras para o período de 1939 a 1943: • 

Experiência chilena 

Dias de hospitalização por segurado 

ANOS Dias de hospitalização Segurados Média por segurado 

1939 1 212 731 872 000 1,39 
1940 1 343 602 887 000 1,51 
1941 1 344 824 901 000 1,49 
1942 1 301 432 916 000 1,42 
1943 f 1 313 901 931 000 1,41 

1939·1943 6 516 490 4 507 000 1,45 

Apesar de a duração da hospitalização no Chile, feita nos Hospitais da 
Beneficência Pública, ser considerada excessiva pelos próprios médicos chilenos 
do seguro social, as médias obtidas, tanto no Chile como no Peru, podem estar, 
efetivamente, abaixo das verdadeiras, pois tanto num caso como no outro, o 
número de segurados ativos é mera estimativa, que pode estar acima da 
realidade . * 

Número de leitos hosl)italares- Na base de uma taxa de ocupação de 85 %, 
as estimativas acima dos dias de hospitalização em hospitais gerais e em mater
nidades correspondem aos seguintes números de leitos necessários: 

. 
LEITOS HOSPITALARES Para 105 ooo Para 30 000 

segurados segurados 

Hospitais gerais 

Medicina . 226 64 
Cirurgia 174 50 

Total .. 400 114 

Maternidade 

Seguradas (excluídas as espôsas de segurados) 98 28 
Espôsas de segurados .. 307 88 

Total 405 116 

TOTAL GERAL ... 805 230 

A êste número de camas, corresponde a seguinte média por 1000 segurados: 

1 ooox 400 
105 000 = 

3
'
8 

o que absolutamente não é demais, sabendo-se que, em se tratando de hospitais 
gerais, a boa prática recomenda até 4,5 a 5 leitos por mil habitantes. 

• Em minha passagem por Lim!L .(em princípios de maio de 1948) de volta de Bogotá, me foi 
comunicado que o número de segurados da "Caja Nacional de Seguro Social" em Lima, segundo 
verificação recente, era apenas de 120 000 e não de 160 000 como se supunha. Isso faz elevar 
a média do texto a 1,64 dias-cama hospital por segurado ativo e por ano no "Hospital Obrero 
de Lima", o que confirma esplêndidamente a minha estimativa para Bogotã. 
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Incluindo-se os leitos em maternidade para as seguradas, ter-se-ia a média 
por mil segurados de 

1 000 X 805 

105 
OOO = .},38 camas 

e levando em conta as camas de maternidade também para as espôsas (não 
seguradas) de segurados, teríamos a média de 

1 ooo X 460 
127 900 = 6

'
29 

leitos hospitalares por mil pessoas (segurados e espôsas de segurados) Consi
deradas tão somente as camas de maternidade, referidas às mulheres em idade 
fecunda a que se destinam a servir, teríamos a média de 

405X 250 
52 600 

= 1,92 

leitos para 250 mulheres em idade fecunda, ou seja aproximadamente para mil 
pessoas da população em geral, o que nos parece razoável 

A êste número de leitos em hospitais gerais e em maternidades é preciso 
acrescentar o número de leitos em sanatórios para tuberculosos ll:sse número 
se estima em função das taxas de mortalidade e de letalidade por tuberculose 

Durante o qüinqüênio de 1942-1946, a mortalidade por tuberculose em Bogotá 
por 10 mil habitantes foi a seguinte: • 

TUBERCULOSE TÔDAS 
DO APARELHO AS DEMAIS TOTAIS 
RESPIRATÓRIO TUBERCULOSES 

ANO 
Nümero Óbitos Nümero Óbitos Nümero Óbitos 

de por 10 000 de por 10 000 de por 10 000 
óbitos habitantes óbitos habitantes óbitos habitantes 

1942 . 388 9,73 102 2,56 490 12,29 
1943 363 8,4~ 106 2,55 459 11,03 
1g44 354 8,16 133 3,06 487 11,22 
1945 403 8,90 133 2,94 536 11,84 
1946 368 7,79 127 2,69 495 10,48 

MÉDIA 373 8,61 120 2,76 493 11,37 

a) Primei1o cálculo - Segundo o Dr GUILHERMO ALMENARA, Superinten
dente Geral de Hospitais do Seguro Social Operário do Peru;• são necessárias 2,5 
camas para cada falecido por tuberculose por ano Nessa base a necessidade 
em leitos para tuberculosos do I C S. S em Bogotá, com 105 000 segurados, 
seria de 

105 000 X 0,0011372 ::::: 119,406 
119,406 X 2,5 = 299 ,____, 300 camas 

b) Segundo cálculo - Conforme as bases adotadas pela Sub-comissão Mé
dica de estudos para a implantação do Instituto de Serviços Sociais do Brasil 
(Plano de Luta contra a Tuberculose) 17

, a taxa de letalidade por tuberculose foi 
suposta de 0,2, quer dizer, a 1 óbito por tuberculose correspondem 5 doentes e, 
por outro lado, admitiu-se que 4/5 dêsses enfermos são passíveis de tratamento 
ambulatório e apenas 1/5 necessita internação, seja em hospitais especializados 
(40 %) , seja em colônias (60 %) Os hospitais médico-cirúrgicos teriam por 
funções principais: (a) tornar o doente abacilífero e preparado para trata
mento dispensaria!, no mais breve prazo possível, (b) tratar até a cura todos 



SEGURO-DOENÇA E MATERNIDADE 441 

os doentes recuperáveis não passíveis de tratamento dispensaria!. Os-hospitais
colônia seriam de dois tipos: (a) de readaptação, destinados à readaptação dos 
curados clinicamente; e (b) de isolamento, destinados aos incuráveis 

Nessas condições, as necessidades em leitos para tuberculosos do I C S. S. 
em Bogotá, em meados de 1948, seriam de 

119,406 X 5 = 597 doentes 

1!5 x 597 = 119,4 ,....., 120 leitos 
120 x 0,4 = 48 leitos em hospitais médico-cirúrgicos e 
120 X 0,6 = 72 " " " colônias. 

A estimativa do Dr ALMENARA (como êle próprio assinala) corresponde a 
condições ideais, inatingíveis, talvez, no momento, pelos países latino-americanos. 
PreferimC?s, assim, cingir-nos à estimativa nas bases brasileiras, mais consentâneas 
com essa realidade latino americana. 

Estimamos, por conseguinte, em 120, o número total de leitos para tuber
culosos no I. C S. S. em Bogotá, em 1948, na base de 105 mil segurados. Para 
30 mil segurados apenas, êsse número de camas se reduziria a 34. 

Resumindo o que ficou estabelecido neste item, adotando a classificação 
de enfermidades de LEE-JONES e as proporções por êles estabelecidas em seus 
padrões, chega-se fàcilmente à seguinte distribuição do número de camas hospi
talares, segundo as enfermidades e os sexos, observada já a diversidade de 
composição por sexos da população geral e dos futuros segurados do I. C. S. s·., 
na base de 105 mil segurados: 

ENFERMIDADE 
HOMENS MULHERES AMBOS os SEXOS 

Medicina Cirurgia Total Medicina Cirurgia Total Medicina Cirurgia Total 
---------- ---------------------------

Obstetricia - - - 405 í*) - 405 405 - 405 
Aparelho respiratório 11 16 27 4 6 10 15 22 37 
Aparelho di~estivo 9 47 5e 3 18 21' 12 65 77 
Doenças agudas transmis-

siveis 86 - 86 33 - 33 119 - 119 
Causas externas 2 10 12 1 4 5 3 14 17 
Sífilis e gonorréia 14 - 14 6 - 6 20 - 20 
Doenças gerais 4 17 21 2 7 9 6 24 30 
Doenças da pele 1 - 1 - 1 1 1 1 2 
Aparelho ~;ênito-urinário fe-

minino - - - 1 10 11 1 10 11 
Músculos, ossos e ai ti-

culações - 9 9 - 4 4 - 13 13 
Doenças dos rins 4 9 13 2 4 o 6 13 19 
Doenças do coração 7 -- 7 3 - 3 10 - 10 
Doenças do ouvido - 2 2 - 1 1 - 3 3 
Doenças do ôlbo - 1 1 - - - -- 1 1 
Aparelho gênito urinário 

maswlino - 4 4 - - - - 4 4 
Neurastenia e depressão 

nervosa 7 - 7 3 - 3 10 - 10 
Condições nervosas e 

mentais 16 3 19 7 1 8 23 4 27 

Total 161 118 279 470 56 526 631 114 805 
' 

Sanatório para tuberculosos - - 86 - - 34 - - 120 

TOTAL GERAL .. - - 365 - - 560 - - 925 

• 1!lste número de camas se subdivide em 160 para seguradas e 245 para espôsas (não 
segúradas) de segurados. 

R B E -10 
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O quadro correspondente a 30 mil segurados se deduziria fàcilmente dêste, 
:reduzindo proporcionalmente cada um dos números indicados. 

35. Estimativa do custo da assistência médica, hospitalar e dentária - Neste 
parágrafo, estimaremos, apenas, o custo da assistência médica, cirúrgica, hospi
talar e dentária no que diz respeito ao vencimento do pessoal médico e para
médico, bem como o custo da hospitalização, tanto em hospitais gerais como 
em maternidades, suposta efetuada, mediante contrato, em estabelecimentos 
não pertencentes ao seguro 

Esta estimativa foi feita, tendo principalmente como base os vencimentos 
pagos a êsses profissionais, em Bogotá, pela "Caja Nacional de Previsión" e pela 
''Caja de Previsión Social Municipal", bem como os dados colhidos no inquérito 
hospitalar efetuado nesta Capital, mediante questionário por nós fornecido 

Vencimentos profissionais - Os vencimentos de médicos e pessoal auxiliar 
atualmente pagos pelas instituições aludidas são os seguintes: 

Vencimento básico Vencimento 
PROFISSIONAIS Horas trabalhadas (hora-mês) (*) mensal 

por dia $ $ 

a) Caja Nacional de Previsión 

Médicos gerais 4 100,00 400,00 
)) especialistas 4 150,00 600,00 . domiciliários 8 50,00 400,00 

Enfet meiras 8 22,50 180,00 
Ajudantes médicos 4 50,00 200,00 

b) Caja de Previsión Social Municipal 

Médicos gerais 3 150,00 450,00 
» especialistas 2 188,50 377,00 
• domiciliá! i os 5 73,40 367,00 

Enfermeiras 8 26,25 210,00 
Ajudantes médicos 3 127,00 ~81,00 

* Como vencimento hora-mês entende-se o vencimento mensal correspondente a uma hora 
de habalho por dia. 

Tendo em vista as bases acima, fixamos para o I. C. S. S. em Bogotá os 
seguintes vencimentos profissionais: 

Horas trabalhadas Vencimento básico Vencimento 
PROFISSIONAIS por dia (hora· mês) mensal 

$ $ 
----------

M édioos gerais 6 125,00 750,00 
> especialista~ 3 170,00 500,00 
» domiciliários 6 60,00 360,00 

Enfermeiras 8 25,00 200,00 
DentiRtas 6 135,00 810,00 
Radiologistas dentários 6 116,67 700,00 
Protéticos 6 85,00 510,00 

í:stes vencimentos mensais, pagos aos profissionais cujo número estabelece
mos anteriormente, dariam lugar à seguinte despesa anual com honorários, na 
base de 105 mil segurados: 
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.. 

PROFISSIONAIS Número Vencimento mensal Despesa anual 
$ $ 

Médicos gerais 118 75.0,00 1 062 000 
• especialistas 38 500,00 228 000 

'; ' domiriliários 16 360,00 69 000 
Enfermeiras (não hospitalares) 299 200,00 718 000 
Dentistas 35 810,00 340 000 
Radiologistas dentários 8 700,00 67 000 
Protéticos 6 510,00 37 000 

TOTAL 520 - 2 521 000 

Para 30 mil segurados, o número de profissionais necessários seri:;t de 150 
e a despesa anual com vencimentos, $720 000. 

Custo da internação hospitalar (contratada) - Com base no inquérito 
hospitalar a que já nos referimos, estimamos os seguintes preços: 

Diária de internação (inclusive medicamentos) 
Sala de operações 

$ 6,00 
25,00 
10,00 Sala de parto : . 

Vem, então, o seguinte cálculo: 

a) Internação em hospitais gerais - Na base achada, de 124 mil dias por 
ano de internação hospitalar, para 105 mil segurados, tem-se 

124 000 X 6,00 = $744 000 

Duração média de hospitalização de um caso cirúrgico: 20,5 dias (experiên
cia do Hospital Operário de Lima) . 

Número anual de casos cirúrgicos: 54 000 : 20,5 = 2 634 

2 634 X 25,00 = $ 66 000 

b) Internação em maternidades 

Número provável de partos: 

Seguradas (excluídas as espôsas de se
gurados) ... 

Éspôsas de segurados . . . . . . . . . ... 
Duração média de cada internação por 

parto . . . . . . . . . . ..... 

Número total de dias de internação: 
Seguradas (excluídas as espôsas de se-

gurados) ......................... . 
Espôsas de segurados . . . . . . .......... . 

Totais . 

Custo 

(i) Internação 

Seguradas (excluídas as espôsas 
dos segurados) . . . 

Espôsas dos segurados . . 

Total ... 

5 800 
11900 15 700 

8 dias 

3 800 X 8 = 30 500 
11 900 X 8 = 95 200 

125 700 

30 500 X 6,00 = 183 000 
95 200 X 6,00 = 571 000 

754 000 
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(ii) Sala de parto: 

Seguradas (excluídas as espôsas 
dos segurados) . . . ... 

Espôsas dos segurados 

Total 

c) Resumo ($) 

ESPECIFICAÇÃO 

Hospital gm ai 
Maternidade 

TOTAL 

Diárias 

744 000 
754 000 

1 498 000 

3 800 X 10,00 = 380 000 
11 900 X 10,00 = 119 000 

157 000 

$911000 

Sala Totais 

66 000 
157 000 

223 000 

810 000 
911 000 

1 721 000 

A êste custo total, de $ 1 721 000, corresponde, para 249 700 dias anuais de 
internação, a média diária de $ 6,89. Embora com tôdas as ressalvas relativas 
às diferenças de meio e de poder aquisitivo da moeda, não deixa de ser interes
sante a comparação dêste custo unitário com o ·seu equivalente no seguro 
social chileno, onde as internações são feitas em estabelecimentos públicos, sem 
finalidade de lucro. Convertidos os custos à moeda colombiana ao câmbio de 
$ 0,60 por pêso chileno, a experiência da "Caja de Seguro Obligatorio" revela o 
seguinte: • 

Experiência chilena 

Custo de hospitalização - (Hospitais da Beneficência) 

ANO Custo médio diário ANO Custo médio diário 
---~-~------- --------- ----------------·- ---------

1939 
1940 • 
1941 

0,94 
1,14 
1,44 

1942 
1943 

ou seja menos de 1/3 do custo acima achado. 

1,64 
2,02 

36. Assistência farmacêutica - Esta é a parte das prestações em natureza do 
seguro doença que mais se presta a abusos e desperdícios, tanto da parte dos 
segurados, como dos próprios médicos do seguro, e onde, portanto, mais se 
impõe a estrita observância das regras do "princípio de economia", que deve 
imperar em todo o funcionamento de um regime de seguro-enfermidade, pelo 
caráter social de que a instituição se reveste :Esse princípio exige que "o seguro 
obtenha de seus limitados recursos o mais elevado rendimento para a proteção 
da saúde de seus beneficiários. O seguro-doença não pode oferecer a seus 
beneficiários senão as prestações médicas e farmacêuticas necessárias, mas, como 
tais, elas devem ser adequadas às exigências do caso e suficientes em qualidade 
e em quantidade Trata-se de realizar o máximo de eficácia com o mínimo de 
despesas" s 

Os abusos mais comuns da parte dos segurados consistem: (i) na solicitação 
inútil de medicamentos e na renovação desnecessária de prescrições, (ii) na 
preferência que demonstram pelos preparados às fórmulas magistrais; (iii) na 
revenda dos medicamentos que obtêm, gratuitamente ou a mui baixo custo, 
através do seguro 
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:G:sses inconvenientes se contornam por intermédio: (i) da cooperação do 
médico e da cobrança de uma pequena quota do segurado, seja em taxa fixa, 
seja em percentagem do custo do remédio, percentagem esta que pode ser 
graduada conforme o montante do salário; (ii) de uma propaganda esclarece
dora e educativa; (iii) de medidas conducentes a dificultar a revenda do medi
camento, tais como: dar preferência aos medicamentos especialmente formu
lados,* ao invés de preparados; romper os invólucros e abrir as caixas, quando 
se fornecerem preparados considerados indispensáveis, ou não mais dispendiosos 
que as fórmulas magistrais; carimbar as caixas com dizeres adequados; em 
caso de injeções, aplicá-Ias diretamente o próprio pessoal enfermeiro do Insti
tuto, de preferência a fornecê-las simplesmente ao segurado, e neste caso, entre
gar-lhe as empôlas sôltas (e não em caixas), uma vez que devem ser adquiridas 
pelo Instituto, de preferência em embalagem hospitalar (mais barata) ; etc. 

Os desperdícios e gastos excessivos por parte dos médicos do seguro se con
tornam mediante a adoção e a observância estrita das normas da medicação 
econômica e de tôdas as regras da economia no seguro-doença, admiràvelmente 
expostas em livro especializado da Repartição Internacional do Trabalho.•* * 
Dada a importância do assunto, anexamos ao presente trabalho, transcritas e tra
duzidas do livro mencionado, as conclusões dos peritos reunidos por aquela 
Repartição, de 9 a 11 de julho de 1934, em Genebra, para o estudo das questões 
relativas à organização ecQn.ômica das prestações médicas e farmacêuti~as 
do seguro-doença 

Quanto ao preparo e fornecimento dos medicamentos, o Instituto deverá, 
de preferência, instalar suas próprias farmácias, importando diretamente dos 
produtores as matérias primas necessárias à elaboração das fórmulas oficiais e 
magistrais, adquirido, na embalagem mais barata e em grandes partidas, os 
preparados indispensáveis De início (ou nas cidades do interior) poderá esta
belecer contratos com as drogarias ou farmácias particulares para o forneci
mento de medicamentos, segundo uma tarifa preestabelecida e beneficiando-se 
de uma redução sôbre os preços correntes (taxa i[Jauperum), que poderá ser 
variável de acôrdo com a importância do estabelecimento (maior nas grandes 
drogarias e menor nas pequenas farmácias) ; para beneficiar-se dêsse abatimento, 
o Instituto ou as Caixas Seccionais deverão liquidar suas contas nos vencimentos 
estabelecidos e, sendo necessário, conceder adiantamentos • 

Para interessar o segurado no emprêgo econômico dos medicamentos, poder
se-á estabelecer que uma fração dos gastos farmacêuticos fique a cargo do 
segurado 

37. Estimativa do custo da assistência farmacêutica - E' bastante difícil fazer 
esta previsão, pois o seu valor depende das linhas gerais de organização que 
forem adotadas (farmáçias próprias ou serviço contratado; pagamento, ou não, 
pelo segurado, de parte dos gastos farmacêuticos, importação, pelo Instituto, 
das matérias primas medicament(}sas ou aquisição no mercado interno, etc.) 
e da observância mais ou menos estrita das normas da medicação econômica. 

Com base, porém, na experiência da "Caja de Previsión Social Municipal" 
(de Bogotá) e do serviço médico da Companhia Colombiana de Seguros, pensa
mos que se pode aproximadamente estimar êsse gasto em $ 12,00 anuais por 
segurado, embora acreditamos que êsse dispêndio possa, realmente, ser reduzido 
pelo Instituto, mediante a adoção das regras adequadas da medicação econômica. 

* A formulação pode ser facilitada aos médicos do seguro pela adoção pelo Instituto de um 
formulário-padrão, periàdicamente revisto para ter em conta os progressos da terapêutica. 

* * Outro livro de leitura proveitosa sôbre o assunto é o intitulado O Custo dos Remédios e a 
Economia Médioo-Farmaoéutioa do médico brasileiro Dr. JosÉ PALMÉRIO, do corpo clínico da 
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Públicos de São Paulo (385 págs , São Paulo 
Brasil, 1942) 
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Na conformidade dessa estimativa, teríamos o seguinte dispêndio anual: 

ANUIDADE 

Custo anual da assistência farmacêutica 

Para 105 000 
segurados 

$ 

1 260 000 

Para 30 000 
segurados 

$ 

360 000 

38. Resumo geral dos custos prováveis - Antes de dar o resumo geral dos 
custos da assistência médica, cirúrgica, hospitalar, dentária e farmacêutica até 
aqui achados, desejo deixar bem explícitas as hipóteses em que os mesmos se 
basearem: 

a) Médicos - Admitiu-se a hipótese do médico funcionário em Bogotá, o 
mesmo podendo supor-se de futuro em outros grandes centros do país, sem 
prejuízo, porém, de preferir o Instituto, nas pequenas cidades do interior, adotar 
o regime do médico credenciado, pago por consulta, em base acordada entre os 
médicos e a instituiç~o. Esta modalidade poderá ficar mais barata nas localidades 
de pequeno número de segurados. 

Por outro lado, cumpre advertir que a estimativa de custo dos vencimentos 
médicos, bem como dos demais profissionais, só é válida desde que se mantenha 
o valor fixado para o vencimento hora-mês, noutras palavras, se o Instituto 
estabelecer para êsses funcionários o expediente de 3 horas, no invés de 6 (nos 
casos em que está previsto êste horário), duplicando, assim, o número de profis
sionais necessários - o vencimento mensal terá que ser a metade daquele que 
se acha estimado para um expediente de 6 horas diárias 

b) Enfermeiràs - Também funcionárias O vencimento das enfermeiras 
hospitalares não foi, porém, incluído nesta estimativa, porque se admitiu que, 
de início, o Instituto contrataria o serviço de internação hospitalar (inclusive 
em maternidades) com estabelecimentos alheios, em cujo preço estaria incluído 
o serviço de enfermagem bem como o custo das drogas 

c) Se1viço odontológico -- Só se computou o vencimento dos profissionais 
respectivos, porque se supôs que o materiàl de obturações (pelo menos o mais 
caro, como metais preciosos) , bem como o destinado aos trabalhos de prótese, 
seja cobrado à parte dos segurados a preço de custo, para evitar abusos Poder
se-ia, também, estabelecer uma tarifa diferencial na proporção dos salários, de 
sorte a permitir certa redução sôbre o próprio preço de custo do material em 
benefício dos segurados de menores posses, à custa de uma pequena sobretaxa 
cobrada dos de salário mais elevado 

Os demais gastos conentes de manutenção dos gabinetes dentários se in
cluiriam na verba Material, adiante indicada. 

d) Se1viço farmacêutico - Admitiu-se a base, com certa redução, em que 
operam as instituições de previdência social existentes e algumas companhias 
particulares, as quais, seja pela sua organização, seja pelo pequeno volume de 
seus segurados ou trabalhadores, não obedecem, ou não podem obedecer, a tôdas 
as normas da medicação econômica. 

Na estimativa global que adotamos, estariam incluídos os vencimentos dos 
farmacêuticos e pessoal auxiliar de fi:umácia 

e) lj:lucidações de diagnósticos -Incluiremos mais, na estimativa, ainda no 
capítulo das prestações em natureza do seguro-doença, certa dotação destinada 
ao custeio dos serviços de exames de laboratório, raios X, etc. e cuja estimativa 
é difícil, em virtude de depender de elementos essenciais de organização, tais 
como: laboratórios próprios ou serviço contratado com laboratórios parti::mlares; 
instalações próprias de raios X ou utilização das instalações privadas, etc 



SEGURO-DO E'NÇA ;Ê MAT ERNID AD E 447 

f) Material, deí{JreciaÇões, etc. - Certa estimativa: aproximada será tam
bém incluída para atender a êsses itens. 

Na base de 105 mil segurados, e recapitulando os custos estabelecidos em 
capítulos anteriores, damos, abaixo, um resumo geral do custo de todo o regime 
do seguro-doença e maternidade em Bogotá, tanto em cifras absolutas para o 
ano de junho de 1948 a junho de 1949, como em percentagem do salário dos 
segurados: 

Prestações em espécie 

Subsídio de maternidade ... 
" " amamentação . 

" enfermidade 

Prestações em natureza 

Vencimentos profissionais 
Hospitalização . . . . . . 
Medicamentos . . . . . . . . . . .... 
Elucidações de diagnósticos .. 
Material, depreciações, etc. 

Administração 

Pessoal .. 
Material . 

Reserva de contingência 

Excedente .. 

Total geral 

$ 

649 000 
1015 000 
2 120 000 

2 521000 
1721000 
1260 000 

250 000 
305 000 

$ % % 

0,45 
0,6'1 

3 784 000 1,40 2,50 

1,67 
1,14 
0,83 
0,16 

6 057 000 0,20 4,00 

858 000 0,57 
429 000 1 287 000 0,28 0,85 

i 744 000 1 744 000 1,15 1,15 

12 872 000 8,50 

Observação: Para 30 mil seg"ijrados apenas, deveriam as quantias acima 
ser divididas por 3,5. · 

Pela demonstração supra, verifica-se que o prêmio puro do seguro-enfermi
dade-maternidade é de 6,5 % do salário, sendo 2,5 % para as prestações em 
espécie e 4,0 % para as prestações em natureza. A êsse prêmio puro foi acrescida 
a sobrecarga de 23,5 % sôbre o prêmio comercial, sendo 10,0 % para adminis
tração (Artigo 71 da Lei 90, de 1946) e 13,5% para a constituição 
de uma reserva, não só de contingência (para ocorrer a possíveis desvios desfa
vo~;áveis das previsões feitas), como para possibilitar certos gastos de aparelha
mento e instalação (como, por exemplo, o custeio de certa parte do ônus da 
construção do Hospital próprio para o Instituto em Bogotá) - obtendo-se, dessa 
maneira, o prêmio comercial de 8,5 % · do salário. 

Pela disposição contida no Artigo 41, combinado com o Artigo 16 da Lei 90, 
de 1946, essa contribuição total de 8,5 % dos salários se distribuiria da seguinte 
maneira: 

Segurados ... 
Empregadores 
Estado 

3,4 
3,4 
1,7 

Tendo em vista, porém a disposição do mesmo artigo 16 e seu parágrafo, 
segundo a qual ao Esta.do incumbiria o pagamento de parte da contribuição 
das pequenas emprêsas (capital inferior a $30 000 nas emprêsas urbanas) e dos 
segurados que tenham a seu cargo mais çle 4 pessoas de família, a distribuição 
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acima, numa primeira aproximação e admitindo valores médios, poderia esti
mar-se da seguinte maneira: 

Segurados 
Empregadores 
Estado 

Total 

3,0 ou 35 % da contribuição 
3,0 ou 35% " " 
2,5 ou 30% 

8,5% 100% 

Julgamos nosso dever, porém, advertir o Govêrno sôbre as dificuldades 
administrativas e de contrôle que essa disposição trará ao Instituto 

39. Movimento financeiro provável do I C. S S em Bogotá, durante o qutn
qüênio 1948/1952 (riscos-doença e maternidade) - Êste movimento financeiro 
provável do Instituto, durante o primeiro qüinqüênio de seu funcionamento em 
Bogotá, será feito na base de 30 mil segurados iniciais, admitindo para esta 
massa, tão somente, um crescimento vegetativo à razão geométrica de 5 % por 
ano e um acréscimo anual do nível médio de salários na mesma proporção 

Supor-se-á, por outro lado, que, durante os seis primeiros meses de seu 
funcionamento (segundo semestre de 1948) o Instituto (ou a Caixa Seccional de 
Bogotá) não concederá nenhum benefício (período de qualificação. dos segurados), 
destinando o produto dessa arrecadação aos gastos iniciais de instalação e 
aparelhamento 

Ter-se-ia então: 

ANO Número de segurados 
em 30/6 

Fôlha anual de salários 
$ 

----- ------------ ----------------------

1948 
1949 
19.'50 
1951 
1952 

ANO 

------

1948 
1949 
1950 
1951 
1952 

RECEITA 

-----

1 836 000 
4 046 000 
4 471 000 
4 913 ouo 
5 432 ooo I 

30 000 
31 500 
33 100 
34 700 
36 500 

Movimento financeiro provável 

DESPESA 

Subsídios Assistên&ia Administração 

$ $ $ 
------

- - 184 000 
1 190 000 1 904 000 405 000 
1 315 000 2 104 000 447 000 
1 445 000 2 312 000 491 000 
1 598 000 2 55L 000 543 000 

43 200 000 
47 (00 000 
52 600 000 
57 800 000 
63 900 000 

SALDO 

Anual Awmulado 

$ (5 o/t:l $ 
--------- -------

1 652 000 1 652 000 
547 000 2 282 000 
€05 000 3 001 ooo 
665 000 3 816 000 
735 000 4 742 000 

Conforme a segunda distribuição de encargos já estabelecida, a receita do 
Instituto acima prevista seria constituída na seguinte proporção: 

1948 
1949 
1950 
1951 
1952 

ANO Dos segurados 

642 600 
1 416 100 
1 564 850 
1 719 550 
1 901 200 

Dos empregadores 

642 600 
1 416 100 
1 564 850 
1 719 550 
1 901 200 

Do Estado 

550 800 
1 213 800 
1 341 300 
1 473 900 
1 629 600 
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40. Hospital próprio para o I. C. S. S em Bogotá; seu financiamento - A 
propósito da internação hospitalar dos segurados sociais, nada mais interessante 
na América que a experiência do seguro social chileno, especialmente da "Caja 
de Seguro Obligatorio", a qual, embora criada a 8 de setembro de 1924, pela Lei 
4 054 e sendo, portanto, das mais antigas do Continente,* ainda não dispõe 
de hospitais próprios, valendo-se para êsse serviço dos hospitais da Junta de 
Beneficência e de Assistência Social, que o fazem sem intúito de lucro, cobrando 
ao seguro tão sàmente os gastos de manutenção dos serviços hospitalares A 
despeito dessa circunstância favorável, as críticas que apresentam ao sistema 
os médicos do seguro são muitissimo interessantes e oportunas para salientar 
as vantagens dos hospitais próprios Sintetizamo-Ias, pois, a seguir, tais como 
se expõem no trabalho já mencionado" aparecido em Boletin Médico N ° 117-119. 

No Chile ("Caja de Seguro Obligatorio") as indicações de hospitalização estão 
fixadas no artigo 15 da Lei 4 054, e nos artigos 81, 82 e 83 do Regulamento. 
li:ste último diz textualmente: 

"Art 83 - Não obstante, a hospitalização será ordenada· 

a) Quando a doença exigir um tratamento ou cuidado que não seja pos
sível prestar no .domícilio do doente; 

b) Quando fôr contagiosa; 
c) Quando o doente houver desobedecido reiteradas vêzes às prescrições 

do médico; 
d) Quando o seu estado ou conduta requererem observação contínua " 

Desde o momento em que se organizou o Serviço Médico da Caixa, e apesar 
de estarem tão precisamente assinaladas as indicações de hospitalização na 
Lei e seu Regulamento, e até hoje em dia, se tem intentado por todos os meios 
precisar ainda mais essas indicações . 

O resultado dêsse esfôrço tem sido parco. Hoje, como ontem, as condições 
em que realizam as prestações hospitalares padecem de múltiplos defeitos: 

a) hospitalizações sem ordem médica; 
b) hospitalizações injustificadas; 
c) prolongação desnecessária da estada; 
d) duplicação de exames médicos; 
e) custo elevado e insuficiência de leitos; 
f) contrôle insuficiente 

Os doentes que se hospitalizam sem ordem médica emanada do seguro, 
provêm às vêzes dos consultórios externos dos hospitais, sem fazer valer sua 
qualidade de segurados e sem ter p~ssado pelas equipes médicas das policlínicas 
da instituição. Outras vêzes provêm do meio rural e se apresentam diretamente 
ao hospital Em inúmeros casos se tem comprovado que êsses doentes eram 
suscetíveis de tratamento ambulatório 

Através de estudos feitos em çliferentes consultórios, chega-se à conclusão 
de que, apesar das instruções prec~sas sôbre as indicações de hospitalização, há 
uma percentagem, variável conforme a especialidade que as ordena, de 10 a 40% 
de hospitalizações injustificadas Isto ocorre nos centros como Santiago, em 
que os médicos observam, mais estritamente que nos outros locais~ o critério de 
hospitalização indicado pela Lei 4 054 e pelas diretivas do Departamento Médico. 
Esta percentagem será indiscutivelmente mais elevada naquelas províncias em 
que tais diretivas se cumpram medianamente 

A prolongação desnecessária da estada é um fato demonstrado pelos próprios 
serviços hospitalares Para logo já se sabe que nos hospitais em que funcionam 
clínicas universitárias os doentes são retidos para efetuar exames e estudos 
mais completos, com o intúito de apresentá-los aos alunos. Mas nos hospitais 

* Anteriormente a esta lei chilena existe a lei brasileira n 4 682, de 24 de janeiro de 1923, 
pela qual se criou, em cada uma das emprêsas de estradas de ferro existentes no pais, uma 
Caixa de Aposentadoria e Pensões para os respectivos empregados, a qual cobria também, embora 
parcialmente, o risco-doença (prestações em natureza) 
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comuns com um serviço moderno de consulta externa, como o "Hospital San 
Borja", conseguiu-se baixar a estada de 22 dias para 14,7 dias, isto é, em 33,6%. 

Nos demais hospitais, excluídas as hospitalizações determinadas por tuber
cu1ose, as realizadas em manicômio, no Instituto de Radium e no Hospital de 
Emergência da "Caja de Seguro Obligatorio" - se verificou em 1944, um total 
de 305 022 dias de hospitalização, ou seja, uma média de 20,1 dias de hospitalização 
por caso 

A duplicação e repetição de exames médic-os e de laboratório, muitas vê:;:es 
custosos e complicados, é também um fato incontroverso Grande número de 
segurados cuja hospitalização é ordenada, levam sua história clínica e seus 
exames completos Nos estabelecimentos hospitalares êstes exames não são 
levados em conta e, com perda de tempo e despesa desnecessária, se procede a 
sua repetição 

A insuficiência de leitos é também outro fato conhecido, pois o Chile conta 
apenas com 3 camas para 1 000 habitantes 

No que se refere ao contrôle técnico insuficiente dos segurados hospitalizados, 
é outrossim um fato lamentàvelmente certo, da mesma forma que 11 ausência 
de contacto entre o corpo médico do seguro e o da Beneficência 

Os defeitos anteriormente assinalados nas prestaç'6es de hospitalização dima
nam de causas diversas, porém a mais fundamental de tôdas é que os serviços 
em que se devem outorgar tais prestações, os hospitais, sanatórios, etc., dependem 
de outra instituição, a Junta de Beneficência e Assistência Social, regida por 
outra lei da República, com uma organização e sistema de trabalho tradicionais 

O Professor ExEQUIEL GONZÁLEZ CORTÉS, em judiciosa exposição ao Egrégio 
Conselho da "Caja de Seguro Obligatorio", ao qual pertence, sintetiza da seguinte 
maneira as vantagens do Hospital próprio 

"a) o segurado doente disporia sempre de um leito no momento oportuno; 
b) diminuição nos dias de estada por altas mais oportunas e 1edução no 

montante dos subsídios, 
c) economia de hospitalizações desnecessárias; 
d) melhor conexão entre os consultórios e os hospitais; 
e) a Caixa ganharia em prestígio perante seus segurados e o público em 

geral" 

E adiante acrescenta. 

"O Hospital do Seguro Social deve ser dedicado única e exclusivamente 
ao tratamento de doenças agudas de curta duração, não sendo por conse
qüência, casa de albergue de convalescentes Êstes princípios devem ser 
mantidos sem vacilações, pois, do contrário, a amálgama que se produz entre 
doentes agudos, crônicos, convalescentes e asilados ou refugiados o condu
zirá, fatalmente, à atual situação da Beneficência As cifras de 28 e 22 dias 
de estada que se registram em alguns hospitais, podem reduzir-se em pro
porções consideráveis se se racionalizar o atual sistema de trabalho da Bene
ficência substituindo-o por outro de caráter mais dinâmico e contínuo". 

Ê indiscutível que o estabelecimento de um Hospital do Seguro Social, com 
as funções acima assinaladas pelo Professor GoNZÁLEZ CoRTÉS, e destinado exclu
sivamente aos doentes agudos, representaria, ao cabo de algum tempo, uma 
franca aplicação do princípio de economia tão ardentemente defendido pelos 
tratadistas do seguro social Dos 15 154 doentes hospitalizados pela "Caja de 
Seguro Obligatorio" em Santiago, cêrca de 80 % correspondem a doentes agudos 
cuja estada pode ser diminuída, seguramente, de 21 dias, que é a corrente nos 
hospitais da Beneficência, à que é observada atualmente no Hospital de Emer
gência da Caixa: 10 a 12 dias 

Demonstradas, assim, as vantagens do hospital próprio seria conveniente 
que o Instituto cogitasse, para logo, da construção de seu hospital geral em 
Bogotá, cuja capacidade, segundo se demonstrou antes, deveria ser de 805 leitos 
para 105 000 segurados (inclusive camas de maternidade para as espôsas não 
seguradas dos segurados) Poder-se-ia pensar desde logo na construção de um 
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hospital geral de 1 000 camas, o qual dai'ia para atender às necessidades de 
131 000 segurados e respectivas esposas, número êste que, na base de um cresci
mento vegetativo da população segurada de 5 % anuais, seria atingido daqui há 
5 ano~?, ou seja em Ü)53, sem prejuízo de que fôsse o hospital projetado de forma 
a permitir futurà ampliação, se necessária. ' 

ÊSse hospital se poderia construir provàvelmente ao custo médio de $10 000 
pesos o leito, inclusive o lote de terreno. Teríamos então um custo total de 
10 milhões de pesos e um tempo de construção de 4 anos. Tal realização não se 
poderia fazer sem uma subvenção do Estado, pois o regime financeiro do seguro
doença e maternidade é o de repartição e se pensa, além disso, iniciar o seguro 
cobrindo apenas êsses riscos em relação aos empregados no comércio de Bogotá, 
os quaJs são aproximadamente 30 000. 

O Instituto poderia destinar anualmente, durante o quadriênio 1948-1951, 
50% de seus saldos anuais à construção do Hospital, sendo a parte restante 
financiada pelo Estado. Nessa base teríamos o seguinte esquema de financia
mento do Hospital do Seguro em Bogotá: 

ANO Reservas do seguro Subvenção do Estado Total 
----- ---------
1948 826 000 1 674 000 2 500 000 
1949 273 500 2 226 500 2 500 000 
1950 302 500 2 197 500 2 500 000 
1951 332 500 2 167 500 2 500 000 

TOTAL 1 734 500 8 265 500 10 000 000 

Nessas condições, durante o quadriênio indicado, os encargos financeiros do 
Estado, em relação ao seguro social, compreendendo tanto a sua contribuição 
própria, como a subvenção para Hospital, seriam as seguintes: 

1948 
1949 
1950 
1951 

ANO Contribuição própria 
$ 

550 800 
1 213 800 
1 341 300 
1 473 900 

Subvenção hospitalar 
$ 

1 674 000 
2 226 500 
2 197 500 
2 167 500 
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ANEXO 

Conclusões dos peritos reunidos pela Repartição Internacional do Trabalho de 
9 a 11 de julho de 1934 em Genebra para o estudo das questões relativas a 
organização econômica das prestações médicas e farmacêuticas d'o seguro-doença 

PREAMBULO 

Como todo serviço social, o seguro-doença se esforça por obter de seus limi
tados recursos o mais elevado rendimento para a proteção da saúde de seus 
beneficiários 

O seguro-doença não pode oferecer a seus beneficiários senão as prestações 
médicas e farmacêuticas necessárias, mas como tais devem ser adequadas 
às exigências do caso e suficientes em qualidade e quantidade. Trata-se de 
realizar o máximo de eficácia com o mínimo de despesas 

Uma experiência já longa na organização das prestações médicas e farma
cêuticas do seguro-doenca estabeleceu que os critérios de eficácia e de economia 
são perfeitamente conciliáveis Sem entravar a liberdade de tratamento e de 
prescrição do médico, nem afetar as preocupações legítimas do doente, a mais 
estrita economia compatível com o cuidado da eficácia pode e deve ser observada 
no interêsse geral da coletividade segurada 

A título de indicação geral, é oportuno lembrar o interêsse que tem o 
seguro em prevenir a doenca de preferência a curá-la e salientar a importân,cia 
de uma prevenção racional que pode, por sua vez, ser fonte de ec;onomia de 
tôda espécie 

Tendo em vista a organização econômica das prestações farmacêuticas, 
as regras gerais seguintes &e concluem da prática concordante de vários países 
como conducentes a evitar todo aumento dos gastos farmaéêuticos não justi
ficado por um acréscimo do rendimento terapêutico. 

A medicação econômica se esforça por aliar a maior eficácia terapêutica à 
mais rigorosa economia, pelo emprêgo de medicamentos que podem, na espécie, 
restabelecer a saúde e a capacidade de trabalho o mais completa e ràpidamente 
possível, com o mínimo de dispêndio 

1 PRINCíPIOS E REGRAS DE MEDICAÇÃO ECONôMICA 

1l Nenhuma prescrição medicamentosa sem nec~ssidade - Nenhuma 
prescrição medicamentosa deve ser estabelecida sem necessidade. Freqüente
mente tal prescrição pode ser utilmente substituída por meios higiênicos, físicos 
ou dietéticos, aplicáveis pelo próprio doente, segundo as instruções do médico. 

2) Todos os medicamentos indispensáveis podem ser prescritos - Todos os 
medicamentos de valor terapêutico reconhecido, qualquer que seja seu preço, 
devem poder E:er prescritos, desde que sejam, no caso, indispensáveis ao resta
belecimento da saúde é da capacidade de trabalho 

Nos países que estabeleceram para o seguro-doença uma lista farmacêutica 
limitativa, essa lista deve ser constantemente atualizada em relação aos progres
sos da farmacologia. 

Os medicamentos de luxo os produtos cosméticos e os remédios secretos 
não devem ser receitados ' · 

3) Prescrições magistrais - Os medicamentos que na espécie fôrem neces
sários devem ser prescritos da maneira mais eficaz e mais econômica. 

Ao médico é recomendável utilizar sem modificação as fórmulas magistrais 
típicas correntemente empregadas, se existirem algumas apropriadas à natureza 
do caso 

a) A eficácia deve ser procurada: 

Num tratamento que vise às causas da afecção, não se prescrevendo medi
cação sintomática senão em caso de necessidade; 

Na escolha, das substâncias medicamentosas e na sua dosagem judiciosa; 
Na composição, tão simples quanto possível, dos medicamentos, evitando-se 

misturas que não aumentem a ação terapêutica 
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b) A economia deve ser procurada: 
Quanto à forma sob a qual é prescrito o medicamento; 
Quanto à quantidade do medicamento, tendo em conta a evolução e a 

duração prováveis da afecção, os remédios já utilizados e a conservabilidade 
do medicamento; 
: Quanto aq emprêgo estritamente limitado de agentes que sirvam tão somente 

para corrigir o sabor ou a côr; 
Quanto ao custo relativo à preparação e ao fornecimento do medicamento. 
c) Em igualdade de eficácia, a preferência deve dar-se ao meqicamento 

mais barato. 
O médico deve fornecer ao doente ou às pessoas que com êle convivem tôda 

informação útil quanto ao modo de emprêgo do medicamento 

4) Especialidades farmacêuticas e preparados sob marca registrada -
a) As especialidades farmacêuticas não devem ser prescritas a não ser que 

sejam insubstituíveis ou não mais custosas que uma preparação magistral; 
b l Os preparados "sob marca registrada" devem ser prescritas sob sua 

denominação científica. 

5) Renovação dos medicamentos - Antes de renovar um medicamento, o 
médico deve examinar se nova prescrição é ainda necessária e se a quantidade 
de medicamentos já consumida corresponde ao tempo de utilização previsto 

6) Decocções e infusões - Segundo as indicações do médico, certas decoc
ções, as tisanas e infusões correntes podem ser preparadas pelo próprio doente 
ou pelas pessoas que com êle convivem. 

7) Envoltórios, gargarejos e pensos - Os medicamentos para os envoltórios, 
para os gargarejos e para os pensos devem, em caso de uso repetido, ser prescritos 
em substância ou em solução concentrada. 

2. ELABORAÇÃO E APLICAÇÃO DE DIRETIVAS SóBRE 
A MEDICAÇÃO ECONôMICA 

8) Elaboração de diretivas - A elaboração de diretivas ou recomendações 
sôbre o tratamento econômico adaptadas a cada sistema nacional e inspiradas 
nas indicações acima estabelecidas, se recomenda no interêsse dos médicos in
cumbidos do tratamento e das instituições de seguro; deve ser empreendida, 
seja por iniciativa das associações nacionais de médicos, seja pela colaboração das 
associações profissionais de médicos e das uniões de instituições de seguro; ou, 
na ausê'ncia de tal iniciativa, por comissões nacionais estabelecidas sob os auspí
cios dos poderes públicos e compreendendo especificamente representantes das 
associações profissionais de médicos e das uniões de instituições de seguro. 

9) Finalidade das diretivas - Sem restringir a liberdade de prescrição do 
médico nem limitar o direito do doente a uma medicação adequada e suficiente, 
as diretivas devem advertir contra as prescrições excessivas ou inutilmente 
dispendiosas, lembrando as regras que permitem, segundo a experiência, evitar 
todo aumento de despesa não justificado por um acréscimo no rendimento 
terapêutico · · 

Essas diretivas devem, além disso, salie'ntar (sem dar conselhos clínicos ou 
recomendações terapêuticas) tôdas as possibilidades de economia compatíveis 
com a eficácia que a regulamentação farmacêutica oferece, seja em geral, seja 
relacionada em particular ao seguro-doença. 

Nos países em que fórmul&s magistrais típicas são de uso corrente, as dire
tivas devem mencionar essas fórmulas. 

10) Folhetos de medicação econômica - Em diversos países foram estabe
lecidos folhetos que indicam, para os diferentes medicamentos, a composição, 
a dosagem, a forma e o modo de ministração mais econômicos 

Convém utilizar largamente êsses folhetos para dar aos médicos indicações 
minuciosas sôbre o preço comparado dos remédios segundo os elementos que 
entram em sua composição, ou segundo a forma de sua preparação (pílulas, 
solução, comprimidos, cápsulas) . 

Êsses folhetos, que se tornaram guias aprecil:idos pelos médicos, indicam 
certos medicamentos como serido econômicos, sem caracterizar os medicamentos 
não mencionados como não ec'onômicos e sem excluí-los de tôda prescrição. 
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11) Métodos apropriados a facilitar uma ação médica eficiente, porém 
econômica: 

a) Ensino aos estudantes de medicina - É necessário que o ensino dado 
aos estudantes de medicina - inspirando-se nas noções precedentemente expos
tas - não somente torne o futuro profissional apto a tratar da doença, mas 
também, por uma instrução teórica e prática bem adaptada, lhe faça compreen
der o interêsse e lhe exponha os meios de tratar e de receitar utilmente, ao 
mesmo tempo que econômicamente. 

b) Ensino complementar aos médicos em exercício - É igualmente neces
sário, organizar (por iniciativa, quer das faculdades e escolas de medicina, 
quer das instit1}ições de seguro, quer das associações médicas profissionais, quer 
por um entendimento entre êsses diversos elementos interessados) um ensino 
complementar para uso dos médicos praticantes, no qual sejam expostos, em 
particular, os princípios e diretivas relacionados a estas noções. Indicações .id:ên
ticas deveriam ser dadas aos médicos das caixas de segu'ro, aos medroos 
controladores, etc. 

c) Uma propaganda educativa deve ser feita entre os segurados sociais 
visando a lhes demonstrar a inutilidade e os inconvenientes de procurar as 
prescrições medicamentosas supérfluas, custosas e abusivas, - e, pelo contrário, 
a empenhá-los em seguir com confiança as indicações médicas de ordem higiênica, 
dietética, etc., necessárias e muitas vêzes por si sós suficientes - a persuadí-los 
de que não são os tratamentos mais custosos os necessàriamente mais eficazes. 

3. CONTRóLE DA APLICAÇÃO DAS DIRETIVAS 
SóBRE A MEDICAÇÃO ECONôMICA 

12) Finalidade do contrôle - Para obter a aplicação efetiva das diretivas 
sôbre a medicação econômica e para poupar à coletividade segurada despesas 
inúteis e supérfluas, a organização de um contrôle baseado sôbre a observação 
metódica do movimento geral das receitas farmacêuticas despachadas por conta 
do seguro é susceptível de prestar bons serviços. 

13) Levantamentos estatísticos - Esta observação metódica repousa sôbre 
levantamentos periódicos, para o conjunto dos médicos dos segurados sociais de 
uma circunscrição ou de uma instituição de seguro, especialmente: 

a) Do número médio de receitas por segurado e por doente tratado, 
b) Da despesa média por segurado, por doente e por receita. 

Essas médias gerais, comparadas, com prudência e discernimento crítico, 
com as médias individuais de tal ou qual médico, podem fornecer uma indicação 
sôbre os casos especiais a submeter a inquérito 

14) Inquérito em casos de espécie- Inquéritos em casos de espécie ocorrem, 
no quadro das legislações nacionais, por iniciativa, seja do grupamento profis
sional médico, seja da instituição de seguro, seja da autoridade administrativa 
encarregada do contrôle dessa instituição. Os inquéritos, feitos em todos os casos 
por um médico, agindo em contato com o grupamento médico interessado, apuram 
os abusos de r!lceituário, sendo dadas ao profissional tôdas as facilidades para 
se justificar. · 

Quando o inquérito concluir pelo abuso reiterado de receituário excessivo, 
o médico, cuja responsabilidade financeira, por motivo das despesas suplemen
tares daí resultantes, poderia ser empenhada, - deve poder solicitar que os fatos 
que lhe são imputados sejam submetidos a uma segunda perícia. 
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PADRE LEONEL FRANCA S. J. 

"NÃO creio que houvesse, hoje, no Brasil intelectual, cultura mais sólida e mais harw 
moniosa do que a do Padre LEONEL FRANCA", escreveu, há poucos dias, na imprensa 
carioca, o Acadêmico TRISTÃO DE ATAÍDE, que ainda assim definiB a personalidade 

do ilustre Sacerdote da Companhia de Jesus: uEra o homem do livro e era o homem do 
confessionário; era o homem da mística mais profunda e era o homem das polêmicas mais 
ardorosas" 

O Padre LEONEL FRANCA, em verdade, singularizou-se no panorama intelectual do País, 
situando-se em posição da maior projeção, em virtude de haver conseguido fundir harmo
niosamente, da maneira mais feliz e mais brilhante, duas condições que parecem repeiiT-se: 
a variedade e a solidez culturais, pois se a primeira sacrifica a profundidade à superfície, já 
a se,gunda exi,ge tratamento inverso Sacerdote, filósofo, humanista, cientista, escritor, soció
logo, pedago,go, o eminente homem da fé e do pensamento é um padrão de orgulho da 
cultura brasileira. 

Nasceu o Padre FRANCA a 7 de janeiro de 1893, em São Gabriel, no Estado do 
Rio Grande do Sul, sendo filho do Sr. JUSTINO DA SILVEIRA FRANCA e da Sra MARIA JOSÉ 
DE MACEDO FRANCA Sua família materna pertence ao velho tronco baiano dos :MACEDO 
COSTA, de que foi descendente ilustre Dom ANTÔNIO DE MACEDO COSTA, Bispo do Pará e 
principal personagem, ao làdo de Dom Frei VITAL DE OLIVEIRA, Bispo de Olinda, da célebre 
riuestão reli~iosa do Segundo Império, que culminou na prisão com trabalhos, depois convertida 
em prisão simples numa fortaleza, de ambos os antístites 

Polemista vigoroso e tocado do maior ardor, o Padre LEONEL FRANCA - e aí estão suas 
principais obras na espécie: A Ig'reja, a ~eforma e a Civilização, Relíquias dã uma polêmica 
- teria sentidq, sem dúvida, a influência de seu tio-avô, cuja energia e desassombro se 
multiplicavam na luta 

Os estudos primários, fê-los o futuro Padre LEONEL FRANCA na Bahia, e os secundários, 
no Colégio Anchieta, em Friburgo, concluindo-os em 1908 e, quer nos primeiros, quer nos 
segundos, classificou-se em lugar de honra ]á revelava, então, pendOr para o Sacerdócio 
e, por isso, ingresso~ ila Companhia de Jesus, ainda em 1908, fazendo o noviciado em 
Campanha, no sul de Minas Gerais Seguiu.., depois, para Roma, cursando, ali, a Universidade 
Gregoriana, de 1912 a 1915, e recebendo, afinal, o grau de Doutor em Filosofia Voltando 
ao Brasil, lecionou, de 1915 a 1920, Física, Química e Matemática, no Externato Santo 
Inácio, no Rio Datam dessa época seus livros Química e História da Filosofia 

Conclr.t.ídos os estudos teológicos, em meio a gravíssima enfermidade, e recebido, em 
1924, o grau de Doutor em Teologia, o Padre LEONEL FRANCA passou em Oya, na Espanha, 
seu terceiro ano de provação, que é uma espécie de segundo noviciado jesuítico, voltando 
ao Brasil, em 1925, quando lhe foi confiada a direção dos estudos do Escolasticado da1 

Ordem, em Friburgo, cargo que ocupou simultâneamente ao de Professor de Química 
Psicologia e HiStória da Filosofia Em 1927, veio definitivamente para o Rio de Janeiro, 
como Reitor do Colé~io Santo Inácio E desde 1940, ocupava o cargo de Reitor Magnífico 
da Universidade Católica, para cuja fundação tanto contribuiu 

Dentre as principais obras do Padre LEONEL FRANCA S J , destacam~se: Noções de 
História da Filosofia, 1918; Apontamentos de Química Geral, 1919; A Igreja, a Reforma e 
a Civilização, 1923; Relíquias de uma polêmica, 1926; Ensino religioso e ensino leigo, 1935; 
O divórcio, 1931; Catolicismo e protestantismo, 1933; Lutero e o Sr Frederico Hansen, 
1933; A psicologia da fé, 1934; O protestantismo no Brasil, 1938,· A crise do mUndo moderno, 
1940, além da tradução portuguêsa da Imitação de Cristo, do Livro dos Salmos e do Ratium 
Studiorum, ainda inédita Colaborou ass'iduamente em diversos órgãos da imprensa brasi .. 
!eira, inclusive na REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, e, ultimamente, em Verbum, 
revista da Universidade Ca~lica., por êle fundada e dirigida 

Ligado ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, desde os primeiros anos de 
existência da entidade, o Padre LEONEL FRANCA prestou~lhe assinalada cooperação, quer 
na qualidade de membro da Comissão Censitária Nacional, quer na de Consultor Técnico 
do Conselho Nacional de Estatí~tica A REVISTA recebeu, em mais de uma oportunidade, a 
colaboração valiosa do ilustre brasileiro, de quem divulgou "Estatística e Moral", "Ciência, 
Arte e Técnica" e "Crise da família à luz das estatísticas'' 

Era o Padre LEONEL FRANCA, ainda, assistente eclesiástico do Centro "Dom Vital", 
desde 1929, e da Associação. dos Professôres Católicos, desde 1931; membro do Cons~lho 
N acionai de Educação, do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, do Instituto Interaliado 
de Alta Cultura e do Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura 

Poucas ~emanas antes do seu passamento, ocorrido no Rio de ] aneiro, a· 3 de setembro, 
a Academia Brasileira de Letras conferira ao Padre LEONEL FRANCA o 11Grande Prêmio 
11A'achado de Assis", em homenagem à sua vasta obra de escritor e de peiJ.sador volt_ado para 
as graves questões sociais que tarlto inquietmn o mundo dos nossos "dias 

RB.E-11 
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INICIAÇÃO ESTATÍSTICA - PROMÉDIOS DE USO 
ESPECIAL EM ESTATÍSTICA 

(Conclusão) 

74 Determinação gráfica das separa
ttizes - Construído o ogivograma da distri
buição considerada em o número anterior, 
divida-se em quatro partes iguais a ordenada 
cprrespondente à freqüência total (reta 

91 
.... _ 

quartílios, que se podem tirar do desenho 
Tenha-se, entretanto, o cuidado de levar em 
conta a espessura do traço de desenvolvi
mento da curva cumulativa de freqüência, 
de modo a referir à linha média os pontos 

I 

A 
I 

I 

----çJ4 
I 

I 
I 

extremos das perpendicula
res, cujos pés· determinam 
as separatrizes. 

I 

---93 

É óbvio que o proces
so é aplicável à determina
ção de quintílios, decílios, 
C'entílios, etc. dividindo a 
reta auxiliar em 5, 10, 100, 
etc. partes iguais 

MODA 

/ 

5o 52 1 54J 156 58 60 

a, Md o3 

I 
I ----~2 

i 

i --y-, 
i 

i 
i 

i 
I 

60-91), aplicando o processo geométrico 
clássico, que consiste em 

a) - tirar por um dos pontos extremos 
da reta (60), uma outra reta auxiliar, 
(60-A); 

b) - marcar sôbre essa reta auxiliar, 
pat tindo do seu ponto de interseção com 
a reta a dividir, 60-91, quatro segmentos 
iguais, 

60-1, 1-2, 2-3 e 3-4; 
c) - unir o ponto 4, extremidade do 

último dêsses segmentos, ao ponto 91 da 
reta a dividir; 

d) - traçar, pelos pontos 1, 2 e 3, 
paralelas à reta 91-4, as quais vão de
terminar os pontos que dividem em quatro 
partes iguais a reta 60-91; 

e) - traçar, por êsses pontos de divi
são, paralelas à reta sôbre a qual estão 
marcadas as classes de freqüência e baixar, 
dos pontos em que essas paralelas encon
tram a curva do ogivograma, perpendicu
lares à mencionada reta 

Aos pés dessas perpendiculares corres
pondero os valores da mediana e dos dois 

I 
I 

7 5 Definição - Moda, 
num conjunto de valores 
não grupados em classes e 
nem todos distintos entre si, 
é o valor que se repete 
mais vêzes, isto é, o valor 
mais freqüente Cham!l-se 
também, norma, dominante, 
valor tipo, valor normal, va
lor cuspida! ou valor de má
xima densidade. 

Não se deve confundir 
com valor prevalente, que 
é "aquêle cujo produto pela 
respectiva freqüência é um 
máximo " 

Assim, na tabela abaixo, em que se 
acha distribuído um conjunto de 1 200 fa
mílias segundo o respectivo número de fi
lhos e indicado o produto do número dêsses 
filhos pelo de famílias correspondentes, 

- a moda é a familia de 3 filhos, que 
é a de maior freqüência, 300; e 

- o valor prevalente é a farrúlia de 
4 filhos, por ser a que apresenta o maior 
número dêstes, 1 000, quando às famílias 
de 3 filhos, apesar de seu maior número, 
correspondem apenas 900 descendentes 

NÚMERO OE 
FILHOS 

(a) 

o 
1 
2 
3 
4 

5 
6 

TOTAL 

Número de 
famílias 

(b) 

200 
100 
200 
300 
250 

100 
50 

1 200 

Produtos 
a X b 

(] 

100 
400 
000 

1 000 

500 
300 

3 200 

+- Mnda 
+- Valor pr€

va!Pnt~ 
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76. Determinação da moda nas dis
tribuições de freqüências - Nas distribui
ções por valores, a determinação é imedia
ta, reduzindo-se a observar qual o valor a 
que corresponde a freqüência máxima, como 
na ilustração anterior. 

Nas distribuições de freqüências por 
classes, a única determinação a que se pode 
chegar de forma imediata é a da classe a 
que corresponde a freqüência máxima, cha
mada classe moda!. A determinação do va
lor que, nessa classe, se possa tomar para 
exprimir a moda é feita, então, mediante 
uma das seguintes hipóteses de mínimo de 
diversificação na classe: 

a) a da coincidência de todos os va
lores compreendidos na classe com o seu 
valor central, em que 

moda = valor central da classe moda! 
b) a da coincidência de todos os va

lores compreendidos na classe moda! com 
um valor que nela se localiza, admitindo 
que as freqüências das classes adjacentes 
à moda! tendem a deslocar a moda no sen
tido daquela das classes adjacentes à modal 
de freqüência predominante e de acôrdo 
com o grau dêsse predomínio . 

Duas fórmulas correspondem a essa 
hipótese: 

fórmula de KING: 

na qual: 

F 
M.=I+--Xh, 

f+F 

I = limite inferior da classe modal; 
F = freqüência da clElsse imediatamen

te seguinte à modal; 
f = freqüência da classe imediatamen

te anterior à modal; 
h = intervalo da classe modal. 
- fórmula de CzuBER (na expressão 

que lhe atribui L. 8 VIVEIROS DE CASTRO) : 
Fm-f 

Mo=I+ X h, 
2 F .. -(f+F) 

na qual: 

F m = freqüência da classe modal, 
tendo as demais letras o mesmo sentido 
com que figuram na fórmula de KING. 

Chama-se moda bruta a que correspon
de à coincidência da moda com o valor 
central da classe modal, denominando-se 
moda real a determinada por qualquer das 
duas últimas fórmulas precedentes. 

77. Ilustrações do cálculo da moda 
Sejam as duas distribuições seguintes: 

1 • Distribuição 

CLASSES 

50--52 
52-54 
54--56 
51\-58 
58-60 

TOTAL 

Frequências 

12 
24 
40 
10 
5 

91 

2.• Distribuição 

CLASSES Frequências 

3G-40 5 
40--44 12 
44-48 18 
48-52 10 
52-5.6 7 

TOTAL 52 

Ter-se-á: 

- na primeira distribuição 
F m (freqüência máxima) = 40 
classe modal: 54 a 60 

h= 56- 54= 2; f= 24; F = lO 
Então, 

56 +54 110 
moda bruta = ---= --= 55 

2 2 

moda pela fórmula de KING = 
10 20 

=54+-- X 2 =54+-= 
24+ 10 34 

= 54+ 0,6= 54,6 

moda pela fórmula de CZUBER = 
40-24 

=54+ X2= 
2X40-(10+24) 

16 X2 32 
=54+---= 54+-= 

80-34 46 

= 54+0,7 = 54,7 

- na segunda distribuição: 

F m (freqüência máxima) = 18 

classe moda!: 44 a 48 

h= 48-44 = 4; f= 12; F= 10. 
Então, 

44 +48 92 
moda bruta = ---=-= 46 

2 2 

moda pela fórmula de KING = 
10 40 

=44+--X4::44+-= 
1.0 + 12 22 

= 44+ 1,8 = 45,8 

moda pela fórmula de CZUBER = 
18-12 

=44+ X4:: 
2X18-(12+10) 

6X4 24 
=44+ =44+-= 

36-22 14 

= 44+1,7 =45,7 
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78 Determinação gráfica da moda -
Desenha-se o histograma da distribuição, 
pelo menos na parte correspondente à clas
~e moda! e às duas classes adjacentes. 

52 56 

Mo 

58 

Unem-se os ex
tremos A B e C-D 
das bases superio
res dos retângulos 
de freqüências, con
forme indicado na 
figura O pé da per
pendicular baixada 
do ponto de inter
seção, O, determina 
o ponto da reta das 
bases corresponden
te à moda, cujo va
lor se lê assim no 
gráfico 

A fórmula de CZUBER pode ser dedu
?ida dêsse gráfico. 

79 Observações (a) - Em certos 
casos, que examinaremos ulteriormente, po
de-se ainda calcular a moda ' pela relação de 
PEARSON: 

Mo= Ma-3 (Ma-Ma) 

sendo: 

Ma = média aritmética 
M. =mediana 
No caso da primeira distribuição aci

ma, com 

Ma = 54,4 e Md = 54,5, 

ter-se-ia 

Mo= 54,4-3(54,4- 54,5) = 
= 54,4-3(-0,1) = 54,4+0,3 = 54,7 

e, no da segunda, com 

Ma = 46,2 e M. = 46,0 

Mo=46,2-3(46,2-46,0) = 
= 46,2 -3(0,2) = 46,2-0,6 = 45,6 

b) - Na aplicação da fórmula de 
KING poder-se-iam considerar não apenas as 
duas classes adjacentes à moda!, porém 
duas ou mais classes de cada lado da mo
dai, o que parece recomendável quando as 
freqüências se acham muito irregularmen
te distribuídas de cada um dos lados. 

No caso da primeira distribuição su
pra, poder-se-ia, por exemplo, levando em 
conta todas as freqüências, tomar: 

{
f = 12 + 24 = 36 
F= lO+ 5 = 15, 

obtendo então: 

15 30 
M, =54+-- X 2 =54+-= 

15+36 51 

= 54 + 0,6 = 54,6 

o que, para os dados, não introduz dife
rença 

c) - Se as freqüências são sucessiva
mente crescentes ou decrescentes, localizan
do-se a freqüência máxima num dos ex
tremos, a distribuição não tem moda e diz
se, por isso, amada!. Se há mais de uma 
freqüência predominante em relação às ad
jacentes, a distribuição se diz multimodal 
(em particular bimodal, se há duas fre
qüências nessas condições) . 

Octavio Alexander de Moraes. 



A ESTAT!STICA NA AMÉRICA 

A GUATEMALA E O CENSO DE 1950 

A Direção-Geral de Estatlstica da Guate
mala encaminhou ao Congresso da República, 
por intermédio do Ministério da Economia e 
do Ttabalho, um projeto de Decreto referen
te ao Censo da população e agrícola, a ser 
efetuado em 1950, de acôrdo com o Censo das 
Américas 

Fêz-se o projeto preceder de longa expo
sição-de-motivos, na qual se observam passa
gens sobremodo interessantes, porque mani
festam peculiaridades da organização, funcio
namento e resultados do sistema estatístico 
do pais Relativamente ao Quinto Recensea
mento, efetuado em 1940, assinala que o mes
mo, em virtude do "regime de govêrno então 
vigente, de defeitos de organização e de es
cassez de recursos financeiros, padece de gra
ves ert os e contém dados que se distanciam 
da realidade, a ponto de impedir se conheçam 
o número e as condições dos habitantes da 
República, na própria data da operação" 

Quanto à necessidade do censo de 1950 diz: 
"A realização dêste censo da população tam
bém é inqispensável para o regime de seguro 
social, tecentemente estabelecido, o qual não 
poderá ter todo o êxito desejado sem a base 
prévia de um conhecimento preciso da po
pulação a que se vai aplicar Os projetos de 
colonização, imigração, coletivização agrícola, 
do plano do Executivo, sõmente poderão con
cretizar-se se houver a base fundamental do 
censo demográfico e agrícola" 

Guatemala - regista a exposiçãocde-mo
tivos - "apesar de ser um país agrícola por 
excelência, onde a agt icultura constitui o fun
damento da economia nacional, não realizou, 
até aqui, qualquer censo agrícola que lhe per
mita conhecer, em forma bastante exata, os 
recursos com que conta, a potencialidade de 
sua agricultura e as condições para o desen
volvimento respectivo. É verdadeiramente pe
noso e de urgente solução êste fato, pois o des-

conhecimento dos recursos agrícolas do pais 
uonstitui sério obstáculo à expansão das ri
quezas nacionais". 

O projeto, examinado pelo Congresso, 
transformou-se no Decreto n o 509, de 4 de 
maio de 1948, com o teor seguinte: 

"O Congresso da República, considerando: 
que o Art 9 o do Decreto Governamental 

de 1820 determina que, nos anos terminados 
em zero, deverá proceder-se ao censo da po
pulação; 

que, de acôrdo com os convênios inter
nacionais entre os países dêste Continente, se 
realizatá em 1950 o Censo das Américas, e 
que se recomendou a todos os países a execu
ção do censo mundial de agricultura; 

que é indispensável conhecer com a maior 
exatidão os recursos humanos com que conta 
o pais, as características principais da popu
lação, sua composição econômica e distribuição 
no território; 

que o regime de seguro social, recentemen
te estabelecido, não poderá realizar o seu 
programa com todo o êxito desejado, sem a 
base de um conhecimento preciso da popula
ção a que se vai aplicar; 

que, nesta data, se desconhece a capacida
de agrícola do país, devido ao fato da não 
realização de qualquer censo, o que impede 
de tomar aquelas medidas tendente·s ào incre
mento da nossa agricultura, base econômica 
nacional, 

Decteta: 

Art 1 o - No decorrer do ano de 1950, 
deverá proceder-se ao levantamento do Sexto 
Censo Geral da População e do Primeiro Cen
so Agricolf!, em todo o território da República, 
na forma e data fixadas pelo órgão executivo 

Art 2 o - Os trabalhos preparatórios dês
tes censos deverão iniciar-se com sufiéiente 
antecipação, cabendo ao órgão executivo tomar 
as medidas necessárias, tendo em vista a reali
zação eficiente dos levantamentos, e emitir o 
regulamento da execução dos mesmos 

Art 3 o - Tanto os funcionários como os 
empregados públicos estarão obrigádos a coo
perar na preparação e execução dêstes censos, 
de acôrdo com o que estabelecer o regula
mento respectivo " 

QUARTO CENSO GERAL DA ARGENTINA 

A Argentina realizou nos dias 19, 20 e 21 

de abril de 1947, nas regiões situadas abaixo 

do paralelo 42o, e nos dias 10, 11 e 12 de maio 

nas restantes, o Quarto Censo Geral da Na

ção Efetuara-se o primeiro, em 1869; o segun-

do, em 1895; o terceiro, em 1914, e o censo 

escolar, em 1943. 

Já se acham divulgados, ainda que em ca

ráter provisório, os resultados do último re

censeamento, que dá para o pais ~migo a po-
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pulação de 16 108 573 habitantes, assim dis
tribuídos: 

JURISDIÇÕES 
POPULAÇÃO 

Homens Mulheres Total 
-----

Capital Federal . 1 462 711 1 537 660 3 000 371 
Buenos Aires (1) 2 310 96<1 2 097 409 4 408 373 
Catamarca 70 486 74 730 145 216 
Córdoba 741 043 714 179 1 4.55 222 
Corrientes 281 613 289 354 570 967 
Entre Rios 391 031 385 249 776 280 
Jujuy 88 570 78 213 166 783 
La Rioja 53 924 55 462 109 386 
Mendoza 302 267 288 281 590 548 
Salta 150 539 139 524 290 063 
San Juan . 132 912 127 802 260 714 
San Luis 82 540 85 080 167 620 
Santa Fé 887 119 812 907 1 700 026 
Sgo de! Estero 260 659 277 724 538 383 
Tucumán 308 719 295 807 604 526 
Com Rivadavia 31 931 19 613 51544 
Chaco 237 318 206 604 443 922 
Chubut 29 161 24.825 53 986 
Formosa 59 885 52171 112 056 
La Pampa 89 710 77 852 167 562 
Misiones 127 753 116 370 244 123 
Neuquén 48 271 37 330 85 601 
Rio Negro 72 458 59 961 132 419 
Santa Cruz 16 568 8 083 24 651 
Tierra de! Fuego 3 573 1329 4 902 
Zona austral (2) 1 934 1395 3 329 

TOTAL . 8 243 659 7 864 914 16 108 573 

1 Inclusive a ilha Martin Garcia 
2 Inclusive as ilhas Malvinas, Orcadas do 

Sul, Geórgias do Sul, Sandwich do Sul e So
berania Territoiial Argentina no Setor An
tártico 

Estudando comparações e cmreções demo
gráficas determinadas pelo Quarto Censo, o 
Professor LORENZO DAGNINO PASTORE 1 aprecia O 
desenvolvimento da população argentina, des
de 1864, e a sua composição especifica de acôr
do com o último recenseamento, assinalando 
que, entre a segunda e a p1 imeira operações 
censitárias (1895-1869), a população duplicou; 
o mesmo inc1emento de 100% foi verificado en
tre a terceira e a segunda (1914-1895), e que, 
entre a quarta e a terceira (1947-1914), o au
mento foi de 104%; dai, ap1 oximadamente, a 
progressão geométrica 

2 : 4 : 8 : 16, 

emboia o ritmo não seja realmente constante 
no tempo, pois os períodos são de desigual 
dmação: 26 anos, 19 anos, 33 anos 

1 "Compai aciones y correcciones demogra
ficas determinadas por el Quarto Censo Gene
ral de la Nación", Revista de la Facultad de 
Ciencias Econ6micas, Buenos Aires, Ano I, 
n • 1, março, 20-1948. 

A taxa de CI escimento (anual, geométri
ca) é exp1 essa através dos seguintes nú
meros: 

de 1869 a 1895 

d'e 1895 a 1914 

de 1914 a 1947 

2,8414 

3,6711 

2,1805 

Segundo os 1 esultados censitários, a den
sidade argentina vem sendo: 

Em 1869 

Em 1895 

Em 1914 

Em 1947 

0,688 

1,425 

2,826 

5,758 

Quando estuda a densidade demográfica 
do seu país, o I'rofessor DAGNINO PASTORE foca
liza a diversidade da área territorial, que, 
segundo o Teiceiro Censo Nacional, é de 
2 797 113 km2 , e, de acôrdo com o Instituto 
Geográfico Militar (a pedido do Comitê Ar
gentino da Confeiência Mundial de Enei'gia) 
é de 2 798 627 km' A ligeira disCI epância não 
alteia sensivelmente a densidade argentina, 
mas, no estabelecimento da 1elação população: 
território, não se podem desp1 ezar tôdas as 
tenas que peltencem à República Neste caso, 
a superfície passa a ser: 

Setor Antártico 

Shetland do Sul (estimativa) 

Sandwich do Sul (estimativa) 

Geó1gias do Sul (estimativa) 

Territó1io 

Total geral 

1 230 000 km' 

40 000 " 

400 " 

4 075 " 

2 798 627 " 

4 073 102 " 

A densidade da população baixa, pois, em 
1947, de 5, 758 para 3, 954 habitantes por quilô
meho quad1ado. A menor densidade (regiões) 
é de Santa Cruz, com 0,122, e a maior, a da 
Capital Federal, com 15 737,92 

Quanto à discriminação da população ur
bana e rural (conceituada como rural a que 
vive em núcleos com menos de dois mil ha
bitantes), :não é possível, ainda, conhecer a si
tuação em 1947, pois não se acha apurado êsse 
aspecto Segundo os censos anteriores, a dis
criminação e1 a: 

1869 
1895. 
1914 
1943 

ANOS 
Urbana 

% 

28 
38 
53 
61 

Rural 

% 

72 
62 
47 
39 

Acentuada, como se vê, é a urbanização do 
pais amigo 



DE ONTEM E DE HOJE 

COLABORAÇÃO ESTATíSTICA INTERNACIONAL 

o sacrifício da competição à cooperação, 
como único meio conducente aos ideais de paz 
universal. não tem, a seu favor, argumento 
mais decisivo do que a desigual repartição dos 
recursos naturais e a conseqüente interdepen
dência, em que sempre se encontram, aglo
merados humanos de acentuadas diversidades 
geog1 áficas 

No intercâmbio comercial, ou nas relações 
de caráter meramente po!itico, jamais pude
ram os povos, todavia, prescindir de conheci
mentos mesmo superficiais no tocante às res
pectivas potencialidades econômicas e às ma
nifestações de sua vida cultural e social É 

conhecida a influência que exerceram, no de
senvolvimento das rotas entre o Ocidente e >J 

Oriente, as empolgantes, embora fantásticas, 
narrativas de MARCO PoLo E as potências marí
timas da época dos descobrimentos não se 
lançariam, com ímpeto, na direção das índias 
e do Novo Mundo, se não tivessem, a desper
tar-lhes a cobiça, noticias imaginosas e fas
cinantes sôbre a existência de incalculáveis 
1iquezas. 

Como reconhece, porém, o próprio secre
tário-geral da ONU Sr TRYGVE LIE, hoje "as 
nações são muito grandes, os problemas eco
nômicos muito complicados e inter-relacionados 
para nos fazerem confiar apenas em relatos 
de viajantes Estamos muito longe dos tem
pos de MARCO POLO e do Capitão CooK Não há 
substituto para os fatos apresentados com 
clareza e em boa sistemática Somente êles 
dão a conhecer recursos e possibilidades, 01 ien
tam a pol!tica e os atos que levam a melhores 
objetivos os povos civilizados" • 

Em verdade, já em meados do século 
XVIII, a idéia de colaboração estatistica inter
nacional, em proveito das relações comerciais, 
culturais, etc , começava a conquistar vultos 
proeminentes da estatística européia, os quais, 
por iniciativa de QUETELET, famoso watemático 
e físico belga, encetaram. uma sérÍ~ de nove 
Congressos Estatísticos, realizados 'em várias 
cidades da Europa no período de 1~53 a 1876 

Das suas resoluções e recomendaQões suces
sivamente aprovadas, cabe assinalar a adoção 
de um plano único para divulgação das esta
tísticas internacionais, nêle compreendidos o 
emprêgo do idioma francês, do sistema métrico 
de pesos e medidas, do franco co~o unidade 
monetá1 ia, etc 

Na sessão de São Petersburgo, em 1872, 
foi áfinal instituída uma Comissão ];>ermanente, 
com o encargo de orientar os trabalhos dos 
subseqüentes certames, o último dos quais se 
realizou quatro anos mais tarde, em Budapeste, 
pois, a partir do de 1876, não mais voltaram 
a. reunir-se os Congressos, em virtude da falta 
de apoio oficial, das flutuações , po!iticas e, 

• Discurso na instalação das Reuniões In
ternacionais de Estatística, Washipgton, D.C , 
em 8 de setembro de 1947. 

sobretudo, da tensão reinante entre alguns 
países da Europa; deixaram latente, no 
entanto - assevera o Prof W F WILLcox 
- "a idéia de um órgão permanente como 
núcleo em tôrno do qual se desenvolveria, anos 
depois, o Instituto Internacional de Esta
tística" • 

De fato, segundo ainda aquêle Professor, 
ao promover o seu "Jubilee Meeting", em 
1885, a "Royal Statistical Society", que, junta
mente com a "American Statistical Associa
tion", era uma das poucas remanescentes de 
sociedades estatísticas independentes apare
cidas entre 1830 a 1850, agitou novamente a 
idéia de um órgão estatístico internacional, 
tendo antes convidado um austríaco, o Profes
sor NEUMAN-SPALLART, ex-participante dos Con
gressos, a apresentar um relatório e projeto de 
estatutos, que, aprovado pelas inúmeras dele
gações estrangeiras em Londres, deu origem ao 
Instituto Internacional de Estatística. 

Até à I Grande Guerra, o Instituto, que 
fôra, até então, a única organização semi
oficial de estatística na esfera internacional, 
havia levado a efeito, em cidades da Europa, 
da América, da Asia e da Africa, nada menos 
de quatorze sessões, em que puderam ser 
discutidas e aprovadas muitas normas para 
o preparo das estatlsticas e sua divulgação no 
exterior, salientando-se uma nomenclatura in
ternacional das doenças e causas de morte, 
sujeita a revisões periódicas, e um esquema 
das especificações mais comuns nas listas de 
exportações e importações, já preconizado, 
aliás, pela Conferência Alfandegária Interna
cional de Paris, em 1900 

Passada a I Grande Guerra, surgiram mais 
três entidades com atribuições estatisticas de 
âmbito mundial - a Organização Internacio
nal do Trabalho, o Instituto Internacional de 
Agricultura e a Sociedade das Nações. 

Em 1931, publicava, esta última, uma No
menclatura Alfandegária, e, quatro anos de
pois, baseada nessa primeira contribuição, apa
recia a sua Lista Mínima de Mercadorias para 
as Estatísticas do Comércio Exterior 

O Instituto Internacional de Estatística, 
cujas atividades haviam sido re.encetadas, em 
seguida à celebração do armistício, realizara, 
por sua vez, no intervalo das duas ·grandes 
guerras, dez sessões de que resultaram im
portantes recomendações no campo da estatís
tica dos salários, do custo de vida, dos trans
portes e acidentes, do comércio, do turismo, 
etc , merecendo particular relêvo as normas 
para classificação das indústrias e levanta
mento de um censo da produção industrial. 

A atmosfera de tensão que precedera a II 
Grande Guerra começava, entretanto, a reper-

• Discurso na instalação das Reuniões In
ternacionais de Estatística, Washington, D.C , 
em 8 de setembro de 1947 
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cu ti r na colab01 ação cultural e científica tão 
auspiciosamente incrementada a partir de 1918 
E mesmo antes de il rompe1 em as hostilidades, 
era o Instituto obrigado a antecipar o encer
ramento de sua sessão de 1938, que se rea
lizava na cidade de Praga, por motivo da 
iminente invasão da Tchecoslováquia, pouco 
depois submetida ao domínio germânico, sob 
a denominação de Protetorado da Boêmia e 
Morávia O Professor WrLLcox definiu, com 
muita clareza, a posição dos estatísticos ame
ricanos em face dos acontecimentos: 

"Incapazes de prever os efeitos do cata
clisma nos destinos da sua organização, os 
memb1 os do Instituto Internacional de Esta
tística neste Hemisfério decidil am prosseguir 
sozinhos, se necessário fôsse E ao ensejo do 
VIU Congresso Científico Interamelicano, reu
nido em Washington, em 1940, fundaram o 
Instituto Interamm icano de Estatística, con
vidando os estatísticos mais rep1 esentativos das 
vinte e duas repúblicas americanas a constitui
rem com êles uma nova entidade, como ins
trumento dinâmico no progresso da estatística 
e da adminisb ação nas Amét i c as Ao mesmo 
tempo, ficou ptevista a possibilidade de filia
ção do novo Instituto àquele de que se ori
ginou"* 

Assegurando continuidade, neste continente, 
à obra do Instituto Intetnacional de Esta
tística, o Instituto Intetamericano de Estatís
tica tem pt acurado uniformizar as estat!sticas 
aqui elaboradas e facilitar os seus confrontos 

Com êsse objetivo, já preparou e divulgou 
o índice de Conversibilidade para as Esta
trsticas do Comércio Extet ior das Nações Ame
ticanas, o qual reproduz, em castelhano, a 
Lista Mínima da Sociedade das Nações, e 
apresenta, calcado nesta Lista, um Esquema 
Básico de Classificação, em que se desdobram, 
tendo em vista as especificações da indústria 
not te-americana, as secções, itens e sub itens 
da Lista Mínima 

Tomará efetiva a aplicação do índice de 
Conve1 sibilidade o projetado estabelecimento, 
em cada pais americano, de um "focal point" 
para as estatísticas internacionais, inclusive 
educacionais e culturais, sociais, morais, etc 

A tôdas essas iniciativas sobrelevará, no 
entanto, pela sua extensão e alcance po!ltico, 
a 1 ealização no continente, em 1950, simultânea 
com a do Censo Agrícola Mundial, dos censos 
econômico, demog1áfico e domiciliar, cujos tra
balhos pt eparató!ios se desenvolvem sob a ori
entação do Comitê do Censo das Américas 

Apesa1 de tôdas as iniciativas e vitórias 
enumeradas neste breve 1 etrospecto histódco, 
não pat ece muito alentadora, em matét ia de 
colabotação estatística, a situação da grande 
comunidade mundial. E quem a expõe, numa 
expressiva síntese, é o Sr AVERELL HAllRIMAN: 

"Todos nós ptecisamos saber ainda muita 
coisa a 1 espeito do mundo em que vivemos 
Já não existem nos mapas espaços em branco, 
indicando teu as desconhecidas As explora
ções permitil am que elas se tornassem conhe-

* Discm so já mencionado 

cidas Há, porém, vastas extensões em branco 
naquela a que podet íamos chamar carta geo
gráfica dos fatos mundiais " * 

Referindo-se ao mesmo problema, o Sr. 
TRYGVE LIE nada mais faz do que reforçar a 
opinião do Secretátio do Comércio dos Estados 
Unidos, com uma análise que não deixa dúvidas 
quanto à precariedade dos atuais informes 
estatísticos: 

"É chocante reconhecer que, para cêrca de 
metade dos aglome1 ados humanos, não existem 
estatísticas dignas dêste nome Ninguém sabe 
quantas pessoas existem, como vivem e, tam
pouco, as cat acterísticas das suas instituições 
econômicas, po!iticas e sociais 

"Não são conhecidos os recmsos econômi
cos e sociais utilizáveis no desenvolvimento 
de condignos e adequados padrões de vida, o 
mesmo ocorrendo com os fatos mais elemen
tares, capazes, por si mesmos, de projetar 
luzes sôbre as condições reinantes na sociedade 
e de sugerir melhores diretrizes politicas 

"Com isso não que1 o dize1 que se desco
nheça a utilidade da estatística, mas, sim, 
1 essaltar a tremenda tarefa que vos cumpre 
realizar, e sem a qual o mundo não podetá 
usuf1 uil as vantagens de uma ação conjugada 
para solução de imp01tantes ptoblemas inter
nacionais 

"É óbvio, não há dúvida, que um eficiente 
sistema estatístico depende, em gtande parte, 
da 01 ientação politica e econômica de cada 
pais. Nada obstante, a c1 !ação de se1 viços 
estatísticos, em 1 egiões onde êles não existem, 
é uma das medidas urgentes e a que devemos 
dedicar a maio1 atenção 

"Que dizer da outla metade do mundo que 
dispõe de estatísticas? Também aqui não há 
lugar pma complacências Cêrca de 30 países 
ap1 esentam dados mais ou menos exatos no 
tocante a fenômenos comuns, como nascimen
tos e óbitos; apenas 25 países têm tentado 
elaborai estimativas, ainda que impe1 feitas, 
das respectivas 1 endas nacionais Em muitos 
países, não há estatísticas educacionais e sa
nitárias, de aproveitamento da mão-de-obra ou 
dos recursos agrícolas e industt iais, além de 
inúmeros oub os fenômenos econônlicos e so
ciais, cuja mensm ação permitida fixar os pro
blemas que nos compete resolver Mesmo em 
relação aos países que se acham na dianteira, 
o elemento humano é, não 1 aro, menos conhe
cido do que o núme1 o, a raça e as condições 
dos rebanhos " 

01ganismo de natmeza tanto coercitiva 
como preventiva, porque 1egido por um e9';a
tuto com dispositivos altamente salutares para 
a o1dem econômica, social e cultmal, não po
deJ iam as Nações Unidas, por isso e pelo fato 
de 1 econhecerem exp1 essamente, na sua Carta. 
o papel ela estatística na solução dos ang us
tiosos p1 oblemas contemporâneos, de encarar 
o inadiável estabelecimento de um sistema in
teJnacional de estatística, baseado no esfôrço 
cooperativo de todos os Países-Membt os, se
gundo, ainda, palavras do Sr TRYGVE LIE: 

"Chegou o momento de serem mobilizados 
os estatísticos mundiais, para, numa ação con
junta, faze1 em funcionar se1 viços estatísticos 
nos países e 1egiões de inte1êsse humano e 
econômico onde estejam sendo necessá1 i os tais 
sE-rviços Já é tempo de obter, pela coope1 ação, 
a compat abi!idade das estatísticas no tempo 
e no espaço, de abrir canais, entle os povos, 
pata um inte1 cámbio maior possível, não apenas 

* Discm so na instalação das Reuniões In
tetnacionais de Estatística, Washington, D C , 
em 8 de setembro de 1947 
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de infm mes estatísticos, mas também de mate
I ia! e métodos utilizados no prepa1 o das e~
tatísticas " 

Daí, os objetivos das Reuniões Interna
cionais de Estatística, realizadas em Washing
ton, no mês de setembro de 1947, por convo
cação do Conselho Econômico e Social das 
Nações Unidas, e das quais a REVISTA ~e 

ocupou pormeno1izadamente no tempo opor
tuno 

Êsse congresso mundial, de que partici
param delegados de 53 países, do Instituto 
Internacional de Estatística, do Instituto In te:
ameticano de Estatística e de outt as entidades, 
marcou uma etapa culminante na evolução da 
estatística, po1 que abriu à sua aplicação novos 
e mais amplos horizontes Sua fonte inspira
doi a foi, bem se vê, a Om ta de São Francisco, 
da qual o I B G E aptesenta, a seguir, uma 
üadução especial, ao ensêjo da 1 eunião, nesta 
época, em Paris, das Nações Unidas 

CARTA DAS NAÇõES UNIDAS 

Nós, os povos das Nações Unidas, 

dispostos 

a preset vm as ge1 ações futm as do flagelo 
da guet.ta, que, POI duas vêzes no espaço da 
nossa vtda, trouxe à humanidade sofrimentos 
inauditos; a teafümar a nossa fé nos dileitos 
fundamentais do homem, na dignidade e valo! 
da pessoa humana, na igualdade dos dil eitos 
de homens e mulhet es, de nações g1 andes e pe
quenas; a estabelecer condições sob as quais 
venham a set mantidas e respeitadas as obti
gações decon entes dos tratados e de out1 as 
fontes do dil ~i to inteJ nacional; a p1 omovet o 
p1 ogr esso soctal e a melhm ia dos padrões de 
vida, dentt o de uma libet dade mais ampla 

E, com êsse intuito, 

a p1 aticar a tolet ância e vive! em paz 
uns com os ouü os, con1o bons vizinhos· a 
unir as nossas fô1 ças em defesa da paz e' da 
segm ança intetnacionais; a impedir mediante 
aceitação ele p:incipios e adoção clé métodos, 
o 1 ecm so à fm ça m ma da pm a solução elos 
litígios, exceto no intet êsse comum· a incen
tivai, atl avés do n1ecanisrno inte11;acional o 
desenvolvimento econômico e social de iodo; os 
povos, 

Resolvemos 

• conjugal . esfmços que visem à consecução 
desses . obJetivos Em vista disso, os nossos 
1 especttvos govetnos, pelos seus 1 ep1 esentan
tes. reunidos na cidade de São Ft ancisco, e 
CUJOS plenos pode! es fm am exibidos e acha
elos em boa e devida fmma, aprovat am a p1 e
sente Cm ta das Nações Unidas e estabelecem, 
po1 n1eio dela, un1a o1ganizacão inte1nacional 
que setá conhecida como NaÇões Unidas 

CAPíTULO I 

,DAS FINALIDADES E PRINCÍPIOS 

Attigo 1 o 

São objetivos elas Nações Unidas: 

1 Manter a paz e a segmança entJe as 
nações, tomando coletivamente medidas efetivas 
para eviim e 1 emove1 as ameacas de conflito 
m ma do e 1 eplimir 'os atos d~ ag 1 essão ou 
outros atentados à hanqüi!iclade dos povos, 
e Pl omovenclo POl meios pacíficos, de acôt do 
com os plincípios da justiça e elo clil eito intCJ
naciona[, o ajuste ou solução elas conh ovérsias 
capazes de pet tm bm a 01 clem mundial 

2 Desenvolver relações amistosas entJ e 
as nações, com base nos princípios de igualda
de dos qireitos e de autogovê1 no, e tomm tôdas 

· as medidas adequadas à consolidação da paz 
univetsal 

3 Estl eitar a cooperação intet nacion:tl 
pa1 a solução elos problemas econômicos, so
ciais, culturais ou humanitários que inte1 cs
sem a todos os povos, e estimular o resptêito 
aos dileitos humanos e ptincípios fundamentais 
de libet dade, sem distinção de sexo, raça, 
língua ou crença religiosa 

4 Ser um centJ o destinado a harmonizar 
as iniciativas nacionais tendentes à 1 ealizacão 
dêsses p1 opósitos comuns -

At tigo 2 • 

Pm a consecução dos objetivos menciona
dos no At tigo 1 o, as Nações Unidas e seus 
membtos agitão em confotmiclacle com os se
guintes pt incipios: 

a) A organização é baseada no ptincípio 
de igualdade soberana de todos os seus asso
ciados. 

b) Todos êstes deverão, a fim de se asse
gurarem, em gmal, os dit eitos e vantagens 
deeort entes da filiação, cumplit de boa fé as 
ob1 igações aqui estatuídas 

o) Todos os membros clev81ãO, bem assim, 
resolve1 suas cont1ové1sias internacionais por 
meios pacíficos de modo que não sejam amea
çndas a paz, á segurança e a justiça lntll
nacionais 

d) Todos os membt os devei ão evitai. em 
suas relações intet nacionais, a ameaça ou o 
uso da fôt ça conh a a integt idade tenit01 in! 
ou a independência política de qualquer Esta
do, ou qualquet outra ação incompatível ~om 
as finalidades das Nações Unidas 

e) Todos os membros ptestarão às Nações 
Unidas a assistência de que esta 01ganizagão 
necessitai para fazet cumptir disposições <la 
da presente Cm ta; e se absterão de auxiliar 
qualquer Estado conha o qual as Nações Uni
das agitem ele modo pt eventivo ou coercitivo 

f) A mganização fatá que os Estados a 
ela não filiados ajam de ac61 elo com êsses priJJ
cípios em tudo quanto fôt necessá1 io à manu
tenção da paz e da segm ança intetnacionais 

_q) Nenhum dispositivo ela ptesen~e Cmta 
autmizatá as Nações Unidas a intervirem em 
assuntos que dependam essencialmente da. in
! isclição interna ele qualquet Estado, ou obnga-
1 á qualquet Estado a submetet tais assuntos 
a um ajuste nos têt mos da p1 esente Cal t.1; 
êste p1 incípi~ não exclui, porém, a aplicar;ão 
das medidas coercitivas constantes elo Capí
tulo VII 

CAPíTULO II 

Dos MEMBROS 

A1tigo 3 9 

Os membtos iniciais das Nações Unidas 
se1 ão os Estados que, tendo pm ticipaclo Ja 
Confetência das Nações Unidas sôbre a Otga
nização Intetnacional, 1 ealizacla em São F1 an
cisco ou tendo assinado p1 eviamente a Decla
taçã~ da~ Nações Unidas, de 1 o de janeil o. d.e 
1942, assina1 am a pt esente Cat ta e a 1 atlfl
cat am de acôrclo com o Artigo 110 

At tigo 4 o 

1 A admissão como membro das Nações 
Unidas fica a bel ta a todos os Estados amantes 
ela paz que aceitm em as obrigações conti:J.as 
na p1 esente Cm ta e que, a juízo da 01 gamza
ção, estivetem aptos e dispostos a cumprit tais 
obtigações 

2 A admissão de qualquet dêsses Estados 
como membro das Nações Unidas será efetuada 
pot decisão ela Assemb!éia-Getal, após recomen
dação dd Conselho de Segurança 
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Artigo 5 • 

Mediante recomendação do Conselho de Se
gurança, a Assembléia-Geral poderá suspende~ 
do exercício dos direitos e privilégios assegu
rados nesta Carta o membro das Nações Unidas 
contra o qual fôr levada a efeito ação pr even
tiva ou coercitiva por pm te daquele Conselho, 
que também poderá 1 estabelecer o exer cicio dos 
supracitados dil eitos e privilégios 

ArtVgo 6 o 

A Assembléia-Geral poderá, por recomenda
ção do Conselho de SegUI ança, expulsar da 
Organização o membro das Nações Unidas que 
persistir na violação dos princípios contidos 
na presente Carta 

CAPíTULO UI 

Dos ÓRGÃos 

Artigo "/o 

1 Ficam instituídos como órgãos espe
ciais das Nações Unidas: uma Assembléia-Ge
ral, um Conselho de Segurança, um Conselho 
Econômico e Social, um Conselho de Tutela, 
uma Cõrte Internacional de Justiça e uma Se
cretaria 

2 Poderão ser criados, de acôrdo com 
a presente Cm ta, os órgãos subsidiários que 
se to r nm em necessários 

A1tígo 8 o 

As Nações Unidas não farão restJições 
quanto à elegibilidade de homens e mulheres 
destinados a pm ticipar, em qualquer caráter e 
sob condições de igualdade, dos seus órgãos 
principais e subsidiários 

CAPíTULO IV 

DA ASSEMBLÉIA-GERAL 

Composição 

Artigo 9 o 

A Assembléia-Get ai ser á constituída de 
todos os membros das Nações Unidas 

Cada membro não deverá ter mais de cinco 
representantes na Assembléia-Get ai 

Funções e Atl ibuições 

Artigo 10 o 

A Assemblêia-Get ai podetá discuti! quais
quet questões ou assuntos que se enquadtarem 
nas finalidades da presente Carta ou que se 
1 elacionm em com as atribuições e funções de 
qualquer dos órgãos nela previstos, e, com 
exceção do estipulado no A1 tigo 12, poder á 
fazer 1 ecomendações aos membros das Nações 
Unidas ou ao Conselho de Segurança, ou a 
êste e aquêles, conjuntamente, no tocante a 
qualquer daquelas questões ou assuntos 

A1 tigo 11 o 

1 A Assembléia-Geral pode1 á considerar 
os princípios gerais de cooperação na manuten
ção da paz e da segurança internacionais, 
inclusive aquêles que disponham sôbre o desm
mamento e a regulamentação dos mmamentos, 
e poderá fazer, aos membros ou ao Conselho 
de Seg m ança, ou a êste e aquêles conjunta
mente, recomendações que digam respeito à 
aplicação de tais princípios 

2 A Assembléia-Geral pode1á discutil 
quaisquer questões relativas à manutenção da 
paz e da segurança inte1nacionais que lhe 
fo1 em submetidas por qualquer membro das 
Nações Unidas, ou pelo Conselho de Segurança 
ou, ainda, por um Estado que não seja membro 
da 01 ganização, nos têrmos do A1 tigo 35, Pa
rágrafo 2, e, com exceção do que fica estipula
do no Artigo 12, podet á fazer, ao Estado ou 
Estados interessados ou ao Conselho de Segu-

rança ou a ambos, recomendações pertinentes 
a quaisquer destas questões 

3 A Assembléia-Geral poderá chamar a 
ntenção do Conselho de Segmança para as 
situações que possam constituir ameaça à paz 
e à segurança internacionais 

4 As atlibuições da Assembléia-Geral 
enumeradas neste artigo não limitaíão a fina
lidade gerai do Artigo 10 o 

Artigo 12' 

1 Enquanto o Conselho de Segmança esti
ver exercendo, relativamente a qualquer con
tl ovét si a ou situação, as funções que lhe são 
atribuídas na presente Carta, a Assembléia
-Gelai não fará nenhuma recomendação a res
peito dessa controvérsia ou situação, a menos 
que a solicite o Conselho de Segurança 

2 O Secretário-Geral, com o consentimen
to do Conselho de Segurança, comunicará à 
Assembléia-Geral, em cada sessão, quaisquer 
assuntos relativos à manutenção da paz e da 
segUI ança internacionais que estiverem sendo 
tratados pelo Conselho de Segurança; e, de 
modo idêntico, notificará à Assembléia-Geral, 
ou aos membros das Nações Unidas se a 
Assembléia-Geral não estiver em sessão, as 
conclusões a que tiver chegado o Conselho de 
Segurança, após o exame de tais assuntos 

A1tigo 13 o 

1 A Assembléia-Geral iniciará estudos e 
fará recomendações para o fim de: 

a) Pl omover a cooperação polltica intel
nacional, incentivm o desenvolvimento pro
gressivo do direito inter nacional e a sua co
dificação; 

b) momover a coope1ação internacional 
nos tenenos econômico, social, cultUial, edu
cacional e sanitát i o, e favorecer o pleno gôzo 
dos direitos humanos e das liberdades funda
mentais, por parte de todos os povos, sem 
distinção de sexo, raça, língua ou crença 
teligiosa 

2 Acham-se enumeradas nos Capítulos IX 
e X as demais responsabilidades, funções e 
púder es da Assembléia-Geral no tocante aos 
assuntos referidos no Parágrafo 1 (b) 

A1 tigo 11;' 

Respeitado o que dispõe o Artigo 12 a 
Assembléia-Geral poderá recomendar medidas 
para a solução pacífica de qualquer litígio -
não importa a origem - que lhe pareça pre
judicial ao bem-estar geral ou às relações 
amistosas entre as nações, inclusive em situa
ções que 1 esultem da violação dos dispositivos 
desta Carta que definem os objetivos e pr in
cípius das Nações Unidas 

A1 tigo 15' 

1. À AssembléiacGeral caberá 1 eceber e 
examinar os 1 elatór i os anuais e especiais do 
Conselho de SegUI ança. Êsses relatórios con
terão esclarecimentos sôbre as medidas que o 
Conselho de Segmança tenha adotado para 
manutenção da paz e da segmança intetna
cionais 

2 À Assembléia-Geral competirá receber 
e examinar os relatórios de outros ór gaos das 
Nações Unidas 

A1 tigo 16 o 

A Assembléia-Geral desempenhará, com re
lação ao sistema inter nacional de tutela, as 
funções que lhe são atribuídas nos Capítulos 
XII e XIII, inclusive a aprovação de acordos 
de tutela r efe1 entes às zonas não designadas 
como estratégicas 

A1 tigo 1"1 • 

1 À Assembléia-Geral competirá exami
nar e aprovar o orçamento da Organização 

2 As despesas da Organização serão cus
teadas pelos seus membros, segundo cotas 
fixadas pela Assembléia-Geral 
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3 À Assembléia-Geral caberá examinar e 
aprovar quaisquer ajustes financeiros e orça
mentários com as entidades especializadas a 
que se refere o Artigo 57, e examinar os orça
mentos administrativos de tais entidades, a fim 
de lhes fazer recomendações 

Votação 

A1 tigo 18 P 

1 Cada membro da Assembléia-Geral terá 
um voto 

2 As decisões da Assembléia-Geral, sôbre 
assuntos importantes, serão tomados por maio
ria de 2/3 dos membros p1 esentes e votantes 
São considerados assuntos importantes: reco
mendações pertinentes à manutenção da paz e 
da segurança inte1nacionais, a eleição dos mem
bros não pe1manentes do Conselho de Segu
rança, a eleição dos membros do Conselho Eco
nômico e Social, a eleição dos membros do 
Conselho de Tutela, nos têrmos do Artigo 86 •. 
Parágrafo 1 (c), a admissão de novos mem
bros, a suspensão dos direitos e privilégios de 
membros, a sua expulsão, as questões rela
tivas ao funcionamento do sistema de tutela e 
as questões orçamentárias 

As decisões sôbre outras questões, in
clusive a determinação de categorias adicionais 
de assuntos a serem debatido~ por maioria de 
2/3, serão tomadas por maioria dos membros 
presentes e votantes 

Artigo 19 P 

O membro das Nações Unidas que estiver 
em atraso no pagamento de sua contribuição 
financeira à Organização não terá direito de 
voto na Assembléia-Geial, se o total de suas 
contlibuições atrasadas igualar ou exceder a 
soma das contribuições correspondentes aos 
dois anos anteriores completos. A Assembléia
-Geral poderá, entretanto, permitir que o refe
rido membro vote, se ficar provado que a falta 
de pagamento é devida a condições independen
tes da sua vontade 

Regimento 

Artigo 20 • 

A Assembléia-Geral reunir-se-á em sessões 
anuais regulares e · em sessões especiais ex i
gidas pelas circunstâncias. ·As sessões especiais 
serão convocadas pelo Secretário-Geral, a pedi
do do Conselho de Segurança ou da maioria 
dos membros das Nações Unidas. 

Artigo $1 • 

A Assembléia-Geral adotará um regimento 
para os seus trabalhos e elegerá seu Presidente 
para cada sessão 

Artigo $$ • 

A Assembléia-Geral poderá instituir os ór
g-ãos subsidiários que jul~ar necessários ao 
desempenho de suas funções 

CAPíTULO V 

Do CONSELHO DE SEGURANÇA 

Composição 

Artigo ll3 • 

1 O Conselho de Segurança compor-se-á 
de 11 membros das Nações Unidas A Repú
blica da China, a França a União das Repú
blicas Socialistas Soviéticàs, o Reino Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e os Estados 
Unidos da América serão membros permanentes 
do Conselho de Segu,rança A Assembléia
-Geral elegerá seis outros membros das Nações 
Unidas para membros' não permanentes do 
Conselho de Segurança,' levando especialmente 
em conta, antes de tudo: o esfôrço de cada um 

para a manutenção da paz e da segurança 
internacionais; a sua contribuição em prol dos 
outros objetivos da Organização; e, bem assim, 
uma eqüitativa distribuição geográfica 

2 Os membros não permanentes do Con
selho de Segurança serão eleitos por um 
periodo de dois anos Todavia, na primeira 
eleição dos membros não permanentes, três 
deverão ser escolhidos pelo periodo de um ano 
Ao terminar o seu mandato, nenhum membro 
poderá ser reeleito para o periodo imediato 

3 Cada membro do Conselho de Seguran
ça deverá ter um representante 

Funções e atdbuições 

Artigo ll4 • 

1 A fim de assegurar ação pronta e 
eficaz por parte das Nações Unidas, seus mem
bros conferem ao Conselho de Segurança a 
principal responsabilidade na manutenção da 
paz e da segurança internacionais, e concordam 
em que, no cumprimento dos deveres impos
tos por essa responsabilidade, o Conselho de 
Segurança aja em nome de todos os compo
nentes da Organização 

2 No cumprimento dêsses deveres, o Con
selho de Segurança agirá de acôrdo com as 
Finalidades e Principias das Nações Unidas 
As atribuições especificas do Conselho de Se
gurança para o cumprimento dêsses deveres 
estão enumeradas nos Capitulas VI, VII, VIII 
e XII. 

3 O Conselho de Segurança apresentará 
à Assembléia-Geral, para sua consideração, re
latórios anuais e, sempre que necessários, tam
bém relatórios parciais 

Artigo ll5 • 

Os membros das Nações Unidas concor
daram em aceitar e fazer cumprir as decisões 
do Conselho de Segurança baseadas no texto 
da presente Calta. 

Artigo 26 • 

A fim de promover o estabelecimento e a 
manutenção da paz e da segurança interna
cionais, desviando para os armamentos uma 
parcela mínima dos recursos humanos e econô
micos, o Conselho de Segurança terá o encargo 
de formular, com a assistência da Comissão 
de Estado-Maior, a que se refere o Artigo 47, 
os planos a serem submetidos aos membros 
das Nações Unidas para a instituição de um 
sistema de regulamentação dos armamentos 

Votação 

Artigo ll"' • 

1 Cada membro do Conselho de Segu
rança terá um voto 

2 As decisões do Conselho de Segurança 
sôbre matéria regimental serão tomadas por 
voto afirmativo de sete membros 

3 As decisões do Conselho de Segurança, 
em todos os outros assuntos, se1ão tomadas 
por um voto afirmativo de sete membros, in
cluidos neste número todos os membros perma
nentes e fican<;lo estabelecido que, nas deci
sões previstas 'no Capítulo VI e no Parágrafo 
3 • do Artigo 52, se absterá de votar aquêle 
que fôr parte em uma controvérsia 

Regimento 

Artigo 28' 

1 O Conselho de Segurança será organi
zado de modo a poder funcionar continua
mente Cada membro do Conselho de Segu
rança terá, para tal fim, em qualq1;1er .!empo, 
um representante na sede da Orgamzaçao 
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2 O Conselho de Segmança terá reuniões 
periódicas, nas quais cada um de seus membros 
poderá, se assim o desejar, ser representado 
por um elemento do govêtno ou por outro re
ptesentante especialmente designado 

3 O Conselho de Segmança podetá reu
nir-se em outros lugares, fora da sede da 
Organização e que, a seu juízo, possam facili
tar os seus trabalhos 

A1 tigo 29 • 

O Conselho de Segurança poderá instituir 
os órgãos subsidiários que julgar necessários 
para o desempenho de suas funções 

Artigo 30 • 

O Conselho de Segurança adotará seu pró
ptio regimento interno, no qual estabelecetá 
o método de escolha do seu presidente 

Artigo 31 • 

Sempre que estejam especialmente em jôgo 
os seus interêsses, poderá pat ticipar, sem di
reito de voto, na discussão de qualquer questão 
submetida ao Conselho de Segurança, qualquer 
membro das Nações Unidas que não fôr mem
bro do aludido Conselho, 

A1 tigo 31Z • 

Sem dit eito de voto, será convidado a 
participar na discussão de uma controvét sia, 
desde que seja parte inte1 essada, qualque1 
memb1o das Nações Unidas que não fôr mem
bro do Conselho <le Segurança, ou qualquer 
Estado que não fôr memb1o das Nações Uni
das. O Conselho de Segm ança fixará as con
dições que lhe pat ecerem iustas, visando à 
participação de um Estado que não fôr mem
bro da Organização 

CAPíTULO VI 

DA SoLUÇÃo PACÍFICA oos LITÍGIOS 

Artigo 33' 

1 As partes empenhadas em um litígio 
capaz de ameaçar a paz e a segurança interna
cionais deverão, antes de tudo, chegar a um 
ajuste pot negociação, inqué1 i to, mediação, 
conciliação, a1 bitragem, solução iudicial, re
curso a entidades ou acordos regionais, ou a 
qualquer outro meio pacífico à sua escolha 

2 Sempre que julgat necessário, o Con
selho de Segurança convidará as refe1 idas par
tes a resolverem por êsses meios as suas con
trovérsias 

A1tigo 34 o 

A fim de determinar até que ponto estão 
sendo ameaçadas a paz e a segmança interna
c~onais, o Conselho de Seg uranca poderá inve'
tlgar qualquer questão ou situação suscetível 
de provocar atritos ou dar 01 igem a um litígio 
entre nações 

A1tigo 35 o 

1 Qualquei membto das Nacões Unidas 
podei á solicitat a atenção do Conselho de 
Segmança, ou da Assembléia-Geral, para qual
que~ questão ou situação da natureza daquela~ 
a que se 1 efe1 e o ai tigo 34 • 

2 O Estado que não fô1 membro dan 
Nações Unidas poderá solicitar a atenção do 
Conselho de Segurança, ou da Assembléia-Ge
ral, para qualquer litígio em que seja parte, 
uma vez que aceita, previamente, em relação 
a êsse litígio, as obrigações de solução pacifica 
previst·~ na presente Cai ta 

3 Deverão sujeitar-se ao disposto nos Ar
tigos 11 e 12 os atos da Assembléia-Geral 1 ela
ti vos aos assuntos submetidos à sua conside
' ação por fôrça do que estabelece êste at tigo 

Artigo 36 o 

1 O Conselho de Segurança poderá em 
qualquer fase de um litígio ou situação da 
natureza a que se refere o A1 tigo 33 reco
mendar procedimentos ou métodos de solução 
apropriados 

2 O Conselho de Segurança deverá levar 
em considetação quaisquer procedimentos Ja 
adotados pelas pa1 tes e que visem à solução de 
um litígio 

3 Ao fazer recomendações, com apoio nes
te artigo, o Conselho de Segurança deverá 
considerar que os litígios de caráter jurídico 
devem ser, pelas partes, submetidos à Côrte 
Inte1 nacional de Justiça, nos têrmos dos Esta
tutos dessa Côrte 

Artigo 37 • 

1. No caso de litígio da natureza a que 
se refere o Artigo 33, e cuja solução não puder 
ser obtida pelos meios ali indicados, as partes 
devetão submetê-lo ao Conselho de Segurança. 

2 Se achar que a continuação dêsse lití
gio pode1á, de fato, constituir ameaça à manu
tenção da paz e da S>Jgm ança internacionais, 
o Conselho de Segurança decidirá sôb1e a con
veniência de agir de acôrdo com o Artigo 36 • 
ou recomendar a solução que lhe pai ecer 
adequada. 

A1 tigo 38 • 

Sem preJmzo do que estabelecem os A1 ti
gos 33 a 37, o Conselho de Segmança pode1á 
fazet recomendações que visem à solução pa
cífica de uma conh ovérsia, se assim o solicita
I em as pai tes nela empenhadas 

CAPíTULO VII 

DA AçÃO EM FACE DE AMEAÇAS À PAZ, PERTURBAÇÃO 
DA PAZ E ATOS DE AGRESSÃO 

A1 tigo 39 o 

O Conselho de Segurança obse,rvai á a 
existência de qualquer ameaça à paz, pertm
bação da paz ou ato de agressão, e fará reco
me-ndações, ou decidi! á que medidas deverão 
set tomadas, nos têt mos dos AI tigos 41 e 42, 
pai a manter ou restabelecer a paz e a segu
I ança internacionais 

A1tigo 40' 

A fim de evitar que a situação se agrave, 
o Conselho de Segm ança podet á, antes de fa
zer 1 ecomendações ou decidir a respeito das 
medidas previstas no AI tigo 39 convidar as 
partes interessadas a aceitarem quaisquei me
didas provisórias que pa1 eçam necessát ias ou 
aconselháveis Tais medidas provisórias não 
p1 ejudicarão os direitos, pretensões ou posição 
das partes interessadas O Conselho de Segu
rança tomará na devida conta o não cumpli
mento de tais medidas p1 ovisót ias 

A? tigo 41 o 

O Conselho de Segmança decidilá sôb1e 
as medidas que, não envolvendo o emprêgo de 
fôrça armada, deverão ser tomadas para tm na1 
efetivas suas decisões; e poderá convidai os 
memb1os das Nações Unidas a ap!icaiem tais 
medidas que poderão consisti! na inte11 upção 
complet~ ou parcial das relações econômicas, 
dos meios de comunicação feri aviários, ma1 í
timos aéreos, postais, telegráficos, Iadiofôni
cos e' de qualquer outla espécie, e no rompi
mento das t elações diplomáticas 

Artigo 42 • 

Caso o Conselho de Segurança verifique 
serem inadequadas ou ineficazes as medidas 
previstas no Artigo 41, levai á a efeito as 
ações militares aé1 eas, navais ou terrestres 
que julgar necessárias pai a manter ou resta-
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belecer a paz e a segurança internaCionais. 
Tais ações compreenderão demonstrações, blo
queio e outras operações por parte das fôrças 
aéreas, navais ou terrestres dos membros das 
Nações Unidas 

Artigo 43 • 

1 Como contribuição para a manutenção 
da paz e da segurança internacionais, todos 
os membros das Nações Unidas se comprome
tem a proporcionar ao Conselho de Segurança, 
a seu pedido ou em obediência a acôrdo ou 
acoi dos especiais, fôrças armadas, assistência 
e facilidades, inclusive direitos de passagem 

2 O acôrdo ou acordos em aprêço deter
minarão os efetivos e tipos de fôrças, seu grau 
de preparação, a natureza da assistência e das 
facilidades que terão de ser proporciona\}as 

3 O acôrdo ou acordos que serão nego
ciados tão cedo quanto possivel, por iniciativa 
do Conselho de Segurança, deverão ser conclui
dos entre êste e membros ou grupos de mem
bros e sujeitos a ratificação pelos Estados sig
natários, nos têi mos das respectivas cartas 
constitucionais 

Artigo 44 • 

Sempre que optar pelo recurso à fôrça ar
mRda, o Conselho de Segurança deverá, antes de 
solicitar a um membro nêle não rep1esentado 
a cessão de fôrças, em cumprimento de obriga
ções decorrentes do disposto no Artigo 43, 
convidar o refeiido membro, se êste assim o 
desejar, a participar das decisões do Conselho 
de Segurança relativas ao emprêgo de contin
gentes das suas fôrças armadas 

Artigo 45 • 

A fim de habilitar as Nações Unidas a 
tomarem medidas militares urgentes, os seus 
membros deverão manter, p1ontos para ação 
imediata, contingentes das fôrças aéreas nacio
nais, destinadas a realizar ações internacionais 
combinadas, de caráter coercitivo Os efetivos, 
mmamento e grau de preparação dêsses con
tingentes, bem como os planos de ação com
binada, serão determinados, dentro dos limi
tes estabelecidos no acôrdo ou acordos especiais 
a que se refere o Artigo 43 o, pelo Conselho de 
Seguranca com a assistência da Comissão de 
Estado-Maior. 

Artigo 46 • 

Ao Conselho de Segurança, que terá a 
assistência da Comissão de Estado-Maior. cabe
rá executar os planos para a utilização de fôr
ças armadas 

Artigo 4"1,• 

1 Será cJ iada uma Comissão de Estado
-Maior destinada a orientar e assistir o Conse
lho de Segurança. em tôdas as questões perti
nentes às exigências militares dêsse órgão 
para a manutenção da paz e da segurança inter
nacionais, emprêgo e comando das fôrças. colo
cadas à sua disposição, regulamentação dos 
~rmamentos e possível desarmamento. 

2 A Comissão de Estado-Maior compor
se-á dos Chefes de Estado-Maior, dos membros 
pe1 manentes do Conselho de Segurança ou de 
seus representantes. Qualquer membro das Na
ções Unidas que não estiver representado na 
Comissão, em caráter permanente, será por 
esta convidado a tomar parte nos trabalhos, 
sempre que o seu concurso fôr necessário ao 
eficiente desempenho dos encargos a ela atri
buídos 

3. A Comissão de Estado-Maior será res
ponsável, perante o Conselho de Segurança, 
pela direção estratégica de quaisquer fôrças 
armadas postas à disposição do Conselho de 
Segm ança Serão depois apreciadas as ques
tões pertinentes ao comando de tais fôrças 

4 A Comissão de Estado-Maior poderá 
instituir subcomissões regionais, mediante au
torização do Conselho · de Segurança e após 
consultar os competentes órgãos regionais. 

Artigo 48 • 

1 Será levada a efeito por todos os mem
bros das Nações Unidas ou por alguns dêles, 
conforme o que resolver o Conselho de Segu
rança, a ação necessária ao cumprimento das 
decisões dêsse órgão respeito à manutenção da 
paz e da segurança Internacionais. 

2 Tais decisões serão executadas pelos 
membi os das Nações Unidas, diretamente ou 
por intermédio das entidades internacionais 
de que forem associados 

Artigo 49 • 

Os membros das Nações Unidas prestar
se~ão mútua assistência para execução das me
didas determinadas pelo Conselho de Segu
rança 

Artigo 50 • 

No caso de serem tomadas, pelo Conselho 
de Segurança, medidas preventivas ou coer
citivas contra um Estado, qualquer outro Esta
do, membro ou não das Nações Unidas e que 
defronte problemas econômicos especiais, resul
tantes da execução daquelas medidas, terá o 
direito de consultar o Conselho de Segurança 
quanto à solução de tais problemas 

Artigo 51 • 

Nenhum dispositivo da presente Carta pre
judicará o direito inerente de legitima defesa 
individual ou coletiva, no caso de ataque arma
do contra um membro das Nações Unidas, até 
que o Conselho de Segurança tenha tomado as 
providências necessárias à manutenção da paz 
e da segurança internacionais As medidas 
levadas a efeito, por qualquer membro da Or
ganização, no exercício dêsse direito de legi
tima defesa, deverão ser imediatamente comu
nicadas ao Conselho de Segurança e não pode
rão afetar, de nenhum modo, a autoridade e 
a responsabilidade atribuídas a êste órgão, 
pela presente Carta, no sentido de levar a efei
to, em qualquer tempo, a ação que julgar 
necessária à manutenção ou aó restabelecimen
to da paz e da segurança internacionais 

CAPíTULO VIII 

Dos ACORDOS REGIONAIS 

Artigo iH~ • 

1. Nenhum dispositivo da presente Carta 
impede a existência de acordos ou a institui
ção de órgãos regionais, para a manutenção da 
paz e da s·egurança internacionais, considera
dos os casos em que se torna mais aconse
lhável uma ação regional; êsses acordos, órgãos 
e respectivas atividades não poderão, entre
tanto, contrariar as finalidades e princípios 
das Nações Unidas. · 

2 Os membros da Organização, que fo
rem parte em tais acordos ou que i'llstitu!rem 
tais entidades, empregarão todos os esforços 
para chegar a uma solução pacifica das contro
vérsias locais por meio dêsses acordos e órgãos 
Iegionais antes de submetê-las ao Conselho 
de Segurança 

3. O Conselho de Segurança estimulará 
o emp1êgo de métodos pacificos para solução 
das controvérsias locais, através dos referidos 
acordos ou órgãos regionais, por iniciativa dos 
Estados interessados ou a instâncias do próprio 
Conselho de Segurança. 

4 Éiste artigo não p1 ejudica de modo al
gum a aplicação dos Aitigos 34 e 35 
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Artigo 53 • 

1. O Conselho de Segmança utilizará, 
quando fôr o caso, tais acordos e entidades 
regionais pata uma ação coercitiva sob a sua 
própria autoridade Nenhuma ação coercitiva 
será, no entanto, levada a efeito em conformi
dade com acordos ou entidades regionais sem 
autorização do Conselho de Segurança, exceto 
as medidas contra qualquer Estado inimigo -
entendendo-se como tal o definido no Parágrafo 
2 dêste Artigo -, que forem determinadas em 
conseqüência do Artigo 107 ou de acordos re
gionais destinados a impedir a renovação de 
uma política agressiva, por par te de qualquer 
dêsses Estados, e tomadas até que a Organi
zação possa, a pedido dos governos interes
sados, ser incumbida de evitar a repetição de 
tais atos de agressão 

2 A expressão "estado inimigo", usada no 
Parágrafo 1 dêste Artigo, aplica-se a qualquer 
Estado que, dmante a Segunda Guena Mun
dial, foi inimigo de qualquer signatário da 
presente Carta 

A1 tigo 54 • 

O Conselho de Segmança deverá ser, em 
qualquer tempo, amplamente informado a res
peito das atividades que venham sendo desen
volvidas ou projetadas pelos órgãos regionais, 
em virtude de acordos também regionais, para 
o fim de manter a paz e a segurança entre 
os povos 

CAPíTULO IX 

DA CooPERAçÃo EcoNÔMICA E SociAL 
INTERNACIONAL 

A1tigo 55 • 

Com o objetivo de criar condições de esta
bilidade e bem-estar, necessárias às relações 
pacíficas e amistosas entre os povos e basea
das no respeito ao principio de igualdade dos 
direitos e de autogovernos, as Nações Unidas 
favo1 ecerão: 

a) níveis mais altos de vida emnrêgo para 
todos e progresso econômico e social ; 

b) solução dos problemas internacionais 
de natu1!'~z'a econômica, social, sanit~ria e 
conexos; e 

c) respeito e observância uni ver sal dos 
direitos humanos e das liberdades fundamen
tais par a todos, sem distinção de raça, sexo, 
língua ou crença religiosa 

Artigo 56 • 

Todos os membros se comprometem a agir, 
isoladamente ou articulados com a Organização, 
de modo a atingir os objetivos enumerados no 
Artigo 55 

A1tigo 57 • 

1 Serão vinculadas às Nações Unidas, 
segundo as disposições do Artigo 63, as várias 
entidades especializadas instituídas por acordos 
intergovernamentais e que, nos têrmos dos 
respectivos instrumentos, tenham ampla pro
jeção internacional nos terrenos econômico, 
social, cultmal, educacional, sanitário e cor
Jelatos 

2. Tais entidades assim vinculadas às Na
ções Unidas serão designadas, daqui em diante, 
como entidades especializadas 

A1 tigo 58 • 

A Organização fará recomendações que 
visem à coordenação dos programas e ativida
des das entidades especializadas 

A1·tigo 59 • 

A Organização iniciará, quando julgai con
veniente, negociações entre os Estados interes
sados par a criação de novas entidades espe
cializadas que se tornarem necessá1 ias à 1 ea
lízaçã.o dos propósitos enumerados no Ar
tigo 55 

A1tigo 60 • 

As responsabilidades pelo desempenho das 
funções estabelecidas neste capítulo caberão à 
Assembléia-Geral e, logo a seguir, ao Conselho 
Econômico e Social, que ter á, para isso, as 
atribuições enumeradas no Capítulo X 

CAPíTULO X 

Do CoNSELHo EcoNÔMICo E SociAL 

Composição 

A1 tigo 61 • 

1 O Conselho Econômico e Social será 
composto de dezoito membros das Nações 
Unidas eleitos pela Assembléia-Geral 

2 Respeitado o que estabelece o Par á
grafo 3, seis membros do Conselho Econômico 
e Social serão eleitos cada ano para um per io
do de três anos, podendo, ao terminar o prazo, 
ser 1 eeleitos para o novo per iodo 

3. Na primeira eleição serão escolhidos 
dezoito membros do Conselho Econômico e 
Social. O mandato de seis do~ membros assim 
escolhidos ter minará no fim de um ano, e de 
seis outros no fim de dois anos, segundo o 
que fôr resolvido pela Assembléia-Geral 

4 Cada membro do Conselho Econômico 
e Social ter á um representante 

Funções e poderes 

A1t-ígo 62 • 

1 O Conselho Econômico e Social fará 
ou iniciar á estudos e relatórios sôbr e os pro
blemas internacionais de c ar á ter econômico, 
social, cultural, educacional, sanitário e cone
xos, e poderá, a propósito, fazer 1ecomendaç~es 
à Assembléia-Geral. aos membros das Naçoes 
Unidas e às entidades especializadas inter essa
das O Conselho poderá também: 

2 Fazer recomendações com o fim de es
timular o resoeito e a observância dos direitos 
humanos e liberdades fundamentais; 

3 P1eparar e submeter à Assembléia-Geral 
proietos de convenções sôbre assuntos de sua 
competência; e, 

4 Com relação a êsses mesmos assuntos, 
convocar conferências inter nacionais, segundo 
as normas estabelecidas pelas Nações Unidas 

A1 tigo 63 • 

1 O Conselho Econômico e Social poderá 
firmar acordos com qualquer das entidades 
a que se refere o Artigo 57, a fim de determi
nar as condiGões em que a entidade interessada 
será vinculada às Nações Unidas Tais acordos 
serão submetidos à aprovação da Assembléia
-Geral 

2 O Conselho Econômico e Social poderá 
coordenar as atividades das entidades especia
lizadas, por meio de consultas e recomenda: 
ções a essas entidades e de recomendações_ a 
Assembléia-Geral e aos membros das Naçoes 
Unidas 

A' tigo 64 • 

1 O Conselho Econômico e Social pocle1á 
tomar as medidas adequadas no sentido de rece
ber, regularmente, relatórios das entidades es
pecializadas Poderá, bem assim, entrar 
em entendimentos com os membros das Nações 
Unidas e com as entidades especializadas a fim 
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c:e obter relatól'!os sôbre as medidas tomadas 
para cumprimento de suas próprias recomenda
ções e das que forem feitas, pela Assembléia
-Geral, sôbre assuntos de sua competência 

2 O Conselho Econômico e Social poderá 
comunicar à Assembléia-Geral suas conclusões 
a respeito dêsses relatórios 

A1 tigo 65.• 

O Conselho Econômico e Social poderá for
necer informes ao Conselho de Segurança e, 
a pedido dêste, prestar-lhe colaboração 

Artigo 66 • 

1 O Conselho Econômico e Social desem
penhará as funções que forem de sua compe
tência no tocante ao cumprimento de recomen
dações da Assembléia-Geral. 

2 O Conselho Econômico e Social poderá, 
mediante aprovação da Assembléia-Geral, pres
tar os serviços que lhe forem solicitados pelos 
membros das Nações Unidas ou pelas entidades 
especializadas 

3 O Conselho Econômico e Social desem
penhará as demais funções especificadas em 
outras partes da presente Carta ou as que lhe 
forem atribuídas pela Assembléia-Geral 

Votação 

Artigo 61 • 

1 Cada membro do Conselho Econômico 
e Social terá um voto 

2. As decisões do Conselho Econômico e 
Social serão tomadas por maioria dos membros 
presentes e votantes. 

Regimento 

Artigo 68 • 

O Conselho Econômico e Social criará co
missões de assuntos econômicos e sociais e de 
proteção dos direitos humanos, assim como 
outras comissões que folem necessárias para 
o desempenho de suas funções 

Artigo 69 • 

O Conselho Econômico e Social poderá con
vidar qualquer membro das Nações Unidas a 
tomar pm te, sem direito de voto, em suas 
deliberações sõbre qualquer assunto que a êle 
particular mente interesse. 

Artigo 10 • 

O Conselho Ecmiômico e Social poderá pro
mover entendimentos para que, sem direito de 
voto, representantes das entidades especializa
das tomem parte em seus debates e nos das 
comissões por êle estabelecidas e pa,ra que os 
seus próprios representante~;~ tomem .parte nas 
deliberações das referidas entidades. 

Artigo 11 • 

O Conselho Econômico e Social p0derá pro
ceder aos indispensáveis entendimentos para 
consulta com organizações não goverpamentais, 
encarregadas de questões que estiverem dentro 
da competência dêle Tais entendimentos serão 
feitos com organizações internacionais e, quan
do fôr o caso, com organizações nacionais, 
depois de efetuadas consultas com o membro 
das Nações Unidas interessado no caso. 

Artigo 12 • 

1 O Conselho Econômico e Social adotará 
seu regimento próprio, que incluirá o método 
de escolha do seu Presidente. 

2 O Conselho Econômico e Social se reu
nirá quando fôr necessário, de acôrdo com o 
seu regimento, do qual deverá constar um 
dispositivo referente à convocação d'e reuniões 
a pedido da maioria dos seus membros 

CAPíTULO XI 

DA SITUAÇÃO DOS TERRITÓRIOS SEM GOVllRNO 
PRÓPRI<) 

Artigo 13 • 

Os Membros dàs Nações Unidas, que assu
miram ou assumam responsabilidades pela ad
ministração de territórios cujos povos ainda 
não tenham atingido a plena capacidade de se 
governarem a si mesmos, reconhecem o princí
pio de que os interêsses dos habitantes dêsses 
territórios são da mais alta importância e 
aceitam, como missão sagrada, a obrigáção 
de promover no mais alto grau, dentro do 
sistema de paz e segurança internacionais esta
belecido na presente Certa, o bem-estar das 
populações dêsses territórios e, para tal fim: 

a) de assegurar, com o devido respeito 
à cultura dos povos interessados, o seu desen
volvimento político, econômico, social e educa
cional, o justo tratamento e a proteção 
contra abusos; 

b) de desenvolver sua capacidade de go
vêrno próprio, levar na devida conta as aspira
ções políticas dos povos, e auxiliá-los no aper
feiçoamento progressivo de suas instituições 
politicas livres, de acôrdo com as circunstân
cias peculiares a cada território, respectivo 
elemento humano e diferentes fases de sua 
evolução; 

c) de favorecer a paz e a segurança in
ternacionais; 

d) de promover medidas construtivas de 
desenvolvimento, estimular pesquisas, cooperar 
uns com os outros e, quando fôr o caso, com 
entidades internacionais especializadas, tendo 
em vista a realização prática dos propósitos de 
ordem social, econômica ou científica enume
rados neste artigo ; e 

e) de transmitir regularmente ao Secretá
r lo-Geral, para fins de informação e tendo em 
vista as reservas impostas por considerações 
de segurança e de ordem constitucional, infor
mes estatísticos ou de outro caráter técnico. 
relativos às condições econômicas, sociais e 
educacionais dos territórios sob sua res
ponsabilidade e que não estejam incluídos 
entre aquêles a que se referem os Capitulas 
XII e XIII 

Artigo 14 • 

Os membros das Nações Unidas concor
dam também em que a sua politica, no tocante 
aos territórios a que se aplicam os dispositivos 
da presente Carta, deve ser baseada, do mesmo 
modo que a po!itica seguida nos seus territó
rios metropolitanos, no principio geral de boa 
vizinhança, tendo em vista os interêsses. e o 
bem-estar do resto do mundo relativamente às 
questões sociais, econômicas e comerciais. 

CAPíTULO XII 

Do SISTEMA INTERNACIONAL DE TUTELA 

Artigo 75 • 

As Nações Unidas estabelecerão, sob sua 
autoridade, um sistema internacional de tutela 
para a administração e supervisão dos terri
tórios que possam ser colocados sob tal siste
ma em conseqüência de futuros acordos indivi
duais Élsses territórios terão, daqui em diante, 
a denominação de ter1 itórios tutelados 

Artigo 16 • 

Serão objetivos básicos do sistema de tu
tela, de acôrdo com os propósitos das Nações 
Unidas, enumerados no Artigo 1 o da presente 
Carta: 

a) favorecer a paz e a segurança inter
nacionais; 

b) promover o progresso político, econô
mico, social e educacional dos habitantes dos 
territórios tutelados e o seu desenvolvimento 
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progressivo para a conquista do govêr no pró
prio ou da independência, como mais convenha 
às cil cunstâncias particulares de cada terri
tório e de seus habitantes e aos desejos livre
mente expressos dos povos interessados, e como 
fôr previsto nos têrmos de cada acôrdo de 
tutela; 

c) estimular o respeito aos direitos hu
manos e às liberdades fundamentais para todos, 
sem distinção de raça, sexo, língua ou religião, 
e favorecer o reconhecimento do princípio da 
interdependência de todos os povos; e 

d) assegmar igualdade de tratamento em 
questões sociais, econômicas e comerciais, pa1 a 
todos os membros das Nações Unidas e 
respectivos povos e, par a êstes últimos, igual 
tratamento na administi ação da justiça, sem 
Pl ejuízo dos objetivos acima expostos e sujeitos 
aos dispositivos do Al tigo 80 

Artigo 77 v 

1 O sistema de tutela será aplicado aos 
ten itór i os das categorias adiante mencionadas, 
que forem colocados sob tal sistema por meio 
de ac01 dos de tutela: 

a) teu itólios atualmente sob mandato; 
b) territ61 i os que possam ser separados 

de Estados inimigos em conseqüência da Se
gunda Guena Mundial; 

c) ter r itó1 ios volumtàríamente colocadOjS 
sob tal sistema por Estados responsáveis pela 
sua administração 

2 Acordos posleliOies determinatão que 
territólios das categolias mencionadas serão 
colocados sob o sistema de tutela e em que 
condições o serão 

A? tigo 78 9 

O sistema de tutela não será aplicado a 
teuitórios que se tenham to1nado membtos das 
Nações Unidas, devendo suas relações mútuas 
ser baseadas no respeito ao pl incípio da igual
dade so bet ana 

A? tigo 79 9 

Setão determinadas por acôtdo entre os 
Estados diretamente intetessados - inclusive 
a potência mandatária, no caso de te11 itór i os 
sob mandato de membto das Nações Unidas -
as condições de tutela em que, sob êste sis
tema, será colocado cada tenitório Tais con
dições setão aprovadas de conformidade com 
os dispositivos dos At tigos 83 o e 85 o. 

A1 tigo 80 o 

1 Excetuando o que fôr estabelecido em 
acordos individuais de tutela, feitos de confor
midade com os A1 tígos 77 9, 79 9 e 81 9, pelos 
quais se ponha cada territó1 io sob o sistema de 
tutela, e até que tais acordos tenham sido con
cluídos, nenhum dispositivo dêste capitulo será 
interpretado como alteração de qualquet espé
cie nos dh eitos de qualquet Estado ou povo 
ou nos têrmos dos atos internacionais vigentes 
em que os membtos· das Nações Unidas fotem 
pm tes 

2 O Parágtafo 1 dêste artigo não será 
inte1 p1 etado como um motivo para dem01 a ou 
adiamento da negociação e conclusão de acor
dos destinados a colocar tenit61 ios sob man
dato ou outros te1 ritó1 ios denti o do sistema de 
tutela, confo11ne os dispositivos do A1 tigo 77 

A1tigo 81 • 

O acôrdo de tutela deverá, em cada caso, 
mencionai as condições sob as quais o terli
tólio tutelado será administrado e designai a 
auto1 idade que exe1 cer á esta administração 
Tal autor idade, daqui em diante chamada auto
t idade administt ado1 a, poder á ser um ou mais 
Estados ou a ptóplia Organização 

A? tigo 82 9 

Todo acôrdo de tutela poderá designar 
uma á1 ea ou á1 eas esb atégicas comp1 eendendo 

todo ou parte do te11 itó1 i o tutelado a que 0 
mesmo se aplica, sem prejuízo de qualquer 
acô1 do ou acordos especiais feitos de confor
midade com o Artigo 43 9 

A1 tigo 83 o 

1 Set ão exercidas pelo Conselho de Segu
tança tôdas as funções das Nações Unidas tela
Uvas a áreas estlatégicas, inclusive a aptova
ção das condições dos acot dos de tutela, assim 
como de suas alterações e emendas 

2 Os objetivos básicos enumerados no 
A1 tigo 'i6 9 serão aplicáveis aos habitantes de 
cada át ea estratégica 

3 O Conselho de Seg m ança poderá, res
peitados os dispositivos dos acordos de tutela, 
e sem prejuízo de razões de segurança, valer-se 
da assistência do Conselho de Tutela para o 
desempanho de funções atribuídas às Nações 
Unidas, pelo sistema de tutela, e 1 elativas a 
questões políticas, econômicas, sociais e edu
cacionais denh o das át eas estratégicas 

A?tigo 84 9 

A autor idade administradora te1 á o dever 
de asseg mar que o tert i tório tutelado empreste 
sua colaboração na manutenção da paz e da 
segm ança intet nacionais Para tal fim, a au
to! idade administrad01 a podet á fazer uso de 
fôrças voluntátias, facilidades e auxílio do tet
ritót io tutelado, pa1 a o desempenho das obt i
gações por ela assumidas, a êste 1 espeito, junto 
ao Conselho de Segurança, assim como pa1 a a 
defesa local, manutenção da lei e da 
01 dem denh o do territót io tutelado 

A1tigo 85' 

1 Se1 ão exercidas pela Assembléia-Geral 
as funções das Nações Unidas 1 elativas a acÓt
dos de tutela para tôdas as át eas não designa
das como estratégicas, inclusive a ap10vação 
das condições dos acordos de tutela e de suas 
ai terações e emendas 

2 O Conselho de Tutela, que funciona 
sob a autoridade djt Assembléia-Geral, assis
til á a mesma no desémpenho destas atribuições 

CAPíTULO XIII 

Do CoNSELHo DE TUTELA 

Composição 

A1tigo 86 9 

1 O Conselho de Tutela será composto 
dos seguintes membros das Nações Unidas: 

a) os membros que adminishem tertitó
' ios tutelados; 

b) aquêles dos membt os mencionados no
minalmente no Artigo 23 9, que não estivetem 
administrando territórios tutelados; e 

c) outros tantos membt os, eleitos por um 
petíodo de três anos pela Assembléia-Getal, 
quantos f01em necessát i os pata assegm ar que 
o número total de membtos do Conselho de 
Tutela fique igualmente dividido entre os mem
ln os das Nações Unidas que adminisb em ter
litót i os tutelados e aquê!es que não os ad
ministt em 

2 Cada memb1 o do Conselho de tutela 
designará uma pessoa especialmente qualifi
cada para rept esentá-lo junto ao Conselho 

Funções e poderes 

A1tigo 87 • 

A Assembléia-Getal e, sob a sua autotidade, 
o Conselho de Tutela, no desempenho de suas 
ahibuições, podetão: 

a) conside1 ai relatórios submetidos pela 
autoridade administradora; 

b) aceitar petições e examiná-las, em con
sulta com a aut01 idade adminish adora; 
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c) determinar visitas periódicas aos res
pectivos territórios tutelados, em épocas fixa
das de acôrdo com a autoridades administra
dora; e 

d) tomar estas e outras medidas de con
formidade com os têrmos dos acordos de 
tutela 

Artigo 88.• 

O Conselho de Tutela formulará um ques
tionário sôbre o progresso político, econômico, 
social e educacional dos habitantes de cada 
território tutelado, e a autoridade administra
dora de cada um dêstes territórios, dentro da 
competência da Assembléia-Geral, fará um re
latório anual à Assembléia, baseago no refe
rido questionário 

Votação 

Artigo 89 • 

1 Cada membro do Conselho de Tutela 
terá um voto. 

2 As decisões do Conselho de Tutela 
serão tomadas por maioria dos membros prP.
sentes e vot~ntes. 

Regimento 

Artigo 90.• 

1 O Conselho de Tutela adotará seu pró
prio regimento, neste previsto o método de 
escolha do seu Presidente. 

2 O Conselho de Tutela se reunirá quando 
fôr necessário, de acôrdo com o seu regimento, 
que terá um dispositivo referente à convocação 
de reuniões a pedido da maioria dos seus 
membros· · 

Artigo 91 • 

O Conselho de Tutela valer-se-á quando 
fôr necessário, da colaboração do 'conselho 
Econômico e Social e das entidades especia
lizadas, nas questões de seus interêsses. 

CAPíTULO XIV 

DA CÔRTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA 

Artigo 913.• 

A Côrte Internacional de Justiça será o 
principal órgão judiciário das Nações Unidas 
Funcionará de acôrdo com o Estatuto anexo, 
que é baseado no Estatuto da Côrte Perma
nente de Justiça Internacional . e que forma 
parte integrante da presente Ca.rta. 

Artigo 93 • 

1. Todos os membros das Nações Unidas 
são "ipso facto" partes no )llstatuto da Côrte 
Internacional de Justiça 

2 O Estado que não fôr membro das 
Nações Unidas poderá tornar-se :parte no Esta
tuto da Côrte Internacional de Justiça em 
condições que serão determina·das, em 'cada 
caso, pela Assembléia-Geral mediante reco
mendação do Conselho de Ségurança 

Artigo 94 • 

1 Cada meinbro das Nações Unidas se 
compromete a aceitar a decisão da Côrte Inter
nacional de Justiça em qualquer caso em 
que fôr parte. 

2 Se uma das partes em um caso deixar 
de cumprir as obrigações que lhe incumbem, 
virtude de sentença proferida pela Côrte a 
outra terá direito a recurso ao Conselho' de 
Segurança, que poderá, · se jujgar necessário, 
fazer recomendações ou decidir sôbre medi
das a serem tomadas para p cumprimento da 
sentença. 

R B. E -12 

Artigo 95 • 

Nenhum dispositivo da presente Carta im
pedirá os membros das Nações Unidas de 
confiarem a solução de suas divergências a 
outros Tribunais, em virtude de acordos já 
vigentes ou que possam ser concluídos no 
futuro. 

Artigo 96 • 

1 A Assembléia-Geral ou o Conselho de 
Segurança poderá solicitar o parecer da Côrte 
Internàcional de Justiça sôbre qualquer questão 
de ordem jmídica 

2 Outros órgãos das Nações Unidas e 
entidades especializadas, que forem em qual
quer época devidamente autorizados pela As
sembléia-Geral, poderão também solicitar pare
ceres da Côrte sô bre questões jurídicas sur
gidas dentro da esfera de suas atividades 

CAPíTULO XV 

DA SECRETARIA 

Artigo 9'1 • 

A Secretaria se comporá de um Secretário
Geral e do pessoal exigido pela Organização. 
O Secretário-Geral, indicado pela Assembléia
Geral mediante recomendação do Conselho de 
Segurança, será o principal funcionário admi
nistrativo da Organização 

Artigo 98 • 

O Secretário-Geral atuará neste caráter em 
tôdas as reuniões da Assembléia-Geral, do Con
selho de Segurança, do Conselho Econômico e 
Social e do Conselho de Tutela, e desempenhará 
outras funções que lhe forem atribuidas por 
êstes órgãos O Secretário-Geral fará à As
sembléia-Geral um relatório anual sôbre os 
trabalhos da Organização 

Artigo 99 • 

O Secretário-Geral poderá chamar a atenção 
do Conselho de Segurança para qualquer ques
tão que, no seu entender, possa ameaçar a 
manutenção da paz e da segurança inter
nacionais 

Artigo 100 • 

1. No desempenho de suas atribuições, o 
Secretário-Geral e o pessoal da Secretaria não 
solicitarão nem receberão instruções de qual
quer Govêrno ou de qualquer autoridade es
tranha à Organização Abster-se-ão de qual
quer ato que seja incompatlvel com a sua 
posição de funcionários internacionais respon
sáveis somente perante a Organização 

2 Cada membro das Nações Unidas se 
compromete a respeitar o caráter exclusiva
mente internacional das atribuições do Secre
tário-Geral e do pessoal da Secretaria, e não 
procurará exercer qualquer influência sôbre 
êles no desempenho de suas atribuições 

Artigo 101 • 

1 O pessoal será indicado pelo Secretário
Geral, de acôrdo com regras estabelecidas pela 
Assembléia-Geral 

2 Será também designado, em caráter per
manente, o pessoal adequado para o Conselho 
Econômico e Social, para o Conselho de Tutela 
e, quando fôr necessário, para outros órgãos 
das Nações Unidas :l!lstes . funcionários farão 
parte da Secretaria 

3. Na escolha do pessoal e na determina
ção das condições de serviço, prevalecerá a 
necessidade de assegurar o mais elevado grau 
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de eficiência, competência e integridade Dever
se-á levaz em conta, como importante, que a 
escolha do pessoal seja feita dentro de um 
critét i o geográfico tão amplo quanto possivel. 

CAPíTULO XVI 

DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

Artigo 102 • 

Depois de entrar em vigor a presente Car
ta, deverão ser registrados e publicados pela 
Secretaria, dentro do mais breve prazo possível, 
todo tratado ou acôrdo internacional concluido 
por qualquer membro das Nações Unidas 

2. Nenhuma parte em qualquer tratado ou 
acôrdo internacional, que não tenha sido re
gishado de conformidade com os dispositivos 
do Parágrafo 1 dêste artigo, poderá invocar 
tal tratado ou acôrdo perante qualquer órgão 
das Nações Unidas 

Artigo 103 • 

No caso de as obrigações dos membros das 
Nações Unidas, decorrentes da presente Carta. 
colidirem com as obrigações resultantes de 
qualquer outro acôrdo internacional, prevale
cerão as obrigações aqui assumidas 

A1 tigo 104 • 

A Organização gozar á, no território de 
cada um de seus membros, da capacidade jm i
dica necessária ao exereícío de suas funçõe~ 
" á realização de seus propósitos 

Attigo 105 • 

1 A Organização gozar á, no ten i tório de 
cada nm de seus membros, dos privilégios e 
imunidades necessários à realização de seus 
propósitos 

2 Os representantes dos membros das 
Nações Unidas e os funcionários da Organiza
ção gozarão, de modo idêntico, dos privilégios 
e imunidades necessários ao livre exercicio de 
suas funções, a serviço da Organização 

3 A Assembléia-Geral poderá fazer reco
mendações fixando pormenores para aplicação 
dos Parágrafos 1 e 2 dês te artigo, ou propor. 
aos membros das Nações Unidas, convenções 
nesse sentido 

CAPíTULO XVII 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS DE SEGURANÇA 

Artigo 106 • 

Antes de entrarem em vigor os acordos 
especiais a que se refere o Artigo 43 e que, a 
juízo do Conselho de Segm ança, o habilitem 
ao exercício das atribuições previstas no Artigo 
42, as partes na Declaração das Quatro Nações, 
assinada em Moscou a 30 de outubro de 1943, 
e a França poderão, de acôrdo com os dispo
sitivos do Parágrafo 5 desta Declaração, con
sultar umas com as ouhas e, sempre que a 
ocasião o exigir, com os outros membros das 
Nações Unidas, a fim de levarem a efeito, em 
nome da Organização, qualquer ação conjunta 
que se torne necessária à manutenção da paz 
e da segm ança inter naciomiis 

A1 tigo 101 • 

Nenhum dispositivo da presente Carta in
validará ou impedirá qualquer ação que, em 
relação a um Estado inimigo de qualquer 
dos signatários da presente Carta, durante a 
Segunda Guerra Mundial, fôr levada a efeito 
ou autorizada em conseqüência daquela Guerra 
pelos Governos responsáveis por tal ação 

CAPíTULO XVIII 

EMENDAS 

Artigc> 108 • 

As emendas à presente Carta entrarão em 
vigor, para tôdas as Nações Unidas, quando 
forem adotadas pelos votos de 2/3 dos mem
bros da Assembléia-Geral e ratificadas, de 
acôrdo com os respectivos métodos consti
tucionais, por 2/3 dos membros das Nações 
Unidas, inclusive todos os membros permannn
tes do Conselho de Segurança 

Artigo 109 • 

1 A fim de rever a presente Carta, serf 
convocada uma Conferência Geral dos membros 
ilas Nações Unidas em data e lugar a serem 
fixados por 2/3 dos votos dos membros da 
Assembléia-Geral e por um voto de 7 membros 
quaisquer do Conselhv de Segurança Cada 
membro das Nações Unidas terá um vot<1 na 
Conferência. 

2 Qualquer modificação à presente Carta, 
que fôr recomendada por 2/3 dos votos da 
Conferência, terá efeito depois de ratificada, 
de acôrdo com os respectivos métodos consti
tucionais, por 2/3 dos membros das Nações 
Unidas, inclusive todos os membros perma
nentes do Conselho de Segurança. 

3 Se essa Conferência não fôr celebrada 
antes da décima sessão anual da Assembléia
-Geral que se seguir à entrada em vigor da 
presente Carta, a proposta da sua convocação 
dever á figurar na agenda da referida sessão 
da Assembléia-Geral, e a Conferência será 
r ea!izada, se assim fôr decidido por maioria 
de votos do dos membros da Assembléia
-Geral e pm um voto de sete membJ;OS quais
quer do Conselho de Segurança 

CAPíTULO XIX 

RATIFICAÇÃO E ASSINATURA 

A1tigo 110 • 

1 A presente Calta deverá ser ratificada 
pelos Estados signitár ios, de acôrdo com os 
respectivos métodos constitucionais 

2 As ratificações serão depositadas junto 
ao Govêr no dos Estados Unidos da América, 
que notificará de cada depósito todos os Esta
dos signatários assim como o Secretário
-Geral da Organização, depois que êste fôr 
escolhido 

3 A presente Carta entrará em vigor 
depois dos depósitos de ratificações pela Repú
blica da China, França, União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas, Reino Unido da Grã
Bretanha e Irlanda do Norte, Estados Unidos 
da América e maioria dos outros Estados sig· 
natários O Govêrno dos Estados Unidos da 
América organizará em seguida um protocolo 
das ratificações depositadas, o qual será co
municado, por meio de cópias, aos Estados 
signatários 

4 Os Estados signatários da presente 
Carta, que a ratificarem depois da sua entrada 
em vigm, tornar-se-ão membros originais das 
Nações Unidas, na data do depósito das 
respectivas ratificações 

A1 tigo 111 ' 

A presente Carta, cujos textos em chinês, 
francês, russo, inglês e espanhol fazem igual
mente fé, ficará depositada nos arquivos do 
Govêrno dos Estados Unidos da América Có
pias da mesma, devidamente autenticadas, serão 
transmitidas por êste último Govêr no aos 
Governos dos outros Estados signatários. 

Em fé do que, os representantes dos Go
vernos das Nações Unidas assinaram a presente 
Carta 

Feita na cidade de São Francisco aos vinte 
e seis dias do mês de junho de mil novecentos 
e quarenta e cinco 
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A PROLIFICIDADE 
DAS MULHERES NATURAIS DO EXTERIOR, CONFORME 
O CENSO DEMOGRÁFICO DE 1.0 DE SETEMBRO DE 1940 1 

SUMÁRIO: 1 Objetivo do estudo - 2. A prolificidade média geral das 
mulheres prolíficas de 15 anos e mais naturais do Exterior. Comparação com a 
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de naturalidade, dos diferentes grupos de idade de mulheres naturais do Exterior 
Análise comparativa da prolificidade dos diversos : grupos de naturalidade, en'l 
cada grupo de idade, das mulheres prolíficas. - 7; Advertências s.ôbre a inter
pretação dos resultados da p2squisa - 8 Recapitulação 

1 A presença, na população do Brasil, de 
elementos de origens geográfica e etnicamen
te muito variadas foi levada em conta na pre
paração do plano de apuração do censo demo
gráfico de 1940, pelo qual se procurou tornar 
possíveis pesquisas sôbre as características dos 
diversos grupos étnicos. 

No que diz respeito à intensidade de re
produção dêsses diversos grupos, não somen
te foram predispostas informações apropria
das para medir essa intensidade em relação à 
côr 2, como também para estudá-la em relação 
às principais procedências dos grupos de imi
grados. 

Na presente análise vão ser expostos, jus
tamente, dados sôbre a prolificidade das mu
lheres naturais do Exterior, tanto considera
das em conjunto, como discriminadas segundo 
os principais países de naturalidade 

Preferiu-se a discrim~nação segundo a na
turalidade à segundo a nacionalidade, como 
mais apropriada para dar ]lma classificação re
lacionada, embora apenas parcialmente, com 
caracteres étnicos 

* * * 
2 O número das muljleres de 15 anos e 

mais, naturais do Exterior, que declararam ter 
tido filhos nascidos vivos, ascende a 457 611 
Conforme as declarações, elas teriam tido 
2 654 492 filhos nascidos vivos e 194 032 nasci-
dos mortos 3. · 

Em vista da circunstâllcia de que, como foi 
verificado em estudos anteriores, em parte os 
declarados nascidos .mortos devem-se presumir 
nascidos vivos e falecidos pouco depois do 

1 Estudo. compilado no Gabinete Técnico 
do Serviço Nacional de Recenseamento 

2 Acê1ca da fecundidade das mulheres, se
gundo a côr, vejam-se o ·estudo N o 363 das 
Andlises. de Resultados do Censo Demogrdjioo, 
do Serv1ço Nacional de Recenseamento, para 
o conjunto do Brasil, e os estudos referentes 
a Unidades da Federação e Municípios, citados 
em apêndice do mesmo 

• 
3 ~lém das mulheres de 15 anos e mais, a 

apuraçao registra 24 de 13 e 14 anos, com 42 
filhos tidos nascidos vivos e 4 nascidos mor
tos, e 646 mulheres de idade ignorada, com 
3 _440 nascidos vivos e 417 nascidos mortos, que 
nao foram incluídas nas elaborações realizadas 
no presente estudo. 

nascimento, aplicou-se a mesma correção já 
adotada nesses estudos, isto é, tomou-se como 
número retificado dos nascidos vivos o corres
pondente a 95% do total dos declarados nasci
dos vivos e nascidos mortos 

Essa correção, baseada na hipótese de que 
a proporção real dos nascidos mortos atinja, 
no máximo, 5%, foi aplicada aos dados refe
rentes aos diversos grupos de natur&lidade, 
exceto o japonês, cuja proporção de nascidos 
mortos declarados ficava inferior a 5%. 

Comparam-se abaixo os números declara
dos dos nascidos vivos com os retificados, es" 
pecificando-se, também, os números declarados 
dos nascidos mortos · 

FILHOS TIDOS 

.NATURALIDADE Dados conforme 
DAS MULHERES as declarações Dados 

PROLÍFICAS retificados 
Nascidos Nascidos (Nascidos 

vivos mortos vivos) 

Italiana. 996 893 71 688 1 015 152 
Portuguêsa 480 425 43 445 497 677 
Espanhola 404 195 31 473 413 885 
Japonêsa 165 838 5 828 (165 838) 
Alemã. 93 617 4 962 93 650 
"Outra" 513 524 36 636 522 652 

Estrangeira em 
geral 2 654 492 194 032 2 708 854 

' 
O total dos filhos tido~ nascidos vivos fi

ca aumentado de 2 654 492 ;para 2 708 854, isto 
é, de 2,05%, .pela cor:teçãÇ> aplicada. 

Em relação ao número das mulheres, êsse 
número retificado de filhos tidos corresponde 
à proporção de 591,96 por 100 mulheres, isto 
é, cêrca de 6 por mulher. 

Essa proporção excede quase de um déci
mo a de 540,13, calculada para as mulheres 
naturais do Brasil, de modo que, à primeira 
vista, a prolificidade das mulheres de natura
lidade estrangeira parece superior à das de na
turalidade brasileira 

* * * 
3 Discriminando-se as mulheres por gru-

pos de idade, e calculando-se as respectivas 

' 
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taxas cumulativas de pt olificidade, chega-se à 
conclusão oposta 

Com efeito, pm a todos os g1 upos de ida
de a taxa de p1oli!icidade das mulhmes natu-
1'ais do Exterio1 é infe1 ior à das naturais do 
Brasil No grupo de idade de 15 a 19 anos, a 
diferença entre as duas taxas é desprezível, 
mas em todos os demais gt upos é bem acen
tuada, como se pode verificar pelos dados do 
quadto que se segue 

IDADE 
Anos completos 

15 a 19 
20 a 29 
30 a 39 
40 a 49 
50 a 59. 
60 e mais 

FILHOS TIDOS NASCIDOS ,VIVOS 
POR 100 MULHERES PROLIFICAS 

Naturais do Naturais do 
Exterior Brasil< 

140,05 140,65 
250,56 295,41 
416,68 553,94 
608,83 730,86 
716,55 766,24 
748,65 772,55 

Por que, sendo em todos os g1 upos de ida
de a prolificidade das mulheres de natutali· 
dade esttangeira menor do que a das de natu
talidade brasileira, todavia no conjunto das 
mulhetes prolíficas de 15 anos e mais a pri· 
meira se totna maior? 

A tesposta a êsse quesito, que patece com
plicado, é muito fácil: a contt adição apat ente 
entre diversos resultados da mesma elab01 a
ção é causada pela difet ente composição pot 
idade das mulhet es prolíficas naturais do Ex
terior e das natm ais do Brasil 

A taxa cumulativa de ptolificidade das mu
lheres de 15 anos e mais é uma média ponde
rada das taxas por gt upos de idade, em cuja 
formação cada grupo contribui com pêso pt o
porcional ao número das suas componentes 
Agora, entt e as estrangeit as, têm forte 1 ept e
sentação relativa as idades maduras e senis, 
às quais con espondem as taxas mais elevadas; 
entre as brasileiras, as idades moças, às quais 
con espondem as taxas mais baixas Por isso 
a média se t01na maior para as ptimeitas do 
que para as segundas, embora todos os têt
mos que contribuem para a sua formação se
jam menores o, 

FILHOS 

Essa diferente composição por idade, das 
duas classes de mulhet es pt olfficas, pode ser 
apreciada pelos seguintes dados 

IDADE 
Anos completos 

PERCENTAGEM DE CADA GRUPO 
DE IDADE ENTRE AS MULHERES 

PROLÍFICAS DE 15 ANOS E MAIS 

Naturais do Naturais do 
Exterior Brasil 

------
15 a 19 0,43 2,88 
20 a 29 10,17 30,40 
30 a 39 19,46 27,70 
40 a 49 22,65 18,98 
50 a 59. 22,26 10,78 
60 e mais 25,03 9,26 

TOTAL 100,00 100,00 

A difetente composição p01 idade, das duas 
classes, depende principalmente da circunstân
cia de que a maior patte das mulheres imi
gradas chegaram ao Brasil em época já dis
tante, e secundàriamente da circunstância de 
que nas pt óprias con entes imig1ató1 ias estão 
incluídas numetosas mulheres não mais em 
idade moça 

4 Discriminando as mulhe1es natmais do 
Exteti01 segundo os p1 incipais países de na
turalidade, pode-se calculm para cada g1 upo o 
númet o médio dos filhos tidos, nascidos vi
vos, pot 100 mulhet es piO!íficas de 15 anos e 
mais 

Os tesultados são os seguintes; 

Italianas 
Espanholas 
Portuguêsas 
"Outras" 6 

Japonêsas 
Alemãs 

780,28 
644,09 
502,79 
491,02 
465,72 
421,54 

É pt eciso evitai tõda conclusão apressada 
que podeiia ser sugetida pelos dados acima 

As difet enças aparentes, indicadas pot 
ésses dados, em pat te, I efletem difet enças 
reais de p1 olificidade, mas, em parte às vêzes 
maiot, dependem da diferente composição por 
idade dos divet sos grupos de natm ali da de 

Calculando-se as taxas cumulativas de pt o
lificidade por gt upos de idade, as posiçõ~s 

compatativas dos divetsos grupos de naturali
dade ficam sensivelmente alteradas, como se 
pode vetificar pelo exame dos dados abaixo 

TIDOS NASCIDOS VIVOS, POR 
IDADE 100 MULHERES PROLÍFICAS, DE NATURALIDADE 

Anos completos 
italiana portuguêsa espanhola japonêsa alemã "outra" 6 

l!í a 19 177,48 143,03 147,97 123,65 129,91 139,86 
20 a 29 270,51 233,91 285,69 264,55 212,63 241,11 
30 a 39 457,94 3.57,62 !)15,97 480,38 284,59 398,22 
40 a 49 724,09 520,00 726,36 605.84 3.50,11 549,92 
50 a 59 852,87 606,39 758,27 553,91 436,95 631,26 
60 e mais 839,11 659,38 731,12 490,85 631,76 669,45 

4 Os elementos do cálculo constam da tabela I bis. 
5 Escreve-se abreviadamente, em alguns lugares do texto e nos titulas das tabelas do 

presente estudo, "estrangeiras" por "naturais do Extet iot ", e "brasileil as" por "naturais do 
Brasil" 

6 Natmais de países estrangeiros divet sos dos cinco explicitamente discriminados 
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A marcha das taxas em função da idade é, 
via de regra, ascendente, até o penúltimo gru
po. Essa ascensão apresenta-se menos acen
tuada entre as mulheres alemãs, em virtude da 
mais difusa prática da limitação voluntária 
da prole, característica sobretudo das gerações 
mais novas (para as mulheres prollficas ale
mãs mais velhas, de 60 anos e mais, o número 
médio dos filhos tidos excede 630 por 100, pro
porção pouco inferior à verificada entre as 
portuguêsas da mesma idade, que está próxi
ma .de 660 por 100) 

Outro fator das diferenças de prolificidade 
é a diferença da idade inicial da prolificação, 
mais precoce, em geral, entre as imigradas da 
Europa meridional do que entre as da Europa 
setentrional (alemãs e parte das "outras") • 

• • • 
5 Na discriminação por grupos de idade, 

a prolificidade das mulheres italianas mantém, 
em conjunto, o primeiro lugar; mas, levando
se em conta as diferenças, que se verificam en
tre as italianas e as espanholas nos vários gru
pos, pode-se concluir que a divergência entre 
a prolificidade de umas e das outras é, de fa
to, muito menor do que parecia ser pela mé
dia geral A prolificidade das mulheres de 
"outras naturalidades", entre as quais são nu
merosas as eslavas, excede a das portuguêsas, 
em vez de ser menor, como parecia Confirma
se a baixa prolificidade das mulheres alemãs 

Pata tornar possível uma graduação dos 
diversos g1 upos de naturalidade segundo o ní
vel da respectiva prolificidade, eliminando-se 
a influência da composição por idade •, pode
se aplicar o método da população-padrão, cal
culando-se a taxa cumulativa de prolificidade 
das mulheres de 15 anos e mais, conforme a 
hipótese de que a sua distribuição proporcional 
por grupos de idade seja constantemente igual 
à vetificada na população do Btasil s, e as ta
xas cumulativas de fecundidade nos diferentes 
grupos de idade sejam, sucessivamente, as 
calculadas acima para as mulheres de cada um 
dos grupos de naturalidade. 

Chega-se, assim, às taxas retificadas, que 
se comparam abaixo com as do cálculo direto 
anterior. 

IDADE 
Anos completos 

15 a 19 
20 a 29 
30 a 39 
40 a 49 
50 a 59 
60 e mais 

TOTAL 

Percentagem de cada grupo 
de idade entre as mulheres 

prolificas de 15 anos e mais 
presentes 110 Brasil 

2,73 
29,13 
27,17 
19,21 
11,50 
10,26 

100,00 

1 A distribuição proporcional por idade 
das mulheres dos diversos grupos de natura
lidade estrangeira consta da tabela li. 

8 Essa distribuição consta dos seguintes 
dados. 

FILHOS TIDÓS NASCIDOS V(VOS 
POR 100 MULHERES PROLiFICAS 

NATURALIDADE DE 15 ANOS E MAIS 
DAS MULHERES 

PROL! FICAS Cãlculo conforme a Cãlculo direto 
população-padrão 

Italiana. 531,34 780,28 
Espanhola 520,20 644,09 
Portuguêsa 406,49 502,79 
"Outra"9 429,17 491,02 
Japonê1:1a 441,41 465,72 
Alemã 325,13 421,54 

Estrangeira em geral 466,19 591,96 

Vê-se que, para todos os grupos de natura
lidade, a taxa calculada pelo método da po
pulação-padrão fica Inferior à calculada dire
tamente, cujo nível é influenciado pela eleva
da quota dos grupos de idades maduras e se· 
nis entre as mulheres estrangeiras 

Essa influência, como se verifica fàcilmen
te pelos dados da tabela Il, é máxima no gru
po das italianas, cuja imigração foi ampla em 
épocas já distantes e restrita nas épocas mais 
próximas ao censo de 194@; mínima, no gru· 
po das japonêsas, que inclui numerosas imi
gradas depois da primeira guerra mundial, is
to é, em época recente em relação à data do 
censo. 

Segundo as taxas calculadas pelo método 
da população-padrão, os mais elevados níveis 
de prolificidade corresponderiam aos grupos 
italiano e espanhol, com diferença desprezí
vel entre os dois 

Seguir-se-iam, com uiveis sensivelmente 
menores, e pouco diferentes entre si, os gru
pos japonês, "outro" e português 

Em último lugar, bem dl.stanciado, esta
ria o grupo alemão 

A maior parte dêsses resultados concor
dam com os q~e podiam ser previstos pelo co
nhecimento das catacteristicas demográficas 
dos países de origem das mulheres Cumpre, 
todavia, assinalar a moderada prolificidade das 
japonêsas, contrastando com a Impressão mui
to difusa no Brasil, duma intensidade excepcio
nal de reprodução dêsse grupo 

Calculando-se, pelo mesmo processo da po
pulação-padrão, a taxa cumulativa de prollfl
cidade para as mulheres prollficas de 15 anos 
e mais naturais do Brasil, obtém-se o valor 
de 548,18, por 100 (pouco diferente do de 
540,13, calculado no § 2), que excede todos os 
calculados para os grupos de naturalidade es
trangeira, sendo muito pequeno o excedente 
em relação aos grupos Italiano e espanhol, mas 
grande em relação aos japonês, "outro" e por
tuguês, e muito grande em relação ao grupo 
alemão. 

* * 
6 Em conseqüência das diferentes vicissi

tudes das diversas correntes imigratórias, a 
contribuição proporcional dos vários grupos 
para o conjunto das mulheres prollficas de 
naturalidade estrangeira é muito diferente nas 
diversas idades, como consta dos dados da ta
bela III. 

• Naturalidade de pais estrangeiro diver
so dos cinco explicitamente discriminados. 
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Por exemplo, as italianas constituem 
45,77% das de 60 anos e mais, mas apenas 
7,27% das de 20 a 29 anos; as japonêsas, ape
nas 1,67% de umas, mas 19,90% das outras 

Nas idades de 15 a 19, de 20 a 29 e de 30 
a 39 anos, o grupo com maior representação 
é o das mulhet es natm ais de países divet sos 
dos cinco principais; vêm em segundo lugar 
as japonêsas, no primeil o dêsses grupos de 
idade, e as p01 tuguêsas no segundo e no ter
ceil o Nas idades de 40 a 49, de 50 a 59 e de 
60 anos e mais, a maior reptesentação é a das 
italianas, ficando em segundo lugar as portu
guêsas. 

Vê-se, p01tanto, que a compatação de con
junto entt e a prolificidade, por g1 upos de ida
de, das mulhetes natmais de países esbangei
ros e a das natm âis do Brasil, 1 ealizada no 
§ 3, deve set interpretada com prudência, em 
vista das g1 andes vat iações que apresenta a 
composição por naturalidade das mulhetes es
trangeiras, nos difet entes grupos de idade 

Torna-se, logo, mais eficaz, para a inter
pretação dos resultados da pesquisa, a com
pat ação sepat a da entre as taxas de pt olificida
de das mulheres dos diversos g1 upos de na
turalidade esb angeil a e as das mulhet es de 
naturalidade brasileil a 

Pata o grupo de 15 a 19 anos de idade, essa 
compatação dá a seguinte graduação 

NATURALIDADE 
DAS MULHERES 

r PROLÍFICAS 

Italiana 
Espanhola 
Portuguêsa 
Brasileira 
"Outra" 
Alemã 
Japonêsa 

Filhos tidos nascidos vivos 
por 100 mulheres 

prolíficas de 15 a 19 anos 

177,48 
147,97 
143,03 
140,65 
139,86 
129,91 
123,65 

O fatot, já salientado, da ptecocidade do 
inicio da prolificação, contribui pata elevar as 
taxas nos grupos latino-europeus 

No g1 upo de idade de 20 a 29 anos, pas
sam pata o ptimeiro lugar as mulhetes brasi
leiras. 

NATURALIDADE 
DAS MULHERES 

PROLÍFICAS 

Brasileira 
Espanhola 
Italiana 
Japonêsa 
"Outra" 
Portuguêsa 
Alemã 

Filhos tidos nascidos vivos 
por 1 o o mulheres 

prolificas de 20 a 29 anos 

295,41 
285,69 
270,51 
!?64,55 
241,11 
233,91 
212,63 

Nessas idades melhota a posição das ja
ponêsas, enquanto as alemãs passam pata o 
último lugat, em que se manterão nas idades 
sucessivas, com a única exceção das de 60 anos 

e mais Invet te-se a posição comparativa das 
italianas e das espanholas; as pottuguêsas 
descem para o penúltimo lugar 

No grupo de idade de 30 a 39 anos as po
sições são as seguintes 

NATURALIDADE 
DAS MULHERES 

PROLÍFICAS 

Brasileila 
E8panhola 
Japonêsa 
Italiana 
"Out1a" 
P01tuguêsa 
Alemã 

Filhos tidos nascidos vivos 
por 1 o o mulheres 

prolíficas de 30 a 39 anos 

553,94 
515,97 
480,38 
457,94 
398,22 
357,62 
284,59 

Acentua-se, neste grupo de idade, o desta
que da prolificidade das bt asileiras, como má
.xima, e da das alemãs, como mínima Apresen
tam taxas elevadas as mulheres espanholas e 
japonêsas; baixas, as p01 tuguêsas Pat ece 
provável que neste g1 upo de idade, e talvez já 
no precedente, se tot ne sensivel entre as mu
!hetes de 01igem emopéia a influência da li
mitação voluntátia da ptole, que se manifes
ta mais evidente para as alemãs 

No gtupo de 40 a 49 anos a gtaduação é a 
seguinte. 

NATURALIDADE 
DAS MULHERES 

PROLÍFICAS 

B1asileha 
Espanhola 
Italiana 
Japonêsa 
"Outra" 
P01tuguêsa 
Alemã 

Filhos tidos nascidos vivos 
por 1 o o mulheres 

prolíficas de 40 a 49 anos 

730,86 
726,36 
724,09 
e05,84 
549,92 
520,00 
350,11 

Entre as mulheres dessa getação, espanho
las e italianas, a prolificidade é apenas leve
mente infet ior à das brasileiras, dando indicio 
da ausência, ou quase, de restrição voluntá
ria da procriação Pela ação dêste fator, 
acentua-se a inferiot idade do g1 upo alemão 

No grupo de 50 a 59 anos tem-Be a medi
da completa da prolificidade. 

NATURALIDADE 
DAS MULHERES 

PROLÍFICAS 

Italiana 
B1asileha 
Espanhola 
"Out1a" 
Portuguêsa 
Japonêsa 
Alemã 

Filhos tidos nascidos vivos 
por 100 mulheres 

prolíficas de 50 a 59 anos 

852,87 
766,24 
758,27 
631,26 
606,39 
553,91 
436,95 
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Nessas idades, voltam para o primeiro lu
gar as mulhere$ italianas, com uma taxa tão 
elevada que atesta a ausência de sensíveis in
fluências da limitação voluntária. Mantêm-se 
muito elevadas também as taxas para as bra
sileiras e as espanholas. Menores, mas ainda 
elevadas, as para a13 "outras" e as portu
guêsas. 

Por fim, no grupo de idade de 60 anos e 
mais verifica-se a seguinte graduação. 

NATURALIDADE 
DAS MULHERES 

PROLÍFICAS 

Italiana 
Brasileira 
Espanhola 
"Outra" 
Portuguêsa 
Alemã 
Japonêsa 

Filhos tidos nascidos vivos 
por 1 DO mulheres 

prolificas de 60 anos e mais 

839,11 
772,55 
731,12 
669,45 
659,38 
631,76 
490,85 

Mantêm-se em primeiro lugar as italianas 
e se seguem as brasileiras e as espanholas, 
tôdas com taxas pouco diferentes das verifica
das nas idades de 50 a 59 anos Para as "ou
tras" e as portuguêsas, as taxas são nitida
mente superiores às calculadas para o grupo de 
idade precedente. A melhoria da posição das 
alemãs depende da circunstância, já lembrada, 
da menor limitação da prole nessas gerações 
A mesma circunstância pode ter alguma in
fluência também para as "outras" e as portu
guêsas. Assinala-se o baixo nivel da taxa para 
as mulheres japonêsas. 

' • * * 
7 Para evitar possíveis equívocos na in

terpretação dos resultados das pesquisas ex-

Tabela I 

postas no presente estudo, convém lembrar que 
o quadro da prolificidade oferêêido pela apu
ração censitária é retrospectivo, e não atual, 
descrevendo o resultado da atividade reprodu
tora das mulheres desde o inicio dessa ativida
de, para cada uma delas, até a data do censo. 

Um quadro atual poderia ser obtido pe
la coordenação entre os dados das estatísticas 
dos nascimentos e os dados censitários sôbre 
a população feminina Faltam, no Brasil, os 
primeiros dêsses elementos, de modo que nã~ 
é possível obter o quadro atual. 

Na advertência acima está implicita a ou
tra de que uma parte da atividade reproduto
ra das mulheres naturais do Exterior pode ter 
sido desenvolvida antes da sua imigraçll.o para 
o Brasil Logo, as taxas calculadas medem a 
prolificidade das mulheres de naturalidade es
trangeira, presentes no Brasil na data do cen
so de 1940, independentemente do lugar em 
que foi exercida a atividade reprodutora 

Outra advertência, aliás óbvia, é a de que 
para as idades inferiores à em que cessa a 
capacidade reprodut6ra da mulher, o quadro 
da prolificidade obtido pelo censo é apenas 
parcial, e não completo. 

• • • 
8. Querendo-se resumir numa impressão 

de conjunto as análises desenvolvidas, pode
se dizer que a prolificidade das mulheres é 
muito diferente nos diversos grupos estrangei
ros integrados na população do Brasil 

Nos grupos italiano e espanhol, a prolifici
dade é quase igual à das mulheres naturais 
do Brasil; nos grupos japonês, eslavo e Por
tuguês, nitidamente menor; e muito menor 
no grupo alemão, que é o mais afetado pela 
limitação voluntária da prole 

ERNANI TIMÓTEO DE BARROS 

(Estatístico do I.B G E ) 

BRASIL 

Cálculo das taxas cumulativ(ts de prolificidade, por grupos de idade, das mulheres 
estrangeiras quf! tiveram filhos nascidos vivos, dtscnminadas segundo 

a natura.Jidade e consideradas em conjunto 

Italiana 

NATURALIDADE 
Idade em anos)ompletos 

15 a 19 
20 a 29 
30 a 39 
40 a 49 
50 a 59 
60 e mais 

15 e mais 

Mulheres que 
tiveram filhos 
nascidos vivos 

151 
3 381 
8 292 

26 221 
39 630 
52 426 

130 101 

Filhos tidos 
nascidos vivos 

(Número retificado) 

268 
9 146 

37 972 
189 864 
337 992 
439910 

1 015 152 

Filhos lidos 
nascidos vivos 

por 1 DO mulheres 
prolificas 

177,48 
270,51 
457,94 
724,09 
852,87 
839,11 

780,28 



480 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Tabela I (conclusão) 

BRASIL 

Cálculo das taxas cumulativas de prolijicidade, por grupos de idade, das mulheres 
estrangeiras que tiveram filhos nascidos vivos, discriminadas segundo 

a' naturalidade e consideradas em conjunto 

Mulheres que Filhos tidos Filhos tidos 
NATURALIDADE tiveram filhos nascidos vivos nascidos vivos 

Idade em anos completos nascidos vivos (Número retificado) por 100 mulheres 
prolíficas 

--------------------- ------------------

Portuguêsa 
15 a 19 337 482 143,03 
20 a 29 9 526 22 282 233,91 
30 a 39 21 928 78 418 357,62 
40 a 49 24 926 129 616 520,00 
50 a 59 22 294 135 188 606,39 
60 e mais 19 972 131 691 659,38 

15 e mais ' 98 983 497 677 502,79 

Espanhola 
15 a 19 123 182 147,97 
20 a 29 5 787 16 533 285,69 
30 a 39 14 992 77 354 515,97 
40 a 49 14 712 106 862 726,36 
50 a 59 12 982 98 439 758,27 
60 e mais 15 663 114 515 731,12 

15 e mais 64 259 413 885 644,09 

Japonêsa 
15 a 19 389 481 123,65 
20 a 29 9 261 24 500 264,55 
30 a 39 9 516 45 713 480,38 
40 a 49 10 148 61 481 605,84 
50 .. 59 4 383 24 278 553,91 
60 e mais 1 912 9 385 490,85 

15 e mais 35 609 165 838 465,72 

Alemã 
15 a 19 107 139 129,91 
20 a 29 2 328 4 950 212,63 
30 a 39 4 465 12 707 284,59 
40 a 49 4 394 15 384 350,11 
50 a 59 4 379 19 134 436,95 
60 e mais 6 543 41 336 631,76 

15 e mais; 22 216 93 650 421,54 

"Outra naturalidade" 
15 a 19 863 1 207 139,86 
20 a 29 16 245 39 169 241,11 
30 a 39 29 873 118 960 398,22 
40 a 49 23 267 127 950 549,92 
50 a 59 18 179 114 757 631,26 
60 e mais 18 016 120 609 669,45 

15 e mais 106 443 522 652 491,02 

TOTAL 
15 a 19 1 970 2 759 140,05 
20 a 29 46 528 116 580 250,56 
30 a 39 89 066 371 124 416,68 
40 a 49 103 668 631 157 608,83 
50 a 59 101 847 729 788 716,55 
60 e mais 114 532 857 446 748,65 

15 e mais 457 611 2 708 854 591,96 
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Tabela I bis 

BRASIL 

Cálculo das taxas cumulativas de prolificidade, por grupos de idade, das mulheres 
naturais do Brasil 10 que tiveram filhos nascidos vivos 

IDADE 
Anos completos 

Mulheres que 
tiveram filhos 
nascidos vivos 

Filhos tidos 
nascidos vivos 

(Número retificado) 

Filhos tidos 
nascidos vivos 

por 100 mulheres 
prolíficas 

-------------------------- ---------------·--

15 a 19 196 104 275 830 140,65 
20 a 29 2 067 958 6 108 954 295,41 
30 a 39 1 883 677 10 434 387 553,94 
40 a 49 1 290 801 9 433 952 730,86 
50 a 59 733 184 5 617 976 766,24 
60 e mais 630 101 4 867 840 772,55 

15 e mais 6 801 825 36 738 939 540,13 

Tabela II 

BRASIL 

Distribuição proporcional, segundo grupos de idade, das mulheres estrangeiras 
que tiveram filhos nascidos vivos, por classes de naturalidade 

NATURALIDADE DA MULHER 
IDADE 

Anos completos Italiana Portuguêsa Espanhola Japonêsa Alemã "Dutra Estrangeira 
estrangeira" em geral 

---------------- --------------
15 a 19 0,12 0,34 0,19 1,09 0,48 0,81 0,43 
20 a 29 2,60 9,62 9,01 26,01 10,48 15,26 10,17 
30 a 39 6,37 22,16 23,33 26,72 20,10 28,06 19,46 
40 a 49 20,15 25,18 22,90 28,50 19,78 21,86 22,65 
50 a 59 30,46 22,52 20,20 12,31 19,71 17,08 22,26 
60 e mais 40,30 20,18 24,37 5,37 29,45 16,93 25,03 

15 e mais 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Tabela III 

BRASIL 

Distribuição proporcional, segundo a naturalidade, das mulheres estrangeiras 
que tiveram filhos nascidos vivos, por grupos de idade 

NATURALIDADE DA MULHER 
IDADE 

Anos completos Italiana Portuguêsa Espanhola Japonêsa Alemã "Outra Estrangeira 
estrangeira" em geral 

---------------------------------------
15 a 19 7,66 17,11 6,24 19,75 5,43 43,81 100,00 
20 a 29 7,27 20,47 12,44 19,90 5,00 34,92 100,00 
30 a 39 9,31 24,62 16,83 10,69 5,01 33,54 100,00 
40 a 49 25,29 24,05 14,19 9,79 4,24 22,44 100,00 
50 a 59 38,91 21,89 12,74 4,31 4,30 17,85 100,00 
60 e mais 45,77 17,44 13,68 1,67 5,71 15,73 100,00 

15 e mais 28,43 21,63 14,04 7,78 4,861 23,26 100,00 

10 Inclusive as de naturalidade não declarada 
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UM SÉCULO DE PREÇOS NO BRASIL 1 

A partir do ano de 1500, mais ou menos, a 
Europa sofreu o que, atualmente, se chama re
volução de p1 eços, ou seja a tendência secular, 
ascendente, de preços, atribuída freqüente
mente à influência da importação de metais 
preciosos do Novo Mundo Podem obsetvar-se, 
atualmente, em várias partes do mundo, mo
vimentos semelhantes Embota sejam dife
rentes suas causas, e sua incidência de âm
bito mais limitado, os movimentos atuais são 
bastante persistentes e intensivos pata justifi
catem um confronto com a revolução de preços 

Tem-se dedicado muita atenção às infla
ções obsetvadas por válios autores em muitos 
países da América Latina Pmece, todavia, 
que o caráter secular do fenômeno não foi 
devidamente apreciado Destaca-se, neste par
ticular, o exemplo do Brasil, que será estudado 
neste trabalho Embora existam tendências 
similares em outros países latino-amet icanos, 
será necessário fazer-se pesquisa muito espe
cializada pata se obtetem séries de preços 
a longo prazo e outros dados relevantes O 
t1 abalho da Comissão Científica Intemacional 
sôbre a História dos Pteços, que abtange gran
de número de estudos notáveis sôbte o movi
mento de preços nos países europeus, metece 
set ampliado a fim de abranger também a 
história dos preços nas Amét icas 

A derl'ominação do dinheil o corrente no 
Brasil serve para ilustrar a expet iência sôbre 
preços, naquele país 

Até certa época, a unidade monetária era 
o 1eal Embora se tivesse depteciado durante 
o período colonial, foi somente no século XIX 
que a sua desvalotização se totnou, aparente
mente, mais acentuada • Como resultado, o 
real caiu em desuso e foi, gradativamente, 
substituído por nova unidade, o mil-réis, que 
contém mil daquelas unidades No momento 
atual, {) valor do mil réis é de cinco centa
vos no1 te-americanos, e o valor de um real é 
a milésima pat te de cinco centavos norte-ame
I icanos, êste demasiado baixo para ter signifi
cação Em 1942, foi introduzido, como unida
de monetária, o muzeiro E' igual ao mil-téis, 
do qual difere porque se subdivide somente 
de forma centesimal, sendo cada unidade de
nominad~ centavo Ora, como um centavo va
le apenas a centésima parte de cinco centa
vos norte-amet icanos, a importância comer
cial dessa unidade era quase nula, mesmo na 
época de sua criação A unidade mínima de 
significação prática é dez centavos, metade do 
valor de um centavo norte-americano 

Podem as dept eciações dêsse vulto pat ecer 
pequenas em confronto com a g1 ande inflação 
alemã e outros acontecimentos semelhantes 

1 Trabalho publicado em The Review o! 
Economia and Statistics, 1948 (Universidade 
de Hatvard), e reptoduzido na REVISTA com 
a devida permissão do A. O estudo que se 
vai ler integra um dos capítulos de The 
B1 azilian Economy, obta editada pela "The 
Blakiston Company'', de Filadélfia, Pensil
vânia 

2 Vet RoBERTO C. SIMONSEN, Histó1ia Eco
nômica do B1asil, 1500-1820 (segunda edição, 
São Paulo, 1944), Vol 1, pág 107 

que se verificaram após o término da primei
I a e segunda guetras mundiais Deve, po-
1 ém, considerar-se que êsses fenômenos se 
concentratam dentto do espaço de poucos 
anos, enquanto que a experiência bt asileira se 
estende pot mais de um século Os impactos 
econômico e social, destarte, de ambos os ti
pos de acontecimentos, são de natureza intei
ramente diversa A inflação violenta, porém 
de pequena duração e seguida pela estabili
dade, é como um terremoto revolucionário, que 
durante certo tempo perturba o equilíbrio da 
sociedade Entretanto, dmante o período de 
estabilidade que se segue, divet sas tendências 
propendem a voltar à posição anterior de equi
líbrio social Uma classe média, destruída por 
violenta inflação de pouca duração, pode 1 ecu
pet ar-se sob as condições de estabilidade sub
seqüentes, Contudo, nos países onde os pre
ços se elevam quase que continuamente, a for
mação de fm te classe média não é possível 
Talvez seja por êsse motivo que já foi dito 
que "nem o capitalismo por si, nem as ins
tituições sociais a êle ligadas, entle as quais 
se atrola a democracia, podem funcionar efi
cientemente e com 1 elativa suavidade, a não 
ser dm ante o período da baixa de preços" • 

Os dados de importância refet entes ao 
Brasil enconttam-se na Tabela I, e indicam 
que, desde o ano de 1840 até 1940, os pt eços 
aumentatam treze vêzes, e que, de 1840 a 
1945, se 1 egistl ou o aumento de 28 vêzes Du
tante o mesmo período, o valor das divisas 
estrangeiras mais importantes aumentou de 
oito a dez vêzes Acha-se o desenvolvimento 
econômico do pais refletido nos aumentos mui
to mais rápidos do valor da exportação, do 
volume de dinheiro em circulação, e da receita 
federal 

Até o ano de 1940, o dinheiro em cil cula
ção e o valor das exportações ct esceram apro
ximadamente na mesma propOição, coincidên
cia essa que já p1 ovocou muitos comentát ios 
no Brasil Os coeficientes desproporcionais do 
aumento do dinheiro em circulação e do valor 
da libra esterlina encontl am imediata expli
cação nos aumentos da população e da ptodu
ção • Evidencia-se esta no aumento de ex
pot tação em tê1 mos de moeda estável O con
fronto com a experiência dos Estados Unidos 
suge1e que o aumento do dinheiro em circula
ção no B1 asil impressiona muito menos do que 
o aumento dos preços Os Estados Unidos 
também registlaram aumento momentâneo em 
seu meio circulante "• mas, aí, o aumento da 
produção foi bastante grande pata manter as 
altas de preços dentro dos limites de cem por 
cento Tomando-se por base o ano de 1926, 

s Ver JosEPH A ScHUMPETER, Business Cy
cles, Vol 2 (Nova Iorque, 1939), pág 465 

• Ve1 RENÊ COURTIN, Le P1obleme de la 
Civilisation Economique au B1 ésil (Paris, 1941), 
pág 99 

" O dinheiro em circulação aumentou mil 
vêzes de 1800 a 1945 De 1840 a 1940 aumentou 
mais de 40 vêzes; de 1840 a 1945, 150 vêzes 
Statisticat Abstwct of the United States, 1946, 
pág 388 
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sõmente em duas ocasiões foi o indice de 150 
ultrapassado, e, apenas uma vez durante 150 
anos consecutivos, registrou-se queda abaixo 
de 50 

A série cronológica prolongada de preços 
brasileiros, que serviu de base para os cálcu
los de Tabela I, é, aparentemente, a primeira 
dêsse tipo que já se construiu no Brasil. 

TABELA I 

Dinheiro em circulação, valor da exportação, preços no atacado, e valor da libra 
esterlina, tudo em moeda brasileira, e valor da exportação em libras esterlinas, 

Brasil, em múltiplos para 1840, para os intervalos decenais 1840!1940 e 1945 * 

Dinheiro em Valor da Receita Preços no Valor da Valor da 
ANO exportação circulação exportação Federal atacado (1) libra em libras 

~------------- ----------- ------------ ------ ------

1840 1 1 1 1 1,0 1,0 
1850 1 2 2 1 1,1 1,5 
1860 2 3 3 2 1,2 2,5 
1870 5 4 6 2 1,4 2,9 
1880 6 6 8 2 1,4 3,9 
1890 8 8 12 3 1,4 5,6 
1900 18 20 19 6 3,3 6,2 
1910 23 23 32 6 1,9 11,8 
1920 47 42 57 7 2,1 20,5 
1930 72 70 103 10 6,4 10,9 

1940 131 119 245 13 { (2) 8,7 } (2) 13,7 (3) 10,1 

1945 444 292 (4) 509 (5) 28 { (2) 8,6 
} (2) 34,1 (3) 10,2 

* Todos os dados, exceto cs preçcs no atae2do, foram baseados no AnuãÍio Estatístioo do Brasil1939-40, l)ágs 1 353 e seguin 
tes, 1 358 e seguintes, 1 410, e para 1940 e 1945 no Boletim Estatístico, "passim". Preço no Atacado: DoRIVAL TEIXEIRA VIEIRA, 
c6pia datilografada de defesa de tese, Universidade de São Paulo, 1945, pág 384 e Anexo no 50. 

1) O índice de preços no atacado é baseado no valor anual, por tonelada, de oito utilidades principais de exportação, pon· 
deradaa segundo a importância relativa Admite-se ser o índice apenas aproximação muito rudimentar, representando mais a pro-
dução do que o mercado interno e o consumo do Brasil 2) Taxa oficial 3) Taxa livre 4) Estimativa orçamentária 5) Visto 
não se achar çlisponivel na série originária, o ano de 1945 foi obtido aumentando·se o de 1940, durante o qüinqüênib, na mesma· 
proporção do in<lice do custo da vida organizado pela Administração Municipal de São Paulo 

Embora nela se encontrem as deficiências 
assinaladas nas notas explicativas, pode ser 
cQnsiderada indicador correto da tendência de 
longo curso. O indice oficial do custo da vida, 
que se vem publicando desde 1912, cb'n.firma 
a tendência secular 6, O movimento foi sem
pre ascendente, salvo a baixa de 1929 a 1931 
e, com menos intensidade, a de 1932 a 1933. 
J!:sse índice, baseado no custo de vida 'no Rio 
de Janeiro, de uma familia de classe média, 
constituida de sete pessoas, contém 152 ele
mentos, mas não reflete o padrão de consu
mo corrente de familias ti picas. ExistE\m itens 
pa1 a criados e roupas, desde 1912, porém, não 
há vetba para a educação, por exemplo. A 
despesa total calculada exc·ede em multo o 
que a maioria do povo pode despender Não 
merece, pois, fé êsse indice no Brasil, e não 
voltou a constar das publicações do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatistica, órgão 
coordenador do trabalho estatistico dos vários 
Ministérios. Assinala-se que o aumento ali re-

6 J!:ste indice pode ser encontrado 'no 
Anudrio Estatístico do Brasil, 1939-1940, pág 
1 384, e, para· os anos mais recentes, Relat6-
1'io de 1945, Banco do Brasil, pág. 214. 

gistrado, durante os anos de 1940 em diante, 
reflete, sômente, e de forma pouco satisfató
ria, o aumento real do custo da vida. Possa 
embora servir êle para apontar a direção dos 
movimentos de preços, não os mede com exa
tidão Por êste motivo, seu emprêgo para 
confrontos Internacionais dos aumentos de 
preços durante a guerra, é restrito, não obs
tante ter sido publicado no Anudrio Estatístico 
da Liga das Nações e em alguns documentos 
norte-americanos Os movimentos de preços 
correntes acham-se mais adequadamente apre
sentados pelos índices do custo da vida pre
parados pela Câmara de Comércio Britânica 
de São Paulo e do Sul do Brasil, e _pela Admi
nistração Municipal de São Paulo, os quais 
apresentam aumentos para os anos recentes, 
consideràvelmente maiores do que aquê1es 
assinala(los no indice do Rio de 'Janeiro 7 

O constante movimento ascendente de pre
ços, juntamente com a depreciação do valor 
externo da moeda, tem sido verdadeira dádi-

1 Sendo o ano de 1939 = 100, o indice do 
Rio encontrava-se em 1945 a iB5, enquanto que 
os outros dois indicavam 50 a 65 pontos mais 
acima 
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va, tanto para os exportadores, como para as 
classes produtoras em geral, cujo movimento 
aumenta mais ràpidamente, do que o custo da 
produção Sua tendência é perpetuar o siste
ma social criado por uma economia de mono
cultura e a concentração concomitante da ri
queza e da renda Facilitou, também, a ele
vada taxa para aplicação de capital em face de 
um nível relativamente baixo de renda Indi
ca a informação de que dispomos que, duran
te períodos prolongados, os salários reais per
maneceram, na melhor das hipóteses, no nível 
baixo que prevaleceu antes da primeira guerra 
mundial, e raramente o têm excedido Cál
culos feitos sob os auspícios da Federação 
das Indústrias indica números índices (1914 = 
100) de salários e do custo da vida, de 315 
e 318 respectivamente, no ano de 1938 • Se
gundo outra fonte que apresenta índices para 
São Paulo, o desenvolvimento de 1913 a 1934 
foi o seguinte: » 

TABELA II 

ANOS Custo de Salários Salários 
vida rurais urbanos 

----------

1913 101 100 100 
1918 144 97 118 
1923 215 162 218 
19'8. 287 203 289 
1913. 255 158 210 
1934. 262 165 223 

A expansão de preços durante os últimos 
anos é especialmente notável, por que o poder 
aquisitivo atual do dólar, no Brasil, não é 
maior do que nos Estados Unidos Represen
ta isto fenômeno relativamente novo, produ
zido pelo aumento violento dos preços em face 
de taxas cambiais estáveis No passado, o ní
vel de preços brasileiros tem sido geralmente 
baixo em têrmos de confrontos internacionais, 
apesar do aumento constante dos preços do
mésticos Isto foi conseguido mediante de
preciação continua do valor externo da moeda 
Seria tarefa interessante pesquisar as causas 
que, em determinado pais, são responsáveis 
por uma disparidade crônica de preços em 
relação àqueles em vigor nos mercados estran
geil os representativos A tendência dos pre
ços é de baixa, quando há pouco capital, em 
combinação com muito trabalho no processo 
de produção, e quando são baixos os salários 
Dai, ter-se verificado, com freqüência, que 
países pouco desenvolvidos são caracterizados 
por preços baixos Importante também é a 
concentração das rendas que tende a pr evale
cer nesses países, o que mais uma vez reflete 
o nível baixo de salários Visto serem os sa-

8 RoBERTO c. SrMONSEN, A Evolução In
dustrial do Brasil (São Paulo, 1939), apêndice 

0 MÁRIO CARDIM, Ensaio de Análises de Fa
tôres Econômicos e Financeiros do Estado de 
São Paulo e do Brasil no Pm íodo de 1913-1934 
pelo Método de Núme1os indices (São Paulo, 
1936). pág 15 

!árias uma parcela do custo, bem como um fa
tor determinante da procura, os produtos po
dem ser vendidos a baixo preço Ao mesmo 
tempo, grande parte da produção terá de ser 
vendida no estrangeiro, pois a falta de pro
cut a no mercado doméstico encaminha os re
cursos produtivos e as vendas para fora do 
pais Para sustentar a exportação, torna-se 
uma característica acentuada dessas economias 
a tendência persistente para a depreciação 
cambial Outros fatôres que também pesam 
na balança de pagamentos conduzirão de for
ma idêntica à depreciação cambial, resultando 
dai os preços dos artigos importados subirem 
em têrmos da moeda doméstica Se o comér
cio exterior é importante, os artigos do mer
cado doméstico terão, também, por fim, eleva
dos os seus preços 

No mundo anglo-saxão, a inflação é, com 
freqüência, denominada fenômeno de prospe
ridade e crise, de natureza antes cíclica do 
que secular Isto não é verdadeiro quanto à 
inflação no Brasil O movimento ai não é cí
clico, e somente em raras ocasiões tem êle sido 
interrompido por deflações de pouca duração 
Questão das mais interessantes provocadas pe
lo aumento permanente de preços é a ausência 
aparente de um mecanismo auto-regulador, 
que provocasse uma reação nesse movimento 
Falando em tê r mos de preços, parece existir 
um per iodo de prosperidade perene :l!:sse fe
nômeno, talvez nos lembremos, é considerado 
por certas autoridades como impossível Se
gundo MrsEs, "a inflação prolongada forçosa
mente conduz ao colapso" 1o Em outro local, 
MrsES analisa o problema da depreciação cen
tral constante, que servirá para estimular a 
exportação Isto só se pode conseguir median
te a diminuição progressiva do valor da moe
da, porém, segundo êle mesmo, "o sistema 
monetário que satisfaz essas exigências nunca 
poderá ser realizado na prática" 1.1 

MrsEs reconhece que a dificuldade de tra
balhar c.om unidades monetárias em constante 
desvalorização não é obstáculo aos pr acessos 
considerados impossíveis Insiste, porém, em que 
a intensidade do efeito das políticas monetá
rias não pode ser prevista, em que há probabili
dade de excessos, e em que o comércio, no final 
de contas, terá de emancipar-se de uma moeda 
que se torna cada vez mais inútil (acumulan
do outras divisas e mercadorias e empregando 
padrões e meios de pagamento diferentes) 
Não obstante, nada disso tem acontecido no 
Brasil A explicação pode ser que os interêsses 
predominantes, inclusive aquêles de natureza 
comercial, se acham de tal forma ligados ao 
sistema de depreciação permanente da moeda, 
tanto interna como externa, que êles nada fa
zem para cmrigi-lo Ao mesmo tempo, tanto 
o mil-réis como o cruzeilo têm permanecido 
como padrões de pagamentos protelados (a 
não ser para títulos estrangeiros), e como 
forma exclusiva de pagamento 

Já de modo diferente, HAYEK argumenta 
implicitamente contra a possibilidade de uma 

10 Lunwm voN MrsEs, The Theory of Mo
ney and 01 edit (Nova Iorque, 1936), pág 230 
Ver também pág 227. 

11 Ibid , pág 224 
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prosperidade inflacionista permanente Diz êle 
que a inflação é causada por uma taxa de ju
ros excessivamente baixa Isto estimula a 
aplicação do capital e, também, melhorando as 
rendas dos consumidores, aumenta a procura 
dos bens de consumo A proporção que a 
produção dos mesmos se torna mais lucrativa, 
diminuem os investimentos :l!:ste declínio terá 
que ocorret, mesmo se fôr mantida a baixa 
ta::<a de juros, porque o resultado final do pro
cesso é necessàriamente uma acentuação da 
melhoria das indústrias dêsses bens 12 A te
se de HAYEK tem sido muito criticada, 13 po
rém, para a finalidade do presente estudo, 
admitamos serem concludentes os seus argu
mentos O fato de terem os acontecimentos 
tomado rumo diferente aqui, possivelmente se 
explica pela pouca importância 1 elativa da pro
cura dos consumidores no Brasil Visto se
rem muito bai::<os os níveis dos salários reais 
e do poder aquisitivo da massa, a influência 
que os investimentos têm sôbre a procura de 
bens de consumo é de pouca monta Mais rele
vante, talvez, seja o estímulo da procura dos 
produtos de luxo, que, no passado pelo menos, 
demonstrou tendência de preferir a importa
ção à fabricação doméstica É ainda digno de 
nota que a prosperidade das inversões de ca
pitais atingiu sua manifestação mais importan
te no campo imobiliário No ambiente brasi
leiro, os investimentos dessa natureza podem 
ter muito pouca influência para estimular a 
procura dos consumidores 

Ligada a essa é a questão a que nos leva 
a experiência brasileira, referente à conveniên
cia da tendência prolongada de preços ascen
dentes Há quem opine a favor dêsse movi
mento de preços, porque alivia das gerações 
presentes e futuras a carga das dividas do 
passado H Tal argumento não é de todo 
convincente, visto ser o aumento da divida fa
tor que provoca o aumento dos preços Em 
outtas palavras, se maiores fôssem, ou tivessem 
sido, as restrições à concessão de crédito, o 
aumento de preços poderia ter sido menos 
pronunciado e haveria talvez menos necessi
dade para aliviar das gerações futuras a carga 
da divida 

Outros sustentam opinião contrária. Se
gundo já dissemos, o Professor ScHUMPEn:R 
afirma que a tendência baixista de preços é 
essencial para o bom funcionamento do siste
ma capitalista MARSHALL e WICKSELL aludem 
aos preços em declinio como sendo de possível 
vantagem Declara o último que a maior pros
peridade não conduz forçosamente a preços 
mais elevados, e que considera ilusão "a opi
nião tantas vêzes sustentada anteriormente -
mesmo por um autor do calibre de RicARDO -
de que um padrão de vida mais elevado em 

12 FRIEDRICH A VON HAYECK, Projits, ln
terest, and Investment (Londres, 1939), pág 
33. 

13 Ver sumário e GEORGE N HALM, Mone
tary Theory (Filadélfia, segunda edição, 1946), 
pág 385. 

H Ver, por exemplo, GEOFFREY CROWTHER, 
An Outline oj Money (Nova Iorque, 1940), pág. 
100 

um pais, era sempre ligado a um alto nível 
de preços" 15 

Escreveu MA!lSHALL que uma queda de pre
ços, de lucros e de juros pode ser coerente 
em outros aspectos com a condição de prospe
ridade 16 E' importante saber, contudo, que 
essas autoridades ligavam a queda de preços 
à expansão de produção, e não de deflação. 
O nível de preços ascendente tende a diminuir 
a taxa real de juros, e é difícil negar sua 
influência salutar em comunidades econômica
mente adiantadas Nestas, os preços em 
ascensão são amplamente conjugados ao maior 
número de empregos, enquanto que os preços 
em baixa podem, com freqüência, e na me
lhor das hipóteses, significar um aumento dos 
salários reais de alguns protegidos. 

Estudando a experiência brasileira, deve
mos descontar as restrições e possibilidades 
impostas pela estrutura social e econômica 
existente Sempre se verificou no Brasil acen
tuada pressão para a exportação, no mínimo 
até recentemente, a fim de fazer face às ne
cessidades da balança de pagamentos O país 
sempre dependeu da importação de artigos de 
necessidade (cereais) e teve de pagar pela 
importação invisível e dispendiosa Houve, 
além disso, até a grande crise, entrada con
tinua de capital estrangeiro Todos êsses fa
tôres parecem contribuir para o movimento 
ascensional de preços Tanto na teoria clássi
ca, como na moderna, os movimentos de capi
tal são considerados inflacionários para o pais 
recipiente 17 Igualmente inflacionirios são 
os saldos credores comerciais que, não obstan
te o aumento da divida estrangeira, se vêm 
registrando no Brasil, pràticamente todos os 
anos, desde 1860 De mais a mais, a inflação 
é causada através da depreciação cambial, fel
ta para enfrentar as exigências da balança de 
pagamentos E, finalmente, houve emissões de 
dinheiro em larga escala para cobrir "defi
cits" orçamentários durante, a bem dizer, tôda 
a história do Brasil, em coincidência com uma 
produção pouco elástica de artigos domésticos. 

Dois dêsses fatôres podem ser considerados 
mais pormenorizadamente: o saldo credor da 
balança comercial e a pressão da balança de 
pagamentos O saldo credor comercial parece 
explicar diretamente o aumento dos preços 
domésticos O aumento de preços provocado 
pela pressão da balança de pagamentos sem
pre sucedeu à depreciação da moeda local em 
têrmos da estrangeira Parece que a atual in
flação violenta no Brasil é fenômeno do pri
meiro tipo, visto não estar associado a pres
são alguma da balança de pagamentos, e não 
ter havido diminuição no valor externo da 
moeda nos anos recentes O Brasil tem, na 
realidade, acumulado sólidas reserva~ de ouro 
e divisas estrangeiras, e o valor externo da sua 
moeda tem, até, aumentado um pouco Nos 

15 KNUT WICKSELL, Lectures on Politica! 
Economy (Nova Iorque, 1935). Vol 2, pág. 
157. 

16 ALFRED MARSHALL, 0/ficia! Papers (Lon
dres, 1926), pág. 99. 

11 JACOB L MosAK, Genera!-Equilibrium 
Theory in Internationa! Trade (Bloomington, 
Ind, 1944), pág. 171 
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anos anteriores, contudo, diferente era a si
tuação Como hoje, eram credores os saldos 
comerciais, porém, dêles se precisava para fa
zer face a débitos excessivos em conta corren
te e de capital 

Em grande parte os saldos comerciais do 
passado não eram lastros autônomos de econo
mias, e sem a economia voluntária para com
pensá-las, produziam a inflação Etam, antes, 
ligados ao pagamento de obrigações esüangei
ras, ou de economias, e diminuíam o poder 
aquisitivo doméstico Parece, assim, plausível 
que grande parte dos aumentos de preços, an
tes da segunda guerra mundial, foi produzida 
pela ptessão da balança de pagamentos e pela 
depteciação cambial, e não pelos saldos credo
res da exportação Sõmente durante os últi
mos anos podem os saldos credores comerciais 
ser considerados como o elemento que mais 
tem contribuído pata a inflação doméstica O 
saldo credor cria um excesso de moeda local 
(trocam-se dólares por divisas locais), en
quanto que, ao mesmo tempo, diminuem os su
primentos de mercadorias 

Os tipos de inflação brasileira, tanto o 
corrente como o passado, 1 efletem, dêste mo
do, causas e situações econômicas divetsas A 
difet ença é especialmente importante sob o 
ponto de vista da posição do Brasil como par
ticipante do comércio internacional Apesar da 
baixa produtividade do seu ttabalhador, o Bta
sil, no passado, tem podido exp01tar, porque a 
difet encial do salário brasileiro em relação aos 
dos países mais adiantados era, aparentemen
te, maior do que a difetencial de produtivi
dade Pode-se demonstrar em respeito a um 
númet o de produtos que a inferioridade do sa
lário em dinheiro bt asileiro era substancial
mente maior do que a infetioridade da ptodu
tividade, em confronto, digamos, com os Esta
dos Unidos lB Em outras palavtas, os salá-

lB Ver, por exemplo, Departamento Esta
dual de Estatística, Estatística Indust? ial 1938 
e 1939 (São Paulo), pág 23 

rios brasileiros representavam proporção ain
da menor dos salários n01 te-amelicanos, do 
que o valor do produto de um trabalhador bra
sileiro como petcentagem do valor do Produto 
de um trabalhador nos Estados Unidos En
quanto que, no momento atual, a primeira di
ferencial talvez ainda seja maior do que a se
gunda, a brecha provàvelmente tem diminuído, 
em virtude do rápido aumento em preços e 
custos no Brasil em 1 elação aos aumentos 
c01respondentes em outros lugates, e à estabi
lidade de taxas cambiais 

A situação assim ct iada tornar-se-á mais 
aguda se as opottunidades para exp01 tação fo
tem mais limitadas O Btasil então terá de 
enfrentar politicas alternativas Haverá ptes
são para retomat a tendência antiga para a 
depreciação cambial Contudo, esta pressão 
será algo limitada pelas composições favorá
veis que terão aliviado a em ga dos débitos 
na conta de capital, e porque o Bt asil faz par
te dos acordos de Btetton-Woods 

Ouha altetnativa será a inüodução de me
lhoramentos na ptodutividade por meio da me
canização e 1 acionalização O incentivo de le
vm a efeito êsse melhot amento talvez seja 
mais f01te do que no passado, quando o Bta
sil podia ter baixa produtividade, p01que, em 
têrmos de confrontos internacionais, os salá
rios ainda eram mais baixos. 

É, assim, possível que o gtande aumento 
de preços e custos de artigos bt asileiros (tan
to em têrmos de moeda doméstica, como es
trangeira, e não como no passado, apenas em 
têrmos da moeda doméstica) resultatá no su
primento do incentivo necessát'io à economia 
do empt êgo do elemento humano, no maior 
emprêgo de capital e em outros melhoramen
tos nos ptocessos de produção. 

HENRY W SPIEGEL 
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1~S PREÇOS DO AGRICULTOR NO PERÍODO 1939-1946* 

SUMARIO: I - Introdu!)ão - 1 Necessidade do trabalho preliminar de cri
ticà dos dados estatísticos antes de sna utiliza!)ão na constru!)ão dos números-ín
dices - 2 As estatísticas utilizadas na análise dos pre!)os do agricultor 11 -
A produ!)ão agrícola do Brasil no período 1989-1946 - 3 Produ!lão e valor das 
sete principais mercadorias - 4. Comparà!)ão entre as quantidades produzidas 
e o rendimento cultural dos produtos em estudo - 5 Os principais Estados pro
dutores 111 - Análise dos pre!los do agricultor - 6 Café - 7. Algodão - 8 
Comparação entre os pre!)os do agricultor de café e de algodão no Estado de São 
Paulo - 9. Milho - 10 Arroz - 11. Mandioca - 12 Feijão - 13 Cana-de
a!)úcar - 14 Compara!)ão dos pre!)OS do agricultor das principais mercadorias 
destinadas em parte preponderante ao mercado interno IV .--- Números-índices dos 
pre!)os do agricultor no período 1935-1946 - 15 As varia!)ões dos pre!)os do agri
cultor no período 1935-1946 - 16 Compara!)ões internacionais - 17. Números-m
dices das quantidades produzidas - '18 Conclusões. V - Nota sôbre a varia!)ão 
do índice dos preços do agricultor no período 1940-1946 · 

I - INTRODUÇÃO 

1. O valor da produção agrícola conhe
cida do Brasil, de trinta produtos, atingiu 
24 379 787 milhares de cruzeiros no ano de 
1946, sendo que o café beneficiacj.o, o milho, 
o arroz com casca, o algodão ãescaroçado, a 
cana-de-aç'Úcar, a mandio'ca e o feijão con
tribuíram com 82,5% nesse total Os pre
ços dos produtores dessas sete mercadorias te
rão, assim, grande importância na formação 
de um índice representativo dos preços do 
agricultor 

Por outro lado, o conhecimento dêsse ín
dice proporcionaria muitos esclarecimentos 
sôb1e as condições da atividade agrícola 
Comparando-o, por ·exemplo, com um índice 
de preços por atacado, com exclusão dos pro
dutos agrícolas, verificaríamos a marcha com
parativa dos preços dos produtos agrícolas e 
dos não agrícolas, 

A construção de um índice dos preços dó 
agricultor seria o trabalho básico, do qual 
resultaria uma série de conclusões em vários 
outros setores da atividade econômica 

Dadas essas Circunstâncias, os preços dos 
aiP'icultores devem ser criteriosamente estu
dados antes de sua utilização na formação de 
índices ou em outros trabalhos, de modo a 
proporcionar uma base sólida aos estudos de 
estatística econômica, os quais já se desen
volvem em terreno bastante movediço Ao 
mesmo tempo, as dificuldades a superar no 
levantamento da estatistica agrícola conven
cem-nos da necessidade do trabalho prelimi
nar de critica, sendo êsse justamé;,te o obje
tivo das análises que precedem o, cálculo dos 
números-índices 
2 Assim, tendo em vista a finalidade dês
te trabalho, consideramos os preços dos agri
cultores de cada uma das sete mercadorias 
enumeradas no item 1, investigando, em pri
meiro lugar, os principais Estados produtores 
e efetuando, em seguida, a análise dos pre
ços nesses Estados Servem como elementos 
auxiliares na análise dos preços dos agricul
tores os dados sôbr(') o rendimento das cultu
ras, os dados sôbre as quantidades produzi
das, os preços de exportação exterior, os pre
ços no comércio de cabotagem, as cotações 
oficiais, os preços por atàcado e os preços no 
varejo, todos êles divulgados no Anudrio Es-

* Preços pagos aos agricultores pela ven
da de seus produtos, por ·atacado 

tatístico do Brasil ou nas publicações <lo Ser
viço de Estatística da Produção: Produção 

'agrícola do Brasil, discriminada segundo as 
Unidades Federadas, 1942-1946, Produção agrí
cola das Unidades Federadas, discriminada se
gundo as espécies cultivadas, 1942-1946, e Es· 
tatística dos preço8 no varejo e no atacado, 
19~6-1946 

Apesar da complexidade das causas con
correntes para as variações dos preços, torna
se possível, com auxilio dos dados estatísticos 
acima citados, saber-se, ao menos, o sentido 
ou a extensão aproximada de tais variações 
Assim, os dados sôbre o 1endimento das cul
turas representam uma causa primária do 
desnível dos preços dos agricultores em dife
rentes regiões, e essa causa será preponderan
te se a mercadoria fôr destinada aos merca
dos locais. Os dados sôbre as quantidades 
produzidas são também de grande importância 
na critica dos preços dos agricultores; dêles 
depende a oferta e a sua variação tende a re
percutir nos preços, especialmente no caso das 
mercadorias cuja procura é mais ou menos es
tável. 

O período 1939-1946, considerado neste tra
balho, abrange justamente a maior inflação 
monetária conhecida na história brasileira, 
sendo, conseqüentemente, um per!odo de pre
ços em elevação Mas, a desvalorização da 
moeda empobrece a grande massa de consu
midores, tendendo, portanto, a rebaixar a 
procura dos gêneros de primeira necessidade, 
em oposição ao crescimento da população, que 
tende a elevar a referida procura. No caso 
de certas mercadorias, em se tratando de um 
período curto de tempo, podemos, dêsse modo, 
considerar a procura tendente a crescer na 
proporção do aumento da população, a infla
ção como o fator principal da variação dos 
preços, e a oferta como representada pelas 
estatísticas das quantidades produzidas Nes
tas condições, verificamos se há compatibili
dade entre as estimativas dos preços dos agri
cultores e as das quantidades produzidas 

Na análise dos preços dos agricultores, 
quanto a mercadorias de 'exportação, como o 
café e o algodão, os preços no comércio ex
terior servem para a verificação dos valores 
absolutos e de sua variação Justamente essas 
mercadorias têm grande movimento no comér
cio de cabotagem, em virtude da especialização 
das regiões produtoras. São, também, úteis 
os preços no comércio de cabotagem dessas 
mercadorias. 
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Os dados mais fidedignos no estudo dos 
preços são, po1 ém, as cotações oficiais nas 
Bôlsas de Me1 cadorias das Capitais dos prin
cipais Estados. Essas cotações se referem ape
nas a alguns tipos, ou a um só tipo de mer
cadoria, mas fornecem indicações preciosas sô
bre os preços e a sua variação. 

A estatística dos preços por atacado seria 
ótimo instt umento de olientação, mas foi ini
ciada 1 ecentemente, e ainda está incompleta 

Finalmente, os preços no varejo, se bem 
que muito distanciados dos preços dos agri
cultDies, auxiliam a análíse, p01que as varia
ções mais f01 tes dos preços dos PI odutore's 
têm repercussão nos varejistas 

Utilizando essas estatísticas, efetuamos, a 
seguir, a análise dos preços dos agricultores, 
tendo em vista o objetivo de verificar a cones
pondência entt e as estimativas dos p1 eços dos 
produtores agrícolas e a realidade presumível 

II - A PRODUÇAO AGRíCOLA DO BRASIL 
NO PERíODO 1939-1946 

3 Os PI eços dos agricultores, que vamos 
analisai neste trabalho, foram obtidos me
diante a divisão do valor da produção pela 
quantidade p1oduzida Por isso, devemos exa
minar inicialmente os dados sôbre as quanti
dades produzidas e os respectivos val01 es, 
com o duplo interêsse de verificar a corres
pondência entre êsses dados e de investigar 
os Estados da Federação que produzem as 
maiores quantidades das sete p1 incipais mer
cadoiias: café beneficiado, milho, arroz com 
casca, algodão, cana-de-açúcar, mandioca e 
feijão. 

A tabela I contém as quantidades produ
zidas no período 1939-1946 e os números-ín
dices com base no ano de 1939; na tabela II, 
encontram-se os val01es da Piodução e as res
pectivas percentagens em 1 e I ação ao valor to
tal da produção agrícola conhecida em cada 
ano do pe1 iodo em estudo Do exame dessas 
tabelas, ve1 ifica-se o seguinte: 

a) a p1 odução de arroz, com exceção do 
ano de 1940, foi semp1 e crescente, apresen
tando o aumento de 86,7% no ano de 1946 em 
1 elação ao ano de 1939; na escala à'Js valores 
da produção, entretanto, a percE:ntagem do 
valor da produção de arroz modificou-se de 
9,6% em 1939 para 12,8% em 1946; 

b) a mandioca teve o acréscimo de 62,3% 
na quantidade produzida em 1946 em relação a 
1939, tendo sido a sua produção semp1 e c1 es
cente nesse período; na escala dos valores da 
produção a posição dêsse produto passou de 
6,7% em 1939 a 7,4% em 1946; 

c) a cana-de-açúcar apresenta o acréscimo 
de 41,6% em 1946 em relação a 1939, na sua 
produção; na escala dos valores êsse produto 
passou de 7,1% em 1939 a 8,3%; 

d) o feijão também apresentou o acrésci
mo de 29,3% na quantidade produzida, passan
do a sua posição de 4,9% a 5,2% na escala dos 
valores da produção no perlodo em exame; 

e) o milho teve o pequeno acréscimo de 
5,7% na quantidade produzida, alterando-se o 
valor relativo de sua produção de 15,0% em 
1939 para 16,5% em 1946; 

f) o algodão teve deCI és cimos na quanti
dade produzida nos anos de 1942, 1945 e 1946. 
a quantidade produzida teve o acréscimo má~ 
ximo de 38% em 1944 em relação a 1939, ape
sar de se tratar de mercadoria de exp01 tação, 
tendo sido a sua posição lígeiramente modifi
cada de 17,4% em 1939 para 17,9% em 1944, 
na escala dos valores da produção; em 1946, 
a posição do algodão desceu em valor relativo 
para 10,4%, enquanto que a p!odução foi infe
rior de 12,9% à produção em 1939; êsse pro
duto, que ocupava o 2 • lugar em 1939 na es
cala dos valores da piodução, passou pa1a 0 
4 o lugar nos anos de 1945 e 1946; 

g) finalmente, o café teve a sua ptodução 
decrescente até atingir a redução de 40,7% em 
1944 em relação a 1939; nos anos de 1945 e 1946 
a produção estava ainda abaixo do nlvel de 
1939, com reduções de 27,8% e 20,5%, respecti
vamente; entretanto, na escala dos valores da 
produção, o café perdeu o 1 o luga1 nos anos 
de 1942, 1943 e 1944, com os valores relativos 
de 14,6%, 14,0% e 13,6%, tendo saltado em 
1945 e 1946 novamente para o 1 o lugm, com os 
valOies relativos de 18,6% e 21,9%, êsse últi
mo superior ao do ano de 1939 

Observam-se, assim, algumas anormalida
des na compmação enbe as quantidades pro
duzidas e os valores da produção dos PI inci
pais produtos, as quais have1 em os de esclare
cer no decoHer dêste trabalho 

4 Comparemos agora os dados da tabela I 
com os dados da tabela III, que mostra o ren
dimento das culturas dos produtos em estudo 
Velificamos, então, que a baixa da piodução 
de café, no pe1 iodo 1939-1946, 1 esultou da re
dução da área de cultivo Com efeito, o ren
dimento da cultm a desceu a 77,6% e 92.4% 
do nlvel ve1 ificado em 1939, nos anos de 1944 
e 1945, mas estêve sempre acima dêsse nível 
nos demais anos do período 

A produção do milho vmiou entie o nível 
mínimo de 89,9% em 1945 e o máximo de 
105,7% em telação a 1939; o 1endimento da 
cultura valiou entre o mínimo de 96,1%. em 
1945, e o máximo de 110,3%, em 1944, em 1e
Iação ao ano de 1939 

Na p1odução de arroz o rendimento máxi
mo verificou-se em 1942; a quantidade p1 adu
zida, entretanto, atingiu os maiores valo! es 
em 1945 e 1946, sendo que, em 1945, o lendi
mento da cultura foi o menor a pa1 tir de 1939 
Em 1942 o aCiéscimo no rendimento foi de 
28,8% em relação AO ano de 1939, enquanto que 
em 1945 o aCI éscimv foi de 3,8% em 1 elação ao 
mesmo ano 1l:sses dados conduzem à conclu
são de que o aumento da p1odução de all'OZ 
não 1 esultou apenas do aumento de rendimento, 
mas também do ac1 éscimo da área destinada 
ao cultivo 

o rendimento da cultura do algodão va
riou pouco até o ano de 1944, tendo em res
pondido variações da produção entre o mini
mo de diminuição de 12,0% em 1942 e o má
ximo de 38,2% de aumento em 1944, em rela
ção a 1939 Nos anos de 1945 e 1946 a queda 
do rendimento foi causadora do decréscimo da 
produção, de acôrdo com os dados estatlsticos 

A cana-de-açúcar apresentou, no pe!Íodo 
1940-1946, rendimentos inferiores ao do ano de 
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1939, correspondendo assim o aumento da pro
dução ao aumento da área cultivada 

A mandioca apresentou também rendimen~ 
tos abaixo do nível de 1939, com exceção do 
ano de 1943, quando o ll!vel de rendimento es
têve pouco acima A produção, entletanto, 
foi sempre crescente graças ao aumento da 
área cultivada 

Finalmente, o feijão apresentou progresso 
em sua produção, apesat de os níveis de ren
dimento terem sido inferiores ao de 1939, nos 
anos de 1944, 1945 e 1946 Houve, assim, tam
bém, aumento da área cultivada 

Constitui, sem dúvida, um fato auspicioso 
o aumento da átea cultivada dos produtos 
destinados ao mercado interno, se bem que os 
rendimentos não tenham sido animadores e 
que êsse fato resulte, também, da contingên
cia da guerra, desfavorável ao aumento da 
produção de mercadorias de exportação como 
o café Quanto ao algodão, que também é 
mercadoria de exportação, houve apreciável 
acréscimo na área cultivada, no período 
1943-1946, talvez devido à procura Interior da 
indústria de tecidos Entretanto, a análise 
dos preços dos produtores esclarecerá se as 
estimativas da produção de algodão são acei
táveis 

5 Na tabela IV está feita a discrimina
ção do valor dos principais produtos, no ano 
de 1946, segundo os Estados de maior pro
dução A tabela indica os Estados da Federa
ção a serem considerados na análise do pre
ço do agricult01 de cada produto Obse~

va-se que o valor dos sete produtos conside
rados representa 82,5% do valor total da pro
dução agricola conhecida Na última linha 
dessa tabela estão esct i tas as percentagens 
do valor de cada produto em relação ao va
lor total da produção agrícola, no ano de 
1946 Vemos que a pesquisa abrange apenas 
sete produtos, desde a percentagem máxima de 
21,9 para o café até a percentagem mínima de 
5,2 para o feijão. Por outro lado, pela tabe
la II, verifica-se que, no ano de 1939, tais 
ptodutos representavam 81,1% do valor da pro
dução agrícola conhecida, tendo havido, por
ta.nto, um crescimento relativo do valor dos 
sete produtos considerados Não se observa, 
dêsse modo, o progresso da produção agrícola 
no sentido de maior extensão das culturas se
cundárias 

Do exame da tabela IV, conclui-se que o 
aP.erfeiçoamento do levantamento da produção 
agricola deve visar sempre de preferência as 
dez Unidades da Federação, que constam da 
primeira coluna, de modo a proporcionar re
sultados representativos da produção agrícola 
em conjunto Devemos, também, salientar a 
posição destacada de São Paulo como produ
tor dos sete produtos considerados, para a 
maiotia dos quais, com as percentagens mais 
elevadas No ano de 1946, a contribuição de 
São Paulo no valor de. produção agricola do 
País foi de 36,9%. Entretanto, conforme será 
demonstrado mais adiante, o levantamento da 
produção agrícola nesse Estado ainda necessi
ta ser àperfeiçoado. 

R B E -13 

III - ANALISE DOS PREÇQS DO 
AGRICULTOR . 

CAFÉ 

6 Todos os dados utilizados no estudo dos 
preços do produtor de café estão reunidos na 
tabela V O período 1939-1946 foi certamente 
de grande anormalidade para as variações dos 
preços em geral, mas, no Estado de São Paulo, 
nesse período, a subida acelerada dos preços 
do produtor de café verificou-se a partir de 
1944 Até o ano de 1943, o aumento 'do preço 
do agricultor foi de 29%, tendo a produção 
decaído para 66,2% em relação ao ano de 
1939 No ano de 1944 prosseguiu a queda da 
produção, tendo atingido 39,5% do nível de 
1939, elevando-se, então, o preço do agricultor 
a 193,8% sôbre o nível de 1939 Nos anos se
guintes, os preços da mesma natureza apre
sentam grandes acréscimos, apesar do aumen
to na quantidade produzida em relação ao ní
vel mínimo de 1944 Por outro lado, a tela
ção entre o preço do exportador e o do agli
cultor apresenta o valor máximo de 2,80 em 
1942, e o valor mínimo de 1,13, em 1945 No 
ano de 1945, o preço de exportação do café 
procedente de São Paulo foi inferior ao preço 
do produtor naquele Estado. O preço do café 
no comércio de cabotagem foi inferior ao pre
ço médio do agricultor do Pais, durante três 
anos seguidos: 1944, 1945 e 1946 

Há, sem dúvida alguma, desacôrdo entre 
os preços do agricultor no período 1944-1946 
e os mesmos preços no período 1939-1943, por
que os dois fatôres pteponderantes na eleva
ção dos preços - a desvalorização da moeda 
e a redução da quantidade produzida - já 
vinham atuando desde o ano de 1939 

Observando-se os dados sôbre os preços do 
agricultor no Estado de São Paulo, verifica-se 
a coincidência dos preços médios nos anos de 
1940 e 1941 No Estado de Minas Gerais ocor
reu o mesmo fenômeno da coincidência dos 
preços médios nos anos de 1941 e 1942. 

ALGODÃO 

7 O exame da tabela VI, que resume as 
observações efetuadas sôbre o preço do algo
dão, revela o aumento de 117,7% no preço 
do agricultor do Estado de São Paulo no ano 
de 1946 em relação ao ano de 1939, tendo havi
do, no ano de 1946, a redução de 11,5% na 
quantidade produzida, em relação ao nível de 
1939. Os anos de 1943 e 1944 apresentam, en
tretanto, acréscimos nas quan~idades produzi
das, em relação a 1939, da ordem de 
37,3% e 63,1%, respectivamente, mas os 
preços dos agricultores também tiveram 
os fortes acréscimos de 43,4% e 56,1%, 
em relação a 1939, nesses mesmos anos, 
apesar de a exportação extet ior ter sido 
justamente mais fraca do que em qualquer ou
tro ano do período considerado ParticulaJ
mente, no ano de 1945, registrou-se uma que
da de 44% na produção de São Paulo em re
lação ao ano anterior, ocorrendo uma eleva
ção de apenas 2,5% no preço do agt !cultor, 
quando se verificou o acréscimo de 53,3% na 
quantidade exportada em relação ao ano an
terior A vista dêsses dados, não havendo ra-
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zão par a suspeitar de que os preços dos agd
cultores não estejam certos, teremos que ad
nlitir un1a 1 edução n1enor que a estimada na 
produção de São Paulo 

A relação entre o preço de exportação do 
algodão procedente de São Paulo e o preço do 
agricultor no mesmo Estado atingiu o máximo 
de 1,18 no ano de 1941, desceu par a 1,08 e 1,07 
nos anos de 1942 e 1943 e elevou-se par a 1,15 
nos anos de 1944 e 1945 A relação entre o 
preço no comércio de cabotagem e o preço do 
agr icultm no Brasil atingiu o máximo de 1,40 
no ano de 1942, não apresentando grandes 
\ ariações nos anos subseqüentes 

É, finalmente, interessante assinalar a 
aproximação entre as cotações do algodão, ti-

po 5, na Bôlsa de São Paulo e os preços do 
agricultor no mesmo Estado, tendo ocorrido 
mesmo a coincidência no ano de 1941 Os p1 e
ços por atacado foram super im es aos do ag1 i
cultor no Estado de São Paulo, mas, no ano 
de 1944 o excedente do preço pm atacado foi 
apenas de 2,3% 
8 As duas me1cadorias, cujos preços foram 
examinados, representaram em conjunto, no 
ano de 1946, 32,3% do valor da produção ag 1 í
cola do País * O café e o algodão, destinando
se em par te preponderante à exportação, for
Inan1 utn dos p1 incipais alicerces da econo
mia brasileira Com par em os, então, a evolu
ção dos preços dos agricultores dessas duas 
mercado! ias no Estado de São Paulo: 

NúMEROS-íNDICES DOS PREÇOS DO AGRICULTOR - SÃO PAULO 

PRODUTOS I 1939 1940 
----

Café 100 100,6 
Algodão lflO 94,5 

Observa-se a elevação de 353% no preço 
do produtor de café, no período 1939-1946, 
quando correspondeu o acréscimo de 118% no 
preço do produtor de algodão Tal variação, 
quanto ao café, não parece estar de acôrdo 
com a 1 ealidade, considerando-se que o preço 
de exportação, dessa mesma mercador ia, teve 
o aumento de 207% no per iodo 1939-1946 No 
caso do algodão, o aumento do preço de ex
portação, no mesmo período, foi de 132%, su
perior ao aumento do de produção 

A cotação do café, Santos, tipo 4, aumen
tou de 266%, no per iodo em estudo, aumento 
infe1ior, portanto, ao do preço do agricultor 
A cotação do algodão, tipo 5, na Bôlsa de São 
Paulo, elevou-se de 162%, o que representa 
acréscimo superior ao do preço do produtor 
no per iodo 1939-1946, no Estado de São Paulo 

MILHO 

9 Na tabela VII, que contém o resumo das 
estatísticas sôbr e o milho, obser va-so que as 
alterações das quantidades totais produzidas, 
no per iodo 1939-1946, fo1 am fracas em campa
r ação com as valiações dos preços Enquan
to que, nesse pet iodo, o preço médio do agri
cultor do País foi sempre crescente, as quan
tidades ptoduzidas ap1 esentaram flutuações, 
em relação ao ano de 1939, entre o mínimo de 
89,9 e o mál):imo de 105,7 A elevação de 208%, 
verificada no preço médio idêntico, do Brasil, 
110 ano de 1946 em relação a 1939, deve-se em 
parte ao aumento da procura e, em parte, 
à desvalm ização da moeda 

Tratando-se de produto de grande impor
táncia na alimentação do brasileiro, podemos 
admiti! a influência do aumento da procura 
interior, sabendo-se que, no per iodo 1939-1946, 
a população aumentou aproximadamente de 
15% ll: admissivel, portanto, o aumento ob
servado no preço médio do agricultor do País, 
não obstante algumas anomaliás assinaladas 
nos dados referentes aos principais Estados 
produtores 

1941 1942 1943 1944 1945 1946 
---- -------- -----------

100,6 116,1 129,0 293,8 354,3 453,2 
86,1 111,6 143,4 156,1 1.50,9 217,7 

Observa-se a diminuição do preço do agri
cultot no ano de 1945, no Estado de Minas Ge
rais, apesar do decréscimo da produção No 
Estado de São Paulo houve uma queda forte 
rla produção 110 ano de 1940, elevando-se o 
preço de 23,8%, sôbte o nível de 1939 Nos 
anos de 1944 e 1945 a produção em São Paulo 
permaneceu constante, prosseguindo, entr etan
to, a elevação do preço, que teve o acr ésci
mo de 22% no ano de 1945 em relação a 1944 
A produção aumentou no ano de 1946 em r e
lação a 1945, registrando-se, então, baixa no 
preço do agricultor, no Estado de São Paulo 

A cotação do milho na Bôlsa de São Paulo 
apresentou, no período em estudo, o acrl\sci
mo de 230%, inferior ao acréscimo de 257% 
r egistado no preço do agricultor daquele Es
tado 

ARROZ 

10 Com auxílio dos dados estatísticos da 
tabela VIII, observa-se que a produção e o 
p1 eço do agricultor de an oz foram sempre 
crescentes a partir do ano de 1941 O acr ésci
mo do preço médio foi de 112,3%, enquanto 
que a produção também cresceu de 86,7% no 
per iodo 1939-1946 

No Estado de São Paulo, houve for te que
da na produção em 1940, sem lhe correspon
der qualquer alteração no preço rlo agricul
tor, que permaneceu no mesmo nível de 1939 
No per iodo 1941-1943 ocon eu o aumento da 
quantidade produzida, permanecendo o preço 
do agricultor pr àticamente estacionário Mas, 
a partir de 1944 elevou-se b1 uscamente o pr e
ço em espécie em desacô1 do com os dados 
dos anos anteriores Em Minas Gerais o pr c
ço do agricultor estêve inferior ao nível de 
1939 até o anq de 1942, elevando-se, então, 
bruscamente a partir de 1943, sem que haja 
esclarecimento para isso na variação dos da-

Produção agrícola compreendida nas es
tatísticas 
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dos sôbre as quantidades produzidas No Rio 
Grande do Sul, houve forte aumento da pro
dução em 1944, tendo o preço do agricultor 
seguido marcha ascendente 

A cotação do arroz agulha beneficiado na 
:Bôlsa de São Paulo apresenta, no período 1939-
1946, o acréscimo de 146%, enquanto que o 
acréscimo do preço do agricultor, no mesmo 
Estado, foi de 132%. A cotação do arroz "blue 
10se", na Bôlsa de Pô1to Alegre, ap1esenta 

0 acréscimo de 231%. no período 1940-1946, 
quando o acréscimo do preço do agricultor do 
Rio Grande do Sul, no mesmo período, foi 
de 122% As cotações da Bôlsa estão muito 
acima dos p1eços do agricultor, porque se re
feiem ao arroz sem casca e de boa qualidade 
A mesma causa dete1mina fortes afastamentos 
entre os preços por atacado e os preços do 
agricultor 

MANDIOCA 

11 Na tabela IX, estão reunidos os dados 
sôbre a PJOdução e os preços da mandioca, 
no período 1939-1946, nos principais Estados 
produtores O ac1éscimo do preço do aglicul
tor foi de 103,5%, nesse período em correspon
dência ao aumento de 62,3% na produção · 

Observa-se que, na Bahia, os preços do 
agricultor foram sempre crescentes, apresen
tando o aumento de 243,8% no ano de 1946 
em relação a 1939 A quantidade p1oduzida 
nesse Estado não teve incremento até o ano 
de 1943, quando desceu ao nível de 95,8% em 
1 elação a 1939 No peiiodo 1944-1946, entre
tanto, houve progresso na produção da man
dioca, acompanhando a marcha ascendente do 
preço do agricultor Em Minas Gerais nota-se 
a elevação brusca do preço do agricultor em 
1944, estando os preços do período 1939-1943 
em desacôrdo com os do período 1944-1946 
A produção estêve sempre acima do nível de 
1939, e o acréscimo máximo foi de 25,5% no 
ano de 1946 em relação a 1939 No Estado de 
Pernambuco; o progresso da produção de man
dioca verificou-se a partir de 1943, tendo ha
vido o acréscimo máximo de 91,9% em 1944, 
1 elativamente a 1939 o maior aumento do 
preço ocorreu em 1946, apenas 20,5% acima do 
preço de 1939 Em Santa Catarina, a subida 
do preço foi de 181,6% em 1946, relativamente 
a 1939 O progresso da produção iniciou-se 
em 1942, tendo atingido o incremento máximo 
de 81% em 1945 sôbre o nível de 1939 No Rio 
Grande do Sul, o preço sof1eu baixa para 
53,3% no ano de 1940 em relação a 1939, ten
do ocorrido ligeiro decréscimo da produção 
Em 1941, a produção superou em 67,4% o ní
vel de 1939, elevando-se o preço em relàção a 
1940, sem atingir a cifra de 1939 Com refe
rência a êsse ano, a produção teve o acrésci
mo máximo de 84,4% em 1946 e o preço do 
agricultor teve a maior elevação de 94,2% em 
1945 No Estado de São Paulo, a subida ace
lerada do preço iniciou-se em 1944, sendo no
tável o aumento de 520,9% da produção no 
ano de 1943, 1 elativamente a 1939 A reação 
do preço do agricultor deveria ter sido maior 
em face dêsse grande aumento da produção 

É interessante assinalar a disparidade en
tre os preços nos diversos Estados, no período 
1939-1946, a qual, em parte, se justificaria pe-

la divergência dos rendimentos médios por 
hectare Assim, no ano de 1939 os preços mais 
baixos foram em Minas Gerais, Santa Catai ina 
e Bahia, onde justamente ocorreram os maio
res rendimentos, de acôrdo com os dados 
Nesse mesmo ano, entretanto, Pernambuco 
apresentou o preço mais elevado, apesar de o 
rendimento ter sido superior ao de São Paulo 
e ao do Rio Grande do Sul No ano de 1946, 
êsse último Estado figura com um dos p1eços 
mais baixos para a mandioca, em couespon
dência com o rendimento menor, relativamente 
ao das outras Unidades da Federáção 

FEIJÃO 

12 Na tabela X, que resume os dados es
tatísticos sôbre o feijão, verifica-se o aumento 
de 139,9% do preço do agricultor em compara
ção com o acréscimo de 29,3% na produção do 
Pais, no período 1939-1946 

No Estado de São Paulo, observa-se o desa
côrdo entre os preços no período 1944-1946 e 
os do período 1939-1943 A elevação do pre
ço do agricultor no ano de 1944, em relação 
ao ano anterior, foi de 172%, na referida Uni
dade da Federação, enquanto que a redução 
da quantidade produzida foi de 10% no mes
mo lapso de tempo No Estado de Minas Ge
rais o preço do agricultor elevou-se' de 61%. 
no ano de 1944 em relação ao ano anterior, 
apesar do acréscimo de 19% da quantidade 
produzida, no mesmo período de tempo No 
Estado do Paraná observa-se o grande aumen
to de 444%, em 1944 relativamente a 1939, na 
produção, tendo, porém, o preço seguido mar
cha ascendente 

O preço do feijão no comércio de cabota
gem esteve semp1e acima do preço médio do 
agricultor do Pais. 

Nota-se, aihda, que no Estado de São Pau
lo o preço do agricultor apresentou o mesmo 
valor médio em 1939 e 1940, apesar da gran
de redução de 53,7% na quantidade produ
zida 

CANA DE AÇÚCAR 

13 A tabela XI reúne as observações sôbre 
o preço do agricultor da cana de açúcar, nos 
principais Estados produtores O acréscimo 
do preço do agricultor, no período em estu
do, foi de 147,2%, correspondendo ao aumen
to de 41,6% da quantldade produzida. De mo
do geral, a elevação mais forte dos preços teve 
inicio no ano de 1944, quando os Estados de 
São Paulo e Minas Gerais apresentaram acrés
cimos nas quantidades produzidas Os Es
tados de Pernambuco e Rio de Janeiro não 
ampliaram, de modo apreciável, 'a produção, 
tendo-se verificado no primeiro Estado a maior 
elevação do preço do \lgricultOJ, cêrca de 216% 
em relação a 1939 

Observa-se que, nos Estados de São Pau
lo e Rio de Janeiro, o preço médio do agri
cultor foi constante nos anos de 1939 e 1940 
No Estado de Minas Gerais a constância do 
preço médio verificou-se nos anos de 1941 e 
1942 

14. Comparemos agora as variações dos 
preços médios dos ag!lcultores das cinco prin
cipais mercadorias que se destinam em parte 
preponderante ao mercado interno: 
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PRODUTOS 1939 1940 
----

Milho 100 107 
Anoz 100 98 
Mandioca 100 91 
Feijão 100 113 
Cana de açúca1 100 101 

Observamos que o milho ap1 esentou o 
maio1 aumento do preço do agiicultor, cêtca 
de 208%, no peliodo 1939-1946, talvez devirlo 
ao insuficiente ac1 éscimo da produção O me
not aumento, de 104%, foi o da mandioca, 
cuja p10dução Cl esceu de 62,3% no petíodo em 
questão De acôrdo com êsses dados, os aglÍ-

PRODUTOS 1939 1940 
--- ---

Milho 100 90 
Arroz 100 89 
Mandioca :vo 103 
Feijão 100 97 
Cana de açúcm 100 I 111 

Considetando-se que nêsse pe1íodo a po
pulação aumentou apenas de 15%, os dados 
despeltam dúvidas acêrca do afilmado dec1 ésci
mo da produção de alimentos por habitante 

IV - NúMEROS-íNDICES DOS PREÇOS DO 
AGRICULTOR NO PERíODO 1935-1946 

15 Com auxilio elos dados constantes elo 
Anud?io Estatístico do Bt asil, ano VII-1946, 
págs 90 e 91, e ela publicação do Se1 viço de 
Estatística da Produção, p, odução Ag> ícola do 
Btasil, 1942-1946, sôbt e o va;or da produção e 
a quantidade produzida dos Pl incipais produ
tos ag1 ícolas consü uímos a tabela XII, que 
contém os preços pagos ao produtO! de deze
nove p1 odutos em cada ano do período 1935-
1946 A segunda coluna da tabela mosüa os 
preços médios dos mesmos produtos no pelio
do 1935-1939, os quais sei viram de base pata o 
cálculo dos núme1 os índices que constam da 
tabela XIII 

No cmso do pe1 iodo 1935-19:J, escolhi r\ o 
como base dos númeJOs-índices, as malotes va
riações de p1 eços fm am ap1 esentadas pelo 
m roz, com os índices de 64,9 em 1935 e 116,0 
em 1937, pela lmanja com os índices de 127,0 
em 1935 e 69,9 em 1939 e pelo t1 igo com os 
índices de 74,9 em 1935 e 122,0 em 1939 

A paJtir ele 1942, todos o~ produtos apt e
sentam índices superimes a 100, com exceção 
da latanja, cujos índices são infetiotes a 100 
no pe1 iodo 1938-1944 No ano de 1946, obsel
vam-se os índices mais elevados do côco 
425,1 do café 411,3, do milho 324,4, da batati
nha 313,9, da banana 304,0 e do abacaxi 291,6: 
os índices menos elevados são os da la1 ania 
129,2, do cat aço de algodão 148,6 e da man
dioca 169,4 Dos 19 ptodutos considetados, 5 
apiesentam índices na classe 100-199,9; 9 na 
classe 200 a 299,9; 3 na classe 300-399,9 e 2 
acima de 400, no ano ele 1946, enquanto que, 
no ano de 1940, obseJVam-se 8 p1 o dutos com 
índices abaixo de 100, 10 p1 o dutos com índices 
na classe 100-149,9 e 1 p10duto com o índice 
um pouco acima de 150, atestando, dêsse mo-

1941 1942 1943 1944 1945 1946 
------ ------ ---~ 

109 123 179 248 30.5 308 
107 116 149 190 215 212 
99 116 128 164 192 204 

119 117 141 206 229 240 
109 118 135 191 230 247 

culto1 es beneficia! am-se menos do que os in
te! mediá1 ios com a g1 ande inflação ocon ida 
justamente no pe1 íodo 1939-1946 

É inte1 essante obse1 Vai o rlesenvolvi
mento da ptodução dos plincipais pro
dutos, destinados em grande pm te ao 
mercado in ter no : 

1941 1942 1943 1944 1945 1946 
------ ---------- ---

101 98 97 103 90 106 
114 127 128 142 145 187 
109 111 126 145 160 162 
111 106 116 132 127 129 
107 108 110 126 126 14-2 

rlo, a g1ande elevação dos preços do agliçulto1 
no período 1940-1946 

Tal elevação pode se1 ap1eciada, ano ])ol 
ano, com auxílio dos índices sintéticos, cujo 
cálculo se demonsba na tabela XIV Os ín
dices da tabela XIII fotam ponde1aclos de 
acô1 do com os valm es médios, em milhões de 
c1 uzeiros, da ptodução de cada produto no 
pe1íodo 1935-1939 Os pesos valiam entte o 
máximo de 1903 pa1a o café e o mínimo de 
22 pata o abacaxi A relação entre êsses pe
sos exb emas é ele 1 -;- 86,5, estando assim in
cluídos os produtos mais impo1 tantes, consi
del ados pela estatística oficial Os núme1 os 
índices sintéticos obtidos foram os seguintes: 

1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 

ANOS 

Números-índices 
dos preços 

do agricultor 
(Base: 1935·1939) 

93,0 
9S,7 

102,6 
103,2 
101,5 
99,9 

103,9 
118,4 
145,5 
203,3 
242,6 
280,2 

Observa-se a elevação de 180% no ano de 
1946 em 1 elação ao ])I eço médio do pe1 iodo 
1935-1939; a mmcha ascendente dos Pl eços do 
ag1 !cultor teve início no ano de 1942, quando 
o índice-1 esumo excedeu de 18% o nível de 
1935-1939 

16 Na tabela XV, está efetuada a compa1 a
ção enü e o índice dos p1 eços pagos aos agli
cultm es no B1 asil e os índices de vá1 ios paí
ses, divulgados no Boletim n o 1, Janeil o de 
1948, da F A O (Organização das Nações 
Unidas pma a Alimentação e Aglicultma), a 
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maioria dos quais se refere à mesma base 
1935-1939 O pais cuja elevação dos preços se 
aproximou da do Brasil foi a Holanda, com 
177% de aumento no ano de 1946 A mar
cha ascendente dos preços nesse pais iniciou
se, entretanto, no ano de 1939 Depois da Ho
landa, a mais forte elevação ocorreu nos Es
tados Unidos, cêrca de 117%, tendo-se inicia
do a subida dos preços em 1941 Seguem-se 
a Inglaterra e Gales com 111% de aumento, a 
Dinamarca com 101% e o Canadá com 84% O 
índice da Irlanda apresenta o acréscimo de 
96% em relação ao período 1938-1939 e o da 
Suíça 90% em relação a agôsto de 1939 

É interessante assinalar que o Brasil, ten
do apresentado os maiores acréscimos nos anos 
de 1944, 1945 e 1946, teria sido, entretanto, o 
pais onde ocorreu a menor elevação dos pre
ços no período 1941-1943 

17. A tabela XVI mostra os números-índi
ces das quantidades produzidas, observando
se no ano de 1946 os maiores acréscimos da 
mandioca, 109%, do arroz, 103%, do trigo, 83% 
e da cana de açucar, 63% Houve decrésci
mos na produção de café, - 32%, do caroço de 

·algodão, - 18%, do abacaxi, - 12%, da laran
ja, - 11%, do algodão em pluma, - 3% e do 
cacau, - 0,6%, no referido ano de 1946 

Dispondo dos dados sôbre as quantidades 
produzidas e os preços do agricultor das deze
nove mercadorias consideradas anterio~mente, 
podemos calcular os índices sintéticos das 
quantidades produzidas pelos índices da tabe
la XVI, tomando como base o período 1935-
1939 e como pesos os valores médios, em mi
lhões de m uzeiros, da produção de cada mer~ 
cadoria no período-base. :l!:s~e processo equi
vale a calcular os Índices do valor da produ
ção agrícola na hipótese de os preços terem 
permanecido constantes e iguais à média do 
período escolhido para base. Foram assim ob
tidos os seguintes índices sintéticos calcula
dos no tabela XVII: 

1935 
1936 
1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942. 
1943 
1944 
1945 
1946 

ANOS 

*Preços médios do periodo 1935/39 

Números-índíces 
do volume da 

produção agrícola* 

90,8 
101,1 
100,8 
105,2 
102,1 
99,5 

106,0 
97,3 

108,4 
112,4 
105,1 
113,7 

De acôrdo com êsses dados, a grande ele
vação dos preços não provocou apreciável pro
gresso da produção agrícola Conhibuiu, evi
dentemente, para isso a forte queda da produ
;:ão de café, o produto de ·maior pêso O ín
dice do volume da produção agrícola teve os 
maim es acréscimos em 1946, 14% e em 1944, 
12% 

18 Foram estudados neste habalho os pre
ços do agricultor dos sete principais produ
tos da atividade agrícola do Brasil, - café, al
godão, milho, atroz, mandioca, feijão e cana 
de açúcar - nos seguintes pt incipais Estados 
produtores: São Paulo, Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul, Paraná, Espírito Santo, Goiás, 
Pernambuco, Bahia, Rio de Janeiro e Santa 
Catarina, registrando-se algumas anormalida
des como o desacôrdo entre os preços do 
agricultor de café no período 1944-1946 e os 
mesmos pteços no período 1939-1943 ou a coin
cidência dos preços médios do agricultor de 
café, nos anos de 1940 e 1941 no Estado de 
São Paulo, e nos anos de 1941 e 1942 no Esta
do dfl Minas Gerais 

Outras anomalias foram também assinala
das no estudo dos preços do agricultor; em 
São Paulo, houve a redução de 44% na pro
dução de algodão, no ano de 1945 relativamente 
ao ano anterior, verificando-se a elevação de 
apenas 2,5% no preço do agricultor, enquan
to que se observou o acréscimo de 53,3% na 
quantidade exportada; ainda no Estado de São 
Paulo houve a coincidência, no ano de 1941, 
do preço do agricultor de algodão com a co
tação do algodão, tipo 5, na Bolsa de São Pau
lo: no Estado de Minas Gerais, o preço do 
agricultor de milho diminuiu no ano de 
1945, apesar do decréscimo da ptüdução; 
na produção de arroz houve uma forte 
queda em 1940, no Estado de São Paulo, fi
cando o preço do agricultor no mesmo nível 
do ano de 1939; no Rio Grande do Sul, obser
vou-se um norte aumento da produção de arroz 
no ano de 1944, seguindo o preço do agricul
tor a sua marcha ascendente; os pteços do 
agricultor de mandioca no período 1939-
1943 estão em desacôrdo com os do período 
1944-1946, no Estado de Minas Gerais; no Rio 
Grande do Sul, o preço do agricultor de man
dioca baixou para 53,3%, no ano de 1940 com
parativamente a 1939, ocorrendo ligeiro de
créscimo da produção ; os preços do agricultor 
de feijão no período 1944-1946 estão em desa
CÔI do com os do peliodo 1939-1943, no Estado 
de São Paulo; ainda nesse Estado o preço 
do agricultor de feijão teve o mesmo valor 
médio em 1939 e 1940, apesar da glande re
dução de 53,7% na quantidade produzida; no 
Estado do Paraná ocorreu o forte am éscimo 
de 444% na produção de feijão, em 1944 rela
tivamente a 1939, seguindo, entretanto, o pre
ço do agricultor a sua marcha ascendente; o 
preço médio do agricultor da cana de açúcar 
foi constante nos anos de 1939 e 1940 nos Es
tados de São Paulo e Rio de Janeiro; no Es
tado de Minas Gerais verificou-se a constân
cia do preço médio do agi !cultor da cana de 
açúcar nos anos de 1941 e 1942 

Essas anormalidades resultam de que o 
atual sistema de levantamento da estatistica 
da produção agrícola ainda está em fase de 
aperfeiçoamento, faltando o cadastro agrícola 
como base das estimativas efetuadas nas agên
cias municipais Por outro lado, devem-se con
siderai o baixo grau de instrução dos aglicul
tores e a deficiência de organização dos esta
belecimentos agrícolas para o fornecimento das 
informações necessárias, do mesmo modo que' 
a extensão territorial dos M•1nic!pios e as di• 
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ficuldades de comunicação impõem um com
plexo sistema de levantamento da estatística 
agrícola, dependente de pessoal nume1 oso e 
com habilitação para o ap1 oveitamento dos da
dos úteis às estimativas pe1 iódicas 

Em tais cil cunstâncias, os PI eços do agd
cultoi, baseados nas estatísticas disponíveis 
atualmente, devem sei intetptetados com mui
ta p1 udência e os 1 espectivos núme1 os-índices 
não têm a mesma fidelidade quando compma
dos com os de países de 01 ganização estatística 
mais adiantada 

V - NOTA SôBRE A VARIAÇÃO DO íNDICE 
DOS PREÇOS DO AGRICULTOR NO PERíODO 

1940-1946 

Se fôsse conhecida a vai iação do nível ge
tal dos pteços no' Btasil, podeiiamos te1 iàéia 
da verossimilhança do índice dos p1 eços do 
agi iculto1 Essa falta não pode sei sup1 ida 
com o auxílio de o uh as estatísticas disponí
veis, dada a dificuldade de isolai a ação dos 
divet sos fatôres que se combinam, fonnan<lo a 
tendência do nível ge1 ai dos i)reços Mas, a pe
sai dessa dificuldade, que 1 esulta da inte1 de
pendência dos fenômenos econôn1icos, não se 
deve tenunciat a efetuai algumas cotnpataçõc~ 
e a admitii celtas conjectmas que podet ão cs
clat ecer a vai iaQão ap1 oximada do nível ge1 al 
dos PI eços, no dec011 c1 de um inte1 valo cm to 
do tempo Em tais condições, p1 ocm a1 e mos 
na pt esente nota, discutil a vat iação no pe1 !o
do 1940-1946 do índice sintético obtido pa1 a os 
p1 eços do aglicultot, tendo em vista, pm um 
lado, as observações efetuarias no estudo c1 íti
co dos pteços e, po1 outt o lado, alguns índices 
conhecidos cot relatos <lo índice geral dos 
pteços 

A Secção de Estu<los da I R F M (Indús
tt ias Reunidas F Matai azzo) divulgou os nú
met os-índices dos JH eços po1 atacado no Bt a
sil, con1 base mn 1939 ,no nún1e1 o 1 da 1 evisia 
Síntese As me1 cadot ias escolhidas fm am àis
postas em quatl o g1 upos: p1 o dutos aglÍcolas, 
JH o dutos impoltados, p1 o dutos de expoi tação e 
p1 o dutos básicos Os núme1 os-índices de ca
da metcadotia fmam pondetados em cada gtu
po, tendo sido também ponderado o índice ge
lai, de acôrdo co1n a ilnpottância de cada gtu
po no conjunto Dada a finalidade dêsse ín
dice, de medh as Yat iações elo podei ele com
pt a da moeda, foi considet aclo apenas um pe-

queno nún1e1o de Ine1cado1ias en1 cafia g1upn 
Mas, apcsat disso, o índice agota divulgado 
n1osba, ao nosso vêt, a tendência rto nível 
elos preços no pe1 íocfo 1939-1946 Vamos, POI

tanto, efetua1 algun1as con1parações con1 o ín
dice rios p1 eços do agticultoi 

Inicialmente obset vemos as vadações dos 
índices elos p1 eços elo aglicultor e dos PI eços 
pm atacado dos p1 o dutos aglÍcolas, Iefm idos 
à n1eSina base: 

1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 

ANOS 
Índice 

dos preços 
do agricultor 

100 
104 
llE 
146 
203 
243 
280 

Índice 
dos preços 

por atacado 
dos produtos 

agrícolas 

100 
134 
1132 
208 
2~2 

281 
313 

Ao act éscimo de 180% elo índice elos )li eços 
elo agiicultoi, no pelÍoclo 1940-1946, con espon
deu o acréscimo, não muito clife1 ente, de 
213% no índice dos p1 eços pot atacado rios 
p1 o dutos agi !colas Obset va-se, entJ e tanto, 
um desacõt i!o, no pe!Íoclo 1940-1943, entJ e a va
I iação do índice elos PI eços elo agi icultot e a 
do índice dos p1eços p01 atacado dos ]nodu
tos agi !colas A vai iação isolada da série dos 
números índices elos preços elo agiicultor in
dica, também, que a Yatiação no peliodo 1940-
1943 não está de acô1 do com a vai iação do 
pelÍoclo 1943-1946 Essa anomalia foi posta em 
evidência na análise ante1 iot elos preços i! o 
agiicultoi no pelÍodo 1939-1946, com 1 efet ência 
ao p1 eço elo café, cuja vadação teria, necessà
J iamente, de 1 efletir-se no índice sintético 

Os dois p1 odutos aglÍcolas de expo1 tação, 
o café e o algodão, tivetam ptcços, no tnei
caclo expo1 tado1, que vaiiatam de modo dife-
1 ente, no pelÍoclo 1940-1946 Enquanto que o 
JH eço de expoi tação do café foi sempt e CI es
cente, ap1 esentando o au éscimo de 215% no 
ano de 1946 em relação a 1940, o Pl eço de ex
pm tação do algodão baixou em 1941, elevando
se, po1 ém, nos anos subseqüentes, em telação 
ao nível de 1940, tendo sido de 123% o actésci
mo no ano de 1946: 

NúMEROS-ÍNDICES DOS PREÇOS DE EXPORTAÇÃO DO CAFÉ E DO ALGODÃO 

PRODUTOS 
- --

1940 I 1941 

Café 100 

I 
13R 

Algodão lo:l 94 
ínrlic2 1 esumo 100 12;) 

A 1 elação enb e o~ 'alo r es, no 1>81 íuclo 
1935-1939, da expot tação <le café e de algo<1ão 
foi de 2,4 -;- 1 Ponclm ando os índices dos 
p1 eços ele exportação ele acôt do com essa 1 e
lação, obt.ivmnus o índice-I esurno, cuja Yar ia
ção difet e da do índice dos p1 eços elo aglicul
tor, apesar da apr oxilnação enlr e os acr ésci
mos nos anos de 1944 e 1946 

1942 1943 1944 I 1945 1946 
- -

205 210 217 

I 
'llR 31:) 

112 1-12 i Gil 171 22:3 
171') 1911 202 211 2X'< 

No per iodo etn estudo, o fator JH 8IJOndP
tante para a subid.a rios preços foi, certatnen
t.e, o aurnento do volume du rneio cil culante 
Cmnpar ernos, então, os nú!ner os-índiees à o 
\ olume médio anual do papel-moeda em ci1-
culação, no per iodo considera do, con1 os núme-
1 os-índices dos JH eços do agi iculto1, dos Jll e
ços por atacado d.os IH o dutos agr ículas e dos 
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preços de exportação dos dois principais 
dêsses produtos 

NúMEROS ÍNDICES 

Preços Preços por Preços de Meio 

ANOS do atacado exportação circulante 
agricultor dos produtos dos produtos 

agrfcolas agrfcolas 

-~ ------------------

1040 100 100 100 100 
1941 104 134 125 112 
1922 118 1R2 178 llí4 
194~ 14ô 208 190 186 
1944 203 252 202 250 
1945 243 281 211 312 
!946 280 :113 288 374 

Observa-se que, no ano de 1941, o acr ésci
mo do índice dos preços do agricultor foi 
apenas de 4%, em relação ao ano de 1940, en
quanto que, no mesmo pe1 íodo 1 os ac1 óscin1os 
dos índices dos preços por atacado dos produ
tos agrícolas, dos !JI cços de exp01 tação dêsses 
pl o dutos e do meio circulante foram, r especti
vamente, de 34%, 25% e 12% No ano de 1942, 

o acréscimo do índice dos pteços do aglicul
tor, em telação a 1940, foi de 18%, enquanto 
que os ac1 éscimos dos den1ais fnrtices, na o I
dem especificada, foram de 62%, 78% e 54% 
Nas DlCSnlaS conrlições, vet ificou-se no ano de 
1943 um ac1 éscimo de 46% do índice dos pl e
GOS do agi icultor, ocon enodo os act éscimos de 
108%, 90% e 86% nos demais índices consi
detados 

Das compatações efetuadas, compteende
se que os números-índices dos preços do agr i
cultor, nos anos de 1941, 1942 e 1943, estão 
muito abaixo do nível que deviam apresentar 
Não se pode estabelecei, num em to pe1 iodo. 
os limites admissíveis de afastamento entl e as 
vai iações dos índices estudados Mas a ex
peliência tem demonstlado que tais vadações 
estão semp1 e co ti elacionadas Em vista dis
so, substituímos a seguir os indices dos anos 
de 1941, 1942 e 1943 pelos obtidos mediante a 
aplicação da taxa de CI escimento geométiico 
en ti e o ano de 1940 e o de 1944 

Índice índice 
ANOS dos preços corrigido 

do agricultor 
--------~---

1940 100 100 
1941 104 119 
1942 118 142 
1943 146 170 
1944 203 203 
1945 243 243 
1946 2EO 280 

Com pai ando ago1 a o índice con igido dos 
]Jl eços do aglicultor com os índices dos pre
ços po1 atacado dos pro dutos agrícolas, dos 
PI eços de expoltação e do meio circulante, 
observa-se melhor aptoximação enüe as varia
ções dêsscs ÍlHliceR 

Índice Índice Índice dos Índice 
ANOS corrigido dos preços preços de do meio 

dos preços por atacado exportação circulante 
do agricultor 

---- ------

1940 100 100 100 !OU 
1941 119 134 125 112 
1942 142 lil2 178 154 
1943 170 208 190 1Sn 
1944 203 252 202 251; 
1945 243 2R1 211 312 
1946 280 313 28S 3i4 

Em face das considet ações feitas na Pl e
sente nota, o índice dos p1 eços do agi icultot 
deverá ser utilizado, salvo melhor juizo, com 
as correções propostas pai a os anos de 1941, 
1942 e 1943 Na tabela XVIII, pode-se obsenat 
a marcha compatativa dos índices dos pteços 
dos agi icultOI es em dive1 sos países, estando 
o índice do Bras i! com as c OI reções indicadas 
A variação do índice cor rígido no per iodo 
1941-1943 tornou-se mais apr oxima<la da va
I iação do índice dos Estados Unidos 

Fomos conduzidos a êsse resultado depois 
do estudo minucioso dos preços de cada met
cadolia de impoltância na fotmação do índi
ce sintético Mas, üatando-se ele período de 
grande anormalidade, ninguém poderá contes
tar a ve1 aciclacle dos índices sintéticos pela 
simples obse1 vação das vadações aptesenta
das Na Dinamarca, po1 exemplo, o índice 
dos preços do aglicultoi ficou constante nos 
anos ele 1943 e 1944, baixou no ano de 1945 e 
elevou-se novamente em 1946 Na Holanda, o 
fndice teve um pequeno acréscimo no ano ele 
1943 em 1 elação a 1942, mas, nos anos de 1945 
e 1946, aptesentou elevações mais fortes No 
Canadá e nos Estados Unidos, os act éscir,nos 
do índice dos pt eços elo agricultot fOI am maio
res do que os acréscimos do índice dos p1 e
GOS po1 atacado dos pro dutos agi !colas Se 
os índices clêsses países estão ce1 tos, cada 
ii regulat idade deve ter a sua explicação 

Nas Lezioni de Economia Matematioa, de 
Lurm AMoRoso, enconüa-se, no capítulo Iefe
tente aos índices dos preços, a seguinte equa
ção entl e os ac1 éscimos ~P no nível dos p1 e
ços, ~M na quantidade de moeda legal e 
L-,T no volume do comé1cio, sendo P,, M, e 
T' x as 1 espectivas tnédias dos nún1e1 os-índices 
no pet lodo considerado: 

~p 

(1) 

O auto1 deiluziu essa ex]nessão, paltindo da 
conhecida equação ilas üocas e inüoduzindo 
alg un1as hipóteses sin1plificador as 

Apesar das Iilnitações c r e ser Yas con1 que 
(ieven1 se1 utilizadas as fó1 n1ulas 1naten1áticas 
em campo tão complexo, aplicai emos, a titulo 
<le expelimento, a exp1 essão (1) a0 índice 
cou igido dos p1 eços do aglicultot, admitindo 
a hipótese de que a sua variação tenha sido 
idêntica à do índice ge1 ai dos p1 eços 

A variação do 'oltunc de con1é1 cio rlerluzi~ 

mos das estatísticas divulgadas no Anná1io 
Estatístico do B? asil, anos 1945, 1946 e 1947, 
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sôbre as vendas mercantis nas capitais dos 
Estados O volume do comércio, de acô1do 
com êsses dados, teria valiado do seguinte 
moao: 

ANOS PT p T 
------ ----~-- ------ ------
1940 100 100 100 
1941 119 119 100 
1942 142 142 100 
1943 187 170 110 
1S44 239 203 118 
1945 279 243 115 
1946 366 280 131 

Obtém-se logo: 

/';,T 31 
- =- = 0,279 

Tx 111 

Das estatisticas divulgadas sôb1e o meio cii
culante no fim de cada mês, deduzimos os se
guintes números índices do volume médio 
anual: 

1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 

ANOS 

Obtém-se logo: 

/';,M 274 
- =- = 1,286 
M, 213 

M 

100 
112 
1.54 
186 
256 
312 
374 

Aplicando a fórmula (1), encontramos: 

/>,P /';,M f1T 
-- = -- - -- = 1,286 - 0,279 = 1,007 

/>,P 
Calculando agm a -- diretamente com auxilio 

px 

dos índices dos preços do agricultor, com as 
con eções dos anos de 1941, 1942 e 1943, temos: 

1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 

ANOS 

E logo: 

/';,P 180 
- =- = 1,000 
Px 180 

p 

100 
119 
142 
170 
203 
243 
280 

Observa-se, assim, uma divergência de apenas 
0,007, atestando que a variação do índice coni
gido dos preços do agricultoi está piàticamen
te idêntica à valiação do nível gera! dos pr e
ços, de acôrdo com a exp1 essão deduzida po1 
AMOROSO. 

O índice geral de p1 eços po1 atacado no 
Bras i!, divulgado na revista Síntese deve re
presentar, aproximadamente, o índice geral de 
preços Comparemos, então, êsse índice com o 
índice corrigido dos p1 cços do agricultm : 

ANOS 

1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 

NúMEROS-ÍNDICES 

Preços 
por atacado 

100 
125 
154 
189 
223 
247 
277 

Preços 
do agricultor 

(indice corrigido) 

100 
119 
142 
170 
203 
243 
280 

Verifica-se, poitanto, a aproximação entre as 
variações dêsses índices A fórmula (1) apli
cada ao índice dos p1 eços pm atacado ap1 e
sentou o afastamento de 0,040 ou 4%, indican
do boa aproximação com o índice geral dos 
preços 

Nos Estados Unidos não se velificou, no 
per iodo 1940-1946, a mesma ap1oximação en
tre as variações dos índices dos preços por 
atacado e dos preços do agricultor: 

1940 
1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 

NÚMEROS-ÍNDICES DOS PREÇOS 
NOS ESTADOS UNIDOS 

ANOS 
Preços 

por at2cado 

100 
111 
125 
1,31 
133 
135 
1.54 

Preços 
do agricultor 

100 
124 
159 
192 
196 
202 
233 

O índice dos preços pm atacado foi extraído 
do Monthly Bulletin of Statistics do "Statisti
cal Office of the United Nations"; o índice dos 
preços do agricu!to1, do boletim já citado da 
FAO 

Observa-se que as variações dos Pl eços do 
agricultm foram muito mais fortes do que as 
dos p1 eços por atacado ; o nl vel dos preços 
por atacado elevou-se de 54%, enquanto que 
o aumento do nível dos preços do agricultor 
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foi de 133%, no período 1940-1946 :S:sse afas
tamento deve resultar do contrôle dos preços 
e do aumento da procura de produtos agríco
las nos Estados Unidós, no período em ques
tão. De posse dêsses dados e dos dados pu
blicados no Statistical Abstract of the United 
States, 1947 sôbte o volume das vendas e 
o meio circulante, fom<Js tentados a experi
mentar a fórmula de AMOROSO para O caso 
dos Estados Unidos Os índices utilizados fo
ram os seguintes: 

Volume Meio 
Volume Preços de vendas circulante 

ANOS de por (deflacio- (volume 
vendas atacado nado) médio 

anual) 

1940 100 100 100 100 
1941 135 11l 122 123 
1942 151 125 121 165 
1943 161 131 123 225 
1944 167 133 126 289 
1945 171 135 127 340 
1!!46 213 IM 138 363 

:S:sses índices aplicados à citada _fórmula (1) 
forneceram o grande afastamento de 41% entre 

.6,P 
o -- calculado indiretamente e o calculado 

P, 
diretamente Acreditamos que isso resulta da 
intervenção estatal na economia Enquanto 
que o meio circulante aumentou de 263%, o 
nível dos preços por atacado subiu apenas de 
54%, de acôrdo com as estatísticas oficiais 

Admitindo a hipótese de o índice dos pre
ços do agricultor ser representativo do ín
dice geral dos pteços, a fórmula (1) conduziu 
também a um resultado absurdo, no caso dos 
Estados Unidos 

A vista dos dados apresentados nesta riota, 
acreditamos ter esclarecido a veracidade dos 
números índices dos preços do agricultor nos 
anos de 1940, 1944, 1945 e 1946, e a conveniên
cia da correção dos índices no período 1941-
1943 

SÉRGIO NUNES DE MAGALHÃES JúNIOR 

(Do Instituto Brasileiro de Geogt afia e 
Estatística) 

TABELA I 

PRODUTOS 

1 Café beneficiado 

2 Milho. 

3 Arroz com casca 

4 Algodão descaroçado 

5 Cana de açúcar 

6 Mandioca 

7 Feijão 

PRODUTOS 

Quantidades produzidas no período 1939-1946 

a) Em toneladas 

1939 1940 1941 1942 1943 1944 

1157 03! 1 002 062 961 552 829 879 921 934 686 686 

5 393 553 4 875 533 5 438 010 5 276 399 5 210 396 5 574 741 

1 484 514 1319 973 1 687 534 1 881 255 1 893 834 2 110 467 

428 523 468 695 503 003 376 954 496 247 .192 381 

19 987 772 22 252 220 21 463 054 21 574 416 22 050 636 25 148 948 

7 122 316 7 331 862· 7 762 561 7 915 672 8 936 239 10 333 356 

789 722 767 314 874 897 837 672 918 6í2 1 042 520 

TABELA I 

Quantidades produzidas no período 1939-1946 

b) Números-índices (1939 = 100) 

1940 1941 1942 1943 1944 
--- --~-~----- -~------ --------- -----

1 Café beneficiado 86,6 83,1 71,7 79,7 59,3 

2 Milho 90,4 100,8 97,8 96,6 103,4 

3 An oz com casca 88,9 113,7 126,7 127,6 142,2 

4 Algodão descaroçado 109,4 117,4 88,0 115,8 138,2 

5 Cana de açúcar 111,3 107,4 107,9 110,3 125,8 

6 Mandioca 102,9 109,0 111,1 125,5 145,1 

7 Feijão 97,2 110,8 106,1 116,3 132,0 

1945 1946 

834 916 920 141 

4 846 557 5 703 598 

2 146 965 2 771 918 

378 495 373 163 

25 178 584 28 300 356 

11 414 680 11 556 331 

1 002 446 1 020 995 

1945 1946 
----- ------

72,2 7(> 5 

89,9 105,7 

144,6 186,7 

88,3 87,1 

126,0 141,6 

160,3 162,3 

126,9 129,3 
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TABELA II 

Valor da p1odução 

aJ Em milhares de cruzeiros 

PRODUTOS 1939 1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 
-----------

1 Café beneficiado 1 (j67 247 1 377 833 1 358 999 1 334 285 1 737 741 2 392 644 3 717173 5 350 029 

2 Milho 1 2~1 595 1 186 933 1 349 543 1 47i 594 2 134 552 3 151 91i0 3380•117 4 015 052 

3 Arroz com casca 786 370 684 li99 957 064 1 !55 799 I 493 472 2 122 043 2 441 353 3117016 

4 Algodão I 421 !fll 1 474 854 I 486 ~11 I 434 188 2 413 676 3 147 376 2 039 948 2 524 232 

5 Cana de açúcar 580 594 651 315 678 937 73!1 732 861 717 1 397 645 I 682 100 2 032 127 

6 .Mandioca ó49 710 514 168 594 527 707 237 834 866 ! 309 884 I 688 982 I 81.5 20 .. > 

7 Feijão 405 005 445 214 533 482 504 454 666 283 1 100 198 I 177 968 1 25.1 925 

8 Outros produtos 1 5.5\ 156 I 468 544 1 723 051 I 805 265 2 261 699 2 999 861 3 818 275 4 270 201 

TOTAL 8 192 838 7 803 560 8 682 414 9 155 554 12 454 109 17 621 611 19 946 216 24 379 787 

TABELA II 

Valor da produção 

b l Percentagens do total de cada ano 

PRODUTOS 1939 1941 1944 1945 1946 
- ---------- .. 1 .. ~40. 

--- -- -
19~ .I .. 1~~~ - - - ----

1 
2 

3 
4 

5 
6 

7 

8 

Café beneficiado 20,4 17,7 15,7 14,6 14,0 13,6 

Milho 1.5,0 15,2 15,5 16,1 17,1 17,9 

An oz com casca 9,6 8,8 11,0 12,6 12,0 12,1 

Algodão 17A 18,9 17,1 15,7 19,4 17,9 

Cana rle açúcm 7,1 8,3 7,8 8,1 6,9 7,9 

Mandioca 6,7 5,6 6,9 7,7 7,1 7,4 

Feijão 4,9 5,7 6,1 5,5 5,3 6,2 

Outros p10dutos 18,9 18,8 19,9 19,7 18,2 17,0 

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

TABELA III 

Rendimento das culturas (quilogramas por hectare) 

a) Números absolutos 

PRODUTOS I 1939 1940 1941 1942 1943 1944 
---- ·-- . - ---- -· -- ---- -- -- ------ --------

l Café beneficiado 380 39~ 404 382 394 295 

2 Milho 1 232 1 249 1 322 l 300 1 215 1 359 

3 An oz com casca I 380 I 514 1 686 ] 777 1 619 1 478 

4 Algodão em caroço 629 G4R 673 GRI 682 639 

5 Cana de açúcat 40 321 39 443 38 311 38 594 38 200 37 224 

6 Mandioca 13 355 12 553 13 246 13 013 13 425 12 805 

7 Feijão 785 784 888 857 8.~7 773 

18,6 21,9 

17,0 16,5 
12,2 12,8 

10,2 10,4 

8,4 8,3 

8,5 7,4 
.5,9 .1,2 

19,2 17,5 

100,0 100,0 

1945 1946 
- - ·- --

3fi1 384 

1 184 I 319 

1 433 1 049 

421 451 

38 328 37 130 

12 711 I 12 410 

700 728 
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TABELA III 

Rendimento das culturas (quilogramas por hectm e! 

bJ Números-índices (1939 = 100) 

PRODUTOS 1940 1941 1942 1943 1944 

499 

1945 1946 
------- --- - -~ -- --- --- --- --- ----- -- --- ------

1 Café beneficiado 104,7 106,3 100,5 103,7 77,6 92,4 101,1 
2 Milho 101,4 107,3 105,5 98,6 110,1 96,1 107,1 
3 An oz com casca 109,7 122,2 128,8 117,3 107,1 103,8 119,5 
-! Algodão em cm oç,o 103,0 107,0 103,5 108,4 101,6 06,9 71,7 
5 Cana de açúcaJ 97,8 95,a 95,7 94,7 92,3 95,1 92,1 
6 i\Iandioca 94,0 99,2 97,4 100,5 95,9 95,2 02,Y 
7 Feijão 09,9 113,1 109,2 109,2 98,5 89,2 92,7 

TABELA IV 

Dísc1 imínação do val01 da p1 odução dos p1 incípaís produtos, segundo os p1 incípais 
Estados produto? es - 1946 

(Cr$ 1 000) 

UNIDADES 
CAFÉ MILHO ARROZ 

FEDERADAS Valor I o/r Valor 01 01 
'0 o 

- -- -~ -- -- --- ---- !-- ---- --~alo~---1- - - --

São Paulo 'l 118 236 58,3 
1\ li nas Gm ais ! 019 159 19,1 
Rio Gt ande do Ru! - ---

Pmamí !98 017 9,3 
Esphito Ranto :139 325 fj,3 
Goiás - --

Petnambuco - -

Bahia -- --
Rio de J an~il o -- -

Santa Catm i na -- -
OutJ as Unidades 375 2\12 7,0 

TOTAL 5 350 029 100,0 

%do valot da pt odução 
incluída na estatística 21,~ 

UNIDADES FEDERADAS 

-- - --~-----

São Paulo 
l\Iinas Get ais 
Hio Gtanrle do Sul 
Pmaná 
EspÍ! ito Santo 
Goiás 
l'mnambuco 
Bahia 
Rio de .I aneü o 
Santa ratmina 
Odtas Unidadt:s 

TOTAL 

% do valor da prodw;ão agi ícola incluída na 
PSb1t.ística 

982 2fil 24,5 
981 903 24,5 
630 484 15,7 
559 495 13,9 
- --
- --
- --

-- -

-- --

-
860 909 21,4 

4 015 052 100,0 

l(i,fi 

TABELA IV 
(conclusão l 

CANA DE AÇÚCAR 

Valor i 01 

i -o 
----- ---~-

I 
349 945 I 17,2 
382 417 

I 

1)<,8 I 

---
--
--

--

:3711 B3 I 1S,2 
1 --

256 189 l 12,6 
! -- --

673 4J:l ' 33,2 i 

~ 032 127 i 100,0 

8, l 

1 211 92-! i 38,9 
662 943 I 21,3 
630 097 ! 20,2 

-

211 766 fl,S 
---

--

i 

3\l\J üS6 ! 12,8 

3 117 016 100'0 

12,8 

MANDIOCA 
i 

V~lor C! 

i 'o 
------ -- -- ---

1% 257 'I 7,5 
213 li04 

! 
I 1,8 

141 707 I 7,8 

! 
-

172 55\l \l,ii 
335 513 18,1) 

--

J.'i3 51 (i 8,3 
!l!i'2 ()4ll ! :J6,-± 

1 815 205 100,0 

7, l 

ALGODÃO 

Valor I C!' c 
-

1 1<21 R .tO 7:2,2 
-

--
--

- ---
--

-- ---
-
-

702 3\J2 27,~ 

2 524 232 100,0 

10,4 

FEIJÃO 

Valor I 
01 ,, 

------ - - :-- --

2\\~ 620 21.1 
2D7 \J51 23,7 

' 

11~ 557 ' 11 ,R 

-

-
-- -

--
- -

'iH 7H7 .f:J,+ 

I 255 925 100,0 

.1 . .! 
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TABELA V 

Resumo das observações sôb1 e o café 

Preços em cruzeiros por saco de 60 quilogramas 

DISCRIMINAÇÃO 1939 1940 1941 1942 1943 1944 

-------------------

Preços do agricultor 

São Paulo 93,00 93,60 93,60 108,00 120,00 273,24 
Minas Gm ais 76,20 60,60 61,80 61,80 104,40 168,48 
Paraná 78,00 61,20 86,46 114,60 175,45 243,12 
Espú·ito Santo 78,60 72,00 64,80 66,00 75,00 113,52 

BRASIL 86,46 82,50 84,80 96,47 113,09 209,06 

Números-índices dos preços do agri-
cultor 

São Paulo 100 100,6 100,6 116,1 129,0 293,8 
Minas Ge1ais 100 79,2 81,1 81,1 137,0 221,1 
l;'maná 100 78,5 110,8 146,9 224,9 311,7 
Espú i to Santo 100 91,6 82,4 84,0 95,4 144,4 

BRASIL 100 95,4 98,1 111,6 130,8 241,8 

Números-índices das guantidades 
produzidas 

São Paulo 100 82,7 75,0 68,9 66,2 39,5 

BRASIL 100 86,6 83,1 71,7 79,7 59,3 

P1 eço do expo1 tado1 135,42 131,93 182,50 270,00 277,17 286,18 

Relação entre o p1eço do exportadm 
e do a(_ricultm 1,57 1,GO 2,15 2,80 2,45 1,37 

Relação ent1e o p1eço de exportação 
do café de São Paulo e o preço 
du aglicultm de São Paulo 1,56 1,47 2,07 2,65 2,42 1,08 

P1 eço no comé1 cio de cabotagem 107,43 90,97 122,50 168,85 174,09 175,13 

Relação entJe o p1eço no comércio de 
cabotagem e o preço do agi i-
cultm 1,24 1,10 1,44 1,75 1,54 0,84 

Cotações 

Santos tipo 4, na Bôlsa de 
Santos 118,20 112,55 199,80 258,66 - -

Rio tipo 7, na Belsa do Rio de 
Janeho 81,87 78,41 136,62 164,88 158,40 164,58 

Vit6ria tipo 7/8, na Bôlsa de 
Vitólia 70,12 73,43 117,96 155,16 144,66 148,02 

Preços no varejo - Café em pó 

São Paulo 201,60 210,00 244,20 309,00 349,80 421,80 
Cmitiba 181,80 179,40 226,80 258,00 316,80 394,80 
Belo Hotizonte 138,00 128,40 192,60 216,60 231,00 299,40 
Vitótia 180,00 169,80 195,60 215,40 21ê,OO 280,80 
Distlito Fedmal 194,40 181,80 190,20 198,00 240,00 278,40 

1945 1946 
----~ 

329,50 421,44 
245,45 303,72 
341,11 378,11 
152,21 204,61 

267,13 348,86 

354,3 453,2 
322,1 398,6 
437,3 484,8 
193,7 260,3 

309,0 403,5 

48,3 59,8 

72,2 79,5 

300,62 415,46 

1,13 1,19 

0,96 1,04 

215,49 255,61 

0,81 0,73 

343,56 433,08 

203,34 20,42 

175,56 235,92 

436,20 472,20 
531,00 600,60 
373,80 480,00 
403,20 (508,80 
282,00 362,40 
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DISCRI MINAÇAO 
~ 

Preços do agricultor 

São Paulo 

BRASIL 

Números-indices dos preços 
do agricultor 

São Paulo 

BRASIL 

Números-indices das quan-
!idades produzidas 

São Paulo 

BRASIL 

P1 eços do exportador 

Relação entre o p1 eço do ex-
portador e o do agricultor 

P1eço do exportador do ai-
godão de São Paulo 

Relação entre o preço do ex-
portador de São Paulo e o 
preço do agricultor do 
mesmo Estado 

Números-índices dos p1eços 
do exportador do algodão 
de São Paulo 

l'I eços no coméJ cio de cabo-
tagem 

' 
Relação entre o preço no 

comércio de cabotagem e 
o preço do agricultor 

Cotação do algodão na Bôlsa 
de São Paulo 

Tipo 5 

Preço por atacado na C a-
pita! de São Paulo 

PeiCentagem da exportação 
sôb1e a produção-B1asil 

Índices- base-móvel- São 
Paulo(*) • 

Pwdução 
Preço do agricultoJ 
Exportação 

ESTUDOS E SUGESTõES 

TABELA VI 

Resumo das observações sôbre o algodão 

Preços em cruzeiros por tonelada 

1939 1940 1941 1942 1943 1944 
---------------

3 460,00 3 270,00 2 980,00 3 860,00 4 960,00 5 399,99 

3 316,42 3 146,72 2 955,87 3 804,68 4 863,86 5 313,09 

100 94,5 86,1 111,6 143,4 156,1 
• 100 94,9 89,1 114,7 146,7 160,2 

100 112,5 139,4 103,4 137,3 163,1 

100 109,4 117,4 88,0 115,8 138,2 

3 583,56 3 736,45 3 504,84 4 185,54 5 307,41 6 205,32 

1,08 1,19 1,19 1,10 1,09 1,17 

3 628,78 3 736,4.5 3 504,84 4 185,55 5 307,42 6 205,32 

1,05 1,14 1,18 1,08 1,07 1,15 

100 103,0 96,6 115,3 146,3 171,0 

3 646,83 3 778,02 3 938,30 5 322,36 6 373,37 7 331,13 

1,10 1,20 1,33 1,40 1,31 1,38 

3 487,33 3 272,00 2 980,00 3 858,00 -1959,33 5 524,67 

- 3 326,67 3 238,00 4 212,00 5 258,00 5 525,33 

75,5 47,8 57,3 40,8 15,7 18,2 

110,1 112,5 124,0 74,2 132,7 118,8 
93,5 94,5 91,1 129,5 128,5 108,9 

129,3 71,8 136,9 60,2 51,7 139,6 

(*) Para eada ano, base.: o ano pre.cedente 

501 

1945 1946 
---

5 533,34 7 533,34 

5 389,63 6 764,42 

159,9 217,7 

162,5 204,0 

90,9 88,5 

88,3 87,1 

6 378,95 8 327,61 

1,18 1,23 

6 371,45 8 289,46 

1,15 1,10 

175,6 228,4 

7 158,38 8 368,1.5 

1,33 1,24 

5 805,33 9 124,00 

- -

43,4 94,5 

55,8 97,3 
102,5 136,1 
153,3 204,4 
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TABELA VII 

Resumo das obse1 vações sôbre o milho 

Preços em cruzeiros por tonelada 

DISCRI Ml NAÇÃO 1939 1940 1941 1942 1943 1944 
---------- - --------- - ------ ------ ----- ---- - ---- ----- -------

Preços do agricultor 

Minas Gm·ais 24f.,09 237,90 224,93 235,95 421,43 723,89 

São Paulo 210,00 260,00 270,00 290,00 301,03 638,06 

Rio G1ande do Sul 194,30 243,48 25G,46 291,45 552,29 394,16 

Pa1aná i> 230,00 210,00 205,31 231,75 344,07 419,90 

BRASIL 228,35 243,45 248,17 280,04 409,69 565,40 

Números-índices dos preços do 
agricultor 

Minas Gm ais 100 96,7 (11,4 95,9 171,3 29•1,2 

São Paulo 100 123,8 128,6 138,1 143,3 303,S 

Rio G1 ande do Sul 100 125,3 132,0 150,0 284,2 202,\l 

Pmaná 100 91,3 89,3 100,? 149,6 182,6 

BRASIL 100 106,6 108,7 122,6 179,4 247,6 

Números-índices das quantidades 
produzidas 

Minas Ge1 ais 100 104,6 108,3 109,3 104,6 10fi,7 

São Paulo 100 45,5 68,2 54,7 82,1í 75,4 

BRASIL 100 90,4 100,8 97,8 96,6 103,4 

p 1 eço do exp01 tado1 -- '303,08 705,87 455,48 688,78 1 113,92 

c otação na Bôlsa -São Paulo 2\12,33 292,17 313,83 353,67 .544,50 F06,83 

c -otação --Pô! to Alegw - 361,00 361,67 371,83 693,33 575,83 

Preços por atacado 

Belo Hm izonte -- 278,33 333,33 435,50 633,33 -

São Paulo -- 300,00 320,50 355,00 553,50 747,50 

PÔ!to Aleg1 e - 414,67 409,67 407,00 697,67 614,17 

1945 
-----

643,15 

781,14 

754,19 

681,18 

697,49 

2fl1,3 

372,0 

388,2 

296,2 

305,4 

94,3 

7.1,4 

89,9 

1 356,38 

942,50 

1 132,00 

900,33 

1 032,17 

1 339,33 

1946 
---- --

724,51 

749,41 

593,78 

724,26 

703,95 

294,4 

356,\1 

30.5,13 

314,9 

308,3 

H1,9 

99,3 

105,7 

1 246,47 

96.'í,83 

899,00 

--

-

-



DISCRIMINAÇÃO 
--~-----------------

Preços do agricultor 

São Paulo 

:Minas Gm ais 

Rio G1ande do Sul 

Goiás 

BRASIL 

Números· índices dos preços 
do agricultor 

São Paulo 

Minas Gmais 

Rio G1ande do Sul 

Goiás 

BRASIL 

Números-índices das quanti-
dades produzidas 

São Paulo 

Minas Gerais 

Rio Grande do Sul 

Goiás 

BRASIL 

Cotação na Bôlsa 

Arroz agulha-~São Paulo 
Arroz blue JOse-Pôrto 

Alegre 

Preços por atacado 

São Paulo 

Pôrto Alegre 

ESTUDOS E SUGESTõES 

TABELA VIII 

Resumo das observações sôbre o arroz 

Preços em cruzeiros por tonelada 

1939 194ü 1941 1942 1943 1944 
-------- --------- ------ ------ ------- --------

550,00 550,00 600,00 610,00 600,00 1 281,04 

c64,22 608,13 438,11 475,92 1166,67 1 060,23 

380,18 438,91 663,00 767,91 862,30 911,20 

560,00 420,00 420,00 460,00 583,34 872,67 

529,72 518,72 567,14 614,38 788,60 1 005,49 

100 100,0 109,1 110,9 10d,1 232,9 

100 91,6 66,0 71,7 175,6 159,6 

100 115,4 174,4 202,0 226,8 239,7 

100 75,0 75,0 82,1 104,2 155,8 

100 97,9 107,1 116,0 148,9 189,8 

100 44,4 104,2 107,8 134,6 105,7 

100 112,4 115,8 121,7 119,2 157,0 

100 86,7 93,4 107,7 84,0 144,6 

100 178,7 167,8 241,8 147,8 205,4 

100 88,9 113,7 126,7 127,6 142,2 

873,33 842,00 1 336,17 1 490,50 1 589,83 2 138,00 

- 666,33 1 149,33 1 505,83 1 625,83 1 846,00 

- 1 078,33 1 555,17 1 531,33 1 586,67 2 138,00 

- 733,33 1241,67 1 468,83 1 573,67 1 587,50 

503 

1945 1946 
------- ----

1 376,47 1276,84 

1 154,34 1 280,71 

1 057,90 974,73 

985,62 915,09 

1137,12 1124,50 

250,3 232,2 

173,8 192,8 

278,3 256,4 

176,0 163,4 

214,7 212,3 

144,9 282,8 

136,1 156,2 

104,7 181,4 

252,1 25S,9 

144,6 186,7 

:!382,67 2 149,17 

2 148,67 2 202,83 

2 827,16 -
1 627,33 -
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TABELA IX 

Resumo das observações sôbre a mandioca 

Preços em cruzeiros por tonelada 

DISCRIMINAÇÃO 1939 1940 1941 1942 1943 1944 
-----~-- ----- ---- ---- -----

Preços do agricultor 

Bahia 44,53 52,18 65,22 85,38 103,73 108,95 

ll'linas Gm ais 41,51 42,55 42,98 43,00 47,00 172,61 

Pmnambuco 133,00 110,06 100,00 130,00 138,63 103,57 

Santa Catarina 44,26 51,77 63,10 68,76 77,20 96,34 

Rio G1ande do Sul 88,09 46,95 77,81 91,52 107,44 lll,34 

São Paulo 65,00 66,00 68,00 69,00 65,00 141,31 

BRASIL 77,18 70,13 76,59 89,35 99,02 126,76 

N úmeros·indices dos preços do agri· 
cultor 

Bahia 100 117,2 146,5 191,7 232,9 244,7 

Minas Gm ais 100 102,5 103,5 103,6 113,2 415,8 

Pernambuco 100 82,8 75,2 97,7 104,2 77,9 

Santa Catarina 100 117,0 142,6 155,4 174,4 217,7 

Rio G1ande do Sul 100 53,3 88,3 103,9 122,0 126,4 

São Paulo 100 101,5 104,6 106,2 100,0 217,4 

BRASIL 100 90,9 99,2 115,8 128,3 i64,2 

Números-índices das quantidades 
produzidas 

Bahia 100 96,1 97,5 93,9 9.1,8 123,0 

Minas Gerais 100 103,8 104,0 108,9 104,5 119,3 

Pemambuco 100 97,6 94,6 97,2 103,7 191,9 

Santa Catat i na 100 91,3 94,6 101,6 119,6 100,2 

Rio Grande do Sul 100 96,7 167,4 143,0 108,7 169,2 

São Paulo 100 164,8 171,2 206,8 620,9 '332,6 

BRASIL 100 102,9 109,0 111,1 125,5 145,1 

Cotação da farinha de mandioca fina 
na Bôlsa de Pôrto Alegre 

Cotação da fm inha de mandioca fina 
na Bôlsa de Pôrto Alegre - 284,20 353,40 569,20 754,00 740,00 

Rendimento médio da cultura (quilo· 
gramas por hectare) 

Bahia 15 105 15 808 15 081 14 198 14 531 13 757 

l\'Iinas Gm ais 21 405 22 421 22 413 22 405 22 000 18 130 

Pmnambuco 11 800 11 800 11 800 11 793 11 800 12 444 

Santa Catatina 18 527 14 915 14 8r2 15 on 13 802 11 090 

Rio Glande do Sul 6 486 5 326 8754 7 841 7 281 10 316 

São Paulo ~ 000 7 336 9 500 10 000 15 000 16 648 

BRASIL 13 355 12 553 13 246 13 013 13 425 12 805 

1945 1946 
-----~ 

142,88 153,ll 
179,86 198,62 
149,95 160,32 
114,35 124,65 
171,11 137,55 
216,42 209,67 

147,97 157,07 

320,9 343,8 
433,3 m,5 
11?,7 120,5 
258,4 281,6 
194,2 156,1 
333,0 322,6 

191,7 203,5 

166,5 164,6 
113,3 125,5 

168,9 154,6 

181,0 173,4 

172,2 184,4 

284,0 324,9 

160,3 162,3 

760,80 -

15 219 15 715 

14 452 15 440 

12 276 13 93\J 

16 152 15 054 

8 956 8 994 

17 697 16 445 

12 711 12 410 
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TABELA X 

Resumo das observações sôbre o feijão 

Preços em cruzeiros por tonelada 

DISCRIMINAÇÃO 1939 1940 1941 1942 1943 1944 
---------------- --------------------

Preços do agricultor 
São Paulo 520,00 520,01) 500,00 450,00 480,00 1 304,65 
Minas Gerais 542,27 621,03 630,77 602,17 755,91 1 216,81 
Paraná 350,01 580,01 551,82 402,68 602,03 706,08 

BRASIL 512,85 580,22 609,77 602,21 725,27 1 055,33 

Números-índices dos preços do 
agritultor 
São Paulo 100 100,0 96,2 86,5 92,3 250,9 
Minas Gerais 100 114,5 116,3 111,0 139,4 224,4 
Paraná 100 165,7 157,7 115,0 172,0 201,7 

BRASIL 100 113,1 118,9 117,4 141,4 205,7 

Números-índices das quantidades 
produzidas 

São Paulo 100 46,3 83,3 53,4 90,0 80,3 
Minas Gerais 100 111,4 110,6 117,8 114,8 137,1 
Paraná 100 221,6 328,5 443,8 458,6 .544,0 

BRASIL 100 97,2 110,8 106,1 116,3 132,0 

Pt eço do feijão no comércio de 
cabotagem 747,28 915,92 862,49 852,73 998,81 1 350,30 

Cotação do feijão prêto na Bôlsa 
de Pôrto Alegre - 688,50 644,33 547,50 857,33 951,33 

TABELA XI 

Resumo das observações sôbre a cana de açúcar 

Preços em cruzeiros por tonelada 

DISCRIMINAÇÃO 1939 1940 1941 1942 1~43 1944 
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1945 1946 
---------

1 538,93 1 380,17 
1107,40 1 096,53 
1110,08 1101,98 

1175,09 1 230,10 

295,9 265,4 
204,2 202,2 
317,2 314,8 

229,1 239,9 

86,5 106,5 
124,4 129,8 
340,1 428,0 

126,7 129,3 

1 756,50 1 844,30 

1 016,67 1 016,67 

1945 1946 
--------------- -------------- --------------

Preços do agricultor 
São Paulo 28,50 28,50 30,00 30,50 31,00 57,36 69,48 77,99 
Minas Gerais 30,07 30,83 31,00 31,00 35,00 65,67 73,90 71,29 
Pernambuco 22,50 27,95 28,50 33,40 38,20 46,71 66,25 71,16 
Rio de Janeiro 30,00 30,00 33,00 33,20 38,20 59,95 76,87 81,23 

BRASIL 29,05 29,27 31,63 34,15 39,08 55,57 66,81 71,81 

Números-índices dos preços do agri· 
cultor 
São Paulo 100 100,0 105,3 107,0 108,8 201,3 243,8 273,6 
Minas Gezais 100 102,5 103,1 103,1 116,4 218,4 245,8 237,1 
Pmnambuco 100 124,2 126,7 148,4 169,8 207,6 294,4 316,3 
Rio de Janeiro 100 100,0 110,0 110,7 127,3 199,8 256,2 270,8 

BRASIL 100 100,8 108,9 117,6 134,5 191,3 230,0 247,2 

Números-índices das quantidades 
produzidas 
São Paulo 100 95,1 90,5 103,4 110,8 158,8 151,0 165,7 
Minas Gm ais 100 103,4 102,5 108,4 99,3 122,2 110,3 153,0 
Pernambuco 100 93,7 88,2 78,3 94,6 98,.5 107,8 123,7 
Rio de Janeiro 100 110,0 106,3 108,2 119,1 100,3 107,4 105,1 

BRASIL 100 111,3 107;4 107,9 110,3 125,8 126,0 141,6 

R B E -14 
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TABELA XII 

P1 eços do ag1 iculto1 dos principais produtos - 1935-1939 

Cruzeiros por tonelada 

PRODUTOS Média 
1935-1939 

~ ~~ --~--- -------

Abacaxi 254,33 
Alfafa 248,57 
Algodão (pluma) 3 362,40 
An oz com casca 508,83 
Banana 188,49 
Batata inglêsa 399,20 
Cacau 1 072,65 
Cafp 1 413,51 
Cana de açúcar 25,25 
Cm oço de algodão 341,35 
Côco 347,43 
Feijão 431,26 
Fumo 1 953,14 
Latanja 306,24 
:Mamona 484,79 
Mandioca 92,71 
Milho 217,01 
Trigo 448,80 
Uva 351,10 

PRODUTOS 

---~--~~---~· ----

Abacaxi 
Alfafa 
Algodão (pluma) 
An oz com casca 
Banana 
Batata inglêsa 
Cacau 
Café 
Cana de açúcat 
Ca1 oço de algodão 
Côco 
Feijão 
Fnmo 
Lmanja 
Mamona 
Mandioca 
Milho 
'l)igo 

Uva 

1935 1936 

266,03 244,89 

218,82 260,20 
3 273,9.5 3 371,57 

330,20 550,32 

190,89 176,68 
379,74 406,32 
995,19 994,71 

1 398,78 1 429,14 
21,43 23,15 

349,98 337,84 
296,27 320,31 
350,85 401,55 

1 552,14 1 966,79 

388,82 340,25 
445,03 493,03 
97,94 101,59 

187,50 198,26 
336,15 346,54 

376,50 396,52 

TABELA XII 
(conclusão) 

1941 1942 

--------

307,29 339,30 

266,24 323,98 
2 955,87 3 804,68 

567,14 614,38 

21.3,91 234,48 
457,48 484,22 

1 658,70 1 684,60 
1 413,34 1 607,81 

31,63 34,15 

243,39 405,29 
403,2.') 514,25 

609,77 602,21 
1 959,80 2 199,33 

216,76 223,23 
647,65 739,17 
76,59 89,35 

248,17 280,04 

704,89 746,33 
485,76 349,52 

1937 1938 1939 

-----------

254,11 245,17 261,45 

268,33 256,76 238,74 
3 405,26 3 444,81 3 316,42 

590,03 543,89 529,72 

181,02 179,86 214,01 

400,92 410,29 398,71 
997,85 1 158,62 1 216,89 

1 355,17 1 443,51 1 440,97 
24,65 27,98 29,05 

337,58 339,27 342,07 

342,01 413,57 364,98 
437,51 453,53 512,85 

2 156,26 2 094,89 1 995,64 

316,91 271,02 214,19 

495,20 456,27 534,40 
101;24 85,61 77,18 

232,88 238,06 228,35 

477,19 536,62 547,52 

371,14 304,88 321,44 

1943 1944 1945 

------~- -----

431,24 615,47 720,93 
.1Jl,70 444,41 525,70 

4 863,86 5 313,09 5 389,63 

788,60 1 005,49 1 137,12 

273,02 381,20 482,63 

548,87 902,70 1 061,07 
1 628,45 1 544,19 1 849,81 

1 884,89 3 484,33 4 452,15 

39,08 55,57 66,81 
432,76 376,42 370,16 

678,15 864,49 1 014,74 
725,27 1 055,33 1 175,09 

2 676,53 3 838,86 4 541,42 

209,03 234,58 345,20 
760,24 704,21 827,86 

99,02 126,76 147,97 

409,69 65,40 697,49 
744,07 892,21 1 036,34 

442,90 629,13 748,32 

1940 

-~-- -

293,95 
259,63 

3 146,72 
518,72 
195,21 
472,78 

1 101,80 
1 375,00 

29,27 
258,13 
340,92 
580,22 

1 883,95 
205,32 
541,11 
70,13 

243,45 
686,20 
323,11 

1946 

----

741,60 
554,14 

6 764,42 
1 124,50 

572,96 
1 253,11 
2 004,45 
5 814,36 

71,81 
507,37 

1 476,83 
1 230,10 
4 699,92 

395,63 
935,58 
157,07 
703,95 

1 082,40 
795,68 



PRODUTOS 

Abacaxi 
Alfafa 
Algodão (pluma) 

Arroz com casea 

Banana 
Batata inglêsa 

Cacau 
Café 
Cana de açúcar 
Caror;.o dr algodão 

Côco 

Fe\jão 

Fumo 

!Alranja 

Mamona 

Mandioca 

Milho 

Trigo 

Uva 

ESTUDOS E SUGESTõES 

TABELA XIII 

Números-índices dos preços do agricultor 

Base 1935-1939 

1~5 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 

-------------------

104,6 96,3 99,9 96,4 102,8 115,6 120,8 133,4 169,6 
88,0 104,7 107,9 103,3 96,0 104,4 107,1 130,3 165,6 
97,4 100,3 101,3 102,5 98,6 93,6 87,9 113,2 144,7 
64,9 108,2 116,0 106,9 104,1 101,9 111,5 120,7 155,0 

101,3 93,7 96,0 95,4 113,5 103,6 113,5 124,4 144,8 
95,1 101,8 100,4 102,8 99,9 118,4 114,6 121,3 137,5 
92,8 92,7 93,0 108,0 113,4 102,7 154,6 157,1 151,8 
99,0 101,1 95,9 102,1 101,P 97,3 100,0 113,7 133,3 
84,9 91,7 97,6 110,8 115,0 115,9 125,3 135,2 154,8 

102,5 99,0 98,9 99,4 100,2 ' 75,6 71,3 118,7 126,8 

85,3 92,2 98,4 119,0 105,1 98,1 116,1 148,0 195,2 
81,4 93,1 101,4 105,2 118,9 134,5 141,4 139,6 168,2 

79,5 100,7 11ü,4 107,3 102,2 96,5 100,3 112,6 137,0 
127,0 111,1 103,5 88,5 69,9 67,0 70,8 72,9 68,3 
91,8 101,7 102,1 94,1 110,2 111,6 133,6 152,5 156,8 

105,6 109,6 109,2 92,3 83,2 75,6 82,6 96,4 106,8 
86,4 91,4 107,3 109,7 105,2 112,2 114,4 129,0 188,8 
74,9 77,2 106,3 119,6 122,0 152,9 157,1 166,3 165,8 

106,3 112,0 104,8 86,1 90,8 91,2 137,2 98,7 125,1 

TABELA XIV 

Cálculo dos números-índices ponderados 
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1944 1945 1946 
---- --

242,0 283,5 291,6 
178,8 211,5 222,9 
158,0 160,3 201,2 
197,6 223,5 221,0 
202,2 256,1 304,0 
226,1 265,8 313,9 
144,0 172,5 186,9 
246,5 315,0 411,3 
220,1 264,6 284,4 
110,3 108,4 148,6 
248,8 292,1 425,1 
244,7 272,5 285,2 
196,5 232,5 240,6 
76,6 112,7 129,2 

145,3 170,8 193,0 
136,7 159,6 169,4 
260,5 321,4 324,4 
198,8 230,9 2412 
177,7 211,3 224,7 

Pesos valores médios, em milhões de cruzeiros, da produção de cada produto no 
período 1935-1939 

PRODUTOS DOS PESOS PELOS PREÇOS RELATIVOS 
PRODUTOS PESOS 

19~5 1936 1937 1938 1939 1940 
------------ ---- ----- --~---

Café 1 903 188 397,0 192 393,3 182 497,7 194 296,3 193 915,7 185 Wl,9 
Algodão (pluma) 1 293 125 938,2 129 687,9 130 980,9 132 532,5 127 489,8 121 024,8 
Milho 1 229 106 i85,6 112 330,6 131 871,7 134 821,3 129 290,8 137 893,8 
Arroz com casca 693 44 975,7 74 982,6 80 388,0 74 081,7 72 141,3 70 616,7 
Mandioca 504 53 222,4 55 238,4 55 036,8 46 519,2 41 932,8 38 102,4 
Cana de açúcar 441 37140,9 40 439,7 43 041,6 48 862,8 50 715,0 51111,9 
Feijão 355 28 897,0 33 050,5 35 997,0 37 346,0 42 209,5 47 747,5 
Laranja 309 39 243,0 34 329,9 31 981,5 27 346,5 21 599,1 20 703,0 
Caroço do algodão 305 31 262,5 30 195,0 30 164,5 30 317,0 30 561,0 23 058,0 
Fumo 180 14 310,0 18 126,0 19 872,0 19 314,0 18 396,0 17 37•J,O 
Batata inglêsa 154 14 645,4 15 677,2 15 461,6 15 831,2 15 384,6 18 233,6 
Cacau 140 12 992,0 12 978,0 13 020,0 15 120,0 15 876,0 14 378,0 
Banana 119 12 054,7 11 150,3 11 424,0 11 352,6 13 506,5 12 328,4 
Uva 74 7 866,2 8 288,0 7 755,2 6 371,4 6 719,2 6 748;8 
Mamona 65 5 967,0 6 610,5 6 636,5 6 116,5 7 163,0 7 254,0 
Trigo 60 4 494,0 4 632,0 6 378,0 7 176,0 7 320,0 9174,0 
Alfafa 35 3 080,0 3 664,5 3 776,5 3 615,5 3 360,0 3 654,0 
Côco 32 2 729,6 2 950,4 3 148,8 3 808,0 3 363,2 3 139,2 
Abacaxi 22 2 301,2 2 118,6 2 197,8 2 120,8 2 261,6 2 543,2 

TOTAIS 7 913 736 002,4 788 843,4 811 630,1 81& 949,2 803 205,1 790 243,2 

Números-índices - 93,0 99,7 102,6 103,2 101,5 99,9 
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TABELA XIV 

(conclusão) 

PRODUTOS DOS PESOS PELOS PREÇOS RELATIVOS 
PRODUTOS 

1942 I 1943 I 1944 
I 

1941 1945 1946 
---~----- ------- ----1------------------ --~--- --------

Café 190 300,0 216 371,1 I 253 66~,9 I 469 089,5 599 445,0 782,703,9 
Algodão (pluma) 113 654,7 146 367,6 187 097,1 204 294,0 207 267,9 260 151,6 
Milho 140 597,6 158 541,0 232 035,2 320 154,5 395 000,6 398 687,6 
Arroz com casca 77 269,5 83 645,1 107 415,0 136 936,8 154 885,5 153 153,0 
Mandioca 41 630,4 48 585,6 53 827,2 68 896,8 80 438,4 85 377,6 
Cana de açúcar 55 257,3 59 623,2 6P 266,8 97 064,1 116 688,6 125 420,4 
Feijão 50 197,0 49 558,0 59 711,0 86 868,5 96 737,5 !01 246,0 
Laranja 21 877,2 22 526,1 21 104,7 23 669,4 34 824,3 39 92?,X 
Caroço de algodão 21 746,5 36 203,5 38 674,5 33 641,5 33 062,0 45 323,0 
Fnmo 18 054,0 20 268,0 I 24 660,0 35 37C,O 41 850,0 43 308,0 
Batata inglêsa 17 648,4 18 eso,z 21 175,0 34 819,4 40 933,2 48 340,6 
Cacau 21 644,0 21 99~,0 21 252,0 20 160,0 24 150,0 26 166,0 
Banana 13 506,5 14 803,() ' 17 231,2 24 Ofl,S 30 475,9 36 176,0 
Uva 10 152,8 7 303,8 9 257,4 13 149,8 15 636,2 16 627.íl 
Mamona 8 684,0 9 912,5 10 192,0 9 444,5 11 102,0 12 545,0 
Trigo 9 426,0 9 \!78,0 9 948,0 11 928,0 13 854,0 14 472,0 
Alfafa 3 748,5 4 560,5 5 796,0 6 258,0 7 402,5 7 801,5 
Côco 3 715,2 4 ne,o e 246,4 7 961,6 9 347,2 13 C03,2 
Abacaxi 2 657,6 2 934,8 I 3 731,2 ;) 324,0 ti 237,0 6 415,2 

TOTAIS 821 767,2 936 592,6 1 151 290,1 1 609 092,2 1 919 337,8 2 217 441,2 

Números- índices 103,9 118,4 145,5 203,3 242,6 280,2 
i 

TABELA XV 

Núme1 os-índices dos p1 eços do agricult01, em vá1 ios 11aíses 

Biasi I Canadá Dinamarca Inglaterra Irlanda Holanda Suíça Estados 
e Gales Unidos 

ANOS 
----- -~--- --- --------- -------- ----- - ---- -- --------- -------

1935-1939 1935-1939 1935-1939 1935-1939 1938-1939 1935-1939 Agôsto 1935-193S 
= 100 = 100 = 100 = 100 = 100 = 100 1939= 100 = 100 

-~-------- ----~--- --------- ----- ------ -------- ------ ------- ~------

1935 93 88 92 93 83 89 102 

1936 100 97 94 95 94 96 106 

1937 I 103 120 102 104 107 102 114 

1938 103 105 101 104 102 100 90 

1939 102 92 112 104 115 100 88 

1940 100 97 160 144 128 146 116 93 

1941 104 JlO 18:1 173 1'39 173 140 115 

1942 118 133 193 185 1130 180 159 I~~ 

1943 146 158 19;) 188 183 183 168 !7D 

1944 203 172 1Y5 195 187 196 178 182 

1945 243 177 184 199 190 338 183 !88 

194C 280 184 201 211 196 277 190 217 



PRODUTOS 

-
Abacaxi 
Alfafa 
Algodão (pluma) 
Arroz com casca 

Banana 
Batata inglêsa 

Cacau 
Café 
Cana de açúcar 
Caroço de algodão 

Côco 
Feijão 

Fumo 
Laranja 
Mamona 
Mandiora 
Milho 
Trigo 
Un 

ESTUDOS E SUGESTõES 

TABELA XVI 

Números-índices das quantidades produzidas 

Base 1935-1939 

ll ... ... 
1935 1936 1937 1938 1939 1940 1941 1942 1943 

~-~-~-
~~ --------- ~--- ---

95,3 104,0 97,4 101,7 101,6 97,9 94,9 89,6 95,9 
104,1 97,6 101,4 99,8 9(,2 78,8 73,2 69,0 72,5 

77,5 91,6 105,5 113,8 111,7 122,1 131,1 98,2 129,3 
100,1 88,9 90,2 112,0 108,7 96,7 123,6 137,8 138,7 
92,6 93,9 99,1 102,3 112,0 96,0 103,4 102,1 108,4 
93,4 87,1 84,0 104,5 131,0 112,8 117,7 108,6 134,6 
97,9 97,6 91,6 109,2 103,8 98,6 101,9 83,8 137,3 
84,3 117,1 10S,5 104,2 85,9 74,4 71,4 61,6 68,4 
95,8 106,3 87,8 95,3 114,8 127,8 123,3 123 9 126,7 

77,5 91,6 105,5 113,8 111,7 122,1 131,1 98,2 129,3 
98,6 103,6 104,2 98,1 95,4 98,7 108,9 10.1,2 109,2 

99,3 10Q,4 100,6 103,7, 95,9 93,2 106,2 101,7 111,6 

109,9 98,0 90,2 98,3 103,6 102,2 102,9 100,3 98,8 

97,1 103,4 96,2 101,9 101,5 107,7 106,9 105,0 !05,5 

77,5 115,2 124,6 95,2 87,4 110,3 128,9 96,4 \18,2 

82,1 89,5 90,7 10S,9 128,8 132,6 140,4 143,2 161,6 

104,5 100,8 101,7 97,9 95,0 85,9 9fi,8 92,9 91,8 

107,9 106,0 110,2 101,3 74,6 '75,1 170,8 160,1 164,7 
111,1 96,6 103,1 n.2 96,0 102,7 61,1 113,9 79,9 

TABELA XVII 

509 

1944 1945 1946 

--------

84,7 85,9 ~8,3 

91,7 105,3 105,9 
154,3 98,6 97,2 
154,6 157,3 203,0 
118,4 137,0 149,4 
120,3 154,9 112,3 
89,7 92,1 99,4 
51,0 62,0 68,3 

144,5 144,6 162,6 
130,3 83,2 82,1 
100,0 101,5 100,3 
126,6 121,7 124,0 
112,6 122,4 127,9 
82,4 84,8 88,8 

137,9 1!9,5 106,5 
186,9 206,5 209,0 
98,2 85,4 100,5 

125,9 172,2 183,1 
91,7 100,1 105,8 

Cálculo dos números-índices ponderados das quantidades produzidas 

Pesos valores médios em milhões de cruzeiros da produção no período 1935-1939 

PRODUTOS DOS PESOS PELOS NÚMEROS-ÍNDICES 

PRODUTOS PESOS DAS QUANTIDADES PRODUZIDAS 

\935 \936 I 1937 1938 I \939 \940 
------- ~----~ ~------ ------- --------~ 

Café 1 903 160 422,9 222 841,3 206 475,5 198 292,6 163 467,7 141 583,2 
Algodão (pluma) 1 293 100 207,5 118 438,8 136 411,5 147 143,4 144 428,1 157 875,3 
Milho 1 229 128 430,5 123 883,2 124 989,3 120 319,1 116 755,0 105 571,1 
Arroz com ca..oea 693 69 369,3 61 607,7 62 508,6 77 616,0 75 329,1 67 013,1 
Mandioca 504 41 378,4 4!\ 108,0 45 712,8 54 885,6 64 915,2 66 830,4 
Cana .de açúcar 441 42 247,8 46 878,3 38 719,8 42 027,3 50 626,8 56 359,8 
Feijão 355 35 251,5 35 642,0 35 713,0 36 813,5 34 044,5 33 086,() 
Laranja 309 30 003,9 31 950,6 29 725,8 31 487,1 • 31 363,5 33 279,3 
Caroço de algodão 305 23 637,5 27 938,0 32 177,5 34 709,0 34 068,5 37 240,5 
Fumo 180 19 782,0 17 640,0 16 236,0 17 694,0 18 648,0 18 396,0 
Batata inglêsa 154 14 383,6 13 413,4 12 936,0 16 093,0 20 174,0 17 371,2 
Cacau 140 13 706,0 13 664,0 12 824,0 15 288,0 14 532,0 13 804,0 
Banana 119 11 019,4 11 174,1 ll 792,9 12 173,7 13 328,0 11 424,0 
Uva 74 8 221,4 7 148,4 7 629,4 6 896,8 7 104,0 7 599,8 
Mamona 65 5 037,5 7 488,0 8 099,0 6 188,0 5 681,0 7 169,5 
Tligo 60 6 474,0 6 360,0 6 612,0 6 078,0 4 !76,0 4 506,0 
Alfafa. 35 3 643,5 3 416,0 3 549,0 3 493,0 3 402,0 2 758,() 
Côco 32 3 155,2 3 315,2 3 334,4 3 139,2 3 052,8 3 158,4 
Abacaxi 22 2 096,6 2 288,0 2 142,8 2 237,4 2 235,2 2 153,8 

TOTAIS 7 913 718 468,5 800 195,0 797 589,3 832 574,7 807 631,4 787 179,4 

Números-indices 100 90,8 101,1 100,8 105,2 102,1 99,5 
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TABELA XVII 

(conclusão! 

PRODUTOS DOS PESOS PELOS NÚMEROS-ÍNDICES 

PRO OU TOS DAS QUANTIDADES PRODUZIDAS 

1941 I 1942 1943 I 1944 1945 1946 
----- ~ -- --- ----------- --.------ ----- ------ ----------- -~----

Café 135 874,2 117 224,8 130 165,2 97 053,0 117 986,0 129 974,9 
Algodão (pluma) 169 512,3 126 972,6 167 184,9 199 509,\J 127 489,8 125 679,6 
Milho 117 738,2 114 174,1 112 822,2 120 687,8 104 956,6 123 514,5 
Arroz com casca 85 654,8 95 495,4 96 119,1 107 137,8 109 008,9 140 679,0 
Mandioca : 70 761,6 72 172,8 81 446,4 94 197,6 104 076,0 10!í 336,0 
Cana de açúcm 54 375,3 54 639,9 55 874,7 63 724,5 63 768,6 71 706,6 
Feijão 37 701,0 36 103,5 39 618,0 44 943,0 43 203,5 44 020,0 
Laranja 33 032,1 32 445,0 32 599,5 25 461,6 26 203,2 27 439,2 
Caroço de algodão 39 985,5 29 951,0 39 436,5 39 741,5 25 376,0 25 040,5 
Fumo 18 522,0 18 054,0 17 784,0 20 268,0 22 032,0 23 022,0 
Batata ingliisa 18 125,8 16 724,4 20 728,4 18 526,2 23 854,6 17 294,2 
Cacau 14 26n,o 11 732,0 19 222,0 12 558,0 12 894,0 13 916,0 
Banana 12 304,6 12 149,9 12 899,6 14 089,61 li) 303,0 17 778,6 
Uva 4 521,4 8 428,6 5 912,6 6 785,8 7 407,4 7 829,2 
Mamona 8 378,5 6 266,0 7 683,0 8 963,5 I 7 767,5 6 922,5 
Trigo lO 2'18,0 \) 606,0 9 882,0 7 554,0 I 10 332,0 10 986,0 
Alfafa 2 562,0 2 415,0 2 537,5 3 209,5 3 685,5 3 706,5 
Côco 3 48<1,8 3 366,4 3 494,4 3 200,0 3 248,0 3 209,6 
Abacaxi 2 087,8 1 971,2 2 109,8 1 863,4 1 889,8 1 942,13 

TOTAIS 839 135,9 769 892,6 857 519,8 889 474,7 831 482,4 899 997,5 

Números-índices 106,0 97,3 108,4 112,4 105,1 113,7 
I 

TABELA XVIII 

Números-índices dos p1 eços do agricultor, em vá1 i os países 

Dinamarca Inglaterra Irlanda Holanda Suíça 
I Estados - Brasil* Canadá e Gales Unidos 

ANOS -- --~---- ------ --- ----~ ----- ----- ------- ---- ------

1935-1939 1935-1939 1935-1939 1935-1939 1938-1939 1935-1939 Agôsto 1935-1939 
=100 =100 =100 =100 =100 =100 1939 = 100 =100 

---------- ----- --------- -----~ -------~-- ------- -------- ---

1935 93 88 92 93 83 89 102 

1936 100 97 94 95 94 96 106 

1937 103 120 102 104 107 102 114 

1938 10:3 105 101 104 102 100 90 

1939 102 92 112 104 115 100 88 

1940 100 97 160 144 128 146 116 93 

1941 llU 110 184 173 139 173 140 115 

1942 142 13.3 193 185 160 180 1.59 1413 

1943 170 158 195 188 183 183 168 179 

1944 203 172 195 195 187 196 178 18:! 

1945 243 177 184 19~ 190 238 183 188 

1946 280 184 201 211 196 277 190 217 

* Com as correçõe::3 efetuadas no.;; anos de 1941, 1942 e 1943 
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BRASIL 

LEVANTAMENTO ESTATíSTICO DAS ÁREAS CULTIVADAS* 

I - CULTURAS SIMPLES 

O recenseamento de 1920 investigou, para 
cada uma das dezoito espécies vegetais estu
dadas, a área cultivada e o volume de produ
ção no ano anterio1 

A determinação direta pelo agente cen
si tázio das âreas cultivadas pareceu, em certos 
casos, bastante difícil ao organizador do ques
tioná! io agrícola, tanto que previu a possibili
dade de ser indicada, no tocante às culturas 
temporárias, a quantidade de semente plantada 

Em 1940, a investigação abrangeu 53 es
pécies cultivadas, além das que foram incluí
das sob o título Indústria Extrativa O ques
tionário geral do Censo Agrícola não pediu in
dicação de área cultivada, muito embora o 
efetivo das plantações, - para culturas perma
nentes - fôsse indagado 

A determinação dêsse elemento básico que 
vem a ser a área cultivada parece particular
mente difícil, se considerados os caracterís
ticos da agricultura brasileira O relêvo aci
dentado do território é fator preponderante 
dessa dificuldade Nas terras planas, a ten
dência das culturas é para assumirem as for
mas geométricas simples, fàcilmente visua
lizadas pelo agricultor Seja então qual fôr 
a unidade ag1árla adotada, o problema de 
precisai essas áreas é fácil 

A agricultura exercida nas regiões de re
Iêvo acidentado, sendo, por natureza, uma agri
cultura de maiores possibilidades, po1 que as 
diferenças de altitudes geram condições pro
pícias a maior número de espécies, oferece, 
todavia, extl aordinária irregularidade no seu 
desenvolvimento sôbre o solo, 

Condiciona-se o êxito, em cada cultura, 
na maioria das vêzes, ao aproveitamento dos 
acidentes do terrreno, ao plantio em reduzi
das áreas intensamente insoladas pu não, con
forme a maiot ou a menor proximidade das 
encostas ou dos vales Os terrenos secos 
constituem faixas ii regulm es; as zonas úmidas 
têm limites estreitos, ou se reduzem a pontos 
espa1 sos nos grotões e nos baixios O relêvo 
acar1 eta, por outro lado, irreg4!ar composi
ção mineral das terras As fotmações de ori
gem aluviona1 distribuem-se ao 13abor do de
senvolvimento das correntes de água, e as 
enxurradas cau eiam os elementos nobt es do 
solo das veltentes 

Em face de tudo isto, a agricultma trans
fOI ma-se em verdadeira m te de aproveitar 
retalhos de tetra e, por outro lado, exige do 
agricultm habilidade tôda especial em faze1 
a adequação das culturas ào meio mais prô
ptio, mais vantajoso econômicamente 

Da( 1 esulta a circunstitp.cia de, em peque
nas extensões ter1 ito1 i ais, oco1 rerem variedades 

enormes de cultivos. Um mesmo agricultor, 
em área reduzida, pode explorar grande nú
mero de espécies Surge, então, o plantio em 
faixas patalelas ao curSo dos rios, em curvas 
sinuosas, que procuram fugir aos efeitos da 
erosão, nas pequenas prateleiras, ou degraus, 
nas vertentes dos morros, ou formando figuras 
irregulares, superficies descontinuas, de acôr
do com os acidentes do terreno 

A avaliação das áreas ocupadas por essas 
culturas é trab.alho difícil, se fôr tentada por 
processos diretos Mesmo nas terras planas, 
nos vales, nos planaltos, nas baixadas, a ava
liação direta da área cultivada - admitida a 
regulalidade das lavouras - nem sempte é 
fácil o agricultor desconhecerá, por vêzes, a 
equivalência em hectares da "quadra", da 
"tarefa", do uselamin", Em raríssimas oca
siões, todavia, desconhecerá a quantidade de 
semente empregada lllsse dado fornece base 
para um cálculo simples da área total, esta
belecida uma átea unitária média, correspon
dente à unidade de volume ou de pêso para a 
semente empregada 

É de notar que, mesmo na ag1 !cultura mais 
rudimentar, o lavrador conhece, em têrmos 
de razoável aproximação, a quantidade de se
mente que lançou à terra. Em primeiro lu
gar, porque é de acôrdo com a disponibilidade 
de sementes, estacas ou mudas, que a terra 
é preparada para o plantio O agricultor ja
mais prepara terreno além das possibilidades 
de semeadura Em segundo lugar, a semente 
pode ter duas origens: ou é adquü ida 
po1 compra, ou permuta, ou é obtida na 
própria lavoura e selecionada e separada 
para o plantio futm o lllstes fatos são mar
cantes na agricultura, deixando memória viva 
por fôt ça do interêsse econômico que o ce1 ca 
A área ocupada com as lavouras é, pottanto, 
um fato, para o agricultor, na maioria dos 
casos, de pouquíssima significação O que 
desperta interêsse ma1 cante é o maior ou 
meno1 plantio ou semeadura Êstes são me
didos pela quantidade de sementes, estacas 
ou mudas 

A relação entle a quantidade de se
mentes e a área em que, - de acôrdo com o es
paçamento variável de cada cultura, - de
vem ser distribuídas, é conhecida empírica
mente pelo lavrador, que, na generalidade 
dos casos, não saberá fixá-Ia convenientemente 
A dificuldade pode ser contornada, entretanto, 
com o estabelecimento de índices médios apli
cáveis a cada espécie de cultivo 

A área cultivada, enfim, constitui noção 
eminentemente abstrata para o trabalhador 
rural A medição do volume ou do pêso das 
quantidades de sementes fot nece elemento 
mais concreto, e, pois, muito mais acessível à 

* Estudo do Serviço de Estatística da P10dução, do Ministério da Aglicultura 
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mentalidade do homem do campo. É pelfeita
mente possíYel obte1-se dêle, em culturas le
gulal es quanto à forma, a indicação do número 
de "alqueh es", de "quad1 as", de "tarefas" 
em que realizou o habalho agrícola. Mas 
essa indicação será, na maiolia dos casos, 
mutilada, incompleta, inexata Impossibilita
do de fixar as fl ações de á1 e a, na unidade es
colhida, se1á levado a 1eduzh ou aumentar as 
cifl as, pro em ando semp1 e alcança> núme1 os 
inteil os 

A á1ea semeada, obtida po1 inteimédio da 
quaHtidade de sementes. 1 ep1 esenta bem a 
área cultivada, não se confundindo com a 
á I ea de colheita, de que de1 iva, afinal, a pro
dução aglicola 

A á1 ea semeada já passou po1 todos os 
pnepmativos preliminmes da lavoma; dentro 
dos seus limites, 1 ealizam-se os tratos cultm ais 
até a colheita Pode acontecei, todavia, que 
pai te da cultm a seja preiudicada por qual
que! dos múltiplos fenômenos adve1sos à agd
cultm a e, então, tem-se uma pai cela apenas 
de á1ea que fo1nece p1odução Êsse lemanes
cente é a área de colheita 

Em 1eg1a, a á1ea de colheita é indicada 
como cultivada; te1-se-á semp1 e á1 e a de co
lheita e não cultivada, desde que o cálculo 
das á1 eas seja efetuado à base de produção co
nhecida e dos 1 endimentos cultm ais médios 

Mas há evidente inte1 êsse em fixa1-se a 
á1ea cultivada - seia po1 ptocessos diletos 
ou indil etos - e confl ontá-1;, com a área de 
colheita, confl onto êsse que fm nece os índices 
de pe1 da da ag1 icultura nacional, a dife1 ença 
entle o habalho 1ealizado pelo homem e os 
! esultados colhidos 

A indagação da quantidade de semente 
emp1 egada ofe1 ece justamente essa possibi
lidade Determinada a scmeadm a, não é mais 
possível confundh-se á1 ea cultivada e á1 ea 
de colheita, pm que a plimeil a é a próplia 
área semeada A segunda podei á se1 obtida 
dos Plóplios quantitativos da p1odução, aos 
quais, a 1 igo1, corresponde, a despeito das 
oscilações de 1 endimento A CI itica dos da
dos sei á feita tendo em vista que não há 
collelação obrigatóiia enhe montante de pto
f!ução e quantidade de sementes 

II - CULTURAS ASSOCIADAS 

As cultm as associadas ou conjugadas h a
zem um pi oblema nm o à determinação das 
á I eas; tal pt oblema parece to I nar-se cada vez 
mais fi eqüente, dada a evolução natm ai dos 
métodos agl ícolas e a pl eocupação, sempl e 
maio1, de aproveitamento adequado das te1-
1 as Na cultm a associada, quando o consór
cio é de lavoma permanente com lavoma tem
po! áiia, apenas uma das espécies cultivadas, 
a da lavoma pmmanente, em reg1a, é mantida 
em espaçamento comum A cultma tempo
lália, por se1 de ap10veitamento, e mesmo, 
em dadas hipóteses, pa1 a não pt ejudicat a 
principal, não obedece às p1 axes habituais 
Tem-se como conseqüência a queda do tendi
menta po1 átea cultivada, 1elativamente à cul
tura subsidiária, muito embora possa até elc;
Yal-se o rendimento por planta 

A associação de duas ou mais culturas 
te1nporár ias acar 1 eta, quase sempre, tnodifi
cação do espaçamento pa1 a tôdas 

Nestes casos. é preciso conside1 a1 o peri
go da duplicidade de cômputo de á1 ea, no 
total de cada p1 opriedade ag rico la, o que po
deria levar ao absurdo de enconttar-se átea 
cultivada maior do que a extensão total do 
estabelecimento ag1 ícola Ê uma só, portanto 
a á1 ea das cultm as conjugadas, embora se1 ~ 
vindo a duas ou mais finalidades No censo 
de 1940, o questionálio geral indagou da át ea 
total das la' om as anuais e das lavouras per
manentes Se fô1 êste o caso, a investigação 
da á1ea das cultm as associadas será difícil, 
pois é fl eqüente o consói cio de cultm as per
tnanentes e anuais 

Pedida, apenas, a área total cultivada do 
estabelecimento, a questão simplifica-se, pm
que have1á que considerai, tão sàmente, a 
área global das cultmas, sem qualqum disCii
minação, tomando-se, po1 tanto, em alguns ca
sos, pa1 a o efeito de totalização, a área maior 
nas culturas associadas, quando a associação 
fôr pat cial, isto é, quando coexisth com cultu-
1 as simples nos limites da mesma gleba 

Se se quise1 discdminação integial das 
á1 eas, segundo as cultm as, o que, aliás, é de 
suma impm táncia, vái ias dificuldades poderão 
sobrevi! Como ficou dito, a cultma associa
da altera o espaçamento no1 mal, modificando o 
1 endimento po1 unidade de át ea Essa alte
ração, aliás, não deve set pequena Assim, 
se o objetivo fôt a disciiminação, já o cri
téiio da quantidade de sementes não setá exe
qüível 1elativamente às cultmas tempmárias 
en1 consórcio con1 permanentes, a menos que 
sejam estabelecidos índices de 1 endimento 
especial para tais casos 

III - CULTURAS SUCESSIVAS 

Ou ti a fo1ma de ap1oveitamento econômico 
das te11 as é a que dete1 mina a realização de 
lavou1 as diversas na n1esn1a unidade de área 
no espaço de um só ano ag1 ícola 

A á1 ea cultivada nesta hipótese - hoje, de 
cm to modo fi eqüente nos Estados do Sul -
pa1 ece não deve1 se1 act escida no total, ape
sar de pof!e1 vil a ser disCiiminada pata cada 
uma das p1 oduções às quais sucessivamente 
serviu Não havendo p1 esumivelmente neste 
caso, qualque1 alte1 ação no espaçamento, a 
quantidade de semente sei á elemento seguro 
de avaliação da á1 ea 

IV - MULTIPLICIDADE DE PRODUTOS 

Nas lavomas em que mais de um p1oduto 
~ obtido ao mesmo tempo da mesma espécie 
cultivada (algodão: pluma e ca1 oço; linho: 
fib1a e seinente, etc), a á1ea cultivada pode
' á sc1 atl ihuída ao produto plincipal e, ex
clusivamente em 1 elação a êste, ilwestigada, 
seja qual fôr o pt acesso de avaliação 

Há casos, ent1etanto, como o do linho, em 
que o cultivo é feito especialmente pm a ob
tenção de fib1 a ou de semente, confotme a 
maio1 vantagem econômica ofetecida no !TIO
menta po1 um ou outlo pioduto O espaçamen
to, nessa hipótese, valia de acô1 do com a fi-
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nalidade do cultivo, sendo, portanto, necessário 
indagar qual o produto considerado principal 
para que a êle seja atribuída á área 

V - NECESSIDADE DO CONHECIMENTO 
DA AREA CULTIVADA 

Como faz notar UMBJilRTO Rrccr *, se o prin
cipal objetivo da estatistica agrícola é o conhe
cimento das quántidades produzidas na la
voura, o primeiro passo a dar neste sentido 
constitui a determinação das áreas cultivadas. 
A dificuldade em precisar êsse elemento com 
a conveniente aproximação e, além disso, a 
de fixar isoladamente a área cultivada e a 
área de colheita não devem ser motivos para 
que se deixe de tentar a emprêsa 

A par do seu valor como elemento de im
portância na critica dos dados de produção, a 
área cultivada tem significado especifico, uti
lidade pt ópria, como índice representativo do 
desenvolvimento agrícola Além disto, convém 
considerar o valioso préstimo do levantamento 
censitário das áreas, para o fim de confirma· 
ção dos inquéritos permanentes da estatísti
ca agrícola, realizados por processos que não 
alca,nçam, necessàriamente, a mesma minúcia 
e exatidão 

A discriminação das áreas, segundo os di
ferentes cultivos, parece ser aspecto de im
portância, capital Mttjlf:o embora constitua, 
talvez, o problema mais difícil, neste assunto, 
a necessidade de um conhecimento mais me
ticuloso das atividades agrícolas está a exi
gir seja êle resolvido. 

QUESTIONARIO DA F A O. 

O questionário mínimo proposto pela 
F A O solicita, em relação a cada cultura, 
a área de colheita ("área cosechada") As ob
servações e notas que o acompanham indicam 
o seguinte: "Se propone que se informe sobre 
las áreas cosechadas más bien que sobre las 
áreas sembradas para los diferentes cultivos" 

* Les Bases Théo? iqués de la Statistique 
Agricole Intmnationale - pág 21 

Como ficou dito anteriormente, a área de co
lheita difere bastantr; da área cultivada ou 
semeada, não podendo, por outro lado, ser ob
tida pela quantidade de sementes, processo 
maill prático, na maioria dos casos, ou, pelo 
menos, subsidiário da avaliação direta sempre 
que esta não puder ser realizada. 

Se o ideal, como já foi dito, é a fixação 
das duas superfícies, a cultivada e a de co
lheita, no caso prático isto acarreta sérios em
baraços, ainda mais agravados pela discri
minação das culturas Dos dois elementos, a 
área cultivada, além de ser a de mais fácil 
verificação, por admitir processo auxiliar, é, 
também, a mais Importante, visto representar 
o total das superfícies trabalhadas e não 
apenas a das que produziram A pesquisa da 
área de colheita seria investigação nova no 
Brasil, onde se tem estudado sempre a área 
cultivada, mesmo nos inquéritos permanentes. 

Como o problema envolve, também, uma 
questão de data - já que em determinadas 
épocas do ano agrícola só é possível indagar 
da área semeada e, em outras, da área de co
lheita - a própria F A O , considerando as di
ficuldades e os costumes nos d!ve1sos países 
"propõe que, em tais casos, se preparem es
timativas nacionais das difez enças entl e as 
áreas semeadas com diferentes cultivos e as 
áreas das quais se obteve a colheita Esta 
solução parece atender às conveniências e às 
possibilidades do censo no Brasil Adotar-se-ia, 
pois, a seguinte orientação a ser submetida, 
em resposta, ao parecer da F A O. : 

1 o - O censo no Brasil, além de produção 
e de rendimento, investigaria a área 
cultivada (por avaliação direta e, sub
sidiàriamente, por intermédio da 
quantidade de sementes) 

2 • - Seria estabelecida discriminação das 
áreas por cultura 

3 • - Quesito próprio seria introduzido no 
sentido de conhecer-se, para cada 
cultura, as áreas perdidas, sob qual
quer titulo, de forma a determinar-se 
o exato montante das áreas de 
colheita 

ESTOQUES DE GÊN:J!:ROS ALIMENTÍCIOS, NO PAíS, A 1 ° DE JULHO 

Desde agôsto de 1946, vem o I B.G E 
realizando, em caráter bimestral, levantamen
tos dos principais gêneros alimentícios, em 
tôdo o País, através de considerável esfôrço, 
que vai sendo progressivamente aperfeiçoado 
Vale-se a entidade, para a coleta dos dados, 
da rêde de Agências Municipais de Esta
tística, subordinadas, administrativamente, ao 
Instituto, de acôrdo com o estabelecido nos 
Convênios Nacionais de Estatística Municipal 

O inquétito abrange as mercadorias em 
poder dos atacadistas, industriais, produtores 
em geral, exportadores, armazenadores e 
transportadores. Embora limitada aos distri
tos das sedes municipais, a pesquisa oferece 
números bastante representativos das disponi-

bilidades totais, e, se as quantidades apura
das forem acrescentadas às em ttânsito, iden
tificáveis pelas estatísticas do comércio de 
exportação, ter-se-á pràtlcamente quadro ca
paz de refletil, com estrita fidelidade, as 
existências globais dos gêneros a que se re
feiem os levantamentos, e isto porque a ca
rência de meios de armazenamento nos distri
tos rião compreendidos nas sedes municipais, 
a condição de me1cadorias perecíveis e a acen
tuada velocidade da ptocma respectiva. cons
tituem fatôres que invalidam qualquer idéia 
da falta de representatividade dos elementos 
coligidos. 

Foram os seguintes os resultados ex
pressos em toneladas, do inquérito levado a 
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efeito a 1 9 de julho último: açúca1, 341 433; 
arwz em casca, 324 417; arroz descascado, 
117 463; banha, 9 734; batata, 5 289; café, 
328 856; cha1que, 36 816; cebola, 6 888; feijão, 
49 027; farinha de mandioca, 40 175; farinha 
de t1 igo, 44,831; fubá de milho, 2 447; manteiga, 
7 809; milho, 58 415; óleos alimentícios, 7 138; 
sal, 782 411; e h igo em g1 ão, 38 430 

Comparado aos estoques velificados a 1 • 
de maio do conente ano, os de 1 9 de julho 
ap1 esentam os seguintes decréscimos, também 
exp1 essas em toneladas: açúcm, 208 213; banha, 
97; batata, 127; café 12 607; cebola, 2 592; sal, 
89 148; trigo em g1ão, 24 263; mas registlam 
os seguintes ac1 éscimos: a1 roz co1n casca, 
159 411; ai I oz descascado, 1 181; chm que, 
17 003; feijão, 25 663; farinl).a de mandioca, 
12 021; fm inha de trigo, 15 244; fubá de mi
lho, 602; manteiga, 1 035; milho, 6 728; óleos 
alimentícios, 2 104 

Segundo a localização dos estoques no I e
f e r ido dia 1 o de julho, é inte1 essante salien
tm• a sua distlibuição, evidenciando as Uni
dades Federadas detentm as das maio I es pai
celas e as pe1centagens 1espectivas do total de 
cada gêneiO 

Açúcm: Pe1nambuco (49,65%), São Paulo 
(12,11%), e Alagoas (10,58%) Anoz sem cas
ca: Rio Grande do Sul (64,28%), São Paulu 
(14,54%) e Minas Ge1ais (7,72%) Arroz com 
casca: Rio Grande do Sul (40,70%), São Paulo 
(26,73%) e Minas Gerais (20,47%) 

Banha: São Paulo (34,09%). Rio Glande 
do Sul (30,65%) e Distrito Fede1al (10,18%) 
Batata: São Paulo (46,02%) e Distrito Fe
deral (24,77%) Café: São Paulo (81,05%) 
Charque: Rio Glande do Sul (51,74%) e Mi
nas Gerais (16,79%) Cebola: Rio Grande do 
Sul (59,19%) e São Paulo (16,09%) Feijão: 
São Paulo (29,19%), Minas Gerais (22,41%) e 
Rio G1 ande do Sul (17,42%). 

Farinha de mandioca: Rio Grande do 
Sul (26,23%), Santa Catarina e São Paulo 
(10,37% cada um) Farinha i! e ti igo: São 
Paulo (43,09%) e Distrito Federal (22,82%) 
Fubá de milho: Minas Ge1 ais (32,33%) e São 
Paulo (19,33%) Manteiga: Minas Ge1alH 
( 46,54%) e Rio de Janeiro (25,10%) Milho: 
São Pau)(, (46,24%). Minas Gerais (16,31%) e 
Pai aná (7. 70%) óleos alimentícios: São Paulo 
(67,72%) Sal: Rio Glande do Norte (81,82%). 
Tdgo em grão: Rio G1ande do Sul (42,07%), 
São Paulo (33,71%) e Santa Catarina (17,90%) 

ESTRANGEIRO 
ACRÉSCIMOS E VARIAÇÕES DA POPULAÇÃO NORTE-AMERICANA 

Atl avós i! e longo estudo, de que 01 a se 
e\·idenciam os pontos capitais, WARREN S 
THOMPSON* - autor de Pop1üation Pt oblems> 
editado em 1942, em Nova Imque, pela McG1aw 
Hill Book - examina os ac1 éscimos e vm i a
ções esti uturais da população 1101 te-amei i cana, 
desrle o pr imeii o 1 ecenseatnento nacional, efe
tuado em 1790, de acô1 do com disposição cons
titucional 

Pode-se te1 idéia justa da taxa de inc1 e
menta demog1áfico, mediante a conside1ação 
ilos 1esu1tados censitá1ios De 1790 a 1810, a 
taxa decenal foi pouco supCI im a 35%; nos 
ti ês decênios seguintes, a média em espécie 
estabilizou-se em tôi no de 33% Em seguida 
à 1 evolução em o pé ia de 1848 e à fome so b1 e
vincta na !I lauda, na 1nesma época acorrer arn 
ao país nada menos de 4 milhões de imigran
tes (1840-1860) Êste vasto movimento imi
gl ató1 io se deveu não só àquelas condições 
na Europa, com, ainda, à atração das boas 
te11 as disponíveis no CentiO-Oeste Enti e 1840 

e 1860, a taxa média de acréscimo decenal 
foi de 35,7% 

Se a imigração, de uma pat te, detenninou 
modificações quantitativas, também o fêz sob 
o aspecto qualitativo Em 1830, as pessoas 
nascidas no est1angeiio 1ep1esentavam dimi
nuta pa1 te da população, mas, em 1850, a pei

centagem aludida subia a 9,7% e, em 1860, a 
13,2% De outio lado, a pe1centagem dos ne
g!Os descia de 19,3%, em 1790, pai a 14,1 o/c 
em 1860 

Em Population, Revue T7 imest>ielle ele 
l'Iustitut National d'Études DémoyJ afiques> 
Pa1 is, Ano III, n " 1, 1948 

A pat ti r de 1860 e até 1890, a média de
cena! de incremento desceu pa1a 26% a des
peito da fo1 te imig1 ação que pe1 sistia, salvo 
dmante a gueiia civil (1861-1864) Em 1890, 

quando tôdas as boas tenas se achavam vir
tualmente ocupadas, a população havia atin
gido 63 milhões, sendo 14,7% de nascidos no es
ti'angeii o e 11,9% de pretos 

As duas décadas seguintes (1890-1910) tes
temunharam novo declínio na taxa de acrésci
mo, que não passou de 21%, não obstante a 
vinda de doze milhões de estrangeii os O au
mento total nesse pei iodo foi de 46%, quando, 
nas duas antedmes, soma1a 60%, e atingiia 
84% nas duas p1 eceilentes à guena civil 

Dmante a primeira guena mundial e nos 
p1 imeil os anos que se lhe seguiram (1919-
1930), a taxa de inc1emento decenal diminuiu 
de novo, não passanflo de 15,5% em média 
Taxa mais baixa ainila, 7,2%, ca1acte1iza o 
decênio 1930-1940, quando se vedficou a coll
tiibuição de, apenas, 700 mil imig1antes O 
p1 incipal fator de 1 eg1 essão, no caso, foi o de
clínio da taxa de natalidade, singulaunente 
abalada pela C! i se econômica iniciada em 

1929-1930 
D~pois de 1940, manifestou-se alta subs

tancial na taxa anual ile acréscimo, sob a influ
ência do p1 ópdo aumento na i! e natalidade 
Ê piOvável que, enti e 1940 e 1950, a popula<;ão 
no1 te-ameiicana será ac1escida de 16 milltões, 
ou i! e 12,4% Os Estados Unidos conta1 ão, des

sa !01 ma, 148 milhões de habitantes. 

Taxa de natalidade e de nto1 talidacle 

Não é fácil ap1 ecia1 com exatidão as taxas de 
natalidade e rle mo1 talidade anlet io1 es a 1900. 
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em virtude da ausência e da precariedade de 
estatísticas oficiais na maioria dos Estados A 
Fundação Scripps, tomando por base, nos anos 
censitários, as relações entre as crianças de 
o--4 anos e as mulheres de 15--44 anos, esti
mou a taxa de natalidade da população bran
ca, de 1800 a 1900: é o que se vê abaixo, onde 
se incluem, também, as taxas oficiais poste
riO! es a 1900: 

Anos Taxas Anos Taxas 

1800 55,0 1870 38,3 

1810 54,3 1880 35,2 

1820 52,8 1890 31,5 

1830 51,4 1900 30,1 

1840 48,3 
1910 27,4 
1920 27.1 

1850 43,3 1930 20.6 
1860 41,4 1940 18,6 

O declínio na taxa de natalidade, nos Es
tados Unidos, começou na 1 egião do Nordeste 
e se estendeu, a pouco e pouco, para o Oeste 
e Sul, sendo maior e mais rápida no Oeste 
Podem-se notar, desde 1800, enti e o Estado 
mais velho, mais urbanizado e mais industria
lizado do Nordeste e o mais recente e menos 
industrializado do Oeste e do Sul, diferenças 
notáveis em o número de crianças relativa
mente ao de mulhei es O desenvolvimento UI
bano e industrial teve acentuada influência 
nesse declinio, pois as taxas mais elevadas de 
natalidade pertencem às ái eas rurais 

1860 1880 1900 1920 1940 
1850 1870 1890 1910 1930 

Fig 1 

Os Estados da Nova Inglatena, que repié
sentam o mais alto grau de urbanização dos 
Estados Unidos, têni, apenas, 1 614 crianças 
de O a 4 anos pai a mil mulheres de 20 a 44 
anos Já nos Estados do Centro-NOI deste, a re-

!ação é de 1 918 crianças, númeio superior de 
dois terços ao precedente. 

Não existe, de outra parte, estimativa uti
lizável da taxa de mortalidade do pais, no 

Fig 2 

início do século XIX A taxa de moi talidade 
de Massachusetts foi estimada em 1789, pOI' 

WIGGLESWORTH, em 27,8 por mil e se Ieduz a 
21,4 nos 66 anos seguintes (1855), segundo 
ELLIOT Pode-se, todavia, considerar que a taxa 
de Massachusetts representa bem a do país 
inteiio 

Uma taxa de moi talidade calculada em 25 
por mil ou em tôrno de 25, podeiá parecer 
bastante fi aca para os Estados Unidos, na 
piimeira parte do século XIX. Mas, é preciso 
não esquecer que se ti atava de país jovem: 
em 1820, a população de idade inferior a 30 
anos representava 76% do total; maiores de 45 
anos contavam-se, e tão só, 12% Já em 1920, 
êsses mesmos dois gi upos compreendiam, res
pectivamente, 58 e 21% da pc>pulação 

Acréscimos futuros - É lógico se pretenda 
conhecer as linhas gei ais do desenvolvimento 
futUI o da população norte-americana Depois 
dé 1940, vem-se assistindo à elevação da taxa 
de natalidade, que teve seu ponto culminante 
em 1946: taxa bruta de 24,5%, e a liquida, de 
Ieprodução, de 136,3 É possível pensar-se que 
a de 1947 se mantenha igual, ou, mesmo, leve
mente supeiior à do ano anterior 

Julgando que, durante alguns decênios 
ainda, se mante1ão taxas assim elevadas, cel
tas estudiosos pi evêem efeitos bem fortes nos 
efetivos humanos do futUio nos Estados Uni
dos Mas, a I azão pm ece estar com a maio I ia 
dos demografistas que admite queda na taxa 
em espécie nos pi óximos anos Além disso, 
é de ser considei ada, como o fator de mai01 
relevância, a dimensão das famílias, isto é, 
o númei o de filhos, medindo-se os terceil os 
nascimentos e os de ordem supei ioi Se esti
véssemos segUI os dum longo período de es-
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tabilidade econômica, pode1 íamos p1 ever a 
constituição de famílias mais nume1osas que 
em passado 1 ecente De momento, po1 ém, as 
obse1 vações não nos conduzen1 a êsse cami
nho 

100 PERCENTAGEM 

90 

Fig 3 

Examinando-se a mm cha da natalidade e da 
mm talidade, pode-se estima1 que a população 
dos Estados Unidos, nos h in ta anos postelio
' es a 1950, não se1á capaz de aumenta1 mais 
de 14 a 16% Chegmá, então, de 168 a 170 mi
lhões de habitantes, passando-se à condição de 
Pstacionál ia, dm ante uma década ou duas, 
pa1 a, depois, diminuil 

Não se trata, aqui, duma p1 edição, mas 
dumrr p1 evisão no sentido p1 óplio do tê1 mo, 
1 esultantP> do exame de h ês vaJiá v eis plimo1-
diais: taxa de natalidade, taxa de 11101 tali
dade, imigJação 

Eshutn"' da população- A p1opmção dos 
neg 1 os passou de 1/5, em 1790, a menos de 
1/10 em 1940, e duas 1azões p1 incipais podem 
explica1 o dec1 éscimo dessa p1 opo1 ção 

Em p1 imeil o lugar, é p1 eciso assinalai que, 
depois de 1790, a imigração neg1a foi semplE' 
muito pequena, enquanto que, de 1820 à pJi
meila guena mundial, deram enhada no pais 
""' ca de 33 milhões de b1 ancos, dos quais 80% 
SP. fixai an1 em definitivo 

Em segundo lugm, m ge ap1 ecia1 que, li
' 1 es ou esCI avos, os neg1 os semp1 e fizet an1 
pa1 te dum g1 upo social econômicamente mais 
po ln e, donde a conseqüência de mais elevada 
taxa de mm talidade que a dos b1 ancos Bem 
ve1 dade é que, depois de 1870 ou 1880, a taxa 
de natalidade dos neg1 os foi p1 ovàvelmente 
n1aio1 que a dos ln ancas, 1nas 1 esultou n1eno1 
o ac1 éscin1o da população, mn vh tu de da 1naio1 
mo1talidadc Na ho1a atual, a taxa de 1ep10-
d ução nas pessoas de cô1, que comp1 eende 
mais de 95% dos neg1 os, é bem supel io1 à dos 
l11 ancos, e se elas pe1 sistire1n Como 1 tn·ais, 
te1 ão ce1 tan1ente, nas décadas po1 vindou1 as, 

ac1 éscin1o naiu1 al sensiYehnente n1ais eleYado 
Como no passado, o ac1 éscimo 1eal depende1á 
considelàYelmente da política nacional de imi
gl ação É p1 eciso nota1, todavia, que as pes
soas de cô1 emig1am em massa pa1a as cida
des, onde, f1 eqüentemente, diminui a taxa lí
quida de rep10dução, que se t01na infe1 io1 à 
dos b1ancos 

Visto o fenômeno sob o ângulo das proba
bilidades atuais, pa1 ece que se deve afastar 
a hipótese de transformações impo1 tantes, no 
cm so dos p1 óximos 20 anos, quanto à massa 
hu1nana evidenciada, e1nbo1 a ligeiro ac1 és ci
mo da mesma possa ser admitido 

Quanto à distl ibuição da população total, 
em urbana e 1m ai, é de salíenta1 que, à época 
do p1 imeiro 1 ecenseamento (1790), 4 ou 5%, 
sàmente, do efetiYo demog1áfico do país po
dei ia1n se1 classificados na I ubrica "ui banos", 
segundo o conceito moderno, e apesa1 da exis
tência de massas não-ag1leo!as, duas ou três 
vêzes mais elevadas que aquela pe1 centagem 

A pa1 tir de 1790, desenvolveu-se a m bani
zação, a ponto de, em 1946, o Bm eau do Censo 
estimar em 60% dos ame1 i canos os que vivem 
em comunidades m banas, além de 19,9% que 
1nora1n e1n cidades e vilas n1enores, ou, ainda, 
em pequenas p1opliedades isoladas A plo
pol ção dos ope1 álios aglÍcolas é muito menor: 
a última estimativa afinna que não excede 
de 1/7 da população assala1 iada. A impm tància 
dos aglicultmes na composição demog1áfica 
dos Estados Unidos tem diminuído proglessi
Yamente no em so dos 150 anos: bastan:te ilus
tl ativos a êsse 1 espeito são os g1áficos 2 e 3 
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Fig 4 

Tên1-se podido ol,sel va1, ao n1enos depois 
de 1800, YaJ i ações impo1 tantes nas taxas de 
natalidade em função da distl ibuição 1m al
-m bana da população A sup1 emacia 1m a!, 
que se mantinha até o fim do século XIX, foi, 
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sem qualquet sombt a de dúvida, fato1 impot
tante no actéscimo tápido da população du-
1ante o pelÍodo 1790-1890 A taxa de inCle
mente dec1 esce, ao mesmo tempo que diminui 
a patte 1m a! da população, pm ticularmente 
a dos que vivem de atividades ptàpliamente 
1 mais, como lavtadot es e similares As taxas 
de 1 ep1 odução em 1905 e 1910 e1 am de 93,'1 e 
202,2, respectivamente urbana e rural; em 1935 
e 1940, etam, na mesma ordem, 72,6 e 166,7 

Quanto à composição do todo demog1 á fico 
no1 te-amei icano, segundo a idade, aconteceu 
a p1 e visão de alguns demogr afistas, segundo 
os quais as altetações nas taxas de natalida
de e de mm talidade, bem assim no afrouxa
mento da imigtação, hiam deteuninm modi
ficações bem acentuadas nas classes etá1 ias 
A característica getal dessa evolução é com
parável à de outtos países O declínio da taxa 
de natalidade 1 eduziu a Pl o porção das crian
ças, aumentando a das pessoas adultas, Há 
que considerai, também, a influência do abai
xamento da taxa de mortalidade, que petmitiu 
a uma propmção sempte Ciescente de indi
víduos ultlapassar a vida ptovável 

Sob êsse aspecto, o envelhecimento da po
pulação dos Estados Uniilos l'az Iembl ar o de 

tôdas as populações ocidentais Um fatO! su
plementar tem, entretanto, assinalada influên
cia sôb1 e a composição por idades: a imigra
ção Entre os imigrantes, pl edominam os adul
tos jovens A esta altm a urge 1 eco1 dar, ainda, 
a influência da imigração sôbre a masculini
clade ("sex-ratio") Entte os imigrantes, hou
ve, sempre, excessos considmáveis de homens 

Da mesma for ma que noutt os aspectos, há 
dife1 enças notáveis, na masculinidade, entre 
bt ancas e neg1 os Os brancos nascidos na 
Amélica não tiveram, nunca, masculinidade 
inferior a 100,1 rapazes por 100 meninas (1940): 
em geral, é bem maior que essa telação De
clinou no decot rei de anos 1 ecentes, pr ovàvel
mente por que a taxa de mortalidade entt e as 
mulhet es é mais baixa que entre os homens, 

Contrastando com a dos brancos, a mas
culinidade dos negros deet esceu de 100, em 
1830, pa1 a 95, em 1940 Essa inferior idade pode 
ser atribuída a dois fatôres: a natalidade en
tl e os negros (103) é mais baixa que entt e os 
b1ancos (106), e a mortalidade entle os neg10s 
(t elação homem-mulhet) é maiot qutl a 'et i
fícada entle ns brancos, segundo a mesma Ie
lação 
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DÉJ\IOGRAPHIE ÉCONOMJQUE (Les Rap
ports de l'Économie et de la Population 
dans le 1\Ionde) - Pierre Fromont 
Payot, Editeur - Paris, 1947 

Na fase de 1econstrução econômica a que 
se consag1a a França, empós da devastação 
conseqüente à guerra, o exame dos seus pro
blemas demográficos, que já vinham apre
sentando aspectos merecedores dos maiores 
cuidados antes de setemb10 de 1939, constitui 
matéria da maim 1 elevância Os estudos da 
evolução econômica de um pais não podem, 
õ bviamente, esquece! as condições do respec
tivo dinamismo demográfico, dado que menos 
certa a aparente independência entre uma e 
outro, à vista da forte cm relação que ha enü e 
ambos 

PIERRE FROliiONT tentou cil cunscrever a sua 
obra ao meio francês, mas as exigências de 
comparabilidade o conduzi! am a fazer traba
lho de âmbito universal: êste, aliás, um dos 
grandes mélitos do seu li VI o, a despeito de 
consegui-los em função dum dispêndio multi
plicado de pesquisas, sistematizações, ínter
P' etações ou, vale dize1, de ene1 gias 

Estamos, assim, em face dm;na obra sé
lia c, sob! etudo, honesta, que procm a expor 
e interp1 etar denü o dos melhm es preceitos 
de equanimidade Socon ido por selecionada 
documentação, quer bibliográfica, quer esta
tística, o A enfrenta, com segm ança, p1 o
blemas delicados, tanto nas suas considera
ções sôbre a população com oonseqiiênoia dos 
fenômenos econômicos, quanto nas que ap1 e~ 
ciam o todo demog1áfico como causa dêsses 
mesmos fenômenos 

Capítulo a que o A dedica demo1 ada aná
lise é o que 1 espeita à influência dos fatôres 
econômicos em a nupcialidade (depois de fazê
lo com 1 efe1 ência à mortalidade e à natalida
de), evidenciando a sua inter-relação com o 
preço do ti igo, o comércio exte1 ior, os ciclos, 
as variações secula! es dos preços, "cho
mage" etc 

Após examinar as dife1 entes hipóteses e 
teorias conce1 nentes ao c1 escimento da popula
ção (MALTHUS, DURKHEIM, ARSENE DUMONT, A 
COSTE, DUPRÉEL, EFFERTZ etc ), passa a focali
zar e discuth, com habilidade, a delicada 
questão do "optimum" de população: aí está, 
a nosso ve1, o ponto alto do livro 

Depois de fazer o ensaio de uma tem ia 
ge1 ai do fenômeno das migrações, inclusive 
das condições de apa1 ecimento e dos efeitos 
do êxodo 1maJ, o A concluí sua inte!essante 
obra com a discussão em tôrno do tema se
guinte: - é possível uma política demog1 á
fica científica? 

Démog1 aphie Éconorniq"e é trabalho que 
se 1 ecomenda aos estudiosos brasileiros, es
pecialmente agma, quando, g1aças à iniciativa 
de GIDRGIO MARTARA, se iniciam entre nós as 
pesquisas e os estudos demo-econométi icos 

POPUJ,ATION ANALYSIS - T Lynu Snlith 
- McGraw - Hill Book Company Inc -
N ew Y ork, 1948 

Em sua selecionada série "Publi~atiou in 
Sociology", a "McGraw-Hill" vem incluindo 
o bras so bremaueil a valiosas em tôrno de as
pectos sociais di ver síficados: a família, o ca
samento, a educação, o crime, etc , não lhe 
sendo estranhos os estudos científicos da po
pulação, pois dois volumes de alta projeção 
apa1 ecem ali: Pop1tlation Analysis, de LYNN 
SMITH, e Population P1oblems, de WARREN 
THOMPSON 

O primeil o tem a autoiia respeitável de 
T LYNN SMITH, Chefe do Depa1 tamento de 
Sociologia e Anti opología e Dileto r do Insti
tuto de Estudos Brasileiros da Vande1 bilt 
University 

Sociólogo dos mais eminentes, a quem se 
deve The Sociology o f Ruml Li! e e B1 azil, 
People and Institnt-ions, o A que é bas
tante conhecido e bastante admilado no 
B1 asil, tem realizado estudos e pesquisas, 
além de ministrado aulas, de natm eza demo
gláfica, em nossa Faculdade de Filosofia e 
em dive1sas instituições científicas no1 te-ame
ricas Vale regishar, enhetanto, algumas de 
suas inúme1as obras: The Ag7iC1tltU?al Pop1t
lation, Some Aspects oj Village Demogwphy, 
A Dernog?aphic Stwly of the Arnerican Negro, 
The Dernom aphios Basis o f Old Age Assis
tance in the So1tth, bem assim as análises das 
condições da população de Louisiana, 1 ealiza
das no curso especializado promovido pelo 
"Louisiana State University": The Pop1tlation 
Di!ferential Fertility e Health and Mo1 tality, 
dentre as principais 

Mas, Pupulation Analysis, já pela am
plitude, já pela p1 ofundidade, permitida esta 
pelo subsidio de valiosa documentação esta
tística, assume posição 1 elevante, referente
mente às anteriOI es, e impõe-se aos que estu
dam e querem compreender as condições di
nâmicas da população no r te-ameiicana 

O A ap1ecia, com segurança e vagar, a 
composição populacional: dish íbuição geográ
fica, etnia e natm alidade, idade, sexo, estado 
conjugal, estado educacional, estado ocupa
cional, 1 eligião Dedica alguns capítulos bem 
interessantes ao l?rocesso vital: fe1 tilidade, 
natalidade e mm talidade, desdo b1 ada esta nas 
suas causas diferenciais e na sua tendência 
E analisa demmadamente - ai está um dos 
pontos mais valiosos da o bt a - as migrações: 
significação e tipos, seletividade, mig1 ações 
internas 

Utilizando-se, finalmente, da fói mula co
mum de juros compostos, faz estimativas 
da população norte-amei i cana, 01 a ínterpolan
do, ora exti apoiando , 
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~fí!JTODOS ESTATíSTICOS George W 
Snedecor - Traduçãio de Pedro Manso 
Lefêvre e Isidoro d'Oliveira Carvalho Cos
ta Neto - Dire!)ão Geral dos Serviços 
Agrícolas - Lisboa. 

Diretor do Laboratório de Estatística do 
"Iowa State College" e Chefe da Secção de Es
tatística da "Iowa Agricultura! Experiment 
Station", GEORGE W SNEDECOR sentiu que, a 
fim de "possuir um preparo suficiente para a 
investigação biológica, é necessário dominar 
algumas das técnicas mais simples que per
mitam a elaboração dos planos de experiência 
Não bastam as múltiplas precauções da téc
nica para assegurar o êxito do trabalho labo
ratorial ou de campo, pois é também necessá
rio que métodos estatisticos apropriados este
jam à disposição do investigador para reduzir 
e comprovar os resúltados Os planos mais 
complexos podem não ser a princípio neces
sários, ou mesmo nunéa, ficando, no entanto, 
todos à disposição do biólogo que tenha um 
conhecimento perfeito dos fundamentos dos 
métodos estat!sticos" 

Senhor dessa experiência e influenciado, 
sem dúvida, por R A FrsCHER, Professor de 
Matemática no mesmo "Iowa State Co!lege", 
SNEDECOR publicou, em 1937, seu Statistical 
Methods, especialmente dedicado à aplicação 
na experimentação agrícola e biológica, e que 
tanta repercussão alcançou nos meios técnicos 
internacionais, a ponto de, três anos depois, 
achar-se na terceira edição 

Reconhecendo o elevado alcance da obra, 
nem sempre, porém, acessível aos estudantes 
de Agronomia e de Biologia, pouco familiari
zados com o idioma inglês, resolveram os 
Engenheiros-Agrônomos PEDRO MANSO LEFÊVRE 
e IsiDORO o'ULIVEIRA CARVALHO CosTA NETO, ambos 
de Lisboa, traduzi-la para o Português, com 
autorização do Autor e sob os auspícios da 
Direção Geral dos Serviços Agrícolas, Ainda 
que entre parênteses, a esta altura não se 
pode silenciar a respeito do desenvolvimento 
que estão a tomar, em Portugal, os estudos 
técnicos, notadamente de Matemática, Eco
nomia, Estat!stica e suas aplicações, manifes
tado através da elaboração ou tradução de 
obras fundamentais, ou da divulgação de re
vistas magníficas 

Trata-se, no caso presente, duma tradu
ção bem cuidada e que, de forma alguma, com
promete o original, mas, muito ao contrário, 
valoriza-o ainda mais, permitindo sua maior e 
necessária difusão em Portugal, como no 
Brasil. 

A obra de SNEDECOR estuda, demoradamen
te, e dentre outros aspec~os, atributos, amos
tragem, correlação, regressão, análise de va
riáncia Embora a mestria com que são trata
dos os diferentes capitulas, merece referência 
especial, todavia, o estudo referente à análise 
de variáncia, 

Bem ilustrado e apresentando exe!llplos 
organizados com a maior objetividade, Méto
dos estatísticos, de SNFJDECOR, é de grand!'l utili
dade aos nossos técnicos de Estat!stica, prin
cipalmente os especializados em experimenta
ção ,:tgricola e biológioca 

1.. 

MANUAL DE ESTATíSTICA - _Amaro D. 
Guerreiro - Instituto Nacional de Esta
tística - Lisboa, 1947. 

Segundo se depreende do prefácio dessa 
obra, editada sob o patr ocinio do Instituto 
Nacional de Estatística, de Portugal, ocorrem 
no país amigo as mesmas condições que se • 
verificam no Brasil: a preocupação intensiva, 
embora recente, pelo estudo da Estatística, para 
aplicações várias, e a raridade de obras es
pecializadas no idioma vernáculo Daí, a im
posição de duas providências: a tradução de 
obras fundamentais, tão comuns, especialmen
te, na Itália, Alemanha, França, Inglaterra e 
Estados Unidos, e a elaboração, a cargo de 
técnicos nacionais, de compêndios de grada
tivos níveis culturais, para atender às neces
sidades sempre crescentes de estudantes e es
tudiosos 

No Brasil, ·a par da divulgação de obras 
nossas, de teoria e de aplicação estatísticas, 
vêm surgindo, mercê de louvável iniciativa do 
I B G E , traduções de trabalhos substanciais, 
como o de YULE e KENDALL, em breve sucedi
dos pelos de CROXTON e CoWDEN, MILLS, MoR
TARA 

Em Portugal, da mesma forma, aparecem 
traduções, como a da obra de SNEDECOR, de 
que se fêz referência anteriormente, nesta 
mesma secção, e trabalhos inéditos, de téc
nicos portuguêses, como o de AMARO D GUER
REIRO 

Manual de Estatística, apesar da sua fei
ção elementar, e da modéstia do Autor no 
apresentá-lo, reúne, expondo-a com muita se~ 
gurança e muita clareza, a matéria indispen
sável a quem, estudante ou estudioso, deseja 
!'Prender os conhecimentos fundamentais da 
•metodologia estatística: distribuições de fre
quencia; medidas de posição, de dispersão, 
de assimetria; correlação (simples e múltipla); 
números-índices; análise das séries cronoló
gicas; ajustamento de curvas Os dois últi
mos capítulos, notadamente, são tratados com 
especiais carinhos e merecem, em face da in
teligência e precisão com que foram desen
volvidos, as referências mais acolhedoras 

A obra tem cunho objetivo: muita exem
plificação, muita penetração. Os autodidatas, 
aquêles que desejam estudar Estatística, mas 
impedidos de freqüentar cursos, encontrarão 
nesse Manual excelente orientador 

Mll:THODES STATISTIQUES EN Mll:DICJ
NE ET EN BIOLOGIE ~ E Morice, M. 
Tisserand e J. Reboul - Masson et Cie, 
Editeurs (Libraires de I' Académic de Mé
dicine) - Paris, 1947 

A autoridade técnica e científica dos três 
Autores constitui, de inicio, sólida garantia do 
valor intrínseco da obra que propuseram edi
tar, em regime de colaboração E MORICE é 
Professor do Instituto de Estatística da Uni
versidade de Paris e dirige a Escola de Apli
cação do Instituto Nacional de Estatística e 
de Estudos Econômicos; M TrssERAND, antiga 
chefe de clínica na Faculdade de Medicina de 
Paris e sobejamente conhecida através das 
suas pesquisas nos domínios da estatística mé-
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dica; J REBOUL, Professor da Faculdade de 
Medicina de Lyon 

A obra, apresentada pelo Professor A 
BAuoorN, docente honorálio da Faculdade de 
Medicina de Paris, é a condensação das aulas 
ministradas no curso do Laboratório de Hi
giene dessa Faculdade Daí, o seu caráter de 
síntese e a exposição didática dos assuntos 
tratados, dos quais devemos dar um resumo: 
noções fundamentais do método estatístico; r e
presentação gráfica; medidas de tendência cen
tral, dispersão, simetria; plincipais tipos de 
distribuição (binomial, LAPLACE-GAUSS, POIS
SON); probabilidades; amostragem; co11 elação; 
estudos das séries cronológicas; planificação 
de inquéritos especializados 

Em apêndice, a obra reúne, além de tabe
las indispensáveis de calculação, um capitulo de 
noções de Matemática necessárias a médicos e 
biologistas: funções algébricas e tr anscenden
tes, deiivadas, integrais, equações difer en
ciais 

Trata-se duma obra sobremodo recomen
clada aos médicos que fazem o cm so de Saúde 
Pública, par a a tomada de contactp com a 
Bioestatística 

SôBRE OS J<'UNDAiUENTOS LóGICOS DA 
TEORIA DOS LIJ\UTJ~S - Rio Nogueira 

Rio de Janeiro, 1948 

O Professor Rro NOGUEIRA - de quem a 
REVISTA publicou, não faz muito, demorado 
estudo sôhr e delicada questão do Cálculo de 
Probabilidades, elaborada de parceria com o 
Professor OscAR PÔRTO CARREIRa - conco11eu à 
cátedra de Geometria Analitica e Cálculo da 
Escola Nacional de Agronomia, apresentando 
a tese Sôb1e os fzmdmnentos lógicos da tem ia 
dos limites 

Desviando-se sensivelmente de orientação 
normalmente obedecida por outros Autores, o 
Sr, RIO NOGUEIRA escolheu a teor ia dos conjun
tos para supor te da sua obra Não quis, com 
isso, ser original, mas preferiu fazê-lo por evi
dente conveniência pedagógica, e tenrlo em 
vista os fins super i ores da Cadeira: a for ma
~i\o profissional de Engenheiros-Agrônomos, 
aos quais as probabilidades e, conseqüente
nlente, os conjuntos, se to1 nam índispensá
yeis Prudente, o A julgou de bom aviso fa
zer uma advertência: "Está familiarizado, mas 
não conformado com a atitude de ceticismo 
elos nossos pt ofissionais, em face dessas mani
festações de cultm a moderna; é o resultado 
de uma pseudo-didática, demasiado simplista, 
que cont01na as dificuldades sem resolvê-las, 
que não Úaz a vida para dentro da Universi
dade; 6 o retraces~;; :;, dois séculos do nosso 
pensamento científico em 1 elação ao do mundo 
civilizado" 

Or dena11do làgicamente a matéria, o A 
par te da noção elementar de conjunto, exami
nando: a) as propriedades dos conjuntos; b) 

a estr utma dos diversos campos numéricos; 
c) a dos espaços cartesianos de n dimensões 
e, finalmente, os fundamentos da te01 ia dos 
limites 

0 noYO trabalho do Sr RIO NOGUEIRA, ló
g!co e profundo, homa a cultma do seu Au
tor, a quem já se de' em outras contribuições 
\ aliosa~ 

ANALISE ESTATíSTICA DO CONTRôLE DA 
FUNÇãO PRODUTORA NOS NEGóCIOS 
PRIVADOS -F. de Araújo Gomes- Edi
tôra "0 Construtor S A" - Rio de Ja
neiro, 1948 

Estatístico do I B G E , Professor da Fa
culdade de Ciências Econômicas e Adminis
trativas, membro da "American Association 
Advancement of Science" e da "American Sta
tistical Association", o Sr F DE ARAÚJO GOMEs 
tem divulgado, com assiduidade, os resultados 
dos seus estudos e das suas pesquisas n0 cam
po da estatística matemática e da estatística 
aplicada Não há muito, publicou Mensu1aça0 
Estatística, a que a REVISTA fêz referência 
em seu número 32, e, agora, edita Análise 
estatística do cont1óle da funçao p1oduto1a nos 
negócios p1 ivados 

Compreendendo três capítulos, o último 
dos quais bastante pormenorizado, o trabalho 
en1 evidência, após den1o1 a1 -se em focalizar a 
r elevãncia e indispensabilidade da estatística 
nos negócios privados, examina, com segm an
ça, a análise estatística, pr àpriamente dita, do 
contr ôle da função produtor a 

Merecem cuidados especiais do A aspec
tos delicados do pessoal e salários (especial
mente sistemas salariais: prêmio, HALSEY, Ro
WAR, GAN'f, TAYLOR, EMERSON, tempo), estoques, 
vendas, fab11cação, custos, contr ôle da qua
lidade dos produtos, critérios de contrôle 
Nas páginas, entretanto. dedicadas ao exame 
rios custos, o A desenvolve considerações so
Jn e1naneil a interessantes 

I~ESOLUÇõl~S DA ASSE1UBLJ1JIA GERAL DO 
CONSF;LHO NACIONAL DE l~STATíSTI
CA, tomo VIII - Instituto Brasileiro de 
Geografia e l~statística - Rio de Janeiro, 
1!147 

O p1 esente volutne enfeixa tôdas as leso
! uções aprovadas pela Assembléia-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, em sua séti
ma sessão ordinária, levada a efeito nesta ca
pital em julho de 1946 

Dentre as Resoluções, cumpre ressaltar, 
porque do grande alcance para as atividades 
estatísticas do país, as que dizem respeito aos 
seguintes assuntos: atividades das Secções de 
Estatística Militar ; divulgação dos elementos 
cadastrais coletados nas Campanhas estatísti
cas; elaboração de monografias estatístico-co
r ográficas dos Municípios brasileiros; conti
nuidade dos Inquéritos Econômicos; ementário 
de legislação acêrca da vida judiciária, admi
nistrativa e eclesiástica ele cada Município; 
inclusão da estatística nos concmsos para car
gos públicos; levantamento da exportação inter
municipal; estágio de servidores das reparti
ções de estatística; instituição de exposições 
de geografia e estatística; estudos no sentido 
de passar em à administração do Instituto os 
órgãos centrais de estatística - federais e re
gionais; levantamento da estatística do ensino 
p1 üná1 i o ge1 ai; realização do 1 9 Cong1 esso 
Brasileil o de Estatística; instituição de um 
Corpo Consultivo de Coleta, preparo de plantas 

,', 
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topogi áficas destinadas a servir de base a le
vantamentos estatísticos; lançamento das Si
nopses Municipais e da Revista Brasileira dos 
Municípios; concurso do Instituto no levanta
mento da renda nacional e da balança de 
pagamentos 

DIVISAO TERRITORIAL DO BRASIL, Vols. 
1 e 11 (Quadro Administrativo) - insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- Rio de Janeiro, 1948 

Antecipando-se ao aparecimento de volume 
impresso e mais completo, a Secretaria-Geral 
do Instituto vem distribuindo, entre estudio
sos e entidades interessadas em conhecer as 
mutações registradas na divisão territorial do 
país durante o qüinqüênio 1944/1948, um tra
balho mimeografado em que se descrevem 
tambépl os quadros municipais e distritais 
por Unidades da Federação 

Verifica•se que as 2& Unidades Federadas 
se dividem em 1 708 Municípios, que, por sua 
vez, se subdividem em 5 042 Distritos Obser
va-se no trabalho em aprêço, bem assim, 
que existem no Brasil 1 708 cidades, quatro 
das quais ainda não foram instaladas, e 3 334 
vilas ou sedes distritais 

A obra consigna as áreas dos Estados, Ter
Iitórios, inclusive o de Fe1nando de Noronha, 
e Municípios, segundo os cálculos do Conselho 
Nacional de Geografia, e reproduz o texto do 
Decreto-lei no 311, de 2 de março de 1938, 
que "dispõe sôbre a divisão teriitorial do 
país" e o da Resolução n • 99, de 25 de 
julho de 1941, que "fixa uma classificação de 
tipos das localidades brasileiras" 

Uma série de convenções permite situar 
a época em que tenha cada unidade sofrido 
alteração na sua toponímia ou na sua divisão 
territorial 

Cabe mencionar, igualmente, o p1 ontuário 
alfabético-I emissivo dos Municípios e Distri
tos e o indicador de alterações toponimicas 
- elementos, aliás, que tomam todo o vo
lume II 

ANUARIO BRASILEIRO DE ECONOlUIA 
FLORESTAL, N o 1 - Instituto Nacional 
do Pinho - Rio de Janeiro, 1948. 

Conforme bem se assinala nas palavras de 
apres.enl:ação, o volume em epígrafe vem divul
gar, pela p~imeira vez no Brasil, dentro dos 
moldes por que o faz, um conjunto de infOJ
mações técnicas, científicas ·e econômicas, 
acêrca dos 1 ecursos florestais brasileiros, em 
especial no tocante às madeiras 

Com efeito, êsses informes, q4e enchem de 
maneira substanciosa as 490 páginas dessa pu
blicação tão útil e esclarecedoJ a, representam 
uma das contJ ibuições mais valiosas à obser
vação e mesmo ao estudo de nossas verdadei
' as disponibilidades f!01 estais, nada obstante 
o nome 1estritivo da autarquia responsável 
pelo Pl e paro do Anud1 i o B1 asileiro de Eco
nomia Flo1 estaZ 

Fugindo de certo modo ao caráter essen
cialmente numélico das publicações do gênero, 
mas sem desprezá-lo, i.anto assim que a parte 
final do volume é dedi~IH!a à apresentação de 
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quadros estatísticos, de acôrdo com a melhor 
sistemática e abrangendo elementos ~de tôdas as 
fontes disponíveis, a publicação- insere várias 
dezenas de estudos, alguns dêles verdadeiros 
ensaios, sôbre as nossas possibilidades madei
reiras, de autoria dos técnicos e especialistas 
mais conceituados de que dil:'pomos Abre essa 
longa série de trabalhos uma pormenorizada ex
posição do Sr VIRGÍLIO GUALBERTO, que durante 
muitos anos integrou o quadro de técnicos do 
I B G E e que, de algum tempo para cá, e)<crce 
as funções de Presidente do Instituto Nacional 
do Pinho, na qual se encontram indicações de 
todo interêsse sôbre os objetivos da referida 
entidade, bem como as diretrizes da economia 
madeireira do país. 

O capítulo dedicado aos informes de cunho 
estatístico inclui dados acêrca da área do Brasil 
e de cada Unidade Federada, segundo o revesti
mento floristico; recenseamento das propiieda
des agrícolas, de acôrdo com os resultados do 
Censo de 1940; reserva florestal; reflorestamen
to; produção de madeiras e estoques; preços; 
consumo interno; e comé1 cio internacional 

PERNAMBUCO - Agricultura, Indústria e 
Comércio - Departamento Estadual de 
Estatística, 1948 

Em bem cuidada aptesentação gráfica, o 
Departamento Estadual de Estatística de Per
nambuco deu à publicidade uma "plaquete", na 
qual apresenta, em ligeil os capítulos de fácil e 
atraente leitura, os aspectos essenciais da vida 
econômica do Estado 

Os textos que integram êstes capitulas estão 
vasados em linguagem clara e sintética, bem 
como ilustrados por flag1antes fotog1áficos bas
tante expressivos, tudo a serviço da melho1 
compreensão dos dados numéiicos que, com a 
disc1 eção ·e cautela reclamadas pela própria na
tureza do tlabalho, se distribuem de maneha a 
propOJcionar aos leitores 1azoável visão de 
conjunto acêrca das possibilidades regionais, 
nos set01es agrícola, industrial e comercial 

A interessante publicação do D E E de 
Pernambuco abrange explanações a um tempo 
sucintas e esclarecedoras a respeito das produ
ções vegetal e animal, do fomento das ativida
des produtivas em geral, das pesquisas agJo
nômicas, do ensino agrovetei inário, do con
trôle qualitativo da produção aglicola, do 
parque industrial, em particular quanto ao 
açúcar e ao álcool Destinando-se, de prefe
rência, aos visitantes da Exposição Internacio
nal de Indústria e ComéiCio de PetJ ópolis, a 
publicação inclui, também, um 1esumo do pla
no de recuperação econômica do Estado, em 
cuja execução se acham empenhados os ór
gãos governamentais daquela Unidade Fe
deiada 

SANTA CATARINA (Vida econômica e ensi
no) - Departamento Estadual de Esta
tística - Imprensa Oficial do Estado -
Florianópolis, 1948 

Os relatórios anuais do govêrno catali
nense - e a êsse respeito a REVISTA fêz di
veisas refe1ências em números de anos ante
!Íores - não se limitam a simples exposições 
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dos trabalhos efetuados ou a rotineiros registos 
de contabilidade, mas se singularizam por uma 
característica sobremodo interessante: a apre
ciação, à luz do recurso das indicações esta
tísticas, de variadas séries cronológicas de 
natmeza econômica, social, cultmal e finan
ceira 

Desde muitos anos, tem cabido ao ótgão 
central-regional do I B G E a elaboração dês
ses estudos, feitos com o melhor critélio de 
exposição e interpretação. 

Em sua recente Mensagem à Assembléia 
Legislativa, o Govet nadot ADERBAL RAMOs DA 
SILVA incluiu diversos estudos econômicos, de
mográficos, sociais e culturais elaborados pelo 
Departamento Estadual de Estatística, que ago
ta os teuniu num folheto denominado Santa 
Cata> in a (Vida econômica e ensino) 

Se a iniciativa é louvável, potque meio 
hábil de t evelação de atualizadas e ponne
notizadas estatísticas t egionais, permite, de 
outra parte, evidenciar a I iqueza de documen
tação que o D E E catarinense possui, seja 
em função dos inquéritos constantes das Cam
panhas Estatísticas Nacionais, seja att avés das 
indagações a que vêm pi acedendo dil etamente, 
em ptogtessivo apet feiçoamento 

BALANÇA COJ\lERCIAL, 1947 De pai ta-
mento :Estadual de Estatística - São J,uís, 
1948 

Balança ComerciaL que é un1 anuá1 io de 
estatísticas econômicas regulatmente publica
do pelo ót gão centt al de estatística do Ma
l anhão, em cumpi imento de expressa delibe
ração da Assembléia-Geral do Conselho Na
cional de Estatística, apt esenta dados e infot
mações de gtande interêsse pai a comerciantes 
e economistas 

O núme10 de 1947 compt eende a exp01 ta
ção por pt odutos e firmas expottadoras, a 
exportação pelo pôt to da Capital, pot pt odu
tos e destinos, e a exportação pelas fronteil as, 
também por ptodutos e destinos 

Ressalta-se, a propósito, a crescente va
lorização, interrompida em 1946, dos pt o du
tos estaduais de expot tação, enquanto, por 
outt o lado, se assinala um pt agressivo declínio 
da tonelagem, apenas detido no ano de 1945 

Vêm, a seguir, a importação, inteinacio
nal e intet estadual (por pt odutos, pot proce
dência e por via aét ea, postal e fért ea) e a 
produção do Estado (entrada na Capital pelos 
At mazens do Estado e pelos pot tos e pt aias) 

A última pat te é dedicada à situação es
pecial de cada Municlpio do Estado 

ANUARIO DE J<~STATíSTICA POLICIAL
JUDICIARIA-PENITENCIARIA - Secie
taria da Segurança Pública da B'\hia 
Salvador, 1948 

A Secretat ia da Segurança Pública da 
Bahia lançou no cort ente ano, com infot mes 
refet entes ao de 1947, o seu Anuário de Esta-

tística Policial - Judiciá1 ia - Penitenciá> ia, 
de cujo preparo se desincumbiu o respectivo 
órgão técnico, a Secção de Estatística e Pu
blicidade 

Trata-se de ttabalho hem extenso e que 
abrange os seguintes aspectos: área e popu
lação do Estado: custo do ct ime na Bahia; 
es<tatística policiat-oriminal (crimes, contra
venções, suicídios, acidentes. movimento de 
estrangeiros, identificação criminal, perícias, 
etc ) ; estatística judiciária (feitos nas 1 '' e 
2 • instâncias); estatística penitenciátia (mo
vimento segundo o crime, a procedência, a 
periculosidade, a nacionalidade, a naturalidade, 
a idade, a côr, o estado civil, a profissão, a 
condição econômica, a instt ução e a t eliglão) 

Do mesmo volume, constam um estudo de 
gt afologia e gt afoscopia e breve noticiário em 
tôrno da 1 • Confetência Pan-Amerlcana de 
CI iminologia e da Semana Nacional de Policia 
Técnica 

J<~STUDOS SôBRE A MORTALIDADE NOS 
MUNICtPIOS DO RECIFE, SALVADOR, 
PôUTO ALEGRE, BELO HOUIZONTE 
1<~ BELÊM - Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística - Rio de Janeiro, 1948 

Em pt osseguimento à sé r i e de pesquisas 
baseadas no 1 esultado do censo demográfico de 
1940, apaieceu, no ano em curso, mais essa 
contt ibuição do Set viço Nacional de Recensea
mento, elabot ada sob a ot ientação do t espec
tivo Ditetor, Professor JosÉ CARNEIRO FELIPPE, 
e a responsabilidade do Professor GIORGIO 
MORTARA, que ali exerce as funções de Consul
tor Técnico 

Inicialmente, são calculadas as taxas de 
moi talidade segundo os grupos de idade, por 
sexo, e construídas as tábuas de sobrevivência, 
confot me a mot talidade do pet iodo 1939/1941, 
seguindo-se um confronto entt e as tábuas de 
sobrevivência dos cinco Municipios, e }Utras 
tábuas nacionais e estrangeiras 

O estudo focaliza, bem assim, a natalidhde 
e a morÜtlidade infantil nos cinco Municbi}S, 
no pet iodo 1938/1940, e termina com op01 tunas 
considet ações 

BOLETUI DO D J;; E (Ano I, N ° 2) - De
partamento Estadual de Estatística 
Maceió, 1948 

Já no seu segundo nún1er o, 1 elativo ao 
mês de julho último, está circulando o Boletim 
elabotado e divulgado pelo ótgão central de 
estatística de Alagoas 

Seus dados refletem a situação getal do 
Estado nos setores den1ogr áfico, econômico, 
social e cultural, como é fácil dept eendet, 
aliás, do seguinte I esumo: importação get ai e 
balança comercial; expot tação para as Oh h as 
unidades federadas e para o estrangeiro; ca
samentos e nascimentos; ensino primát io ge
ral (comum e supletivo); ct imes e contra
Yenções 
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CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

ASSEMBLÉIA-GERAL 

:Resoluções da Sétima Sessã• Ordinária 
em julho de. 1948 

N o 350 - Dispõe sôbr e o exame das contas 
do Instituto 

N o 351 - .Aprova as contas do Instituto 

N ° 352 - Dispõe sôbre a participação do 
Instituto nas comemorações do 
quarto centenário de Salvador e dá 
outras providências 

N o 353 - Dispõe sôbre a colaboração do Ins
tituto para o desenvolvimento da 
rêde meteorológica nacional 

N "" 354 - Encaminha o estudo de um plano 
prático para a colaboração direta 
do Instituto com as administrações 
regionais, a fim de ser regular i
zado e levantado com atualidade 
o movimentG do Registro Cid!, e 
dá outras providências 

N ° 355 - Determina o auxílio e co labor ação 
do Instituto para que sejam cria
dos registros suficientes e unifor
mes nos estabelecimentos hospita
lares e para-hospitalares 

N • 356 - Dispõe sôbre a estatística do em
prêgo e desemprêgo 

N • 357- Determina providências para 
aperfeiçoamento dos .Agentes 
cipa!s de Estatistica 

o 
Mu-

N • 358 - Pro vê à maior contribui<:ão do Ins
tituto para o enriquecimento da 
bibliografia brasileira em matéria 
de metodologia estatistica 

N • 359 - Dispõe sôbr e a colaboração do Ins
tituto com a Divisão de Educação 
Física, do Departamento Nacional 
de Educação, tendo em vista o le
vantamento estatístico de comum 
interêsse 

N • 360 - Estabelece a realização de uma ex
periência de aplicação do método 
de amostragem no levantamento da 
produção agrícola 

N ° 361 - Dispõe sôbre a realização do Re
censeamento Geral da República 
em 1950 

N ° 362 - Registra a decisão do Presidente 
da República no processo a que 
deu lugar a representação anexada 
à Resolução n • 325, da .Assembléia
Geral do Conselho 

N o 363 - Explime congratulações ao Conse
lho Nacional de Geografia e formu
la um voto por que seja abreviado 
o aparecimento do ".Anuário Geo
gráfico do Brasil" 

N o 364 - Reconhece o caráter técnico da car-
1 eira de Estatistico e formula um 
voto 

N ° 365 - Renova o reconhecimento e as ho
menagens do Conselho ao Profes
sor GIORGIO MoJITARA pela alta valia 
do seu concm so às atividades do 
Instituto e ao desenvolvimento da 
estatística brasileira, e dá outras 
providências 

N o 366 - Recomenda sejam ativados os estu
dos para a implantação imediata 
do serviço de Cadastro Rural e 
normalização do Registro de La
vradores e Criadores, segundo cri
térios uniformes em todo o país 

N o 367- Dispõe sôbte a integração ao sis-. 
tema do Instituto das repartições 
de estatistica dos Territórios Fe
detais 

N o 368 - Registla o pronunciamento do Con
selho sôbre a necessidade do es
tudo do custo da p1odução 

N o 369 - Encaminha o imediato encerramento 
da operação censitária de 1940 

N o 370 - Provê à publicação do "Repertório 
dos Núme1os úteis no Campo das 
Ciê,ncias .Aplicadas", e à reedição 
das "Principais Fórmulas e Tá
buas de Matemática Elementar" 

N o 371 - Determina o fornecimento, aos di
ferentes órgãos autônomos do Ins
tituto, de impressos padronizados 
destinados a facilitai os trabalhos 
de apuração estatística da sua 
competência 

N o 372 - Formula um apêlo às entidades au
tárquicas no sentido de efetivarem 
a filiação ao Instituto dos respecti
vos Serviços de Estatística 

N o 373 - .Assegma a solidariedade e a ajuda 
do Instituto à campanha destinada 
a desenvolver, assistir e coordenar 
as atividades das Sociedades Ru
I ais dos Municípios 

N ° 374 - Recomenda seja mantida e amplia
da a colaboração entre o Instituto 
e o Núcleo de Economia da Funda
ção Getúlio Vargas, e dá outras 
p1 ovidências 

N o 375 - Recomenda a coleta de elementos 
que possam facilitar a crítica de 
questionários relativos à produção 
agropecuaria 

N ° 376- Delibera sôbre a melhmia do le
vantamento do comércio interesta
d.ual por vias interiores 
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N ° 377 - R~comen<la a <livulgação das notí
cias sôh1 e o desenvolvimento his
tói ico das atividades estatísticas 

N ° 378 - Recomenda à Sec1 eta1 ia-Ge1 al que 
1etome e sistematize a elabo.Iação 
e divulgação dos "Repe1 tót ios Es
tatísticos do Bt asil" 

N ° 379 - Exprime um p1 onunciamento sô
bt e as atividades estatisticas do 
Banco do BI asil e founula 1 eco
tnendações 

N ° 380- Diiige ,um apêlo aos Govetnos :Mu
nicipais e 1 enova reco1nendações 
pata a organização do "Anuá1io 
Brasileiro de Legislação e Admi
ministl ação Municipal" 

N ° 381- Solicita ao :Minisbo da AglicultUJa 
a ampliação do quadiO do Serviç0 
de Estatística da ProduÇão 

N ° 382 - Diiige um a pêlo, I elativamente ao 
Regisb o Escolat, aos 61 gãos supe-
1 ioi es da adminisb ação, que I es
pondem peja educação pi imái ia, e 
dá ou ti as piOvidências 

N ° 383 - Reconhece a impm táncia do levan
tamento estati:stlco das infmma
GÕes pt estadas nas declat ações do 
impôsto de 1 enda 

N ° 384 ~ Recomenda estudos pai a a institui
ção de um plano de apósentadot ia 
pai a os Sei vido1 cs do Instituto 

N ° 385 - Rcgisb a o ponto de vista do Ins
tituto sôb1e um p1ojeto ele tefonna 
do Calendá1 io Gt ego1 ia no 

N ° 386 - Assinala a 1 elevância <los b abalhos 
do Recenseamento Gm al de 1940 e 
manifesta o I eco1ihecimento do 
Conselho ao P1 esidente da Comis
são Censitáiüt Nacional, Piofessoi 
JOSÉ CARNEIRO FELIPPE 

N ° 387 - Deteunina ptovidências pala fadli
tat a apUJ ação da estatística de 
impo1 tação 

N ° 388 - Exp1 i me 'otus e sugestões do Con
selho a pt opósito da ti ansfm ência 
da Capital da República pala o 
Plana! to Cen t1 al do B1 asil ' 

N ° 389 - Homologa as delibeta,;ões das Jun
tas Executivas do Conselho e dá 
outl as p1 ovidências 

N ° 390 - Autm iza o Presidente do Instituto 
a entl at en1 entendiluentos que 
pennitam a constt ução imediata rio 
Palácio do Silogeu 

N ° 391 - Dispõe sôb1 e a consü u<;ão de sedes 
pata os óJgãos 1 egionais do Ins
tituto 

N ° 392 - Fonuula un1 apêlo ao Govêtuo Fc
dm al no sentido de melho1 a1 as 
condições de eficiência dos ó1-
gãos fedet ais 

N ° 393 - Recomenda um entendimento com 
a Reitolia da Univetsidade Ru
ral, tenrlo mn Yista a cliação da 
ptilneita "Colônia-Escola'' do Bra
sil 

N o 391- Fmmula cong1atulações e um >otn 
a 1 espeito das atividades das re
pai tições de estt arias de 1 odagem 

N ° 395 - Fonnula um apêlo em 1elação à su
bordinação a1hninish ativa dos ót
gãus 1 eginnais do Conselho 

N o 396 - Exp1 ime a adesão do Conselho ao 
P1 imcil o Congresso de Histót ia 
Catarinense 

N o 3,97 Deter n1ina pt evidências 1 elath as à 
publicação do "Vocabulátio Bta
sileil o de Estatistica" 

N o 398 - Fixa objetivos à "Revista Btasi
leira dos Municípios" 

N ° 399 - Encat ece ao Minist10 da Educac:ão 
a ctiação de cm sos supeliot es ·de 
estatística e f01 mula sugestões 

N o 400 - Expiime congtatulações ao Ministé
J io rias Relações Exte1 iot es pela 
pat ticipação do Brasil nas ativida
des da UNESCO e fot mula oqtt os 
pt onunciamentos 

N o 401 - Recomenda a publicaGão das "Si
nopses Estatísticas Municipais" 

N o 402 - Dirige cong1atulações e formula um 
a pêlo à FundaGão Bt asil Cenb al 

N ° 403 - P1ovê a que a falta de publicidade 
estatistica, nos Estarias, seja supt i
da pm meio da 1egula1 publi
cação das "Sinopses Estatisticas 
Estaduais" 

N ° 404 -Preenche Yagas no quadto de Con
sulto! es T<'cnicns do Conselho 

N ° 405 - Fouuula pronunciatnentos telativos 
ao Instituto Intet amet icano de Es
tatística 

N ° 406 - Estabelece o alcance do plano mí
ninlo par a as apurações 1 egionais 
do Registt o In ri ustJ ia! 

N o 407 - Reconhece que deve per1nanece1 na 
SecJetatia-GOJal do Instituto a bi
blioteca que pettenceu à antiga Di
' etm ia-Get al de Estatística 

N ° 408 - Dispõe sôbt e a rlata da 1 eunião da 
Comissão de 01çamento e Contas 

N ° 409 - RenoYa p1 onunciamento sôb1 e a 
ct iação do Set viço de Estatística 
dos Tt anspot tcs, Contunica~ões e 
Obtas Públicas 

No 410- Delibe1a sôbte a inboriução de 
rnodificações no Regulan1ento do 
Conselho Nacional de Geog1 afia 

N o 411 - Reconhece a necessidade (la tcvi

são dos dispositivos rlo Dect e to 11 '' 

64, de 21 de setembto de 1934 

N o 412 - Elege os rneillblOS 1'\as Cornissões 
Técnicas do Conselho e dá outt as 
p1 ovidências 

~ o 413 - Consigna ptonunciamentos divetsos 

em 1 elação à vida do Instituto, em 
par tü ular e do País, ern ge1 a l 



RESENHA 

ASSEMBLÉIA-GERAL DQ CONSELHO NACIONAL 
DE ESTATÍSTICA 

No período de 1 a 23 de julho dêste ano, 
reuniram-se nesta Capital as Assembléias-Ge
rais do Conselho Nacional de Estatística e do 
Conselho Nacional de Geografia 

A sessão solene de instalação realizou se 
no salão nobre do Instituto Histórico e Geo
gráfico Brasileiro, no dia 1 Q, às 20,30 horas, 
presentes não só as delegações federais e regio
nais, como também altas autoridades, parla
mentares, estatisticos e geógrafos, além de 
outras expressivàs figuras dos nossos meios 
sociais e culturais, jornalistas e famílias 

Presidiu à cerimônia o Presidente do Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, 
Embaixador JosÉ CARLos DE MACEDO SoARES, 
estando a mesa constituída pelos. Srs Cônsul 
HÉLIO CABAL, representante do Presidente da 
República, ADROALDo MESQUITA CoSTA, Ministro 
da Justiça, JoAQUIM ARAú.ro LIMA, Governador 
do Tet ri tório do Guaporé, General D.r,ALMA 
PoLI CoELHo, Diretor do Serviço Geográfico 
do Exército, Almirante ANTÔNIO ALVES CÂMARA 
FILHO, representante do Ministério da Mat inha 
no Conselho Nacional de Geografia e RAFAEL 
XAVIER, Secretátio-Getal do I B G E 

Dan'do inicio aos trabalhos, o Embaixador 
JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES pronunciou O 
seguinte discurso: 

"No momento em que se instalam os tra
balhos da Assembléia-Geral do Conselho Na
dona! de Estatistica e dó Conselho de Ceo
grafia desejo ressaltar a importância invulgar 
<lêste acontecimento, não só por seus objetivm' 
técnicos, mas, sobretudo, pot sua significaçã" 
política Aqui se reunem, solidàt lamente sem 
prioridades de esferas constitucionais, D~\eg8:
dos da União e de tôdas as Unidades Fedet'a
das, para o exame de problemas que intete•
~~mp,il~r igual, às ttês órbitas administtativa~ 

A prática federativa, que é a essêncifl c, 
norma indesviável do Instituto BrasilPiro de 
Geografia e E>ltatistica, não comporta, nem 
pode admitil, diferenciações entre as narcelas 
que o compõem e que se agrupam, hmmonio-. 
samente, par a a resultante final da estabili
dade, eficiência e pr estíg-ió da instituição 
Parece esta, aliás em face da experiência ad
quirida em treze anos de coope1ação intergover
namental, no campo da Estatística e da Geo
grafia, a dil e ti iz mais indicada para o enca
minhamento dos problemas de interêsse comum 
da União, Estado" e Municípios, e cuja solu
ção não podetá estar nunca em esforços diB
petsos e isolados cl<e aualquer dos planos d~ 
Govêrno, ainda que de magnitude indiscutivel 

Afastado da presidência do I B G E 
por imposição do exercício de outros cargos 
públicos, dm ante cêrca de três anos, não é 
sem ptofundo regozijo cívico que tetomo o 
contacto, nesta hora, com os legítimos artifices 
da grande obra que o Instituto vem realizando 
a serviço de nm melhor conhecimento do homen~ 
e da terra do Brasil Estou certo de q\:;,_ 
animam, ~ todos vós, os mesmos altos e 
nobres propósitos demonstrados em tant.os 
outras oportunidades. Aqui estais, bem ') 
sabemos, pata estreitar cada vez mais o~ 
vínculos da solidariedade ptofissional e inten
sificar o esplrito de coopei ação, em proveit<> 
da causa comum 

Do trabalho tealizado, desde que vos rev
nistes pela última vez, sob a presidência escla-

recida de Hl'llTOR BRACET. dat-vos-á conta com 
a tradicional minudência, o Relatório ànual, 
que sumaria as atividades dos divetsos ó1gáos 
do sistema É fácil identifiCai, em todos os 
setores do Instituto, . o mesmo ânimo de rea
lização e sincero dese:io de construir. Ampliam
se a aprofundam-se, com o correr dos tempos, 
as pesquisas de tôda sorte, avolumando e 
enriquecendo o· já valioso repositório de in
formações estatísticas e geográficas sôbt e a 
vida do pais. Aperfeiçoados os métodos de 
trabalho, sobretudo como decmrência da ins
talação da rêde de coleta prevista nos Con
vênios Nacionais de Estatística Municipal, o 
Instituto. vai apurando, progressivamente, a 
efiCiência de seus vários serviços e aparelhan
do-se para prestar à coletividade, em condi
ções cada vez melhores, o concurso que é lici
to esperar da Estatistica e da Geografia, para o 
esfôrço de construção nacional em que se em
penham tôdas as fôrças vivas do Pais, sob a 
vigilante assistência do emmente Sr Presi
dente EURICO GASPÀR DUTRA 

Não quero silenciar uma referência à cir
cunstância de, pela primeira vez, reunirem-se 
estas Assembléias sem que tenhamos na Sec're-. 
tari'a do Instituto a 'figura apostolar de MÁRIO 
AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS Não fôssem pon
derosas razões de saúde, e êsse técnico ilustre, 
que é padrão moral de que o pais deve orgu~ 
lhar-se, estaria ainda agm a no seu pôsto de 
honra, para maior glória do Instituto, dêste 
Instituto que é a realização mais expressiva 
da vida fecunda ·. de ideais de TEIXEiRA DE 
FREITAS 

Senhores Delegadós: 
Dando por instalados os trabalhos das 

Assembléias-Gerais dos Conselhos dirigentes 
dó I B G. E , quero testemunhat-vos o 
melhor reconhecimento à obra notável que 
vindes realizando, nos vários pontos do pais, e 
exprimir a minha confiança nos profícuos tesul
tados da presente sessão Vossa expetiência, 
descortino e patriotismo asseguram o bom 
êxito da missão que vos está confiada, como 
1 epresentantes autot izados dos Govet nos da 
União e das Unidades Federadas Já não se 
trata, apenas. de consolidar o que foi feito, à 
~usta i! e tanto sact ifício e • devotamento, mas 
também de prover a novas necessidades e esta
belecei os planos para futuros tn abalhos 
Sobteleva, dentre êstes, o empreendimento 
censitário de 1950, a ser realizado, conjun
tamente, por todos os países das tJ ês Américas 

Animados, pois, do legítimo espírito "ibgea
no", cuja fôtça está na ·cooperação, na boa 
vontade, no mútuo entendimento, não. tenho 
dúvida de que chegaremos vitoriosos à meta 
final, sempt e inspirados no melhor pensamento 
de servir ao Brasil " · 

Em seguida, o SI CHRISTOVAM LEITE DE 
CASTRO pt ocedeu à chamada dos Delegados da 
União e das Unidades Federadas, devidamen
te credenciados para a Assembléia do Conselho 
Nacional de Geografia, fazendo. o mesmo, logo 
depois, o Sr RAFAEL XAVIER, em relação aos 
Delegados à Assembléia-Geral do Conselho 
Nacional de Estatística 

Usou da palav1a, após, o Engenheilo WAL
DEMAR PARANHOS ANTUNES, representante do 
Distrito Federal, que, em nome da Delegação 
Federal da ala geográfica, saudou os seus 
colegas da bancada regiÓnal 

Ao representante do Ministério da Viação 
no Consel)'lo Nacional de Estatística, Enge-



526 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

nheito MOACIR MALHEIROS FERNANDES SILV ... , cou
be saudar os Delegados Regionais no mesmo 
Conselho, tendo sido a seguinte sua 01 ação: 

"O momento é, pala nós, de alegria e co
municabilidade Ao júbilo de vossa presença, 
tole1am-se uma anedota e uns ve1sos A ane
dota é aquela do oficial inglês que, ce1 ta 
noite, em sua p1 óp1 ia casa, estava explicando 
a um amigo íntimo a "maneÍia mais prática de 
p1 epa1m um bom chocolate" 

- "Você comp1a chocolate em tabletes e 
raspa-os com uma faca Depois " 

Nisto, é inte1 rompido pela chegada de um 
subalte1no que lhe traz uma o1dem do Alto 
Comando para apresentar-se "imediatamente" 
ao Q G , de onde pai tiu, logo em seguida, 
para a índia, sem poder despedil-se de 
ninguém Na tndia, passou alguns anos 
Quando voltou à Inglatena, Jogo que o amigo 
foi visitá-lo, continuou a explicação da "ma
neira majs plática de prepala! um bom 
chocolate": 

- "Depois, você dissolve essas raspas de 
chocolate em leite fi io, com um pouco de 
açúcat . " 

E continuou, fleugmàticamente, a explica
ção, como se a estivesse r eatani!o de alguns 
momentos antes, e não de tantos anos já 
passados 

Há dois anos, estivemos aqui 1 e unidos 
para dizeJ mos uns aos ou h os "como se elabo
ram boas estatísticas . " Mas, chegou o mo
mento da separação,. e fui eu o escolhido pa1 a, 
em nome de meus Ilustres colegas da tepte
sentação f e dei al, ap1 esentar-vbs as nossas des
pedidas E o fiz, palestrando como agora, 
despretenciosamente, convosco, r econtando-vos 
uma histo1 ieta de MÁRIO MELO, de que apro
veitei as três pequenAs palavras finais: "E até 
cá! " Como quem dissesse, em última análise, 
no desejo intenso de vosso reg1esso e 1evisão 
mútua: "E até à volta ! " 

Pois bem. Quis uma foi tuita coincidência 
(ou, quem sabe, a reincidência no mesmo êuo 
de escolha) que, novamente, venha eu dai
vos, em nome da tepreséntação federal, já 
ago1a as nossas saudações de boas-vind<ts 
E assim, apesar dos dois anos deco1 ridos desde 
vossa partida, Senhm es Delegados Regionais, 
tenho a imp1essão de que apenas intenompe
mos, há pouco, aquela nossa despedida, e 
vamos, agora, 1 eencetar a nossa palestra de 
"como se elabo1 am boas estatísticas", tal se 
houvéssemos inte11 ompido alguns momentos, 
sõmente 

Quanto a mim, talvez po1 involuntária evo
cação daquela admhável página de BERNARDES 
de "como passa o tempo", - do monge que 
ficou mais de hezentos anos f01a do convento 
a ouvi! cantai um passarinho e supunha te1 
ficado apenas algumas hot as da manhã , -
tenho a imp1 essão de havei pe1 manecido está
tico, nesta mesma tlibuna, indefinidamente ace
nando com o lenço aos que pat tiram (há 
poucos momentos ? não ! há dois anos 
atlás ! ) Me1a sugestão dos versos que vos 
p10meti rec01 da! São de um poeta paranaense, 
que a MOI te imO! ta!izou (EMU.rANO PERNETTA): 

((A. vida é wn2 navio 
Mordendo doido ao pé do cáis 
- Quando é Q7te pmtes, ó navio? 
- Quando sais ? ')) 

Sim Que é, afinal, a vida de todos nós, 
senão u1n constante viaja1, no espaço ou no 
tempo ou e1n ambos '? E, depois, 1 eco I dar, 
1 eviver, 1 eve1 pela imaginação Objetiva ou 
subjetivamente, estamos semp1 e juntos a um 
cáis, ou a caminho de um cáis a parti1 ou a 
chegai ' 

É bem ve1 da de havei um pensado! fJ ancês 
afirmado que, pa1a os esphitos que se com
pl eendem, como para os co1 ações que se esti
mam não há distâncias, nem no espaço, nem 
no tempo. A semelhança, podei íamos dizer 
que, do ponto de vista do Rio de Janeito, isto 
é, da Capital da República, que exprime, a 
União Brasileüa, de que decone nossa delega-

ção federal, não há Estados próximos nent 
afastados, como já se disse não hll
ver Estados grandes, nem pequenos, 
todos são equidistantes e equipotentes To
dos estão igualados e coexistentes dentl o 
do nosso grande a mOI comum de bl asileiros 

E quando conside1 o mesmo a situação dos 
Municípios, dos Estados e da União, no con
junto convencional que se chama I. B G E , 
eu, o último dos engenheiros brasileiros, ouso 
descrer da matemática 
~ Como é que as pm tes construtivas de 

um todo, além de serem iguais entre si, podem 
ser iguais a êsse todo '? 
~ Como é que os Municípios podem se1 

iguais aos Estados ? São os Estados iguais 
à União ? E a União igual aos Municípios ? 

Geomett icamente, parece um absm do Mas 
não o é No domínio moral, há verdades que 
se não regulam pela matemática É que a 
igualdade dos três poderes do I B G. E , -
o Município, o Estado e a União, - não está 
nos seus tamanhos 1 espectivos, nos seus recur
sos em terra, homem e riqueza próp1 ia 

Está na perfeita identidade de direitos e 
deveres, no princípio de coope1ação, na solu
ção harmoniosa de todos os problemas comuns; 
está na absoluta paridade entl e os três, -
fazendo minha a expressão pm idade, tão do 
agrado de TEIXEIRA DE FREITAS, que é, aliás, um 
espírito ímpar 

Mas a palavra me foi concedida, não pa1a 
"ensinar o padre-nosso ao vigário" e, sim pata 
dar-vos as boas-vindas Ora, a língua pm tu
guêsa, tão rica sob ce1 tos aspectos, é tão 
pobre sob outros 

Certa feita, o g1 ande poeta ALBERTO DE 
OLIVEIRA, em palestra, obseivou, "alteia verba". 
que o po1 tuguês não se presta a ce1 tas nuances 
do pensamento, às especulações absü atas, à 
filosofia e ou ti as, mas, em contraposição, é 
de uma riqueza super-abundante em tê1mos 
de navegação de dinheiro e em palavrões 
Uma das falhas de nossa língua é que, se se 
têm para a paltida e a ausência, palav1as tão 
expressivas como adeus e saudades, não há 
outras para a chegada e a presença, vocábulos 
de expressividade equivalente 

O fato decorre, sem dúvida da própria 
índole do povo Sentimental e saudosista, à 
distância, sofrendo pelo pensamento e falando 
entre lágrimas Mas, arrebatado e impetuoso 
à presença, ablindo os b1aços, ab1açando 1 ui
dosamente, ape1 tando, esquecendo palavras, em 
suas expansões tácteis 

Nesse ponto, os romanos haviam atingido 
a perfeição, pois em suas poetizadas c1enças 
mitológicas conceberam duas deusas de igual 
poder - Abeona e Adeona, - cuja p1 oteção 
invocavam nos momentos de partida (Abeona) 
e nos momentos de chegada (Adeona) 

Haveis de julgar, os mais auste10s de vós, 
que é excessiva a preocupação ora por mim 
demonstrada, da palavia, ou melhor, das pala
VIas, com as quais hei de sauda1-vos 

Mas como admitil-se que um 01 adm possa 
ilesintpressor-s<e das palavras, se estas são as 
matérias-primas com que se plasmam seus pen
samentos, suas imagens ? ' A propósito, 
fe.ço minhas as considerações de um escrito! 
luso (ANTERO DE FIGUEIREDO): 

"Na escrita, denl.l o dos tê1 mos plásticos, 
condensam-se mundos de emoções As pala vi as 
são sêres de evocação e de sugestão Na 
fo1 ma, são vasos transpa1 entes; na essência, 
perfumes, asas a baterem o azul, a que nos 
elevam, a que nos arrebatam A cô1 que as 
palav1 as pa1 ecem ter vem-lhes ila il isada ilu
são que vemos nelas e as iluminam O poeta 
não escreve com pala vi as, mas com a alma das 
palavras Os artistas, como os namorados, fa
lam uma linguagem divina, servindo-se de têi
mos comuns, É o dialeto da paixão e da bele
za Há uma gramática de intenções, como há 
uma gramática de locuções Se não fôsse as
sim, a Arte seria impotente pa1 a inte1p1 eta1 
a ve1dade bela da Vida O artista 1enunciada 
a 1 eproduzir a Beleza, se não soubesse que 
por deti ás das exp1 essões matei iais que em
p! ega ( cô1 ou linha, som ou pala na) está o 
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Visita dos membros das Assembléias-Gerais do Instituto ao Paldcio do Oatete, vendo-se, no 
centro, o Presidente da República, e, discursando, o Embaixador .JosÉ CARLOS DE MACEDO 

SoARES, Presidente do 1 B G E 

infinito das suas intenções tecidas de in
finito " 

Como não temos em nossa língua uma 
palavra só que seja o antônimo de adeus; nem 
outra que seja a ant!tese de saudade; como 
não temos em nossas crenças uma divindade 
protetora da chegada, qual moderna Adeona, -
permiti, Senhores Delegados Regionais, que 
vos traduza. em nome da delegação federal, tôda 
a nossa alegria e satisfação em receber-vos. 
servindo-me apenas. de uma expressão consa
grada por sua simplicidade internacional: 

- "Sêde benvindos ! 

Em nome da bancada regional do Conselho 
Nacional de Geografia, falou. em agradeci
mento. O Sr. VICTOR PELUSO .Jú:r<IOR, Delegado 
de Santa Catarina. Logo após, o Sr FELIP!'f<l 
NERY, Delegado da Bahia, proferiu o seguinte 
discurso, em nome dos Delegados Regionais de 
EstaÜ~tica: 

"Antes de iniciar as palav1as com QLW 
tentarei agradecer as palavras brilhantes de 
saudação do representante da bancada fP-deral, 
quero ressaltar a grat!ssima surprêsa que ex
perimentaram todos os delegados 1 egionais, 
ao verificarem que havia reassumido o seu alto 
pôsto na nossa vitoriosa instituição o nos&o 
eminente e estimado presidente, Emba'xadol 
.T OSÉ CARLOS DE MACEDO SoARES 

Ao assomar a esta tribuna, até onde me 
elevou a sempre generosa amjzade de velhos 
companheiros, haveis de permiti! que volte 
o meu primeiro pensamento para a minha que
rida Bahia Primeiro, porque lá nasceu o 
Brasil, por cuja grandeza crescente todos 
aqui vimos trabalhar Segundo. por mais a 
Ela que a mim próprio se dirigir a homeilag•'m 
desta distinção 

A Ela e a vós que me ides escutar imploro 
indulgência para a fraqueza do delegado, tão 
aquém da Delegação e do quanto devieis 
esperar 

Mas algo há que exime da culpa temerá
ria de aceitar tão elevada investidura. ;.~ que, 
:;to invés de pecado, foi uma virtude, o que me 
fêz transigir para alcançar as alturas hom oaas 
desta tribuna Essa virtude - das ràras que 
a auto-critica me permite afirmar existir em 
minha personalidade - é a de saber obedecer 

Entenda-se a frase no seu justo ~entirlo, 
que é o do amor à disciplina É por não mentir 
a êsse princípio que me encontro agora com a 
incumbência de trazer a palavra dos Delega
dos Regionais à ilustríssima representação fe
deral à Assembléia-Geral do Conselho Nacional 
de Estatística 

Não apenas a palavra do aprêço, da adnli
ração e da amizade que a eloqüência de muibs 
fatos tornaria dispensável Mais do que isso. 
a afirmação de que a magna obra em que nos 
empenhamos, de coração pleno e integridade de 
alma nos mantém unidos por laços invisíveis 
mas • inquebráveis, como são os de um ideal 
que se volta para os grandes destinos da 
pátria. E é a disciplina dos nossos esforços. 
baseada naquela que alicerça a própria orga
nização a que pertencemos, o motivo capital de 
têrmos hoje, como ontem, a mesma decisão 
firme de prosseguir na tarefa Ela nos deu 
um presente mais brilhante que o passado e 
nos assegura um amanhã mais radioso Tudo 
porque o I B G E • êsse grandioso monu
mento de oper osidade e patriotismo se plali'l
jou, se articulou e construiu tomando como 
ponto de partida uma palavra que. via de 
reg r a, não entra nas ~ogi tações da nossa gente: 
disciplina Por isso mesmo os comentários 
apressados de ceitos apreciadores condena•n
no. como uma 1ea!ização de origem ou funrla
mentos ditatoriais O vêso de depreciar o q;_u) 
não conhece se inclui entre os graves defeitos 
de nossa gente Mas há mais grave falta, 
própria dos dias correntes: a da negatividade 
sistemática, para tudo quanto não está uo 
nosso lado. Falta a coragem de mostrar a 
superioridade espiritual de reconhecer o que 
existe de aproveitável no trabalho alheio Daí 
as criticas sofridas pelo I B. G E • galharda
mente respondidas com vitórias sucessivas. 
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Antes de n1ais nada haYelnos de convil Sl!l 
que êle é 1esu!tado da tenacidade de quem sabe 
sonhar Os sonhad01 es têm sido, pelos tempos 
em fo1a os mais fecundos operálios da feli
cidade J{umana Não pe1 carnos ele vista, porém, 
que êsse altearnento para o sonho só é prod';l
tivo, só é capaz de prop01 ciona1 V<;ntm as dura
veis quando não chega a dete1 mmar a pe1 ua 
ele contacto com o solo, po1 vêzes bastante 
ingl alo 

Justamente p01 atende! a êsse aspecto . é 
que, no caso do I B G E., o sonho magm
fico se transformou em 1 ealidades fulgurant-es, 
aumentando dia por dia o ptestígio da insti
tuição que nasceu e se desenvolve vencendo 
ga!hat clamente tôdas as 1 esistências que a 
incompreensão pode ge1 ar 

Duma feita, contestando afilrnaçôes con 
clusivas de p1 ernissas indiscutivelmente bt !
lhantes - que se1 iam po1 si mesmas a mms 
eloqüente defesa do Instituto, então na SU'l 
infância - p1 ovou o seu SeCI etá1 io-Ge1 ai 
como a' est1 utm a que se dava à instituição 
vinha elimina! a centl alização até então exis
tente e com ela os seus males não pequenoc;, 
p1 incipalmente para os créditos elo pais 

Resultante de urna livl e associação de 
componentes voluntários. o todo harmôni~o 
que é hoje o I B. G E , tem 1esistlclo, nao 
pela 1igiclez mas (po1 paradoxal que pareça) 
pela flexibilidade da sua estl utur a, a quantas 
crises tenham ameaçado o ambiente em que 
vivemos. A vitalidade do I B G E é um 
dêsses fenômenos que, pela sua 1 a1 idade ~m 
nosso meio, nos pa1 ece inexplicável To_dav1a, 
a explicação simples e pm feita se contem na 
verdade de se1 êle um 01 ganismo profunda 
e essencialmente democrático 

Não apenas no B1 asil, mas em outros 
paises - inclusive naqueles invocados como 
pad1 ão pata os que p1 e tendem apontat o 
que seja democ1 acia - nenhuma instituição 
conseguiu c1 escm tanto em extensão e PlO
fundidade, tendo que enf1 entar as 1 esistênci~s 
c1 iadas pelo exage1 ado senso de autonom1a 
de viirias esfe1 as administl ativas Fala em tal 
sentido o testemunho de fig mas insuspeitas 
que, em nos visitando, têm p1 o clamado essa 
vetda<l." 

Não faz muito, numa sétie blil.hante de 
altigos sôbre o histólico do "p!aneJame1_1to" 
assinalava um estudioso do assunto a drvet
gência enü e latinos e anglo-saxões, na sua 
maneil a ele 1 ealizar as coisas Êstes, metódi
cos, pondm aclos, pesando e medindo meticulo
samente as influênch,.. e os efeitos de qual
que! p1 ojeto antes de definitiva aplica.ção: 
aquêles os latinos, os !Jlasileilos plll1Clpal
mente "an1igos da ilnproYisação n1uitas vêzes 
blilhante" mas quase semp1 e com 1 esultados 
de dmação p1ecá1ia 

Pm coincidência, temos dentl o do "plane
jamento" o mais b1 ilhante, o mais complexo e 
o mais Pl oduth o exemplo ela capacidade ele 
1 ealização da nossa gente Não vos Pl ec!so 
dize1, po1 logo identificado, que êsse motlvo 
de justo otgulho é o nosso Instituto. Refoge 
êle fundamentalmente à cm acte1 ística latina da 
impl ovisação. sem pe1 der a mat ca do b1 ilhan
tisnlo ~ da ilnponência, no coniunto das suas 
atividades e 1 ealizações Muito menos padece 
rla p1 ecm iecladc elos f1 utos caducos que o 
ensaísta adtnitiu con1o 1101 ma Ao contl á li o, 
ap1 esenta a solidez elas ob1 as bem m didas, 
longamente meditadas e p1 im01 osamente ex e: 
cu ta das, g1 aças, inclusive, às lições que aqUI 
vimos 1 eccbc1 ri e vós, Scnh01 es Delegados 
Fe-de1ais 

Fôsse apenas u1na á1 vo1 e exótica plantada 
nus a1 eais das expe1 iências aligeil adas e não 
te1 ia o I. B G E 1 esisticlo ao p1 imeil o 
sôp1 o mais fm te das mutações ele 1 egime 
Ao 1 evés ten1 êle sustentado in1pávido, flU
mentanclo cada vez mais a f1 onde de um Pl es
tigio incliscutido, tôclas as mudanças que a 
meteo10logia política tem impôsto ao clima 
nacional 

Vale ainda assinala> que ele tal modo foi 
a sua esb utu1 a lançada en1 bases demo•~! á
tieas e plincipalmente de cunho nacionp~ e 
pah i ótico que 1n~s1no as cor rentes pohhcas 

mais antagônicas lhe têm Pl estado, pelas ~uas 
figm as mais altas as demonsh ações de um 
ap1 êço que se revigo1 a continuadamente 

Esta mesma Assembléia, em cujo bliiho 
inicial só há o eclipse dêstes minutos, é a 
mais evidente demonsh ação elo cunho demo
Ciático do sistema a que setve de cúpola a 
p1 esidência do I B G E sàbiamente entl egue 
ao desco1 tino, à sei ena compreensão das coi
sas e sobretudo à clarividência do Embaixa
da! MACEDO SOARES, que teve em HEITOR BRACET 
um substituto à altm a de suas responsabilida
des Nesta Assembléia há a possibilidade do 
debate amplo, da discussão dos ptoblemas 
pelo encontrar a solução mais ace1 tacla e 
equânime, em benefício do progresso do país 

Pa1a não tilat, po1ém, por completo a 
tazão a quantos vejam algo de ditato1ial na 
entl osagem magnífica do I B. G E , concor
damos em aceitar nêle a influência plonun
ciada e contínua de uma ditadm a Essa não 
1 epugna, p01 ém, nem ao mais fen enho advet
sário dos regimes de fô1 ça: é a ditadura do 
co1 ação com todos os seus imperativos indis
cutíveis 

Por sua fôrça· a compreensão 1 ecípr oca 
entl e os que integram a g1 ande família ibgeana 
tm no u-se um principio imutável; pela ampli
tude do seu alcance, o vocabulário ibgeano 
df'sconhece a palavt a sacrifício; po1 seu esta
t· ,(o básico, fundamentado na emulação de 
melhor servir, o habalho tornou-se o cons
tante e corfo1 tad01 f ai? -play dos que se enga
iatam no grande exé1cito pacífico que obede 
ce ao comando espil itual do mais entusiasta, 
do mais b1 avo e do mais hábil gener ai de 
batalhas inc1 uentas, que se contam po1 vitó
lias 1 etumbantes: MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE 
FREITAS 

Vencidos praze10samente pela fô1ça da sua 
dialética patriótica, pelo fe1 vor do seu entu
siasmo civico e pela magnitude de seu exemplo 
h azemos todos, lá da província, do mais 1 ecôn
dito município até às vizinhanças desta metró
pole grandiosa e trepidante, os p1opósitos e as 
espe1 anças de que havemos de tudo faze1 po1 
que se "dê ao Brasil a estatística que eleve 
te1 par a que ela o faça como deve se1" 

É com êsses p1 apósitos e com essas espe
' anças que a bancada 1 egional vos ap1 esenta, 
Senh01 es Delegados Feder ais. a mais efusiva 
e fr ate1 na! das saurlações " 

AS REPRESENTAÇõES FEDERAIS 

Patlieipal am dos tJ abalhos na Assembléia

GeJ ai do Conselho Nacional ele Estatística, os 
seguintes Delegados ela União: St HEITOR 

BHACET, 1 ep1 esentante do Ministé1 i o da Justiça 

e Negócios Inteli01 es; Cônsul CARLOS ALBERTO 

GoNÇALVES, 1 ep1 esentante do Minist61 io das 

~e! ações Extc1 io1 es; Tenente-COJ onel FREDE
RICo Auaus·ro RoNDON, 1 ep1esentante do Minis

tél i o da Gue11 a; Comandante MANUEL RIBEIRO 
ESPÍNDOLA, 1 ep1 esentante do Ministélio ela Ma

linha; Sr JOSÉ ANTÔNIO D>J ALMEIDA PERNAM

nuco, 1 ep1 esentanie do Ministé1 io da Fazenda; 

S1 RAFAEL XAVIER, 1 ep1 esentante do Ministélio 

da Aglicultma; S1 MOACIR MALHEIROS FERNAN

DIOS SILVA, representante do Ministélio ela Via

ção; S1 OSWALDO GoMES DA CoSTA MIRANDA 

1ep1esentante do Ministé1io do T1abalho, In

dústria e Comé1 cio; S1 M A TEIXEIRA DE 

FREITAS, 1 epresentante elo Ministé1 io da Educa
ção e Saúde; e S1 JoÃo DE MESQUITA LARA, 

1 ep1 esentante elo Ten itódo elo Act e 

o Dil etário Centl ai do Conselho Nacional 
ele Geog1 afia funcionou com a seguinte compo
sição: p, ofesso1 EuaíilNlO VILHEN A DE MoRAIS, 
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A mesa que presidiu aos trabalhos da sessão solene de abertura das Assembléias Gerais do 
I B G E , vendo-se da esquerda para a direita: Srs RAFAEL XAVIER, General DJALMA PoLJ 
CoELHO, ADROALDO MESQUITA DA CosTA, Ministro da Justiça, Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO 

SoAREs, Cônsul HÉLIO CABAL, rep? esentante do Presidente da RepúbLica, Almirante ANTÔNIO 
ALVES CÂMARA e Governador JOAQUIM ARAUJO LIMA, do Território do Guaporé 

representante do Ministério da Justiça e Ne
gócios Interiores; Ministro ADRIANo DE SousA 
QUARTIN, Iepresentante do Ministério das Rela
ções E)Cteriores; Coronel RENATo BARBOSA Ro
DRIGUES PEREIRA, reptesentante especial do Mi
nistério das Relações Exteriores ; General DJ AL
MA PoLI CoELHo, representante do Ministério 
da Gue1 ra e do Estado Maior do Exército; 
Almirante ANTÔNio ALVES CÂMARA FILHO, repre
sentante do Ministétio da Matinha; Major-Bri
gadeiro ANTÔNIO APPELL NETO, representante do 
Ministério da Ae10náutica; Sr FRANCISCO BE
REDORFF JúNIOR, representante do Ministéi io 
da Fazenda; Engenheiro AVELINO DE OLIVEIRA, 
representante do Ministério da Agricultura; 
Engenheiro FLÁVIO VIEIRA, representante do 
Ministério da Viação e Obras Públicas; Sr 
PÉRICLES DE MELO CARVALHo, representante do 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio; 
P1ofessor FERNANDO RAJA GABAGLIA, tepiesen
tante do Ministério da Educaçã,o e Saúde; Pro
fessor CARLOS DELGADO DE CARVALHO, represen
tante especial do Ministério da Educação e 
Saúde; Sr NEWTON PIRES DE AzEVEDO, repre
sentante do Ten i tório do Acre; Tenente-Coro
nel FREDERICO AUGUSTO RONDON, representante 
do Conselho Nacional de Estatistic!f; Sr ,CHRIS
TOVAM LEITE DE CASTRO, Secretário-Geral do Con
selho e da sua Assembléia; e $r FRANCISCO DE 
SouzA BRAsiL, Delegado das Instituições Cultu
' ais filiadas ao Conselho 

AS DELEGAÇõES REGIONAl&" 

Tiveram a seguinte composição as delega
ções 1 egionais: 

Na ala estatística: Sr MANUEL ALEXANDRE 
FILHo, Amazonas; Sr WILKENS ALBUQUERQUE 
PRADO, Pará; Sr • HrPÁTIA D FERREIRA, Mara
nhão; Senado! JoAQUIM PIRES FERREIRA, Piauí; 
Sr THoMAZ GoMES DA SILVA, Cea1á; Sr Cus'J'ó
mo ToscANO, Rio Grande do Norte; Sr Luís 
PERIQUITO, Paraíba; Sr PAULO Acror,I PIMENTEL, 
Pernambuco; Sr EDGARD SoUSA MACHADO, Ala
goas; Sr OSMAR ARAGÃO, Sergipe; Sr FELIPPE 
NERY, Bahia; §r ARMANDO RABELO, Espirito 
Santo; Sr HILDEBRANDO CLARK, Minas Gerais; 
Sr ARMANDo DE Or,IVEJRA PIN'l'O, Rio de Janeiro; 
Major DURVAL DE MAGALHÃES COELHO, Distrito 
Federal; Sr ALBANo FERREIRA DA CoSTA, São 
Paulo; Sr NELSON PRADo, Paraná; SI RoBER'l'O 
LACERDA, Santa Catarina; Sr. REMY GORGA, Rio 
Grande do Sul ; Sr a HORMINDA PlTALUGA DE 
MoURA, Mato Grosso; e Sr SEBASTIÃO CAMARGO 
JúNIOR, Goiás 

Na ala geográfica: Professor AGNELo UcHOA 
BIT'l'ENCOURT, Amazonas; Sr JosÉ CoU'l'INHo nE 
OLIVEIRA, Pará; Deputado ELISABETHO BARBOSA 
DE CARVALHO, Maranhão; Senador JoAQUIM PIR~JS 
FERREIRA, Piaui; Professor JOAQUIM ALVES DE 
OLIVEIRA, Ceará; SI ADERBAL FRANÇA, Rio Gran
de do Noite; Sr Lufs PERIQUITO, Paraiba; Sr 



53D REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

MÁRIO CARNEIRo Do RÊGo MELO, Petnambuco; Sr 
FRANCISCO XAVIER DA CoSTA, Alagoas; Professor 
TENNYSON RIBEIRo, Sergipe; Sr LAURo SAM
PAIO, Bahia; St CíCERO DE MORAIS, Espítito 
Santo; Sr BENEDITO QUINTINo DOS SANTOS, 
Minas Gerais; Sr Luís DE SousA, Rio de Janei
ro; Sr BUENo DE AzEVEDo FILHo, São Paulo; 
Sr ALCEU BELTRÃO, Paraná; Engenheito VICTOR 
A PELUSO JúNIOR, Santa Catarina; St OSMAR 
PLAISANT, Rio Gtande do Sul; e Sr VIRGÍLIO 
ALVES GoiiREfA FILHO, Mato Grosso. 

AS REUNiõES ORDINARIAS 

A partir do dia 2, passaram a funcional 
separadamente as Assembléias dos dois Conse
lhos, em reuniões ordinárias. 

A primeita reunião da Assembléia-Geral 
do C N E. realizou-se na data acima, sob a 
presidência do Sr HEITOR BRACET, na ausência 
eventual do Embaixadot JosÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES, Presidente do I B G E , funcionando 
como Secretário-Assistente o Sr WALDEMAR 
LoPES, Diretor da Secretaria-Get a! daquele 
ótgão 

Ao se iniciarem os trabalhos, o St . HEITOR 
BRACET convidou o Sr M A TEIXEIRA DE 
FREITAS, antigo Secretário-Geral do Instituto 
e representante do Ministét i o da Educação e 
Saúde, para presidir à reunião 

0 Tenente-Coronel FREDERICO RONDON, re
presentante do Ministério da Guerra, propôs, 
com aprovação geral, um voto de regozijo 
pela volta do Embaixador JosÉ CARLOS DE MA
CEDO SOARES à Presidência do. I B G E 0 
St MoACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA, repl e
sentante do Ministério da Viação, lembrou o 
significado especial da data para a Bahia, 
propondo, com apt ovação igualmente unânime, 
um voto de congratulações a ser comunicado 
ao Governador daquele Estado Agradeceu o 
voto o delegado da Bahia, St FELIPPE NERY 

Divetsas figuras de destaque no cenário 
nacional, desaparecidas no intert egno da sessão 
de 1946 para a de 1948, foram objeto de home
nagens por parte da Assembléia, entre as 
quais o Senador RoBERTO SIMONSEN, que per
tencia ao corpo de Consultores Técnicos do 
Conselho Nacional de Estatística; os Pt ofes
sôres RAUL LEITÃO DA CUNHA e ANDRADE BEZERRA, 
que também haviam sido Consultotes Técnicos 
do C. N E ; e os St s ALBERTO RIBEIRo DE 
CERQUEIRA LIMA, antigo diretor do Serviço de 
Estatistica da Ptodução e membro da Junta 
Executiva Centtal do C N E , e BARBOSA NETO, 
ex-diretor do Depattamento Estadual de Esta
tística de Alagoas 

Após 1 efet ü-se, o Sr M A TEIXEIRA DE 
FREITAS, à vida do Instituto, no curso do biênio 
1946/1948, focalizando os set viços ao mesmo 
pt estados pelo St HEITOR BRACET, que dut ante 
êsse período ocupara a presidência da enti
dade, foi levada a efeito a eleição para a 
composição das Comissões, que assim ficai am 
constituídas: Comissão de Orçamento e Contas 
- Major DuRvAL. DE MAGALHÃES CoELHo, repte
sentante do Distrito Federal, e Srs Senadot 
JOAQUIM PIRES FERREIRA, ARMANDO DE OLIVEIRA 
PINTO, WILKENS DE ALBUQUERQUE PRADO e CUSTÓ-

nro TosCANo, delegados, respectivamente, do 
Piauí, Rio de Janeiro, Pará e Rio Grande do 
Norte, e Comandante MANUEL RIBEIRO EsPíNDOLA. 
representante do Ministério da Marinha; Comis
são Técnica - o Secretário-Getal do Instituto, 
Sr RAFAEL XAVIER; e St s Tenente-Coronel FRE
DERICo RoNDON, r.epresentante do Ministério da 
Guerra, J A DE ALMEIDA PERNAMBUCO, repre
sentante do Ministério da Fazenda, e os dele
gados do Ceará, Paraíba e Sergipe, Srs THo
MAZ GoMES DA SILVA, Luís PERIQUITO e OSMAR 
ARAGÃo; Cqmissão de Redação Final - Srs 
RAFAEL XAVIER, M A TEIXEIRA DE FREITAS, FELIP
PE NERY, RoBERTO LACERDA e ALBANO FERREIRA 
DA CosTA, os dois últimos delegados, respec
tivamente, de Santa Catarina e São Paulo. 

Foram apresentados, para exame dos Srs 
Delegados, os projetos de Resoluções, numera
dos de 1 a 10 

Realizou-se, a seguir, a primeira confe
rência do Curso de Informações do C N E , 
pronunciada pelo Professor OsCAR PônTo CAB
REIRO, que discorreu em tôrno do tema A Esta
tística ·e a Atuá? ia, pet ante a numet,osa assis
tência presente, constituída, na maioria, de 
matemáticos e estatísticos 

Segunda 1eunião -Tiveram prosseguimen
to os trabalhos no dia 5, sob a direção do 
Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

0 Sr FELIPPE NERY, delegado da Bahia 
solicitou a inserção em ata de um voto de 
congratulações com o Sr Presidente da Repú
blica, pelo discm so por êste pt anunciado no 
Recife, no qual utilizou dados estatísticos os 
mais atuais e focalizou o problema da revitali
zação da vida municipal O Sr ARMANDO DE 
OLtvEIRA PINTO, Delegado do Rio de Janeiro, 
propôs um voto de profundo pesar pelo desa
patecimento do escritor brasileiro MoNTEIRO 
LoBATO, tendo sido ambos os votos unânime
mente aptovados Na segunda patte da ordem 
do dia, o Presidente mandou proceder à lei
tura do ementário dos projetos de Resoluções 
numerados de 11 a 16 e encaminhados à Mesa 
com o número de assinaturas exigido em dis
posição regimental e já distt ibuídos à Casa 

Assumiu, a convite do Presidente, a dile
ção dos trabalhos o St REMY GoRGA, Delegado 
do Rio Grande do Sul, o qual submeteu à pri
meira discussão os pt ojetos de Resoluções ns 
1, 2 e 3, apresentados na 1 eunião anterior 

Falando sôbte o projeto n • 1, que dispõe 
sôb1 e a colaboração do Instituto no desenvol
vimento da. rêde meteorológica nacional, o Sr 
ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO, Delegado do Rio 
de Janeiro, declarou considetá-lo da maiot im
portância pata a estatística bt asileira, embota 
julgasse excessiva a 1 esponsabilidade que se 
iria atribuir aos Agentes de Estatística, suge
rindo que o Instituto enti asse em entendimen
to com o Ministério da Agticultma, a fim de 
obter a distribuição, entte os Agentes, da 
vetba que aquÍHe Ministétio tesetva pata a 
coleta de dados meteoiOlógicos O Major DuR
VAL DE MAGALHÃES CoELHo, delegado do Distrito 
Federal, salientou a necessidade da 01 ganiza
ção de estatísticas meteorológicas para os ser
viços de navegação aétea e o encaminhamento 
normal dos trabalhos relacionados com a se-
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gurança e defesa do pais Debateram o assun
to os Srs RAFAEL XAVIER, Secretar lo-Geral do 
Instituto, e REMY GoRGA, RoBERTo LACERDA e 
PAULO PIMENTEL, Delegados do Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina e- Pernambuco, respecti
vamente, tendo sido o projeto em causa enca
minhado à Comissão de Organização Técnica 

Pôsto em discussão o projeto n o 2, que 
estabelece o alcànce do plano mínimo para as 
apurações regionais do Registro Industrial, 
manifestaram-se os S1s PAuLo PIMENTEL, REMY 

COSTA e Sr .• HORMINDA l;'ITÀLUGA DE MO:URA, nele
gados, respectivamente, do Espírito Santo, Per
nambuco, Santa Catarina, São Paulo e Mato 
Grosso 

Entrou, após, em discussão o projeto n. • 3, 
concernente ao levantamento do Registro Civil, 
sôbte o qual se pronunciaram, acentuando-lhe 
a importância e examinando-lhe particularida
des, quer quanto à competência do Instituto 
para deliberar sôbre o assunto, quer em rela
ção à necessidade p1emente de novas n01mas 

Membms do Conselho Nacional de Estatística, na solenidade de instalação das Assembléias 
Gerais do I B.G E 

GoRilA, ARMANDo DE OLIVEIRA PINTo, OsMAR ARA
GÃO, FELIPPE NERY, ROBERTO LACERDA e Major 
DURVAL DE MAGALHÃES COELHO, delegadOS, res
pectivamente, de Petnambuco, Rio Grande do 
Sul, Rio de Janeiro, Se1gipe, Bahia, Santa 
Catarina e Distrito Federal A propósito, res
saltou-se a conveniência de um ajustamento 
do plano atual das estatisticas industriais, a 
fim de adaptá-lo às necessidades do momento, 
tendo em vista métodos uniformes de coleta, 
apuração e divulgação Prestaram esclareci
mentos sôbre a matétia os Srs RAFAEL XAVIER 
e JoÃo DE MESQUITA LARA, Secretário-Geral e 
Consultor Jurídico do Instituto Proposta a 
designação de uma Comissão mista de delega
dos federais e regionais, com a incumbência 
especial de estudar preliminarmente o assunto, 
a Mesa sugeriu, com anuência da Casa, que a 
referida Comissão fôsse integrada de represen
tantes do Serviço de Estatística da Previdência 
e Trabalho, Serviço de Estatística da Produção 
e da Secretaria-Geral do Instituto, bem como 
dos Srs. ARMANDO DUARTE RABELO, PA1JLO PI
MENTEL, ROBERTO LACERDA, ALBANO l<'ERREIRA DA 

para a regulai ização do mesmo, quer ainda 
a respeito da exeqüibilidàde do plano proposto, 
OS Srs ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO, FELIPPE 
NERY, PAULO PIMENTEL, OSMAR ARAGÃO e REMY 
GoRGA, delegados do Rio de Janeiro, Bahia, 
Pet rtambuco, Sergipe e Rio Grande do Sul, 
RAFAEL XAVIER, Secretário-Geral do Instituto, 
HEITOR BRÀCET e LUÍS NUNES BRIGGS, represen
tante do Ministério da Justiça e seu suplente, 
MoACIR MALHEIROS, representante do Ministério 
da Viação, e LouRIVAL CÂMARA, Chefe do Ser
viço de Divulgação da Secretaria-Geral do 
Instituto 

Os Srs WILKENS DE ALBUQUERQUE PRADO e 
THOMAZ GoMES DA SILVA, delegados do Pmá e 
Ceará, respectivamente, fizetam tápida resenha 
dos seus relatólios, que foram, a seguir, co
mentados, na forma do regimento, pelo Sr 
RAFAEL XAVIER. Acentuando constituir praxe a 
troca de visitas de cordialidade entre delega
ções das Assembléias-Gerais dos dois Conse
lhos integrantes do Instituto, o Presidente 
designou a seguinte Comissão, para levar à 
ala geogt áfica as saudações da ala estatística: 
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Srs, Tenente-Coronel Fi!EDERICo AuGUSTO RoN
DON, representante do Ministério da Guerra, 
MANUEL ALEXANDRE FILI!O, FELIPPE NERY, AL
BANO FERREIRA DA COSTA e Sr os HIPÁTIA DAMAS
CENO FERREIRA e HoRMINDA PITALUGA DE MOURA, 
delegados, respectivamente, do Amazonas, Ba
hia, São Paulo, Maranhão e Mato Grosso 

Terceira 1eunião - Verificou-se sob a pre
sidência do Embaixador JOSÉ CARLOS .DE MACEDO 
SoARES, tendo sido lidos telegramas do Gover
nador CARLOS LINDENBEIW, do Espírito Santo, 
agradecendo a comunicação referente à insta
lação das Assembléias-Gerais dos Conselhos 
dirigentes do Instituto e fo.rmÚ!ando votos pelo 
êxito dos respectivos trabalhos, e da viuva 
BAI!BOSA NETO, agradecendo o voto de pesar 
inserto em ata pelo desaparecimento do sau
doso estatístico alagoano Foi lida, também, 
uma comunicação do representante dos órgãos 
filiados ao Conselho N aCiona! de Estatística; 
Sr. LEÔNIDAS CASTELO DA Cos:rA A propÓsito 

_ de uma consulta do Presidente à Casa sôbre 
a escolha pelas Comissões, d.os seus Presiden
tes e Relatmes, O Major DURVAL DE MAGALI!ÃES 
CoELilo, delegado do Disbito Federal: comu
nicou que se haviam réunido os membros da 
Comissão de Orçamento e Contas e eleito o 
orador Presidente da mesma e o Sr. ARMANDO 
DE OLIVEIRA PINTo, delegàdo do Rio de Janeiro, 
para as funções de Relator O Sr AFONSo DE 
ToLEÍDo PIZA, assistente do delegado de São 
Paulo, comunicou à Mesa que a Comissão de
signada na reunião anterior para levar à As
sembléia do Conselho Nacional de. Geografia as 
saudações da ala estatística do Instituto se 
desincumbira da missão 

Seguiu-se a leitura do ementário dos pro
jetos de Resoluções encaminhados à Mesa com 
o número de assinaturas exigido em disposição 
regimental e já distribuídos à Casa 

Finda a primeira par te da ordem do dia, 
o Presidente convidou, para dirigir os traba
lhos, () Sr ALBANo FERREIRA DA CosTA, delegado 
de São Paulo, após o que foi pôsto em pri
meira discussão o projeto de Resolução número 
5, a respeito do auxilio e colaboração do Ins
tituto no sentido da criação de registros sufi
cientes e uniformes nos estabelecimentos hos
pitalares e para-hospitalares O Sr RAFAEL XA
VIER propôs fôsse o mesmo discutido junta
mente com o de número 7, visto que ambos 
visavam a objetivos comuns 

Aprovada a sugestão, falou o Sr AFONSO 
DE ToLEDO PIZA, assistente do delegado de São 
Paulo, que teceu uma s<érie de comentários 
sôbre a 01ganização da estatística dos estabe
lecimentos médico-hospitalares O Sr ARMAN
DO RABELo, delegado do Espilito Santo, propôs 
a designação de uma Comissão especial para 
estudar o assunto O Sr OSMAR ARAGÃO. dele
gado de Sergipe, ressaltou as responsabilida
des financeiras que seriam atribuídas ao Ins
tituto, no caso de aprovação dos referidos 
projetos O Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, 
representante do Ministério da Educação fêz 
uma exposição sôbre a necessidade do d~sen
volvimento das estatísticas médico-sanitárias 
no país, com a instituição de um registro sis
temático, propondo que o projeto fôsse enca-

minhado, na conformidade do Regimento, à 
Comissão de Organização Técnica, que, se jul
gasse conveniente, ouviria, a respeito, os espe
cialistas e interessados na matéria 

Aprovada essa proposta, entrou em 
discussão, o projeto n • 6, que recomenda a 
realização de um inquérito nos estabelecimen
tos industriais, tendo o Sr RAFAEL XAVIER 
salientado a ihlportância da matéria em foco, 
á qual atingiria problemas sérios de investiga
ção estatística e social O Sr ·PAULo PIMENTEL, 
delegado de Pernambuco, disse que, a seu ver, 
a pesquisa em vista inter e~sava de modo par
ticular as próprias emprêsas industriais do 
país, julgando, por isso, que se dev~ria, apenas, 
formular à Federação Nacional das Indústrias 
a sugestão da sua ex:ecução, com a cooperação 
do Instituto O Sr REMY GORGA sugeriu deli
mitação do âmbito do inquérito, a fim de que 
abrangesse apenas o operariado classificado 
Após se terem pronunciado, a respeito, os Srs. 
RAFAEL XAVIER, ·Major DURVAL DE MAGALHÃES 
CoELII'o e ARMANDo DuARTE RABÉLo, delegados 
do Distrito Federal e do Espírito Santo, e 
TEIXEIRA DE FREITAS, representante do Ministé
rio da Educação, o projeto foi encaminhado, 
com as emendas recebidas, à Comissão de Or
ganização Técnica 

Em seguida, foi a reunião suspensa para 
a realização, no recinto, de uma conferência 
do Curso de Infmmações do Conselho Nacional 
de Geografia, · a cargo do Deputado MANUEL 
NoVAIS, da Bahia, que discorreu sôbre o tema 
O Rio São Francisco, na presença de vários 
parlamentares e grande número de geógrafos 
e estatísticos 

Quarta reunião - Tiveram prosseguimento 
os trabalhos no dia 7, sob a presidência do 
Embaixador Josr!i CARLos DE MACEDO SoARES 
Foram lidos telegramas dos Srs Ministros 
ADROALDO MESQUITA DA COSTA e Almirante SILVIO 
DE NoRoNIIA, titulares das pastas da Justiça 
e da Marinha, respectivamente, Deputado ARTUR 
BERNARDES, Gover nadares LEOPOLDO NEVES, Os
VALDO TRIGUEIRO e ARNALDO FIGUEIREDO, ADAIL 
MoRAIS, Secretário do Govêrno do Rio Grand.e 
do Sul, HEITOR GRILO, Secretário-Geral da Pre
feitura do Distrito Feder a!, e JosÉ ILDEFONSO 
EMERENCIANO, Diretor do Departamento Esta
dual de Estatística do Rio Grande do Norte, 
agradecendo a comunicação relativa à instala
ção dos trabalhos da Assembléia e formulando 
votos pelo seu êxito 

0 Sr. FELIPPE NERY, delegado da Bahia, 
solicitou fõsse registrado em ata o regozijo da 
Casa pela passagem do centenário do nasci
mento do Conselheiro RoDRIGUES ALVES tessal
tando ainda o fato de, como parte do pro
grama de comemorações, estar sendo inau
gurada, nesse dia, a Agência Municipal de 
Estatística de Guaratinguetá, cidade natal do 
grande brasileilo A Mesa recebeu a comunica
ção de que haviam sido escolhidos Presidentes 
das Comissões de Organização Técnica e Re
dação Final, respectivamente, os Srs THOMAZ 
GoMES DA SILVA, delegado do Ceará, e M A. 
TEIXEIRA DE FRE1TAS, representante do Ministério 
da Educação é Saúde, c Relatores os Srs Os
MAR ARAGÃO e ROBERTO LACERDA, delegadoS de 
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Se1 gipe e Santa Cata1 i na Foi en1 seguida p1 o

cedida a leitm a do ~mentár i o de 4 p1 ojetos 
de Resoluções encaminhados à l\Jesa 

O P1 esirle11te cmn i dou pa1 a p1 esidil aos 
tl abalhos O Sr lVL\NOBL ALEXANDRE FILHO, dele
ga do do Atnazonas Foi pôs to en1 p1 izneii a 
discussão o p1ojeto de Resolu:;iio no 8 Iefe-
1 ente a Pl ovidências a ser en1 encan1inharlas en1 
p1 oveito da fm111ação pr ofis.3ional dos Agentes 
de Estatística O 81 OSMAR ARAaAo delegado 
de Se1 gipe, p1 anunciou-se a 1 espeito, pr opon-

ia1 e;:;claiedtnentos sôh1e a 1natéria, os S1s 
RAFAEL X.\VIER, e i.VI A TmrXEIRA DE FREITAS, 
após u que foi o p1 oieto encaininhado. con1 as 
emendas ap1 esentadas, à Comissão de 01 gani
zação Técnica Em discussão o p1 ojeto n " 9 
telativo à divulgação de obtas de metodologia 
estatística, falon O S1 ARMANDO DE OLIVEIRA 
PINTo, delegado do Rio de Janeiro, justifi
cando a aptesentação de uma emenda, no sen
tido de ser em 1 eeditados Iiv1 os antigos, de 
valo I histórico como os de PARREIRAS HoRTA 

Aspecto da assistência 1" esente à solenidade de abe> tm a âas Assembléias Ge> ais do I E G E 

do a criação de uma Agência-Escola, destinn
da a ministrar aos 1esponsáveis pela estalísti
ca municipal aulas sôbr e assuntos relacionados 
com as suas atividades profissionais O Sr 
RAFML XAVIER declarou que as Agências-Mo
dêlo atendem àquêle objetivo, não havendo ne
cessidade da ctiação <le um ótgão semelhante 
Salientou, por ouü o lado, o papel que, no 
mesmo sentido, embota sob outto aspecto de
setupenhanl as Cornissões Reviso1 as de Esta
tística Municipal, bem como as atribuições que 
cabem às Inspetolias Regionais, quanto ao 
apetfeiçoamento dos Agentes de Estatística 
Falaram sôbte o assunto os Srs Luís PF-RI
QUITO, FELTPPE Nl~RY, AR.i\IANDO RABJÇLO, l\1ANUFJT~ 

ALI~XANDR!'J FILHO c ARJ\tANDO DE ÜLTVEliL\ PIN'lO 

Delegados da Paraíba Bahia, EspÍI i to Santo 
Amazonas e Rio de Janeiro 

O S1 ROBER1'0 LACJmDA, delegado de Santa 
Catarina, aludiu à extensão e p1 ofundiclacle 
<los inquétitus a catgo elos Agentes Municipais 
de Estatistiea, sugedndo a conveuiêHcia rle 
se1 en1 evitadas pesquisas pa1 alelas, con1 iguais 
objetivos Fizet a1n-se uu\ il. ainda, pa1 a IH e.s-

e SJ~BASTIÃo FBHHEIRA SOARES, ben1 C01110 O 1nanual 

O. e FELIPPo VERGILII, lançado no Br a si! em t1 a
dução de DIAS CARNEIRo O Sr RAFAEL X.\VIER 
esclareceu que a iniciativa em causa estava 
nas cogitações da direção do Instituto, já tendo 
sido encaminhados os entendimentos cabíveis 
com aquêle intuito O Sr PAULO PiliiENTIOL 
delegado de Pet nambuco, suget iu que a esco
lha elos livt os fiísse I ealizada po1 uma comis
são técnica, especialmente designada para êss" 
fim Seguiu-se com a paJav1a o St LomuvAL 
CÂMARA, Chefe do Ser viço de Divulgação da 
Secretaria-Gerai do Instituto que teceu vú1 ias 
considerações sôbte o plano de publicações da 
entidade O Sr Luís Bnraas suplente do tepte
sentante do Ministério ela Justiça, sugeriu que 
se desse preferência, naquele p1 ograma, a tra
duções ele obras escritas em idiomas que não 
sejam o espanhol, o francês e o inglês 

O Sr M A TeiXEIRA DE FREITAS, I ep1 .,_ 
sentante do Ministério da Educação, fêz demo
I ada exposição acê1 ca <la 01 ientação que impri
mira às atividades <lo Instituto, no campo ela 
difusão cu!Lmal, quando à frente da Secreta-
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1 ia-Geral Ressaltou o interêsse histórico de 
que se revestiam os p1 imeil os manuais de esta
tística publicados no Brasil e cuja reedição 
se tornara, pot isso, recomendável Quando 
ainda no exe1 cicio do cargo de Secretário
Geral, dera instruções ao Se1 viço competente 
para que promovesse essa reedição na REVIS
TA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA Decla
rou ainda o Sr TEIXEIRA DE FREITAS que, ao 
lado dessas reedições, o Instituto vinha pro
movendo a divulgação, em português, de obras 
modernas de auto1 es estrangeil os, 

Foi suspensa a reunião, par a que a Casa 
recebesse a visita do Senhor ALBÉRICo FRAGA, 
Secretário do Interior e Justiça do Estado da 
Bahia, introduzido no recinto por uma comis
são composta dos Srs ALMEIDA PERNAMBUCO, 
r.épresentante do Ministério da Fazenda, FE
ÚPPE NERY e PAULO PIMENTEL, delegadOS da 
Bahia e Pernambuco Saudando o visitante, 
falou o Sec1etário-Ge1al do Instituto, Sr RA
FAEL XAVIER, que 1 essaltou as qualidades que 
exornam a personalidade do ilustre visitante e 
aludiu ao inestimável apoio por êle assegurado 

'.à causa da revitalização do Município Agrade
. ~endo a homenagem, o Sr ALBÉRICO FRAGA 
declarou que acompanhava com vivo entusias
ll10 o labor patiiótico do I B G E , cuja 
ação, no ãmbito regional, procm ava prestigiar 
pm todos os meios ao seu alcance Aludiu à 
campanha municipalista, dizendo que a con
siderava fUndamental aos inte1 êsses da Nação 

Retomados os trabalhos voltou-se à 
discussão do projeto de Resolução n • 9, falan
do, então, o Sr ALMEIDA 'PERNAMBUCO, tepie
sentante do Ministéiio da Fazenda, que suge-
1 iu a organização de concutsos, para a conces
são de ptêmios, com o objetivo de estimular 
os autores nacionais de livros sôbre metodolo
gia estatística Voltando a usar da palavra, 
o St Luís BRIGGS justificou e esclaJ eceu os 
pontos de vista que expendera anteriollnente, 
tendo sido, após, o projeto encaminhado, com 
as emendas apresentadas, à Comissão de Orga
nização Técnica, entrando em discussão o pro
jeto de Resolução n o 10, concernente à coope
ração do Instituto com a Divisão de Educação 
Física, do Departamento Nacional de Educa
ção, com o objetivo de promover o levantamen
to estatístico de comum interêsse O Sr 
ARMANDO DE OLIVEIRA PINTo apresentou uma 
emenda, no sentido de ser transformado em 
recomendação o projeto, o qual foi assim enca
minhado à Comissão de Organização Técnica 

Fazendo um resumo das atividades desen
volvidas pelo sistema regional de estatistica e, 
particularmente, pelo Departamento sob sua 
direção, demorou-se na tribuna o Sr Luís 
PERIQUITO, delegado da Paraíba O Secretário
Geral teceu breve comentário sôbi e a exposi
ção do orador, formulando votos por que a 
estatística par ai bana alcance, em breve, o 
desejado nível de eficiência, e transmitiu à 
Casa o convite que, por seu intermédio, fôr a 
feito pelo Embaixadot JOSÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES, para a conferência a se1 proferida pelo 
Ministro AUGUSTO TAVARES DE LIRA, no Insti
tuto Histót ico e Geográfico Brasileiro, sôbre 
a 'ida e a obra do Conselheiro RoDRIGUES 
ALVES 

Quinta reun1ao - Realizou-se no dia 8, 
assumindo a direção dos trabalhos, na ausên
cia eventual do Embaixador JosÉ CARLOS DE 

MACEDO SOARES, O seu substituto legal, Sr 
HEITOR BRACET 

Lidos os telegramas dos Governadores MrL
TON CAMPos e JosÉ VARELA, de Minas Getais 
e do Rio Grande do Norte, 1espectivamente, 
ag1adecendo a comunicação relativa à insta
lação da Assembléia e formulando votos pelo 
êxito de seus trabalhos, o Presidente convidou 
o S1 RoBERTo LACERDA, delegado de Santa Cata
rina, para pr esidii à I eunião 

O Sr Luís NuNES BRIGGS, suplente do 
representante do Ministério da Justiça, justi
ficou a ausência eventual do St MOACIR MA
LHEIROS, representante do Ministério da Via
ção, e p1 opôs, com aprovação da Casa, um 
voto de congratulações com o Sr OTÁVIo ALE
XANDER DÉ MORAES por haver sido escolhido 
para representar o Brasil na reunião da Junta 
Coordenador a do Comitê do Censo das Amé
ricas de 1950, em Washington. O Sr Luís PE
RIQUITO, delegado da Paraíba, propôs um voto 
de pesar pelo falecimento do escritor paraiba
no JosÉ VIEIRA, dii etm do Expediente da Se
cretaria da Presidência da República Co
municando à Assembléia que, nesse dia, o Sr 
HEITOR BRACET, diretor do Serviço de Estatística 
Demográfica, Moral e Politica e, nessa quali
dade, Vice-Presidente do Instituto, completa
va quarenta anos de se1 viço público, o Sr 
RAFAEL XAVIER formulou um voto de congratu
lações, que foi acolhido pela Casa com uma 
salva de palmas O Sr HEITOR BRACET agrade
ceu, em breves palavras, seguindo-se-lhe com 
a palavra OS Srs LUÍS BRIGGS, e ROBERTO LA
CERDA, que tiveram expressões de aprêço para 
com o homenageado 

Fêz o Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS demo
rada exposição sôbre os plincipios que infor
mam a organização e o funcionamento do 
sistema estatístico brasileii o, acentuando as 
observações que fizera, dUrante o último perío
do de sua gestão à frente da Sec1 etaria-Geral 
a respeito das dúvidas e objeções quanto à 
articulação dos órgãos componentes daquele 
sistema feder ativo e ao ajustamento das res
pectivas funções. em pro,·eito ela obra comum 
Foi pôsto em primeira discussão, a seguii, o 
projeto n • 11, concernente à realização de 
uma experiência de amosü agem no levanta
mento estatístico da produção agrícola Falan
do na qualidade de I epr esentante do Minis
tério da Agricultura, o Sr RAFAEL XAVIER asse
gurou inteii o apoio à idéia, embota se reservas
se o direito de apr esenta1 algumas emendas 
perante à Comissão de Organização Técnica 
0 S1 REMY GORGA, delegado do Rio Grande do 
Sul, comunicou que já vinham sendo feitos 
estudos inte1 essantes em seu Estado sôbt e a 
aplicação daquele método, em pesquisas de 
igual natureza, prontificando-se a oferecer à 
Casa os resultados dos esforços emp1 eendidos 

Lembrou o Sr PAULO PIMENTEL, delegado 
de Pernambuco, que a 1 eaiização da experiên
cia proposta poderia ficar a cargo do Serviço 
de Estatística da Produção, do Ministério da 
Agricultura, manifestando-se conüa êsse ponto 
de vista o Sr RAFAEL XAVIER, que disse prefet ir 
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fôssc entregue a matét ia à 1 esponsabilidade 
de uma Comissão Técnica Após algumas con
siderações do S1 JoÃo DE MESQUITA LARA, dele
gado do Te~ritõrio do Ac1 e, sôbre o p1 ojeto, 
foi o 1nesmo, a seguil, encaminhado à Comis~ 
são de Organização Técnica 

Pôsto em discussão o p1 ojeto n 9 12, que 
cogita da promoção de acordos entre o Insti
tuto e os Governos Estaduais, relativos à 

01 ganização e fun~ionamento dos Depa1 tamen
tos Estaduais de Estatística, propôs o Sr 
RAFAEL XAVIER que êsse p1 ojeto fôsse discntido 
juntamente com o de n 9 17, que visa a idêntico 
objetivo Em discussão os dois p1 ojetos, o S1 
ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO, delegado do Rio 
de Janeiro, ap1 esentou um substitutivo ao de 
n " 12 fonnulando justificação, que deu lugar 
à p1 olongada ti oca de opiniões 

Suspende! am-se os trabalhos, a essa altm a, 
para a 1 ealização, no 1 ecinto, da segunda con
fe1ência do Cmso de Info1mações de Estatís
tica, sôb1 e o tema A E8tatística e a Matemá
tica, tendo sido confe1 encista o Professor AFON
so DE ToLFJDO PIZA) que ao encerrar a sua inte-
1 essante exposição, foi bastante aplaudido 

Sexta 1 ennião - P1 osseg uh am no dia 9' os 
llabalhos. sob a diJeção do S! HEITOR BRACET, 
ocupando a P1 esidência, a seguil, a convite 
elo p1 imeÍI o, o S1 FELIPPE NERY, delegado da 
Bahia 

F01 mulando indicação no sentido de da1-se 
1 egime de urgência a um p1 ojeto de Resolu
ção encaminhado à Mesa pela Comissão de 
01 çamento e Contas e que tomat a o núme1 o 25, 
1 elath o às 1101 1nas pa1 a o exa1ne da vida finan
ceiJ a do Instituto, fêz uso da palan a o Co
mandante MANUEL RIBEIRO ESPÍNDOLA, 1 epl escn
tante do Minlstéiio da Marinha 

O SI RAFA~JL XAVIER, Secretá1 lo-Geral, de
clat ou que nada tinha a opm ao 1 efe1 ido p1 o
jeto, esclaJecendo que smgha, em face de 
un1a clete1 minação 01 iund.a da P1 esidência da 
República, uma dúvida sôb1 e se o Instituto 
devei ia, con1o oco1t e con1 as auta1 quias, enca
minha! ao TJibunal de Contas a documentação 
ronce1 nente à sua vida administrativa, e infrn
mando de que, nesse dia mesmo, o S1 HEITOR 
BRACET, Vice-P1esidente da entidade, no exe1-
cicio eventual da P1 esiclência, dil igil a cil cuns
tanciada exposição sôbre o assunto ao FI esi
dente do T1 ibunal de Contas Em viJ tu de de 
sugestão do S1 HEITOR BRACET, ap1ovada pela 
Casa, o S1 RAFAEL XAVIER p1 acedeu à leitm a 
ela 1 efcJida exposic;ão 

Tecendo conside1 ações ac~1 ca da posição 
"sui generis" do Instituto no quaclJ o adminis
tl ath O do país, O SJ M A TEIXEIRA DE FREITAS 
sugeJiu qne a Scc1 etaria-Ge1 al apresentasse à 
Assembléia um projeto de Resolução sôbi e o 
assunto, incot po1 ando aos anais do Instituto, 
como anexo da mesma, o texto da citada expo
sição Apt m ada a sugestão, o S1 TEIXEIRA DE 
FREITAS passou a p1 esta1 un1 esclat ecimento en1 
tô1 no das nollnas até então adotadas quanto 
ao exame das contas ela entidade Depois de 
se te1 em pJOnunciado, a 1 espeito, os S1 s Co
Inandante RIBEIRo EsPÍNDOLA e RAFAEL XAVIER, 

foi aprovada a UI gência 1 equerida pelo pt i
Jneilo 

O 81 M A TEIXEIRA DE FREITAS decla1 ou 
que lhe causata excelente impressão a leitma 
de alguns 1 elatõrios já distribuídos à Casa e 
conce1 nentes às atividades dos 61 gãos 1 egionais, 
acentuando que êles 1 evelavam um auspicioso 
panorama ele 1ealizações e atestavam o gtande 
desenvolvimento dos trabalhos estatísticos em 
todo o país Falaram, acêrca do assunto, os 
Srs, FELIPPE NERY, delegado da Bahia, e AFoN
so DE ToLEDO PIZA, suplente do delegado de São 
Paulo. deliberando, afinal, a Casa que ficassem 
1 eg istJ a das em ata as expressões de louv01 e 
regozijo do Sr TEIXEIRA DE FREI'l'AS O S1 
OSMAR ARAGÃO, delegado de Sergipe, solicitou 
urgência para a discussão do projeto de Reso
lução n 9 14, refe1 ente à execução do censo de 
1950, a qual foi concedida, após troca de idéias, 
de que pai ticiparam os Srs TEIXEIRA DE FREITAS 
e ALMEIDA PERNAMBUCO, I epresentantes dos Mi
nistéJ ios da Educação e Fazenda, respecti
vamente 

A Casa tomou conhecimento de uma Indi
cação encaminhada à Mesa pela bancada regio
nal, no sentido de o P1 esidente do Instituto 
dil igiJ ao Presidente da República um apêlo 
pata que sejam 1 evogados o A1 t 1 9 do Dec1 e
to-lei n o 1 360, de 20 de junho de 1939, e o 
AJt 1 o do Decteto n Q 1 585, de 8 de setemh1o 
de 1939, a fim de que as cinco 1 epa1 tições cen
trais federais do sistema passem à categ01 ia 
de "Depm tamentos Nacionais da mais ampla 
autonomia e da mais alta hiei ai quia, com os 
1 espectivos regimentos elabOJ aclos pela Junta 
Executiva Centi ai, e, postei io1 mente, submeti
dos à conside1ação do Chefe do Govêrno " o 
Ptesidente anunciou que, na forma do Regi
mento, a Indicação seJia encaminhada pela 
Mesa ao P1 esiclente do Instituto, pata os de
vidos fins 

Foi lido, Jogo após, o ementá1 i o ele 6 p1 o
jetos de Resoluções encaminhados à Mesa 

Em primeira discussão o p1 imeiro daque
les proietos, o de n " 25, que dispõe sôh1 e 
as contas do Instituto, usat am ela palavJ a os 
S1 s Comandante RIBEIRo ESPÍNDOLA e TEIXEIRA 
DE FREITAS, representantes fedetaiS, e ARMANDO 
RABELO C REniY GORGA, delegados do Espirito 
Santo e Rio Grande do Sul, sendo o p1 ojeto 
encaminhado à Comissão de Redação Final O 
Comandante RIBEIRO EsPÍNDOLA 1 eque1 eu dis
pensa de todos os interstícios, 1 essaltando a 
impm tância e o alcance da matéria Aprovado 
o 1 equeJimento, o Presidente solicitou o pat e
ceJ ela Comissão de Redação Final, sugetindo 
que se iniciasse a discussão de outJ o pt ojeto 
em pauta, sob 1 egime de mgência - o de 
núme1 o 14 que dispõe sôb1 e a realização do 
Censo de 1950 

Ap1 ovada a sugestão, o S! PAULO PIMEN
TEL, delegado de Pe1nambuco, apresentou uma 
emenda, no sentido de que ficasse estabelecido 
o fm necimento de amos ti as dos censos demo
gJ áfico e ag IÍcola a serem 1 ealizados pelos De
pai tamentos Estaduais de Estatística Fize
J am-se ouviJ, ainda, os S1 s OsMAR ARAGÃO, 
ARMANDO RABELO e RAFAEL XAVIER, tendo sido O 
p1 ojeto encaminhado, com a emenda apt esen
tada, à Comissão de 0Jganização Técnica 

O S1 RoBERTo LACERDA delegado de Santa 
Cata1 in a e 1 elatoi da Comissão de Redação 
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Final, ap1 esentou o pai ecer dessa Comissão ao 
projeto n 9 25, que, pôsto consecutivamente em 
discussão e votação, foi aptovado, ti ansfoi
mando-se na Resolução no 350, que "dispõe 
sôbre o exame das contas do Instituto" 

P10sseguiu-se na discussão conjunta dos 
projetos ns 12 e 17, iniciada na sessão ante
dot, havendo o St TEIXEIRA DE FREITAS feito 
circunstanciada exposição sôbre a mganização 
e o funcionamento elo sistema articulado pelo 
Instituto, aludind@ aos fundamentos legais em 
que o mesmo repousa, e concluindo poi se 
manifestar contrài lamente àqueles projetos, 
que, a seu ver, não ap1esentavam a fóimula 
suficientemente hábil e conveniente par3: a 
solução dos ptoblemas dos órgãos Iegionais 
O o1ador sugetiu que a Assembléia estudasse 
detidamente a matéria, a fim de que se pudes
se adotar melhor solução, condizente com a 
natureza e os recursos ptóprios da entidade 
0 Sr PAULO PIMENTEL declai OU que, tendo 
em vista a argumentação expedida pelo ex
Secretário-Geral do Instituto, julgava suficien
temente esclat ecido o assunto, solicitando a 
a tetirada do p10jeto n 9 12, poi êle apresen
tado em nome da Junta Executiva Regional 
de Petnambuco Atendido o requerimento, o 
Presidente esclareceu que, conseqüentemente, 
também seda retirado de pauta o substitutivo 
que fôta apiesentado, ao mesmo p10jeto, pelo 
Sr ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO, delegado do 
Rio de Janeii o 

Com a palavla, O 81 ARMANDO RARELO 
discon eu sôb1 e os dispositivos contidos nos 
Convênios Nacionais de Estatística Municipal, 
Ielativamente à constituição e finalidades da 
Caixa ct iada pelos mesmos, a fim de demons
trar que não set ia possível dar, à 1 enda do 
"Sêlo de Estatística", aplicação aifet ente da 
estabelecida em lei Sugetiu que, apiovada a 
pt oposta do Sr TEIXEinA DE FREITAS, seda possí
vel a inclusão, no projeto de Resolução a ser 
ap1esentado à Casa, de um dispositivo median
te o qual pudesse a PI esidência do Instituto 
pleitear a elevação, pelo menos ao dôb10, da 
ve1 ba concedida pelo govêrno fedet ai para 
auxílio aos ó1gãos regionais O Sr REMY 
GoRGA decla10u o seu apoio à pt oposta TEIXEIRA 
DE FREITAS, aludindo à situação em que se en
conti a o Depat tamento de Estatística do Rio 
Grande do Sul, e lendo, a respeito, breve ti e
cho de seu 1 ela tório Manifestou-se o Sr RA
FAEL XAVIER sôbie o que observa1a em suas úl
timas viagens de inspeção, quanto aos óigãos 
1 egionais, dizendo do' seu intet êsse por que 
fôsse encontl ada a fórmula capaz de encami
nhai a solução i 'leal pa1 a o caso dos Depm
tamentos Estaduais 

Depois de te1 defendido o p1ojeto no 17, 
de sua autoria, o S1 OsMAR ARAGÃO, atendendo 
ao a pêlo que lhe foi fot mulado, 1 equereu a 
retil ada do mesmo 

O Presidente fêz à Casa, ao encellai a 
1 eunião, duas comunicações: I - Po1 iniciativa 
da direção do Instituto e do Set viço de Esta
tística da P10dução, seria celeb1ada no dia 
seguinte, às 9 hot as, na Ig 1 eja da Misedcó1 dia, 
missa em suf1 ágio ela alma do saudoso esta
tístico bt asileii o A R CERQUEIRA LIMA; II 
Realizar-se-ia ainda no dia seguinte, às 16 

horas, a inaugm ação da Agência-l'IIodêlo de 
Petr ópolís, devendo os delegados que se dispu
sessem a assistir ao ato r eunil-se às 13,15 na 
Secretat ia-Geral 

Sétima 1 eunião - Vetificou-se no dia 12, 
sob a pieSidência do Sr HEITOR BRACET Lidos 
telegtamas dos Srs Gene1al CANROBERT PEREIRA 
DA CoSTA, Ministro da Guena, JERÔNIMo CoiM
BRA BUENO, Governador do Estado de Goiás, e 
do lVIajm JosÉ GuloMARD DOS SANTOS, Governa
rlor do Ten itóiio do Acre, e de um oficio do 
Majoi DURVAL DE MAGALHÃES CoELHo, Diretor do 
Departamento de Geografia e Estatística do 
Distlito Federal, agiadecendo a comunicação 
I elatíva à instalação das Assembléias-Gerais 
dos ó1 gãos dirigentes do Instituto e formu
lando votos pelo êxito dos respectivos traba
lhos, o Presidente convidou a Sr a HORMINDA 
PITALUGA DE MouRA, delegada de Mato GIOsso, 
pm a presidir à reunião 

0 Sr, Luís NUNES BRIGGS propôs: a) mani
festação ele apoio do plenário aos conceitos 
muniéipalistas emitidos pelo S1 RAFA~JL XAVIER, 
SE>cr,etái in-Ge1 al do Instituto, no rliscmso com 
que saudou o S1 EDMUNDO DE MACEDO So,-\Rms, 
GoVeinadoi do Rio de Janeiro, no ato solene de 
inaugmação da Agência-Modêlo de Pctiópolis, 
no dia 10; b) exptessão de agradecimento ao 
Sec1 etát lo-Geral, pot tet p1 opor cio nado aos 
Srs Conselheiros um passeio agradável; c) 
voto de Iouvm ao St EVERAL PIMENTEL, Chefe 
do Set viço de Mateiial da Sec1 etat ia-Ge1 ai, 
pela maneira como se desincumbiu da missão 
que lhe fôra confiada, de acompanhar os Srs 
Conselheiros na visita a Pett ópolis; d) um 
voto pm que p10ssigam em suas profícuas ati
vidades OS Srs ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO, 
E~IIL D~J RouRE SILVA e RoGÉRIO GoUVEIA, na dil e
ção do Depai tamento Estadual de Estatística 
do Estado do Rio, na Inspetoda Regional do 
mesmo Estado e na Agência-lVIodêlo de PetJó
polis, 1 espectivamente Aprovada a Pt oposta 
o SI RAFAEL XAVIER p!onunciou algumas 
palavras de agradecimento O S1 ROBERTO 
LACERDA, delegado de Santa Cata li na, api esen
tou uma indicação, ap1 ovada pela Casa, no 
sentido de se1 nomeada uma comissão especial 
pata estudar normas gerais par a o lançamento 
das Campanhas Estatisticas, composta de 1 e
PI esentantes do Se! viço de Estatística da Eclu
cação e Saúde, Sei viço de Estatística da Pro
dução, Ser dço de Estatística Demográfica, 
Moi ai e Política, três 1 epresentantes da Secre
taria-Gei al do Instituto e ti ês delegados 
1egionais 

Leu-se, a seguir, o ementádo dos ptojetos 
de Resoluções, de n Q 31 a 38, encaminhados à 
Mesa 

Em pdmeiia discussão o p10jeto de Reso
lução n Q 13, relativo à aplicação do auxílio 
concedido pelo Instituto aos ó1gãos Iegionais, 
o Sr FELIPPE NERY, delegado da Bahia, pl opôs 
a junção do mesmo ao de núme1o 37, por tw
tmem ambos da mesma matéria Manifestan
do-se favotàvelmente à sugestão, o St RAFAEL 
XAVIER acentuou a necessidade de set 1 eg ula
mentado o assunto O 81 M A. TEIXEIRA DE 
FREITAS, 1 ept esentanto do Ministé1 i o da Educa
ção, fêz uma exposição sôbi e as no I mas a que 
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Membros das delegações fede' al e regional à Assembléia, na sessão de inauguração 

obedece a distribuição do auxílio em causa, 
apresentando uma emenda no sentido de sel' 
suprimido o Ar t 6 • do projeto em pauta 
Foi aprovada a indicação do delegado da Bahia, 
ficando, por isso adiada a discussão dP 
projeto 

A respeito do projeto de Resolução n • 15, 
1 elativo ao caráter técnico da carreir~ de esta
tístico, falou o Sr Luís NuNES BRIGG~, que leu 
o memorial dirigido por estatísticos h r asileiros 
ao Presidente do Instituto, manifestando-se 
ainda sôbre o assunto os Srs PAULO PIMENTEL. 
delegado de Pernambuco, e LouRIVAL CA.MARA, 
Chefe do Serviço de Divulgação da SeCJ etaria
Geral O projeto foi encaminhado à Comissão 
de Organização Técnica, com as ernendas 
apresentadas; 

O projeto n • 16, concernente à implantação 
do Cadastro Rural e normalização do I!.egistro 
de Lavradores e Criadores, despertou o maior 
interêsse do plenário O Sr RAFAEL XAVIER 
propôs fôssem organizadas as normas para a 
execução do trabalho, as quais poderiam ser 
apreciadas pela Comissão de Organizaç~o Téc
nica Sôbre o alcance da iniciativa dêsses regis
tros, considerando-os indispensáveis ao desen
volvimento e aperfeiçoamento da estatística 
brasileira, discorreu longamente o Sr TEIXEIRA 
DE FREITAS Interviet am no debate os Srs 
REMY GORGA, ARMANDO RABELO e PAULO PIMEN
TEL, delegados do Rio Grande do Sul, Espírito 
Santo e Pernambuco, respectivamente, e MoA
CIR MALHEIRos, representante do Ministério da 
Viação A convite do Sr RAFAEL XAVIER falou 
o Sr JoRGE KINGSTON, especialista na',r,;atéria, 

R B E -16 

que discort eu em tôr no da amostragem nas 
estatísticas agrícolas 

0 Tenente-Coronel FREDERICO AUGUSTO RoN
DON, representante do Ministério da Guerra, 
referiu-se ao plano dos levantamentos esta
tísticos de interêsse para as classes armadas, 
salientando a conveniência de um pronuncia
mento do plenário sôbre a matéria 

Entrou, após, em discussão o projeto n • 
18, concernente às providências para a futm a 
construção do Palácio do Si!ogeu, o qual sus
citou pronunciamento do Sr MoACIR MAL.HEIROS, 
que apresentou emendas à redação, e do Major 
DURVAL DE MAGALHÃES CoELHo, delegado do Dis
trito Federal, que se manifestou contrário à 
t estrição contida na alínea II do Artigo 2 o 

Discordando da iniciativa da construção do 
Si!ogeu, em virtude dos resultados dos traba
lhos e estudos para a mudança da Capital, o 
Sr OsMAR ARAGÃo acentuou que o projeto acar
t etaria grandes responsabilidades financeiras 
para o Instituto, havendo o Sr REMY GoRGA 
apresentado restrição quanto à instalação do 
planetário 0 St TEIXEIRA DE FREITAS expôs OS 
objetivos do projeto, propondo uma emenda 
para a retirada da alínea II do Artigo 2 o 
Falaram, ainda, os Srs Luís BRIGGS e REMY 
GoRGA, sendo o projeto, por fim, encaminhado 
à Comissão de Organização Técnica, à qual 
foi igualmente encaminhado o projeto n • 19, 
1 elativo à integração, ao sistema do Instituto, 
dos órgãos estatísticos dos Territórios Fe
derais Foram lidos e aprovados os pareceres 
da Comissii.o de Organização Técnica sôbre os 
projetos números 1, 3, 5/7, 6, 8, 9, 10, 11 e 14, os 
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quais tiveram encaminhamento à Comissão de 
Redação Final O Sr MoAcm MALHEmos enviou 
à Mesa, com o número regimental de assina
turas, um projeto de Resolução, que tomou o 
número 39, relativo à participação do Instituto 
nas comemorações do 4 o Centenário da Cidade 
do Salvador Justificando o projeto, pediu para 
o mesmo regime de urgência, o qual foi 
concedido 

Oitava reunião - Realizou-se no dia 13, sob 
a presidência do Sr HEITOR BRACET, substituto 
legal do Presidente do Instituto, tendo sido 
lidos telegramas dos Srs JosÉ RoLLEMBERG 
LEITE, LEOPOLDO NEVES, FAUSTINO DE ALBUQUER
QUE e JANARY NUNES, governadores, respectiva
mente, dos Estados de Sergipe, Amazonas e 
Ceará, e do Território do Amapá, agradecendo 
a comunicação relativa à Instalação das Assem
bléias-Gerais dos órgãos dirigentes do Insti
tuto e fOI mulando votos pelo êxito dos respec
tivos habalhos, assumindo a direção da reu
nião, a convite, o Sr ARMANDO RABELO, dele
gado do Espirito Santo 

0 Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, represen
tante do Ministério da Educação e Saúde, 
propôs um voto de congratulações com o Pre
feito do Distrito Federal, General ÂNGELO MEN
DES DE MORAIS, pelo inicio da "Batalha do Rio 
de Janeiro" Aprovado êsse voto, o Presidente 
mandou pr aceder à leitura do ementário dos 
projetos de Resoluções ns 40 a 45, encaminha
dos à Mesa. 

O Sr ARMANDo DE OLIVEffiA PINTO, delegado 
do Rio de Janeiro e relator da Comissão de 
Orçamento e Contas, justificou a apresentação, 
pela mesma Comissão, dos projetos ns 40 e 45, 
solicitando ao Sr Presidente consultasse 
a Casa sôbre se concordalia em conceder para 
êles regime de urgência, com dispensa de 
todos os interstícios, em face da importância 
de que se revestiam, bem como em discuti-los 
em conjunto, por tratarem ambos de matéria 
semelhante Foram aprovadas essas propostas 

Quando da discussão do projeto n o 39, rela
tivo à participação do Instituto nas comemo
rações do quarto centenário da Cidade do 
SalvadO!, o Sr OsMAR ARAGÃO, delegado de 
Sergipe, solicitou para o mesmo dispensa de 
todos os inte1 stlcios e formulou um apêlo para 
que se pronunciassem, a respeito ainda na 
mesma reunião, as Comissões de Organização 
Técnica e de Redação Final Concedida a m
géncia, fêz-se à Mesa a comunicação de que os 
parece! es daquelas Comissões seriam ofere
cidos no decurso da reunião 

Entra1am em discussão, conjuntamente, os 
projetos ns 40 e 45 O Sr REMY GORGA, dele
gado do Rio Glande do Sul, manifestou-se 
favotàvelmente à urgência dada ao andamento 
da matéria, mas declarou julgar conveniente 
o mais detido exame dos assuntos em pauta, 
solicitando à Mesa encaminhasse os habalhos 
,,om a possivel libeialidade, quanto aos precei
tos 1 egimentais O Presidente pt estou um es
darecimento sôbre o critério adotado, de ob
servância àqueles dispositivos, sem embatgo 
das concessões que set iam naturalmente estabe
lecidas pa1a a discussão dos temas de maior 
interêsse e relevância. O Sr RAFAEL XAVIER 
transmitiu à Casa uma informação sôbre os 

entendimentos velificados 1 elativamente ao exa
me da vida financeira do Instituto por parte 
do Tribunal de Contas Foram encaminhados 
à Mesa os pareceres das Comissões de Orga
nização Técnica e de Redação Final, favoráveis 
à fusão daqueles projetos O substitutivo de
cor rente foi submetido ao plenário, que o 
aprovou e o tlansformou em Resolução sob o 
número 351, que "aprova as contas do Insti
tuto" Apresentados, for;;m aprovados os pare
ceres das mesmas Comissões sôbre o projeto 
n • 39, que, convertido em Resolução, tomou o 
número 352, que "dispõe sôbre a participação 
do Instituto nas comemorações do quarto cen
tenário de Salvador e dá outras providências" 

Anunciada a discussão do projeto n • 20, 
falou o Sr REMY GoRGA, para acentuar o papel 
que poderiam rel?resentar, no levantamento do 
custo da produção, algumas associações rurais 
Com uma emenda, nesse sentido, foi o projeto 
encaminhado à Comissão de Organização 'I'éc
nica Tiveram o mesmo andamento os projetos 
ns 21, 22 e 23, êste último com uma emenda 
apresentada pelo Sr. REMY GonGA, relativamen
te às responsabilidades que deveriam caber aos 
Diretores dos Departamentos Estaduais de Es
tatística e não às Juntas Regionais 

Pôsto em discussão o projeto n o 24, que 
for mula um apêlo do C N E às entidades 
autárquicas, no sentido , de filiarem ao Insti
tuto seus órgãos de Estatística, voltou a falar 
o Sr REMY GoRGA, fazendo uma exposição 
sôbr e as atividades desenvolvidas pelas Juntas 
Regionais, que, a seu ver, deveriam ser pres
tigiadas, quanto possível, pela entidade O 
assunto mereceu um esclarecimento do Sr 
RAFAEL XAVIER, que aludiu ao empenho semp1e 
manifestado pela direção da entidade no senti
do de assegurar a maior autoridade aos órgãos 
deliberativos Iegionais do Conselho Em 
discussão o projeto n • 26, concernente ao le
vantamento do comét cio inte1 estadual por vias 
interiores, o Sr RoBERTO LACERDA, delegado de 
Santa Catarina, pôs em relêvo as dificuldades 
que se oferecem àquele levantamento em vii
tude da falta de uniformidade do Código de 
Exporta!ção adotado nas div~rsas Unidades 
Federadas Quanto ao projeto n • 27, o Sr 
REMY GoRGA salientou o alcance das medidas 
visadas, relativamente ao desenvolvimento e 
articulação das atividades das Sociedades Ru
rais nos Municípios Os projetos acima foram 
encaminhados à Comissão de Organização Téc
nica, bem como, consecutivamente, os de ns 
28, 29 e 30 

Foram aprovados pa1 eceres da Comissão 
de Redação Final conce1 nentes aos projetos ns 
1, 3, 5/7, 6, 8, 9, 10, 11 e 14, os quais se trans
foi mar am, respectivamente, nas seguintes Re
soluções: n • 353, que "dispõe sôbre a co labo
r ação do Instituto para o desenvolvimento da 
1 êde meteorológica nacional" ; n o 354, que 
"encaminha o estudo de um plano ptático para 
a colaboração direta do Instituto com as admi
nistiações regionais, a fim de ser regularizad<> 
e levantado com atualidade o movimento do 
Registro Civil"; no 355, que "determina o 
auxilio e colabot aÇão do Instituto para que 
sejam criados registros suficientes e uniformes 
nos estabelecimentos hospitalares e para-hos-

,·t 
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quais tiveram encaminhamento à Comissão de 
Redação Final O Sr MoAcm MALHEmos enviou 
à Mesa, com o númeto regimental de assina
tmas, um projeto de Resolução, que tomou o 
númei o 39, relativo à participação do Instituto 
nas comem01ações do 4 • Centenário da Cidade 
do Salvador Justificando o p1 ojeto, pediu para 
o mesmo regime de urgência, o qual foi 
concedido 

Oitava reunião - Realizou-se no dia 13, sob 
a presidência do S1 HEITOR BRACET, substituto 
legal do Pl esidente do Instituto, tendo sido 
lidos telegramas dos Srs JosÉ RoLLEMBERG 
LEITE, LEOPOLDO NEVES, FAUSTINO DE ALBUQUER
QUE e JANARY NUNES, gove1nadores, Iespectiva
mente, dos Estados de Sergipe, Amazonas e 
Ceará e do Te1 ri tório do Amapá, agradecendo 
a con;unicação relativa à instalação das Assem
bléias-Gerais dos órgãos dil !gentes do Insti
tuto e formulando votos pelo êxito dos 1 espec
tivos trabalhos, assumindo a direção da reu
nião, a convite, o Sr ARMANDO RABELO, dele
gado do Espírito Santo 

0 St M A TEIXEIRA DE FREITAS, tepresen
tante do Ministério da Educação e Saúde, 
propôs um voto de congratulações com o Pre
feito do Distlito Federal, Gene1al ÂNGELO MEN
DES DE MORAIS, pelo início da "Batalha do Rio 
de Janeil o" Aprovado êsse voto, o Presidente 
mandou p1ocede1 à leitma do ementário dos 
projetos de Resoluções ns 40 a 45, encaminha
dos à Mesa 

O Sr ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO, delegado 
do Rio de Janeiro e 1elato1 da Comissão de 
Orçamento e Contas, justificou a apresentação, 
pela mesma Comissão, dos projetos ns 40 e 45, 
solicitando ao Sr Presidente consultasse 
a Casa sôb1 e se concordada em conceder para 
êles regime de urgência, com dispensa de 
todos os intet stícios, em face da importância 
de que se revestiam, bem como em discuti-los 
em conjunto, po1 tratarem ambos de matéria 
semelhante Foram aprovadas essas pl opostas 

Quando da discussão do projeto n • 39, rela
tivo à participação do Instituto nas comemo
rações do qum to centenário da Cidade do 
Salvado!, o Sr OSMAR ARAGÃO, delegado de 
Sergipe, solicitou pa1 a o mesmo dispensa de 
todos os interstícios e formulou um apêlo para 
que se ptonunciassem, a respeito ainda na 
1nesn1a reunião, as Co1nissões de Organização 
Técnica e de Redação Final Concedida a m
géncia, fêz-se à Mesa a comunicação de que os 
parecei es daquelas Comissões seriam ofere
cidos no decurso da 1 eunião 

Entlatam em discussão, conjuntan1ente, os 
projetos ns 40 e 45 O S1 REMY GoRGA, dele
gado do Rio Gtande do Sul, manifestou-se 
fav01àvelmente à mgência dada ao andamento 
da matéria, mas declm ou julgai conveniente 
o mais detido exame dos assuntos em pauta 
solicitando à Mesa encaminhasse os ti abalhos 
''om a possível libe1alidade, quanto aos precei
tos regimentais O P1 esidente prestou um es
darecimento sôbre o CI itéiio adotado, de ob
servância àqueles dispositivos, sem embatgo 
das concessões que seriam natm almente estabe
lecidas pa1 a a discussão dos temas de maior 
interêsse e relevância, O S1 RAFAEL XAVIER 
llansmitiu à Casa uma informação sôbte os 

entendimentos verificados 1elativamente ao exa
me da vida financeil a do Instituto por parte 
do Tlibunal de Contas Foram encaminhados 
à Mesa os pa1 eceres das Comissões de Orga
nização Técnica e de Redação Final, favoráveis 
à fusão daqueles Pl ojetos O substitutivo de
con ente foi submetido ao plenário, que 0 
aprovou e o transf01 mou em Resolução sob 0 
número 351, que "aprova as contas do Insti
tuto" Apresentados, foràm aprovados os pare
ceies das mesmas Comissões sôbre o projeto 
n • 39, que, convertido em Resolução, tomou 0 
número 352, que "dispõe sôbre a palticipação 
do Instituto nas comemowções do quarto cen
tenário de Salvador e dá outras p1 ovidências" 

Anunciada a discussão do projeto n • 20, 
falou o Sr REMY GoRGA, para acentuar o papel 
que poderiam rep1esentar, no levantamento do 
custo da produção, algumas associações rurais 
Com uma emenda, nesse sentido, foi o proieto 
encaminhado à Comissão de Organização 'l'éc
nica Tiveram o mesmo andamento os ptojetos 
ns 21, 22 e 23, êste último com uma emenda 
ap1 esentada pelo SI REMY GORGA, relativamen
te às responsabilidades que dever iam caber aos 
Dil etores dos Depa1 tamentos Estaduais de Es
tatística e não às Juntas Regionàis 

Pôsto em discussão o projeto n o 24, que 
formula um apêlo do C N E às entidades 
autárquicas, no sentido . de filiarem ao Insti
tuto seus Ól gãos de Estatistica, voltou a falar 
o Sr REMY GoRGA, fazendo uma exposição 
sôb1 e as atividades desenvolvidas pelas Juntas 
Regionais, que, a seu vet, deveriam ser pres
tigiadas, quanto possível, pela entidade O 
assunto mereceu um esclarecimento do Sr 
RAFAEL XAVIER, que aludiu ao empenho sempre 
manifestado pela dileção da entidade no senti
do de assegurar a maio1 autoridade aos órgãos 
delibet ativos regionais do Conselho Em 
discussão o projeto n • 26, concernente ao le
vantamento do comé1 cio inter estadual por vias 
interiores, o Sr RoBERTo LACERDA, delegado de 
Santa Catarina, pôs em relêvo as dificuldades 
que se oferecem àquele levantamento em vil
tude da falta de uniformidade do Código de 
Exporta!ção adotado nas div<'ir sas Unidades 
Fedm adas Quanto ao p10ieto n • 27, o Sr 
REMY GoRGA salientou o alcance das medidas 
visadas, relativamente ao desenvolvimento e 
a1 ticulação das atividades das Sociedades Ru-
1 ais nos Municípios Os projetos acima foram 
encaminhados à Comissão de 01 ganização Téc
nica, bem como, consecutivamente, os de ns 
28, 29 e 30 

Fo1 am ap1 ovados pm ece1 es da Comissão 
de Redação Final conce1 nentes aos p10jetos ns 
1, 3, 5/7, 6, 8, 9, 10, 11 e 14, os quais se ti ans
follnaram, 1 espectivamente, nas seguintes Re
soluções: n • 353, que "dispõe sôb1e a colabo
' ação do Instituto pa1 a o desenvolvimento da 
1 êde meteo1 ológica nacional"; n • 354, que 
"encaminha o estudo de um plano p1 ático para 
a colaboração di! eta do Instituto com as admi
nistrações regionais, a fim de ser 1 eguladzad<> 
e levantado com atualidade o movimento do 
Registro Civil"; n • 355, que "dete1 mina o 
auxilio e colaboraç-ão do Instituto para que 
sejam criados regisü os suficientes e uniformes 
nos estabelecimentos hospitalm es e para-hos-
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pitalares"; n o 356, que "recomenda a realiza
ção de um inquérito junto aos estabelecimentos 
jndustriais"; n ° 357, que "determina providên
cias para o aperfeiçoamento dos Agentes Muni
cipais de Estatística" ; n o 358, que "provê à 
maior contribuição do Instituto para o enri
quecimento da bibliografia brasileira em ma
téJ ia de metodologia estatística"; n o 359, que 
"dispõe sôbi e a colabot ação do Instituto com 

Na solenidade de abm tm a das Assembléias 
Gmais dp I B G E , quando falava o Br 
FELIPPE NERY, em nome das delegações re-

gioncds do C N E 

a Divisão de Educação Fisica, do Departa
mento Nacional de Educação, tendo em vista 
o levantamento estatístico de comum interês
se"; n • 360, que "estabelece a realização rle 
uma experiência de amostiagem no levanta
mento estatistico da produção agricola, para 
verificação da conveniência do emprêgo dêsse 
método, nos levantamentos ordinát i os dessas 
estatísticas"; e n o 361, que "dispõe sôbre a 
1 ealização do Recenseamento Geral da Repú
blica em 1950" 

Reportando-se à Indicação apt esentada na 
véspera pelo Sr ROBERTO LACERD.1 e aprovada 
pela Assembléia, relativa à constituição de uma 
Comissão especial de estudos do plano das 
Campanhas Estatísticas. o Secretário-Assisten
te comunicou o seguinte: I - A Secretaria
Geral do Instituto indicara, para seus represen
tantes na mesma Comissão, os S1s MÁRIO 
RITTER NUNES, ANTÔNIO TEIXEIRA DE FREITAS e 
SEBASTIÃo AIRES, Chefes, respectivamente, dos 
SeiViços de Estatística Militar, de Coleta do 
Distrito Federal e de Sistematização; II - A 
Mesa designara, pa1 a compo1 a Comissão, os 
Srs RoBERTo LACERDA, ARMANDo RABELO e MA-

NUEL ALEXANDRE FILHO, delegados de Santa 
Catarina, Espírito Santo e Amazonas O Sr 
TEIXEIRA DE FREITAS, propôs um aczéscimo à 
Indicação em causa, com aprovação da Casa, 
no sentido de serem convidados a fazer parte 
da Comissão representantes do Serviço de Esta
tistica Econômica e Financeira e do Serviço 
de Estatística da Previdência e Trabalho 

Nona reunião - Realizou-se no dia 14, 
ocupando a direção dos trabalhos o Sr HEITOR 
BRACET 

Após a leitura de um telegrama do Inspetor 
Regional de Estatistica Municipal em Goiás, 
comunicando que a Assembléia Legislativa 
daquele Estado aprovara, por unanimidade, 
um voto pelo êxito dos trabalhos dos dois 
órgãos deliberativos do Instituto e de aplausos 
à obra do sistema estatístico-geográfico nacio
nal, falou o Sr FELIPPE NERY, delegado da 
Bahia, para declarar que, ausente, por moti
vos imperiosos, à reunião anterior, acolhera 
com vivo regozijo a expressiva manifestação 
de homenagem prestada pela Assembléia ao seu 
Estado, ao aprovar a Resolução n o 352 Agra
decendo, em nome do govêrno e do povo 
baianos, a referida homenagem, comunicou à 
Casa que o Instituto Histórico é Geográfico da 

'Bahia, pelo seu Presidente, Sr ARNALDO Pi
MENTA DA CUNHA, Secretário da Viação e Obras 
Públicas, pusera a sua sede, a "Casa da Bahia", 
à disposição dos Conselhos Nacionais de Esta
tistica e de Geografia 

0 Sr REMY GORGA, delegado do Rio Grande 
do Sul, propôs um voto de congratulações com 
o Governador e o Secretário da Agricultura 
do seu Estado pela excelente apresentação 
do "stand" instalado na Exposição Internacio
nal de Indústria e Comércio O Senhor FELIPPE 
NERY propôs, com aprovação de seus pares, 
um voto de congratulações com o govêrno fran
cês por Intermédio de sua Embaixada em 
nosso país, pela passagem da gloriosa data de 
14 de julho 

A essa altura, assumiu a presidência dos 
trabalhos o Sr ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO, 
delegado do Rio de Janeiro, sendo feita a 
leitura do ementário dos seguintes projetos de 
Resoluções encaminhados à Mesa com o núme-
10 regimental de assinaturas, e já distribuídos 
à Casa: n o 47 - "Determina providências para 
a uniformização das estatisticas de exportação 
para todo o pais"; n • 48 - "Registra a decisão 
do Senhor Presidente da República no processo 
a que deu lugar a representação anexada à 
Resolução n o 325, da Assembléia-Geral do 
Conselho" Foram postos em discussão os 
projetos ns 31 e 32, tendo sido o primeiro 
encaminhado à Comissão de 01 ganização Téc
nica, e objeto, o segundo, de animados debates 
de que participaram os Srs. REMY GoRGA, AR
MANDO RABELO, RAFAEL XAVIER, ROBERTO LACERDA, 
FELIPPE NERY, OSMAR ARAGÃO, PAULO PIMENTEL 
e JoÃo DE MESQUITA LARA A casa, pm maioria 
de votos, aprovou a p1 oposta do fll ARMANDO 
RABELo, quanto ao referido projeto, com o adi
tivo do St JoÃO DE MESQUITA LARA, de!ibetando 
o seguinte: a) retirar da pauta dos tt abalhos 
o projeto n o 32; b) consignar em ata o aprêço 
da Assembléia-Geral ao progtama da revista 
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Sertões; c) Iecomendar à Secietaiia-Geial do 
Instituto que, dentl o dos recursos orçamentá
rios, adquila celta número de exemplares da 
mesma publicação peliódica, para distribuição 
aos ó1 gãos do sistema 

Foram postos em discussão, consecutiva
mente, e encaminhados, a seguir, à Comissão 
de Organização Técnica os projetos ns 33, 
34 e 35, tendo falado sôbre êste último os S1 s 
ARMANDO RABELO, REMY GORGA, HILDEBRANDO 
CLARK e RAFAEL XAVIER Anunciada a primeila 
discussão do piojeto no 36, o Sr RAFAEL XAVIER 
esclareceu que o mesmo não fôra de iniciativa 
do I epresentante do Ministélio da Ag li cultura, 
mas do rep1 esentante do Ministélio da Educa
ção e Saúde, que sempie demonstrara um inte
rêsse especial pela situação do Sei viço de 
Estatística da Produção Com uma emenda 
apresentada pelo Sr REMY GoRGA, foi o projeto 
encaminhado à Comissão de Organização 
Técnica 

Entlou, após, em discussão o projeto n Q 37, 
como substitutivo dos de ns 13 e 17, havendo 
o SI OSMAR ARAGÃo declarado que o mesmo 
não correspondia ao pensamento consubstan
ciado nos dois projetos ante1 io1 es O SI 
ARMANDO RABET,O fêz exposição sumária sôbie 
a orientação que adotara na 1 edação do sul1s-, 
titutivo, manifestando-se o Sr PAULo PIMENTEL 
contra as 1 estl ições impostas relativamente à 
aplicação do auxilio concedido pelo Instituto 
O Sr WrLKENS PRADO solicitou o adiamento 
da discussão, com fundamento no fato de estar 
sendo o assunto objeto de estudo po1 parte 
dos delegados I egionais Manifestaram-se, ain
da, sôbre a matéria OS SI S RAFAEL XAVIER, 
REMY GoRGA, Luís PERIQUITO, JoÃo DE MESQUITA 
LARA, RoBERTO LACERDA e ALBANO FERREIRA DA 
CoSTA Posta em votação, foi aprovada a pro
posta do adiamento da discussão Consultada 
em cada caso, a Assembléia deliberou o seguin
te: I·_ Encaminhar à Comissão de Ozganiza
ção Técnica os projetos ns 38 e 41; II -
Aprovar os paieceres ·da Comissão de Organi
zação Técnica refei entes aos pi ojetos ns 15, 
16, 19, 20, 21, 22 e 23, os quais f01am encami
nhados à Comissão de Redação Final 

Quando em segunda discussão o projeto 
n Q 23, o Sr REMY GoRGA p10nunciou-se, como 
em 1eunião antelior, contlàriamente à outorga 
de novas 1 esponsabilidades às Juntas Regio
nais, declarando que, no caso particulal do Rio 
Grande do Sul, a medida não oferecei ia bons 
I esultados em vil tude da falta de continuidade 
com que se reune aquêle órgão delibeiativo 
O SI ALBANo FERREIRA DA CosTA inf01mou que 
êsse não e1a o caso da Junta Regional de São 
Paulo, cujos trabalhos vinham sendo ultima
mente intensificados A decisão da Casa, quan
to ao projeto n Q 23, foi tomada por mai01 ia, 
contra os votos dos SI s REMY GoRGA e NELSON 
PRADO 

0 Tenente-C01onel FREDERICO AUGUSTO RON
DON, I epresentante do Ministério da Guena, 
solicitou à Mesa fizesse constar de ata a sua 
abstenção na votação relativa ao pi ojeto n o 32 
Antes de ence1ra1 a 1 eunião, o Presidente fêz 
à Casa as seguintes comunicações: a) que se 
realizaria, no dia seguinte, às 10 horas, no 
mesmo local das reuniões, a Assembléia-Geral 

da Sociedade Brasileil a de Estatística, para a 
qual convidava todos os Conselheilos; b) que· 
após a • referida Assembléia, seria oferecid~ 
um almoço aos Delegados, no restam ante do 
Instituto Br asileh o de Mecanização, peJo Pre
sidente da Sociedade Brasileira de Estatística 
Sr VALENTIM BouçAs; c) que, à tarde do mesm~ 
dia, o plenário iria receber a visita de uma 
delegação da Assembléia-Geral do Conselho 
Nacional de Geogiafia, tendo sido designado 0 
S1 REMY GoRGA pa1a saudar os visitantes da 
ala geográfica 

Décima 1eunião - Verificou-se no dia 15 
sob a presidência do Sr HEITOR BRACET ' 

Lido O teleg1ama do SI OTÁVIO MANGABEIRA, 
GoveinadOI da Bahia, agradecendo a comuni
cação relativa à instalação das Assembléia
Gei ais dos Conselhos dh igentes do Instituto e 
fOI mulando votos pelo êxito dos respectivos 
tiabalhos, e um ofício do Chefe do Departa
mento de Estatística e Estudos Econômicos do 
Banco do Brasil, resignando o mandato de 
representante dos ó1 gãos filiados ao Conselho, 
po1 motivos superio1 es, mandato que lhe fô1 a 
conferido mediante eleição, na conformidade da 
legislação vigente, o P1 esidente convidou o Sr 
Luís PERIQUITO, delegado da Pa1aíba, para assu
mir a dileção dos h abalhos 

O Sr Luís NuNES BRIGGS, suplente do re
PI esentante do Ministélio da Justiça, propôs, 
com apiovação do plenálio, um voto de pesar 
pelo desaparecimento do Sr MÁRIO DE ALMEIDA 
PERNAMBUCO, irmão do SI JoSÉ ANTÔNIO DE 
ALMT;JIDA PERNAMBUCO, representante do Minis
télio da Fazenda, e o S1 FELIPPE NERY, dele
gado da Bahia, manifestou o agradecimento 
da Casa ao SI . VALENTIM BouçAs pelo almôço 
ofe1 ecido, na véspera, aos Conselheil os 

- Foi lido, logo depois, o ementário dos 
projetos de Resoluções ns 49 a 51, encaminha
dos à Mesa 

Anunciada a plimeira discussão do projeto 
n o 12, relativo à instituição de um plano de 
aposentadoria pa1 a. os sei vid01 es do Instituto, 
o SI REMY GoRGA, delegado do Rio G1ande 
do Sul, f01mulou uma indicação no sentido de 
ser estudada a possibilidade de estende1-sc o 
benefício aos contratados pela verba do auxilio 
concedido pelo Instituto aos ói gãos nos Esta
dos O S1 RAFAEL XAVIER salientou a situação 
especial de tais servidores, admitido.s, em 
geral, a título precário, pata execução de 
tm efas extra01 dinálias, opinião essa também 
esposada pelo SI FELIPPE NERY O projeto foi 
encaminhado à Comissão de 01ganização Téc
nica Idêntico andamento tive1am os projetos 
ns 43, 44 e 47, sendo que o de n o 46 teve sua 
discussão adiada, por p1 oposta do S1 OsMAR 
ARAGÃo, delegado de Smgipe 

Quando da discussão o p1 ojeto n o 48, o 
SI Luís BRIGGS ap1 esentou uma emenda, so!i 
citando dispensa dos inteistícios Iegimentais 
Ap1 ovada a m gência, os I elat01 es das Comis
sões de Organização Técnica e de Redação 
Final apresentai am os I espectivos pai eceres, 
que f01am aprovados pelo plenálio, hansfor
mando-se assim o p1ojeto na Resolução n Q 362, 
que "I egistra a decisão do Sr Presidente da 
República no processo a que deu lugar a repre· 
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sentação anexada à' Resoluçã_o n o 325, da As
sembléia-Geral do Conselhó" 

Aprovaram-se os pareceres da Comissão de 
Organização Técnica, relativos aos projetos 
ns 24, 27, 29 é 30, os quais foram encaminha
dos à Comissão de Redação Final O projeto 
n 9 28, com parecer da Comissão de Organi
zação Técnica, levou o Sr OsMAR ARAGÃO a 
solicitar para o mesmo regime de urgência, 
que foi concedido pela Assembléia, tendo o 
Sr RoBERTO LACERDA, na qualidade de relator 
da Comissão de Redação Final, apresentado 
seu parecer, aprovado, em seguida, pela Casa 
O projeto transformou-se na Resolução n o 363, 
que "exprime congratulações ao Conselho Na
cional de Geografia e formula um voto por que 
seja abreviado o apa1ecimento do Anuá1io Geo
gráfico do B1 asil" 

0 Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, represen
tante do Ministério da Educação e Saúde, soli
citou dispensa dos intersticios regimentais para 
o projeto n 9 51, para imediata aprovação, a 
fim de que pudesse ser o respectivo oliginal 
entregue ao P1 ofessm GIDRGIO MoRTARA, por 
ocasião da conferência que êsse especialista 
deveria p1onunciar no Curso de Infmmações 
do Conselho Manifestaram-se sôbre o assunto 
os Srs Luís BRIGas, MoACIR MALHEIROS e ALBANO 
FERREIRA DA CoSTA Concedida a urgência, o Sr 
OSMAR ARAGÃo, na qualidade de relator da CIJ
missão de Organização Técnica, apresentou o 
respectivo parecer, favo1ável à aprovação do 
p1ojeto em questão O S1 RAFAEL XAVIER salien
tou a conveniência de, sem desrespeito à urgên
cia concedida, sei dilatado, por 24 horas, o 
prazo para a Comissão de Redação Final emitir 
seu parecer Ap1 ovada esta última proposta, 
foi o projeto encaminhado, com emendas, à 
citada Comissão 

O Sr FELIPPE NERY fêz, em seguida, um 
I esumo das atividades do Sistema estatÍStiCO 
da Bahia, na fmma do regimento O Sr 
RAFAEL XAVIER teceu breve comentário sôbre a 
exposição do orado!, seguindo-se com a palavra 
o Sr OsMAR ARAGÃo, que propôs, com aprova
ção da Casa, um voto de cong1 atulações com 
O govêrno da Bahia 0 Sr PAULO PIMENTEL 
apresel).tou, por sua vez, sucinto relato da 
atuação desenvolvida em Pernambuco, no cam
po da estatística, após o que a Assembléia 
aprovou uma indicação do Sr Luis BRIGGS, 
no sentido de ser tian:>mitido um telegra
ma congratulatório ao govêrno pernambu
cano O Secretá1 lo-Geral fêz apreciação rápida 
sôbre o êxito dos esforços empreendidos em 
favor da estatistica pernambucana, propondo, 
com inteiro apoio da Casa, que os telegramas 
a serem transmitidos aos Governadores de Per
nambuco e da Bahia, traduzissem, mais do que 
o regozijo da Assembléia, isto é, o voto por que 
a administração 1 egional assegurasse aos res
pectivos órgãos estatisticos os meios adequa
dos à execução de suas· importantes ta1efas 

Como já se encontrava na Casa a comissão 
de delegados da ala geográfica, incumbida de 
retribuir a visita feita pelos do Conselho Na
cional de Estatlstica, o Presidente designou, 
para introduzi-la ,;_o recinto, os Srs Luís 
BRIGGS, SEBASTIÃO CAMARGO JÚNIOR e a Sr " 
HIPÁTIA DAMASCENO FERREIRA 

Recebidos os visitantes sob pahpas, fêz-se 
ouvir o Sr CusTóDio ToscANo, delegado do Rio 
Grande do Norte à Assembléia-Geral do Con
selho Nacional de Geografia, que formulou as 
saudações fraternais dessa ala à de estatística. 
Falou em nome desta última o Sr REMY GoRGA, 
exprimindo o regozijo com que a Casa recebia 
a visita dos ilustres colegas. 

Décima-p?imeira reunião - Realizou-se no 
dia 16, sob a presidência do Sr HEITOR BRACET, 
que, após a leitura de um telegrama do Gover
nador SEBASTIÃo ARCHER, do Maranhão, convidou 
O Major DURVAL DE MAGALHÃES COELHO, delegado 
do Distrito Federal, pa1a dirigir os trabalhos 

Foram lidas as ementas dos projetos de 
Resoluções ns 52 a 54, encaminhados à Mesa 
Postos em primeira discussão, os projetos ns 
49 e 50 foram encaminhados à Comissão de 
Organização Técnica, o último com emendas 
apresentadas pelos Srs REMY GoRGA, delegado 
do Rio Grande do Sul, e MoAciR MALHEIROS, re
presentante do Ministério da Viação 

Os pareceres da Comissão de Organização 
Técnica concernentes aos projetos ns 26/47, 
31, 33, 34, 35, 36, 38, 41, 42, 43 e 44 foram apro
vados e encaminhados à Comissão de Redação 
Final Votaram-se os pareceres da Comissão 
de Redação Final sôbre os projetos ns 15, 51, 
16, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 27, 29 e 30, os quais 
foram unânimemente aprovados, o priineiro 
com uma emenda justificada do Sr Luis Nu
NES BRIGGS, suplente do representante do Mi
nistério da Justiça Êsses projetos foram trans
formados nas seguintes Resoluções: n • 364, 
que "reconhece o caráter técnico da carreira 
de Estatistico e formula um voto"; n 9 365, 
que "renova o reconhecimento e as homenagens 
do Conselho ao Professor GroRGIO MoRTARA pela 
alta valia e extraordinário devotamento do seu 
concurso às atividades do Instituto e ao desen
volvimento científico da estatística b1asi!eira, 
e dá outras providências"; n 9 366, que "reco
menda sejam ativados os estudos para a im
plantação imediata do serviço de Cadastlo 
Rural e normalização do Registro de Lavia
dores e Criadm es, segundo c1 itérios unifm mes 
em todo o país"; no 367, que "dispõe sôbre a 
lnteg1ação ao sistema do Instituto das reparti
ções de Estatística dos Territórios Federais": 
n 9 368, que "1egistra o pronunciamento do 
Conselho sôbre a necessidade do estudo do 
custo da produção"; n 9 369, que "encaminha 
o imediato encerramento da operação censitá
ria de 1940"; n 9 370, que "determina que a 
Secreta! iacGeral do I B G E avoque a con
clusão do b abalho Repm tório dos Númm os 
úteis no Campo das Ciências Aplicadas, e man
de 1 eeditar, pa1 a uso dos agentes de Esta
tística, as Principais Fó1rnulas e tábuas de 
maternática elementa1 ",; n o 371, "determina o 
fornecimento, aos dife1entes ó1gãos autônomos 
do Instituto, de impressos padronizados desti
nados a facilitar os babalhos de apuraçã,, 
estatistica da sua competência"; n 9 372, que 
"formula um apêlo do Conselho às entidades 
autárquicas no sentido de efetivarem a filiação 
ao Instituto dos respectivos Serviços de Esta
tística;'; n 9 373, que "assegura a solidariedade 
e a ajuda do Instituto à campanha destinada 
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a desenvolver, assistir e coordenar as ativida
des das Sociedades R mais nos Municípios"; 
n • 374, que "recomenda seja mantida e amplia
da a co labor ação entt e o Instituto e o Núcleo 
de Economia da Fundação Getúlio Vatgas e 
dá outras providências"; n • 375, que "reco
menda a coleta de elementos que possam faci
litai a crítica de questionários relativos à 
produção agrícola" 

Antes de dar por encerrada a reunião, o 
Presidente comunicou que se realizaria no 
dia 19, às 11 horas, a conferência do Profes
sor GIORGio Müi!TARA, sôbre o tema "Car acte
r isticas demográficas do Bras i!", como par te 
final do Cm so de Informações· do Conselho 

Décima-segunda re·umao - Os trabalhos 
tiveram prosseguimento no dia 19, sob a pr e
sidência do Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES, que convidou, par a presidit aos tr aba
lhos, O 81 MOACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA, 
representante do Ministério da Viação 

O plenário tomou conhecimento de um 
cartão do Sr CLovis PESTANA, Ministro da 
Viação e Obr.as Públicas, agradecendo a comu
nicação relativa à instalação das Assembléias
Gerais dos órgãos dirigentes do Instituto, e de 
telegramas, no mesmo sentido, dos Srs ADEl\IAR 
DE BARRos, Governado r do Estado de São Paulo, 
e Deputado DIÓGENES DoLIVAL SAMPAIO, Presi
dente da Assembléia Legislativa de Goiás 

Foram lidas as ementas dos projetos de 
Resoluções ns 55 a 59, encaminhados à Mesa 

Os projetos ns 52, 53 e 54 foram encami
nhados à Comissão de Organização Técnica, 
sendo aprovados os pareceres da Comissão de 
Redação Final, concernentes aos projetos ns 
26, 31, 33, 34, 35, 36, 38, 41, 42, 43, 44 e 47, os 
quais se transformaram nas Resoluções ns 
376, que "delibera sôbr e a melhoria do levanta
mento do comércio interestadual por vias in
terioies"; 377, que "recomenda seja completada 
a divulgação das noticias sôbre o desenvolvi
mento histórico das atividades estatísticas"; 
378, que "recoinenda à Secr etada-Ge1 ai que 
retome e sistematize a elaboração e divulgação 
dos Repe? tó? ias Estatísticos do Brasil"; 379, 
que "exptime un1 pronunciamento sôbte as 
atividades estatísticas do Banco do Brasil e 
formula recomendações"; 389, qne "dirige um 
apêlo aos Govetnos Municipais e renova reco
mendações para a organização elo Anuá?io Bia
sileii o de Legislação e Aclminish ação M?mi
cipal"; 381, que "solicita ao Ministro da Agri
cultura a ampliação do quadro do Serviço de 
Estatística da Produção, a fim de que possam 
ser apm adas tôdas as informações, já disponí
veis, para a estatística ag1 ícola"; 382, que "di-
1 ige u1n apêlo .. 1 elativamente ao Registro Esco~ 
la1, aos Ól gãos supe1 io1 es rla ad1ninist1 ação 
que r cspondem pela educação primária, c <lá 

oub as p1 ovidências"; 383, que "1 econhece a ün
por tância do levantamento estatístico das in for
mações prestadas nas declarações do impôsto 
de renda"; 384, que "recomenda estudos par a 
a instituição de un1 plano de aposentado! ia 
para os servidores do Instituto"; 385, que 
"registra o ponto de vista do Instituto sôbr e 
um p10jeto de reforma elo Calendário Grego
r iano"; 386, que "assinala a relevância dos 

trabalhos elo Recenseamento Gerai de 1940 ~ 

manifesta o reconhecimento do Conselho ao 
Presidente da Comissão Censitár ia Nacional 
Professor JOSÉ CARNEIRO FEI"IPPE"; e 387, QU~ 
"detetmina providências pata a unifotmizaçáo 
das estatísticas de exportação em todo o país' 

O Sr ARMANDfl RABELO, delegado do Esoí
lito Santo, fêz um resumo do relatório da• 
atividades do sistema estatístico regional, foca
lizando problemas que lhe são peculiares tendo 
o Sr RAFAEL XAVIER acentuado o interêsse des
pertado pela exposição que se acabava de 
ouvir O Sr M A TEIX>OIRA DE FREITAS, repi 8 • 

sentante do Ministério da Educação, teceu al
gumas considerações sôin e un1 dos p1 incipais 
pontos 'entilados pelo delegado do Espü i to 
Santo, relativamente ao lançamento, coleta e 
apuração dos inquéritos estatísticos, por par t~ 
dGs órgãos do Instituto 

A reunião foi encenada, a fim de que so 
realizasse, no 1 ecinto, uma conferência do p 1 0 

fessor GrNo LuzzATo, reputado especialista ita
liano, que discorreu sóbr e o tema "A Recons
trução Econômica da Em opa", per ante os mem
bl os da Assembléia e g z anele núnrer o ele eco
nomistas e estatísticos 

Décinta-teJ ceh a 1 eu.'nião - Con1 o Ernbaixa
clor JOSÉ CARLOS DE MACIWO SOARBS na direção 
dÓs b abalhos, realizou-se, no dia 20, nova 
reunião, sendo lido um telegrama do Sr 
OTÁVIO MANGABEIRA, Gover nadnr da Bahia, agra
decendo as congratulações enriarlas por moti1•o 
da passagem da data de 2 de julho 

O Sr ARl\IANDO RABELo, delegado do Espí
r íto Santo, consultou a Mesa sôbr e se poderia 
emitir sua opinião sôbr e o projeto de Resolução 
n • 61, já dish ibuído ao plcnái i o e relativo à 
publicação das Sinopses Estatísticas Mnnici
pais, declar anelo que deseja, a antecipar -se ,;. 
discussão, em vir tu de de te1 de viajar no dia 
seguinte A Casa manifestou-se favor àvelmente, 
havendo então o SI ARMANDO RABELO discor
dado da o1ganização das referidas Sinopses 
sob plano esquemático e unifo_z me e oferecendo, 
por fim à Mesa. a fim de que a encaminhasse 
à Comissão de 01ganização Técnica, para o 
devido exame, um exemplar da monografia 
do Município de Cachoeira de Hapeme1im O 
Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS prestou esclare
cimento sôbi e o plano da elaboração das Sinop
ses, salientando a conveniência de ser dad!l 
feição e estr utma sistemáticas àquelas publi
cações, sem embargo elo desenYolvimento qu~ 

possam ter algumas delas 

A essa altura, assumiu a pr csidência da 
1 e união, a convite, o Sr HrLDEBIL\NDo CLARK, 

clelegado de Minas Gerais, tendo sido lidas as 
ementas dos projetos ns 59 a 61 de Resoluções 
01 a api esentadas 

O p1 oieto n 9 55, 1 elativu à concessão elo 
"p1 o-te1npo1 e" aos sez ddol es da Sec1eta1 i.l!
Geral, foi comentado pelo Sz RAI'AF.L x.wn:tt, 
Secr etário-Gerai do Instituto, que declarou 
achar-se o assunto nas cogitações da direção 
da entidade, mas condicionado, entretanto, "' 
um pronunciamento elo Parlamento Nacional 
Infor mau que a determinação contida no pr e
jeto vir ia gra\ ar sei lamente as disponibilidade~ 
financeiras da entidade, solicitando, por isso, 
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tôsse o mesmo retirado de pauta Falaram, a 
respeito, os Srs Lufs PERIQUITO e ALBANo 
FERREIRA DA CosTA, delegados da Paraíba e São 
Paulo, respectivamente, tendo a Casa aprovado 
a proposta do Sr RAFAEL XAVIER 

Foram discutidos e sucessivamente enca
minhados à Comissão de Organização Técnica 
os projetos ns 56, 57 e 58, depois do 
que entraram em discussão os parecei es 
da citada Comissão sôbre os pi ojetos ns 
13/37, 46, 49, 50, 52, 53 e 54, os quais 
foram aprovados, sendo os pi ojetos enca
minhados à Comissão de Redação Final 
Os Srs RAFAEL XAVIER e OsMAR ARAGÃo 

solicitaram dispensa do insterstício regimental 
pai a os projetos ns 54 e 46, a fim de que a 
comissão de Redação Final pudesse emitir, 
sô bre os mesmos, o respectivo parecer Deferi
do o pedido, o SI RoBERTo LACERDA, delegado 
de Santa Catalina, profeiiu, na qualidade de 
relator daquela Comissão seu paiecer verbal, 
que foi, a seguir, aprovado pela Casa, trans
formando-se aquêles projetos nas seguintes 
Resoluções: n Q 388, que "exprime votos e 
sugestões do Conselho a propósito da ti ans
ferência da Capital da República pai a o Pla
nalto Centi ai do Brasil"; e n o 389, que "homo
loga as deliberações das Juntas Executivas 
do Conselho e dá outras pi ovidências" 

0 delegado de Sei gipe, Sr 0SMA!l. ARAGÃO, 
fêz uma exposição sôbi e as atividades estatís
ticas no seu Estado, tecendo o S1 RAFAEL 
XAVIER breve comentálio acêrca do que o ple
nário acabava de ouvir, bem como a respeito 
do I elatório do S1 ARMANDO RABELO, delega<lo 
do Espírito Santo, o qual fôra resumido na 
reunião anteli01 Ao concluir, propôs fôssem 
transmitidos telegramas aos Srs JOSÉ RoLEN
BERG LEITE e CARLOS LINDERBERG, Governa.dores, 
Jespectivamente, de Sergipe e do Esphito San
to, foi mulando votos po1 que os sistemas esta
tísticos dêsses Estados continuassem a desen
volver suas atividades com o p1 estigioso apoio 
dos respectivos governos 

O P1 esidente comunicou que se encontrava 
na Casa, a fim de visitar a Assembléia, o 
General DJALMA PoLI CoELHO, P1esidente da 
Comissão de Estudos da Mudança da Capital 
e Diretor do Sei viço Geog1 áfico do Exército, 
designando para introduzir no recinto o ilus
tre militar OS Srs HEITOR BRACET e Tenente
Coronel FREDERICO AUGUSTO RONDON, Iepresen
tantes dos Ministé1 ios da Justiça e da Guerra, 
e ALBANO FERREIRA DA CoSTA e REMY GDRGA, 
delegados de São Paulo e do Rio Grande do 
Sul Para saudai o visitante, foi dada a pala
VI a ao Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, que 
aludiu aos estudos e ti abalhos emp1 eendidos, 
no co11 er dos anos, com o objetivo de trans
ferii para o inte1 io1 a Capital do pais, ressal
tando a atuação desenvolvida pelo General 
DJALMA PoLI CoELHo Em seguida, leu o texto 
da Resolução n Q 388, recém-aprovada, prestan
do significativa homenagem à Comissão acima 
referida Agradecendo a manifestação da As
sembléia, o General DJALMA PoLI CoELHO dis
correu longamente sôbre a idéia da mudança 
da Capital do país, apieciando os seus objeti
vos e fundamentos de vária natureza Cessados 
os aplausos que coroaram as últimas palavras 

do oiador, falou novamente o Sr TEIXEIRA DE 
FREITAS, ofel ecendo ao Sr JORGE DE MELO 
FLORES, Diretor Executivo da Fundação Getúlio 
Vargas, que se achava presente, o original da 
Resolução n Q 374, concernente ao regime de 
estreita cooperação que vem sendo mantida 
entre o Instituto e a referida entidade O Sr 
MELO FLoRES proferiu breves palavras de agra
decimento, assegurando que a Fundação tudo 
faria para mantei e ampliar aquêle 1 egime. 

Na solenidade de abe1tu1a das Assembléias 
Gerais do I B G E , coube ao Engenhei1o 
MOACIR FERNANDES SILVA saudar, e?ro nome da 
bancada federal. as àPlArtações 1 egionais 

da ala estatística 

cujos resultados práticos, em favor da cultm a 

brasileira, têm sido apreciáveis 

O Sr MoACIR MALHE!ROS, representante do 
Ministério da Viação e Obras Públicas, mani
festou a grata impressão que lhe ficara das 

palavras ouvidas pelo plenário, em 1 elação à 
mudança da Capital da República, e relemb1ou 
uma expressão de SAINT-H!LAIRE sôbre o Pla
nalto Centi al, a qual, a seu ver, tinha um 
significado profético O General POLI CoELHO 
1 e!emb1 ou, por sua vez, uma expressão, sôb1e 
o mesmo assunto, e com igual sentido histó
dco, do j01 nalista HrPÓLITo JosÉ DA CoSTA, que 
foi o p1 imei! o propagandista da idéia da inte-
1 iorização da Capital 

Décima-qua? ta 'ettnião - Realizou-se no 
dia 21, sob a presidência do Sr HEITOR BRA'JET, 
que a passou, pouco depois de abertos os 
trabalhos, ao Sr EDGARD DE SousA M.<CHADO, 
delegado de Alagoas 

Foi lida a carta do P1 ofessor GIORGIO MoR
TARA, agradecendo a indicação de seu nome para 
a direção do Laboratório de Estatística do 
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Instituto, e exprimindo o desejo de empenhar 
os mai01 es esforços no sentido de corresponder 
à confiança que nêle fôra depositada 

0 St OSMAR ARAGÃO, delegado de Setgipe, 
manifestou a magnífica imp1 essão que o Sei
viço Gráfico do Instituto, em suas novas ins
talações, deixara no espírito de todos quantos 
o visitaram no dia anteriot, formulando um 
voto de congratulações com a Sect etaria-Geral 
da entidade pelas medidas tomadas com o obje
tivo de dotar aquelas oficinas de equipamento 
modetno, à altura das necessidades do sistema 
estatístico brasileiro 0 SI TEIXEIRA DE FREITAS 
propôs um voto de congratulações com os 
estatisticos brasileil os Srs ALEXANDER DE Mo
RAIS e GERMANO JARDIM, pelo êxito da missão 
que desempenharam nos Estados Unidos, na 
qualidade de representantes do Instituto e do 
Bt as i!, junto ao Instituto Interamelicano de 
Estatística e ao Comitê do Censo das Américas 
de 1950 0 Sr RAFAEL XAVIER comunicou que, 
de regresso daquele país, no dia antet ior, o 
Sr ALEXANDER DE MORAIS tJ ouxera uma expl es
siva moção da Junta Coordenadora do teferido 
Comitê, relativa à cooperação do Instituto em 
p1 oi dos objetivos do censo continental Inf01-
mou o Sect etário-Get ai ainda, que o Instituto 
recebera a incumbência' de editar em seu Setvi
ço Gráfico a revista Estadística Fot am lidas 
as ementas dos projetos ns 62 a 65, encami
nhados à Mesa 

Foram ap1 ovados. em primei! a discussão, 
os projetos de Resoluções ns 59, 60 e 61 tendo 
o Sr OSMAR ARAGÃo solicitado, com anuência 
imediata· da Casa, dispensa dos interstícios 
regimentais para os mesmos, e emitido, na 
qualidade de telator da Comissão de Otga
nização Técnica, parecetes verbais favoráveis 
Ap1 ovados êsses pareceres, foram os p1 ojetos 
encaminhados à Comissão de Redação Final 

O Sr TEIXEIRA DE FREITAS, aludindo à p1 e
mência de tempo, solicitou, por sua vez, dis
pensa dos interstícios regimentais para os 
p1 ojetos ns 62, 63, 64 e 65 tendo a Casa 
defelido o pedido FOI am lidos e aprovados 
os pareceres da Comissão de 01 ganização Téc
nica sôb1 e os projetos ns 18, 56 e 58, o p1 i
meiJ o dos quais continha, como desdobramento 
da matéria, um novo projeto de Resolução 

Os pa1 ece1 es da Comissão de Redação 
Final sôbre os projetos ns 18, 18-A, 37, 49, 50. 
52, 53, 56 e 58, ti ansfo1 ma1 am-se nas seguintes 
Resoluções: n • 390, que "aut01 iza o Presi
dente do Instituto a entlm em entendimentos 
que petmitam a construção imediata do Palá
cio do Silogeu"; n o 391, que "dispõe sôbre a 
constt ução de sedes pai a os órgãos 1 egionais 
do Instituto"; n o 392 - "Formula um apêlo 
ao Govêrno Fede1 ai no sentido de melhorar 
as condições de eficiência dos ótgãos Iegio
nais"; n • 393, que "1 ecomenda um entendi
mento com a Rei toda da Univeisidade Rm ai. 
tendo em vista a ciiação da ptimeira "Colônia
Escola" do Brasil"; n o 394, que "formula 
congratulações e um voto a respeito das ati
vidades das 1 epaitições de estl adas de 1 oda
gem"; n • 395, que "formula um apêlo em 
relação à subordinação administrativa dos ÓI
gãos regionais do Conselho"; n • 396, que "ex
prime a adesão do Conselho ao Primeiro Con-

gresso de História Catalinense"; n • 397, que 
"determina providências relativas à publica
ção do Vocabulário B? asilei? o de Estatística" · 
n • 398, que "fixa objetivos à Revista Brasileir~ 
dos Municípios·" 

Foram postos em pdmeha discussão, na 
foi ma da proposta do SI M A TEIXEIRA DE 
FREITAS, os projetos ns 62, 63, 64 e 65, sôbre os 
quais se manifestou, favot àvelmente, na qua
lidade de relator da Comissão de OI ganização 
Técnica, o Sr OSMAR ARAGÃO 

A Casa ouviu a exposição do Sr SEBASTIÃO 
CAMARGO JúNIOR, delegado de Goiás, sôbre as 
atividades estatisticas nesse Estado, a qual 
foi comentada pelo S1 M A TEIXEIRA DE 
FREITAS, que concluiu po1 sugerh que a Mesa 
expedisse um telegi ama cong1 atulatório ao Go
vêrno daquela Unidade Federada 

Ao encerrar a reunião, o Presidente fêz 
algumas comunicações relacionadas com o es
tudo do plano do Registro Industlial e com a 
1 ealização, às 17 horas do dia seguinte, de 
uma pa!Pstra do P1ofessor To•,r,E KINGSTON, da 
Universidade do B1 asil, sôb1 e a aplicação do 
método da amostragem nos levantamentos da 
estatística agi ícola 

Décima-quinta 1 eunião - Sob a ptesidência 
do Sr HEITOR BRACET, que a passou, pouco 
depois, ao delegado do Ceatá, Sr THOMAZ 
GoMES DA Sn.vA, verificou-se, no dia 22, a déci
ma-quinta reunião Lido um telegtama do Go
veinador do Pa1aná, Sr MorsEs LUPION, foimu
lando votos de êxito para os tJ abalhos da As
sembléia, o plenái io aprovou diversos votos, 
entre os quais um de congratulações com o 
Presidente da República, pelas palavras de 
estímulo que p1 onundou, quando da visita 
dos delegados ao Palácio do Catete Tendo sido 
concedida dispensa do interstício 1 egulamentar 
par a exame de vá1 ias projetos, foram os mes
mos conve1 tidos nas seguintes Resoluções, me
diante pareceres ve1 bais das Comissões: n • 399, 
que "cncat ece ao Minis ti o da Educação a 
criação de Cm sos Superiores de Estatística e 
foi mula sugestões"; n • 400, que "exp1 ime 
congiatulações ao Ministério das Relações 
Exte1 i ores pela pai ticipação do Brasil nas 
atividades da UNESCO, formulando um 
agradecimento e um voto sôbre a ado
ção do Espe1anto como idioma oficial da 
ONU" ; n o 401, que "dete1 mina a imediata 
publicação das Sinopses Estaiísticas Municipais 
e o seu u1teri01 apa1 ecimento em Jitmo regular 
e com p1 og1 essivo ape1 feiçoamento"; n • 402, 
que "dirige congiatulações e formula um apêlo 
à Fundação B1 asil Centl a!, com referência à 
abei tm a de comunicações terrestres no setor 
do territó1 i o nacional que vai de AI agarças ao 
ex ti e mo noroeste da 1 egião amazônica, pas
sando po1 Manaus"; n" 403, que "p1ovê a que 
a falta de publicidade estatística, ainda ocor-
1 ente na maio I ia dos Estados, seja suprida 
em parte por meio da 1 eg ula1 publicação, a 
cai go do Instituto, das Sinopses Estatísticas 
Estaduais"; n • 404, "p1 eenche vagas no quadro 
de Consultores Técnicos do Conselho"; n 9 405, 
que "exp1 ime congratulações ao Instituto In
teramericano de Estatística, regisb a suàs con
clusões na sessão Iealizada em Washington 
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em setembro de 1947, e reitera as sugestões 
sôbre o aumento das quotas do Brasil como 
pais aderente daquela organização internacio
nal"; n • 406, que "estabelece o alcance do 
plano mínimo para as apurações regionais do 
Registro Industrial"; n • 407, que "reconhece 
que . deve permanecer na Secretaria-Geral do 
Instituto a bi]:>lioteca que pertenceu à antiga 
Diretoria-Geral de Estatística"; n o 408, que 
"dispõe sôb1 e a data da reunião da Comissão 
de Orçamento e Contas"; n • 409, que "renova 
pronunciamento sôbre a criação do Serviço 
de Estatística dos Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas"; n • 410, que "delibera sôb1 e 
a int~odução de modific'ações ;,o Regulamento 
do Conselho Nacional de GeogrAfia" 

Ocuparam a tribuna, para fazerem resumos 
verbais dos respectivos 1 elatórios, os Srs M 
A TEIXEIRA DE FREITAS, DURVAL DE MAGALHÃES 
COELHO, JOÃO DE MESQUITA LARA, ROBERTO LACERDA, 
EDGAR DE SOUSA MACHADO e NELSON PRADO, Dele
gados, respectivamente, do Ministério da Edu
cação e Saúde, Distrito Federal, Território do 
Acre, Santa Catarina, Alagoas e Paraná 

A reunião foi suspensa às 17 h01as, a fim 
de permitir a 1 ealização da palestra do Profes
sor JoRGE KINGSTON, sendo, mais tatde, retoma
dos os trabalhos, no decorrer dos quais se 
fize1am ouvir vários delegados regionais rela
tando as atividades estatísticas nos seus res
pectivos Estados Perante numerosa assistên
cia. reunida no auditório do Instituto, o Pro
fessor JoRGE KINGSTON, da .Universidade do 
Biasi!, discorreu sôbre aplicações do método 
de amostragem às estatísticas agrícolas 

Décima-sexta 1 eunião - A décima-sexta e 
última reunião ordinária verificou-se no dia 
23. Sob a presidência do Sr HEITOR BRACET, 
que convidou para dirigir os trabalhos o dele
gado de Goiás, Sr SEBASTIÃO CAMARGO JúNIOR, 
e, pai a tomarem luga1 à mesa, a Sr n HIPJÍ.TIA 
DAMASCENO FERREIRA e OS Srs WILKENS P!!ADO 
e OSMAR ARAGÃO, delegados, respectivamente; do 
Maranhão, Pai á e Sergipe Falaram vários 
membros da Assembléia, propondo os seguin
tes votos, unânimemente aprovados: I - de 
congratulações com o Presidente da República, 
pela assinatura do Decreto n 25 252, que 
regula a distribuição, aos Municípios, de parte 
da arrecadação do impôsto de renda, na con
formidade do dispositivo constitucional, e, bem 
assim, pela significativa mensagem dirigida por 
S Ex • a êsse respeito, aos Municípios 
brasilei! os - voto proposto pelo Sr RAFAEI, 
XAVIER, Secretário-Geral do Instituto; II - de 
pesar, pelo falecimento do Sr Suo MENNuccr, 
antigo Diretor do Departamento Estadual de 
Estatística de São Paulo e grande educadO! 
brasileiro - proposto pelo SI ALBANO FERREIRA 
DA CosTA, delegado daquele Estado; III - de 
congratulações com o Presidente da República 
pela conclusão a que chegou a Comissão de 
Estudos da Mudança da Capital, relativamente 
ao local onde se deverá instalar a futura me
trópole do pais - proposto pelo Sr THOMAZ 
GoMES DA SILVA, delegado do Ceará; IV - qe 
reconhecimento à Imprensa Brasileira pelo 
apoio assegurado inalteràvelmente à ca~sa da 
Estatistica Brasileira - proposto pelo Sr 
ROBERTO LACERDA, Delegado de Santa Catarina; 

V ~ de congratulações com o Deputado MIGUEL 
CouTo FILHo, pela tese apresentada na Con
venção do Partido Social Democrático, sôbre 
a organização do Ministério da Saúde, com 
base em acordos para articulação dos órgiios 
federais, regionais e locais, idéia preconizada 
pelo Conselho - proposto pelo Sr ARMANDO 
DE 0LIVEII!A PINTO, Delegado do Rio de Janeiro; 
VI - de confiança nas atividades desenvol
vidas pelas Inspetorias Regionais de Estatís
tica Municipal e, ainda, pela Inspetoria Geral 
- proposto pelo Sr PAULO PIMENTEL, Delegado 
de Pernambuco; VII - de agradecimento ao 

Jornal do Comércio, desta Capital, pela coope
ração prestada ao sistema estatístico brasileiro 
- proposto pelo Sr Luís NuNES BRIGGS, suplen
te do representante do Ministério da Justiça; 
VIII - de pesar, pelo falecimento do Sr 
LoBIVAR DE MATOS, antigo Diretor do Departa
mento Estadual de Estatística de Mato Grosso 
- proposto pela Sr a HORMINDA PITALUGA DE 
MOURA, Delegada do mesmo Estado; IX - de 
ag1adecimento ao Sr RAIMUNDO NoBRE PAssos, 
atual Inspeto1 Regional de Estatística Muni
cipal em Mato Grosso, pelo que fêz e tem 
feito pela estatística naquele Estado ~ pro
posto pela mesma delegada 

0 Sr FELIPPE NERY, delegado da Bahia, 
formulou moção de simpatia e aplausos à ori
entação e execução dos trabalhos administi ati
vos da Secretaria-Geral Justificando essa mo
ção, subscrita pela delegação regional, , efe
riu-se o delegado baiano ao "alto espírito de 
cordialidade e de confiança com que a SeCI e
taria-Geral a todos cumulou" e ao "elevado 
senso de direção que lhes foi possivel obser
var" A Casa ap1 ovou unânimemente a pro
posta, tendo falado, para agradecer o expres
sivo pronunciamento da Assembléia, em nome 
do funcionalismo da Secretaria-Geral, o Sr 
RAFAEL XAVIER O Sr RoBERTo LACERDA, na quali
dade de relator da ComiRsão Especial designada 
para rever o plano das Campanhas Estatísticas, 
apresentou o respectivo pai ecer, cujas con
clusões são as seguintes: I - Constituição de 
uma nova Comissão para examinar mais detida
mente a matéria, composta dos seguintes mem
bros: um representante de cada um dos órgãos 
federais do sistema estatistico brasileiro -
Serviço de Estatística da Prod'ução, Serviço 
de Estatistica da Previdência e Trabalho, Ser
viço de Estatistica da Educação e Saúde e Ser
viço de Estatistica Demográfica, Moral e Polí
tica; e os chefes do Serviço de Estatística 
Militar, do Serviço de Estudos e Planos e Ser
viço de Coleta do Distrito Federal, da Sec1 e
taria-Geral do Instituto; II - A Comissão em 
causa deverá ter em vista, em seus trabalhos, 
os seguintes princípios básicos: a) substitui
ção do Caderno A por fichas de cadastt os; b) 
substituição dos Cadernos B e C por questio
nários avulsos; c) simplificação geral dos ins
ti umentos de coleta; d) presteza na conclusão 
dos trabalhos para não retardar o inicio da 
XIV Campanha; e) imutabilidade do material 
de coleta durante cinco anos, a partir da XIV 
Campanha; f) estudo e racionalização do plano 
de apuração; g) remessa aos Estados, para 
aprovação, das alterações feitas O parecer foi 
aprovado por unânimidade 
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O Sr Cosu llrmAND.\, 1 ep1 esentante do :Mi~ 
nistélio do T1 abalho, In ri úsh ia e Comét cio, 
solicitou a in ver são na 01 den1 dos trabalhos. 
a fin1 de que purlesse in1ediatamente faze1 u 
1 esumo de seu t elatót i o, em 'it tude de te1 
necessirlade de ausentar-se, por fôrça de coni
Jllomisso inadiável A Casa &tendeu ao apêlo 
daquele 1 ep1 esentante fede1 ai, que passou ime
diatamente a faze1 bt eve exposição vet bal sôbt e 
a atuação desenvolvida pelo Serviço de Esta
tística da Ptevidência e T1aba!ho, a qual deu 
margem a animado debate, de que participa! am 
vá tios delegados, tendo met ecido, po1 fim, 
urn comentário especial do Sr RAF\Jt~L XAvn~R 

que p1 opôs, com aptOvação da Casa, um 'o to 
de congtatulações com o :Ministé1 i o do Tr aba
lho pelo êxito das atividades do t especth o 
órgão estatístico centr a! 

Aprovados os parecet es das Comissões ele 
Otganização Técnica e de Redação Final sôb1 e 
os projetos ns 66, 4 e 67, conver te1 am-se os 
mesmos nas seguintes Resoluções: n '' 411, que 
"reconhece a necessidade da r e visão rlos dis
positivos do Decreto n o 64, de 21 rle setemb10 
rle 1934"; n o 412 que "elege os memb1 os daH 
Comissões Técnicas rio Conselho e dá outt as 
providências"; e n o 413 que "consigna pro
nunciamentos diversos en1 1 elação à vida do 
Jnstituto, en1 particular, e do país, en1 ge1 al" 

Passando a outJ a o r riem de tJ abalhos o 
Presidente concedeu a palavra sucessivarnente 
àS 81 ns HORMINDA PITALUGA DE MOURA e liiPÁ'fiA 

DAMASCENO FERREIRA, e aos S1 S MANUEl, ALE· 
XA,._DRE FILHO, HILDEBRANDO CLARK, ALBANO FER
REIRA DA CoSTA, ARI\L\NDO DE OLrvgmA PINTo e 

R1o;1vrY GonaA, delegados, respectivan1ente, de 
Mato G1 osso, Maranhão, Amazonas, :Minas Ge
Jais, São Paulo, Rio de Jancho e Rio Grande 

do Sul os quais fizet am t esumos rle seus 1 cla
tót i os, focalizando as atividades e p1 o blemas 
da estatística t egional O St RAFAEL Xwt>:R 
c01nentou, tnna a un1a, as exposições feitas, 
ap1 ecianrlo-lhes os aspectos pt indpais, e p1 o
pondo, com ap1 m·ação da Casa, a expedição 
de telegt amas cong t atulatôt i os aos govet na
do! es estaduais 

Na qualirlarle rle 1 cp1 esentante rio i'IIinis
tét io da Agricultma, o Sr RAFAEL XAVIER fêz 
b1eve 1elato sôbte as atividades do Serviço 
de Estatística da Produção, o qual foi comen
tado, a seguh pelo St ARMANDo DE OLrvroiR\ 
PIN'l'O Na ausência eventual dos Sts l-IET10R 
BRACET e AL?I-IEIDA PERNAMBUCO, I epr esentantes 
dos :Ministé1 i os ria Justiça e da Fazenda, 1 es
pectivamente, falaJ am os S1 s Luís NuNES 
BRIGGS e lVI A TEIXEIRA DE FHEITAS, a I CSpeito 
d.a atuação desenvolYida pelo Ser viço de Esta
tística Demogt á fica, M01 a! e Política e pelo 
Sei viço de Estatística Econô1nica e Financeil a 
Essas exposições fot am comentadas pelos St s 
OsMAR ARAGÃO e RAt•'AEL XwrmR A Casa delibe
tou que fôssen1 experliJlus teleg1a1nas ele con
gt atulações aos Senho1 es :MinistJ c,s ria Ag 1 i
cultm a, da Justiça e da Fazenda 

O P1 esiflente conlUlÜcou que s~ il ia p1 o
cedet à eleição, pot so1 teio, da Comissão de 
O r ça1nento c Contas que deve1 á funcionai ua 
pt óxima sessão rle Assembléia-Ge1 al, na con
fot midade da Resolução n o 408 Convidou, 
então, pa1 a escr utinaclot es os Sr s OSMAR Aa~
GÃO, WILKENS PRADO t..., ALBANO FERRE-lRA DA 

CosTA Concluído o sorteia foi aput ada a esco~ 
lha do rep1 esentante do lVIinistéJ i o da Guer 1 , 

e dos delegados do Piauí, São Paulo, Setgip~, 
Alagoas e Rio G1ancle do Sul 

A SOLENIDADE DE ENCERRAlVIENTO 

A solenidade de encer1 an1ento das Assenl~ 
bléias-Getais rio C N E e <io C N G 1ea
lizou-se no dia 23, às 20,30 h01 as, no salão 
nobre do Instituto Histólico e Geogt áfico Bt a

sileiro, no Edifício do Silogeu, sob a piesidên
cia do Embaixado1 JosÉ CARLOS DE lVIAceoo SoA
RES, com a p1 esença de altas autolidades, cien
tistas e técnicos estatísticos e geógt afos inte
lectuais, além de g1ande númeto de funcio
nários do sistema estatístico-geog1áfico b1asi
leil o e famílias 

Abel ta a sessão, foi dada a pala H a ao Sr 
RAFAEL XAVIER, Sec1 etát io-Ge1 al do Conselho Na
cional de Estatística, que leu o seguinte ctis
cm so-relató1 i o: 

"Chega dos ao té1 n1ino de n1ais tuna sessão 
de A~sembléia-Ge1 al do Conselho Nacional dP 
Estattstlca, ao Sec1 etá1 io-Get al incumbe, po 1 
fôtça rle pteceito de nossa lei 01gànica, o encm
go de telatat-vos o que foi 1ealizarlo no decot-
1 et dos 1 espectivos ü aba lhos Tanto quanto 
\'ÔS, lamento que, desta vez, tal corno nas sete 
sessões anteriores, não tenhan1os a satisfação 
rle OU\ Íl a palavt a de T>OIX>O!RA DE FREITAS, a 
assinalar, c uni o b1 ilho e a segUI ança que lhe 
são PI ópt i os, as no\ as conquistas insc1 itas nos 
Anais do Conselho Rele,·ai, pois, a quem teve 
a hom a de sucedê-lo no pôs to de Sect etálio
Get a! do Instituto, a simplicirlade do tela to 

Senh01 es Delegados: 

DeYo tessaliai, antes ele tudo, o ambiente 
rle fi atetna em dialidade - já t1 adicional, aliás 
em nossas 1 euniões - dent1 o do qual se 1 ea
lizal am os ü aba! h os da sessão que OI a se 
encerra PI edonlinou, no exan1e da tnatér ia 
submetida ao plenálio, elevado espít i to de co
opewção e boa 'ontade, de modo que aos 
assuntos tJ atados fot am dadas sempt e as solu
ções rnais adequadas e convenientes aos inte
rêsses do Instituto e do país 

Não pt eciso enca1 ecet o papel destas As
sembléia na existência do I B G E , em face 
das pesadas 1 esponsabiliclades que decon em 
pa1 a todos nós, rio rn estígio conquistado pelo 
Instituto, não apenas nos quad1 os político-ad
tninistiati\'OS do país, tnas até 1nesn1o nos 
círculos estatísticos do Extet io1 

Estes encontros pe1iódicos - tão agtadá
' eis pelo convívio que p1 opo1 cionan1 - não 
são apenas um balanço das ob1 as 1 ealizadas, 
p01 que valem, igualmente, p01 uma opoJtuni
darle pa1 a aferirmos o funcionamento do siste
tna, pai a 1 eaiustai n1os o que, por ventu1 a, 
necessite de 1 efo1 ma, pm a a fixação de dite
ti izes n1ais consentâneas eon1 exigências noyas 
Pettnitem, assirn, un1a 1 e\·isão, tão con1pleta 
quanto possh·el, do estaria atual de nossas 
atividades pata, a ti aYés dela, tt açaunos o 
1 otei1 o futm o 

É ce1 to que os nossos pt oblemas já estão 
dcYidarnente equacionados As soluções \irão 
con1 o ten1po, flesrle que, uni<los. continuemos 
anilnados da 1nesn1a per sistê11cia va1 a <lal boas 
estatísticas ao BI asil Isto não ilnpe(le po1 é1n 
que se 1 evcjant os planos estabelecidos pa1 a 
ajustá-los melhot às necessidades ocou entes 
O Instituto é solicitado cada vez mais a cola
boi a1 cont os órgãos executivos e legislativos 
do Poder Público, no sentido de assegm at-lhes 
as estatísticas rle que cal ecem. Esta colabot a
ção estende-se, também à iniciativa plivada, 
que, sem dados numélicos, se debatelia enh e 
indecisões e incerte;{;as no planejan1ento de 
suas atividades 

Justan1ente par a atendet de 1uaneir a tnais 
1 ápida a tais solicitações, cumpt e-nos desen-
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O Semetá?io-Gmal do C N E , S> RAFAEL XAVIER, ao le? o seu discu>so-relató1io, po1 ocasião 
da sessão solene de ence? ramento das Assembléias Gerais do I B G E 

volver ao maxrmo a ação publicitária dos 
órgãos do Instituto Incumbe à estatística uma 
função de base no encaminhamento dos proble
mas de Oiganização nacional Temos presentes 
ao e~pírito as palavras com que nos honrou o 
senhor Presidente da República, ao acentuar. 
na audiência concedida às delegações que aqui 
se reúnem, o alcance da obra do Instituto e 
o seu significado na orientação das atividades 
governamentais Ê preciso, porém, que os 
aplausos não nos envaideçam demasiado, mas 
antes aprimorem a consciência de nossas r es
ponsabilidades vrofissionais, para o Instituto 
não desmerecer do crédito que lhe abriu n 
país, através das mais expr t"ssivas fôrças so
ciais da Comunhão Brasileira 

Ao encerrarmos mais uma etapa de nossas 
atividades deliberativas, no corrente ano, pode
mos dar-nos por satisfeitos com os resultados 
obtidos Votou o Plenário 63 Resoluções, de
pois de discutidos e examinados 71 Projetos, 
alguns dos quais, pela !llatéria tratada, cons
tituíram apenas objeto de deliberação, enquan
to outros, visto focalizar em objetivos seme
lhantes, foram fundidos numa só Resolução, e 
outros, ainda, tiveram seu exame adiado 

Das Resoluções baixadas, 29 dizem respeito 
a problemas técnicos. Merece destacar-se, den
tre elas, pela importâncià de que se reveste, a 
de n < 361, na qual se fixaram disposições 
acêrca da realização do próximo Recenseamento 
Geral da República Trata-se, como é óbvio, de 
iniciativa da maior relevância para as atividades 
estatísticas nacionais, tanto mais quanto o le
vantamento previsto se enquadra no plano do 
Censo das Amé:ricas de 1950 

Duas outras Resoluções dizem 1 espeito 
ao Censo de 1940: a de n < 369, que encaminha 
o imediato encerramento dos seus trabalhos, e 
a de n < 386, que, assinalando a V<tlia da obra 
executada, manifesta o reconhecimento do Con
selho ao Presidente da Comissão Censitária 
Nacional, Professor JosÉ CARNEIRO FELIPPE 

Podemos ainda 1 eferii, dentre as Resolu
ções de natureza técnica, aquelas outras em 
que foram focalizados problemas relacionados 
com os objetivos da entidade Foi assegurada 
a· colaboração do Instituto a várias iniciativas 

do maior alcance para a causa estatística, 
destacando-se, a êsse respeito, as Resoluções 
referentes à 1 êde meteorológica nacional; ao 
levantamento, com regularidade, do movimento 
do Registro Civil; à criação de registros sufi
cientes e uniformes nos estabelecimentos hos
pitalares e par a-hospitalares; ao levantamento, 
em colaboração com a Divisão de Educação 
Física, das estatísticas de comum interêsse 

Outras pesquisas estatísticas mereceram, de 
igual forma, o pronunciamento do Conselho A 
Assembléia manifestou-se quanto à realização 
de um inquérito junto aos estabelecimentos 
industiiais e de uma experiência de aplicação 
do método de amostragem no levantamento 
da produção agrícola Foi reconhecida a neces
sidade do estudo do custo da produção e fixa
das normas a respeito Outras Resoluções dis
puseram sôbre a coleta de elementos que pos
sam facilitar a critica de questionários relati
vos à produção agropecuária; a melhoria das 
estatísticas do comércio interestadual por vias 
interiores; o levantamento estatístico das in
formações prestadas nas declarações do ini
pôsto de renda; a uniformização das estatís
ticas de exportação em todo o pais; os estu
dos par a a imediata implantação do Serviço 
de Cadastro Rural e normalização do Registro 
de Lavradores e Criadores; o plano mínimo 
para as apm ações regionais do "Registro In
dustrial" 

Problemas de divulgação técnica e forma
ção profissional foram, ainda, apreciados pelo 
Conselho, que procm ou dar-lhes o devido en
caminhamento Em primeiro lugar, tratou-se 
da contribuição do Instituto para o em iqueci
mento da bibliografia brasileira em matélia 
de metodologia estatistica A publicação do 
Repe> tório dos Números úteis no Campo das 
Ciências Aplicadas e a reedição das P1 incipais 
Fónnulas e Tábuas de Matemática Elementar 
mereceram ptonunciamento da Assembléia O 
mesmo aconteceu quanto à divulgação das 
notícias sôbre o desenvolvimento histórico das 
atividades estatísticas; ao lançamento dos Re
pm tó>'ios EstaUsticos do Brasil; à publicação 
do Vocabulá1 io Bras'ileiro de Estatística e aos 
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objetivos a que visa a Revista B> asilei? a de 
Municípios Duas outras iniciativas, nesse tei
reno, foram objeto de delibe1ação do Plenário: 
a imediata divulgação das Sinopses Estatísticas 
M><nicipais e a 1 eg ular publicação das Sinopses 
Estatísticas Estaduais 

Relativamente ao Registro Escolar, fmmu
lou-se um apêlo aos ó1gãos superiores da 
administiação do ensino plimário, enquanto 
em outra Resolução a Assembléia se pronun
ciou acêrca das atividades do Banco do BrasiL 
aplaudindo, de modo especial, a atuação de 
seu Departamento de Estudos Econômicos, no 
que concerne ao levantamento da balança de 
pagamentos Foi determinado o fornecimento, 
aos diferentes órgãos autônomos do Instituto, 
de impressas padronizados, destinados a fa
cilitar os trabalhos de apm ação estatística da 
sua comp_etência 

A Assembléia reconheceu a necessidade de 
permanecer na Secretaria-Ge1 al do Instituto 
a biblioteca que pertenceu à antiga Dii etoria
Geial de Estatística Outro pronunciamento 
renovou sugestão acêrca da c1 iação do Serviço 
de Estatística dos Transpo1 tes. Comunicações 
e Obras Públicas 

Não se limitou o Plenálio, contudo, ao de
bate de temas técnicos; preocuparam-no, igual
mente, problemas de caráter nacional, que, 
embora de natureza política, têm importância 
vital para os destinos do país, em suas rela
ções com os objetivos do Instituto Tais Reso
luções, de alto significado cívico e cultm ai, 
objetivam a participação do Instituto nas come
moi ações do qua1 to centenário de Salvadm, 
onde se deve realizar a nona sessão da Assmn
hléia-Geral do Conselho; a solida1 iedade e 
ajuda do Conselho às campanhas destinadas 
a desenvolvei, assistir e com dena1 as atividades 
das Sociedades Rm ais nos Municípios; o r e
gistro do ponto de vista do Instituto sôbl e um 
p1 ojeto de 1 eforma do Calendá1 io Grego1 iano 
OutJ as Resoluções autm izaram entendimentos 
que permitam a construção imediata do Palácio 
do Silogeu Brasileil o, bem como a c1 i ação da 
pr imeii a "Colônia-Escola" no Brasil. Foi ex
PI essa também, a adesão do Conselho ao 1 9 

Congresso de Históiia Catalinense, comemo
rativo do Segundo Centenálio da Colonização 
Açoriana 

OutJ o p1 onunciamento de acentuada opol
tunidade foi o que explimiu votos e sugestões 
a p1 apósito da t~ansferência da Capital da Re
pública paJa o Planalto CentJal do B1asil 
Podemos, já agora, consignai o nosso 1egozijo 
ante a circunstância de haver a conclusão a 
que chegaram os técnicos da Comissão de Es
tudos para a Mudança da Capital coincidido 
inteil amente, quanto ao local da nova meti ó
pole, com as indicações founuladas pelo Con
selho, à base de suas observações sóbJe os 
problemas de mganização nacional Me1ece 
ainda registro a manifestação da Assembléia 
quanto à abertura de comunicações terresti es 
no teu itóiio central do país, po1 iniciativa da 
Fundação BJasil-Central 

Noutia Resolução, o Conselho exp!Íme con
gJ atulações ao MinistéJ i o das Relações Exte
rioJ cs pela na1 ticipaçãu do B1 asil nas ativida
des da UNESCO, ao mesmo tempo em que faz 
um voto a favor da adoção do Espe1anto como 
idioma oficial da ONU. Ou ti o voto, de congra
tulações com o I A S.I , foi fmmulado na 
Resolução que manda inscrever nos Anais do 
Instituto as conclusões votadas na sessão de 
Washington, em setembro de 1947 

Manifestou-se ainda o Plenálio atJ avés de 
Resoluções, acê1 ca de assuntos de natm eza 
administl ativa, sôbt e os quais se to I na v a neces
sátio o seu ptonunciamento O exan1e e a 
aprovação das contas do Instituto foram objeto 
de Resoluções, bem assim um conjunto de 
p1 ovidências PaJ a o aperfeiçoamento dos Agen
tes Municipais de Estatística. As deliberações 
das Juntas Executivas do Conselho tiveram 
homologação expressa Mereceu, por igual, a 
atenção da Assembléia a situação dos órgãos 
1egionais, quanto a material e pessoal Nesse 
particula1, destacam-se duas Resoluções: uma, 
dispondo sôbre a eonshução de sedes para as 
repa1 tições regionafs; e outna, fo1 mulando 
apêlo em 1elação à submdinação administrativa 

dessas repartições. Quanto aos órgãos federais 
do sistema, foi, da mesma maneira, düigido 
um apêlo ao Govêrno da República, no sentido 
de se1 em melhoradas as suas condições de 
eficiência técnica 

O Conselho delibe1ou, ainda, sôb1e a data 
da 1 eunião da Comissão de Orçamento e Contas 
e a int1 odução de modificações no Regula
mento do Conselho Nacional de Geografia 
Cump1 e assinalar o significado dessa última 
deliberação, na qual a Assembléia reconhece 
a ampla autonomia de ação técnica e adminis
trativa da ala geog1áfica no sistema do Ins
tituto 

Fo1 am preenchidas pela Assembléia •.as 
vagas existentes no cmpo de consultmes téc
nicos do Conselho, sendo eleitos pa1 a as Sec
ções de Estatística Industrial, de Estatística 
Polltica e de Estatistiea dos Transportes, 1 es
pectivamente, os Senhores Deputado ALDE SAM
PAio, Professor Luís DEWADo e Engenheiro 
SATURNINO BRAGA 0 nome do Professor ANÍSIO 
TEIXEIRA foi escolhido paJ a a "r ep1 esentação" 
do Ensino no quad1o de Consultmes 

Cump1 indo p1 eceitos legais, a Assembléia 
elegeu, êste ano, para o biênio 1948/50 as 
novas Comissões Técnicas do Conselho, Jecain
do a escolha em nomes de servidores dos qua
dros técnicos dos órgãos federais e 1 egionais 
do sistema estatístico nacional, consideJ ada, 
de prefe1 ência, a especialização funcional de 
cada um 

Não passou despe1cebida à Assembléia a 
necessidade de adapta! o antigo 1 egu!amento 
milita! às novas condições da organização da 
Estatística Brasileü a, 1 econhecendo, assim, a 
conveniência de ser 1evista a 1espectiva legis
lação Foi baixada Resolução neste sentido 

Reconheceu-se, em têt n1os inequívocos, o 
ca1 á ter técnico da can eira de estatístico, ao 
mesmo tempo que foi encarecido ao Ministro 
da Educação a Cl iação de Cm sos Super io1 es 
de Estatística Foi também objeto de exame 
a integ1 ação das 1 epa1 tições de estatística 
dos Ten itórios Fede! ais ao sistema do Insti
tuto, bem como a filiação dos Se1 viços de 
Estatística das entidades autárquicas, a 1 es
peito do que a Assembléia fmmulou um apêlo 
às 1 espectivas entidades Consignaram-se con
gratulações e votos, a p1opósito das atividades 
das repartições de estradas de rodagem 

A Resolução n o 384 1 ecomenda estudos 
pa1 a a instituição de um plano de aposenta
dada para os servidm es do Instituto. Na de 
n o 381, solicita o Conselho ao Senhor Ministro 
da Aglicultma a ampliação do quacho do Sei
viço de Estatística da P1 odução, a fim de 
que possam ser apuradas as info1 mações paJ a 
a estatística agrícola 

Ou h a delibe1 ação de exp1 essivo alcance, 
é a que recomenda se.ia mantida e ampliada 
a colaboração entre o Instituto e o Núcleo de 
Economia da Fundação Getúlio Va~gas Neste 
61 gão se vêm realizando interessantes estudos, 
a 1 espeito dos quais já se tem pronunciado o 
Conselho, tais como o da balança de paga
mentos e o da 1 enda nacional Assim, pois, 
é da maio1 impm tância paJ a os tJ a balhos esta
tísticos manter-se essa colabm ação, amplian
do-a na medida do possível, em p1oveito dos 
objetivos comuns às duas entidades 

Em outJ as Resoluções expdmiu o Conselho 
cong 1 atulações e votos, destacando-se a de n Q 

363, em que foi homenageado o Conselho Na
cional de Geog 1 afia e formulando um voto po1 
que se ab1 evie o apa1 ecimento do Anuá1 ia Geo
!l' áfico r/.o B> asil Outra homenagem tJ ibutou 
o Conselho através da Resolução n '' 365, ao 
Professm Gronmo MonTARA, desta vez 1 econhe
cendo a alta valia de seu co nem so às ativída
des do Instituto, e ao mesmo tempo convi
dando-o par a seu Assesso1 Técnico e, nessa 
qualidade, Chefe do La boi atódo CentJ a! de 
Estatística da Sec1 etada-Ge1 aJ 

Dü igiu ainda o Conselho um apê!o aos 
Governos Municipais, 1 enovando 1 ecomendações 
pa1a a o1ganização do Anuário B> asileiro de 
Legislação e Administração Municipal 

A três ilustres figmas dos quad1os técnicos 
e culturais da Estatística Nacional devemos 
as palestl as cto Curso de Informações no em-
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rente ano: OS Professôres OSCAR PÕRTO CARREIRO, 
ToLEDO PIZA e GIORGIO MORTARA 0 primeiro 
falou sôbre "A Estat!stica e a Atuária" e o 
segundo sôbre "A Estatlstica e a Matemática" 
Por fim, o eminente Professor GIORGIO MoRTARA 
discorreu sôbre "Características Demográficas 
do Brasil" Consigno aqui o alto espírito de 
justiça da homenagem que a Assef11bléia lhe 
prestou, ao final da conferência, atribuindo-lhe, 
de acôrdo com a Resolução n • 365, anterior
mente aprovada, o cargo de Assessor Técnico 
do Conselho Nacional de Estatlstica e, nesta 
qualidade, Chefe do Laboratório Central de 
Estatística, cuja criação imediata foi deter
minada no mesmo documento. O Professor 
CARNEIRo FELIPfE, a convite do Plenário, para
ninfou a solenidade pronunciando significati
vo discurso, no qual pôs em relêvo os méritos 
intelectuais e técnicos do homenageado 

Além das conferências do Curso de Infor
mações programado para a oitava sessão da 
Assembléia-Geral, tivemos ensejo de ouvir, êste 
ano, três outras palestras do maior interêsse 
técnico e infoimativo: o ilustre professor italia
no GINO LuzzATo, de passagem pelo Brasil, fêz 
uma conferência sôbie os problemas da recons
trução econômica da Europa; o General DJALMA 
PoLI COELHo proporcionou-nos uma admirável 
lição de brasilidade, ao discorrer, perante o 
plenálio, sôbre a transferência da capital da 
República para u Planalt.o Centlal; e o Profes
sor JoRGE KINGSTON ministrou-nos valiosas in
dicações sôb1e a aplicação do método da amos
tragem no levantamento da estatlstica agrícola 

Um acontecimento de inequívoca relevância 
na vida do Instituto mei eceu a manifestação 
de I egozljo do Plenário; refil o-me ao fato de 
continuar à frente dos destinos da entidade o 
eminente brasileiro, Embaixador JoSÉ CARLOS 
DE MACEDo SoARES Negando-lhe o Govêrno da 
República, acertadamente, a exoneração que 
havia solicitado, renovou, em têrmos os mais 
honrosos, a confiança que o nome de Sua Exce
lência merece, pai a continuar a prestar à Esta
tística Brasileira os serviços já valiosos que 
esta lhe deve, assegurando, com o prestigio 
dêsse nome, as melhores condicões de êxito às 
complexas tarefas com que o instituto se de
fronta no futuro 

Teve O EmbBixador MACEDO SOARES a subs
tituí-lo, na presidência do Instituto, de confol
midade com a legislação vigente, o nosso pre~ 
claro companheiro, HEITOR BRACET diretor do 
Serviço de Estatística Demográfi~a. Moral e 
Politica Fazendo justiça à atuação dedicada 
de HEITOR BRACET, a Assembléia exprimiu-lhe 
as homen.agens de seu aprêço e reconheêi
mento 

Prezados Colegas 
Antes de concluir, devo exprimir-vos os 

meus mais profundos agradecimentos pelo es
pírito compreensivo, boa vontade e tolerância, 
de que destes provas, neste primeiro contacto 
com o novo Secretário-Geral do Instituto 
Todos vós, Delegados Federais e Regionais, 
sonbestes relevar com se'1sibilizante magnani
midade, as falhas de quem recebeu sôbre os 
ombros a tão pesada, ainda que honrosa tarefa, 
de suceder a MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS 

Sabeis compreender o que isto ·significa E 
quantas vêzes tet eis sentido a falta de sua 
pre~ença no pôsto que. por doze anos, tão 
bem soube honrar e prestigiar, ot ientando, com 
sua admirável capacidade de· líder, as 
discussões, e encontt ando sempt e, graças ao 
seu miraculoso poder de conciliação, as solu
ções capazes de atender a todos os interêsses 
em choque e, sobretudo, aos interêsses da Es
tatlstica Brasileira; mais do que isso, aos inte
rêsses do Brasil 

Restou-nos, porém, a alegria de contar com 
a sua participação em nossos trabalhos, dis
cutindo os temas em pauta, oferecendo suges
tões, indicando-nos, com as luzes de sua expe
riência, o verdadeiro caminho a seguir Não 
perdemos assim o Jídet, o ot ientador e anima
' dor dos nossos debates, a alvitrar, para cada 
caso, quaisquer que fôssem as dificuldades a 
vencer, a solução mais feliz, mais conveniente, 
mais impessoal e, sobretudo, a mais patriótica 

Bem haja que assim sej't, e _a<!sim coni:inui, 
ao. longo dos ano_s Fruto· de· seu idealismo 
criador, no qual nao se sabe o que mais admi
rar - se o patriotismo, se o devotamento se 
a tenacidade invencível - o Instituto há' de 
viver sempre sob a influência do espírito apos
tolar de TEIXEIRA DE FREITAS, para que corres
panda à grandeza de seus objetivos 

Enquanto assim• ocorrer, meus caros Com
panheiros, poderemos estar seguros do fiel 
cumprimento da missão que nos cabe, a ser
viço da Estatística e a serviço do Bt asil " 

A seguir, ci Sr CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, 
Secretário-Geral do Conselho Nacional de Geo
grafia, ptonunciou o seu discmso-relatório sô
bl e os resultados dos trabalhos da Assembléia
Geral do C N G 

Apresentando as saudações de despedida 
aos delegados regionais do C N E , falou o 
Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, repr.esentante 
do Ministério da Educação e Saúde, quê assim 
se expressou: 

"Não sei porque os ct epúsculos dos dias 
gloliosos, não obstante a doçura e o enlêvo 
em que, dominád01amente, nos envolvem a 
alma, trazem em si um quê de mistério Algo 
como aquêle "doce pungir de acerbo espinho" 
de que nos fala o poeta Um misto de suave 
recordação e de espectativa ansiosa, em face 
a coisas que já foram, já passaram, e, entre
tanto, quiséramos reviver; é redivivas tê-las 
sempre conosco, em vez do silêncio de um 
passado morto, que só a saudade recordasse, 
na merencórea evocação de amavios idos e 
desfeitos 

Penso nisso às vêzes, com essa curiosidade 
e inquietude do espírito que me exige clari
dade, na visão da inteligência, em relação a 
tudo que me cerca, me envolve e me domina, 
por motivo de simpatia, de razão ou de fé 

E de mim para mim concluo que as nossas 
alegrias dêste mundo, os nossos melhores e 
gloriosos dias, quando entardecem, quando se 
descoloram na religiosidade da hora crepus
cular, não podem ser tão puras, essas alegrias, 
como a razão pura o exigiria Não o podem, 
porque não o permitem as contingências de 
um destino que ainda não nos está nas mãos 

Quanto mais luminoso o dia que termina. 
quanto mais intima e profunda a alegria ou a 
glória da tarefa concluída com {elicidade, mais 
penetrante, também, e mais agudo, aquêle an. 
seio, aquela "falta de alguma coisa", aquêle 
pungir de uma incerteza, aquela insatisfação 
no momento mesmo em que nos sentimos satis
feitos com as horas que passaram e com a 
jornada que vivemos 

Mas por que ? Queto dizer-vos o que penso, 
pata pensar melhor o que vos desejo dizer 

Assim o é, creio eu, porque quanto maior 
a alegria que nos possuir, quanto mais serena 
a consciência do dever cumprido, quanto mais 
cativantes as promessas da vida, tanto mais 
tememos, no curso das horas que se apagam 
nas cinzas do passado, tudo Isto esteja morto, 
nada disso continui, tudo cesse sem recomêço. 
E isto é a saudade E essa saudade só a fé 
conforta 

ll:sse outro sentimento, na incisiva afirma
ção de seu digrama, êsse impulso d'alma tão 
impetuoso, tão conclusivo, capaz de erguer e 
transportar montanhas, êle, então, apaga a 
tristeza, vence a nostalgia e leva-nos ao repou
so que nos vai restaurar e reerguer as fôrças 
do espírito para que, ao despertat de um nóvo 
dia, tudo nêle respire fôrça, confiança e cota
ge.rri, em face dos acontecimentos sejam êles 
quais forem Porque os novos acontecimentos, 
quaisquer que sejam, também êles podem ser 
conduzidos, também êles devem ser dominados 
também êles terão o seu quinhão de vitória e de 
luz, com o qual cumpriremos nossa missão e. 
realizaremos nosso destino 
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Ess>t a razão por que, meus Amigos e 
companheiros. de ideal, vos posso dar o sentido 
exato do ·que sinto ao vos apresentar, em 
nome da delegação federal, os agradecimentos 
pela ajuda que nos destes de tão erguido 
ânimo, com tanta compreensão das vossas res
ponsabilidades, inspirados sempre na lealdade 
perfeita aos nossos princípios e na fidelidade 
ao grande ideal de dignificação da Pátria 

Hoje, é certo, sentimos mais perturbadora 
a saudade; é mais penosa ·a separação que 
tanta distância vai interpor entre nós, e tantas 
incertezas - senão ainda mais penosas cer
tezas - levará consigo Mas por que é assim ? 
Em verdade, porque mais bela foi a jornada 
que vivemos E mais sensível se tOina vê-la 
esfumar-se neste crespúsculo da' nossa ses
são plenária de 1948 

Ansiosas interrogações tínhamos diante de 
nós. Navegáramos durante dois anos em mares 
agitados, onde correntes insidiosas e lufadas im
previstas encheram-nos de apreensões . Era 
preciso verificar em que situação estavam as 
obras vlvàs da nave audaciosa que nos con
duzia, por nós mesmos conduzida Impunha-se 
uma tomada' de altura para lhe dar a exata 
posição Precisávamos inventariar e sopesar os 
recursos de que dispúnhamos Instav'l nosso 
próprio exame de consciência, com a Ieafirma
ção ·dos nossos propósitos Sobretudo, era pre
ciso enrijecer o ânimo e os desígnios da nossa 
fatigada tripulação E novos rumos, e novos 
preparativoR e novas precauGões. e novos com
promissos de uma labuta indefessa, teríamos 
de adotar no. prosseguimento desta nossa in
términa campanhà Realizando-a, não pro
curamo~! conquistar nen~um "velocino de ouro", 
senão que explorar, como pioneiros do Brasil, 
os caminhos que êle próprio deva ou possa 
perlustrar e nisso queremos apenas praticar 
bem a rota de cada dia, para podermos reali
zar melhor a que amanhã nos fôr indicada 
pela bússola infal!vel do nosso ideal 

l!:sse périplo sem têrmo, a nossa nau con
tinuará quando nós já não continuarmos Mas 
levará êle, sempre algo de nós m~smos, da 
nossa vida, quando o destino nos remover do 
nosso pôsto, nossa missão concluída, e outros 
nos venham render no timão do leme 

Mas foi g1 at!ssima a surprêsa de tudo 
quanto verificamos agora A na,u ibgeana 
resistiu com agilidade e galhardia aos tempo
rais desfeitos A todos os embates da transi
ção polltica e da crise econômica e financeira, 
que trouxeram a Nação sobressaltada, enfren
tamos serenamente Nem os ventos, nem as 
ondas desviaram o nosso barco do seu norte 
Nem lhe causaram sequer penosas avalias A 
nossa fé e o nosso entusiasmo não esmore
ceram E o ânimo dos nossos tripulantes de
monstrou sua excelente têmpera 

Tomadas tôdas as providências para com
pensar os naturais desgastes da longa rota 
percorrida, refeitos os suprimentos, e reer
guidos os ânimos no convívio fraterno em 
cujo seio cada vez mais apertadamente a con
fianGa mútua teceu a sua teia, sentimos que as 
realizaGões que conduzimos no biênio 1946/1948, 
e os passos que avançamos agora na referta 
oitava sessão ordinária do Conselho, inscreve
ram-se nos fastos da estatística brasileira em 
nítido relêvo e com alcance decisivo Pois, em 
verdade, naquelas realizações e nesses nassos 
se consubstanciou o maior esfô1 ço que a Nação 
poderia ter feito na direção dos objetivos 
que estavam sob nossa responsabilidade 

Mas outra coisa vemos 'também Tudo 
quanto construímos, apoiando, continuando e 
ampliando a obra anterior, integrou um pano
r,ma empolgantP. de atividades construtivP.s 
E por essas atividades, ou tornamos vitoriosos 
os nossos planos, ou experimentamos métodos 
originais que se hão de impor à prática de 
govêrno em muitos outros setores Ou, ainda, 
interpretamos a lição dos números, sugerindo 
e apontando com firmeza as diretrizes dé uma 
campanha de recuperação do Brasil, e de en
caminhamento, em beneficio da sua gente, dos 
graves problemas sociais e politicos que ator
mentam em comum a todos os povos, neste 
perigoso tournant da História que o mundo, 

entre ~u~ácias e temores, :>urprêsas, hero!sili#~i 
e sacrifíciOs l;lem conta, var percorrendo,· . 11·t~lf! 
.. E compreendemos •. por fim, . qu~ o :pj,ifj~~ 

crpio de franco entend1ment?, ~oh~ána decill~i\'1 
e soma de recursos, que hoJe msp1ra e conduzi 
os dirigentes do Instituto Brasileilo de Geo: · 
grafia e Estatística, é capaz de superar tôdas 
as dificuldades, encontra fórmulas justas para 
os pro~lernas t?dos que lhe for\)m propostos,· 
e mantem com JUsteza os rumos celtas, a açã.o' 
eficaz e a unidade de propósitos em nosso's 
numerosos campos de trabalho 

l!:sses admiráveis resultados dei am-nos 0 
sentimento de uma g1 ande vitória Os mem
bros dêste Plenário sentiram bem o extraordiná
rio alcance da jornada concluída Perceberam 
que a organização que dirigem é um aparelho 
magnífico, de fácil manêjo para quem •lhe 
conheça os principias e a lógica dêles emer
gente E todos viram isto No alcance inesti
mável da obra em realização, está, sem nenhum 
favor, ofer~cida aos dirigentes da República 
a melhor aJuda para que bem cumpram a sua 
missão 

Da!, meus colegas, dessa íntima alegria, 
dêsse sentimento de plena vitória, que nos 
deixa a nona reunião plenária do Conselho 
que em h.ora feliz surgiu da Convenção Nacio
nal de Estatística, aquela vagá sensação de an
siedade a que neste momento não podemos 
fugir Ela nos advém daquela mesma satisfa
ção, quando o trajeto percorrido se deixa con
templar em tôda a sua empolgante pe1spectiva, 
através do expressivo relatório do Secretário
Geral 

Quanto mais viva a consciência da vitória 
alcançada, quanto maior a certeza de que foi 
uma grande jornada da Estatística Brasileira 
esta que encerramos na presente hora, tanto 
mais sentimos aquela estranha ansiedade dos 
gloriosos dias da nossa vida terrena :É a 
contingência das perecíveis coisas humanas 

Tão gratas como o foram agora continua
rão, porventura, as perspectivas do Instituto ? 
Na constante incerteza dos acontecimentos fu
turos, a uma tão harmoniosa e arrojada cons
trução politica será dado subsistir, vencendo 
sempre ?. Se o Brasil é aquela estranha terra 
em que tudo de belo e excelente "já houvé'', 
na desol!J.da afirmação que me fêz certo dia 
ANíSIO TEIXEIRA, num momento de desencanto, 
esta construcão magnífica não se destinará, ela 
também, a desaparecer ? Daqui a pouco uma 
lousa branca não assinalará mais uma cruza
da generosa inumada no vasto cemitério brasi
leiro das boas intenções e das audaciosas ar
r~ncadas que a nossa histói ia oferéce à sau
dosa evocação dos que a perscrutam, quando 
lhe p1ocuram ouvir as vozes tiistes ? E se 
assim houvesse de acontecer, não seria bem 
amarga a decepção nos dias que hão de vir ? 

Ah ! meus Amigos, agora quem fala é o 
subconsciente 1llle nos adverte de que são vãs 
as glórias terrenas e depressa se esquecem 
as vitórias, porque é preciso ceder o passo 
às duras provas da incompreensão, do insu
cesso e do malôgro Essa é, em verdade, a lei 
geral dos acontecimentos humanos E no Bra
sil, em particular as lições da experiência não 
valem grande coisa 

No entanto, a razão suscita também a Fé 
Se as glórias das coisas efêmeras, também 
elas, efêmeras têm de ser, as conquistas do 
esphito, estas, não. Podem pa1ecer sopitadas, 
derrubadas, destruídas até; mas em verdade, 
acabam por dominar tôdas as vicissitudes. E 
destas emergem mais enérgicas, mais belas, 
mais fecundas 

Bem sab:mos disto E se também sabemos 
que a empresa a que nos dedicamos é obra 
qo espírito, do espírito que sempre sabe es
perar e confiai ; se ela é fruto da razão, que 
a explica e justifica; e se na fraternidade 
encontra a sua seiva, o seu vigor, a sua 
própria razão de ser, como princípio, como 
processo e como finalidade, então não tenha
mos dúvida. Esta obra não perecerá E se 
tentassem destrui-la, renasceria das próprias. 
cinzas 
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Na solenidade de encerramento das Assembléias Ge1ais, quando, em nome da bcmcada federal 
de C N E , formulava os votos de despedida aos companheiros da delegação 1 euional o 81 

M A TEIXEIRA DE FREITAS. 

As dificuldades, se dificuldades sobrevie
rem - e por que faltai iam elas ? - ti ar
nos-ão, em vez de tibieza ou desalento, o 
calor e a concentração das energias latentes, 
de que precisa a têmpera do nosso esfôrço, 
qual acontece à forjadma do aço. O nosso 
estímulo será maio!, nossa fôrça de vontade 
se multiplicará, nossas atividades se desdo
brarão Utilizaremos melhor os recursos da 
união que gera a fôrça E venceremos E o 
nosso Instituto vencerá E o Brasil vencerá 
com êle, porque sem êle já não poderia viver 

. Para longe, pois, nesta hora, a agridoce 
saudade dos crepúsculos que encerram os belos 
e gloriosos dias 

Contudo, bem sentimos que não nos deve
mos descuidar, nem adormecer, na alegria 
ingênua qu~ nada vê além da breve hora 
fugidia, e que traz consigo apenas as imagens 
das coisas belas que se terminaram nos dias já 
vividos 

Ainda que ela se insinue e tente empolgat
nos, não a queremos nós - a saudade das 
coisas que passaram e já não vivem. Nem 
nos quedamos indiferentes ao futm o e à pere
ne realidade da Vida, que não conhece fim 

Concluída deixamos mais uma bela etapa 
na trajetória do nosso Instituto O edifício 
que con~truímos cresceu sob nossas mãos 
Trabalhamos por êle e estamos satisfeitos com 
o que le ~amos a têrmo 

Mas se não nos embalamos na ilusão de 
que a vida é apenas o que passou, também 
não nos entibia o ânimo o menor receio em 
1 elação aos dias que vão chegar Novas lutas, 
outros embates. mais canseiras ? É possível 
Mas nisto mesmo, tanto quanto nos êxitos que 
formos colhendo, estará a valia do nosso labu
tar. Cada luta. cada embate cada canseira, 
será a condição de uma nova vitória. E jorna
das como a de 1948. não faltarão a êste Ple
nário dos que respondem pelos destinos da 
Estatística Brasileira · 

Não vos digo isto, meus Amigos, pensando 
nas pessoas, pensando em nós É em nosso 
incomparável ideal de confrate1 nização, de mú· 
tuo entendimento, de lealdade perfeita, de co
nhecimento exato da realidade brasileira, de 
harmonia entre poderes diferentes para fins 
comuns, de defesa intransigente dos interês
ses do Brasil, de labor constante em Prol da 
justiça e da paz entre os homens. - é nesse 
ideal que ponho o meu pensamento Nós os 
homens, somos aqui efêmeros transeúntes 'Mu
damos, passamos, morreremos Mas a idéia 
que transportamos conosco, esta pe1 manece 
O I E. G. E , que essa idéia criou, e por 
essa idéia é mantido, continuará sua jornada 
construtiva O Brasil tem nêle - e bem o sabe 
- um dos melhores instrumentos para prepa
rar a sua grandeza futura. 

Eis porque, aos companheiros que p~rtem 
formulo, em nome dos que ficam, confiantes 
e afetuosos votos de feliz regresso aos seus 
Estados aos seus lares, aos seus gabinetes 
de trabalho A distância e a labuta de cada 
dia, ou ainda a mobilidade da vida, levando-nos 
para outros destinos, preparando, segundo a 
vontiJ.de de Deus, o destino completo e final 
da "nossa vida". tudo isso nos sepatará no 
espaço e - quem sabe ? - talvez também no 
tempo. Mas os espíritos que se uniram, que 
conf1aternizaram de tôdas as veras d'alma, 
com as fôrças tôdas do coração, pata traba
lhnlem em ·p1ol de um ideal como o que nos 
colocou ao serviço da Estatistica Brasileira; 
todos nós que nos sentimos presos à beleza 
desta realização e aos p1 apósitos dêste gene
roso pensamento. - não nos sepat aremos ja
mais Quando quer que seja, onde quer que 
estejamos, estaremos presentes na alma 
ibgeana 

Ela se lembra~ á de nós, e nós lhe 
sentiremos sempre a cativante presença, no 
calor da sua chama votiva E nesta certeza 
é que recresce entre nós uma afeição reciproca, 
que não arrefecerá Nem se apagará nunca 
mais. 
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Levai, pois, Companheiros, vós que ides 
trabalhar separadamente sob o signo de cada 
uma das estrêlas da nossa bandeira, levai os 
afetuosos votos de felicidade dos que conti
nuatão a labuta, aqui, sob o signo formado 
pela visão conjunta dessa constelação magní
fica - o C1 uzeiro do Sul 

E bem haja, para todos nós, êsse símbolo 
Duas coisas, altas e belas, êle nos aponta 
Um polo, nci mundo da natu1eza- o da muta
ção que pe1 mite a ordem e o pt ogresso na 
evolução cósmica E, também um foco, no 
mundo espiritual - o do amor infinito de um 
Deus pelas suas criaturas Criaturas feitas 
à imagem divina, pata integral e reger, "como 

O S1. RoBERTO LACERDA, delegado de Santa 
Cata>ina. ao fmrmtla? os votos de despedida, 
em nome da delegação regional, aos membros 

dcç bancada federal do C N E 

deuses", na gló1 ia da inteligência e da vontade 
sobe1anamente livres, univetsos inume1áveis, 
na sucessão sem tê1 mo das eras, das fo1 mas 
e dos destinos 

E na ceJteza dessa união espiritual e im
perecível, de mim, que enceno nesta hma a 
conquista mais ambicionada da minha vida, 
a patticipação nos tt abalhos dêste Plenái i o 
e na diieção do nosso I B G E , ao qual 
os fados benignos me permitiram servir desde 
sua criação, quero agora, com a expressão 
comovida do meu agtadecimento pela ajuda 
frate1 na que me pi estastes, pela benevolência 
C! istã dos vossos julgamentos, pela lealdade 
e comp1 eensão que vos fiquei devendo, pelos 
exemplos de patriotismo e devotamento ao 
ideal que em vós pude admilar, - quero 
agm a dizet-vos, de todo o coração, de tôda 
a alma, o tneu "Adeus, Amigos" 

Pela ala tegional, pronunciou o S1 RoBERTO 
LACERDA, delegado de Santa Cata!Ína, a seguinte 
oração: 

"Designado para rep1 esenta1 meus colegas 
de bancada I egional, agradeço a honra da 
distinção Bem poucas vêzes, em minha vida, 
tive momento tão feliz quanto êste Que1 o, 
neste instante, tJ aze1 a todos os colegas que 

hoje se separam e àqueles que aqui perma
necem, as nossas despedidas e os ardentes vo
tos de uma jm nada feliz Creio que posso fa
lar em nome de meus colegas regionais Se 
tenho contra mim o fato de s.er o mais moço 
de todos, os nossos ideais, pm ém, são os mes
mos, e os mesmos laços ligam os nossos co
rações 

Há alguns dias, muitos denbe nós eram 
apenas homens que lutavam po1 uma obra co
mum; hoje somos amigos, que se apertam 
mutuamente as mãos na hma das despedidas, 
na fi I me esperança, se Deus quiser, de se 
avistai em novamente Nos dias em que juntos 
tJabalhamos, piocurando, com espírito de co
laboração, compi eendei e melhor auxiliat a 
obia do Instituto, sentimos que, de fato, só 
as grandes causas ligam os homens idealistas 

Comp1 eendemos a 1 azão pela qual tantos 
e tantos b1 asileiros dedicam suas vidas a uma 
obra ainda tão incompreendida, mas cujos 
flutos prendem paia semp1e os que dêles 
uma vez provaram 

Em cada Município do Brasil, existe um 
homem, cuja tarefa é se1 vil como sentinela 
avançada da nacionalidade. É a êstes homens 
que eu dirijo a minha saudação, neste momen
to; ao humilde Agente Municipal de Estatística, 
que cump1e o seu dever, ao sol ou à chuvà 
sob a luz do dia e muitas vêzes à luz das 
esbelas, lutando conba a má vontade, e SOI
I indo feliz a uma coope1 ação despreendida 
É a êste Agente Municipal de Estatística a 
quem devemos os números que tefletem a tea
lidade brasileira; números que ainda tanta 
incomp1 eensão e desci ença enconb am pm par te 
daqueles que não calculam o quanto de suo1 
e sacrifícios êles custa) am 

Ésses númei os refletem o Brasil verdadeil o 
E é para esta ve1dade que chamo a atenção, 
principalmente, dos moços de minha pátria. 
Quando falo em mocidade, não me refiro só 
aos moços de corpo, porque, enb e êstes, há 
os que envelhecetam antes de vive1, mas aos 
que, apesar dos cabelos b1 ancas, ainda sentem 
no peito a chama vivificante do entusiasmo 
consti utivo Quando o negativismo impei a, 
quando a descrença conói tantos corações, 
quando a indiferença monotoniza tantos espí
ritos promissores, existe, do Amazonas ao Rio 
Grande do Sul, uma plêiade de homens que se 
dedica à causa da vetdade 

Chegou a hora de restringilmos os nossos 
sonhos Os sonhos fm am feitos pa1 a as noites 
calmas, quando o corpo cansado convida o es
pil ito a divagai A luz do dia, enflentemos a 
verdade, nem semp1e g1ata, mas que deve ser 
tomada como ponto de pa1 tida pm a a I econs
trução nacional 

Já é tempo de olharmos o futmo como 
uma decai 1 ência do p1 esente; o passado é 
magnífico e a êle devemos as mais gloriosas 
páginas de nossa história, mas nêle apenas 
devemos encontrar as bases sólidas de um 
gigantesco edifício, que precisa se1 continuado, 
pa1 a, cada vez mais alto, alçat-se aos céus 

Sentimos no Brasil uma dolo! osa desorien
tação p01 pa1 te da nossa mocidade Nenhum 
movimento a empolga, como os que empolga
Iam os moços de outras etas, que tanto luta
tam pela emancipação da pábia, como os poe
tas da Inconfidência, e que cantaram, 'om 
CASTRO ALVES à frente, a li bel tação dos escra
vos e pugnai am pelo advento da República 

Chegou a hoia do maior movimento até 
hoje empreendido no Brasil: o da independên
cia econômica 

É a hota de uma seve1a mobilização de 
inteligências e vontades, para que o Brasil 
possa aproveitar, a pleno tendimento, o seu 
tão invejado potencial de I iquezas 

Mas, pma isto, necessátio se torna pô1 
de lado o comodismo utilitarista, que norteia 
tantas atividades; convencet em-se, os estudan
tes, de que um diploma não vale só por si, 
mas pelos conhecimentos que tepiesenta, e lem
brarem-se semp1e de que a mocidade de outios 
países não dorme, e se o faz, seu sono é de 
descanso e não de ócio; acreditarem, os ope1 á-
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rios, que seu trabalho cot)tribui para o enri
quecimento de um Brasil m~ior, onde possam 
encontrar, à margem de ideologias estranhas, 
'a solução de seus problemas l!l uma cruzada 
gigantesca, e~ta:. mas é a cruzada da libertação 
naciop.al; é a cruzada que elevará aos céus 
0 fumo das fábricas; que cortará o pais com 
os nervos das comunicações 

Mas a verdade, que deve ser a base de 
tôda esta campanha, reside nos números do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
São êstes números que, na sua frieza, procla
mam aos estudiosos os contrastes frizantes da 
sociedade brasileira, em seus claros-escuros 
tão ·propícios às doutrinas alheias à nossa 
civilização cristã. 

O I B. G. E. foi o primeiro órgão que 
nasceu no Brasil, exclusivamente da cooperação 
das tl ês órbitas de govêrno; a primeira insti
tuição que resumiu seu programa de trabalho 
em servir o Brasil, sem distinção de Estad'ls 
grandes ou pequenos, pobres ou ricos; que 
efetivou a idéia da intei'iorização nacional, 
através da criação dessa imensa rêde de Agên
cias Municipais de Estatlstica, que estamos 
vendo Juncionar com êxito crescente 

Quero agradecer aos colegas da repre
sentação federal o carinho com que acolhe
ram os delegados regionais, com êles coope
rando na tarefa comum, a qual dedicaram o 
melhor de sua experiência Neste instante, 
presto uma homenagem a êstes ilustres colegas, 
na pessoa do mestre e querido Dr. M A TEI
XEIRA DE FREITAS, "figura ·apostolar" no dizer 
do Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, 
a cujo tl abalho e dedicação, tanto devemos 
e tanto deve a estatística brasileira 

Aos amigos da Secretaria-Geral, rendemos 
também o nosso preito de gratidão E, em 
especial, ao Dr RAI•'AEL XAVIER Sua figma 
amiga, cmdial e lhana, será um estimulo para 
os que se encontl ar em em dificuldade2, e a 
sua cooperação sempre presente, em todos os 
momentos que dela necessitarmos, garantir
nos-á a certeza de que a nossa obra continuará 
sempre vitoriosa 
· Meus caros colegas 

Separ amo-nQs neste momento Amanhã, 
cada um de nós rumará par.a destinos diversos. 
A cerJeza da amizade de cada um de vós será 
um estimulo para tudo o que realizarmos; em 
cada Estado do Brasil, lutaremos pela obra 
que tem à sua frente a figura lmpar do Em
baixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, 

Nunca se diz adeus aos amigos de coração 
Até a vista - eis as minhas palavras de des
pedida; e que Deus possibilite, dentro de 
um ano, novamente, que nos reunamos todos" 

Em nome do Conselho Nacional de Geo
grafia, falaram os Srs FLÁVIO VIEIRA, repre
sentante do Ministério da Viação, pela ban
cada federal, e CusTóDio ToscANo, delegado do 
Rio Grande do Norte, pelas representações 
regionais. 

Elcerrando a sessão, fêz uso da palavra o 
Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, que 
se congratulou com os presentes pelo êxito 
alcançado nos trabalhos das Assembléias-Ge
rais do I B G E , em 1948, formulando votos 
para o crescente desenvolvimento do sistema 
estatístico-geográfico do Brasil. 

CLJRSOS ,DE INFORMAÇõES DO 
C. N. E. E DO C N G 

No decorrer das Assembléias-Gerais do 
C N E. e do C N G , ambos os Conselhos 
fizeram realizar Cursos de Informaçõee, desti
nados aos representantes das duas alas do 
Instituto. 

Foram conferencistas, no Conselho Nacio
nal de Estatística, os Professores OSCAR PôRTO 

• R B E -17 

CARREIRO, integrante dos quadros técnicos do 
Ministério do Trabalho, que discorreu acêrca do 
tema "A Estatlstica e a Atuária"; AFFONSO To
LEDo PrzzA, que versou sõbre "A Estatistica 
e a Matemática"; GroRGIO MoRTÁRA, Consultor 
Técnico do c N E , que traçou ampla expo
sição a respeito das características demográ
ficas do Brasil, fixando os aspectos de maior 
interêsse oferecidos pelos censos até hoje 
realizados, a partir de 1872; e JoRGE KINGSTON, 
que se estendeu sôbre a aplicação do método 

0 P1ofessor AFFONSO DE TOLEDO PIZA, ao dis
coner, no Curso de Informações do O N E , 

sõbre "A Estatística e a Matemdtica" 

de amostragem ao levantamento das estatísticas 
agrícolas 

No Curso de Informações do Conselho Na
cional de Geografia, fizeram-se ouvir os Depu
tados MANUEL NOVAIS e JoÃO PONCI!l DE ARRUDA, 
o primeiro da Bahia e o ségundo de Mato 
Grosso, que ventilaram, respectivamente, os 
problemas do rio São Francisco e as relações 
entre o plano SALTE e a Geografia; e os 
Srs. AFRÂNio DE CARVALHO, que desenvolveu o 
tema "A lei agrária e a Geografia", e PÉRICLES 
CARVALHO, a quem coube falar acêrca dos 
"Aspectos positivos e negativos do problema 
imigratório brasileiro" 

Tôdas as conferências do Curso de Infor
mações foram realizadas no auditc()rio da sede 
do I B G E , perante crescido número de 
estatísticos e geógrafos, além dos membros 
das Assembléias-Gerais dos dois Conselhos in
tegrantes do sistema estatístico-geográfico 
brasileire 
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F'lag?ante da aula minist?ada, no C1uso de 
lnfonnações do C N E , pelo P1ojesso1 
Osr.AR PôRTO CARREIRO, sôb1 e o tema "A Esta-

tística e a At1tá1 ia" 

ASSEMBLÉIA-GERAL DO CONSELHO 
NACIONAL DE GEOGRAFIA 

No pe1íodo em que se reuniu a Assemblêia
Gel al do Conselho Nacional de Estatística, 
funcionou também a do Conselho Nacional de 
Geog1 afia, de cujos trab:llhos delibm ativos 
1esulta1am ttinta e quabo Resoluções, dis
pondo sôb1 e matéiia de 1 elevante interêsse 
para a boa ma1 cha e o apc1 feiçoamento dos 

se1 viços geográficos, nos seus aspectos técnicos 
c administl ativos 

A solenidade do ence11amento da sesBão 
da Assembl<'ia-Ge1al do C N G verificou-se 
juntamente com a do C N E , confo1me está 
noticiado nout10 local do p1 esente númc, 0 
da REVISTA. 

Foi o seguinte o texto do discurso-! eh
tói io p1 onuncíado, nessa ocasião, pelo Enge .. 
nheil O CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, Secretál io
Gcl al do Conselho Nacional r! e Geogwfia: 

"O nosso 1egimento i' impe1ativo ao esta
belecer que, na 1eunião de encenamento de 
cada sessão ela Assembléia, o Sec1 etá1 io-Ge1al 
do Conselho leia um 1 e!ató1 i o rios t1 abalhos 
nela emp1 eendidos 

O rlispositivo 1egimental significa um cas
tigo pm a os dignos delegados à Assembléia 
quando, como ocon e, o ti tula1 ela SeCl etalia, 
apoucado nas suas fô1 ças, não pode ofe1 ecc1 
uma peça mm ecedo1 a de atenção, em que se 
afil mem conceitos de fundo e interp1 etaçõcs 
pl ecisas dos fatos, tudo vem ajustado em 
Cima fol ma literária agi adável e adequada 

Consolai-vos. pmém, cmos colegas, po1que 
rnuito n1aior ó o castigo que o Regitnento in
f! inge ao atual 1 esponsável pelo relatório, que 
o clab01 a em meío às afanosas ta1 efas da 
Assembléia, a aumenta1-!he as aflições da 
incapacidade 

Por isso, p1 ocura1 e i se1 b1 C\ e pa1 a bene
fício rlos ouvintes e n1eu 

A AMBIENCIA 

Analisai ei a Assembléia de 1948 sucinta
mente sob dois aspectos- Ambiêncía e Ação-, 
pa1 a que com o p1 imeil o - Ambiência -
cmactetize o ambiente espilitual em que a 
Assembléia se movimentou, e, através elo se
gundo - Ação -, relate o que ela efetiva
lnente realizou 

O ambiente espiritual da Assembléia foi 
excepcionalmente auspicioso; com efeito, nela 
dominou um 1 egozijo que justific'ldamente se 
impôs, evidenciou-se um p1 estígio de laiga 
1 epe1 cussão, uma co1 dialidacle alentado I a se 
con1unicou e houve a Inatüfestação de un1a 
cultura objetiva 

Contentamento justificado. dominou a Asc
sembléia desde o dia da sua instalação, quan-

Aspecto do auditó?io do I B G E., po? ocasuto de m1w das conte? ências do Cw so de 
In f o? mações do C N E 



do se efetivou o retôrrto do eminente Embai
xador JosÉ CAI\LOS DE MACEDO SoARES à presi
dência do nosso Instituto fato ausp!cios!ssimo 
que a nossa Assembléia; Ümbrou em assinalar 
como sua primeira decisão, aprovando a Re
solução n.• 212, a inicial da série de 1948. 

A certeza da continuação da obra técnica 
e científica do Conselho, que se desenvolve 
harmônica, segura e promissoramente, cons
tituiu o fundamento principal do manifesto 
regozijo da Assembléia, ao ver-se, desde o 
primeiro momento da sua instalação, conduzida 
pelo seu valoroso timoneiro 

O prestigio da Assembléia galgou culmi
nil.ncias pela alta influência do nosso presidente 
efetivo, tanto assim que proporcionou aos seus 
membros duas oportunidades para se avistarem 
com o primeiro magistrado da Nação, o hon
lado Presidente da República, General EuRICO 
GASPAR DuTRA: uma do dia 7, neste mesmo 
acolhedor Instituto' Histórico Brasileiro, ao 
ensejo da .sefiSão magna comemorativa do 
Centenário do nascimento de RoDRIGUES ALVES; 
a outra, ontem, à tarde no Palácio do Ca
tete, quando Sua Excelência nos recebeu em 
audiência. 

Manifestou-se também êsse prestigio pelas 
honrosas visitas à nossa Oasa e pelos dignifi
cantes convites recebidos. 

O eminente Engenheiro .JERÔNIMo CoiMBRA 
BuENO, governador do Estado de Goiás, visi
tou-nos no dia 20, quando teve ocasião de in
teirar-se de trabalhos que o Conselho executou 
e executa em Goiás, e ao agradecer a home
nagem calorosa que merecidamente lhe foi 
tributada, além de referir-se elogiosamente à 
obra do Conselho, declarou o seu desejo de 
ct iar o Departamento Geográfico do Estado, 
para o que solicitava' a colaboração da Assem
bléia, que p10ntamente lhe atendeu ao pedido 
com a Resolução n o 243 hoje aprovada 

De dois secretários de Embaixada rece
bemos a visita - da Argentina e do Uruguai -
tendo sido prestada a ambos a homenagem 
sincera do Conselho, que vislumbra no inter
càmbio cultural fôrças poderosas de aproxi
mação compreensiva e duradoura dos povos. 

Técnicos nacionais vieram à nossa casa e 
assim nos foi possível conversar com ALiiERTO 
LAMEGO, ARMANDO FINA, FRANCISCO .JURUENA, 
JoSÉ PAIVA PRUDENTE, Professôra HELoísA AL
BERTO TôRREs, que nos trouxeram valiosos subsí
dios, entre outros, sôbre a pesquisa geográfica, 
o problema da plataforma continental, a sis
temática da divisão territorial e a organização 
do Instituto Internacional da Hiléia Amazônica. 

Acresce ainda a visita do Professor FREDE
RICO DE AGOSTINI, representante de respeitável 
tradição da tão avançada cartografia italiana, 
o qual nos proporcionou o exame de modernís
simos atlas e nos fêz a gentil oferta dos prés
timos dos seus estabelecimentos gráficos 

Por outro lado, foi a Assembléia prestigia
da com honrosos convites de numerosas insti
tuições, de modo que, assim, os seus membros 
tiveram a oportunidade feliz de visitar o pres
tigioso Serviço Geográfico do Exército, a mode
lar Diretoria de Hidrografia e Navegação da 
Armada, o secular Instituto Histórico e Geo
gráfico Brasileiro, à científica Al!sociação dos 
Geógrafos Brasileiros, a respeitada Faculdade 
Nacional de Filosofia o brílhante Museu Im
perial de Petrópolis,' a promiss01 a e novel 
Agência 'Municipal de . Estatística, modêlo, de 
Petrópolis, a Exposição de Etnografia organi
zada pelo Conselho Nacional de Proteção aos 
índios e finalmente a Biblioteca Nacional para 
o exame das obras monumentais de ALEXANDRE 
RoDRIGUES FERREIRA. 

Cordialidade alentadora marcou a nossa As
se'1lbléia, a evidenciar a união construtiva de 
quantos se aplicam na obra gigantesca do 
Instituto e do Conselho. 

Na intimidade das nossas reuniões. plená
rias encontramo-nos todos . como velhos cama
radas, porque mesmo aquêles que pela vez 
primeira participaram da Assembléia do Con
selho atuaram como lidimos geógrafos e bra
sileiros, e desde o primeiro momento sintoni-

zaram-se nos· Ideais e propósitos que, elevados 
e objetivos, constituem a bandeit'a do Cons'elho 
Nacional de Geografia. 

Ademais, refletindo tràdlcional amizade, os 
dois Conselhos componentes do Instituto tro
caram visitas amistosas, que ainda mais entre
laçaram geógrafos e estatísticos os quais cada 
vez mais compreensivos, ajustados e chelos de 
entusiasmo, se aplicam na gloriosa tarefa do 
melhor conhecimento da terra e da gente 
brasileira 

Por fim, na suave intimidade da fam!!ia 
geográfica, a Assembléia teve convívio com os 
funcionários do Conselho que, incorporados, a 
procuraram, a fim de manifestarem agradeci
mentos pela concessão da licença-prêmio, que 
lhes foi conferida mediante Resolução n • 215 

Nesse particular; é digna de nota a circuns
tância de haver a Assembléia de 1948 tomado 
contacto direto com os elementos relacionados 
com o Conselho, de todos os n!veis desde o 
Presidente da República, que é o ' dirigente 
superior da instituição, até o modesto servente 
da repartição central, que também efetiva a 
sua contribuição em favor da obra geográfica 
comum 

Feita de regozijo, de prestigio e de córdia
lidade, ,como vimos, a Assembléia teve uma 
quarta característica ambiental ~ a cultura 
envolvente · · 

Quero nesse particular referir-me não à
cultura dos membros da Assembléia que se 
reflete nas Resoluções aprovadas, o que será. 
analisado na segunda parte do relatório reser
vada à Ação. 

Refi1 o-me, sim, a dois empreendimentos 
culturais, de iniciativa do Conselho, que se rea
lizaram concomitantemente com a Assembléia 

O primeiro empreendimento foi o Curso 
de Informações Geográficas destinado aos pro
fessôres de Geografia dm ante o per!odo das 
férias escolares, e que no ano corrente se 
iniciou no dia 5 de julho e se encerrou 
ontem 

A Assembléia teve oportunidade de acom
panhar os trabalhos dêsse Curso e através 
dêle sentir os efeitos da iniciativa cujo bene
fício ao ensino da Geografia no pa!s é dis
pensável demonstrar, tão evidente se manifesta. 

O segundo empreendimento cultural foi a 
série de Conferências especialmente destinadas 
à Assembléia e que, no corrente ano, levaram 
à tribuna quatro abalisados intelectuais: o 
ilustre Deputado Dr, MANUEL NOVAIS FILHO 
que, veementemente, dissertou sôbre "O Rio 
São Francisco"; o culto Dr. AFRÂNIO DE CARVA· 
LHO que, equilibradamente, tratou da '':A Lei 
Agrária e a Geografia" ; o vibrante Dr. PÉRICLEB 
DE MELO CARVALHO que, corajosamente, nos apre
sentou os "Aspectos positivos e negativos do 
problema imigratório brasileiro"; e o de
putado Engenheiro JOÃO PONCE DE ARRUDA que, 
esperançadamente, nos falou de "O Plano 
SALTE em face ·da Geogràfia" . 

Essa série de conferências - pelos temas 
e pelos oradores - reflete uma orientação do 
Conselho que, conforme já foi dito e salientado 
além fronteiras, inscreve no seu programa de 
ação a legenda "Geografia, ciência, moderna 
ao serviço do Homem" 

Realmente, há essa orientação no Conselho 
de colocar-se a Geografia servindo ao Homem: 
e da! a preocupação constante e cr.escente da 
consideração dos problemas nacionais do mo
mento 

Nessas quatro conferências de alta cultura 
não procurou o Conselho geógrafos militantes, 
que tantos e valorosos existem, mercê de Deus, 
no pa!s 

Os conferencistas escolhidos foram dois 
administradores e dois parlamentares, que fa~ 
laram todos a mesma linguagem objetiva em 
tôrno de problemas atuais do Brasil. 

O Diretor-Geral do Departamento Nacional 
de Imigração, do Ministério do Trabalho, In
dústria e Comércio, - cujo Ministro, o Exmo 
Sr Dr Mo!WAN DIAS DE FIGUEIREDO, honrou a 
Assembléia com a presidência da conferência -
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veto escla1ecer-nos sôbre o problema da imi
gração, pelo qual a Geografia tem justificado 
interêsse 

O Chefe do Gabinete do Minisho da Agli
cultura comentou o p10jeto da nova lei agrária, 
da sua autoria para que nós geógrafos pudés
semos compreénder o sentido da organização 
1 ural em estudo 

O deputado que preside à Comissão Par
lamentar da Valorização do São Francisco, a 
qual dh ige a aplicação dos abundantes re
cursos previstos na Constituição, mostrou o 
que se fêz, o que se faz e o que se pretende 
fazer, em favor da importante região nor
destina 

O deputado, que é o relator do Plano 
SALTE, submetido à conside1ação do Congres
so pelo Senho1 Presidente da República -
plano que representa p1 omissO! a inovação na 
nossa política administrativa pela convergência 
da ação dos partidos políticos em tô1 no de 
planos nacionais - veio 1 evelar-nos como se 
p1 etende enfrentar quah o fundamentais pro
blemas brasileh os, que se rotulam nos tópi
cos - saúde, alimentação, transporte e energia, 

A sé1 i e de confe1 ências, na interpretação 
fiel dos seus objetivos, reflete a política geral 
do Conselho de colocar a Geografia ao serviço 
da vida nacional 

A AÇ'ÃO 

Beneficiada com ambiência tão auspiciosa 
e favorável, que atividades efetivou a Assem
bléia, é a pe1gunta que logo surge 

Vejamos primeiro os números, - que me 
perdoem as falhas os nobres colegas da Es-
tatística · 

A Assembléia levou a efeito ao todo 18 reu
niões plenárias, sendo 16 ordináiias, e duas 
solenes: a 1eunião de instalação e a p1esente 
de encer1amento, que, de acôrdo com a legis
lação, se efetuam na p1 estigiosa companhia da 
Assembléia de Estatística 

A Assembléia compôs-se de 38 Delegados, 
sendo 18 da Representação Federal e 20 da 
Rep1 esentação Estadual 

A freqüência às reuniões plenárias, às 17 
reuniões, isto é, a tôdas, menos a que o1a nos 
congrega na hora última, foi a seguinte: total 
de 475 presenças, sendo 207 presenças de dele
gados federais, 268 presenças de delegados 
estaduais 

Portanto, a média global foi de 28 presen
ças po1 1eunião, sendo 12 da Rep1esentação 
Federal e 16 da Rep1 esentação Estadual; e as 
taxas globais de freqüência assim se apre
sentam: freqüência total 73,6 %; freqüência 
fede1al 66,6 %; freqüência estadual 80,0 %. 

A dedicação dos membros da Assembléia 
se 1 eflete nesses números, sob1 etudo se se 
levar em conta que as reuniões ordinárias 
tiveram uma duração média de 4 horas 

* * * 
Nas suas 16 1 euniões ordinálÍas, a Assem

bléia aprovou 34 Resoluções, numeradas de 
212 a 245, e 2 Indicações; e essas 36 delibe
rações assim se podem distribuÍ! : de ca1 á ter 
administrativo 18, de natm eza técnica 18, em 
curiosa e surp1 eendente igualdade 

A apreciação das Resoluções aprovadas 
pode ser feita segundo nun1erosos c1 itér ios; 
neste 1elatóiio, o clÍtério vai sei o das Ie
pet cussões, examinando-as em h ês grupos: as 
de repe1cussão no exterior as de projeção no 
pais e aquelas sôb1e a vida inte1na do Conselho 

Os números revelam haver 2 Resoluções de 
repe1cussão no eshangeho, 17 de projeção no 
pais e 17 sôb1e a vida inte1na do Conselho 

Dois assuntos de natureza inte1 nacional 
mereceram exame da Assembléia, que lhes deu 
tratamento adequado: um, a realização em 
maio de 1949, no Brasil, da "I Reunião Pau
Americana de Consulta sôbre Geografia"; ou
h o, a atuação do Instituto Internacional da 
Hiléia Amazônica 

A Reunião Pau-Americana, de acôrdo co 
a Resolução n.o 239, passou a ter o patJocínF 
do Conselho Nacional de Geografia do Brasi? 
que não podelia faltar, por todos os motivos: 
a reunião é no Biasi!, é b1asileira não só a Pre" 
sidêJ_JCia d~ In~tituto Pan-Amelicano de Geo: 
grafia e H1stóna como a da sua Comissão de 
Geog1afia, que promove a reunião internacional 

A considet ação do Instituto Internacional 
da Hiléia Amazônica também se impunha por
que, destinado a faze1 estudos científicos na 
Hiléia, cuja maio1 palte se enconba no B1asil 
o Conselho não poderia estar alheio a essas 
investigações científicas, de tanto interêsse 
para o melhor conhecimento da terra da Ama
zônia; daí a oportunidade da Resolução que 
deu h atamento adequado à participação do 
Conselho em tais estudos, 

As 17 Resoluções, que tratam de assuntos 
da vida inte1 na do Conselho, refletem sobre
tudo uma preocupação importante desta Assem
bléia, que foi a atualização do sistema 01 gânico 
do Conselho 

Depois de 11 anos de efetivo funciona
mento, evidenciou-se necessá1 io revel os dis
positivos orgânicos, para pô-los mais de acô1do 
com a atualidade da esh utura e da atuação 
dos órgãos do Conselho 

O trabalho da Assembléia nesse patticular 
foi meritório e profundo; começou pela Iefo1ma 
do estatuto básico do Conselho, que é o seu 
Regulamento, desdobrou-se a atualização aos 
órgãos deliberativos supe1 iores - Assembléia
Geral e o Dhetório Cenbal - depois esten
deu-se aos órgãos executivos fundamentais 
às 1 epartições cenh ais do Conselho - a su~ 
Secretaria-Gela! e o seu Sei viço de GeogJafia 
e Cm tog1 afia 

Imp01 ta isso em dize~ que a Assembléia de 
1948 prestou à instituição valioso concmso, não 
só promovendo um novo Regulamento em que 
se dá ao Conselho, em geral, estrutura ade
quada à realidade atual do seu funcionamento, 
como também, em especial. atribuindo orga
nização atualizada aos quatro órgãos básicos 
da instituição, os dois delibeJativos supeliores 
e os dois executivos cenh ais 

As 17 deliberações que envolvem assuntos 
de projeção nacional, ventilam matéria vmiada, 
que assim se disti ibui: matéria geral = 6; ma
téJia geográfica = 7 e matélia cm tográfica 
=4 

Como matéda geJa!, cumpre salientar a 
Resolução no 218 que dete1minou a realização 
da sessão da Assembléia de 1949 na cidade do 
Salvador, como contribuição do Conselho às 
comem01ações do glorioso 4 o centenário da 
Fundação da Bahia · 

De natureza geog1áfica, ressaltam oportu
nas decisões: a que dá movimentação ao Ca
dasti o dos professô1 es de Geografia, organi
zado pelo Conselho de modo a efetivar-se as
sistência mais intensa ao ensino da Geografia 
no pais; a que dispõe sôbre o p1 eparo de 
diafilmes refe1 entes à Geografia do Brasil, em 
cooperação com o Departamento Nacional de 
Educação; a que determina a distribuição de 
matelial didático aos professô1 es de Geog1 afia 

Finalmente, no setor da Cartografia, a 
Assembléia aplicou esforços consideráveis, à 
procma de boas soluções a momentosos pro
blemas 

Resolução de evidente opot tunidade e im
POI tância, a de n o 238 tratou do magno pro
blema, pa1 a a Geog1 afia nacional, da sistemá
tica da divisão terlitolial, ap10vando medidas 
que situam p1udentemente o Instituto Bw
sileil o de Geografia e Estatística no problema 
e efetivam adequadamente a possível colaboia
ção do Conselho no êxito da campanha, com
plexa e difícil, de o btm-se de tôdas as Unida
des Políticas da Federação que, obset vadas as 
peculiaJ idades do mecanismo legislativo de ca
da uma, baixem as leis fixando as novas divi
sões tenitodais que, simultâneamente, entrem 
em vigor em 1 o de janeiro de 1949 pma vigo
rarem inalteràvelmente até 31 de dezemb1o de 
1953 
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Atendendo à honrosa solicitação do Exmo. 
Dl JERÔNIMO COIMBRA :BUENO, digno governa
dor do Estado de Goiás, formulada na ~ua 
prestigiosa visita, a Assembléia, com a Resolu
ção n Q 243, sugeriu ao esclarecido Governador 
goiano uma organização para o Departamento 
Geográfico a ser criado; o assunto, como é 
natural, despertou vivo interêsse, sobretudo 
dà. parte dos delegados estaduais, na matoría 
diretores de serviços geográficos, que tiveram 
oportunidade para contribuir com os ensin t
mentos das suas experiências administrativas; 
surge assim um projeto de 01ganização de 
serviço geográfico estadual que há de see não 
apenas uma sugestão especifica, mas também 
uma referência proveitosa aos demais Estados 
da Federação. 

Finalmente, a caracterizar a presente As
sembléia como animadora da Cartografia há a. 
salientar - e propositadamente deixei êsse 
comentáiio pata encerrar o relatório -, há a 
mencionar as Resoluções ns. 217 e 245 que 
autorizaram o Presidente do Conselho a assinar 
convênios com os governos dos Estados do Rio 
de Janeilo e Rio Grande do Norte, respecti
vamente, para o preparo de novos mapas dos 
seus territótios em cooperação com o Conselho 

Verifica-se assim que o Conselho inicia 
uma nova fase, denunciadora do seu desen
volvimento fecundo, no setor da Cartografia. 

Até então, o Conselho distribuía a sua ati
vidade especifica sàmente em tôrno da plani
ficação e a realização de planos de interêsse 
nacional, dentro da política cientifica geral de 
dotar o pais de uma estl utura cartográfica 
básica, para que nela se apóiem os levanta
mentos de menor precisão ou de maior exten
são, a cargo das instituições privadas e das 
oficiais menos apatelhadas 

Bem de ver que, nem po1 isso, não lhe 
fôsse constante e a1 doroso o desejo de atender 
aos justos anseios das Unidades Federadas 

Entretanto, não era possível atender a tudo 
ao mesmo tempo. 

Já agora a situação apresenta-se fllvorável: 
a documentação cartográfica sobretudo de na
tureza fotog1 áfica, existente,' é abundante, atual 
e valiosa; o aparelhamento desenvolveu-se; o 
pessoal técnico ampliou-se. 

Assim sendo, pode o Conselho pensar em 
estender a sua atividade a planos regionais; 
mas, nesse caso, impõe-se o regime de coope
ração, que a forma do Convênio, sem dúvida 
adequada, bem resguarda. 

A cooperação é indispensável, porque não 
é possível ao Conselho arcar com a responsa
bilidade integral de planos que, em rigor, não 
podetão ser objeto de ptogramas do Conselho, 
a não ser na forma cooperativa; a cooperação é 
oportuna, p01que, auxiliando as partes, o Con
selho caminhará mais ràpidamente para o todo 
que é o seu objetivo; e, finalmente, a coopera
ção é propícia porque, dentro da política que 
a Assembléia estabeleceu, êsses Convênios de
vem constituir fator para que no Estado bene
ficiado se crie ou se desenvolva o serviço geo
gráfico estadual, por forma que o mapa resul
tante do Convênio possa ter depois constante 
enriquecimento e correção 

A manhã de hoje foi felicíssima para o 
Conselho, porque, perante a Assembléia, se 
deu a assinatura do Convênio entre o Estado 
do Rio Grande do N01te, representado pelo 
seu ilustre Secretário-Geral, Dr. CuSTÓDIO 
TosCANo, Delegado potiguar à Assembléia, e o 
Conselho, representado pelo seu Secretário
Geral, por delegação do Presidente do Insti
tuto, para o preparo de uma nova Carta do 
Estado na escala de 1:300 000, tendo-se com
prometido o Govêrno do Estado, pela cláusula 
sexta, a criar oportunamente um núcleo inicial 
de Cartografia 

Foi a chave de om o com que a Assembléia 
encenou os seus trabalhos normais; foi um 
verdadeiro jinis coronat opus; desejo aprovei
tar essa mesma chave de ouro para encerrar o 
presente relatório " 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

Realizou-se, a 15 de julho, a assembléia
geral ordinária da Sociedade Brasileira de 
Estatistica, no auditótio do I B G E., 
achando-se presentes numerosos associados des
ta capital e dos Estados 

Os trabalhos foram dirigidos pelo Sr 
VALENTIM BOUÇAS, President(j. da Sociedade, 
que, após esclarecer os objetivos da sessão -
eleição e posse da Diretoria, discussão e vota
ção do relatório e das contas relativas ao úl
timo exercício, bem como o exame de outros 
assuntos de interêsse geral - deu a palavra 
ao Sr OsMAR ARAGÃo, o qual focalizou a perso
nalidade do S1. RoBERTo SIMONSEN, propondo, 
com aprovação geral, um voto de profundo 
pesar pelo falecimento dêsse ilustre econo
mista 

Idêntico voto, igualmente aprovado, foi 
formulado pelo Sr EDGARD DE SoUZA MACHADO 
em /relação ao Sr JosÉ BARBOSA NETO, antigo 
sócio da S B E , que ocupara, durante anos, a 
direção da repartição central de estatistica 
de Alagoas 

Falaram, ainda, os Sts EMIL RoURE SILVA, 
ressaltando a proveitosa atividade do Centro 
de Estudos da Sociedade em São Paulo, em 
especial quanto à iniciativa pelo mesmo tomada 
com o objetivo de dotar cada Município do 

Estado de uma biblioteca pública; e M. A. 
TEIXEIRA DE FREITAS, que COmUniCOU O apareci
mento, sob a responsabilidade do I. B._ G. E., 
da obra Introdução à Teoria EstaUstica, de 
YULE e KENDALL, propondo um voto de congra
tulações com o Instituto, pela iniciativa Apro
vado o voto, agradeceu, a seguir, o Sr. RAFAEL 
XAVIER, Secretário-Geral do I~ B. G. E., depois 
de explicar que nada mais havia feito do que 
ptosseguir na orientação do orador precedente 
e seu antecessor na Secretaria-Geral da en
tidade 

Ap10vado o pedido de integração da Socie
dade Catarinense de Estatística no sistema da 
S. B E , foram lidos o relatório da Diretoria 
e o parecer da Comissão Fiscal sôbre as 
contas referentes ao exercício financeiro cor
respondente ao ano findo, documentos que 
tiveram aprovação unânime por parte do ple
nátio. 

Realizou-se, após, a eleição da Diretoria 
para o biênio 1948/1950, a qual ficou assim 
constituída: Presidente - M A. TEIXEIRA DE 
FREITAS; 1 Q Vice-Presidente - JOÃO CARLOS 
VITAL; 2 o Vice-Presidente - JORGE KINGSTON; 
Secretário-Geral - GERMANO JARDIM; 2 ° Secre• 
tário - A CAVALCANTI DE GusMÃO; 1 o Tesourei
ro - JORGE NASCIMENTO DE CASTRO; 2 ° Tesourei• 
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ro - JosÉ RocHA CAMPos; Comissão Fiscal -
Comandante MANUEL RIBEIRo EsPíNDOLA, Major 
DURVAL MAGALHÃES CoELHO e MÁRIO ORLANDO DE 
CARVALHO; Comissão de Redação - LOURIVAL 
CÂMARA, AFRÂNIO MELO e ERNANI TIMÓTEO DE 
BARROS 

Empossada a nova Diretoria sob uma salva 
de palmas, assumiu a Presidência da sessão 
o Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, que, depois 
de agradecer, em seu nome e no dos seus cole
gas eleitos, ·a eleição para a Diletoiia, fêz o 
elogio dos Presidentes anteriores da Sociedade, 
principalmente do Sr VALENTIM BouçAs, cuja 
atividade em benefício da estatística brasileira 
e da administração pública nacional foi alvo 
de conceita's altamente lisonjeiros por parte do 
orador 

O plenário aprovou, em seguida, um voto 
de louvor, proposto pelo Sr Luís NuNES 
BRIGGS, à Diretoria cujo mandato havia termi
nado, bem como uma indicação, assinada por 
numerosos membros da S B E , concedendo 
ao Sr VALENTIM BouçAs a categoria de sócio 
honorário da entidade. Teve a seguinte reda
ção a indicação em aprêço, que foi 'recebida 
sob demorada salva de palmas. 

Agradecendo a manifestação que lhe fôra 
tributada, o Sr. VALENTIM BouçAS reafirmou 
o propósito de continuar a assegmar àS B E 
todo o apoio e colaboração que estivessem ao 
seu alcance 

Em nome do Presidente do Instituto, Em
baixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SoARES, o Sr. 
RAFAEL XAVIER comunicou que seria mantida 
a designação do Sr JoÃo DE MESQUITA LARA 
pata 1 • Secretát i o da Sociedade, nos tê r mos 
dos Estatutos 

Concu? so B?ühões Cm valho - A Diretor ia 
da Sociedade, de acôrdo com disposição esta
tutát ia e tendo em vista a especial doação de 
dez mil c1 uzeir os, feita pelo seu antigo Presi
dente, Sr VALENTIM BouÇAS, aprovou as se
guintes insti uções para a concessão, em 1948, 
do Pt êmio "Bulhões Cm valho": 

1 - O prêmio "Bulhões Carvalho" será 
concedido ao trabalho classificado em pt imeiro 
lugm em cada uma das Secções do concurso 
realizado pela Sociedade Brasileira de Es
tatística 

2 - O prêmio será de dez mil cruzeiros. 

3 - O concmso destina-se ao julgamento 
de trabalhos otiginais, inéditos, que possam 
ser classificados em uma das seguintes secções: 

SECÇÃO A - Organização de serviços de 
estatística ou de levantamentos estatísticos; 
compêndios de estatística, de nível elementar 
ou médio; análise estatística de 1 esultados 
apresentados pelas repartições oficiais ou o b
tidos pelo autor; aplicação do método esta
tístico à análise de problemas nacionais; estu
do crítico de metodologia estatística. 

SECÇÃO B - Desenvolvimento de temas 
sôbre a estatística matemática, seja com catá
ter crítico-filosófico, seja tendo em vista novas 
aplicações da análise matemática à solução 
ou generalização de pt oblemas relacionados com 
a pesquisa científica dos fenômenos coletivos. 

4 - Qualquer pessoa tesidente no País p0 • 

derá concon er ao concurso Na hipótese de ser 
classificado em primeiro lugar trabalho apre
sentado por um dos membtos da Dhetoria 
da Sociedade, a importância do prêmio não lhe 
será concedida, embora lhe fique assegmado 
o título de vencedor do Oc ncurso "Bulhões 
Cmvalho" de 1948 A imp01tância do ptêmio, 
no caso ora previsto, revelterá ao pati imônio 
da Sociedade 

5 - Os ti abalhos devet ão ser entregues 
à Secretm ia da Sociedade, em ti ês vias, dati
lografadas em espaço duplo, de 1 • de agôsto 
a 30 de novembro de 1948 

6-Os originais serão assinados com pseu
dônimo, colocando-se o nome e o enderêço do 
conconente num envelope que setá fechado, 
la c r a do e identificado extet namente pelo p1 ó
pr i o pseudônimo 

7 - Set á indicada a Secção à qual o tra
balho concorre, não podendo haver inscrição 
de um mesmo trabalho em mais de uma Secção. 

8 - Os concorrentes não perderão os di
Jeitos aut01ais dos trabalhos aptesentados, 
mas podetá a Sociedade publicá-los na REVIS
TA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, tendo, 
ainda, em igualdade de condições, preferência 

para editá-los 

9 - Apenas uma das cópias dos trabalhos 
ap1 esentados set á devolvida ao autor depois 
da 1 espectiva identificação 

10 - No julgamento setá levado em conta: 

a) o valot do üabalho, a contiibuição 
pessoal do aut01 e a sua utilidade prática, 
avaliados dentl o de cada Secção; 

b) a clareza, a simplicidade e a precisão 
de exposição, bem como a con eção de lin

guagem; 

o) a objetividade do trabalho 

11 o julgamento dos tlabalhos setá 
feito pot uma comissão de três membros para 
cada Secção, nomeados pelo Pt esidente da 

Sociedade 

12 - As comissões podetão, dentlo dos 
respectivos set01es, deixar de atiibuil prêmios. 

13 - Os pontos omissos das presentes ins
tl uções serão esclat ecidos pelo Secretário da 
Sociedade 
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A LOCALIZAÇÃO DA NOVA CAPITAL 
DA REPÚBLICA 

Por ocas1ao de sua recente visita à cidade 
de Corumbá, quando da viagem que fêz até a 
Bolivia, em agôsto último, dirigiu o General 
EURICO GASPAR DUTRA, ao Congresso, Mensagem 
sôbre a mudança da Capital da República para 
o planalto goiano. 

Em obediência ao que, acêrca do magno 
problema, dispõe a Constituição de 1946, desig
nara o Presidente da República, há tempos, 
uma Comissão de técnicos, para a realizaÇão 
dos estudos destinados à localização da nova 
Capital, sob a Chefia do General DJALMA PoLY 
CoELHO, Dfretor do Serviço Geográfico do 
Exército. 

Concluídos os trabalhos. levados a efeito 
em prazo relativamente curto, após minuciosos 
estudos e verificações, a Comissão fêz entrega 
ao Presidente da República, dos resultados 
das tarefas empreendidas, bem assim da so
lução julgada mais conveniente, quanto à es
colha e caracterização da área destinada a aco
lher a futura sede do Govêrno 

Matéria desde muito incorporada ao plano 
de cogitações e estudos do I. B G ' E , o 
problema da lntedorização da metrópole federal 
foi objeto da longa e pormenorizada exposição 
elabo1 ada, em 1941, vela Secretaria-Geral do 
Instituto e, naquele mesmo ano, encaminhada 
pelo Presidente da entidade à consideração do 
Govêrno, acêrca dos problemas de base do 
Brasil Mais tarde, a referida exposição foi 
incorporada à Resolução n o 279, de 19 de julho 
de 1945, da Sexta Sessão Ordinária da Assem
bléia-Geral do Conselho Nacional de Estat!sticà, 
à qual foi dada larga publicidade, 

Outros pronunciamentos do Instituto, a res
peito do problema, foram as Resoluções ns 
343 e 388, também da Assembléia-Geral do 
C. N E - a primeira, aprovada na sessão 
de julho de 1946, resumindo as sugestões da 
observação estatística sôbre a multiplicação 
e interiorização dos centros metropolitanos, e a 
segunda, do mesmo mês do ano corrente, ex
vrimindo votos e sugestões, a propósito da 
transferência da Capital da República para o 
Planalto Central do Brasil. 

Além dêsses expressivos pronunciamentos, 
vem o Instituto, através de comunicados e notas 
publicados na imprensa, bem como em vários 
outros ensejos, propugnando pela conveniência 
de ser retirada do litoral e localizada na área 
central do pais a Capital da República 

É o seguinte o texto da Mensagem Pre
sidencial: 

"Excelent!ssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional; 

Tenho a honra de enviar a Vossas Exce
lências o estudo sôbre a localização da nova 
Capital da República, realizado nos têrmos do 
Artigo 4 •, § 1 •, do Ato das Disposições Cons
titucionais Transitórias. 

Constituída de técnicos, em obediência aos 
dispositivos citados, - a "Comissão de Estudos 
para Localização da Nova Capital do Brasil" 
julgou suficiente, no momento atual, criar e 
organizar o novo Distrito Federal dando-lhe 
uma situação geográfica conveni'ente e um 
extenso território, com limites adequados 

A conclusão aqui encaminhada, é no sen
tido de estabelecer no planalto goiano, apro
veitando integralmente a área proposta em 
1892 pela Comissão Cruls, em zona de con
fluência das bacias dos rios Amazonas, Paraná 
e São Francisco Não se teve em vista, unica
mente, a idéia de respeitar a tradição constitu
cional, mas ainda os efeitos favoráveis sôbre a 
economia geral da Nação e sôbre a estrutura
ção geopolitica do Estado, considerado êste 
como um todo unificado e consolidado. 

A solução foi adotada, sem restrições, por 
sete, em doze votos, estando consubstanciada 
em um mapa anexo, organizado pelo Serviço 
Geográfico do Exército. Acentuou a Comissão 
que não se tratava de localizar o sitio de uma 
cidade mas o do futuro Distrito Federal, tendo 
também em vista, entre outros, o problema 
de seu abastecimento, em condições de auto
suficiência Considera êle o território escolhido 
como podendo prover cêrca de 80 % das suas 
necessidades 

As preferências da minoria se inclinaram 
pela solução do Triângulo Mineiro, como ex
tensão do conceito de planalto central, ofere
cendo em seu apoio os argumentos de já ter 
comunicações com Minas Gerais, São Paulo e 
Rio de Janeiro; estar perto das cachoeiras de 
Marimbondos e Dourados, grandes fontes de 
energia elétrica; ter um clima ameno; e ofere
cer segurança pelo seu afastamento da costa 

Se a decisão do Congresso Nacional acolher 
a solução que obteve a maioria de votos, -
ficará dispensada, por desnecessária, a fase 
intermediári'a de delimitação, prevista pela 
Constituição, por isso que, na fixação dos seus 
limites, foi aproveitada uma série de trechos 
fluviais, já se tendo realizado, nos restantes, 
trabalhos de demarcação. Dessa maneira fica 
consideràvelmente simplificado o problema da 
passagem das terras à jurisdição do Govêrno 
Federal 

É certo, porém, que a mudança da Capital 
da República, não poderá ser objeto de 
discussão em face do imperativo constitucional. 

Deliberando o Congresso Nacional, em lei 
especial, sôbre o local em que se realizará 
essa secu.lar asviração, restará apenas, no caso 
de aprovada a proposta da Comissão, Incor
porar a área ao Domínio da União e fixar a 
data da mudança da Capital. 

Tenho, portanto, como cumpridos, nesta 
fase, os meus deveres constitucionais a res
peito da interiorização da Capital da República 
- relevante imposição da Lei Magna, que é 
também uma exigência dos superiores inte
rêsses da Nação Brasileira " 

INAUGURAÇÃO DA AGÊNCIA-MODÊLO 
DE PETRÓPOLIS 

Com a presença do Governador EDMUNDO DE 
MACEDO SOARES E SILVA, do Estado do Rio de 
Janeiro, Prefeito FLÁVIO CASTRIOTO, de Petrópo
lis, e de outras altas autoridades fluminenses, 
foi . inaugurada, a 10 de julho, a Agência
Modêlo de Estatística daquela cidade. 

O ato, que se revestiu de solenidade, teve 
também o comparecimento do Sr. RAFAEL XA· 
VIER, Secretário-Geral do I B G. E , de nume
rosos membros da Assembléia-Geral do Conse
lho Nacional de Estatística, entre os quais o 
Sr, ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO, Diretor do 
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Departamento Estadual de Estatlstica do Rio 
de Janeiro, bem como dos Srs RuBEN GuEIROS, 
Inspetor-Geral das A. M E, e E!VUL DE ROURE 
SILVA, Inspetor Regional de Estatística, -além 
de grande númm o de figuras representativas 
da sociedade local 

Inicialmente, fêz uso da palavra o Sr. 
RAFAEL XAVIER, que ·proferiu o seguinte discurso: 

"É sempre grato ao coração e ao espít i to 
de todos os brasileil os visitar ou 1 e ver Peh ó
polis Saindo do alvorôço e da agitação da 
planície, aqui encontramos a quietude e a 
tranqüilidade da montanha, a proporcionar-nos 
a revigor ação das energias para novas lutas e 
canseiras Talvez por isso mesmo, uma das 
evocações que se pode fazer do passado desta 
bela cidade é a de que em seu ambiente ameno 
vinha Pedro II repousar da fatigante atividade 
pública. Seus palácios, seus jardins, seus tíl
bm is como que nos levam a recordar a figura 
do velho imperante, a cuja memória devemos 
render a nossa homenagem cívica, pelo muito 
que realizou e pelo bem que fêz ao Brasil 

A nós, estatisticos, particularmente, é grato 
recordar o nome de PEDRo II. Em seu reinado 
de quase cinqüenta anos começou a desenvol
ver-se a atividade estatistica no Brasil. Dois 
fatos, Pelo menos, podem lembrar-se, ambos da 
maior importância, no campo de nossa espe
cialização profissional: sob· seu govêrno foi 
c r ia da a primeira repartição de estatística e 
realizado o primeil o censo geral da população 
Basta isso pata recomendar a clarividência 
de um governante: o empenho de ver registra
dos, através das sínteses numéricas, os 1 esul
tados da atuação desenvolvida no sentido do 
bem público 
. .o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta

hshca, baseando sua atividade no princípio 
de cooperação, empenha-se no aperfeiçoamento 
dos tJ abalhos de pesquisa estatística, em todos 
os Municípios do Brasil, sem distinção de 
g 1 andeza, de valor econômico ou de distâncias 

De caráter eminentemente nacional, a obra 
que o I B G E vem realizando visa ao 
fortalecimento da unidade da pátria, pela vin
culação, sob um ideal comum, dos interêsses, 
das aspil ações, da felicidade de tôdas as suas 
comunas A Campanha Municipalista, a que 
se dedica um pugilo de brasileil os de boa 
vontade, 1 epresenta um desdobramento da 
atuação do Instituto, cujos esforços ptocmaram 
sempre assegm ar a vitalização dos Municípios 
brasileiros, através do melhor conhecimento 
dos seus problemas e necessidades 

No Município vimos buscar o elemento 
numérico primário que nos permite, pela soma 
das. partes, a cm actetização fiel do conjunto 
nacwnal Em cada total 1 efer ente ao Brasil, em 
nossos quadros estatísticos, em cada número 
que exprime um aspecto de nossas atividades, 
encontrareis 1 epresentados tanto o mais rico 
quanto o mais pobre dos Municípios É a 
páhia comum, em seu todo, qu8 ai está, ínte
gra e indivisa 

Não queremos, porém, dos Municípios, ape
nas a.fet i1 -lhes os 1 C'CUl sos, conhecer-lhe o 
grau de prosperidade, investigar-lhes as rique
zas em potencial Pr ocm amos, igualmente, cola
borai no seu 1 evigoramento, estimular-lhes as 
energias, neutlalizadas pelos enos político
administJ ativos que têm sido a causa pt epon
der ante do a h aso e decadência de tantas r e
giões do interior brasileil o 

Preocupou-nos, desde o primeiro instante, 
a Pai ticipação do Município no vasto sistema 
estatístico decort ente da Convenção Nacional 
de 1936 Daí o pr apósito de manter mos, em 
cada comuna do país, uma Agência de Estatís
tica, que, ser vindo também ao Estado e à 
União, não pmdesse o caráter de órgão muni
cipal, perfeitamente integrado na esh utura da 
administração local Conseguiu-se atingit êsse 
objetivo com a celebt ação dos Convênios Nacio
nais de Estatística Municipal 

Nascet am êstes pactos da convocação feita 
pelas Fôrças Armadas à Estatística, para cola-

borm na obra _de segurança nacional, nas hor 
amargas da ultima guerra Verificou-se eas 
boa hora, que, e:n. ~ace da .P::cariedad~ d~ 
recursos dos Mumcrp10s e deftctencia de outt 
elementos, inclusive uma diretriz uniforr:;s 
par a. ?S tra~alhos das Agências, a estatístic! 
mun.rcrpal nao esta::a apta a dar à obra do 
Inst~tuto _a cooper açao que d~l~ se devia exigir 
~omHn;~esse de nossa mobrllzação econômic~ 

O Decreto-lei n • 4 181, de fevereü 0 de 
1942, fixou as bases pelas quais, respeitada a 
livre vontade d~s r:spectiv9s governos, se inte
graram os Mumcípros no srstema do Instituto 
Assun;iu ~ste o. compromisso_ da. manutenção ~ 
o.r gamzaçao _ racwnal das Ag encras de Estatís
tica; e aqueles governos, o encargo de criar 
uma taxa ou sobtetaxa, a incidir sôbte as 
diver.sõ:s públic>;s: P.at a custeio dos serviços 
estatrsttcos mumcrpats, colocados já agora 
num alto nível de eficiência ' ' 

• ~stes os fundamentos, já não ditei apenas 
tecmcos, mas p1 afundam ente patt i óticos dos 
Convênios Nf!:cionais de Estatística Muni~ipnl. 
A sua execuçao representa um empreendimento 
de . rel~vante signi_fica9ão nacional, em quo He 
sohdanzam os mars ncos com os mais pohr<'c< 
?ontribuindo ~quêles para .êstes, e todos ~~ 
ll manfl:m no rdeal. ?e ser vrr ao Brasil, pelo 
conhecrmento numenco de suas realidades de 
suas possibilidades, das bases de sua grandeza 
O que se pede às populações mais favorecidas' 
apl!c~-se, indistintamente, em todos os Mu: 
lllClplOS 

Graças a êste sistema, aperfeiçoa-se dia a 
dia o trabalho das Agências Municipais de 
Estatística Como resultado, já se obtém com 
melhor pontualidade e mais eficiência os dados 
sôbr e a situa_ção de cada Município', grandes 
e pequenos, rtcos e pobres Obra, portanto de 
solidariedade nacional, em seus fundamen'tos 
em seus efeitos, nos objetivos que a inspiram' 
Dentro em breve, serão lançadas pelo Instituto 
as "Sinopses Municipais", cujas páginas Ieco
lher ão, num 1 etrato fiel, os números represen
tativos da população, da economia, da cultma 
da vida social, das finanças de cada Municípi~ 
brasileiro 

Hoje aqui se cumpre um dos compromissos 
assumidos pelo Instituto, quanto à instalação 
de Agências-Modêlo de Estatística Petrópolis 
bem merecia, por seus títulos ilustt es, ser vir 
de sede a uma Agência dêsse tipo, no Estado 
do Rio de Janeiro Seu direito ninguém o 
podet ia contestar; conquistou-o por sua posição 
na vida do Estado, pelas ti adições de sua 
oper osidade, pelos frutos de seu trabalho cria
dor, pela colaboração que aqui tem o I B. G 
E encontrado desde a primeira hota e ainda 
hoje se manifesta na vigilante assistência dis
pensada pelo ilustt e Pt efeito FLÁVIO CASTRIOTO 
aos ser viços estatísticos municipais 

Dos Municípios do interior do Rio de Ja
neit o, é Pett ópolis o que apt esenta mais alta 
arrecadação. Suas 1 endas ascenderam, em 1947, 
a 14 299 mil Cl uzeiros Por se1 a mais alta, 
não se diga, todavia, que é suficiente para aten
der ao seu desenvolvimento Cabe, ainda aqui, 
focalizar o problema da insuficiência dos re
cm sos financeü os, em face das necessidades 
fundamentais do Município 

Trata-se, 1 ealmente, de fenômeno nacional, 
já pot mim vá! ias vêzes salientado como uma 
das causas - se não a causa n Q 1 - das crises 
econômicas e sociais com que o país se defron
ta De fato, se examinar mos a distt ibuição da 
1 ecei\.a pública, não ó difícil concluir que os 
maiot es quinhões cabem ao Es\.ado e à União, 
ficando aos Municipios sobtas que não lhes 
peunitem qualquer iniciativa, porque mal dão 
par a manter ser viços indispensáveis 

Em 1947, a receita pública arrecadada no 
Estado do Rio de Janeito elevou-se a 702 144 
mil ct uzeit os Couberam à União, dêsse total, 
279 338 mil ct uzeiros e ao Estado 310 373 mil 
ctuzeitos. Vê-se, pois, que sõmente essas duas 
ót bitas do Poder Público detiveram, 1 espec
tivamente, 39,78% e 44,20 o/o, restando aos 
Municípios apenas 16,02 o/o. Se é assim pequena 
a participação dos Municípios na arrecadação 
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das rendas públicas, maior gravidade assume 
o problema se observarmos que vem decres
cendo de ano para ano a respectiva quota per
centual, à medida que aumenta a receita geral. 

Com efeito Em 1941, os Municípios flu
minenses ar1ecadaram 21,53% num total de 
277 381 mil cruzeiros. Já no ano subseqüente, 
a proporção foi de 20,16%, enquanto a receita 
pública atingia 303 249 mil cruzeiros. Em 1944, 
para um total de 460 025 mil cruzeiros, arre
cadado pelas três órbitas de administração, a 
parte dos Municípios correspondia, apenas, 
a 16,40% 

O problema, como já acentuei, não é flu
minense Tem amplitude nacional A queda 
constante da participação do Município na re
ceita pública representa, sem dúvida, fator 
decisivo no decréscimo das possibilidades mu
nicipais Via de regra, as Capitais tudo rece
bem e se enchem de todos os favores, enquanto 
as comunas do Interior sentem os efeitos de 
uma errônea política de centripetismo econô
mico-administrativo. Cumpre por isso mesmo, 
a todos os brasileiros empenhados na Campa
nha Municipalista, envidar esforços para corri
gir . êsse grave êrro, permitindo aos Municí
pios um ap10veitamento melhor, no interêsse 
do progresso local, das 1 endas que resulta, 
diretamente, do trabalho e do sacrifício de 
seus filhos 

Ê certo que a Constituição de 1946, já in
fluenciada por uma nova consciência munici
palista, adotou critérios, na discriminação das 
1endas públicas, que asseguram aos Municípios 
maiores recursos - embora ainda não suficien
tes de todo - para atender às necessidades 
locais Infelizmente, porém, as órbitas supe
riores de nossa 01 ganização política vêm retar
dando o quanto podem a aplicação daqueles 
princípios e, desta f01ma, adiando soluções do 
maior alcance par a o perfeito equilíbrio das 
condições econômicas e sociais do país Nem 
só isso Cogita-se até, em projeto de lei 
em cmso no Parlamento, de excluir do campo 
de competência do poder municipal o contrôle e 
fiscalização do emp1 êgo dos novos recursos 
atribuídos aos Municípios na Carta de 18 de 
setembro. O Município continua a ser, assim, 
uma espécie de filho espúrio da República, 
de quem todos desconfiam e cujos direitos 
ninguém reconhece. A sua autonomia converte
se em pura ficção jurídica, em simples trapo 
demagógico, em mero simulacJo constitucional, 
sem ressonância nem significação no plano 
das realidades práticas. 

A êsse respeito, devem soar como uma 
advertência as palavras ainda recentes do Se
nhor Presidente da República, em notável 
discurso pronunciado na capital pernambucana 
Ao acentuar a importância da discriminação 
tributária estabelecida no texto constitucional, 
fêz Sua Excelência "um apêlo a todos os Es
tados para que, dentro dos prazos constitu
cionais, transfiram aos Municípios as rendas 
que já agora lhes pertencem" 

Tanto a União como os Estados devem 
entregaF aos Municípios, 'para a aplicação que 
parecer acertada às suas Câmaras, aquilo que, 
por disposição constitucional, a êles foi atri
buído, evitando-se, dêsse modo, a burla do 
princípio estatuído na Constituição de 1946 
Nem a União nem os Estados podem sobJepor
se â competência daquelas Câmaras, para o 
efeito de criarem normas ou processos que 
desfigm em, na prática, as conquistas assegura
radas ao Município pelos constituintes de 1946, 
transformando o que de fato lhe pertence em 
quota de auxílio ou em favor generosamente 
concedido pelas duas outras esferas do poder 
público 

O General EURICo DuTRA fixou, em têrmos 
precisos, a gravidade do problema pondo em 
relêvo a sua significação para o progresso do 
Brasil e o bem-estar da comunidade nacional 
O Rio Grande do Sul, aliás, conforme salien
tou o Chefe do Govêrno em seu discurso, já 
está pondo em prática, na forma do dispositivo 
constitucional, a transferência dos recursos fi-

nanceiros ora atribuídos ao Município. Quando 
se tornar realidade essa medida em tôdas as 
Unidades Federadas, novos rumos smão aber
tos à prosperidade nacional, pela revitaliza
ção intensiva das regiões do Interior, hoje 
dessoradas de seus melhores valores econô
micos 

Senhor Governador: 

A honrosa presença de Vossa Excelência, 
presidindo esta solenidade, reveste-se para nós, 
estatísticos b1 asilei! o:l, de um alto significado 
Não é apenas o estadista eminente, em tô1no 
de cujo nome, como candidato à suprema ma
gistratura do Estado do Rio, cessaram as di
vergências políticas e ensadlharam armas os 
blocos partidários; não é apenas o técnico 
ilustre, que realizou a obra admirável de Volta 
Redonda, abrindo novos rumos ao futuro eco
nômico do Brasil. Ê, sobretudo, o grande 
amigo da Estatística que vemos prestigiar, 
com sua presença, a inauguração da Agência
Modêlo de Petrópolis 

Recordo, com especial satisfação - e o 
faço tanto mais jubiloso quanto é certo que 
Vossa Excelência sempre relembra o episódio 
- a circunstância de ter o então candidato 
ao Govêrno Fluminense, procurado, várias vê
zes, o Instituto, para obter elementos estat!s
ticos acêrca da Unidade Federada a cuja ad
ministração era chamado pelas correntes po
Iitico-partidárias Foi êste material - infor
mações várias e completas sôbre os aspectos 
econômicos, sociais, culturais e administrati
vos do Rio de Janeiro -, que serviu de base 
a Vossa Excelência para o planejamento de sua 
obra de govêrno 

No alto pôsto a que o conduziu a confiança 
de seus concidadãos, Vossa Excelência conti
nua a tradição de operosidade administrativa 
de que é portador E um dos traços mais ex
pressivos de sua atividade está no fato de 
ser um viajante incansável a movimentar-se 
dentro do Estado, de Município a Município, 
auscultando as necessidades de cada um, suge
rindo providências, indicando soluções, estimu
lando iniciativas 

Em cada Município - e esta é outra 
~ircunstânciA. que recomenda o Governador do 
Estado do Rio à admiração e ao aprêço do 
I B G E - não esquece Vossa Excelência 
a Agência de Estatística Procura-a, habitual
mente, para melhor inteirar-se da vida do Mu
nicípio; para sentir, nos dados que lhe são 
proporcionados, as necessidades. e o~ proble
mas da população local Bem haJa, p01s. a obra 
que Vossa Excelência realiza,. prestigiando. a 
ação do Instituto através do smcero propósito 
de atender aos reclamos das comunidades mu
nicipais e promover a revitalização dos Muni
cípios fi uminenses. 

A Vossa Excelência, ao seu preclaro Amigo 
e não apenas ao ilustre Governador e ao técnico 
eminente é que o Instituto, nesta hora, dirige 
suas saudações mais efusivas, solicitando-lhe 
se digne declarar inaugurada a Agência-Modêlo 
de Petrópolis " 

Em seguida, deu o Governador EDMUNDO 
DE MACEDO SOARES E SILVA por inaugurada a 
Agência, pronunciando expressiva oração, no 
curso da qual se referiu à importância da obra 
levada a efeito pelo Instituto, e salientou o 
valor dos levantamentos estat!sticos para o 
melhor conhecimento dos problemas de Govêr
no e a escolha das soluções, de acôrdo com o 
verdadeh o sentido das realidades ambientes 

Foi servido um "cocktail" aos presentes, 
os quais tiveram ensejo de percorrer tôdas as 
dependências da nova repartição e de apreciar 
a sua modelar organização. 

A Agência-Modêlo de Petrópolis acha-se 
entregue à direção do Sr RoGÉRIO GouVÉlA. 
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PROBLEMAS ECONôMICOS DA EUROPA 

A convite do I B G E , realizou o 
Professor GrNo LUZZATTO, a 19 de julho, no 
auditório do Instituto, sua esperada conferên
cia sôbre os problemas da reconstl ução e 
coordenação econômica da Europa 

Reputado especialista italiano em ciências 
econômicas, especialmente em História da Eco
nomia, de que é autor de obras de projeção, 
o Professor GrNo LuzzATTo achava-se, naquela 
ocasião, de regresso da Argentina, onde se 
demorara, a convite da Universidade de Buenos 
Aires, a fim de levar a efeito desenvolvida 
série de conferências 

O p, ofessor GINO LuzzATTO, q1tando pronun
c~ava a sua confmência no auditório do 
I B G E , em u;,;no dos P' oblemas econll-

micos da E1tropa 

O ilustre conferencista, que é Diretor da 
Faculdade de Ciências Econômicas e Comer
ciais de Veneza, da qual é Catedrático de 
História Econômica, e pertence aos quadros da 
Academia dos Lincei e de várias instituições 
culturais italianas e internacionais, foi apre
sentado pelo Professor GIORGIO MoRTARA, Con
sultor Técnico do Conselho Nacional de Esta
tística, com as seguintes palavras: 

"Tenho a hom a de apresentar ao Professor 
GrNo LUZZATTO, em nome do Instituto Brasileiro 
de Ge.ogr afia e Estatística, a saudação de 
boas-vmdas A sua presença entle nós, depois 
de fecundo per iodo de atividade didática na 
Argentina, representa mais um passo no cami
nho da restauração. das relações intelectuais 
enti e o Brasil e a Itália, objetivo de constantes 
cuidados por parte do nosso Instituto 

Pela sua grande obra de pesquisador da 
história econôn::ica, iniciada desde os primeiros 
anos dn nosso século " pross;;guida incessan-

temente até hoje; pela sua incansáveí dedica
ção ao ensino dessa disciplina, ministrado na 
insigne Faculdade de Ciências Econômicas de 
Veneza, de que êle é agora o Diretor; pela 
sua fé inabalável nas instituições democráti
cas, mantida abertamente mesmo nas épocas 
em que se chegara a considerar quase um 
herói quem ousasse guardá-la no segrêdo da 
sua alma; por êstes e por outros merecimen
tos, GrNo LuzzATTo, como cientista eminente 
e homem exemplar, é bem digno da nossa 
homenagem 

Mas, sem desfolhar os louros do historiador 
e do economista, desejo salientar que o meu 
velho e querido amigo não se deve considerar 
como estranho, e sim como colega, nesta as
sembléia, pois que, em diversos trabalhos 
contl ibuiu para a aplicação do método estatís: 
tico nas pesquisas históricas, 

Dois dos seus primeiros estudos, publica
dos em 1902, tratam respectivamente da popu
lação do território de Pádua nos séculos XII 
a XVII e da população do Ducado de Urbino 
no século XVI Mediante pacientes e esclareci
das indagações em arquivos, análises compara
tivas dE) fontes e discussões críticas de censos, 
registl os e estimativas, êle conseguiu 1 econs
tituir as variações da primeira dessas popula
ções durante um período de cinco séculos e 
estabelecer a composição da segunda entre 
1590 e 1600 

A êsses trabalhos de estatística demográ
fica histórica seguiram-se mais tarde, análises 
de estatística econômica, nos estudos sôbre o 
patrimônio do Doge RANIERO ZENO, falecido 
em 1268 - patrimônio notável pela preponde
rância dos capitais mobiliários na sua composi
ção -, e sôbr e a indústria das consti uções 
navais em Veneza nos séculos XV e XVI 
Êsses estudos representam apenas ensaios avul
sos de uma vasta série de pesquisas mono
g-ráfica~ sôbre a economia da República de 
Veneza, pelas quais LuzzATTO não somente 
descreveu admiràvelmente aspectos da vida 
dêsse Estado singular, baseada na intensa 
atividade do comércio internacional, como tam
bém pôs em evidência a contribuição de Vene
za par a a for mação de instituições econômicas, 
normas jurídicas e usos comerciais, que se 
desenvolveram depois nas formas típicas da 
economia capitalista É curioso verificar, num 
dos estudos mais 01 iginais dessa série, dedicado 
aos empréstimos da República nos séculos XIII 
e XIV, que já naquela época, tão distante da 
nossa, a genialidade dos administradores das 
finanças públicas chegara a descobrir e aplicar 
o cômodo sistema de suspender, por longos 
prazos, o pagamento dos juros e amortizações 
das dividas do Estado Outras interessantes 
analogias com situações atuais encontram-se 
num estudo sôbre os bancos públicos de Veneza 
nos séculos XVI a XVIII ; mas se eu parasse 
para ressaltá-las usurparia demasiada parte do 
tempo que deve ficar reservado ao hóspede 
ilustre 

Quero, todavia, lembrar, entre as contri
buições de LuzzATTO para a estatística econô
mica histórica, a defesa dos dados expostos na 
célebre Crônica Florentina de· GrovANNI VrLLA· 
:Nr, escrita na primeira metade do século XIV, 
onde se depara uma das mais antigas tentati· 
VRS de aplicação sistemática do método quan
titativo à descrição dos fenômenos da vida 
social Alguns dêsses dados, como também 
outros, apresentados nos "Diários" de MARIN 
SANUDO, escritor do século XVI, como expostos 
em discursos de TOMMASO MOCENIGO, Doge de 
Veneza de 1414 e 1423, foram declarados abso
lutamente inverossímeis por alguns críticos 
Mas a análi,se mais acertada, que o historia
dor desenvolve com a segurança dada pelo 
pro fundo conhecimento da vida daquelas épocas, 
destrói as objeções dêsses críticos, demons
trando a aceitabilidade dos dados contestados 

Chamei vossa atenção para um aspecto 
secundário da obra de LuzzATTO, o das análises 
estatísticas E tive o ensejo de lembrar-vos a 
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sua copiosa contribuição original para a his
tória econômica de Veneza. Mas .os trabalhos 
que tornaram o seu nome conhecido e admi
rado, não sõmente pelos especialistas como 
também por um vasto público de pessoas 
cultas, são os de síntese histórica Já desde 
1914 êle soubera condensar em pequeno volume 
um quadro admirável do desenvolvimento da 
organização econômica na Antigüidade e na 
Idade Média Em 1934 publicou outro manual, 
que pode ser considerado a continuação do 
anterior, tratando da história econômica da 
Idade Moderna Livros, ambos, que se torna
ram clássicos na literatura italiana e têm raros 
paralelos nas estrangeiras Milhares de estu
dantes e de estudiosos encontraram nêles um 
tesouro de conhecimentos sàbiamente coorde
nados e um estimulo a ampliar e aperfeiçoar a 
sua cultura Nos primeiros meses dêste ano 
de 1948 saiu o primeiro volume da História da 
Idade Contemporânea, que abrange o período 
até 1890o E, ao mesmo tempo, foi iniciada a 
publicação de uma História Econômica da 
Itália, talvez destinada a ficar a obra prima 
do eminente autor 

Com a amplitude e profundidade de visão 
que é dada pelo domínio da história, LuzzATTO 
acompanhou o desenvolvimento das vicissitudes 
po!lticas e econômicas do nosso tempo. Já 
nos últimos anos anteriores à primeira guerra 
mundial êle analisara os problemas da unifica
ção econômica da Europa, a que visava então 
a polltica alemã, no seu sonho de hegemonia 
continental 

Em condições bem diferentes das de há 
um têrço de século, pelos aspectos políticos, 
econômicos e sociais, mas em boa parte aná
logas, pelos aspectos naturais, étnicos e cultu
rais, êle vai hoje ralar-vos sôbte êsses pro
blemas" 

Após agradecer a honrosa recepção e o 
grato ensejo que lhe era oferecido, de tomar 
contacto com a elite intelectual brasileira, 
iniciou o Professor GINO LuzzATTO a sua con
ferência, ressaltando, com base em testemunhos 
recentes e imparciais, os grandes progressos 
já alcançados no caminho da reconstrução eco
nômica por alguns países da Europa Ocidental 
- Inglaterra, Bélgica, Holanda, França e 
Itália -, cuja atividade produtora, em certos 
ramos, já se aproxima do nível de 1938, e para 
o que, sem dúvida, contribuiu o auxilio dos 
Estados Unidos, embora se tenha de levar em 
alta conta a tenaz vontade reconstrutora das 
próprias fôrças européias Os conceitos exter
nados pelo Professor GINo LuzzATTO, ao longo 
de sua conferência, podem ser resumidos da 
seguinte maneira: 

"Os desenvolvimentos que se estão verifi
cando, contudo, são aptos a suscitar preocupa
ções, porque já em vários ramos a produção 
se revela superior às necessidades do consumo 
nacional, podendo-se prever que êsse excedente 
se acentuará com o ulterior aumento da pro
dução o Se continuarem fechados, para a Euro
pa Ocidental, os mercados da Europa Oriental, 
e apenas semi-abertos os mercados transoceâ
nicos, verificar-se-á, em breve, profunda crise 
de superprodução, com enorme aumento do 
desemprêgo 

Um remédio eficaz contra êsse perigo po
derá ser conseguido pela modificação da poli
tica econômica e demográfica dos Estados 
Unidos Com efeito, em virtude da inversão 
das posições econômicas comparativas dos di
versos países, ocorrida entre 1914 e 1919, os 
Estados Unidos acharam-se na situação para
doxal de serem, ao mesmo tempo, os maiores 
fornecedores de gêneros alimentícios, matérias
primas e combustíveis para os países euro
peus; os maiores exportadores de produtos 
industriais; e os donos de quase todo o ouro 
disponível no mundo Em conseqüência dessa 
situação, e a fim de manter os mercados de 

algodão, trigo, carnes em conserva, carvão, 
óleos, minerais, máquinas, etc , os Estados 
Unidos tiveram que conceder amplos créditos 
aos compradores estrangeiros, ou seja, finan
ciar a éxportação a expensas de seus próprios 
contribuintes Ruindo, em 192~. êsse oneroso 
sistema de ajuda à produção, ocorreu a mais 
trágica e longa crise econômica registrada pela 
história; e, mesmo depois dessa crise, o co
mércio exterior ficou reduzido de cêrca de 
dois têrços 

Retomar, hoje, o caminho seguido entre 
1924 e 1929 significaria ir ao encontro dos 
mesmos desastres da grande crise, possivel
mente em proporções maiores, em virtude do 
menor poder de aquisição da Europa hodierna 
em comparação com a de há vinte anos 

Para evitar a calamidade, seria preciso 
promover o aumento do consumo interno, pela 
abrogação das nefastas limitações que, desde 

O Professor GIORGIO MORTARA, Consultor Téoni
oo do I B G E , faz a apresentação do Pro

fessor GINO LUZZATTO 

1924, quase anularam a imigração européia para 
os Estados Unidos; e, ao mesmo tempo, atenuar 
o protecionismo, que dificulta a importação 
de produtos europeus, e inverter Ingentes capi
tais na valorização de regiões da África, da 
América Meridional e da Austrália, que, assim, 
poderiam tornar-se centros o de atração para a 
emigração européia e mercados para o exce
dente da produção dêsse contingente 

Sem vastas inversões de capitais, não se 
tornaria possível considerável emigração, por
que os trabalhadores europeus do nosso tempo 
não se dispõem mais a enft entar os riscos 
de transferência para países estrangeiros, onde 
não lhes sejam asseguradas condições de vida 
e de trabalho superiores, ou pelo menos iguais, 
às que costumavam encontlar na pátria 

Mas embora a Europa possa esperar o au
xilio dos países de outros continentes, que se 
acham em situação econômica e demográfica 
mais favorável, ela deve contar, sobretudo, com 
as suas próprias fôrças, eliminando a causa 
mais decisiva e perigosa das suas dificuldades, 
isto é, a sua fragmentação em mais de vinte 
Estados, cuja superfície total não atinge a 
metade da do Brasil As desvantagens dessa 
fragmentação foram muito agravadas pela poli-
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tica de autarCia econômica, que objetivou o 
fomento em cada Estado, de todos os ramos 
da produção agrícola e industrial, sem levar em 
conta a circunstância de que boa parte dêles, 
para viver e prosperar, tem absoluta necessi· 
dade de um mercado muito vasto. Há absurda 
antítese entre os admiráveis progressos da 
técnica, que quase anulam as distâncias, e 
essa politica, que tende a isolar cada economia, 
nacional numa clausura completa, prejudicando 
não sàmente a grande massa dos consumidores, 
como, também, a maior parte dos produtores, 
em favor exclusivo de bem poucos privilegia
dos Essa situação deveria estimular o adven
to de uma união econômica européia com um 
impulso bem maior do que a suscitada pela 
constituição da União Aduaneira Alemã, há 
mais de um século 

Para isso podia contribuir, com grande 
eficácia, o Plano Marshall, na sua forma origi
nal, que era a de uma exortação a todos os 

países da Europa para que reunissem e coorde.;í 
nassem suas fôrças de maneira- ·a reduzir Íl,o' 
mínimo a necessidade do auxílio estrang~!ro' 
e a acelerar o caminho para a reconquista 
da auto-suficiência lllste objetivo não foi ai~ 
cançado ; todavia, o Plano Marshall concorreu 
para revivificar o movimento federalista, ·que 
no recente congresso de Haia, congregou mui~ 
tas das melhores energias, mesmo politicas, da 
Europa atual, e acabou preconizando a con
vocação de um Parlamento europeu, constitui
do pelos representantes dos diferentes Parla
mentos nacionais ' 

Essa convocação, se vier, representará 
passo decisivo para a constituição dos Estados 
Unidos da Europa, que pode parecer sonho 
de utopistas, mas é a única esperança de 
salvamento de uma região com 400 milhões 
de habitantes, que não vive só de lembranças, 
e que pode ainda prestar serviços inestimá
veis à humanidade " 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Durante o período a que se refere o pre
sente número da REVISTA, realizou a Junta 
Executiva Central do Conselho Nacional de 
Estatística três reuniões, sendo a primeira a 
29 de julho. 

Nessa reunião, aprovou a Resolução n o 
314, que "consolida as disposições relativas à 
concessão e aplicação do aux!llo concedido 
pelo Instituto aos órgãos regionais e dá outras 
providências". bem assim, por propostas, res
pectivamente, dos Srs. HEITOR BRACET e RA· 
FAEL XAVIER, voto de pesar pelo falecimento do 
escritor Suo MENUCCI, antigo Diretor do De
partamento Estadual de Estatística de São 
Paulo, e Delegado Regional do Serviço Nacio
nal de Recenseamento, em 1940, naquele Esta
do, e do Sr ANTÔNIO GUIA DE CERQUEIRA, Chefe 
da Secção dE) Estatística do Instituto do Açú
car e do Alcool e antigo representante dos ór
gãos filiados na Junta 

De acôrdo com os pareceres do Conselheiro 
Relator, a Junta impôs multas a diversas fir
màs comerciais, por infração ao disposto no 
Decreto-lei n o 4 736 

A reunião seguinte efetuou-se no dia 9 
de setembto, sob a Presidência do Embaixa
dor JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES A Junta to
mou conhecimento de uma consulta formulada 
pelos Srs CALVERT L, DEDRICK, do Comitê do 
Censo das Américas, e HALBERT L DuNN, do 
Instituto Interamericano de Estatística, rela
tivamente à indicação do substituto do Profes
sor JosÉ CARNEIRO FELIPPE no referido Comitê 
e na sua Junta Coordenadora, deliberando con
firmar, nesta última organização, o Sr O 
ALEXANDER DE MORAES, suplente brasileiro, que 
já haviu 1epresentado o país na primeira reu
nião da mesma 

Foram aprovados votos de pesar pelo fa
lecimento do Padre LEONEL FRANCA, Consultor 
Técnico do C.N E e membro da Comissão Cen
sitária Nacional e General ALcro SouTo, Chefe 
da Casa Militar da Presidência da República; 
e de congratulações' com o Presidente da Re
pública, pela mensagem dirigida ao Congres-

so Nacional sôbre a interiorização da metró
pole do país A propósito do aparecimento 
dos volumes Crimes e Contravenções - 1942, 
publicação do Serviço de Estatística Demo
gráfica, Moral e Politica, e Pela Revitalização 
do Município Brasileiro, no qual o Sr. RAFAEL 
XAVIER reuniu as suas conferências e discur
sos sôbre temas e problemas municipalistas, 
teceu considerações o Sr M A TEIXEIRA DE 
FREITAS, que se congratulou com os seus pares 
pelo lançamento dos referidos trabalhos Ain
da nessa reunião, foram examinados diversos 
assuntos relacionados com a economia interna 
do Instituto, bem como impostas multad a 
várias firmas comerciais por infração ao dis
posto no Decreto-lei n. o 4 736 

A Junta voltou a reunir-se no dia 16 de 
setembro, tendo aprovado um voto de con
gratulações com o General VALDETARO DE Auo
RIM MELO, pela sua investidura no cargo de 
Chefe do Gabinete Militar da Presidência da 
República e, em decorrência, nos de Presi
dente da Comissão Especial da Faixa de Fron
teiras e de Secretário-Geral d6- Conselho de 
Segurança Nacional. 

Foram homologadas várias p'rovidências 
relacionadas com a economia interna do In~

tituto, havendo o Sr JoÃo DE MESQUITA LARA, 
Consultor Jurídico da entidade e, em caráter 
interino, no exercício do cargo de Diretor da 
Secretaria-Geral, cientificado a Casa acêrca 
de uma carta recebida do Sr HALBERT L. 
DUNN, Secretário-Geral do Instituto Interame
ricano de Estatística, encaminhando cópia do 
expediente dirigido por êsse órgão ao Ministro 
das Relações Exteriores, a respeito da Indica
ção do Sr 0 ALEXANDER DE MORAES para aS 
funções de Secretário do Comitê do Censo das 
Américas de 1950 Deliberou a Junta autori
zar a Secretaria-Geral a enviar um ofício àque
le Ministério, manifestando-lhe a simpatia com 
que o Instituto acolhe a referida indicação e 
déclarando o seu inteiro apoio à mesma, por
que atende aos interêsses da estatística conti
nental e, em particular, da estatística brasi
leira 
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SERVIÇOS ESTATÍSTICOS FEDERAIS 

Serviço de Estatíst~ca da Educação e Saúde 
A partir do levantamento relativo a 1947, 

ora em ela bOI ação, a estatistica médico-sani
tátia será efetuada de forma a atender aos no
vos planos que foram traçados pelo S E E S. 
após consulta e entendimento com alguns ór
gãos federais intetessados nos problemas da 
saúde pública, particularmente a Divisão de 
Otganização Hospitalar do D N S. 

No mês de julho, o S E E S expediu o úl
timo de uma série de cinco comunicados dis
tribuídos aos órgãos integrantes do sistema 
estatístico nacional e respeitantes às novas 
normas a serem seguidas naqueles levantamen
tos, agora participando das Campanhas Nacio
nais de Estatística, nas fôlhas A-22 e boletins 
avulsos da série Q Anteriormente, já haviam 
sido transmitidas a todos os Departamentos 
Estaduais de Estatistica instruções sôbre o 
âmbito do inquérito, que passou a abranger 
vários serviços até então não cadastrados, tais 
como as enfermarias dos estabelecimentos de 
ensino, asilos, abrigos, albergues, orfanatos, 
creches, etc 

Ainda como complemento dêsse trabalho 
de sistematização e em conseqüência da Reso
lução aprovada pela VIII Sessão Ordinária da 
Assembléia-Geral do Conselho Nacional de Es
tatística, dispondo sôbre a organização de re
gistros hospitalares padronizados, o S E E.S 
preparou um esbôço do glossário previsto na
quela Resolução, com expressões técnicas den
ü e as mais usadas na estatística e organiza
ção hospitalar, o qual está sendo devidamente 
estudado com a colaboração dos serviços de 
saúde interessados 

- Fixando os padrões para a estatística 
intelectual, o relatório da Comissão Mista do 
Instituto Internacional de Estatística e de 
Cooperação Intelectual ventilou o problema da 
periodicidade na apresentação dos resultados 
numéticos, distinguindo a matéria que devia 
figurar em quadros anuais da que poderia 
constar, sem inconvenientes, de registros le
vantados qüinqüenalme11te Em relação ao 
ensino primário, o rell,ttório recomendou se 
publicassem anualmente. o número de escolas 

e a matricula, admitindo, porém, a periodi
cidade qüinqüenal para a estatistica do pro-
fessorado · 

O S E.E S., graças ao sistema do Convê
nio de 1931, registra, ano por ano, os números 
que refletem em todos os seus aspectos gerais, 
inclusive quanto ao corpo docente, o movimento 
escolar A propósito do professorado, as
pecto interessante é o que se refere ao núme
ro de docentes por unidade escolar Os dados 
da estatística de 1944 revelam, a êste respeito, 
que, no total de 38 357 unidades escolares exis
tentes no Btasil, 30 998' (ou 80,S1%) eram esco
las de um só professor Seguiam-se, a êste 
grupo, 2 250 escolas de 2 professôres que re
presentavam 5,87% daquele total Havia, no 
ano refetido, 915 unidades escolares de 3 pro
fessôres, 1 028 de 4 professôres, 642 de 5, 1 350 
de 6 a 10, 502 de 11 a 15, 262 de 16 a 20 e 410 
de 21 e mais docentes Dêste último grupo 
77,07% con espondiam aos conting~ontes do 
Distrito Federal, Minas e São Paulo, reunidos, 
e 16,83% aos Estados do Pataná, Rio de Ja
neiro e Rio Grande do Sul 

- A Secção de Estatísticas Culturais do 
SE E S., que tem a seu cargo inquéritos que 
se distinguem dos dependentes das demais 
secções pela variedade dos assuntos perquiri
dos, havia recebido, até 31 de agôsto de 1948, 
nada menos de 23 430 questionários, objeto da 
XI Campanha Estatística, na parte destinada 
à coleta de informações sôbre o nosso movi
mento cultmal, no ano de 1946 Do material 
aludido, estavam criticados 20 837 questioná
rios, o que representava 88,9% do total Na 
data indicada, havia-se completado a critica 
dos questionários relativos às casas de diver
sões, o mesmo sucedendo com referência à 
imprensa periódica Dos instrumentos de co· 
Ieta concernentes às associações culturais, em 
número de 6 830, estavam criticados 6 461 ou 
94,6% e dos 124 sôbre museus, 123 se encontra
vam nas mesmas condições Do total de 23 430 
questionários recebidos, o maior contingente 
correspondia aos meios de hospedagem, repre
sentados por 9 446 formulários, dos quais 84,4% 
já tinham sofrido a critica da Secção 

SERV~ÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 

Pará - A Sociedade J;'araense de Estudos 
Econômicos prestou significativa homenagem 
aos estatísticos paraenses, recepcionando-os 
em sessão especial, realizada no dia 11 de 
julho, no Palácio do Comércio, à qual com
pareceram dirigentes e servidores dos órgãos 
estatísticos regionais, e grande número de 
pessoas gradas 

Saudando os estatísticos, falou o Sr CusTó
Dio DE ARAÚJo CoSTA, Vice-Presidente da Socie
dade, que pôs em relêvo a importância da 
Estatística nos estudos de Economia e Admi
nistração 

Agradeceu, em nome dos estatísticos, o Sr 
FRANCisco CRONJE DA SrLVEffiA, Inspetor Regia-

na! de Estatística, que manifestou conceitos 
elogiosos às iniciativas daquele centro de 
estudos. 

Fizeram-se ouvir, ainda, os Srs JoÃo RE
NATo FRANCO, Presidente da Caixa Econômica 
Federal do Pará, MIGUEL PERNAMBUCO FILHO, 
Presidente da S. P E E , e o jornalista 
PAULo· ELEUTÉRIO, encerrando-se a sessão com a 
oferta, aos presentes, de várias publicações 
do I B. G. E. 

Paraíba - Por ato do Govêrno Estadual, 
foi criada a Comissão de Revisão do Quadro 
Territorial Administrativo, destinada a apre
sentar sugestões à Assembléia Legislativa, 
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acêr ca da divisão territorial do Estado, e que 
ficou assim constituída: 0TACÍLio GuiMARÃES 
JuREMA, Secretário da Educação e Saúde -
Presidente; Luís PERIQUITO, Diretor do Depar
tamento Estadual de Estatística; SERAFIN Ro
DRIGUES MARTINEZ, Diretor do Departamento de 
Estradas de Rodagem; CLOVIS DOS SAN~'OS LIMA, 
Professor de Geografia da Faculdade de Ciên
cias Econômicas; e JoÃo RIBEIRO DA VEHlA PES
SOA JúNIOR, 1 • Secretário do Instituto Histó
rico e Geográfico Paraibano 

Bahia - A Divisão de Estatísticas Flsio
gráficas e Sociais, do Departamento Estadual 
de Estatística, deu à publicidade interessante 
e oportuna monografia, sob o título Povoados. 
Trata-se de uma relação completa e atualizada 
dos povos existentes em todo o Estado, com 
indicações acêrca do número de escolas, mora
dias e população aproximada, bem como a loca
lização de cada aglomerado, quanto ao Distrito 
e ao Municipio respectivos 

A publicação acha-se dividida em três par
tes: na primeita, enconha-se um quadro siste
mático dos Municípios, agrupados por zonas 
fislográficas, com os dados relativos à área, 
população e núme10 de Distritos e povoados; 
na segunda, os povoados, em número de 1 419, 
aparecem em ordem alfabética, com a localiza
ção por Distt i tos e Municípios; e, na terceira, 
o núme10 aproximado de habitantes, mora
dias e escolas 

Espí1 ito Santo - Em comemoração à pas
sagem do 12 • aniversário do I B G E , foi 
celebrada missa solene na Catedral de Vitória, 
tendo sido oficiante o Bispo Diocesano, Dom 
LUiz ScoRTEGAGNA Ao ato religioso comparece
ram altas autoridades federais, estaduais e 
municipais, bem como grande número de ser
vidores da Inspetoria Regional e do Departa-
mento Estadual de Estatística · 

Em sessão da Assembléia Legislativa do 
Estado, foi aprovado, a requerimento do Depu
tado ODILON CASTELO BoRGES, um voto congra
tulatório com o I B G E , o D. E E e a 
I R , pela passagem do "Dia do Estatístico 
e do Geógrafo". 

Rio de Janei1o- A Assembléia Legislativa 
aprovou, unânimemente, um voto de congratu
lações com o I B G E , proposto por ocasião 
do encerramento, a 23 de julho, dos trabalhos 
das Assembléias-Gerais do C N El e do 
C N G , pelo êxito alcançado no decorrer dos 
mesmos Na sessão anterior, havia sido o I E 
G E alvo de lisonjeira referência, por parte 
do Deputado PAULA Loso, que, em expressiva 
oração, teve opo1 tunidade de enaltecer a efi
ciência com que o Instituto vem desenvolvendo 
suas atividades 

Dishito Fedewl - Vivamente interessado 
na solução do problema das favelas cariocas, 
o Prefeito do Distrito Federal, General ÂNGELO 
MENDEs DE MoRAES, incumbiu o Departamento 
de Geog1 afia e Estatística de realizar a tarefa 
preliminar e essencial do reconhecimento e le
vantamento das favelas existentes, bem como 
do censo das mesmas. :Jl)sse trabalho deveria 
ser levado a cabo no mais breve prazo possí-

vel, e sem outros meios além dos recursos 
normais daquele órgão, 

Não pequenas foram as dificuldades que 
tiveram de ser vencidas para a efetivação dêsse 
encargo Manifestaram-se, nas últimas sema
nas do ano passado, as primeiras iniciativas 
do Departamento de Geografia e Estatística, 
com a organização do cadastro das favelas, 
sua localização e o reconhecimento "in loco" 
Em seguida, deu-se andamento à operação 
censitária, a qual obedeceu a plano prêvia
mente assentado, após os necessários estudos. 

Os 1 esultados apurados permitiram, em 
pouco, que alguns elementos fôssem adianta
dos à administração As seguintes percenta
gens, por exemplo, não tardaram a revelar-se 
estáveis, esclarecendo alguns aspectos da com
posição da população faveleira: 51 para o sexo 
masculino, 16 para os adolescentes, 34 para 
as crianças, 50 par a os adultos Apurou-se, 
também, que, dos habitantes em idade escolar, 
50 % são analfabetos, e que 20 % dos maiores 
de 14 anos têm renda mensal superior a oito
centos cruzeiros, enquanto a média de habi
tantes por casebre é de 4,5 Quanto à côr, os 
pretos e os pardos 1epresentam, em média, 
50% 

Os adultos, em sua maiotia, são originários 
dos Estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e 
Espírito Santo, atraídos para o Rio por falta de 
estímulo às atividades produtivas na região 
de origem e pela miragem de fácil mercado de 
trabalho em serviços domésticos, no comércio 
e na indústria 

No quadro dos resultados preliminares do 
censo, recentemente divulgado, eleva-se a 104 
o número total de favelas No cômputo final, 
ver !ficou-se que apenas um distrito se encon
tra livre de favelas, o 12 • (Jacarepaguá), 
sendo os mais atingidos o· 9 • (Méier), que 
possui 17 favelas, e os 4 • e 11 • (Botafogo e 
Penha), que possuem 14 e 11, respectivamente 
A relação completa é a seguinte: 1 • Distrito 
(Centro), 4 favelas; 2 • (Estáclo de Sá), 7; 
3 o (Laranjeiras), 3; 4 o (Botafogo), 14; 5 • 
(Copacabana), 7; 6 • (São Cristovão), 9; 7 • 
(Tijuca), 7; 8 o (Vila Isabel), 5; 9 o (Méier), 
17; 10o (Madureita), 9; 11° (Penha), 11; 13° 
(Realengo), 4; 14 o (Campo Grande) , 2; 15 o 

Santa Ct uz), 2; 16 o (Ilhas), 3 

São Paulo - O Departamento Estadual de 
Estatística de São Paulo deu à publicidade um 
interessante trabalho do Professor JoÃo CARLOS 
DE ALMEIDA, Diretór da Divisão de Estatísticas 
Fisicas, Sociais e Culturais daquele órgão, 
sôbre a situação do ensino primário na Capital 
de São Paulo 

Tomando como base o estudo n • 207, do 
Gabinete Técnico do Ser viço Nacional de Recen
seamento, e admitindo como estável a com
posição relativa da população, desde o ano de 
1940, a que se refere êsse estudo, até 1947, e 
estribando-se, ainda, na estimativa de 1947, 
! eferente ao ensino primário no Municipio da 
Capital, chegou o D E E a concludentes 
dados indicativos da situação provável em 1947 
Os 1 esultados finais apresentados traduzem 
um mínimo do progresso alcançado, tal como 
esclarece o trabalho, o qual não considera o 
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incremento anual da matricula, que tem sempre 
superado o da população, para deter-se, apenas, 
na caracterização educacional das parcelas da 
população, entre as idades de 7 a 14 anos. 

Resumidamente, são as seguintes as con
clusões a que chega o Professor JoÃo CARLOS 
DE ALMEIDA, quanto ao ano de 1947, e das 
quais se depreende o progresso havido no en
sino primário na Capital de São Paulo: 

1 9 - a proporção dos alfabetizados que 
estavam ainda recebendo instrução (primária 
ou não primária), subiu de 66,42 o/o em 1940, 
a 67,10% em 1947 (mais 0,68 %) ; 

2 9 - a dos analfabetos, mas que estavam 
recebendo instruçãQ, subiu de 3,97 o/o a 6,14 % 
(mais 2,17 %) ; 

3 9 - a dos analfabetos que não estavam 
recebendo instrução baixou de 14,37% a 11,52 o/o 
(menos 2,85 %) 

4 9 - em 1947 teriam ficado "sem escola", 
na Capital, cêrca de 40 000 menores analfabe
tos, para os guais se tornariam necessárias 
aproximadamente mais 9oo escolas ou professô
res, a fim de serem mantidas as médias de 
matrícula observadas nos educandários oficiais. 

- O Departamento Estadual de Estatísti
ca publicou, em setembro último, com base nas 
apurações do censo de 1940 para determinação 
das co1rentes de migração interna, um estudo 
que focaliza os resultados referentes a São 
Paulo 

No balanço de ganhos e perdas pelas mi
grações de brasileiros natos, entre o Estado e 
as demais Unidades Federadas, o estudo con
signa um saldo favorável a São Paulo, que, ten
do recebido 749 539 brasileiros de outros Es
tados, para êstes havia enviado apenas 231 330 
paulistas 

- Dando prosseguimento ao seu progra
ma <!l.e difusão cultural, através dos Seminários 
de Estatística realizados às quartas-feiras, o 
Departamento Estadual de Estatística promo
veu, em agôsto último, três palestras, as quais 
estiveram a cargo dos Srs FRANCisco BAYER
LEIN, Professor LUIZ DE FR•EITAS BUENO e GIL
SON DE MENDONÇA HENiliQUE 0 primeiro dis
correu sôbre "As possibilidades de reduzir 
as mudanças do lugar de trabalho ("Turno
ver") na Indústria"; coube ao segundo falar 
acêrca do "PÍanejamento dos experimentos"; 
e, ao último, desenvolver o tema "Contribui
ção econômica de São Paulo para o Distrito 
Federal", 

- Em sua última reunião ordinária, levada 
a eteito no dia 16 de agôsto último, a Junta 
Executiva Regional de Estatistica deu inicio 
ao planejamento de um levantamento dos me
nores abandonados existentes no Estado, por 
sugestão do Piretor do Serviço Social de Me
nores 

Para o estudo do assunto, ficou consti
tuida uma comissão composta dos Srs. J AMES 
FERRAZ ALVIM, Diretor do Serviço Social de Me
nores; AFONSO P. DE TOLEDO PISA, Consultor
-Técnico do D E E ; JOÃO CAilLOS DE ALMEIDA, 

Diretor de Divisão do D E E ; ROBERTO DE PAr
VA MEIRA, Inspetor Regional de Estatística; 
OSCAR EGÍDIO DE A!lAUJO, Chefe da Divisão de 
Estatística e Documentação Social da Prefei~ 
tura da Capital; e AUGUSTO DE LIMA PoNTES, 
Chefe do Serviço de Estatística do Departa
mento de Estradas de Rodagem 

Santa Catarina - Além dos cursos regu
lares de anerfeiçoamento, de duração anual, 
destinados a estatísticos e estatísticos-auxi
liares, o Departamento Estadual de Estatística, 
sob a orientação da Junta Executiva Regional, 
realiza cursos avulsos, notadamente de idio
mas Segundo plano elaborado em 1946, o De
partamento promoveria, a partir do ano se
guinte, a efetivação da medida e, com efeito, 
em 1947, conseguiu levar a cabo o curso de 
Inglês, com a freqüência de crescido número 
de funcionários dos quadros técnicos 

No ano corrente, está sendo ministrado o 
curso de Esperanto, sob a orientação técnica do 
Professor GIDVANNI PASQUALINO FARACO, Chefe 
de Divisão do D E E e do Esperantista Klu
bo Florianópolis Vem o Departamento, aliás, 
há anos, por determinação da Junta Executi
va Regional, prestigiando decididamente o mo
vimento esperantista em Florianópolis 

Minas Gerais -No interêsse do aperfeiçoa
mento dos processos relativos à execução dos 
serviços estatísticos municipais, estiveram em 
estágio nas 1 e partições de Estatística da Capi
tal, notadamente na Inspetoria Regional de 
Estatlstica, os chefes das Agências-Modêlo, 
mantidas pelo I B. G. E , no Estado 

O grupo dos Agentes estagiários, que rea
lizou também uma excursão a Nova Lima, 
em visita à A M E. local e à Mina de Morro 
Velho, estava assim constituído: ANTÔNIO PE
REIRA GUIMARÃES, de Baependi; EPAMINONDAS DE 
ÜLIVEIRA NUNES, de Guanhães; SEBASTIÃO VIEIRA 
DE REZENDE, de Diamantina; OSWALDO GONZAGA 
DE MELO, de Divinópolis; LAFAIETE GOMES DE 
OLIVEIRA, de Governador Valadares; JosÉ DE 
OLIVEIRA VERMELHO, de Muriaé; JOSÉ BRAZ NEVES, 
de São Sebastião do Paraiso; JosÉ CHAGAS 
LADISLAU, de ltajubá; AilAD DE FREITAS COUTINHO, 
de Montes Claros; DAVI AGUILAR, de Teófilo 
Otôni; JoSÉ NATAL ARANTES, de Varginha; GIL 
DE AssiS, de Ponte Nova; ANTÔNIO DOMINGUES 
BllAGA, de Barbacena; JoSÉ EGfDIO RmEmo, de 
São João dei Rei; SANTINO GOMES DE MATOS, 
de Uberaba; e JosÉ ANGELO FEnREIRA, de Juiz 
de Fora. 

Mato Grosso - Em visita de inspeção aos 
órgãos estatísticos regionais, estiveram em 
Cuiabá, nos dias 17 e 18 de agôsto último, os 
Srs RAFAEL XAVIER, Secretário-Geral do I. B 
G. E , e RUBEN GaEIROS, Inspetor-Geral das 
Agências Municipais de Estatística. 

Recebidos na Assembléia Legislativa do 
Estado, foram os visitantes saudados pelo 
Deputado GERVÁSIO LEITE. Em agradecimento, 
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fêz uso da palavra o Sr RAFAEL XAVIER, que se 

referiu à obra de interiorização nacional enca

minhada pelo Instituto, com o firme apoio do 

Govêrno da República, sendo, ao terminar, bas
tante aplaudido, 

Homenageado pela Câmara dos Veteadores 

de Cuiabá, em sessão especial, o Sr. RAFAEL 

XAVIER, demo10u-se em considerações sôbre a 

conveniência de uma politica de corajosa e de

cidida valorização das lm gas áreas intet i ores 

do pais, após te1 sido saudado pelo Presidente 

daquela Casa, Sr JosÉ MoNTEIRo DE FIGUEIREDO 

Na Academia Matogrossense de Letras, foi 
o Sectetário-Geral do I B. G E. recepciona
do, em solenidade que teve a presença de altas 
autoridades do Estado, intelectuais e figuras 
dos cít culos mais 1 epresentativos da sociedade 
local Nessa ocasião, o Sr. RAFAEL XAVIER pro
nunciou uma conferência, sob o tema "Revita
lização dos Municípios Bt asileil os", no cm so 
da qual examinou detidamente a posição e o 
futm o do Brasil centt o-ocidental no importante 
plano de expansão da vida municipal, em todo 
o país, e para cuja execução não tem poupado 
esforços o Instituto 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS MUNICIPAIS 

A?aras - Exptessivo pronunciamento da 
Câmm a Municipal, na sessão de 21 de junho 
dêste ano, pôs em realce a ação do I B G E , 
no tocante à o1ganização dos serviços estatís
ticos municipais e aos benefícios p1 estados ao 
Município pela Agência de Estatística local 
Pot iniciativa do Veteador OswALDO Russo, a 
Câmara aprovou, unânimemente, um voto de 
congtatulações com o Instituto, de acôrdo com 
o requetimento apresentado por intermédio 
daquele rep1 esentante e cujo texto damos a 
seguir: 

"Considetando que, de acôrdo com o Altigo 
20 d'l Lei Orgânica dos Municípios, o serviço 
de estatística e recenseamento da população 
setá realizado de comum acôrdo com o Insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística e 
com obediência às normns est" belecidas nos 
Convênios Nacionais de Estatística Municipal, 
nos têrmos da legislação em vigor; 

considerando que a Agência de Estatística 
Municipal, btimamente assistida' pelo seu Agen
te Sr ADALBERTO PEREIRA, vem pl estando ao 
Município grandes se1 viços; 

considet ando, ainda, que a Agência de Es
tatística local, informando com p! ecisão não só 
o Govêrno Federal e Estadual como também 
todos os ót gãos inte1 essados, está concorrendo 
para aplicação de medidas benéficas, por pa1 te 
dos poderes públicos e particulares, em favor 
dêste Município, 

requeiro que, ouvida a Casa, seja oficiado 
ao Dr ROBERTO S DE PAIVA MEIRA, digno Inspe
tor Regional de Estatística, em São Paulo, 
bem como ao Sr ADALBERTO MARTINS PEREIRA, 
Agente de Estatística em nossa cidade, congt a
tulundo-se com S S pela maneil a altamente 
patriótica com que êsse Depattamento local 
vem cumprindo as dil etrizes traçadas pelos 
Convênios achna mencionados " 

Gwteús - Através do setviço local de au
to-falante, foi lida, sob o título "O domínio dos 
números", interessante e oportuna ctônica do 
jornalista QuEilWZ BAIMA na qual é ressaltada 
a importância da estatística, bem como do pa
pel das Agências Municipais de Estatística 

Cruz Alta - Constituiu acontecimento de 
expressivo relêvo na vida local a inaugm ação, 
no dia 25 de agô~to, em caráter solene, da 
Agência-Modêlo de Estatística dêste Município, 

Contou o ato com a presença de autotida
des estaduais e municipais, figm ando entt e as 
mesmas o St. REMY GoRGA, Dilet01-Gera1 do 
Departamento Estadual de Estatística e repte
sentante, na solenidade, do Governador WALTER 
JoBIM; o Pt efeito Municipal, Sr ARISTIDES DE 
MORAIS GoMES; o Presidente e demais membros 
da Câmat a Municipal, o Inspeto1 Regional de 
Estatística, Sr JoSÉ GUIMARÃES LOBO, que se 
fêz acompanhar do Assistente-Chefe da Inspe
toria, Sr RUI AMARAL PRADo, além de grande 
número de pessoas de rep1 esentação no 
Município 

Em nome do Ptefeito ARISTIDES DE MoRAIS 
GOMES, fêz uso da palavra o P1 esidente da 
Câmara Municipal, Sr ALBERTO CIGANA, que, 
dando por inaugurada a Agência, teve concei
tos enaltecedotes em tôrno da obra que vem 
sendo realizada pelo I B G E em todo o 
pais 

Falaram, ainda, os Sts JosÉ GUIMARÃES 
LoBo, em nome do Instituto, e, em nome do 
D E E , o Sr REMY GORGA, que levantou o 
btinde de homa ao Presidente da República 
e ao Chefe do Executivo Estadual 

Gtta? ating~tetá - Teve larga 1 epet cus são 
na vida do Município a inauguração, em catá ter 
solene, no dia 7 de junho último, da Agência
Modêlo de Estatística local. 

O ato, que foi parte das comemorações do 
centenátio do Conselheiro RoDRIGUES ALvES, 
como se sabe, filho de Guaratinguetá, teve a 
pt esença de altas autoridades, dentre as quais 
o Governador ADEMAR DE BARROS, o Ministro 
ADROALDO MESQUITA DA COSTA, O Prefeito Muni
cipal, Sr ANDRÉ BROCA FILHo, e o Sr ROBERTO 
DE PAIVA MEIRA, Inspetor Regional de Estatís-
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tica, bem como de destacadas figuras dos 
meios locais e grande número de pessoas 

gradas 

p, anunciou expressivo discurso o Sr Ro
BERTO DE PAIVA MEIRA, que, após agradecer a 
presença, à ce1 imônia, daquelas autor idades, 
fêz longa exposição das di! etivas fi! madas pelo 
I B G E , quanto à o1ganização dos serviçós 
estatísticos municipais 

Ig1tatu - O serviço de auto-fal;;mte ir~adiou 
duas crônicas do P10fessor JoÃo CoELHO, foca
lizando o valor das tarefas atribuídas às Agên
cias Municipais de Estatística e a necessidade 
de que a população local p1 este o seu concu1 so 
pm a o êxito do ti abalho do 61 gão estatístico 
do Município 

Manacapu1u - Inaugmaram-se, a 22 de 
julho, na p1 esença do P1 efeito Municipal, e de 
válias outl as autm idades e pessoas de repre
sentação local, as instalações da Agência-Mo
dêlo de Estatística 

A solenidade, que se realizou num dos 
salões da P1 efeitura Municipal, foi iniciada 
com um discurso do S1 JosÉ BEZERRA DuARTE, 
Inspetor Regional de Estatística, que, discar
' endo sôb1 e a 01 ganização dos serviços esta
tísticos mantidos pelo I B G E , se refeJiu 
ao critério adotado pela entidade no cumpl l
menta dos Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal 

A seguir, o P1efcito Municipal, em exp1essi
vas palav1 as, manifestou o seu estusiasmo em 
face de acontecimento tão significativo pa1 a 
a vida do Município, dec!a1 ando-se disposto 
a emprestar todo o seu apoio à repa1 tição 
recém-instalada 

De acôrdo com o plano aprovado pelo I B 

G E , ficam subordinadas à nova Agência

Modêlo as Agências de Camutnma, Láb1 ea, 
Bôca do Acre, Codajás e Coar! 

Mmaú - Foi inaugmada, a 13 de julho, 
pela Agência Municipal de Estatística, a expo
sição permanente de p1odutos do Município 
Em testemunho do êxito alcançado, membros 
do Legislativo Municipal e outl as autor idades 
locais fize1am constar, no "Têrmo de Visita à 
Agência Municipal de Estatística", elogiosas 
referências ao clitélio e discernimento que 
p1 esidiram à mganização da exposição 

Passo Fundo - Realizou-se, no dia 26 de 
agôsto último, a solenidade de inaugmação da 
Agência-Modêlo de Estatística local. 

O ato teve o comparecimento dos Srs REMY 
G ORGA, Di! etor-Gm ai do Depm tamento Estadual 
de Estatística e rep1 esentante, na ce1 imônia, 
do Gove1nado1 WALTER JoBIM; Prefeito Muni-
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cipal, ARMANDO ARAÚJO ANNES; JOSÉ GUIMA
RÃES Loao, Inspetor Regional de Estatística; 
RUI AMARAL PRADO, Assistente-Chefe da I R 
lJ ; e de válias outras autoridades e pessoas 
gradas 

Após a inauguração, fize1 am uso da palavra 
os S1s REMY GoRGA e JosÉ GUIMARÃES LoBo, 
que salientai am a significação, para o inc1 e
menta da vida municipal, das atividades a 
ser em desenvolvidas pela nova repm tição 

Propriá - Revestiu-se de solenidade a 
inaugm ação, realizada no dia 29 de agôsto, 
da Agência-Modêlo de Estatística local 

Contou o ato com a presença do rep1esen
tante do Governador JosÉ RoLLEMBERG LEITE, 
P1efeito Municipal e outras autoridades, tendo 
sido orador oficial o Sr FELIPPE NERY, Diretor 
do Departamento Estadual de Estatística da 
Bahia 

A escolha dêste Município, para sede de 
Agência-Modêlo, causou viva imp1 essão entre 
os representantes das várias classes integran
tes da sociedade local, dado o critério o bser
vado para localização de ó1 gãos dessa natureza, 
o qual leva em conta não apenas a situação 
geog1áfica, mas, igualmente, a imJ)oltânc!a 
econômica do Município 

Ribei?ão P1eto - Foi solenemente insta
lada, no dia 12 de julho, a Agência-Modêlo de 

Estatística local Entre as pessoas presentes 

ao ato inaugmal, encontravam-se os Sts RAFAEL 
XAVIER, Secretátio-Geral do I B G. E , CHRIS

TOVAM LEITE DE CASTRO, Secretário-Gera[ do 
C N G , JoSÉ DE MAGALHÃES, Prefeito Muni
cipel, ALBANO FERREIRA DA CoSTA, Diretor do 
Depaltamento Estadual de Estatística, ROBERTO 
DE PAIVA MEIRA, Inspetor Regional de Estatís
tica, além de outras autot idades e grande nú
mero de pessoas g1adas 

Fazendo uso da palavra, o Sr RAFAEL XA
VIER, que p1 esidiu à solenidade, 1 eferiu-se aos 
aspectos mais importantes do progresso de Rl
beil ão Preto, demorando-se, após, no exame 
das medidas mais aconselháveis para a defesa 
econômica do interior 

Concedeu o Secretário-Geral do I B. G E 
entrevistas à impt ensa local, salientando o 
p10blema estatístico nos Municípios e o sentido 
altamente patliótico da "quota de estatística" 

Discursatam, também, os Srs RoBERTo DE 
PAIVA MEIRA e O Prefeito JOSÉ DE MAGALHÃES, 
tendo êste último 1 ealçado a importância do 
acontecimento e manifestado o seu entusiasmo 
e apoio à ob1 a é!o I B G E A Agência-Modê
Io de Estatística de Ribeil ão P1 eto, que se acha 
magnlficamente instalada na Rua Cerqueira 
César, 39, e super in tende os tl abalhos de 21 
outJ as Agências da 1 egião, foi confiada à dire
ção do S1 RENATO CARRERA 
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PROFESSOR SUD MENUCCI 

Com o falecimento do Professor Suo ME

NUCCI, pe1 deu o país e, em pm ticulm, São 
Paulo, uma de suas mais expressivas figuras de 
intelectual, cuja atuação se fêz senti1 em dife
' entes atividades , 

H ornem de let1 as dos mais destacados de 
sua gmação, jornalista altamente versado no 
exame dos g1andes p1oblemas nacionais, estu
dioso das 1ealidades fundamentais do meio em 
que viveu, foi Suo MENUCCI, sob1etudo, o Pro
fessor modelar, o mesi? e proficiente que ascen
deu aos mais elevados postos do magisté1io, 
grande incentivador do ensino rural, criador 
dos p1imei1os estabelecimentos do gênero em 
seu Estado natal, organizador dos Cl1tbes de 
Trabalho, na Se01 etm ia de Ag1 icultura de São 
Paulo, e di1etor, du1ante anos, e em diversas 
oportunidades, do Depm tamento de Ed1wação 
de São Paulo 

Nascido em Piracicaba, em 1892, o Professor 
Suo MENUCCI diplomou-se pela antiga Escola 
Complementar daquela cidade, em 1908 Ini
ciando-se, muito jovem, aos 18 anos de idade, 
na espinhosa ca11 eira do ensino, teve at1tação 
fecunda e eficiente em todos os setores do mo
gisté1 io, a que f vi conduzido por uma tendência 
vocacional que haveria de expandir-se, mais 
adiante, no exercício de out1os mistmes, na 
administração pública e no j01nalismo. 

Cont?ibuiu, assim, pm·a a realização de 
impo1tantes refo1mas de cunho educacional 
Como Delegado Regional do ensino, em Campi
nas, e, postmio1mente, na p16pria cidade que 
lhe se1 viu de berço, Suo MENUCCI organizou 
uma rêde imensa de grupos escolares nas áreas 
desses Municípios Sàmente em Pi1 acicaba, dei
xou em pleno funcionamento 32 estabelecimen
tos do gênero P1 incipal fundador do Centro 
do Professorado Paulista, em 1930, entidade a 
que presidiu de 1931 a 1933, foi reconduzido a 
êsse ca1 go sucessivamente, até os últimos dias 

Paralelamente à intensa atividade desenvol
vida no magistério, Suo MENUCCI exe1ceu o 
jornalismo desde os estágios iniciais de sua 
vida púl!lica, mas foi a pmtir de 1925, quando 
fixou residência na capital do Estado, que se 

tornou mais viva e expressiva a sua atuação 
1ia imprensa Data dêsse ano o seu ingresso no 
co1po redatorial do "Estado de São Paulo". 
Mais tarde, exe1ce1t a direção da Imprensa 
Ofi,cial de São Paulo, bem como do "Jornal do 
Estado" Em 1941, integrou a redação do "Cor
reio Paulistano", daí saindo pma assumir 0 
cm go de diretor s1tpe1·intendente do "Estado de 
São Paulo", onde permaneceu algum tempo 

A Estatística e a Geografia omtpmam, con
thmmnente, o espírito de Suo MENUCCI, poden
do dizm-se que, twnto na cátedra como no 
jornal, constit1tí1 am elas o poderoso instru
mento de análise que tão útil foi ao Professor 
e ao ensaísta. 

Não se limitou, porém, Suo MENUCCI à lm ga 
utilização dos dados estatísticos e dos estudos 
rJeog?áficos, na caractmização dos vmiados as
~Jectos da 1 ealidade brasilei1 a que lhe &ugeri
' am exames atentos e exposições esclarecedo-
1 as Foi também, êle próp1io, notável estudioso 
da Estatística e da Geografia, bem como reali
zaclo1 de valiosos t1 abalhos de ámbito estatís
tico-geog1áfico Em 1920, di1igiu o censo escolar 
de São Paulo, e, em 1921, o do Distrito Federal 
Foi, em 191,0, o delegado, no seu Estado, do 
1 ecenseamento ge1 al do Brasil, comissão a cu;o 
desempenho não poupou esforços. 

Di1 etor do Depa1 tamento Estadual de Esta
tística de São Paulo, no período entre abril de 
191,"1 e março dêste ano, Suo MENUCCI teve 
ensejo de p1 estm assinalados serviços à esta
tística paulista, no que dedicou o melhor de 
suas energias. 

Memb1o da Academia Paulista de Letras, 
do Instituto do Ceará, da Academia Sul-Rio 
G1•andense de Letras e do Instituto Histórico 
e Geográfico do Estado àe São Paulo, Suo 

MENUCCI deixou publicadas numerosas obras, 
dentre as quai's A Crise B1asileira de Educação 
(1930), Brasil Desunido (1932), Aspectos Pira
cicabanos do Ensino Rural (1934), Pelo Sentido 
RUI alista da Civilização (1935), Cm o grafia do 
Estado de São Paulo (1935), atora inúme1 os 
ensaios de crítica litm á1 ia 

ANTôNIO GUIA DE CERQUEIRA 

Faleceu, em julho último, o S1 ANTÔNIO 

GUIA DE CERQUEIRA, Chefe da Secção de Estatís
tica do Instituto do Açúcm e do Alcool e 
ex-1ep1esentante, no C N .E, dos Se1viços de 
Estatística de instituições autárq1ticas filiados 
ao Instituto 

Nasceu o Sr ANTÔNIO GuiA DE CERQUEIRA no 
Recife, em 1890, tendo exercido, desde muito 
jovem, du1 ante mais de vinte anos, as funções 
de Escrevente Ju1 amentado do 1 • Ofício de 
Protestos de Letras, no Distrito Fedm al -

cargo qtte ocupou até 1933, q1tando ing1essou no 
Institnto do Açúcar e do Alcool Dotado de 
inmtlgar capacidade de t1abalho e espí1ito de 
iniciativa, coube-lhe 01 ganizar, nessa autarquia, 
a Secção de Estatística, que dirigiu com llili· 
gência e ope1 osidade até seus últimos dias 

Deixou o Sr ANTÔNio GUIA DE CERQUEIRA 

viúva e sete filhos, dent1 e os quais o Padre 
Luis BRASIL CERQUEIRA, párOCO da Matriz de 
São José de Itaipava. 
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JORGE RODRIGUEZ LALINDE 

Pmdeu, em fevmei?o do c01rente ano, a 
estatística continental, um dos seus vultos 
mais destacados, com o falecimento, na idade 
de 73 anos, do P?ofessor JoRGE RODRIGUEZ LA· 

LINDE, memb1o titular do Instituto Interameri
cano de Estatística 

Engenheiro civil, dedicou-se ao magisté?io, 
desde muito cedo, projetando seus ensinamen
tos a implantação dos p1 imeiros serviços siste
matizados de estatística no seu país, a Colôm· 
bia, de cuja Faculdade Nacional era cated?á
tico da maté1 ia Na tU? al do Departamento de 
Antioquia, o Professor JoRGE RoDRIGUEZ LA· 

LINDE muito contribuiu, com efeito, para o de
senvolvimento da estatística colombiana, em 
seus aspectos p1 áticos e não apenas te61 icos e 
especulativos, principalmente no campo da de
mogwfia 

Nume1osos são os trabalhos deixados pelo 
P1 ofessor JORGE RonRIGUEZ LALINDE, versando 
problemas demog? áficos e sociais, os qua·is 
podem ser encontrados em várias publicações 
técnicas, ent? e as quais a Revista de! Banco de 
la República de Colombia, Anales de Economia 
y Estadística e o Anuário Municipal de Esta
dística de Medel!in Publicou, também, uma 

série de análises sôbre os resultados do censo 
demográfico de 1938, da CoUJmbia, sob o título 
Demografia Colombiana, devendo-se-lhe a cons
trução da primeira tábtta de ntm talidade de 
Antioquia, bem como da Colômbia 

Durante cêrca de um quarto de século, di?i
giu o P1otessor JoRGE RonRIGurnz LALINnrn os 
serviços departamentais de estatística de An
tioquia No plano nacional, supmintendeu a 
1 ealização do censo demográfico de 1938 e foi 
um dos mais lúcidos assess61 es do censo indus
trial de 1945 

Participou, também, ativamente, da vida 
administrativa do seu país, nout1as esfmas, 
tendo desempenhado impo1 tantes funções pú
blicas 

Matemático de reconhecido valo?, dent? o e 
fora do seu país, é da auto? ia do Professo? 
RonRIGUEZ LALINDE a valiosa obra Lecciones de 

Estadistica, bastante conhecida nos cí1 culos es
tatísticos do continente 

Pe1 tencia o ilust1 e extinto a nwme1 os as ins
tituições científicas, além do Instituto lntera
mericano de Estatística, em cujos quadros deixa 
um ela? o dificilmente p1 eenchível 




